








“A Lógica deve a vantagem de 
seu sucesso simplesmente à sua limita- 
cão, pela qual está autorizada e mes- 
mo obrigada a abstrair de todos os ob- 
jetos do conhecimento bem como das 
suas diferenças, de modo que nela 6 
entendimento tem cque lidar apenas 
consigo mesmo & com sua forma.” 


“O tempo é uma representação 
necessária, subjacente a todas intui- 
ções. Com respeito 205 fenômenos em 
peral não se pode suprimir O próprio 
tempo, não obstante do tempo se pos- 
sa muito bem eliminar os fenômenos. 
O tempo é, portanto, dado a priori. Só 
nele é possivel toda à realidade dos fe- 
nômenos.” 


“Todo à nosso conhecimento par- 
te dos sentidos, vai daí ao entendimen- 
to e termina na razão, acima da qual 
não é encontrado em nós nada mais al» 
to para elaborar a matéria da intuição 
e levá-la à suprema unidade do pensa- 
mento. 


“Ser evidentemente não é um pre. 
dicado real, isto é, um conceito de 
qualquer coisa que possa ser acrescido 
ab conceito de outra coisa. É simples- 
mente a posição de uma coisa, ou de 
certas determinações em st mesmas.” 


“A Filosofia é a ciência da relerên- 
cia de todo o conhecimento aos fins ese 
senciais da razão humana eleologia 
rationis fumanac), e o filósoio É não 
um artista da razão, mas sim, q legisla- 
dor da razão humana.” 
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VIDA E OBRA 


Consultoria: Marilena de Souza Chauí 





ouquissimos filósofos tiveram uma vida tão despida dos elemen- 
à tos que geralmente se encontram nas biografias das grandes per- 
sonalidades quanto Immanuel Kant. Nascido numa pequena cidade 
da Prússia, Kônigsberg, no dia 22 de abril de 1724, Kant era filho de 
um artesão humilde, que trabalhava com artigos de couro. Estudou 
no Colégio Fridericianum e na Universidade de Kônigsherg: nesta dlti- 
ma tornou-se professor catedrático, depois de alguns anos como pre- 
ceptor de filhos de famílias ricas. Kant não casou nem teve filhos. Fa- 
leceu a 12 de fevereiro de 1B04, sem jamais ter saído da cidade em 
que nasceu. Era um homem extremamente metódico, de peguena es- 
tatura e físico frágil, 

Outros acontecimentos relatados sobre sua vida la impressão cau- 
sada pela leitura das obras de David Hume (1711-1776), a admiração 
incontida pelo pensamento de Rousseau (1712-1778), a timidez ao 
proferir a primeira aula) são todos episódios com um único denomina. 
dor comum: um cérebro que passou a vida investigando o universo 
espiritual do homem, à procura de seus fundamentos últimos, neces- 
sários é universais. 

Ponto de convergência do pensamento filosófico anterior, a obra 
de Kant constitui, ao mesmo tempo, fonte da qual brota a maior parte 
das reflexões dos séculos XIX e XX. 

O universo espiritual, submetido por Kant ao crivo da análise crí- 
tica, compunha-se de elementos variados e contraditórios; apesar des- 
sa dificuldade, esses elementos podem ser sintetizados em torno de 
duas grandes questões, a partir das quais se desdobram Inúmeras ou- 
tras, 

A primeira dessas questões diz respeito ao conhecimento, suas 
possibilidades, seus limites, suas esferas de aplicação. Com relação a 
esses problemas, a filosofia do século XVIII defrontava-se com duas 
ciências que se apresentavam como conjuntos de conhecimentos cer- 
tos e indiscutívels: a matemática e a física, A matemática tivera gran- 
de desenvolvimento a partir do Renascimento — sobretudo devido à 
criação da geometria analítica por Descartes (1596-1650) e do cálcu- 
lo infinitesimal por Newton (1642-1727) e Leibniz (1646-1716) —, 
constituindo-se no próprio modelo do conhecimento científico, gra- 


WII 


KANT 


ças a seu caráter absolulamente necessário e universal. A física mate- 
mátca, embora fosse uma disciplina jovem (não tinha mais de dois sé- 
culos), triunfara de maneira completa com a sistematização realizada 
por Newton, também se constituindo num conjunto de proposições 
necessárias e universais. Seus resultados no estudo do movimento dos 
corpos e na astronomia indicavam o caminho a ser seguido por todos 
que pretendessem conhecer os fenômenos naturais. Ao lado da mate- 
mática e da física, persistiam ainda no pensamento ocidental os gran- 
des sistemas metafísicos — na Alemanha de Kant, imperava o sistema 
leibniziano na versão de Christian Wolf (1679-1754) — que preten- 
diam dar respostas para os problemas da realidade última das coisas. 
A metatísica, contudo, não era matéria pacífica, capaz de oferecer so- 
luções aceitas unanimemente, apesar de tentar demonstrações rigoro- 
Sas. Kant foi “despertado do sono metafísico” pelo pensamento de 
David Hume cujas análises, especialmente do conceito de causalida- 
de, demoliam as pretensões do dogmatisma metafísico de afirmar ver- 
dades eternas a respeito da essência última de todas as coisas. 

A segunda grande questão que sintetiza o universo das idéias ao 
tempo de Kant é o problema da ação humana, ou séja, O problema 
moral. Tratava-se de saber não o que o homem conhece ou pode co- 
nhecer a respeito do mundo e da realidade última, mas do que deve 
fazer, de como agir em relação a seus semelhantes, de como proce- 
der para obter a felicidade ou alcançar o bem supremo. Essa área da 
reflexão filosófica é sua oposição à razão apenas cognitiva foi revela- 
da a Kant sobretudo pelas obras de Rousseau, que formulou uma filo- 
sofia da liberdade c defendeu a autonomia e o primado do sentimen- 
to sobre a razão lógica, Por outro lado, Kart, embora vivendo na dis- 
tante Kônigsberg, longe de Paris e dos grandes centros, sempre teve 
plena consciência dos problemas sociais e políticos da época e to- 
mou partido favorável à Revolução Francesa, na qual via não apenas 
um processo de transformação econômica, social e política, mas so- 
bretudo um problema moral. 

À essas duas grandes questões aliaram-se no espírito de Kant os 
problemas da apreciação estética e das formas de pensamento da bio- 
logia, cujas peculiaridades em relação ao problema do conhecimento 
e ao problema da moral articulou numa visão sistemática das funções 
e dos produtos de razão humana. Todos esses problemas foram anali- 
sados por Kant em inúmeras obras, redigidas e publicadas desde 
1746 até 1798. Entre elas destacam-se: História Geral da Natureza e 
Teoria do Céu (1755), O Único Argumento Possível para uma Des 
monsiração da Existência de Deus (1763), Sonhos de um Visionário, 
interpretados Mediante os Sonhos da Metafísica (1766), Dissertação 
sobre a Forma e 05 Princípios do Mundo Sensível e du Mundo Inteltgi- 
vel (1770), Prolegômenos a Qualquer Metafísica Futura que Possa Vir 
a der Considerada como Ciência (1783), Fundamentação da Metaffsi- 
ca dos Costumes (1785). Mas foi sobretudo em três obras que todas 
às questões filosóficas compareceram diante de um tribunal, especial. 
mente formado para julgar a razão: a crítica. O problema do conheci- 
mento é examinado na Crítica da Razão Pura (1 781); a Crítica da Ra- 
zao Prática (1788) analisa o problema moral; e à Critica da Faculdade 
de juígar (1790) estuda a beleza natural e artística e O pensamento 
biológico. 


VIDA E OBRA IX 
Como é possivel conhecer 


Analisando a faculdade de conhecer, na Crítica da Razão Pura, 
Kant distingue duas formas de conhecimento: o empírico ou a poste- 
ron, e o puro ou a priori. O conhecimento empírico, como diz a pró- 
pria expressão, reduz-se aos dados fornecidos pelas experiências sen- 
síveis. Quando se diz, por exemplo, “a porta está aberta”, expressa- 
se um conhecimento que não pode ser desvinculado de uma impres- 
são dos sentidos, O conhecimento puro ou a priori, ao contrário, não 
depende de qualquer experiência sensível, distinguindo-se do empiri- 
co pela universalidade e necessidade. Tal é o caso da proposição “a 
linha reta é a distância mais curta entre dois pontos”. Nessa proposi- 
ção nada se afirma a respeito de determinada linha reta, mas de qual- 
quer linha reta (universalidade); por outro lado, não se declara que a 
linha reta é a mais curta em certas condições, mas em quaisquer con- 
dições (necessidade). A experiência sensivel por si só — mostra Kant 
— jamais produz juízos necessários e universais, de tal forma que to- 
das as vezes que se está diante de juízos desse tipo tem-se um conhe- 
Cimento puro ou a priori. 

Ao lado da distinção entre a posterior! ou empírico, e à priori ou 
puro, impõe-se — segundo Kant — distinguir entre juízo analítico e 
juízo sintético. No primeiro, o predicado já está contido no sujeito, 
de tal forma que o juízo em questão consiste apenas em um Processo 
de análise, através do qual se extrai do sujeito aquilo que já está conti- 
do nele. Para Kant, o juízo “os corpos são extensos” é desse po, 
pois o predicado “extensos” está contido implicitamente no sujeito 
“corpos”. [sso significa que não é possivel pensar o conceito de cor- 
poreidade sem pensar, dO mesmo tempo, o conceito de extensão. Os, 
juízos sintéticos, ao contrário, unem o conceito expresso pelo predi- 
cado ao conceito do sujeito, constituindo o único tipo de juízo que 
enriquece o conhecimento. A esse tipo pertence o juízo “todos Os cor- 
pos se movimentam”. | 

Feitas as distinções entre a priori e a posteriori, e entre analítico 
e sintético, pode-se classificar 05 juízos em três tipos: analítico, sintéti- 
co a posterior: e sintético a priori. Os juízos analíticos não teriam 
maior interesse para a leoria da ciência, pois, embora universais e ne- 
cessários, não representam qualquer enriquecimento do conhecimen- 
to, na medida em que são tautológicos. Os juízos sintéticos a posterio- 
ri também carecem de importância porque são todos contingentes e 
particulares, referindo-se à experiências que se esgotam em si mes- 
mas. Portanto, O verdadeiro núcico da teoria do conhecimento situar- 
se-ia no terreno dos juízos sintéticos a priori, Os quais, ao mesmo lem- 
po, são universais e necessários, enriquecendo e fazendo progredir à 
conhecimento. 

Kant vinculou essa conclusão ao fato de que à matemática e a fi- 
Sica apresentavam-se constituídas por verdades indiscutiveis, eEnquan- 
to a metafísica pretendia a mesma validez, Assim, o problema do co- 
nhecimento foi formulado por Kant em torno de três questões: “como 
são possíveis 08 juízos sintéticos a prior) na matemática”: “como são 
possiveis os juízos sintéticos à priori na física?"”: “são possiveis os jui- 
zos sintéticos a priori na metafísica?” 

Kant pretendeu solucionar esses problemas mediante uma revolu- 
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ção (comparável à de Copémico na astronomia) no modo de encarar 
as relações entre o conhecimento e seu objéto. 4 revolução consisti- 
ria em, ao invés de admitir que a faculdade de conhecer se regula pe- 
to objeto, mostrar que o objeto se regula pela faculdade de conhecer. 
A filosofia deveria investigar a possível existência de certos princípios 
a priori, que seriam responsáveis pela síntese dos dados empíricos. Es- 
tes, por sua vez, deveriam ser encontrados nas duas fontes de conhe- 
cimento, que seriam a sensibilidade e o entendimento. 

À primeira parte da Crítica da Razão Pura investiga 05 princípios 
apriorísticos da sensibilidade, intitulando-a “Estética Transcenden- 
tal”. Pela primeira expressão Kant entende não uma teoria do belo, 
mas Lima teoria da sensibilidade; com o termo “transcendental”, Kant 
denomina todo conhecimento que, em geral, se ocupa não tanto com 
objetos, mas com o modo de conhecê-los, na medida em Que Esse co- 
nhecimento deva ser possível a priori. Na "Estética Transcendental” 
encontram-se os fundamentos apriorísticos da matemática. Uma ce- 
gunda parte da Crítica da Razão Pura, a “Analítica Transcendental”, 
analisa os elementos apriorísticos do entendimento e traz à luz a estru- 
tura do conhecimento na física. Finalmente, a “Dialética Transcen- 
dental” ocupa-se com o uso que a razão pode fazer com as catego- 
rias do entendimento, criando a metafísica. 


As formas do espaço e do tempo 


Na “Estética Transcendental”, Kant define a sensibilidade como 
uma faculdade de intuição, através da qual os objetos são apreendi- 
dos pelo sujeito cognoscente, É necessário distinguir na sensibilidade 
— mostra Kant — dois elementos constitutivos: um, material é recepti- 
vo; outro, formal e ativo. A matéria do conhecimento são as impres- 
des que o sujeito recebe dos objetos exteriores, enquanto a forma ex- 
prime a ordem na qual essas impressões são colocadas. 

São duas as formas da sensibilidade: o espaço é à tempo. Kant 
analisaas detidamente, procurando demonstrar como cão formas 
apriorísticas e, portanto, independentes da experiência sensível, Para 
Kant, não é porque o sujeito cognoscente percebe as coisas como ex- 
teriores a si mesmo e exteriores umas às outras que ele forma à noção 
de espaço; ao contrário, é porque possui 9 espaço como uma estrulu- 
ra inerente à sua sensibilidade que o sujeito cognoscente pode perce- 
ber os objetos como relacionados espacialmente, Kant mostra ainda 
que é possível abstrair todas as coisas que estão no espaço, não se po- 
dendo fazer o mesmo com o próprio Espaço. 

A argumentação kantiana com relação ao tempo é fundamental- 
mente a mesma: a simultaneidade das coisas & sua sucessão não po- 
deriam ser percebidas se a representação do tempo não lhes servisse 
de fundamento; acrescente-se a isso o fato de que todas as coisas que 
se enquadram dentro do tempo podem desaparecer, mas O próprio 
tempo não pode ser suprimido, 

Espaço e tempo seriam, assim, duas condições sem as quais é im- 
passívol conhecer, mas o conhecimento universal E Necessário não se 
esgota neles. É preciso também o concurso dos elementos apriorísti- 
cos do entendimento. 


VIDA E DBRA XI 
Categorias do entendimento 


Para encontrar 05 elementos apriorísticos do entendimento, Kan! 
parte, na “Analítica Transcendental” da Crítica da Razão Pura. dos di- 
ferente tipos de juízo, classificados pela lógica tradicional, desde Aris- 
tóteles (384-322 a.C.). Essa classificação apresenta doze tipos de juí- 
zos, agrupados em quatro grupos de três: quantidade (universais, par- 
ticulares, singulares): qualidade (afirmativos, negativos e indefinidos); 
relação (categóricos, hipotéticos, disjuntivos): e modalidade (proble- 
máticos, assertórios, apodíticos) As categorias correspondentes se- 
riam, respectivamente: unidade, pluralidade, totalidade, realidade, 
negação, limitação, substância, causa, comunidade (ou ação recipro- 
ca), possibilidade, existência e necessidade. 

A demonstração da legitimidade dessas categorias constitui o nú- 
cleo da “Analítica Transcendental”. Kant designa-a pela expressão 
“dedução transcendental", usando a palavra “dedução” no antigo 
sentido jurídico de justificação ou prova legal. O primeiro argumento 
de Kant em favor da legitimidade das cateporias é o de que as diver- 
sas representações formadoras do conhecimento necessitam ser sinte- 
lizadas, pois de outra forma não se poderia falar de propriamente co- 
nhecimento. Tal síntese pode ser estudada desde o ponto de vista da 
atividade do sujeito. Sua premissa fundamental é a consciência da di- 
versidade no tempo, a qual produz, por um lado, à consciência de 
um eu unificado (não metafísico ou empírico, mas transcendental) e, 
de outro lado, a consciência de algo que constitui o objeto, enquanto 
objeto de conhecimento. O trânsito da diversidade à unidade reali- 
zar-se-ia de três modos: mediante síntese da apreensão na intuição 
ou consciência da simultaneidade e não sucessividade de vários ele- 
mentos; mediante síntese de reprodução na imaginação, que possibili- 
ta nova apresentação das representações; e, finalmente, mediante sin- 
tese de reconhecimento do conceito, que permite o reconhecimento 
da persistência dos mesmos elementos. Todos esses modos teriam 
suas raizes numa condição fundamental, chamada por Kant “apercep- 
ção transcendental ou pura”, que se distingue da “apercepção empiri- 
ca”. Esta é própria de um sujeito que possui um sentido interno do flu- 
xo das aparências, Já a apercepção transcendental seria a pura cons- 
ciência original e imalterável, não uma realidade propriamente, mas 
aquilo que toma possível a realidade enquanto realidade para um su- 
jeito, Trata-se, portanto, de condição de toda percepção: “O eu pen- 
so deve poder acompanhar todas as minhas representações (...), caso 
contrário, algo seria representado em mim que não poderia ser pensa- 
do, e isso equivale a dizer que a representação seria impossível ou, 
pelo menos, que não seria nada para mim”. 

A apeércepção transcendental, núcleo de todas as sínteses do en- 
tendimento, não tem caráter subjetivo; pelo contrário, é totalmente 
objetiva no sentido de que representa a condição de toda possível ob- 
jetividade. Assim, a dedução transcondental, nela fundamentada, 
mostra as condições a priori da experiência possível em geral, como 
condições da possibilidade dos objetos da experiência, A dedução 
transcendental nada impõe de subjetivo à realidade, nem é constituí- 
da por uma indução a partir dos dados da experiência. É antes um 
modo de mostrar como se constitui o objeto como objeto de conheci- 
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mento, na medida em que esse objeto em geral encontra-se ligado 
aos objetos reais empíricos, 

A teoria iranscendental das categorias a priori do entendimento 
como funções sintetizadoras do sujeito cognoscente, tal como justifi- 
cadas pela dedução transcendental, não pareceu contudo suficiente à 
Kant para dar conta do problema das relações entre o entendimento e 
as intuições do espaço e do tempo. Por isso, o filósaio desenvolveu 
na Crítica da Razão Pura a teoria do esquematismo transcendental, 
cujas dificuldades ele mesmo põe em relevo ao afirmar que “se trata 
de uma arte oculta nas profundidades da alma humana, cujos modos 
reais de atividade a Natureza não nos permite jamais descobrir”. 

O problema poderia ser colocado nos seguintes termos: comg é 
possível que duas coisas heterogêncas, como são as cateporias, por 
um lado, e os fenômenos, por outro, possam ligar-se entre si? Em ou- 
tras palavras, qual o elemento intermediário existente entre os concei- 
tos € a realidade? 

A resposta deveria ser encontrada em algo que fosse, por um la- 
do, sensível e, por outro, inteligível. Esse elemento intermediário, 
que Kant chama “esquema transcendental”, é fornecido pelo tempo, 
o qual, por um lado, é homogéneo ao sensível por ser a própria con- 
dição do sensível e, por outro lado, é universal é necessário, enguan- 
lo conceito, O esquema transcendental é sempre produto da imagina- 
Cão, NãO se tratando, porém, de imagem propriamente dita; é antes 
“idéia de um procedimento universal da imaginação” que torna possf- 
vel uma imagem do conceito. Enquanto a imagem é produto da facul- 
dade empírica da imaginação reprodutiva, o esquema dos conceitos 
sensíveis é um produto e, por assim dizer, um monograma da pura 
imaginação à prior, mediante o qual tornam-se possíveis as imagens. 
O) esquema da substância, por exemplo, é a permanência do real no 
tempo; o esquema da causalidade é a sucessão temporal da diversidá- 
de, de acordo com uma regra. 

Em síntese, a teoria desenvolvida por Kant na “Estética” e na 
“Analítica” transcendentais mostra que todo conhecimento é consti- 
tuído por sínteses dos dados ordenados pela intuição sensivel espaço- 
temporal, mediante as categorias apriorísticas do entendimento. Por 
conseguinte, não seria possível conhecer O noumenon, as colicas em 
si mesmas, mas tão somente o fenômeno, as aparências, OU Seja, os 
objetos tais como resultam das sínteses apriorísticas do próprio ato de 
conhecer. À matemática e a física, por se constituírem dentro dessas 
condições, podem arrogar o titulo de disci plinas científicas. O proble- 
ma colocado em seguida por Kant (na “Dialética Transcendental") foi 
o de saber se o mesmo direito poderia ser pretendido pela metafísica. 


= 


As antinomias da razão 


A metafísica analisada por Kant é a disciplina que sempre preten- 
deu dar respostas últimas e definitivas para os vários problemas, pro- 
curando conhecer as coisas em s| mesmas. Nesse sentido a metafísica 
tradicional afirma a imortalidade da alma humana; diz o que é o uni- 
verso enquanto totalidade, procura provar, de maneiras diversas, a 
existência de um ser supremo. Todas essas afirmações, segundo Kant, 
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não são legítimas porque resultam de um emprego do entendimento 
humano fora dos limites definidos nas partes anteriores da Crítica da 
Razão Pura. A metafísica, ultrapassando esses limites — tentando atin- 
gir o absoluto e tratando de objetos que não são apreendidos empiri- 
camente —, não seria, portanto, uma forma de conhecimento. Nos 
domínios da metafísica é possível “pensar”, mas não é possível “co- 
nhecer”. 

Tratando da psicologia racional (disciplina metafísica que tem co- 
mo -objeto a alma e sua imortalidade), Kant diz que ela repousa, des- 
de Descartes, na proposição “eu penso”, cuja verdade é incontestá- 
vel. Não se pode, contudo, tirar dela a consequência de que o eu 
exista como um objeto real. Para a apreensão de um objeto é necessá- 
ria uma intuição € no caso em questão se está diante unicamente da 
forma do pensamento. Pelas mesmas razões, não seria legitimo recor- 
rer ao conceito de substância e afirmar a alma como substância pen- 
sante, pois o conceito de substância, para se aplicar a um objeto, tam- 
bém supõe uma intuição. Em outras palavras, não há coisa alguma 
no espaço e no tempo que possa ser considerado alma, não havendo, 
portanto, nenhuma percepção sensível, e esta é uma das condições 
fundamentais do conhecimento. 

As mesmas dificuldades, além de outras, encontram-se na cosmo- 
logia racional, parte da metafísica que se ocupa da totalidade do uni- 
verso, Nesse caso, Kant procura mostrar como a razão é conduzida a 
afirmativas antitéticas, a antinomias resultantes do fato de cla ultrapas- 
sar os limites da intuição sensivel espaço-temporal e de sua síntese pe- 
las categorias do entendimento, Quando especula sobre a totalidade 
do universo, a razão tanto pode chegar à conclusão de que O univer- 
so tem um princípio no tempo e limites no espaço, quanto pode afir- 
mar exatamente o contrário: o universo é infinito no tempo e no espa- 
co. Assim pensando metafisicamente, poder-se-ia dizer que o univer- 
so teve necessariamente um começo no tiempo porque, caso conirá- 
ro, não teria sentido aquilo que o homem chama “acontecer”, ou se- 
ja, o fato de que tudo começa a existir num certo momento € cessa 
de existir num outro momento. A antítese, contudo, tem a mesma for- 
ça lógica: se o universo teve um começo ne tempo, o que existia an- 
tes dele? Para que o universo tenha vindo a existir É necessário que te- 
nha existido algo antes dele, mas esse algo obviamente faz parte do 
universo, porque o universo é totalidade das coisas. 

A segunda antinomia da razão refere-se à estrutura do universo 
no espaço. Sua tese diz: tudo quando existe no universo é composto 
de elementos simples e indivisíveis; a antítese afirma que o universo é 
composto de elementos infinitamente divisíveis. O adepto da tese ar- 
gumentaria que se alpo existe e é divisível, como realmente as colsas 
são, a divisão desse algo deveria cessar num certo momento, sem o 
que se chegaria à absurda conclusão de que esse algo é uma soma de 
nadas. Por outro lado, o adepto da antitese poderia argumentar, com 
a mesma força lógica, que as partículas, supostamente finais da divi- 
São, já que constituem partículas espaciais, possuem uma certa di- 
mensão e nesse caso são divisíveis. 

Ão mesmo resultado contraditório chegam as afirmações sobre 
uma primeira causa do universo (terceira antinomia) e sobre a existén- 
cia ou não existência de um ser necessário, dentro ou fora do universo. 


AV KANT 


Tamo quanto a psicologia e a cosmologia racionais, a teologia ra- 
Cional Iterceira disciplina metafísica) padeceria dos mesmos defeitos. 
Kant analisa a5 provas da existência de Deus elaboradas no curso da 
história do pensamento cristão, agrupando-as em três argumentos 
principais: O argumento ontológico, o cosmalógico e o fisico-teolópi- 
co. 

O argumento ontológico, encontrado em Santo Anselmo 
(1033-1109) e em Descartes, afirma que o homem tem idéia de um 
ser perfeito, que necessariamente deve existir porque se não existisse 
não seria perfeito. Kant mostra que a existência é uma das cateporias 
à priorí do entendimento e como tal não tem qualquer validez (como 
já demonstrara na “Analítica” a não ser quando: aplicada à intuição 
espaço-temporal. | 

Q argumento cosmológico para provar a existência de Deus con- 
siste na enumeração de causas dos fenômenos até se chegar a uma 
Causa não causada, que seria Deus. Para Kant o erro dessa argumenta- 
ção é óbvio: não há motivo algum para se cessar à aplicação da cáte- 
goria de causalidade. 

Finalmente, o argumento fisico-teológico (todos os seres da natu- 
reza cumprem algum fim, servem para alguma coisa, logo deve haver 
um fim último: Deus) utiliza indevidamente O conceito de fim. Kanl 
mostra que se trata de um conceito metodológico, empregado para 
descrever a realidade, mas do qual não se pode extrair qualquer outra 
consequência, como fazem os teólogos. Não é lícito, sem se sair das 
limites da experiência, tirar da adequação a finalidades quaisquer 
conclusões referentes a um ser superior. 

Em síntese, a metafísica ultrapassaria todas as limitações ineren- 
tes ao ato de conhecer (tal como definido na “Estética” e na “Analiti. 
ca” transcendentais), fazendo afirmações inteiramente legítimas. Ela 
aplica as categorias a priori do entendimento fora dos limites da intui- 
ção sensível; os juízos sintéticos com 05 quais se apresenta são na ver- 
dade falsos, porque são sínteses no vazio. À metafísica pretende co- 
nhecer as coisas-em-si e essa é uma pretensão contraditória; o ato de 
conhecer, pela sua própria natureza, transforma as supostas coisas- 
em-st em fenômenos, isto é, aparências, 

A metafísica, contudo, existia há séculos e Kant se pergunta 
quais teriam sido as razões desse fato. É perfeitamente legitimo inda- 
gar se não haveria um outro fundamento que pudesse, não validá-la 
como forma de conhecimento teárico, pois isso é impossível, mas dar 
conta de sua existência. Com essas questões, transita-se para o segun- 
do grande problema que preocupou o filósoio: o problema moral, 


O imperativo categórico 


Na parte final da Crítica da Razão Pura, Kant afirma que a razão 
não é constituída apenas por uma dimensão teórica, que busca conhe- 
cer te ultrapassa os limites do conhecimento), mas também por uma 
dimensão prática, que determina sau objeto mediante a ação. Nesse 
sentido, a razão cria o mundo moral e é nesse domínio que podem 
ser encontrados os fundamentos da metafísica, Para dar conta do pro- 
blema da moral, Kant escreveu, depois da Critica da Razão Pura, a 


Fundarnentação da Metafísica dos Costumes (1885) e a Crítica da Ra- 
zão Prática, suas obras mais importantes nesse terreno. 

Na Fundamentação da Metafísica dos Costumes, Kant afirma a 
necessidade de se formular uma filosofia moral pura, despida, portan- 
to, de tudo que seja empírico. Repetia, assim, no que diz respeito à 
ação humana, as linhas mestras do projeto que formulara ao abordar 
o problema do conhecimento. Dentro dessa perspectiva, a moral é 
concebida como independente de todos os impulsos e tendências na- 
turdis OU sensíveis; a ação moralmente boa seria a que obedecesse 
unicamente à lei moral em st mesma. Esta somente seria estabelecida 
pela razão, o que leva a conceber a liberdade como postulado neces- 
sário da vida moral. À vida moral somente é possível, para Kant, na 
medida em que a razão estabeleça, por si só, aquilo que se deva obe- 
decer no terreno da conduta, 

Na Crítica da Razão Prática, à método kantiano é invertido, em 
relação à Fundamentação da Metafísica dos Costumes. Nesta, a vida 
moral aparece como forma através da qual se pode conhecer a liber- 
dade, enquanto na Crítica da Razão Prática a liberdade é investigada 
como à razão de ser da vida moral, Na Crítica da Razão Prática, Kant 
demonstra que a lei moral provém da idéia de liberdade e que, por- 
tanto, à razão pura é por si mesma prática, no sentido de que a idéia 
racional de liberdade determina por si mesma a vida moral e com is- 
so demonstra sua própria realidade, Em suma, o incondicionado e ab- 
soluto (inatingível pela razão no terreno do conhecimento) seria alcan- 
çado verdadeiramente na esfera da moralidade: a liberdade seria a 
colsa-em-si, O noumenon, almejado pela razão. Nesse sentido, a ra- 
zão prática tem primazia sobre a razão pura, 

A Critica da Razdo Prática foi dividida por Kant da mesma forma 
que a Critica da Razão Pura, mas não se encontra nela uma “Estóti- 
ca”. Isso se deve ao fato de que, enquanto as funções de conhecimen- 
to têm como fundamento a sensibilidade espaço-temporal, a faculda- 
de prática e a atividade moral opôem-se a toda determinação sensi- 
vel. O elemento sensível no comportamento moral não pode ser pres- 
Suposto, mas, do contrário, deve ser deduzido da racionalidade pura. 
Esse é o objeto da parte da Critica da Razão Prática intitulada “Analíti- 
ca”, 

* “Analítica” da Crítica da Razão Prática distingue, inicialmen- 
te, as máximas morais das leis morais, Às primeiras seriam subjetivas, 
contendo uma condição considerada pelo sujeito como válida somen- 
be para sua vontade. As leis morais, ao contrário, seriam objetivas, 
contendo uma condição válida para a vontade de qualquer ser tacio- 
nal, Feitas essas distinções, Kant demonstra que todos os princípios 
práticos que pressupõem um objeto ou matéria do querer são empiti= 
cos e não podem proporcionar leis práticas. Esse objeto material do 
querer é a felicidade e ela depende da natureza empírica de cada su- 
jeito particular, Por conseguinte, as leis práticas só podem ser for. 
mais. Uma vontade determinada apenas pela forma da lei e, por con- 
sequência, independente de todo estímulo empírico é livre; por isso a 
liberdade e a lei prática incondicionada mantêm entre si uma cores- 
pondência recíproca. Essa lei é chamada por Kant “imperativo categó- 
fico”, e ele o distingue dos “imperativos hipotéticos”. Estes enun- 
ciam um mandamento subordinado a determinadas condições (se 
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queres sarar, toma remédio), enquanto o imperativo categórico é intei- 


ramente desvinculado de qualquer condição. O imperativo categóri- 
co formula-se nos seguintes termos: “Age de tal maneira que o moti- 
vo que te levou a agir possa ser convertido em lei universal”. Segue- 
se do imperativo categórico que, assim como ele contém apenas a for- 
ma da razão (universalidade sem contradição), a razão pura nele im- 
plicada é por si mesma prática, dando ao homem uma lei universal 
de conduta, que se chama lei moral. Em suma, o imperativo categóri- 
co afirma a autonomia da vontade como único princípio de todas as 
leis morais e essa autonomia consiste na independência em relação a 
toda a matéria da lei e na determinação do livre arbítrio mediante à 
simples forma legislativa universal de que uma máxima deve ser ca- 
paz. 

A seguir, Kant, na Crítica da Razão Prática, ocupa-se com estabe- 
lécer o conceito da razão pura enquanto prática, isto é, o objeto que 
seja um efeito possível da liberdade, do ponto de vista moral. Kant en- 
contra-o no “bem”, que deve ser distinguido do “agradável”. O bem 
deve ser determinado aprioristicamente, isto é, independentemente 
de todo conteúdo empírico em que se revele: não deve, pois, ser de- 
terminado antes da lei moral, mas só depois dela e mediante ela. Da 
liberdade, postulado da razão prálica e seu princípio puro, deve-se 
deduzir toda atividade moral. 

A terceira parte da “Analítica” da Crítica da Razão Prática é dedi- 
cada ao estudo dos motivos morais, ou seja, aos motivos subjetivos 
determinantes da vontade moral. Os motivos devem ser empíricos, 
sem contudo terem origem empírica e natural, tais como o proveito 
pessoal e a felicidade. Assim, o motivo fundamental da moralidade, 
segundo Kant, só pode ser o respeito pela lei em si mesma. Esse senti- 
mento de respeito é produzido por um princípio intelectual e é o úni- 
co que se pode conhecer a priori e cuja necessidade pode ser com- 
preendida. Poder-se-ia dizer que o respeito pela lei não é apenas um 
motor da vontade, mas a própria moralidade, considerada subjetiva- 
mente como motivo, 

A “Dialética” da Crítica da Razão Prática estabelece que o sumo 
bem é o sujeito completo e absoluto da “razão pura prática”, O. su- 
mo bem, definido como o acordo entre a felicidade e à virtude, cons 
têm uma antinomia: por um lado, o desejo de felicidade deve ser a 
causa motora para a múxima da virtude, o que é impossível, confor- 
me demonstra a “Analítica” da razão prática; por outro lado, a máxi- 
ma da virtude deve ser a causa eficiente da felicidade, o que também 
é impossível porque no mundo reina uma conexão de catisas e efei- 
tos, QUE não se conforma com as intenções morais da vontade. A solu- 
ção só pode ser encontrada admitindo-se a primazia da razão prática, 
mediante a té moral na imortalidade da alma e à existência de Deus, 
que ressurgem, assim, no sistema kantiano, como postulados da “'ra- 
zã0 pura prática”. 4 fé moral na imortalidade da alma é necessária 
para que se conceba uma vida supra-sensível na qual a virtude possa 
receber seu prêmio. A existência de Deus, por outro lado, é necessá- 
ra enquanto afirma um ser cuja vontade e cujo intelecto criam um 
mundo no qual não há abismo algum entre o real e o ideal, entre o 
que é coque deve ser, 


VIDA E OBRA Xv 
A Crítica da Faculdade de Julgar 


A Crítica da Razão Pura e a Crítica da Razão Prática opõem a ra- 
zão teórica à atividade moral, o mundo sensivel ao reino do inteligi- 
vel, o real ao ideal, Poder-se-ia afirmar que constituem dois momen- 
tos antitéticos de um processo dialético. A Crítica da Faculdade de Jul- 
gar constituiria o momento de síntese, no qual Kant investiga o senti- 
mento de prazer e desprazer como uma terceira faculdade fundamen- 
tal, indagando se ela, como as demais, possui princípios a priori. Na 
Critica da Faculdade de julgar, Kant quer ainda saber se existem for- 
mas universais e mecessárias de subordinação do mundo natural, do- 
minado pela necessidade, ao mundo da liberdade, no qual domina a 
idéia de fim, tal como almeja a razão prática. 

Kant distingue na faculdade de julgar dois tipos de juízos: o juízo 
“determinante” e o juízo “reflexionante”. Este último, à diferença do 
primeiro, refere-se à representação de um objeto, não a um conceito: 
refere-se às exigências e estados subjetivos do homem. O sentimento 
de prazer e desprazer constitui a fonte do juízo reflexionante, que 
concilia a faculdade de conhecer e a de desejar, na medida em que 
subordina um conteúdo representativo a um fim. 

Para Kant, existem duas espécies de juízos reflexionantes: os te- 
leológicos e os estéticos. Nos teleológicos, o objeto é considerado, se- 
gundo as exigências da razão, como correspondendo a uma finalida- 
de objetiva; adaptando-se Aquelas exigências, suscita um sentimento 
de prazer. Nos juízos estéticos, o objeto é relacionado com um fim 
subjetivo, Ou seja, com o sentimento de eficácia sentido pelo homem 
diante desse objeto, 

Depois de estabelecidas essas distinções, Kant passa, nã primeira 
parte da Critica da Faculdade de julgar, a analisar os juízos estéticos. 
Em primeiro lugar, distingue o belo do agradável e do útil, mostrando 
que o sentimento relativo a estes últimos tem como condição uma 
correspondência entre o objeto e um interesse meramente individual 
e contingente ou puramente racional. Ao contrário, no sentimento do 
belo, não ocorre esse tipo de condicionamento: a finalidade a que 
corresponde o objeto deve ser inteiramente desprovida de qualquer 
intenção e consistir simplesmente no efeito que produz no modo de 
considerar as coisas, prescindindo da realidade empírica do objeto. 
O que importa no sentimento do belo é apenas a forma da representa- 
ção, na qual se realiza a plena harmonia entre as funções cognosciti- 
va, sensível e intelectual. Como essa harmônia é inteiramente inde- 
pendente do conteúdo empírico da representação e dos condiciona- 
mentos individuais, o sentimento do belo resultante é apriórístico e, 
como tal, fundamenta a validez universal e necessária dos juízos esté- 
ticos. Por isso também, segundo Kant, o sentimento do belo é comu- 
nicável, embora não possa ser passível de demonstração. 

A beleza pura ou livre de todo interesse pode ser obtida, segun- 
do Kant, somente num jogo de formas em que se realiza a harmonia 
do pensamento com o sentimento, por si mesmo e sem nenhum Signi= 
ficado: nas flores, nos arabescos, na natureza idílica. 

Depois de analisar o belo, Kant estuda o sublime, pelo qual en- 
lende um estado subjetivo determinado por um objeto cuja infinidade 
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se alcança com o pensamento, mas não se pode captar pela intuição 
sensivel, Essa discrepância humilha o homem enquanto ser sensível, 
mas o sublima enquanto ser racional, dando-lhe consciência do triun- 
to do supra-sensível sobre o sensível, O sublime, tanto quanto 0 belo, 
é fonte de sentimento de prazer e é universal, 

A obra de arte é concebida por Kant como produção consciente 


de objetos que geram a impressão de terem sido produzidos sem in- 


tenção. Sua faculdade específica É o génio que atua conscientemen- 
te, com necessidade semelhante à das formas naturais, sempre de ma- 
neira original e distinguindo-se da atividade científica. 

A segunda parte da Crítica da Faculdade de julgar trata do juizo 
teleológico, segunda forma de ligação do sensível ao inteligível, do 
real ao ideal, da necessidade à liberdade, do teórico ao prático. Aqui 
também Kant indaga quais as condições de possibilidade a priori de 
tais juízos, examinando a exigência racional que leva o homem a con- 
siderar a natureza do ponto de vista da finalidade, Para Kant, entre o 
conhecimento a priori da natureza, dado pela matemática e pela fisi- 
ca, « o conhecimento dos fenômenos particulares, dado pela expe- 
rência, existe uma correspondência finalista. Contudo, conhecer de 
modo universal é necessário o processo pelo qual se realiza tal corres- 
pondência somente seria possível por uma inteligência criadora das 
formas €, ao mesmo tempo, do conteúdo de suas representações, em 
vez de receber o conteúdo como um dado. A existência de tal espíri- 
tó não pode ser demonstrada; trata-se de postulado da razão prática 
que formula um juízo teleolágico geral, solucionando a antitese entre 
mundo sensivel e lei moral na totalidade da natureza e subordinando 
o primeiro à segunda, 

Os juízos teleológicos particulares (nos quais se afirma a adequa- 
ção de um fenômeno particular a determinado fim) somente são possi- 
veis com relação a objetos nos quais o próprio fim seja imanente a 
eles. Isso significa que se trata de objetos de criação humana. Contu- 
do, embora na natureza domine em geral O mecanitisma, existem os 
fenômenos biológicos que se apresentam “como se” à idéia de todo, 
enquanto fim, determinasse a estrutura de cada parte do ser vivo. O 
conhecimento científico deveria investigar até onde é possível 9 nexo 
causal entrç os fenômenos biológicos, mas o fato inexplicável da vida 
em geral imporia, segundo Kant, a passagem ao juízo teleológico, 


172 — Immanuel Kant nasce a 22 de abril em Korigsberg, Prússia. 

1727 — More Isaac Nevaon. 

1738 — Publicação do Tratado sobre à Natureza Humana, à principal obra 
de David Hume, 

1762 — Nasce Johann Cotilieb Fichte, 

1763 — Publicação de O Unico Argumento Possivel para uma Demonsira- 
ção da Existência de Deus, de Kant, 

1766 — Publicam-se os Sonhos de um Visionário, Interpretados Mediante 
os Sonhos de Metafísica, de Kant. 

1770 — Kant apresenta à Universidade de Kônigsberg a Dissertação sobre à 
Forma e os Princípios do Mundo Sensível e do Mundo Imteligível. Nasce 
George Wilhelm Friedrich Hegel. 


1781 — Kant publica à primeira edição da Critica da Razão Pura. 

783 — Publica os Prolegóômenos a Qualquer Metafísica Futura que Possa 
Vira Ser Considerada como Ciência. | 

1785 — Publica qs Fundamentos da Metafísica dos Costumes, 

1788 — Publica a Critica da Razão Prática. 

1789 — A 1d de julho, eclode a Revolução Francesa: o povo toma a Basti- 
lha. 

1790 — Publicação da Crítica da Faculdade de julgar. 

1793 — Kant publica À Religião dentro dos Limites da Simples Razão. 

1798 — Publica O Conflito das Faculdades. 

1804 — More a 12 de fevereiro, 
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NOTA SOBRE A PRESENTE TRADUÇÃO 


Esta tradução brasileira da Crítica da Razão Pura de Immanuel Kant apre- 
senta o texto completo da segunda edição original de 1787. Sobre a primeira 
edição de 1781, a nova versão kantiana contém ampliações ou reelaborações 
da Introdução, de partes da Estética Transcendental, da Dedução dos Conceitos 
Puros do Entendimento, do capituló sobre o Principio da Distinção de Todos 
os Objetos em Geral em Fenômenos e Nóumenos, da Refutação do Idealismo. 
da Nota Geral sobre o Sistema dos Princípios e do capítulo sobre os Paralogis- 
mos da Razão Pura. Das vantagens da segunda edição em confronto com a pri- 
meira o próprio Kant informa-nos no Prefácio correspondente. 

Até a sétima edição de 1828 reproduziu-se somente o texto desta segunda 
edição. À partir de 1815, entretanto, teve início com Jacobi uma discussão sobre 
as vantagens e desvantagens das duas primeiras edições entre si. A propósito 
dessa discussão, que ainda envolveu sobretudo Schopenhauer, Erdmann e Fis- 
cher, o leitor interessado obterá informações no Prefácio de G. Gentile à sua 
tradução italiana da Crítica, Bari, Editore Laterza, 1959, página XII e seguintes. 

Nossa tradução teve por base o texto alemão editado por Wilhelm Weische- 
del em Insel-Verlag Wiesbaden. 1956, reproduzido pela Wissenschafiiche Buch- 
geselischalt, Darmstadt, 1968: Immanuel Kant, Werke in zehn Bánden, vols, HI 
e IV, Para consultas recorremos constantemente à edição da Crítica de Raymund 
Schmidt, 19304, reproduzida ficimente por Verlag, von Felix Meiner, Hamburg, 
1956, bem como ao texto da Koeniglich Preussischen Akademie der Wissens 
chaften, vol. II, segunda edição de 1787, reeditado por Walter de Gruyter, Ber 
lin, 1968. Para dirimir dúvidas, sempre que nos pareceu necessário cotejamos 
nossa tradução com outras, ora adotando suas sugestões, ora do mesmo modo 
que elas seguindo uma interpretação própria do frequentemente ambiguo texto 
kantiano. Foram as seguintes as traduções de que fizemos uso: a inglesa de 
Norman Kemp Smith (1929), editada por St. Martin's Press, New York: a italia- 
na de G. Gentile e G. Lombardo-Radice (1909) na sua versão revista por V. 
Mathieu (1958), editada por Laterza Bari; a italiana de Giorgio Colli (1957), 
editada por Giulio Einaudi; a francesa de Tremesaygues et Pacaud (1905), edita- 
da por Presses Universitaires de France, Paris: à espanhola de Juan B. Bergua 
(L970*), editada por Clasicos Bergua, Madrid. 

Foi-nos impossivel incluir em nossa tradução as variantes da primeira edi- 
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ção de 1781. Em notas referimos as principais discordâncias entre as várias edi 
ções ulteriores a respeito de alguns termos empregados por Kant, carentes de 
sentido ou contendo supostamente erros de impressão. Com o fim de facilitar 
ao eitor o confronto com o texto original, incluímos à margem a paginação 
da segunda edição de 1787, também denominada Edição B. 

Frocedemos a uma cuidadosa revisão do texto parcialmente publicado no 
volume XXV de “Os Pensadores”: Kant, primeira cdição de 1974. O mesmo 
fizemos com respeito ao texto completo que entregáramos anteriormente à Edito- 
ra Abril, melhorando sensivelmente a tradução em conjunto. Sobre muitos tet- 
mos ensaiamos uma primeira tradução brasileira. na esperança de que O critico 
leitor Forneça a sua contribuição para aperfeiçoá-la no futuro. Pois fazemos nos 
sas as palavras de Gentile: “in questa specie di lavori. per sforzi che si faccia 
di acuratezza, non é dato mai di toccare la perfezione”. 

À participação de Udo Baldur Moosburger deve-se que a tradução tenha 
podido ser levada a termo com algum sucesso. Heinrich A. W. Bunse merece 
o nosso reconhecimento pela tradução das citações latinas. é Jorge A, H. Pozzo- 
bon pela colaboração na revisão do texto em conjunto. 

Resta desejar que esta tradução contribua para a renovação € à criatividade 
hlosóficas em nosso meio, de acordo com o espirito da Crítica da Razão Pura 
que é o de formação de um pensamento crítico € independente. Se deste modo 
quisermos avançar além de Kant, teremos que percorrer antes com ele o caminho 
que ele próprio abriu e que nos defronta com a única alternativa do pensamento 
do futuro: “Somente o caminho crítico ainda estã aberto”. 


Valerio Rohden 


Em 8 de setembro de 1978, 


| BACO DE VERULAMIO, Instatratio magna. Praefatio H 

De nobis ipsis silemus: De re quiem, quae agitur, petimus: ut homines eam 
non Opinionem, sed Opus esse cogitent; ac pro certo habeant, non Sectae nos 
altecuius, aut Placiti, sed utilitalis et amplitudinis humanae fundamenta moliri, 
Deinde ul suis commodis aequi... in commune consulant... et ipsi im partem ve- 
niant. Praeterea ut bene sperent, neque Instaurationem nostram ut quiddam inft- 
nitum et ultra mórtale fingant, et animo concipiant; quum revera sit infiniti erro- 
ris finis et rerminus legitimus) 


BACON DE VERULAMO, Insiauratio Magna. Prefácio, 

De nossa pessoa silenciamos: Quanto sú assunto, porém, de que se trasa aqui, pedimos que os hoinens o 
considerem não uma simples opinião mas, de fato, uma obra; e que tenham o certeza de que não se fraio do 
fundação de um seita ou do justificação de uma idéia, mas de fundomentação do inieresse e da dignidade 
humanos. Que, então. cada um, nó séu próprio inferesse... atenda go bem Comum... é se empenho por ele. 
Afinal, que coda um tenho boo fé e não julgue a nosso Instouratio algo infinito ou ultramers! su compreca- 
de; pois. em verdade, ela significa o fim e o devido tórmino do pm imenso erro. (Os lugares pontilhados mar- 
cam as abreviações do texto de Bacon por Kant MN. dos T.) 
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/ A SUA EXCELÊNCIA 
O SENHOR MINISTRO REAL DO ESTADO 
BARÃO DE ZEDLITZ 


! Excelentíssimo Senhor, 

Trazer à sua contribuição ao crescimento das ciências significa trabalhar 
no próprio interesse de Vossa Excelência: pois ambas as coisas acham-se estreita- 
mente ligadas, não somente pelas eminentes funções de um protetor, mas também 
pela relação muito mais intima de um amante é de um conhecedor esclarecido. 
Por isso, sirvo-me também do único meto de certo modo em meu poder para 
demonstrar a minha gratidão pela benévola confiança com que Vossa.Excelência 
me honra, como se eu pudesse contribuir com algo para esse propósito, 

| A mesma benigna atenção com que Vossa Excelência honrou a primeira 
edição desta obra, dedico agora também esta segunda e-com elã ao mesmo tem- 
po tudo o mais que se refere à minha missão literária, e sou com o mais prófun- 
do respeito 

de Vossa Excelência 
o mais humilde c obediente servidor 
Immanuel Kant. 
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| Prefácio à Segunda Edição 


de à elaboração dos conhecimentos pertencentes ao domínio da razão segue 
ou não o caminho seguro de uma ciência, é julgável logo a partir do resultado, 
Quando após muito preparar-se e equipar-se esta elaboração cai em dificuldades 
tão logo se acerca do seu fim ou se, para alcançá-lo, precisa frequentemente vol- 
tar atras e tomar um outro caminho: quando se torna igualmente impossivel aos 
diversos colaboradores porém-se de acordo sobre a maneira como o objetivo 
comum deve ser perseguido: então se pode estar sempre convencido de que um 
tal estudo acha-se ainda bem longe de ter tomado o caminho seguro de uma 
ciência, constituindo-se antes um simples tatear: e já é um mérito para a razão 
descobrir porventura tal caminho, mesmo que se tenha que abandonar como vã 
muita coisa contida no fim anteriormente proposto sem reflexão. 

! Que a Lógica tenha seguido desde os tempos mais remotos esse caminha 
seguro depreende-se do fato de não ter podido desde Aristóteles dar nenhum pas- 
so atrás, desde que não se considere melhorias a su pressão de algumas sutilezas 
dispensáveis ou a determinação mais clara do exposto, coisas pertencentes mais 
à elegância do que à segurança da ciência. Digno de nota ainda que até agora 
tampouco tenha podido dar um passo adiante, parecendo, portanto, ao que tudo 
indica, completa ce acabada. A tentativa de alguns modernos de a ampliarem, 
interpolando capítulos seja psicológicos sobre as diversas capacidades de conhe- 
cimento (a imaginação, o sentido de humor), seja metafícicos sobre a 
origem do conhecimento ou sobre os vários modos de certeza conforme 
a diversidade dos objetos (sobre o idealismo, o ceticismo etc), seja antropológi- 
cos sobre preconceitos (suas causas € seus antidotos), provém da sua ignorância 
peculiar desta ciência. Confundir entre si os limites das ciências não constitui 
um aumento e sim uma desfiguração das mesmas. O limite da Lógica. porém, acha- 
se determinado bem precisamente por ser uma ciência que expõe detalhadamente 
e prova rigorosamente / nada mais que as regras formais de todo o pensamento 
(seja a priori ou empírico, tenha a origem ou 0 objeto que quiser, encontre em 
nossa mente obstáculos acidentais ou naturais). 

A Lógica deve a vantagem de seu sucesso simplesmente à sua limitação, 
pela qual está autorizada e mesmo obrigada a abstrair de todos os objetos do 
conhecimento bem como das suas diferenças, de modo a que nela o entendimento 
tem que lidar apenas consigo mesmo & com sua forma. Para a razão tinha natu- 
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ralmente que ser muito mais difícil encetar o caminho seguro da ciência, posto 
que precisa ocupar-se não somente de si mesma, nras também de objetos. Por 
isso, tambêm como propedêutica a Lógica constitui apenas uma espécie de vestt- 
bulo das ciências: quando se fala de conhecimentos, pressupõe-se uma Lógica 
para julgá-los, mas se tem que procurar adquirir os mesmos nas próprias e objeti- 
vamente assim chamadas ciências. 

Na medida em que deve haver razão nas ciências, algo tem que ser conheci- 
do nelas a priori, e o conhecimento da razão pode ser referido de dois modos 
au seu objeto: ou meramente para / determinar este e seu conceito (que precisa 
ser dado alhures) ou também para torná-lo real. O primeiro é conhecimento teóri- 
co, O segundo, conhecimento prárico da razão. Não importa quão grande ou 
pequeno seja o seu contcúdo, a parte pura de ambos, ou seja, aquela em qué 
a razão determina o seu objeto de modo completamente a priori, tem que ger 
exposta antes sozinha, sem com ela mesclar o que provém de outras fontes; pois 
constitui péssima economia gastar cegamente todos os ganhos sem poder distin- 
guir depois, quando ela emperra. qual parte dos rendimentos pode arcar com 
a despesa e de qual parte se deve cortá-la. 

Matemática e Física são os dois conhecimentos teóricos da razão que devem 
determinar os seus objetos a priori, a primeira de modo inteiramente puro, a 
segunda de modo pelo menos em parte puro, mas tomando ainda como medida 
outras fontes de conhecimento que não as da razão. 

Desde os tempos mais remotos alcançados pela história da razão humana, 
ja com o admirável povo grego, a Matemática encetou o caminho seguro de 
uma ciencia, SO não se deve pensar que lhe tenha sido tão fácil como à Lógica, 
na qual a razão só se ocupa consigo mesma, encontrar esse caminho imperial! 
ou, / mais ainda, traçá-lo para si mesma. Creio antes que tenha permanecido 
por longo tempo (sobretudo entre os cgipeios) no simples tatear, é que essa trans- 
formação se deve atribuir a uma revolução realizada pelo lampejo feliz de um 
único homem, numa tentativa a partir da qual não se podia mais errar a trilha 
a seguir, e assim o caminho seguro de uma ciência estava encetado & traçado 
para todos os tempos e distancias infinitas. A história desta revolução na maneira 
de pensar, alias muito mais importante do que à descoberta do caminho do famo- 
so Cabo Ida Boa Esperança], bem como a da feliz pessoa que a levou a efeito. 
não chegou até nós. Não obstante, a lenda transmitida à nós por Diógenes Laêr- 
clio — que nomeia o suposto inventor dos elementos mínimos das demonstrações 
geométricas, os quais não precisam de qualquer prova segundo o juízo comum 
— prova que a lembrança da transformação produzida pelo primeiro passo no 
descobrimento deste novo caminho tenha parecido extremamente importante aos 
matemáticos e se tenha tornado por isso mesmo inesquecível. O primeiro a de- 
monstrar o fridngulo egquilátero (tenha-se chamado Tales ou tenha Udo outro no- 
me qualquer) teve um lampejo, pois achou que / não devia rastrear o que via 
na figura ou o simples conceito da mesma para atraves disso aprender suas pro- 
pricdades, mas que devia produzir (por construção) à que segundo conceitos ele 
mesmo introduziu pensando e se representou a priori c que, para saber de modo 
seguro algo a priori, não precisava acrescentar nada à coisa à não ser O que 
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resultasse necessariamente daquilo que cle mesmo havia posto nela conforme 
U seu conceito. 

A Ciência da Natureza desenvolveu-se muito mais lentamente até encontrar 
O largo caminho da ciência. pois faz apenas um século e meio que a proposta 
do engenhoso Bacon de Verulamo em parte ensejou esta descoberta é em parte 
a ativóu, uma vez que já se andava em seu encalço, « que igualmente só pode 
ser explicada por uma súbita revolução precedente na maneira de pensar. Não 
pretendo considerar aqui senão a Ciência da Natureza. na medida em que estã 
lundada em principios empíricos. 

Quando Galileu deixou suas esferas rolar sobre a superfície obliqua com 
um peso por ele mesmo escolhido, ou quando Torricelli deixou O ar carregar 
um peso de antemão pensado como igual o de uma coluna de água conhecida 
por ele, ou quando ainda mais tarde Sreh! Iwansformou metais em cal é esta 
de novo / em meial retirando-lhes ou restituindo-lhes algo:? isso foi uma revela- 
ção para todos os pesquisadores da natureza. Deram-se conta que a razão só 
compreende o que ela mesma produz segundo seu projeto, que ela teria que ir 
à frente com princípios dos seus juizos segundo leis constantes e obrigar a nature- 
za a responder às suas perguntas, mas sem se deixar conduzir por ela como 
se estivesse presa a um laço; do contrário, observações feitas ao acaso, sem um 
plano previamente projetado. não se interconectariam numa lei necessária, coisa 
que a razão todavia procura e necessita. À razão tem que ir à natureza tendo 
numa das mãos os princípios unicamente segundo os quais fenômenos éoncor- 
dantes entre si podem valer como leis, e na outra 6 experimento que ela imaginou 
segundo os seus princípios, claro que para ser instruída pela natureza, não porém 


na qualidade de um aluno que se deixa ditar tudo o que o professor quer, mas 


sum na de um juiz nomeado que obriga as testemunhas a responder as perguntas 
que lhes propõe. E assim até mesmo a Física deve a tão vantajosa revolução 
na sua maneira de pensar apenas à idéia de / procurar na natureza (não lhe 
imputar), segundo o que a própria razão coloca nela. aquilo que precisa aprender 
da mesura e sobre o que nada poderia saber por si própria. Através disso, à 
Ciência da Natureza foi pela primeira vez posta no caminho seguro de umia ciên- 
Cia, já que por muitos séculos nada mais havia sido que um simples tatear. 

A Metafísica, um conhecimemo especulativo da razão inteiramente isolado 
que através de simples conceitos (não como a Matemática, à plicando os mesmos 
à intuição), se eleva completamente acima do ensinamento da experiência na qual 
portanto a razão deve ser aluna de si mesma, não teve até agora um destino 
tão tavorável que lhe permitisse encetar o caminho seguro de uma ciência, não 
obstante ser muis antiga do que todas as demais e de que sobreviveria mesmo 
que as demais fossem tragadas pelo abismo de uma barbárie que a tudo extérmi- 
nasse. Pois a razão emperra continuamente na Metafísica, mesmo quando quer 
dar-se conta à priori (como se arroga) daquelas leis confirmadas pela experiência 
mais comum. Nela se precisa retomar o caminho inúmeras vezes porque se des- 
cobre que não leva aonde Se quer e. no tocante à unanimidade das / afirmações 


* Não sigo aqui exatamente o fio da bistória do método experimental. cujos primórdios n 
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dos seus partidários, ela st encontra de tal modo distante disso que constitui 
antes um campo de batalha mui propriamente destinado a exercitar suas forças 
no combate simulado, campo onde ainda combatente algum conseguiu conquis- 
tar para si o menor lugar e fundar uma posse duradoura sobre esta vitória. Seu 
procedimento constituiu até hoje. sem dúvida alguma. um mero tatear e, oque é 
pior, entre meros conceitos. 

A que se deve o fato de não se ter podido aqui encontrar ainda O caminho 
seguro da ciência? É porventura impossivel? Pois de onde a natureza incultou 
em nossa razão a aspiração incansável de rastrcá-lo como um de seus interesses 
mais importantes? Mais ainda, quão pouco motivo temos para confiar em nossa 
razão quando não só nos abandona num dos aspectos mais importantes da nossa 
ansia de saber. mas ainda nos entretém com simulações e por fim nos ludibria! 
Ou então só terá sido errado até agora? Em que indícios podemos nos apoiar 
para esperarmos ser, numa renovada tentativa, mais felizes do que outros o foram 
até apora? 

Eu deveria áchar que os exemplos da Matemática e da Ciência da Natureza, 
às quais se tornaram / à que agora são por uma revolução levada a efeito de 
uma só vez, seriam suficientemente notáveis para fazer meditar sobre os elemen- 
tos essenciais da transformação na maneira de pensar que lhes foi tão vantajosa 
é nã medida em que O permite sua analogia com q Metafísica como conhecimen- 
tos da razão, para imitá-las nisso ao menos como tentativa. Ate agora se supós 
que lodo à nosso conhecimento tinha que se regular pelos objetos: porém todas 
as tentativas de mediante conceitos estabelecer algo a priori sobre os mesmos, 
através do que ampliaria o nosso conhecimento, fracassaram sob esta pressuposi- 
ção. Por isso tente-se ver uma vez se não progredimos melhor nas turefas da 
Metafísica admitindo que vs objetos têm que se regular pelo nosso conhecimento, 
O que contorda melhor com a requerida possibilidade de um conhecimento a 
priori dos objetos que deve estabelecer algo sobre Os mesmos antes de nos serem 
dados. O mesmo aconteceu com os primeiros pensamentos de Copérnico que, 
depois das coisas não quererem andar muito bem com a explicação dos movi- 
mentos celestes admitindo-se que todu o exército de astros girava em torno do 
espectador, tentou ver se não seria melhor que o espectador se movesse em torno 
dos astros, deixando estes em paz. Na Metafísica pode-se então / tentar algo 
similar no que diz respeito à intuição dos objetos. Se a intuição tivesse que se 
regular pela natureza dos objetos, não vejo como se poderia saber algo a priori 
4 respeito da última; se porém o objeto (como objeto dos sentidos) se regula 
pela natureza de nossa faculdade de intuição, posso então representar-me muito 
bem essa possibilidade. Como não posso deter-me nestas intuições caso devam 
tornar-se conhecimentos, mas precisó referi-las como representações a algo como 
objeto « determinar este através daquelas, posso então ou aceitar que os conceiios 
através dos quais realizo esta determinação tambéra sé regulam pelo objeto, é 
então me encontro de novo no mesmo embaraço quanto ao modo como posso 
saber algo à priori a respeito, ou então supor que os objetos ou, o que é o mesmo, 
à experiência unicamente na qual são conhecidos (como objetos dados). se regula 
POr G5305 conecitos. Neste UILiMO Caso, vislumbro Imediatamente uma saida mais 


fácil porque a própria experiência é um modo dé conhes imento que requer enten- 
dimento, cuja regra tenho que pressupor a prior em mim ainda antes de me 
serem dados objetos c que é expressa em conceitos a priori. pelos quais portanto 
todos os objetos da experiência / têm necessariamente que se regular e com eles 
concordar. Com respeito aos objetos, na medida em que apenas pensados pela 
razão, e isto necessariamente, sem porém (pelo menos do modo como a razão 
Os pensa) poderem de maneira alguma ser dados na experiencia, as tentativas 
de pensá-los (pois tem que ser possivel pensá-los) constituirão mais tarde uma 
esplendida pedra-de-toque daquilo que tomamos como o método transformado 
da maneira de pensar, a saber, que das coisas conhecemos a priori 50 o que 
nós mesmos colocamos nelas. 

Esta Lentativa alcança o êxito desejado e promete à Metafísica o caminho 
seguro de uma ciência na sua primeira parte. ná qual se ocupa com conceitos 
a priori / cujos objetos correspondentes podem ser dados adequadamente na ex- 
periência. Após esta mudança na maneira de pensar, pode-se com efeito explicar 
muito bem a possibilidade de um conhecimento a priori e. mais ainda. dotar 
de provas satisfatórias as leis que subjazem a priori à natureza enquanto conjunto 
dos objetos da experiência, coisas impossiveis segundo a maneira de proceder 
adotada ate agora. Entretanto. na primeira parte da Metafísica esta dedução da 
nossa faculdade de conhecer a priori conduz a um estranho resultado aparente- 
mente muito prejudicial «o inteiro fim da mesma e do qual se ocupa sua segunda 
parte, à saber, que com esta faculdade jamais podemos ultrapassar os limites 
da experiência possivel, o que é justamente o interesse essencial desta ciência, 
Mas aqui / reside precisamente O experimento de uma contraprova da verdade 
do resultado daquela primeira apreciação dó conhecimento a priori da nossa ra- 
zão, ou seja, que ele só se refere a fenomenos, deixando ao contrário à coisa 
em si mesma de lado como real para si, mas não conhecida por nós. Pois q 
que nos impele necessariamente a ultrapassar os limites da experiência c de todos 
às fenômenos é o incondicionado; nas coisas em si mesmas, à razão exige O 
último necessariamente é com todo U direito para todo o condicionado, e median: 
te tala completude da sério das condições. Admitindo que o nosso conhecimento 
de experiência se regule pelos objetos como coisas em si mesmas, ver-se-á que 
à incondicionado de maneira alguma pode ser pensado sem contradição; admitin- 
do-se em contrapartida que a nossa representação das coisas como nos são dadas 
se regule não por estus como coisas em si mesmas, mas antes que estes objetos 


* Este método Copiado do investigador da nalurcza CONSISte, POMANto. no Reel im pés procurar 04 elementos 
da razão pura naquilo gue pode ser co Virmado ou multado por um experimento, Ora, não é possivel fazer 
nenhum experimento com us objetos da razão pura (como na Ciência da Naturexa) pura testar suas proposi- 
ques, tebimetudo cqummdo cusaum ulicapassur todos vs lumitos da experiência possivel: portanto, isso só será 
factivel com conceitos principivs aceitos por nós a priori iá medida em que fome disposter dê til 
minto que os mesmos objetos possam ser considerados desde dois uspecios diversos, por tm Jada como 
vbjeios dois sentidos / é do entendimento para a experiência, por outro lado porém como objetos apenas 
Ora, se dó e considerur ps Cotiás desde puedo du pio ponto de vista correr q concordância com o princípio 
da razão pura é se desde um só ponto de vista surgir um inevitável conflito da razão consigo mesma, 
neste iso o experimento decide-pela justesa daquela distinção. 
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como fenomenos se regulem pelo nosso modo de representação, ver-se-ã que q 
contradição desaparece; consegiientemente, o incondicionado precisa ser encon- 
trado não em coisas na medida em que as conhecemos (nos são dadas), mas 
sim nelas na medida em que não as conhecemos, como coisas em si mesmas. 
evidenciando-se assim que é fundado o que inicialmente admitiamos apenas a 
Ululo de / tentativa.* Após ter sido negado à razão especulativa todo o progresso 
neste campo do supra-sensível, agora ainda nos resta tentar ver seno seu conheci- 
mento prático não se encontram dados para determinar aquele conceito racional 
iranscendente do incondicionado e, deste modo. de acordo com à desejo da Me- 
tafisica, conseguir elevar-nos acima dos limites de toda a experiência possível 
com o nosso conhecimento a priori, mas possível somente com propósito prático. 
Por meio deste procedimento a razão especulativa ainda assim nos conseguiu 
pelo menos lugar para tal ampliação, embora tivesse que deixá-lo vazio. e ainda 
“OMmos por conseguinte livres, é a tanto até exortados por cla, à preenché-lo, / 
se O pudermos, com dados práticos da mesma. 

O objetivo desta Crítica da razão pura especulativa consiste naquela tentali- 
va de transformar o procedimento tradicional da Metafísica e promover através 
disso uma completa revolução na mesma segundo o exemplo dos geometras e 
investigadores da natureza. É um tratado do método e não um sistema da ciência 
mesma; não obstante traça como que Lodo à seu contorno, tendo em vista tanto 
Os seus limites como / também toda a sua estrutura interna. Pois a razão pura 
especulativa possui à peculiaridade de que pode e deve medir a sua própria facul- 
dade segundo as diversas maneiras de escolher os seus objetos de pensamento, 
bem como enumerar completamente os vários modos dela se propor tarefas e 
traçar assim todo o esboço de um sistema da Metafísica, Com efeito, no que 
diz respeito ao primeiro aspecto, no conhecimento a priori não se pode acrescen- 
tar aos objetos nada a não ser o que o sujeito pensante retira de si mesmo e. 
no que diz respeito ao segundo aspecto, com referência aos princípios do conheci- 
menio à razão pura especulativa é uma unidade que subsiste por si de um modo 
bem peculiar e na qual, como num corpo organizado, cada membro existe em 
função de todos os demais e todos os demais em função dele, e assim nenhum 
principio pode ser tomado com segurança numa relação sem ter sido ao mesmo 


* Este experimento dá razão pura tem muito em comum com & que 04 quimicos chamam frequememente 
de ensaio de sadução, em geral porém de procedimento sintético, A análise do metafísico sepirou o Conheci 
mento puro 4 prori cm dois clementos Mu desiguáis a saber, o das voisas como FormpseCas é O clãs 
eulsas Em si mesmas, À dipiética liga de novo ambas para torná-los mênimes com u idéia racional necessd- 
na do incondicionado é descobre que cesta unanimidade jamais vem à luz sendo através daquela distinção, 
que é, portanto, a verdadeira, 

* Desse modo, às leis centrais dos movimentos dos corpos celestes proporcionara certexu manifesta ad 
que Copérnico tomou imcialmente só como hipotese, provando no mesmo tempo a força invisivel que liga 
4 estrutura do mundo (a airação dé Nero à qual teria permanecido para sempre oculta não houvesse 
O primgiro gusado, de maneira paradoxal mas verdadeira, procurar 04 movimentos observados não nos 
objetos celestes, mas no seu espectador. Neste prefácio, serio a transformação da maneira de pensar exposta 
na Creica apenas como mpútese análoga à anterior, embora nó tratádo mesmo seja provada não hipotéica, 
resentações do espaço é do tempo quanto dos comeu 


Los elementares do entendimento a fim de chamar a atenção para as primeiras tentativas de uma tal transfor- 


mação, Que são sempre hipotéticas. 
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tempo investigado na sua relação universal com todo o uso puro da razão. Para 
tanto a Metafisica tambem possui uma rara felicidade da qua! não pode partici- 
par nenhuma outra ciência da razão que tenha a ver com objetos (pois a Lógica 
só se ocupa com a forma do pensamento em geral), a saber, que uma vez conduzi- 
da por esta Crítica ao caminho seguro de uma ciência poderá abranger compleia- 
mente todo o campo dos conhecimentos a ela pertencentes / e. por conseguinte, 
concluir sua obra, podendo legá-la à posteridade como um patrimônio utilizável 
Jamais a ser aumentado. pois ela se ocupa somente com princípios & com as 
limitações do seu uso determinadas por aqueles mesmos princípios. Como ciên- 
cia fundamental, por conseguinte. também está obrigada a essa completude, € 
dela deve poder ser dito: nifacium reputans, si quid superesser agendum.* 

Mas que tesouro é este, perguntar-sc-á, que pretendemos legar à posteridade 
com semelhante Metafísica purificada pela Crítica é conduzida por esse meio 
a um estado duradouro? Com um lance superficial de olhos sobre esta obra. 
acreditar-se-á perceber que sua ulilidade seja somente negativa, ou seja, de jamais 
ousarmos elevar-nos com a razão especulativa acima dos limites da experiência, 
e esta é, na verdade, sua primeira utilidade, Ela se tornará porém imediatamente 
positiva se nos dermos conta que os principios, com os quais a razão especulativa 
se aventura além dos seus limites, de fato têm como inevitável resultado, se 0 
observarmos mais de perto, não uma ampliação, mas uma restrição do uso da 
nóssa razão na medida em que realmente ameaçam estender sobre todas as coisas 
os limites da sensibilidade à qual pertencem própriamente, / ameaçando assim 
anular O uso puro (prático) da razão. Por isso. uma Critica que limita a razão 
especulativa &, nesta medida, negativa; na medida em que ao mesmo tempo elimi- 
na com isso um obstáculo que limita ou atê ameasça aniquilar o uso prático, 
de fato possui utilidade positiva muito importante tão logo se esteja convencido 
de que existe um uso prático absolutamente necessário da razão pura (o moral) 
no qual esta se estende inevitavelmente acima dos limites da sensibilidade. Embo- 
ra neste seu uso não necessite nenhuma ajuda da razão especulativa, precisa asse- 
gurar-se Contra à sua reação para não cair em contradição consigo mesma. Con- 
testar a utilidade positiva desse serviço prestado pela Crítica equivaleria a dizer 
que a polícia não possui nenhuma utilidade positiva por ser sua principal ocupa- 
ção fechar a porta à violência que os cidadãos possam temer uns dos outros, 
para que cada um possa tratar trangúila c seguramente dos seus afazeres. Na 
parte analítica da Critica prova-se que espaço e tempo são apenas formas da 
intuição sensivel, portanto somente condições da existência das coisas como fe- 
nômenos. que além disso não possuimos nenhum conceito do entendimento e por- 
tanto nenhum elemento para o conhecimento das coisas sendo na medida em 
que / a esses conceitos possa ser dada uma intuição correspondente que por con- 
seguinte não podemos conhecer nenhum objeto como coisa em si mesma, mas 
somente na medida em que for objeto da intuição sensivel, isto é, como fenôme- 
no; disto segue, é hem verdade, a limitação de todo o possivel conhecimento 
especulativo da razão aos meros objetos da experiência. Todavia, note-se bem. 


* Reputando nada como feito, se algo restasse para fazer. EN. dos T.) 
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será sempre preciso ressalvar que. se não podemos conhecer esses mesmos obje- 
tos Como coisas em si mesmas, temos pelo menos que poder pensá-los.” Do 
“Xv contrário seguir-se-ia à proposição absurda de haver / fenômeno sem que houves- 
se algo aparecendo.” Suponhamos agora que absolutamente se tivesse feito q 
distinção, tornada necessária pela nossa Critica. entre as coisas como objetos 
da experiência e precisamente as mesmas como coisas em si mesmas; neste caso, 
O principio de causalidade e; por conseguinte, é mecanismo natural na determina- 
ção dessa causalidade teria que valer cabalmente para todas as coisas em geral 
enquanto causas eficientes. Com respeito a um mesmo ente, por exemplo, a alma 
humana, eu não poderia portanto dizer que sua vontade é livre & que está ao 
mesmo tempo submetido à necessidade natural, isto e. não é livre. sem cair numa 
evidente contradição: porque em ambas as proposições usei a palavra alma exa- 
ramente nu mesma significação, ou seja. como coisa em geral (como coisa em 
si mesma), e sem crítica anterior nem sequer podia usá-la diferentemente, Se a 
Critica, porém, não errou ensinando a tomar o objeto numa dupla significação, 
4 saber, como fenômeno ou como coisa em si mesma: se à dedução dos seus 
conceitos do entendimento é certa, st por conseguinte O principio de causalidade 
só incide sobre coisas tomadas no primeiro sentido, ou seja, na medida em que 
objetos da experiência, e sc as mesmas coisas tomadas contudo na segunda signi- 
ficação não se lhe acham submetidas. então exatamente a mesma vontade será 
evil pensada no / fenômeno (nas ações visíveis) como necessariamente conforme à 
lei natural e nessa medida não livro, é por outro lado ainda assim, enquanto 
pertencente a uma coisa em si mesma, pensada como não submetida à lei natural 
& portanto como livre, sem que nisso ocorra uma contradição. Conquanto não 
possa conhecer a minha alma, considerada sob este último aspecto, mediante 
razão especulativa alguma (menos ainda pela obsérvação empirica) e por conse 
guinte tampouco a liberdade como propriedade de um ente ao qual atribuo efeitos 
nó mundo sensivel, pois teria que conhecer um tal ente como determinado em 
sua existência e todavia como não determinado no tempo (o que é impossivel, 
não podendo eu pór intuição alguma sob o meu co nCeito), posso contudo pensar 
a liberdade, isto & sua representação não contém pelo menos nenhuma contradi- 
ção em si desde que ocorra a nossa distinção critica entre ambos os modos de 
representação (o sensivel e o intelectual) é a dai proveniente imitação dos concei- 
tos puros do entendimento € portanto tambem dos principios decorrentes dos 
mesmos. Admitamos agora que a Moral pressuponha necessariamente a liberda- 
de (ng sentido mais rigoroso) como propriedade da nossa vontade no medida 
em que aduz a priori princípios práticos originários sitos em nússa razão como 


* Pary conhecer um Objeto requer-se que eu possa provar sua possibilidade (seja pelo testemunho dk Expe 
rência a partir da qua realidade, seja a priori pela razão) Mas posso pensar o que quiser desde que não 
me conteadiga, isto É quando o mey conceito for apenas um pensaménto possivel, embora cu não possa 
earantir se no conjunto dé todas as possibilidades lhe corresponde ou não um objeto, Mas fequercr-sed 
algo mais pára atribuir validade objetiva (possibilidade renal, pois 3 primeira cra apenas lógica) q um tal 
conceito, Este mais Não necessita, no-entanto, ser proçurade justamente mas lontes teóricas de conhecimento. 
também pode residir nus práticas, 

É Jogo imtroduzivel com ar palavras cognitas Erscheimuyn (enúmeno) c erschvinr (apareçe), Literalmente: 
haver fenômeno sem que houvesse algo que aparecesse. (NL dos 7.) 


dados da mesma, os quais seriam absolutamente impossiveis sem a pressuposição 
da liber / dade e que não obstante à rázão especulativa tivesse provado que a 
liberdade não é sequer pensável: neste caso, essa pressuposição, ou seja à moral, 
teria necessariamente que ceder aquela cujo oposto contém uma notória contradi- 
ção, e consequentemente a liberdade e com ela a moralidade (pois O seu OpÓsio 
não contém nenhuma contradição se a liberdade já não for pressuposta) dar lugar 
ao mecanismo natural. Como para a Moral nada mais necessito que à liberdade 
não se contradiga é portanto seja peló menós pensável sem necessidade de com- 
preende-la ulteriormente, que portanto não oponha nenhum obstáculo ao meca- 
mismo natural precisamente da mesma ação (tomada em outra relação), assim 
tanto a doutrina da meralidade como a da natureza mantém O seu lugar, o que 
porém não ocorreria sé a Critica não livesse antes nos instruído sobre a nossa 
imevitável ignorância acerca das coisas em si mesmas e limitado a meros fenôme- 
nos tudo O que podemos conhecer teoricamente. Precisamente essa discussão so- 
bre a utilidade positiva dos princípios críticos da razão pura pude ser patenteada 
nos conceitos de Leus e da natureza simples de nossa alma. o que passo por 
alto para ser breve. Não posso portanto / sequer admitir Deus, liberdade é imor- 
falidade com vistas ao uso prático necessário da minha razão sem ao mesmo 
tempo sirar” da razão especulativa sua pretensão a visões transcendentes 
(nherschwenglicher Einsichten) pois para chegar a estas ela precisa empregar 
princípios que, estendendo-se de fato apenas à objetos da experiência possível 
não obstante serem aplicados ao que não pode ser objeto da experiencia, na real- 
dade sempre transformam o último em fenômeno e assim declaram impossivel toda 
a ampliação prática da razão pura. Portanto, tive que suprimir O saber para obter 
lugar para a fé, ec o dogmatismo da Metafísica, isto é. o preconceito de progredir 
nela sem Critica da razão pura, é a verdadeira fonte de toda a sempre muito 
dogmática incredulidade antagonizando a moralidade, — Portanto. se com uma 
Metafísica sistemática composta segundo o critério da Critica da Razão Pura 
não pode ser difícil legar algo à posteridade, tal não constitui dádiva de valor 
desprezível: veja-se apenas a cultura alcançável pela razão atraves do caminho 
seguro de uma ciência em geral em comparação com o tatear sem fundamento 
e O vaguear leviano / da razão sem crítica, ou também o emprego melhor do 
tempo por parte de uma juventude ávida de saber que tão cedo e tanto recebe 
encorajamento do costumeiro dogmatismo para sofismar (verntúnfteln) comoda- 
mente sobre coisas das quais nada entende nem, tanto quanto ninguém no mun- 
do, jamais chegará a vislumbrar algo, ou até que se parte para a invenção de 
novos pensamentos é Opiniões descurando com isso a aprendizagem de ciências 
meticulosas; em grau máximo, contudo, quando se leva em consideração a inesti- 
mável vantagem de para todo o tempo futuro pôr fim a todas as objeções contra 
a moralidade e a Religião de maneira socrática, isto é, através da prova mais 
Clara da ignorancia dos adversários. Com efeito, uma ou outra Metafísica SEmpre 
existiu é continuará a existir no mundo, « com ela também uma dialética da 
razão pura, pois esta lhe é natural, A primeira e mais importante preocupação 


* Jogo com as palavras copnatas annehumen (ue mutirhe demetiemen (urarii(bl. dos T.| 
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da Filosofia é, pois, afastar de uma vez por todas toda a influência nociva dessa 
dialética obstruindo a fonte dos erros. 

Apesar dessa importante mudança no campo da ciência e da perda que a 
razão especulativa teve que sofrer nas posses que até agora se arrogou. tudo 
O que diz respeito ao / interesse geral dos homens e ao proveito que o mundo 
tirou das teorias da razão pura permanece no mesmo estado vantajoso de outro- 
fa. E à perda atinge só 0 monopólio das escolas, mas de modo algum o interesse 
dos homens. Pergunto ao mais inflexível dogmático se a prova da perduração 
da nossa alma depois da morte pela simplicidade da substância. se à prova da 
liberdade da vontade contra o mecanismo universal por meio das distinções sutis 
embora importantes entre necessidade prática subjetiva c objetiva, ou se a prova 
da existencia de Deus pelo conceito de um ente realissimo (da contingência do 
mutavel e da necessidade de um primeiro motor), depois de terem saido das esco- 
las chegaram a alcançar o público e conseguiram exercer a minima influência 
sobre sua convicção? Se isso não aconteceu, e também Jamais se pode espcrar 
que aconteça em virtude da inaptidão do entendimento humano comum para 
especulação tão sutil; mais ainda, se no referente ao primeiro ponto a notável 
disposição da natureza de cada homem jamais poder ser satisfeita pelo temporal 
(como insuficiente às disposições da sua inteira determinação) Leve que provocar 
totalmente sozinha a esperança numa vido futura, se com relação ao segundo 
a mera / apresentação clara dos deveres em oposição a todas as pretensões das 
inclinações teve sozinha que fazer nascer a consciência da Hberdade, é se final- 
mente no referente ao terceiro a ordem, beleza é providência magníficas, visíveis 
por toda à parte na natureza, tiveram por si sós que suscitar a [é num sábio 
e grande Autor do mundo, convicção esta que se propaga entre o público na 
medida em que repousa sobre fundamentos racionais, então essa posse não ape- 
nas permanece intata, mas antes ganha ainda em prestígio pelo fato das escolas 
serem doravante instruidas a não se arrogarem, num ponto que diz respeito ao 
interesse humano geral, nenhuma compreensão mais alta e difundida do que 
aquela que a grande massa (para nós digna de respeito) pode também facilmente 
alcançar, e se limitarem, por conseguinte, ao cultivo desses argumentos acessíveis 
a todos c suficientes ao propósito moral. A mudança atinge, portanto, apenas 
as arrogantes pretensões das escolas que gostariam de se considerar aqui (como 
com direito em muitos outros pontos) 05 únicos conhecedores e guardiães de 
tais verdades, das quais comunicam ao público apenas o uso, conservando porém 
a chave delas apenas para si (quod mecum nescit, solus vult scire videri))” Não 
obstante, também se cuidou de um / reclamo mais justo do filósofo especulativo, 
Ele permanece sempre o depositário exclusivo de uma ciência útil ao público 
em que este o saiba, a saber, de Critica da razão. pois esta Jamais poderá tornar 
se popular e não tem sequer necessidade de sê-lo. Com efeito, assim como os 
argumentos finalmente tecidos não querem entrar na cabeça do povo como ver- 
dades úteis, assim tampouco lhe Chegam & aflorar na mente as objeções cxala- 


'º Oque não sabe comigo, pretende parecer saber sozinho. (N, dos T.) 
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mente tão sutis contra os mesmos. Em contrapartida, cómo a escola e cada ho- 
mem que se eleva a especulação caem inevitavelmente em ambos, a Crítica sé 
ve obrigada a prevenir de uma vez por todas. através de meticulosas investiga- 
ções dos direitos da razão especulativa. o escandalo que cedo ou larde tem que 
ser provocado mesmo no povo pelas disputas em que os metafisicos (e comoy 
Lais por fim também os clérigos) se enrédam inevitavelmente sem crítica, acaban- 
do mesmo depois por falsificar as suas doutrinas. Só mediante essa critica 
podem ser cortados pela raiz o materialismo, o fatalismo, o ateísmo, à increduli- 
dade dos livres-pensadores, o fanatismo é a superstição, que podem tornar-se 
prejudiciais em geral. e por fim também à idealismo e o ceticismo, que são mais 
perigosos para as escolas é dificilmente passam ao público. Se sos governos / 
apraz ocupar-se dos assuntos dos eruditos, então seria mais adequado à sua sábia 
solicitude para com as CICNCIAS É mesmo para com os homens favorecer 4 liberda- 
de de uma tal crítica, unicamente pela qual as claborações da razão podem ser 
conduzidas a pisar firmes, em vez de apoiar o despotismo ridículo das escolas. 
que alardeiam perigo público quando se destrói as suas teias de aranha, das quais 
o público nunca tomou conhecimento é cuja perda também não pode. portanto, 
jamais sentir. 

A Crítica não se opõe ao procedimento dogmútico da razão no scu conheci. 
mento puro-Como ciência (pois esta tem que ser sempre dogmática, isto é. provan 
do rigorosamente a partir de princípios seguros a priori), mas sim ao dogmatis- 
mo, isto é. à pretensão de progredir apenas com um conhecimento puro a partir 
de conceitos (o filosófico) segundo princípios há tempo usados pela razão, sem 
se indagar contudo de que modo e com que direito chegou a eles. Dogmatismo 


é, portanto, o procedimento dogmálico da razão pura sem uma critica precedente 


siga própria capacidade | Esca OpusIção da Critica aq dogmatismo não deve 
por isso defender a causa da superficialidade verbosa. sob q pretenso nome da 
popu / laridade, ou mesmo a do ceticismo. que liquida sumariamente toda a 
Metafísica, à Critica é antes a instituição provisória necessária para promover 
uma Metafísica fundamental como ciência que precisa ser desenvolvida de modo 
necessariamente dogmático € sistemático segundo a mais rigorosa exigência, por- 
tanto escolástica (não popular); pois essa exigencia à Metafísica é indispensável, 
Já que se compromete a realizar sua obra de modo inieciramente-a priori, portanto 
para a plena satislação da razão especulativa. Na execução do plano préscrito 
pela Crítica, isto é, no futuro sistema da Metafísica, temos pois que seguir algum 
dia o método rigoroso do famoso Wolff, o maior de todos os filósofos dogmáticos, 
Este deu pela primeira vez o exemplo (e com este exemplo criou o espirito de 
meticulosidade na Alemanha gue até agora ainda não se eXLinguin) como se deve 
tomar o caminho seguro de uma ciência estabelendo princípios conforme leis. 
determinando claramente conceitos, buscando rigor nas demonstrações, evitando 
saltos temerários nas conclusões. Justamente por isso ele estaria precipuamente 
apto a colocar a Metafísica nesse caminho caso lhe livesse ocorrido preparar 


— em Blemão:; Fermógen. Enquanto designando alguma função lógico-trunscendenial de carácr ideal. 
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xxxvirantes O campo mediante crítica do órgão, ou seja. da própria razão pura: / defi- 

ciência devida não tanto a ele, mas antes à maneira dogmática de pensar de 

sua época, sobre o que os filósofos tanto do seu tempo quanto de todos tempos 

passados nada tem a se censurar reciprocamente. Aqueles que rejeitam o seu 

modo de ensinar e ao mesmo tempo o procedimento da Crítica da razão pura 

não podem ter em mente outra coisa senão romper as cadeias da ciência € trans 
formar o trabalho em jogo, a certeza em opinião é a Filosofia em filodoxia. 

No que diz respeito à esta segunda edição, como é justo não quis deixar 

passar a oportunidade para remediar, na medida do possivel, as dificuldades é 

à obscuridade das quais podem ter-se originado muitas interpretações falsas em 

que, talvez não sem minha culpa, homens perspicazes incidiram ao julgarem este 

livro. Não encontrei nada para mudar nas próprias proposições & nos seus argu- 

mentos, bem como na forma é na completude do plano; o que se deve atribuir 

em parte do longo exame a que submeti tudo isso antes de apresentar o livro 

ao publico, em parte à conformação da própria coisa. a saber, à naturcza de 

uma razão pura especulativa que contém uma verdadeira estrutura articulada 

nxmvnr onde tudo é órgão, ou seja, onde tudo existe para cada parte e cada parte / para 

todas as outras, portanto onde a menor fragilidade, seja um defeito (erro) ou 

deficiência, terá que se trair inevitavelmente no uso. Este sistema afirmar-se-á 

na sua imutabilidade, como o espero, também no futuro. A tal confiança me 

duloriza não uma presunção, mas apenas a evidência que a experimentação da 

igualdade do resultado produz, seja partindo desde ós mínimos clementos até 

o todo da razão pura ou seja retornando desde o todo (pois também este é por 

si dado no prático por meio do propósito final da razão pura) ate cada parte, 

enquanto que q tentativa de modificar o minimo detalhe ocasiona logo contradi 

ções não so do sistema, mas também da razão humana geral, Já na exposição 

resta ainda muito a fazer é neste sentido, nesta edição tentei melhorias para 

remediar seja o mal-entendido na Estética, sobretudo q contido no conceito de 

tempo, seja a obscuridade na dedução dos conceitos do entendimento, seja a 

suposta falta de uma evidência suficiente nas provas dos principios do entendi- 

mento puro, seja finalmente a falsa interpretação dos paralogismos ANtepostOs 

à psicologia racional. As minhas modificações no modo de exposição estendem- 

Xxxix se até aqui (a saber. somente até o fim do primeiro capítulo da dialética transcen / 

x. dental) e não mais adianiç? pois / me faltou tempo é porque, com referência 


O única aeróscimo propriamente dito que cu poderia mencionar, mas apenas quanto ao modo dé provar, 
consiste muma mova refutação do idealismo psicológico É numa prova rigorosa (4 meu ver também q única 
possivel) da realidade objetiva da intuição externa, Por mais mocente que o idealismo possa 
ser considerado no que lânge aos fins essenciais da Metafísica (o que de lato não é), permanece contudo 
um escândalo da Filosofia e da razão humana geral ter que admitir = existência das coisas fora de nós 
(das quais recebemos tado a materiu! dos conhecimentos mesmo para O nosso sentido intemo) com base 
apenas na fé e, dO ocorrer a alguém colocar essa existência em duvida, não lhe poder contrapor nenhuma 
prova satisfatória. Pelo fato de os termos da prova conterem, da terceira à sexta linha, alguma obscuridade, 
peço que esse periodo seja mudado como segue: “Este permanente pão pode, porém, ser uma inuição 
em minr Com efeito, todos os fundamentos determinantes dg minha existência encontráveis em mim são 
representações e necessitam como seis algo permanente disiinio deles, com referência oo qual possa ser 
determinado e mudança des mesmas é portanto u minha existência no tempo es que elas mudam ” Precumi. 


O aim oo 


ao restante, não me deparei com nenhum mal-entendi do por parte de examinado- 
res competentes e impar / ciais; sem que eu necessite mencioná-los com o louvor 
devido, / estes encontrarão por si próprios, nos lugares respectivos, a considera 
ção que tomei pôr suas advertências. Para o leitor. porem, essa correção implica 
numa pequena perda que não se podia evitar sem tornar à livro demasiado volu. 
moso, a saber, que diversas coisas na realidade não pertencentes essencialmente 
à completude do todo, mas de que muito leitor não gostaria de prescindir na 
medida em que podem ser úteis desde um ouira ponto de vista, precisaram ser 
supressas ou apresentadas abreviadamente para darem lugar à minha EXPOSIÇÃO 
agora mais compreensível, como espero: esta nova exposição não muda no fundo 
absolutamente nada nó tocante às proposições e mesmo aos seus argumentos. 
mas no tocante ay metodo da exposição às vezes se afasta q tal ponto da prece 
dente qué não era possivel intercalá-la na mesma. ssa pequena perda, que por 
outro lado cada um pode reparar à sua vontade pela comparação com 4 primeira 
edição, scrã preponderantemente compensada, como espero, pela maior com- 
preensibilidade. Em diversos escritos publicados (seja por ocasião da recensão 
de muitos livros, seja em tratados especiais), percebi, com grata satisfação, que 
o espírito de meticulosidade não se extinguiu na Alemanha, mas foi somente 
sufocado por algum tempo pelo modismo de uma liber / dade de pensamento 


velmente dip-sc-d contra esta prova: sou imediatamente conscrento apenas daquilo que existe em mim, tato 
c. da minha representação de coisas externas; conseqdentementes ficu sempre ainda incerto «e fá algo form 
de mim que lhe corresponda ou não. Todavia, / por exportêneia Interno sou conselente du minha cxistêneia 
no tempo (consequentemente tumbém da sua determinabilidade nele), e isso é algo mais que ser meramente 
consciente da minha representação não obstante ser à Mesmo que a consciência cmpirica do minho existén- 
cia, u qual só é determinável referindo-se à migo que, ligado à minha exintência, é fora do mim. Exa consciên 
cin de minha existência no tempo está. portanto, denticamente ligada à consciência de uma relação con 
algo Tora de mim, & é por conseguinte experiência e não feção, sentido e não cmsiginação aquilo que conecta 
inseparavelmente o externo com o meu sentido inlemo, pols o sentido extérno É jk em 5) seferência dy 
tatuição a nlgo real fora de mim, é cuja realidade, à diferença da ficção. Pepousa somente sobre o faio 
de ser inseparaveimente ligado à própria experiência interna enquanto w condição de sus possibilidade. 
o Que é p caso aqui. Se na representação em mou, que acompanha tados os mens julzos e ações do entendi- 
mento. cu pudesse mediante intuição intelectual no mesm tempo ligar uma determinação da minha existên. 
cia à conscifneia inteleciaal da mesma, então 4 exta determinação não pertencerta necessariamente a con 

ciência de uma relação com algo fora de mim, Na verdade, aquela consciência intelectual é precedente, 
mas a intuição interna, unicamente nã qual munha existência pode ser determinada, é sensivel e presa 4 
corlição de tempo: essa determinação porém, portanio u própria experiência interna, depende de alyo per 

mamente que não está por conseguinte em mim, mas somente en aipgo Fora / de mim e com q que tenho 
que me considerar em relação, A realidade do sentido extermo está, portanto. ligada necessamamente à 
do sentido interno, para a possibilmade de uma experiência em geral; isto É. sou Lão justa é mguramente 
consciente de que hã coisas fora dé mim que se referem a mu sentido quânio sdu consciente de que eu 
mesmo existo determinado no tem pes, Mas a qui intuições dba correspondem meslmente bicos fora de 
mim, pertencentes portanto a sentido extremo, so qual devem ser atribuídas aquelas inlumções é não à 
imaginação, isto tém que ser decidido em cada caso particular conforme regras segundo às quais experiência 
em geral (mesmo q interna) é distinta da in Bpinação, E m ist sempre subjas a proposição de que há realmen 

te experiência cxtema. Pode-se vinda acresceniur a tis a sepoimo obgsrvaçãor n cepresentação de algo 
Permanente na existência não é idêntica à reprósendação prremueênico pois cuta pode ser, comu podas ds 
Nossas representações e mesmo 14 dy materia, muito passágeira e rmucâvel mesmo se referindo u algo perma 
nente, Qué portunto tem que ser uma coisa extra é distinta de todas as minhas representações v cuja 
existência É necessariamente incluida nu determinação du minha própria existência, perfazendo com ela 
uma única experiência que nem oCcórreria interiormente se não fosse (em parte) ao mesmo tempo cxlrna, 
Aqui à como é tampouco melhar explesvel quanto em geral PemanTaoS nÃ£o persisteme no tempo. cuja 
dmultaneidade com o mutável produz o conceito de mudança, 
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às raias do genial, e que as espinhosas veredas da Crítica que conduzem a uma 
ciência escolástica da razão pura, mas como tal a única duradoura e por isso 
absolutamente necessária, não impediram as cabeças corajosas é lúcidas de se 
apoderarem dela. A estes homens beneméritos, que a meticulosidade de com: 
preensão aliam de modo tão feliz o talento de uma exposição luminosa (a qual 
não me sinto bem consciente de possuir), deixo o encargo de concluir, no tocante 
ao ultimo ponto, minha elaboração dqui é ali porventura ainda defeituosa: pois 
O perigo reside não em ser refutado, mas er não ser Compreendido. De minha 
parte, não posso doravante meter-me em controvérsi as. embora atente cuidadosa- 
mente a todas as sugestões, sejam de amigos ou de inimigos. para utilizá-las, 
de acordo com esta propedêutica, na futura execução do sistema. Já que durante 
estes trabalhos alingi uma idade relativamente avançada (este mês completarei 
sessenta € Quatro anos), se quero executar meu plano de fornecer tanto a Metafísi- 
ca da Natureza quanto a Metafísica dos Costumes como confirmação da corre- 
ção da Critica da razão tanto especulativa como prática, tenho que usar com 
parcimônia o meu tempo como esperar dos homens beneméritos que / tomaram 
à si essa tarefa tanto o esclarecimento das obscuridades inicialmente inevitáveis 
nesta obra cómo a defesa do todo, Em pontos isolados cada exposição filosófica 
é vulnerável (pois não pode apresentar-se tão blindada como a exposição mate- 
mática). Entretanto, a estrutura do sistema, considerada como unidade, não corre 
com 1550 0 minimo perigo: com efeito, só poucos possuem a agilidade de espirito 
para abranger com a vista O sistema quando este é nóvo, € menor número ainda 
tem prazer nisso, pois toda novidade lhes é importuna. Em cada escrito desenvol- 
vido sob forma de livre discurso são pinçáveis aparentes contradições quando 
se arrancam partes isoladas do seu conjunto e se as compara entre si. contradi- 
ções essas que aos olhos daquele que se abandona ao julgamento de outros proje- 
tam por sua vez uma luz prejudicial sobre esses escritos, mas que se resolvem 
muito facilmente para aquele que se apoderou da idéia no seu todo. Quando 
uma teoria é sólida, entretanto, com o tempo tanto a ação como a reação que 
inicialmente à ameaçavam com grande perigo servem para aplainar 05 seus desni- 
veis € proporcionar-lhe em breve também a necessária clegância caso se ocupem 
dela homens dotados de imparcialidade. conhecimento e verdadeira populari- 
dade. 
Konigsberg, no mês de abril de 1787. 
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|. Da distinção entre conhecimeênto puro e empírico 


Não há dúvida de que todo o nosso conhecimento começa com a experien- 
cia; do contrário, por meio do que a faculdade de conhecimento deveria ser des- 
pertada para O exercicio senão através de objetos que toquem nossos sentidos é 
em parte produzem por si próprios representações, em parte põem em movimen- 
to a atividade do nosso entendimento para compará-las, conectá-las ou separa- 
las e, desse modo, assimilar a matéria bruta das impressões sensíveis a um co- 
nhecimento dos objetos que se chama experiencia? Segundo o tempo, portanto, 
nenhum conhecimento em nós precede a experiência, c todo o conhecimento co- 
meça com ela. 

Mas embora todo o nosso conhecimento comece com q experiencia, nem 
por isso todo ele se origina justamente da experiência. Pois poderia bem aconte- 
cer que mesmo O nosso conhecimento de experiência seja um composto daquilo 
que recebemos por impressões e daquilo que a nossa própria faculdade de conhe- 
cimento (apenas provocada por impressões sensíveis) fornece de si mésma, cujo 
aditamento não distinguimos daquela / matéria-prima antes que um longo exerci- 
cio nos tenha chamado a atenção para ele e nos tenha tornado aptos a abstrarlo. 

Portanto, € uma questão que requer peló menos uma investi gação mais por- 
mencrizada e que não pode ser logo despachada devido aos ares que ostenta, 
a saber, sc há um tal conhecimento independente da experiência e mesmo de 
todas as impressões dos sentidos. Tais conhecimentos denominam-se a priori e 
disunguem-se dos empíricos, que possuem suas fontes a posteriori, Ou seja, nã 
experiência. 

Todavia, aquela expressão não é ainda suficientemente determinada para 
designar de modo adequado todo ó sentido da questão proposta. Com efeito, 
de muito conhecimento derivado de fontes da experiencia costuma-se dizer que 
Somos capazes ou participantes dele à priori porque o derivamos não imediata- 
mente da experiencia, nias de uma regra geral que, não obstante, tómamos em- 
prestada da experiencia. Assim, diz-se de alguém que solapou 05 fundamentos 
de sua casa: ele podia saber a priori que a casa desmoronar-se-la, quer dizer. 
não precisava esperar pela experiência de seu desmoronamento efetivo. Contudo. 
mesmo assim cle não podia sabê-lo inteiramente a priori, pois o fato dos corpos 
serem pesados e de portanto cairem quando lhes são Lirados Os sustentáculos. 
tinha antes que se lhe tornar conhecido pela experiência. 
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No que se segue, portanto, por conhecimentos a priori êntenderemos não 
os Que OCurTem independente desta ou daquela experiência, / mas absolutamente 
independente de toda a experiência. Upóem se-lhes os conhecimentos empíricos 
ou aqueles que são possiveis apenas a posteriori, isto é. por experiencia. Dos 
conhecimentos a priori denominam-se puros aqueles aos quais nada de empírico 
está mesclado. Assim, por exemplo, a proposição: cada mudança tem sua causa, 
c uma proposição a priori, só que não pura, pois mudança é um conceito que 
sO pode ser tirado da experiência. 


H. Possulimos certos conhecimentos à priori e mesmo o entendimento 
comum jamais está desprovido deles 


O que importa aqui é um traço pelo qual possamos distinguir de modo segu- 
ro um conhecimento puro de um empírico. Na verdade. & experiência nos ensina 
que algo é constituido deste ou daquele modo. mas não que não possa ser diferen 
te. Em primeiro lugar, portanto, se se encontra uma proposição pensada ao mes- 
mo tempo com sua necessidade, então ela é um juizo à priori: se além disso 
não é derivada senão de uma válida por sua vez como uma proposição necessá- 
ra, então ela é absolutamente a priori. Em segundo lugar, a experiência jamais 
dá aos seus juizos universalidade verdadeira ou Tigorosa, mas somente suposta 
e comparativa (por indução), de maneira que temos propriamente que dizer: tanto 
quanto perce / bemos até agora, não se encontra nenhuma exceção desta ou da- 
quela regra. Portanto, se um juizo é pensado com universalidade rigorosa, isto 
é. de modo a não lhe ser permitida nenhuma exceção como possivel, então não 
é derivado da experiência, mas vale absolutamente a priori. Logo, a universalida- 
de empírica é somente uma elevação arbitrária dn validade, da que vale para 
a maioria dos casos até aque vale para todos, como por exemplo na proposição: 
todos os corpos são pesados. Ao contrário, onde a universalidade rigorosa é es- 
sencial a um juízo, indica uma fonte peculiar de conhecimento do mesmo. a sa 
ber, uma faculdade de conhecimento a priori. Necessidade e universalidade FEO- 
Pusa são, portanto, seguras características de um conhecimento à priori é também 
pertencem inseparavelmente uma à outra. Mas como no uso desses critérios é 
us vezes mais fácil mostrar à limitação empirica dos Juízos do que sua contingên- 
Cia, OU às Vezes mais convincente fazer ver a universalidade ilimitada que lhe 
alribuimos do que sua necessidade, é aconselhável servir-se separadamente dé 
ambos os critérios, que são cada um por si infaliveis. 

Ora, é facil mostrar que no conhecimento humano realmente hã semelhantes 
Juros necessários e universais no sentido mais rigoroso, por conseguinte Puros 
a priori. Caso se queira um exemplo das ciências, basta olhar todas as propósi- 
ções da Matemática; caso se queira um do uso mais comum / do entendimento, 
poderá servir a proposição de que toda mudança tem que ter uma causa, Nesta 
última, à próprio conceito de uma causa Contém tão manifestamente o conceito 
de uma necessidade da conexão com um efeito é 6 de uma universalidade rigoro- 
sa da regra que se perderia completamente ral conceito de causa caso se Quisesse 
derivá-lo, como Hume o fez, de uma frequento associação daquilo que acontece 
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com aquilo que o antecede, e do hábito dai decorrente (por conseguinte, de uma 
necessidade meramente subjetiva) de conectar representações. Também se pode- 
ria demonstrar a imprescindibilidade de princípios puros à priori para a possibili- 
dade da experiência sem precisar de semelhantes exemplos para provar sua reali- 
dade em nússo conhecimento, portanto de modo a priori. Pois de onde queria 
a própria experiência tirar sua certeza se todas as regras, segundo as quais progri- 
de, fossem sempre empíricas e portanto contingentes? Por isso, dificilmente se 
pode deixar semelhantes regras valerem como primeiros princípios. Só que aqui 
podemos nos contentar de haver exposto como um fato 0 uso puro de nossa 
faculdade de conhecimento junto com suas características, Não apenas nos jur- 
z0s, mas também nos conceitos revela-se uma origem a priori de alguns deles. 
Em vosso conceito de experiência de um corpo, renunciai aos poucos à tudo 
O que nele & empírico: à cor, à dureza ou à maleabilidade. ao peso e mesmo 
à impenetrabilidade, mesmo assim resta O cspaço que cle (agora completamente 
desaparecido) ocupou e o qual / não podeis suprimir. Da mesma mancira, quan- 
do suprimiçdes do vosso conceito empírico de um objeto corpóreo ou incorpóreo 
todas as propriedades ensinadas pela experiência, não podereis tirar-lhe aquela 
pela qual 0 pensais como substância ou como aderente a uma substância (não 
obstante esse conceito conter maior determinação do que a de um objeto em 
geral). Convencidos pela necessidade com que esse conceito sé vos impõe, tereis 
portanto que confessar que ele tem a sua sede em vossa faculdade de conhecimen. 
to à priori, 


HI. A Filosofia precisa de uma ciência que delermine a possibilidade, 
os princípios e o âmbito de todos os conhecimentos a priori 


Mais significativo que todo o precedente é à fato de que certos conhecimen- 
los abandonam mesmo o campo de todas as experiencias possíveis e parecem 
estender o ambito dos nossos juízos acima dé todos os limites da experiência 
mediante conceitos aos quais em parte alguma pode ser dado um objeto corres 
pondente na experiência. 

É justamente nestes últimos conhecimentos, que se elevam acima do mundo 
sensivel, onde a experiência não pode dar nem guia nem correção, residem as 
investigações de nossa razão que pela sua / importância consideramos muito 
mais eminentes é pelo seu propósito último muito mais sublimes do que tudo 
O que à entendimento pode aprender no campo dos fenômenos; mesmo sob q 
perigo de errar, nisto arriscamos antes tudo a dever desistir de tão importantes 
investigações por uma razão qualquer de escrúpulo, de menosprezo ou de indife- 
rença. Esses problemas inevitáveis da própria razão pura são Deus, liberdade 
c imortalidade, A ciencia, porém, cujo propósito último estã propriamente dirigi- 
do com todo o seu aparato só à solução desses problemas denomina-se Metais. 
tu; O procedimento desta é de início dogmético, ou seja, assume confiantémente 
à sua cxXecução sem um exame prévio da capacidade ou incapacidade da razão 
para um tão grande empreendimento. 

Na verdade, parece natural que, tão logo se tenha abandonado o solo da 
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experiência, com conhecimentos que se possua sem saber de onde é sobre o crédi- 
to de principios de origem desconhecida não se erija imediatamente um edifício 
sem estar antes assegurado dos seus fundamentos mediante cuidadosas investiga- 
ções, que antes portanto se tenha há tempo levantado a pergunta de como o 
entendimento pode chegar a todos esses conhecimentos a priori e que ambito, 
validade e valor possam ter. De fato, nada é também mais natural se sob à pala- 
vra matural se entender aquilo que é racional é admissível que deva acontecer: 
f mas se sob essa palavra se entende aquilo que costumeiramente acontece. então 
nada é novamente mais natural e concebível que essa Investigação teve por muito 
Lempo que ficar não empreendida. Com efeito. uma parte desses conhecimentos, 
cómo os matemáticos, é hã muito tempo de confi ança e favorece assim a expecla- 
tiva para outros conhecimentos, embora estes possam ser de natureza hem 
diversa. Alem disso, quando se está acima da esfera da experiência. 
seguro de não poder ser refutado pela experiência. O estimulo para se ampliar 
seus conhecimentos é tão grande que só se pode ser detido em ceu progresso 
por uma clara contradição em seu caminho. Esta pode ser contudo evitada se 
as ficções forem forjadas caurelosamente. sem que por isso deixem de ser ficções. 
A Matemática dá-nos um esplêndido exemplo de quão longe conseguimos chegar 
em nosso conhecimento a priori independente da ex periência. Na verdade, a Ma- 
temática se ocupa com objetos c conhecimentos apenas na medida em que se 
deixam apresentar na intuição. Mas essa circunstância é facilmente descurada 
porque mesmo tal intuição pode ser dada à priori e, portanto, dificilmente se 
distingue de um simples conceito puro. Conquistado por tal prova do poder da 
razão, o impulso de ampliação não vê mais limites. Enquanto no livre vôo fende 
o ar do qual sente a resistência, a leve pomba poderia representar-se ser ainda 
mais bem-sucedida no espaço sem ar. / Do mesmo modo, Platão abandonou 
o mundo sensivel porque este estabelece limites tão estreitos ao entendimento, 
e sobre as asas das idéias aventuróu-se além do primeiro no espaço vazio do 
entendimento puro, Não observou que por meio de seus esforços não ganhava 
nenhum terreno, pois não possuia nenhum ponto em que, como uma espécie de 
base. pudesse apoiar-se É empregar suas forças para fazer o entendimento sair 
do lugar. Na especulação é, contudo, um destino habitual da razão humana con- 
clur o quanto antes seu edifício é apenas depois investigar se também seu funda- 
mento estã bem assentado. Procurar-se-ão então pretextos de toda espécic para 
nós consolar da sua solidez ou mesmo para preferivelmente recusar tal exame 
tardio e perigoso. O que porém durante a con strução nos libera de toda a aprcen- 
são e suspeita € lisonjeia com aparente meticulosidade é o seguinte. A ocupação 
da razão consiste, em grande e talvez na maior parte, em desmembramentos de 
conceitos que já temos de objetos. Isso nos propicia uma porção de conhecimen- 
tos que, embora não passem de esclarecimentos ou elucidações daquilo que já 
foi pensado (embora de modo confuso) em nossos conceitos, são pelo menos 
quanto à forma Udos na mesma conta que conhecimentos novos, não obstante 
não ampliarem, mas só analisarem os Conceitos que possuímos quanto à sua 
matéria ou conteúdo. / Ora, já que esse procedimento dá um efetivo conhecimen- 
to a priori que toma um incremento seguro e útil, sem dar-se conta a razão CONSE- 
gue sob esse pretexio fazer afirmações de espécie bem diversa acrescentando a 
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conceitos dados outros completamente estranhos, e isso a priori, sem que se saiba 
como chegou à isso é sem deixar que uma semelhante pergunta seguer lhe aflore 
a mente. Por esse motivo, quero logo de início tratar da distinção entre esses 
dois tipós de conhecimento. 


IY. Da distinção entre juízos aralíticos e sintéticos 


Em todos os juizos em que for pensada a relação de um sujeito como predi- 
cado (se considero apenas os juizos afirmativos. pois a aplicação aos negativos 
e posteriormente fácil), essa relação é possivel de dois modos. Ou q predicado 
6 pertence ao sujeito A como algo contido (ocultamente) nesse conceito A. ou 
B jaz completamente fora do conceito A. embora esteja em conexão com o mes- 
mo. No primeiro caso denomino o juízo analítico, no outro sintético. Juízos 
analíticos (os afirmativos) são, portanto, aqueles em que à conexão do predicado 
com o sujeito for pensada por identidade: aqueles, porém, em que essa conexão 
for pensada sem identidade, devem denominar-se juízos / sintéticos. Os primeiros 
poderiam também denominar-se juízos de elucidação e os outros juízos de am- 
pliação. Com efeito, por meio do predicado aqueles nada acrescentam ao concei. 
to de sujeito, mas somente o dividem por desmembramento em seus conceitos 
parciais que já eram (embora confusamente) pensados nele, enquanto que os últi- 
mos ao contrário acrescentam ao conceito do sujeito um predicado que de modo 
algum era pensado nele nem poderia ter sido extraído dele por desmembramento 
algum. Se por exemplo digo: todos às corpós são extensos, então este é um juizo 
analítico. De fato, não preciso ir além do conceito que ligo a corpo para encon- 
trar a extensão enquanto conexa com tal conceito, mas apenas desmembrar aque 
le conceito, quer dizer, tornar-me apenas consciente do múltiplo que sempre pen- 
so nele, para encontrar ai esse predicado: é, pois, um juizo analítico. Do contrá- 
ro, quando digo: todos os corpos são pesados, então o predicado é algo bem 
diverso daquilo que penso no mero conceito de um corpo em geral, O acréscimo 
de um tal predicado fornece, portanto, um juízo sintético. 

Os juízos de experiência como tais são todos sintéticos. Com efeito, seria 
absurdo fundar um juizo analítico sobre a experiência, pois para formar o juizo 
de modo algum preciso sair do meu conceito nem. portanto, de nenhum testemu- 
nho da experiencia. Que um corpo & extenso, eis uma proposição certa a priori 
e não um juizo de / experiência. Pois antes de recorrer a experiência Já possuo 
no conceito todas us condições para o meu juizo, conceito do qual posso extrair 
o predicado segundo o principio de contradição e com isso tórnar-me 20 mesmo 
tempo consciente da necessidade do juízo, coisa que a experiência nunca me ensi 
naria. Do contrário, embora já não inclua nó conceito dé um corpo em geral 
v predicado peso, esse conceito designa um objeto da experiência mediante uma 
das partes da mesma, à gual posso acrescentar ainda outras partes da mesma 
experiencia como pertencentes ão primeiro conceito. Posso conhecer antes anali- 
Licamente o conceito de corpo pelas caracteristicas da extensão, da impeénetrabili- 
dade, da forma, etc., todas pensadas nésse conceito. Mas a seguir estendo meu 
conhecimento c, aq lançar um olhar retrospectivo à experiência da qual extrai 
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este concerto de corpo, encontro sempre conectado com as Caracteristicas men- 
cionadas também a de peso & o 4CTESCEnto, portanto, sintelicamente como predi- 
cado aquele conceito. Portanto. é sobre a experiencia que se funda a possibilidade 
da sintese do predicado PESO com q conceito corpo, pois embora na verdade 
um não esteja contido no outro ambos os conceitos se pertencem reciprocamente, 
se bem que de modo apenas acidental, como partes de um todo. 4 saber, da 
experiência, que é ela mesma uma ligação sintética das intuições, 

Mas nos juízos sintéticos a priori falta completamente esse recurso. Se devo 
sair do conceito A para conhecer um dutro con / ceito B como ligado a ele. 
que É isso sobre uv que apóio e que torna a sintese possivel, visto que aqui 
não possuo 4 vantagem de procurá-lo no campo da experiência? Tome-se a pro- 
posição: tudo 0 que acontece tem sua causa. No conceito de algo que acontece 
penso, na verdade, uma existência à qual precede um tempo, etc. e disso é possi- 
Vel extrair juízos analíticos. Mas o conceito de causa Jaz completamente fora da- 
quele conceito e indica algo distinto daquilo que acontece: não está. portanto, 
absolutamente contido nesta última representação. Então como acerca daquilo 
que em geral acontece consigo dizer algo completamente diverso do mesmo € co- 
nhecer o conceito de causa, embora não contida naquilo que acontece. como lhe 
pertencendo e até necessariamente? Que é aqui a incógnita x sobre a qual o en- 
tendimento se apóia ao crer descobrir fora do conceito de A um predicado B es- 
tranho à esse conceito e não obstante considerado conectado a ele? Não pode 
ser à experiência, pois o mencionado princípio acrescentou essa segunda repre- 
sentação à primeira não somente com maior generalidade, mas também com a 
expressão da necessidade, por conseguinte completamente a priori é a partir de 
simples conceitos, Ora, sobre tais principios sintéticos, isto é. princípios de am- 
pliação, repousa todo o objetivo último do nosso conhecimento especulativo a 
priori, os princípios analíticos são. na verdade, altamente importantes e necessã- 
rios, mas só / para chegar âquela clareza dos conceitos exigida para uma sintese 
SBBUra € vasia ao invés de à uma aquisição realmente nova. 


V. Em todas as ciências tedricas du razdo estão contidos, como 
principios, juízos sintéticos a priori 


|. Juizos matemáticos são todos sintéticos. Embora incontestavelmente cer- 
ta e muito importante em sua consequência, esta Próposição parece ter passado 
até agora desapercebida às observações dos dissecadores da razão humana. pare 
cendo antes justamente opor-se a todas as suas conjeturas. Com efeito, por ter-se 
descoberto que as referências dos matemáticos procedem todas segundo o princi- 
pio de contradição (o que a natureza de cada certeza apodilica exige), persuadi- 
ram-se que também os principios seriam conhecidos a partir do principio de con- 
tradição. Nisso se enganaram. pois uma proposição sintética pode seguramente 
ser compreendida segundo O princípio de contradição, mas somente de tal modo 
que se pressuponha uma outra proposição sintética da qual à primeira possa 
ser infcrida, jamais porém em si mesma. 

Antes de tudo precisa-se observar que proposições matemáticas em sentido 


próprio são sempre juízos a priori e não empíricos porque trazem consigo neces- 
sidade, que não pode ser tirada da experiência. / Se não se quer conceder isso, 
pois bem, então limito minha proposição à matemática Pura, cujo conceito já 
traz consigo que cla não contêm conhecimento empírico. mas só conhecimento 
puro a priori. 

Na verdade, dever-seia de início pensar que a proposição 7 + 3= 2 
é uma proposição meramente analítica que resulta do conceito de uma soma 
de sete mais cinco segundo o princípio de contradição. Mas quando se observa 
mais de perto, descobre-se que o conceito da soma de 7 E 5 nada mais contém 
que à umão de ambos os algarismos num único. mediante o que não e de maneira 
alguma pensado qual seja este Único algarismo que reúne ambos. O conceito 
de doze não é absolutamente pensado pelo fato de eu apenas pensar aquela união 
de sete mais cinco, e por mais que eu desmembre o meu conceito de uma tal 
possivel soma, não encontrares aí 0 conceito de doze. É preciso sair desses con- 
céitos tomando como ajuda a intuição correspondente a um deles, por exemplo 
as seus cinco dedos ou (como Segner na sua Aritmética) cinco pontos. e assim 
acrescentar sucessivamente as unidades do cinco dado na Intuição do conceito 
de sete. Com efeito, tomo primeiro o número 7 e na medida em que para o 
conceito de cinco recorro ao auxílio dos dedos de minha mão como intuição. 
ponho agora as unidades que antes reuni para / perfazer o número 5 sucessiva 
mente naquela minha imagem acrescentando-as ao número ?, e vejo assim surgir 
o número 12. Pensei já no conceito de uma soma 7 + 5 que 5 devesse ser acres- 
contado a 7, mas não que esta soma fosse igual ao número 12. À proposição 
arimetica é, portanto, sempre sintética; isso se reconhece bem mais claramente 
quando se tomam números um pouco maiores, já que então fica evidente que, 
viremos e reviremos os nossos conceitos como quisermos, sem tomar ajuda da 
intuição jamais poderiamos encontrar a soma pelo simples desmembramento dos 
ROssos conceitos. 

Tampouco é analítico qualquer principio (Grundsatz) da Geometria pura. 
Que a linha reta seja a mais curta entre dois pontos, é uma proposição sintética. 
pois o meu conceito de reto não contém nada de quantidade, mas só uma qualida- 
de. O conceito do mais curto é, portanto, acrescentado inteiramente e não pode 
ser extraído do conceito de linha reta por nenhum desmembramento. Portanto. 
lem que se recorrer aqui à ajuda da intuição, unicamente pela qual é possível 
q sintese, 

Algumas poucas proposições fundamentais (Orundsátze) pressupostas pelos 
geômetras são, é verdade, realmente analíticas e repousam sobre o princípio de 
contradição, mas também só servem, tal como as proposições idênticas, à cadeia 
do metodo e / não como princípios, por exemplo, a = a. o todo & igual a si 
mesmo, ou (a + b) > a, isto é 0 todo é maior di que sua parte. Embora valham 
segundo simples conceitos, contudo, mesmo essas proposições são admitidas na 
Matemática somente porque podem ser apresentadas na intuição, O que nos faz 
aqui crer comumente que à predicado de tais juízos apodíticos já esteja contido 
em Nosso conceito e que o juizo seja portanto analítico. é aimplesmente a ambi- 
guidade da expressão. Isto é, devemos pensar um certo predicado acrescido a 
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um conceito dado, e esta necessidade ja intre aós cônceitos. Mas a questão não 
É o que devemos pensar acrescido ao conceito dado. mas O que efetivamente 
pensamos nele, embora de modo apenas obscuro, é com isso se mostra que na 
verdade o predicado adere aqueles conceitos de maneira necessária, mas não co- 
mo pensado no próprio conceito, mas sim mediante uma intuição que se precisa 
acrescentar ao conceito. | 

2. «4 Ciência da Natureza (physica) contém em si juízos sintéticos a priori 
como princípios. A titulo de exemplo. quero mencionar apenas algumas proposi- 
ções Lais como a seguinte: em todas as mudanças do mundo corpóreo permanece 
imutável a quantidade da matéria ou em toda à comunicação de movimento ação 
€ TeaÇãO LEm que ser sempre iguais entre si. Em ambas é clara não apenas a ne- 
cessidade, por conseguinte a sua origem q priori. mas também o fato de serem 
proposições / sintéticas. Pois no conceito de matéria penso não a permanência, 
Has somente sua presença no espaço pelo preenchimento do mesmo. Portanto. 
vou efetivamente além do conceito de matéria para pensar acrescido a priori ao 
mesmo algo que não pensara neie. A proposição não é portanto analítica. mas 
sintética É não obstante pensada a priori. é assim nas restantes proposições da 
parte pura da Ciência da Natureza. 

3. Mesmo que se a encare como uma ciência até agora apenas tentada não 
obstante indispensável devido à natureza da razão humana, na Metafísica devem 
estar contidos conhecimentos sintéticos a priori, e de maneira alguma lhe cabe 
apenas desmembrar conceitos que nos fazemos a priori de coisas é por meio 
disso clucida-los analiticamente, mas queremos ampliar o nosso conhecimento 
a priori, para tanto, precisamos servir-nõs daqueles princípios que ao conceito 
dado acrescentam algo não contido nele é que por meio de juízos sintéticos a 
priori venhamos quiçá a ir tão longe que a própria experiência não pode nos 
seguir até tal ponto. Issó ocorre. por exemplo, na proposição: o mundo deve 
ter um primeiro começo, bem como em outras ocasiões ainda, é destarte pelo 
menos segundo q seu fim a Metafísica consiste em puras proposições sintéticas 
à priori. 


(VI Problema geral da razdo pura 


Lucra-se já muitíssimo quando uma grande quantidade de investigações po- 
de ser submetida à fórmula de um único problema. Pois assim não se facilita 
só o próprio trabalho na medida em que sé à determina exatamente, mas também 
O juizo de qualquer outra pessoa que quiser examinar se realizamos a contento 
O nosso propósito ou não. Ora, o verdadeiro problema da razão pura estã contido 
"a pergunta. como são possiveis juízos sintéticos a priori? 

Que até hoje a Metafísica permaneceu numa situação tão vacilante entro 
incertezas ec contradições, deve atribuir-se apenas a causa de não se ter antes 
deixado vir à mente esse problema e talvez mesmo a diferença entre juízos analíti- 
cos e sintéticos. Na solução desse problema ou numa prova satisfatória de que 
de lato absolutamente não ocorre a possibilidade que a Metafísica exige saber 
explicada, nisso repousa ascensão é queda da Metafísica) David Hume, que den- 
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tre todos os filósofos mais se aproximou desse problema sem contudo sequer 
de longe pensa-lo determinado o suficiente c em sua universalidade, mas se deten- 
do apenas na proposição sintética da conexão do efeito com suas causas (princi- 
pium causalitatis), creu / estabelecer que tal proposição a priori fosse inteiramente 
impossivel: segundo suas conclusões, tudo o que denominamos Metafísica de- 
sembocaria em mera ilusão de uma pretensa compreensão racional daquilo que 
de fato foi simplesmente tomado emprestado da experiência e que pelo habito 
se revestiu da aparência de necessidade. Sc tivesse tido adiante dos seus olhos 
o nosso problema na sua umiversalidade. jamais teria incidido em semelhante 
afirmação destruidora de toda filosofia pura, uma vez que teria então compreen- 
dido que segundo seu argumento também não poderia haver uma matemática 
pura, pois esta certamente contém proposições sintéticas à priori, € neste caso 
o seu bom senso talvez O teria preservado de semelhante afirmação. 

A solução do mencionado problema implica ao mesmo tempo a possibilida- 
de do uso puro da razão fundar e levar a cabo todas as ciências que contém 
um conhecimento teórico a priori de objetos, isto é, responder às perguntas: 

Como é possível a matemática pura? 

Como é possivel a ciência pura da natureza? 

Ora, visto que essas ciências são realmente dadas, parece pertinente pergun- 
tar como são possiveis, pois que tem que ser possíveis é provado pela sua realida- 
de.'* No que tange à Metafísica, / o seu misero progresso até aqui e o fato 
de não se poder dizer, com respeito a nenhum dos sistemas até hoje expostos, 
que realmente exista no que concerne ao seu fim essencial. dão a cada um razões 
para duvidar de sua possibilidade. 

Não obstante, essa espécie de conhecimento também pode ser considerada 
dada em certo sentido, e embora não como ciencia, a Metafísica é conudo real 
como disposição natural (metaphysica naturalis). Com efeito. sem ser movida 
pela mera vaidade da erudição, mas impelida pela sua própria necessidade, a 
razão humana progride irresistivelmente até perguntas que não podem ser respon- 
didas por nenhum uso da razão na experiência nem por princípios daí tomados 
emprestados, e assim alguma metafísica sempre existiu é continuará a existir real- 
mente em todos os homens, tão logo a razão se estenda neles até a especulação. 
Com respeito a essa metafísica cabe agora a pergunta: / como é possível a metafi- 
sica como disposição natural? Ou seja, como surgem da natureza da razão huma: 
na universal as perguntas que a razão pura levanta para si mesma e que é impeli- 
da à responder, tão bem quanto pode, por sua própria necessidade? 

Já que em todas as tentativas feitas até agora para responder a essas pergun 
tas maturais, por exemplo se o mundo tem um começo ou se é desde toda a 
eternidade, etc. encontram-se sempre inevitáveis contradições, não se pode então 
contentar-se com a mera disposição natural para a metafísica, isto é, com a pró- 


3 Alguns ainda poderiam duvidar desta última coisa relativa à ciencia pura da nsturérs. Toduvia, basta 
ver as diversas proposições que ocorrem na começo da Fisica propriamente dita (empirica) — como a 
da permanência da mesma quantidade de matéria, a du inércia, a da igualdade de ação € reação, Ci, — 
para logo se convencer de que perfazem uma physicam puram (ou racional) que, como ciência especial, 
bem merece ser erigida separadamente em toda a sua extensão, seja éxta vasta om estecita. 
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pria faculdade pura da razão, da qual sempre resulta alguma metafísica (seja 
qual for), mas com tal disposição tem que ser possivel alcançar uma certeza 
quanto 20 saber ou não-saber dos objetos. isto é ou decidir sobre os objetos 
de suas perguntas ou sobrea capacidade ou a incapacidade da razão Julgar algo 
a respeito deles, portanto ou ampliar com confiança à nossa razão pura ou im- 
por-lhe limites determinados e seguros. Esta última pergunta, decorrente do pro- 
blema geral acima, seria com direito q seguinte: como é possivel a Metafísica 
Como ciência? 

Portanto, a crítica da razão conduz por fim necessariamente à ciência: o 
uso dogmatico da razão sem critica conduz, ao contrário, a afirmações infunda- 
das / as quais se pode contrapor outras igualmente aparentes, por conseguinte 
ao ceticismo. 

Esta ciência tampouco pode ser de uma vastidão desencorajante. pois tem 
que lidar não com objetos da razão. cuja multiplicidade é infinita, mas somente 
com à própria razão. isto é, com problemas que surgem inteiramente do seu seio 
e não lhe são propostos pela natureza das coisas, as quais são diferentes dela, 
mas pela sua própria natureza. Em tal caso, quando a razão aprendeu a conhecer 
completamente a sua própria faculdade no tocante aos objetos que podem lhe 
decorrer na experiência, tem que se tornar fácil determinar completa e seguramen 
Le O âmbito e os limites do seu tentado uso acima de todos os limites da experiên- 
cia. 

Portanto, todas as tentativas Ícitas até agora para realizar dogmaticamente 
uma metafísica podem e têm que ser encaradas como não ocorridas. Com efeito. 
o que numa ou noutra hã de analítico, isto é, um simples desmembramento dos 
conceitos que residem a priori em nossa razão. não chega a constituir ainda o 
fim, mas apenas uma promoção com vistas 4 verdadeira Metafísica, isto é, a 
ampliar sinteticamente o seu conhecimento a priori; tal desmembramento é im- 
prestável para o último por apenas mostrar à que estã contido em tais Conceitos, 
não porém como chegamos a priori a tais conceitos para que segundo tal também 
possamos determinar o seu uso válido com respeito os ob / jetos de todo 0 
conhecimento em geral. O abandono de todas essas pretensões também requer 
pouca abnegação, uma vez que as inegáveis e também inevitáveis contradições 
da razão consigo mesma no procedimento dogmático privaram hã tempo toda 
metafísica precedente da sua reputação. Será necessária maior firmeza para que 
à dificuldade interior e a resistência exterior não nos dissuada de finalmente pros 
mover, por abordagem completamente oposta à até agora adotada. o crescimento 
próspero e frutifero de uma ciência indispensável à razão humana, da qual ss 
pode cortar cada ramo despontado, mas não exterminar as raizes. 


VII. Idéia e divisão de uma ciência especial sob q nome 
de uma Crítica do razão pura 


De tudo isso resulta a idêia de uma ciência especial que pode denominar-se 
Critica da razão pura. Pois a razão é a faculdade que fornece os principios do 
conhecimento a priori. Por isso a razão pura é aquela que contém os principios 
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para conhecer algo absolutamente 4 priori. Um órganon da razão pura seria um 
conjunto daqueles princípios segundo os quais todos os / conhecimentos puros 
à priori podem ser adquiridos é efetivamente realizados. A aplicação detalhada 
de um tal órganon proporcionaria um sistema da razão pura. Mas já que Isso 
é pedir muito e que ainda é incerto se também aqui e em que casos chega a 
ser possivel uma ampliação do nosso conhecimento, podemos encarar uma ciên- 
cia da simples avaliação da razão pura, das suas fontes é seus limites, como 
a propedéuiica ao sistema da razão pura. Uma tal ciência teria que se denominar 
não uma doutrina, mas somente Crítica da razão pura, e sua utilidade séria real- 
mente apenas negativa com respeito à especulação, servindo não para a amplia: 
ção, mas apenas para a purificação da nossa razão e para manteda livre de erros. 
oque já significaria um ganho notável. Denomino trenscendental todo conheci- 
mento que em geral se ocupa não tanto com objetos. mas com o nosso modo 
de conhecer objetos na medida em que este deve ser possivel a priori. Um sistema 
de Lais conceitos denominar-se-ia filosofia transcendental. Para um início essa 
filosofia é ainda demasiada. Com cfeito, uma vez qué tal ciência teria que conter 
completamente tanto o conhecimento analítico quanto o sintético à priori, no to 
cante ao nosso propósito ela É de um âmbito demasiado vasto, já que só nos 
é permitido impulsionar a análise na medida em que é imprescindivelmente neces- 
sária para compreender os princípios da síntese a priori em toda a sua extensão. 
f à única coisa que nos interessa. Com essa invesugação ocupamo-nos agora, 
Não podemos denomina-la propriamente doutrina, mas somente critica transcen- 
dental, pois tem cómo propósito não a ampliação dos próprios conhecimentos, 
mas apenas sua retificação, devendo fornecer a pedra de toque que decide sobre 
o valor ou desvalor de todos os conhecimentos a priori. Na medida do possível, 
por conseguinte, uma tal crítica é uma preparação para um órganon e. se este 
não tiver exito, pelo menos para um cânon dos conhecimentos à priori, segundo 
O qual talvez possa algum dia ser apresentado tanto analítica quanto sintetica- 
mente é sistema completo da filosofia da razão pura, consista este quer na amplia- 
ção quer na mera limitação de seu conhecimento. Pois que isso seja possível, 
e inclusive que um tal sistema não possa ser de grande âmbito pará que se tenha 
esperanças de levá-lo completamente a termo pode-se julgar antecipadamente pelo 
fato do objeto não consistir aqui na natureza das coisas. que é inesgotável, mas 
no entendimento, que julga sobre q natureza das coisas, é este tambem, por sua 
vez, só no tocante ao seu conhecimento a priori, Uma vez que não precisamos 
procurá-la fora de nós. esta provisão do emendimento não nos pode permanecer 
oculta e é, segundo todas conjeturas, suficientemente pequena para ser compléta- 
mente abarcada, julgada conforme a seu valor ou desvalor é submetida a uma 
avaliação correta. / Menos ainda deve-se esperar aqui uma critica dos livros é 
sistemas da razão pura, mas sim a da própria faculdade pura da razão. Somente 
sobre a base desta critica se possui uma pedra de toque segura para avaliar o 
conteúdo filosófico de obras antigas € novas neste-ramo; caso contrário, o histo: 
riúógrafo e juiz incompetente julga afirmações infundadas de outros mediante suas 
próprias, que são igualmente infundadas. 

A filosofia transcendental é a ideia de uma Ciência para a qual a Crilica 
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da razão pura devera projetar O plano completo, arquitetônicamente. isto e a 
partir de princípios, com plena garantia da. completude e segurança de todas 


as partes que perfazem este edificio. Ela é o sistema de todos os principios da 


razão pura. Que esta própria Critica jã não se denomina filosofia irânscendental 
repousa simplesmente no fato de due, para ser um sistema completo. precisaria 
conter também uma análise detalhada de todo o conhecimento humano a priori. 
Ora, é verdade que nossa Critica tem certamente que por diante dos olhos tam- 
bem uma enumeração completa de todos os conceitos primitivos que perfazem o 
referido conhecimento puro, Só que é dado à Critica abster-se da análise deta- 
lhada desses mesmos conceitos bem como da completa recensão dos dai deriva- 
dos, em parte porque esse desmembramento não seria conveniente / na medida 
em que não apresenta a dificuldade encontrada na sintese, em vista da qual pro- 
priamente existe q Crítica inteira, em parte porque contrariaria a unidade do pla- 
no pcupar-se com à responsabilidade da completude de uma tal an álise & deriva- 
ção, da qual bem se poderia estar dispensado no que tange ao nosso propósito, 
Essa completude tanto do desmembramento quanto da derivação a partir dos 
conceitos a priori a serem fornecidos futuramente é, entretanto, fácil de comple 
tar, contanto Que esses conceitos estejam primeiramente aj como princípios deta- 
lhados da sintese e que nada falte com respeito a esse propósito essencial. 

À Critica da razão pura pertence, portanto. tudo o que perfaz a filosofia 
transcendental, e ela é à idéia completa da filosofia transcendental. mas não ain- 
da esta ciência mesma, pois a Critica avança na análise apenas até o ponto exigi 
do para a avaliação completa do conhecimento sintético à priori. 

Na divisão de uma tal ciência, é preciso ter sobretudo presente que nela não 
deve entrar nenhum conceito contendo algo empírico. e que o conhecimento à 
priori seja inteiramente puro. Por isso. embora Os princípios supremos € os con- 
ceitos fundamentais da moralidade sejam conhecimentos a priori, não pertencem 
à filosofia transcendental porque na verdade não tomam como fundamento dos 
seus preceitos Os con / ceitos do prazer e do desprazer, dos desejos e das incli- 
nações, etc, que são todos de origem empirica; todavia, na composição do siste- 
ma da moralidade pura tem necessariamente que introduzir no conceito do dever 
aqueles Ultimos conceitos. seja como obstáculo à ser vencido ou seja como esti- 
mulo que não deve ser transformado em motivo. A filosofia transcendental é por- 
tânto uma sabedoria mundana da razão pura meramente especulativa. Pois todó 
Q prático, na medida em que contém motivos, refere-se a sentimentos. os quais 
pertencem às fontes empiricas do conhecimento. 
| Se se quiser estabelecer a divisão desta ciência desde o ponto de vista uni. 
versal de um sistema em geral, então a divisão que agora expomos precisa conter 
primeiro uma doutrina dos elementos. segundo uma doutrina do método da ra- 
tão pura. Cada uma dessas partes principais teria sua subdivisão cujas razões 
ainda não podem. todavia, ser expóstas aqui. Como introdução ou advertência 
paréce necessário dizer apenas que há dois troncos do conhecimento humano 
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que talvez brotem de uma raiz comum, mas desconhecida à nos. a saber, sensihi- 
lidade e entendimento: pela primeira são-nos dedos objetos. mas pelo segundo 
são persados. Ora. na medida em que a sensibilidade contivesse representações 
a priori, as quais perfazem a condição sob / a qual nos são dados objetos, perten- 
certa à filosofia transcendental. A doutrina transcendental dos sentidos teria que 
pertencer à primeira parte da ciência dos elementos, pois as condições unicamen- 
Le sob as quais são dados objetos ao conhecimento humano precedem aquelas 
sob as quais os mesmos são pensados. 
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Seja qual for o modo c sejam quais forem os meios pelos quais um conheci- 
mento possa referir-se a objetos, a intuição é q modo como se refere imediata- 
mente aos mesmos e ao qual tende como um meio todo o pensamento. Contudo, 
esta intuição só acontece na medida em que o objeto nos for dado; a nós homens 
pelo menos, isto só é por sua vez possivel pelo fato do objeto afetar a mente 
de certa maneira. À capacidade (reccpuvidade) de obter representações mediante 
o modo como somos afetados por objetos denomina-se sensibilidade. Portanto, 
pela sensibilidade nos são dados objetos e apenas ela nos fornece intuições; pelo 
entendimento, ao invês, os objetos são pensados e dele se originam conceitos. 
No entanto, por meio de certas características, seja diretamente (directe) ou por 
rodeios (indirecte), todo o pensamento tem por fim que se referir a intuições, 
em nós portanto à sensibilidade, pois de outro modo nenhum objeto nos pode 
ser dado. 

! O efeito de um objeto sobre a capacidade de representação, na medida 
em que somos afetados pelo mesmo, é sensação. Aquela intuição que se refere 
ao objeto mediante sensação denomina-se empírica. O objeto indeterminado de 
uma intuição empírica denomina-se fenômeno. 

Denomino matéria do fenômeno aquilo que nele corresponde à sensação: 
denomino, do invés, forma do fenômeno aquilo que faz com que o múltiplo do 
fenômeno possa ser ordenado em certas relações. Já que aquilo unicamente no 
qual as sensações podem se ordenar c ser postas em certa forma não pode, por 
sua vez, ser sensação, então a maiéria de todo fenômeno nos é dada somente 
a posteriori, tendo pogém a sua forma que estar toda à disposição à priori na 
mente e poder ser por isso considerada separadamente de toda sensação. 

Denomino puras (em sentido transcendental) todas as representações em que 
não for encontrado nada pertencente à sensação. Conseguentemente, a forma 
pura de intuições sensíveis em geral, na qual todo o múltiplo dos fenômenos 
c intuido em certas relações, será encontrada a priori na mente, Essa forma pura 
da sensibilidade tambem se denomina ela mesma intuição / pura. Assim, quando 
separo da representação de um corpo aquilo que o entendimento pensa a respeito, 
tal como substância, força, divisibilidade, etc., bem como aquilo que pertence 
a sensação, tal como impenetrabilidade, dureza, cor, elc., para mim ainda resta 
algo dessa intuição empírica, a saber. extensão e figura. Ambas pertencem à in- 
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tução pura, que mesmo sem um objeto real dos sentidos ou da sensação ocorre 
4 priori nã mente como uma simples forma da sensibilidade. 

Denomino estética transcendental uma ciência de todos os princípios da 
sensibilidade a priori.'* Tem, portanto, que haver uma tal ciência que / perfaça 
a primeira parie da doutrina transcendental dos elementos. em oposição à que 
contém os princípios do pensamento puro é denominada lógica transcendental. 

Na Estetica Transcendental, por conseguinte, isolaremos cm primeiro lugar 
a sensibilidade separando tudo o que O entendimento pensa nela mediante seus 
conceitos, a fim de que não reste sen do a intuição empírica. Em segundo lugar, 
desta última ainda separaremos tudo o que pertence à sensação, a fim de que 
nada mais reste senão a intuição pura € a mera forma dos fenomenos, a única 
coisa que 4 sensibilidade pode fornecer a priori. No decurso desta investigação, 
ver-se-á que como principios do conhecimento à prióri ha duas formas puras 
da intuição sensivel, EL saber, espaço c tempo, COM O cxame das quais nos OCUpA- 
remos agora. 


! SEÇÃO PRIMEIRA DA ESTÉTICA TRANSCENDENTAL 


DO ESPAÇO 


9 2. Exposição metafísica deste conceito 


Mediante q sentido externo (uma propriedade da nossa mente) representa- 
ma-nos óbjetos como fora de nós e todos juntos no espaço. Neste são determina» 
das ou determináveis as suas figuras, magnitude e relação reciproca. O sentido 
interno, mediante o qual a mente intui a si mesma ou o seu próprio estado inter- 
no, na verdade não proporciona nenhuma intuição da própria alma como um 
objeio; consiste apenas numa forma determinada unicamente sob a qual & possi- 
vel a intuição do seu estudo interno, de modo a tudo O que pertence às determina- 
ções internas ser representado em relações de tempo. O tempo não pode ser intui. 
do externamente, tampouco quanto O espaço como algo em nós. Que são, porém, 
espaço € tempo? São entes reais? São apenas determinações ou também relações 


1º Oralemáes são os Únicos u agóra usarem q palavra cassórica pari designar o que 05 outros denominam 
entica do gosto, Ega denominação funda-se numa falsa esperança, concebida pelp excelente pensador unali- 
co Baumgarten, de submeter a avaliação critica do belo nu principios racionais e de elevar as regras da 
mésnia ciência, Este esforço É, entretanto, vão, pois Lais regras Ou Critérios são, com respeito às suas princi- 
pais fontes. meramente empáricas & portanto jamais podem servir como leis a priors determinádas pelas 
quais feria que a regular q nosso juizo do gostã, éste última GePSTACLE, TrADO qubletá, d pseciras at TOQUE 
da correção das primeiras. / Em vista disso, aconselha-se dexar por sua vez de lado esta denominação, 
reservando-a a doutrina que seja verdadeira ciência (deste modo aproximar-nos-emos da linguagem é do 
sento dos antigos, pora os quais a divisão do conhecimento em Cunnri ROL POrITÊ era bastante famo- 
sa) OU partilhar tal denominação com a filosofia especulativa e tomar 4 estética ora em sentido tramscenden- 
tal, ora em significado psicológico. 
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das coisas, tais porém que dissessem respeito às coisas em si, mesmo que não 
fossem intuidas? Ou são determinações ou relações inerentes apenas à forma 
da intuição e, por conseguinte, à / natureza subjetiva da nossa mente, sem a 
qual tais predicados não podem ser atribuidos.a coisa alguma? Para nos instruir 
mos sobre isso, queremos em primeiro lugar expor o conceito de espaço. Por 
exposição (expositio) entendo a representação clara (ainda que não detalhada) 
daquilo que pertence a um conceito; essa cxposição é. porém. meiafisica quando 
contém aquilo que apresenta o conceito enquanto dado a priori. 

11 O espaço não é um conceito empírico abstraido de experiências externas. 
Pois à representação de espaço já tem que estar subjacente para certas sensações 
se relerirem a algo fora de mim (isto é. a algo num lugar do espaço diverso 
daquele em que me encontro), € igualmente para cu poder representá-las como 
tora de mim é uma ao lado da outra e por conscguinte não simplesmente como 
diferentes, mas como situadas em lugares diferentes. Logo, a representação do 
espaço não pode ser tomada emprestada, mediante a experiência, das relações 
do fenômeno externo, mas esta própria experiencia externa é primeiramente 
possivel só mediante referida representação. 

2) O espaço é uma representação a priori necessária que subjaz a todas 
às intuições externas, Jamais é possivel fazer-se uma representação de que não 
hã espaço algum, embora se possa muito bem pensar que não se encontre objeto 
algum / nele. Ele é, portanto, considerado à condição da possiblidade dos fenô- 
menos é não uma determinação dependente destes: é uma representação a priori 
que subjaz necessariamente aos fenômenos externos. 

3) O espaço não é um conceito discursivo OU, COMO se diz, um conceito 
universal de relações das coisas em geral, mas sim uma intuição pura. Em primei- 
ro lugar, só se pode representar um espaço uno, é quando se fala de muitos espa 
ços entende-se com isso apenas partes de um é mesmo espaço único. Essas partes 
não podem tampouco preceder 0 espaço uno, que tudo compreende, como se 
fossem suas partes componentes (nu partir das quais seria possivel sua composi- 
do), mas só ser pensadas nele. O espaço é essencialmente uno, o múltiplo nele, 
por conseguinte também o conceito universal de espaços em geral, repousa ape 
nas sobre limitações. Disso segue-se que, no tocante ao espaço, uma intuição 
a priori (não empírica) subjaz a todos os conceitos do mesmo. Assim todos os 
princípios geométricos, por exemplo que num triângulo a soma de dois lados 
é maior do que à terceiro lado, Jamais são derivados dos conceitos universais 
linha e triângulo, mas sim da intuição, é isso a priori com certeza apodítica. 

1) O espaço é representado como uma magnitude infinita duda. Ora, é verda- 
de que se precisa pensar cada con / ceito como uma representação contida num 
numero infinito de diversas representações possiveis (como sua característica Co- 
mum), portanto contendo sob si tais representações, mas nenhum conceito como 
tal pode ser pensado como se contivesso em si um número infinito de representa- 
ções. Não obsiante, o espaço é pensado desse modo (pois todas as partes do 
espaço são simultâneas ao infinito). À representação originária do espaço é, por- 
tanto, intuição à priori é não conceito. 
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9 3. Exposição transcendental do conceito de espaço 


Por exposição transcendental entendo a explicação de um conceito como 
um princípio a partir do qual se possa compreender a possibilidade de outros 
conhecimentos sintéticos a priori, Para esse intuito exigir-se-á |) que tais conheci- 
mentos efetivamente fluam do conceito dado, 2) que esses conhecimentos sejam 
possiveis somente pressupondo um medo dado de explicar tal conceito. 

Geometria é uma ciência que determina sinteticamente e mesmo assim a 
priori as propriedades do espaço. Que deve ser, pois, à representação do espaço 
para que seja possivel um tal conhecimento dele? O espaço tem que ser origina- 
riamente intuição, já que de um / simples conceito não se podem extrair Proposi- 
ções que ullrapassem q conceito, coisa que acontece na Geometria (Introdução, 
V). Mas essa intuição tem que ser encontrada em nós à priori, isto é, antes de 
toda a percepção de um objeto, tem portanto que ser intuição pura e não empiri- 
ca. Com efeito, as proposições geométricas são todas apodíticas, isto é ligadas 
a consciência da sua necessidade. por exemplo: o espaço tem só três dimensões: 
mas proposições tais não podem ser juízos empíricos ou de experiência, nem 
inferidas dos mesmos (Introdução, Il). 

Ora, como pode estar presente na mente uma intuição externa que precede 
os próprios objetos « na qual o conceito destes últimos pode ser determinado 
a prori? De nenhum outro modo, cvidentemente, senão na medida em que Lérm 
sua sede apenas no sujeito enquanto a disposição formal do mesmo for afetado 
por objetos e obtiver assim uma representação imediata, isto é, uma intuição 
deles, portanto só como forma do sentido externo em geral. 

Logo, unicamente a nossa explicação torna concebível a possibilidade da 
Geometria como um conhecimento sintético a priri, Toda maneira de explicar 
que não fornece isso, embora aparente alguma semelhança com a nosta, pode 
dela ser dintinguida com a maior segurança por essas caracteristicas. 


| Conelusões a partir dos conceitos acima 


a) O espaço de modo algum representa uma propriedade de coisas em si. 
nem tampóuco estas em suas relações reciprocas: isto é. não representa qualquer 
determinação das mesmas que seja inerente aos próprios objetos e permaneça 
ainda que sc abstraia de todas as condições subjetivas da intuição. Com efeito, 
nem determinações absolutas nem relativas podem ser intuídas antes da existên. 
cia das coisas às quais dizem respeito, e por conseguinte tâmbém não a priori. 

bj O espaço não é senão a forma de todos os fenômenos dos sentidos exter- 
nos, isto é, a condição subjetiva da sensibilidade unicamente sob a qual nos é 
possivel intuição externa. Ora, visto que a receptividade do sujeito ser afetado 
por objetos necessariamente precede toda intuição destes objetos, compreende-se 
como a forma de todos os fenómenos pode ser dada na mente antes de todas 
us percepções efetivas, por conseguinte a priori, é como ela, enquanto uma intui- 
ção pura na qual todos os Objetos têm que ser determinados, pode conter, antes 
de toda à experiência, principios das relações dos mesmos. 
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somente desde O ponto de vista humano, podemos portanto falar do espaço, 
de entes extensos, etc. Se nos afastamos da condição subjetiva unicamente sob 
a qual podemos obter intuição externa, ou seja, do modo como podemos ser 
aletados por objetos, então a representação do espaço não significa / absolura- 
meme nada. Este predicado só & atribuido às coisas na medida em que nos apare- 
cém, isto é, são objetos da sensibilidade. A forma constante dessa receptividade, 
denominada sensibilidade, É uma condição necessária de todas as relações em 
que objetos são intuíidos como fora de nós, e quando se abstrai desses objetos 
é uma intuição pura que leva o nome espaço. Como das condições particulares 
da sensibilidade não podemos fazer condições da possibilidade das coisas. mas 
somente dos seus fenômenos. podemos muito bem dizer que o espaço abarca 
todas as coisas que nos podem aparecer externamente. mas não todas us COlsas 
em si mesmas, possam estas ser intuídas ou não ou também ser intuídas pelo 
sujeito que se quiser. Relativamente às intuições de outros entes pensantes. com 
efeito não podemos absolutamente julgar se estão vinculadas às mesmas condi- 
ções que limitam a nossa intuição e nos são universalmente válidas. Se ao concei- 
to do sujeito acrescentarmos a limitação de um juízo, então este vale incondicio- 
nalmente. À proposição: todas as coisas estão justapostas no espaço, vale sob 
à limitação de que estas coisas sejam tomadas como objetos da nossa intuição 
sensivel. Se acrescento aqui a condição ao conceito é digo: todas as coisas en- 
quanto fenômenos externos estão justapostas no espaço, então essa regra vale 
universalmente e sem limitação. Nos / sas exposições ensinam, portanto, a reali- 
dade (isto é, à validade objetiva) do espaço no tocante a tudo O que pode nos 
ocorrer externamente como objeto, mas ao mesmo tempo a idealidade do espaço 
no tocante às coisas quando ponderadas em si mesmas pela razão, isto é, sem 
levar em conta a natureza da nossa sensibilidade. Logo, afirmamos a realidade 
empírica do espaço (com vistas a toda possível experiencia externa) e não obstan- 
te sua idealidade transcendental, isto é, que ele nada é tão logo deixemos de 
lado à condição da possibilidade de toda a experiência € o admitamos como 
algo subjacente às coisas em si mesmas. 

Fora do espaço, aliás, não há outra representação subjetiva é referida a 
algo externo que pudesse a priori chamar-se objetiva. De fato. de nenhuma dessas 
representaçaões pode-se derivar proposições sintéticas a priori, tal como se pode 
fazé-lo da intuição no espaço ($ 3). Para falar com precisão. por conseguinte. 
não se atribui idealidade a nenhuma dessas representações, embora concordem 
com à representação do espaço no fato de pertencerem apenas à disposição subje 
tiva do modo dos sentidos serem, por exemplo da visão. do ouvido, do tato me- 
diante as sensações das cores, dos sons é do calor: mas pelo fato de serem só 
sensações e não intuições, essas representações não dão em si à conhecer. muito 
menos a priori, objeto algum. 

| Essa observação visa apenas impedir que ocorra a alguém elucidar a afir- 
mada idealidade do espaço mediante exemplos de longe insuficientes, uma vez 
que cores, gosto, ele. não podem com justiça ser considerados disposições das 
coisas, mas apenas modificações do nosso jeito que podem até ser diferentes em 
diferentes homens. Pois neste caso, O que originariamente é apenas fenômeno. 
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por exemplo uma rosa, vale em sentido empírico por uma coisa em si mesma, 
que com respeito à cor pode aparecer a cada olho de um modo diverso. Frente 
a 1580, O conceito transcendental dos fenômenos no espaço e uma advertência 
critica de que em geral nada intuído no espaço é uma coisa em si e de que q 
espaço tampouco é uma forma das coisas que lhes é própria quiçã em si mesmas. 
mas sim que os objetos em si de modo algum nos são conhecidos e que os por 
nós denominados objetos externos não passam de meras representações da nossa 
sensibilidade, cuja forma é o espaço e cujo verdadeiro correlatum contudo, isto 
é. à coisa em si mesma, não é nem pode ser conhecida com a mesma e pela 
qual também jamais sé pergunta na experiência. 


/ SEÇÃO SEGUNDA DA ESTÉTICA TRANSCENDENTAL 


DO TEMPO 


3 4. Exposição metafísica do conceito de tempo 


1) O tempo não é um conceiio empírico abstraido de qualquer experiência. 
Com efeito, a simultancidade ou a sucessão nem sequer se apresentaria à percep: 
ção se a representação do tempo não estivesse subjacente à priori. Somente a 
pressupondo pode-se representar que algo seja num e mesmo tempo (simultâneo) 
ou em tempos diferentes (sucessivo). 

2) O tempo é uma representação necessária subjacente a todas intuições. 
Com respeito aos fenômenos em geral, não se pode suprimir o próprio tempo. 
não obstante se possa do tempo muito bem eliminar os fenómenos. O tempo 
é. portanto, dado a priori. Só nele é possivel toda a realidade dos fenômenos. 
Os fenômenos podem cair todos fora. mas o próprio tempo (como a condição 
universal da sua possibilidade) não pode ser supresso. 

É 3) Sobre essa necessidade a priori também sé funda a possibilidade de 
principios apoditicos das relações do tempo, ou de axiomas do tempo em geral. 
Ele possui uma única dimensão: diversos tempos não são simultâneos, mas suces- 
stvos (assim como diversos espaços não são sucessivos. mas simultâneos), Esses 
princípios não podem ser tirados da experiência, pois esta não daria nem univer- 
salidade rigorosa nem certeza apodítica. Poderíamos apenas dizer: assim q ensi- 
na a percepção comum; não porém: as coisas não precisam se passar assim. 
Esses princípios valem como regras sob as quais em geral são possíveis experiém- 
cias, € nos instruem antes de tais experiências e não pelas mesmas. 

3) O tempo não é um conceito discursivo ou. como se diz, um conceito 
universal, mas uma forma pura da intuição sensivel. lempos diferentes são ape- 
nas partes precisamente do mesmo tempo. A representação que so pode ser 
dada por um único objeto é, porém. intuição. A proposição de que tempos dife- 
rentes não podem ser simultâneos, também não se deixaria derivar de um concei- 
to universal. À proposição é sintética e não pode originar-se unicamente de con- 
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certos. Está, portanto, contida imediatamente na intuição e representação do tem- 
po. 

5). À inlinitude do tempo nada mais significa que toda magnitude determina- 
da do tempo só é possivel mediante / limitações de um tempo uno subjacente. 
A representação originária tempo tem, portanto, que ser dada como ilimitada. 
Mas onde as próprias partes e cada magnitude de um objeto podem ser represen- 
tadas determinadamente apenas por limitação, a inteira representação não tem 
que ser dada por conceitos (pois estes só contêm representações parciais). mas 
tem que lhes subjazer uma intuição imediata. 


& 3. Exposição transcendental do conceito de tempo 


Posso a propósito reportar-me ao n.º 3, onde, para ser breve, coloquei o 
que é propriamente transcendental sob o artigo da exposição metafísica. Aqui 
acrescento ainda que o conceito de mudança e, com ele, O conceito de movimento 
(como mudança de lugar) so é possivel por e na representação de tempo: se essa 
representação não fósse intuição (interna) a priori, nenhum conceito. seja qual 
for. poderia tornar compreensível a possibilidade de uma mudança, isto é, de 
uma ligação de predicados opostos contraditoriamente (por exemplo o ser e o 
não-ser de uma mesma coisa no mesmo lugar) num é mesmo objeto, Somente 
no tempo, isto é, sucessivamente, duas determinações opostas contraditoria / 
mente podem ser encontradas numa coisa. Noússo conceito de tempo explica, por- 
tanto. à possibilidade de tanto conhecimento sintético q priori exposto pela dou- 
trina geral do movimento, a qual não é pouco fecunda. 


4 6. Conclusões a partir desses conceitos 


a) O tempo não é algo que subsiste por si mesmo ou que adere às coisas 
como determinação objetiva, e que por conseguinte réstaria ao se abstrair de 
todas as condições subjetivas da intuição das mesmas; pois no Primeiro caso, 
O Lempo seriu algo real mesmo sem objeto real. No que concerne ao segundo 
caso, porém, enquanto uma determinação ou ordem aderente às próprias coisas 
e tempo não poderia preceder os objetos como sua con dição, nem ser conhecido 
e intuído a priori por proposições sintéticas. Ao contrário, isso pode muito bem 
acorrer se O tempo nada mais for senão a condição subjetiva sob a qual podem 
ocorrer em nos todas as intuições. Pois então essa forma da intuição interna 
pode ser representada antes dos objetos, por conseguinte a priori. 

b) O tempo nada mais é senão a forma do sentido interno, isto É, do intuir 
nós mesmos e nosso estado interno. Com eleito, o tempo não pode ser uma deter. 
minação de fenômenos externos: não pertence nem / a uma figura ou posição, 
etc., determinando ao contrário a relação das representações em nosso estado 
interno, E justamente porque essa intuição interna não dá figura alguma. procu- 
ramos também substituir essa carência por analogias € representamos a suces- 
são temporal por uma linha avançada ao iméinito, na qual o múltiplo perfaz uma 
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série de uma única dimensão, e das propriedades dessa linha inferimos todas 
as propriedades do tempo. excetuando apenas a de que as partes da linha são 
simultâneas e as partes do tempo sempre sucessivas. Isso aclara também que 
a representação do próprio tempo é intuição, pois todas as suas relações podem 
ser Expressas numa intuição externa. 

c) O tempo € a condição formal à priori de todos os fenomenos em geral. 
Enquanto forma pura de toda intuição externa, como condição a priori O espaço 
está limitado apenas a fenômenos externos. Frente a isto. visto que todas as repre- 
sentações, tenham como objeto coisas externas ou não, em si mesmas, como 
determinações da mente, pertencem ao estado Interno, ao passo que este estado 
interno subsume-se à condição formal de intuição interna e portanto ac tempo, 
então o tempo é uma condição a priori de todo fenômeno em geral, é na verdade 
a condição imediata dos fenômenos internos (das nossas almas) e por isso mesmo 
também mediatamento a dos fenômenos externos. | Se posso dizer a priori: todos 
Os fenômenos externos são determinados a priori no espaço « segundo as relações 
do espaço, a partir do princípio do sentido interno posso então dizer universal- 
mente: todos os fenômenos em geral, isto é, todos os objetos dos sentidos. são 
no tempo é estão necessariamente em relações de tempo. 

Se abstrairmos do nosso modo de intuirmos internamente a nós mesmos 
e de mediante tal intuição abarcarmos todas as intuições externas na capacidade 
de representação, tomando assim os objetos como possam ser em s; mesmos, 
então O tempo não é nada. Possui validade objciiva apenas no tocante aos fenó- 
Menos, pois estes já são coisas que assumimos como objetos dos nossos sentidos; 
mas deixa de ser objetivo quando se abstrai da sensibilidade da nossa Intuição, 
portanto daquele modo de representação que nos é peculiar, c se fala de coisas 
em geral. Logo. o tempo é simplesmente uma condição subjetiva da nossa (huma- 
na) intuição (que é sempre sensivel, isto é na medida em que somos afetados 
por objetos) e em si, fora do sujeito, não é nada. Não obstante, no que tange 
a todos os fenômenos e portanto também a todas as coisas que podem nos ocor- 
rer na experiência, o tempo é necessariamente objetivo. Não podemos dizer: to- 
das as coisas são no tempo, pois ne conceito coisas fem geral sé abstrai de 
toda espécie de intuição das mesmas, a qual é contudo a verdadeira condição 
sob a qual o tempo pertence à representação dos objetos. Ora, se a condição 
for acrescentada ao conceito e se disser: todas ds Coisas como fenômenos (objetos 
da intuição sensivel) são no tempo, então o princípio possui sua boa correção 
objetiva e universalidade à priori. 

Nossas afirmações ensinam, portanto. a realidade empirica do tempo, isto 
é, validade objetiva com respeito a todos os objetos que possam ser dados aos 
nossos sentidos. E uma vez que nossa intuição é sempre sensível, na experiência 
jamais pode nos ser dado um objeto que não estiver submetido à condição do 
tempo. Contrariamente, contestamos ao tempo todos reclamos de realidade abso- 
luta, como se, também sem tomar em consideração a forma de nossa Intuição 
sensivel, fosse absolutamente inerente às coisas como condição ou propriedade. 
Tais propriedades concernentes às coisas em si jamais podem nos ser dadas pelas 
sentidos. Nisso consiste, portanto, a idealidade ranscendental do tempo, segundo 


a qual o mesmo é absolutamente nada se se abstrai das condições subjetivas 
dá intuição sensivel, não podendo ser inclúido nem como subsistindo nem como 
ingrindo aos objetos em si mesmos (sem a sua relação com a nossa intuição). 
Essa idealidade, todavia, bem / como a do espaço, não deve ser comparada às 
sub-repções da sensação, porque então se pressupõe do próprio fenômeno ao qual 
merem esses predicados uma realidade objetiva que no caso do témpo não se 
verifica absolutamente, a não ser na medida em que ela é meramente empirica. 
isto &, encara O próprio objeto apenas como fenômeno. Sobre esse ponto convêm 
rever a observação acima na primeira seção. 


5 ?. Esclarecimento 


Contra esta teoria que concede do tempo realidade empirica, mas lhe contesta 
a absoluta e transcendental, ouvi de homens perspicazes uma objeção tão unâni- 
me que disso concluo deva apresentar-se naturalmente a cada leitor não familiari- 
zado com estas considerações. Soa assim; mudanças são reais (isto é provado 
por variarem nossas próprias representações, mesmo que se quisesse negar todos 
às fenômenos externos junto com suas mudanças). Ora, mudanças só são possi- 
veis no tempo, consequentemente o tempo é algo real. A resposta não contém 
nenhuma dificuldade. Aceito todo o argumento. Claro que o tempo é algo real, 
a saber, à forma real da intuição interna. Possui, portanto, realidade subjetiva 
com vistas à experiência interna, isto €, tenho efetivamente a re / presentação 
do tempo € das minhas determinações nele. Logo, precisa ser encarado não como 
objeto, mas como o modo de me representar a mim mesmo como objeto. Mas 
se cu mesmo ou um outro ente pudesse intuir-me sem essa condição da sensibili- 
dade, neste caso as mesmas determinações que agora nos representamos como 
mudanças dariam um conhecimento em que de modo algum ocorreria a represen- 
tação do tempo, por conseguinte também não a de mudança. A realidade empiri- 
ca do tempo permanece, portanto, a condição de todas as nossas experiencias. 
Segundo o referido acima, apenas a realidade absoluta não lhe pode ser concedi- 
da. O tempo nada mais é que à forma da nossa intuição interna!” , Se a condição 
particular da nossa sensibilidade lhe for suprimida, desaparece também o concel- 
to do tempo, que não adere aos próprios objetos, mas apenas ao sujeito que 
os intul. 

A causa, entretanto, pela qual essa objeção é levantada com tanta unanimi- 
dade é precisamente pelos que não sabem objetar nada de plausivel contra a 
doutrina da / idealidade do espaço, é a seguinte. Não esperavam poder demons: 
trar apoditicamente a realidade absoluta do espaço porque se lhés contrapõe o 
idealismo, segundo o qual a realidade de objetos externos não é suscetível de 
nenhuma prova rigorosa: ao contrário. a realidade do objeto dos nossos sentidos 
internos (de mim mesmo e do meu estado) é imediatamente clara pela consciên- 
cia. Aqueles poderiam constituir uma pura ilusão, mas este é, segundo a sua 
'* Em verdade, posso dizer; minhas FÉpresentações sucedem-se umas de outras, mas isto significa apenas 


que somos conscientes delas como numa sucessão de tempo, isto é, segundo à forma do semido interno, 
O tempo não é, por isso, algo em si mesmo, nem uma déterm mação objetivamente inerénie às coisas. 
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opinião, algo inegavelmente real. Não levaram em conta, todavia. que ambas 
as espécies de objetos, sem que se necessite contestar sua realidade como repre- 
sentações, pertencem somente ao fenômeno. Este possui sempre dois aspectos: 
um em que o objeto é considerado em xi mesmo (desconsiderando o modo de 
intuí-lo, mas cuja natureza permanece justamente por isso sempre problemática), 
o ouiro-em que se vê a forma da intuição desse mesmo objeto. Tal forma precisa 
ser procurada não no objeto em si mesmo. mas na sujeito ao qual aquele aparece, 
não obstante dipa efetiva e necessariamente respeito ao fenômeno desse objeto. 
Tempo e espaço são, portanto, duas fontes de conhecimento das quais sé 
pode tirar a priori diferentes conhecimentos sintéticos; sobretudo a Matemática 
pura fôrmece um esplêndido exemplo disso no que concerne aos conhecimentos 
do espaço c das suas relações. / Tomados conjuntamente, tempo é espaço são 
formas puras de toda intuição sensível, e desse modo tornam possiveis proposi- 
ções sintéticas a priori. Mas essas fontes de conhecimento a priori determinam 
Os próprios limites pelo fato de serem simplesmente condições da sensibilidade, 
isto é. pelo fato de sé referirem a objetos só na medida em que são considerados 
fenômenos, mas sem apresentarem coisas em si mesmas. O campo da sua valida- 
de é constituído unicamente pelos fenômenos. é quando se sai dele não se verifica 
mais nenhum uso objetivo dos mesmos. Essa realidade do espaço e do tempo 
deixa, de resto, intata à segurança do conhecimento de experiência: com efeito, 
estamos seguros dele quer essas formas sejam necessariamente inerentes às coisas 
em si mesmas, Quer apenas à nossa intuição destas coisas. Ao contrário, aqueles 
que afirmam a realidade absoluta do espaço e do tempo, seja que a aceitem como 
subsistente Ou apenas como inerente, têm que se achar em con Mito com os princi- 
pio da própria experiência. Com efeito. no caso de se decidirem por uma realida- 
de subsistente (nesta facção incluem-se comumente os Investigadores matemati- 
cos da natureza), precisam admitir dois ndo-entes eternos infinitos subsistentes 
por si (espaço é tempo) que existem (mesmo sém serem algo real) somente para 
aburcar em si todo o real. Se tomarem o segundo partido (ao qual pertencem 
alguns teóricos metafísicos da natureza), espaço e tempo lhes valendo como rela- 
ções (coexistentes ou sucessivas) dos fenômenos abstráaídas da experiência / & 
não obstante representadas confusamente naquela abstração, neste caso precisam 
contestar à validade ou pelo menos a certeza apodítica das doutrinas matemáti- 
cas à priori concernentes a coisas reais (por exemplo nó espaço) na medida em 
que esta certeza de modo algum ocorre à posteriori. Segundo esta opinião, os 
conceitos a priori de espaço e tempo são meras criaturas do poder de imaginação, 
cuja fonte tem que ser procurada efetivamente na experiência: das relações abs- 
traídas da experiência, a imaginação produziu algo que na verdade contém o 
Seral das mesmas, mas que não pode ocorrer sem as restrições que a natureza 
conectou com tais relações. Os primeiros possuem à grande vantagem de libera- 
rem o campo dos fenômenos para as asserções matemáticas. Por meio dessas 
mesmas condições, no contrário, confundem-se muito quando o entendimento 
quer ultrapassar este campo. Os segundos possuem, com relação aos últimos. 
“ vantagem das representações de espaço e tempo não atravessarem seu caminho 
quando querem julgar sobre vbjetos não como fenômenos. mas unicamente na 
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relação com o entendimento; contudo. não podem indicar um fundamento da 
possibilidade de conhecimentos matemáticos a priori (na medida em que lhes 
falta uma intuição à priori verdadeira, e objetivamente válida) nem levar proposi- 
ções da experiência a uma concordância necessária com aquelas afirmações. Em 
nossa teo / na sobre a verdadeira constituição dessas duas formas originárias 
da sensibilidade, ambas as dificuldades são remediadas. 

Que enfim a estética transcendental não pode conter mais que estes dois 
elementos, a saber, espaço e tempo, fica claro pelo fato de todos os outros concei- 
tos pertencentes à sensibilidade, mesmo q de movimento, que reúne ambos os 
elementos, pressuporem algo de empírico. Com efeito, o movimento pressupõe 
a percepção de algo móvel. Mas nó espaço. considerado em si mesmo, nada 
é móvel: por conseguinte, O que se move tem que ser algo encontrado no espaço 
só mediante experiência, portanto um dado empírico. Dao mesmo modo, a estética 
transcendental nao pode contar o conceito de mudança entre os seus dados a 
priori, pois o próprio tempo não muda, mas sim algo que é no tempo. Logo, 
para isso requer-se a percepção de alguma existência e da sucessão das suas 
determinações, por conseguinte experiência. 


'8 8. Observações gerais sobre a estética transcendental 


|. Em primeiro lugar, será necessário explicar do modo mais claro possivel 
qual a nossa opinião a respeito da natureza fundamental do conhecimento sensi- 
vel em geral, a fim de evitar todo mal-entendido a respeito. 

Quisemos, portanto, dizer: que toda nossa intuição não é senão a representa- 
ção de fenômeno; que as coisas que intuiímos não são em si mesmas tal qual 
as intuimos, nem que as suas relações são em si mesmas constituídas do modo 
como nos aparecem é que, se suprimissemos O nosso sujeito ou também apenas 
a constituição subjetiva dos sentidos em geral, em tal caso desapareceriam toda 
a constituição, todas as relações dos objetos no espaço e nó tempó, mesmo 
espaço c tempo. Todas essas coisas enquanto fenômenos não podem existir em 
st mesmas, mas somente em nós, O que há com as objetos em si é separados 
de toda esta receptividade da nossa sensibilidade, permanece-nos inteiramente 
desconhecido. Não conhecemos senão o nosso modo de percebê-los. o qual nos 
é peculiar e não tem que concernir necessariamente a todo ente. mas sim a todo 
homem. Temos a ver unicamente com esse modo de percenção. Espaço & tempo 
são as / suas formas puras, sensação em geral a sua matéria. Podemos conhecer 
aquelas unicamente a priori, isto É, antes de toda percepção real, e chamam-se 
por isso intuição pura; a última, porém, é o que em nosso conhecimento a faz 
chamar-se conhecimento a posteriori, isto é, intuição empirica. Aquelas inerem 
à nossa sensibilidade de modo absolutamente necessário, seja de que espécie fo 
rem nóssas sensações; estas podem ser bem diversas. Mesmo se pudessemos ele- 
var Essa nússa intuição 20 grau supremo de clareza, com isso não nos aproxima- 
riamos mais da natureza dos objetos em si mesmos. Com efeito, em todo o caso 
conheceriamos inteiramente apenas o nosso modo dé intuição, isto &, a nossa 


8 


am 


Ato 


Ee | 


po 


so KANT 


sensibilidade, c esta sempre só sob as condições espaço tempo originariamente 
inerentes ao sujeito: o que possam ser os objetos em si mesmos jamais se nos 
tornaria conhecido nem mesmo pelo conhecimento mais esclarecido do seu fenô- 
meno, O qual unicamente nos é dado. 

oustentar, a partir disso, que toda a nossa sensibilidade não passa da repre- 
sentação confusa das coisas, a qual contém unicamente O que lhes diz respeito 
em si mesmas, mas só sob a forma de um conglomerado de características € 
representações parciais que não distinguimos com consciência uma da outra, 
constitui uma falsificação do conceito de sensibilidade e de fenômeno, inutilizan- 
do € esvaziando toda a doutrina sobre os mesmos. À diferença entre uma repre- 
sentação obseu /ra e uma clara é meramente lógica, e não se refere ao conteúdo. 
Sem dúvida, 0 conceito de direito utilizado pelo bom senso contém exatamente 
o mesmo que à mais sutil especulação pode desenvolver a seu respeito, que no 
uso comum e prático não se está consciente destas múltiplas representações neste 
pensamento. Por isso, não se pode dizer que o conceito vulgar seja sensivel e 
contenha um mero fenômeno: com efeito, o direito nem pode aparecer, mas O 
seu conceito jaz no entendimento e representa uma natureza (moral) das ações 
que lhes convém em si mesmas. Ao contrário, na intuição a representação de 
um corpó não contém nada do que pudesse ser atribuido a um objeto em si 
mesmo, mas apenas o fenômeno de algo e o modo como somos afetados por 
ele. Esta receptividade da nossá capacidade de conhecimento denomina-se sensi- 
bilidade, a qual permanece infinitamente distinta do conhecimento do objeto em 
si mesmo ainda que se pudesse penetrar até à fundo do fenômeno. 

A filosofia de Leibniz e Wolff indicou, por conseguinte, um ponto de vista 
inteiramente incorreto sobre a natureza & a origem dos nossos conhecimentos 
na medida em que considerou meramente lógica a diferença entre a sensibilidade 
c 0 intelecto. Esta diferença é, na verdade, transcendental e se refere não apenas 
à forma da clare / za ou obscuridade, mas à origem é ao conteúdo dos conheci- 
mentos. Consequentemente, por meio da sensibilidade não só conhecemos confu- 
samente à natureza das coisas em si mesmas, mas nem sequer a conhecemos 
e, tão logo eliminemos a nossa constituição subjetiva, em parte alguma se encon- 
trará nem se poderá encontrar o objeto representado com as propriedades que 
a intuição sensivel lhe atribuia na medida em que justamente esta constituição 
subjetiva determina a forma de tal objeto como fenômeno. 

De resto, entre fenômenos distinguimos certamente aquilo que inere essen- 
Cialmente à sua intuição e vale para todo sentido humano em geral daquilo que 
pertence à intuição apenas acidentalmente na medida em que não é válido com 
referência à sensibilidade em geral, mas somente a uma posição ou organização 
particular deste ou daquele sentido. Diz-se do primeiro conhecimento que ele repre- 
senta o objeto em si mesmo, do segundo, porém, que representa apenas o seu 
fenómeno, Esta distinção é, contudo, somente empírica. Se se pára neste ponto 
(como sói acontecer) e não se considera por outro lado (como deveria acontecer) 
aquela intuição empírica como simples fenômeno, de modo a não se poder encon- 
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trar nela nada que diga respeito a qualquer coisa em si mesma, então a nossa 
distinção transcendental está perdida, e em tal caso cremos conhecer coisas em 
Sl, embora por toda a parte (no mundo sensível), mesmo na investi | gação mais 
profunda dos objetos deste mundo, não estejamos às voltas senão com fenôme- 
nos. Assim, é verdade, diremos que O arco-íris é um mero fenômeno ao enseo 
de uma chuva entremçada de sol, mas que esta chuva é a coisa em $i mesma, 
O que também é correto na medida em que compreendemos o conceito de chuva 
apenas fisicamente como algo que numa experiência geral, segundo todas as di- 
versas situações dos sentidos, é não obstante determinado assim e não de outra 
maneira na intuição. Tomemos, porém, este empírico em geral e, sem nos preocu- 
parmos com a sua concordância com cada sentido humano. perguntemos se ele 
também representa um objeto em si mesmo (não as gotas de chuva, pois estas 
já são, como fenômenos, objetos empíricos): em tal casó, à pergunta da referência 
da representação ao objcio é transcendental, e não apenas essas gotas são meros 
fenômenos, mas mesmo a sua figura arredondada e até O próprio espaço em 
que caem nada são em si mesmos, mas constituem simples modificações ou fun- 
damentos da nossa intuição sensivel, permanecendo o objeto transcendental des- 
conhecido a nós. 

O segundo quesito importante da nossa estética transcendental é que não 
encontre algum favor somente como hipótese plausível, más seja tão segura c 
indubitável como sempre se pode exi gir de uma teoria que deve servir de ôrganon. 
Para tornar inteiramente evidente tal certeza, escolheremos um caso qualquer 
4 partir do qual a validade de um tal órganon possa tornar-se pal / pável e servir 
à um maior esclarecimento do que foi mencionado no $3. 

Supondo, portanto, que espaço e tempo sejam em si mesmas objetivos € 
condições da possibilidade das coisas em si mesmas, então disso se segue, em 
primeiro lugar, que de ambos procedem a priori proposições apodíticas e sintéti- 
cas em grande numero, sobretudo do espaço. que por tal motivo investigaremos 
aqui preferentemente como exemplo. Já que as proposições da Geometria são 
conhecidas de modo sintético a priori é com certeza apoditica, pergunto; donde 
tirais tais proposições “ sobre O que se apóia o nosso entendimento para alcançar 
tais verdades absolutamente necessárias e universalmente válidas? Não há outro 
caminho a não ser mediante conceitos ou intuições: ambos, entretanto, como 
tais que nos são dados ou a priori ou a posteriori. No caso dos conceitos empiri- 
cos e da intuição empírica sobre a qual se fundam, não podem dar proposição 
sintética alguma a não ser uma que também seja meramente empírica, isto é, 
uma proposição de experiência, a qual portanto jamais pode conter a necessidade 
e universalidade absoluta caracteristicas de todas as proposições da Geometria, 
No que concerne ao primeiro e.único meio de chegar a semelhantes conhecimen- 
los, a saber, atravês de simples conceitos ou de intuições à priori, resulta claro 
que a partir de meros conceitos não se pode atingir absolutamente nenhum co- 
nhecimento sintético, mas unicamente um conhecimento / analítico. Tomai ape- 
nas a proposição de que com duas linhas retas não se pode encerrar nenhum 
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espaço e portanto não é possivel figura alguma, e tentai derivá-la do conceito 
de linhas retas € do número dois; ou ainda a proposição de que a partir de três 
linhas retas e possivel uma figura, e tentai o mesmo parindo unicamente destes 
conceitos. Todo o vosso esforço é vão e ver-vos-eis constrangidos a buscar refú- 
Bio na intuição, como o faz sempre a Geometria. Dai-vos, portanto, um objeto 
na intuição; de que espécie é esta, uma intuição pura a priori ou uma intuição 
empirica? Se se tratasse do último, jamais poderia resultar disso uma proposição 
válida universalmente e ainda menos uma proposição apodítica, pois a experiên- 
cia jamais pode fornecer semelhantes proposições. Tereis, portanto, que vos dar 
o objeto à priori na intuição e sobre ele fundar a vossa proposição sintética. 
Se uma faculdade de intuir a priori não se encontrasse em vós: se esta condição 
a priori não fosse, segundo a forma, ao mesmo tempo a condição universal a 
priori unicamente sob a qual é possível o objeto desta própria intuição (externa): 
se o objeto (o triângulo) fosse algo em si mesmo sem referência a vosso sujeito: 
como poderieis dizer que aquilo que necessariamente se situa em vossas condi- 
ções subjetivas para construir um triângulo também tem que ser atribuido neces: 
sariamente ão triângulo em si mesmo? Com efeito, não poderieis acrescentar 
aos vossos conceitos (de três linhas) nada novo (a figura), que / em consequência 
teria que se encontrar necessariamente no objeto, uma vez que este é dado antes 
e não através do vosso conhecimento. Logo, se O espaço (e assim também q 
Lempo) não fosse uma simples forma da vossa intuição contendo condições a 
priori unicamente sob as quais coisas podem ser para vos objetos externos que 
sem estas condições subjetivas não são em si nada, neste caso não poderigis abso- 
lutamente decidir algo, a priori e sinteticamente, a respeito de objetos externos. 
E, portanto, indubitavelmente certo e não apenas possivel ou provável que espaço 
é tempo, como as condições necessárias de toda experiência (externa € interna), 
são condições meramente subjetivas de toda a nossa intuição em relação às quais, 
portanto, todos os objetos são simples fenômenos e não coisas dadas por si deste 
modo. Devido a isto, pode-se dizer a priori muitas coisas sobre os fenômenos 
no que concerne à sua forma, mas não se pode dizer o mínimo sobre à coisa 
em si mesma que quiçã subjaz a esses fenômenos. 

H. Para confirmar esta teoria da idealidade tanto do sentido externo como 
do interno, por conseguinte de todos os objetos dos sentidos como simples fenó- 
menos, pode servir egregiamente a observação de que tudo o que em nosso conhe- 
cimento pertence à intuição (logo excetuados O sentimento do prazer e do despra- 
zer, € a vontade. que de modo algum são conhecimentos) não contém senão me- 
ras relações de lugares numa intuição (extensão), / de mudança de lugares (movi- 
mento), é leis segundo as quais esta mudança é determinada (forças motoras). 
Mediante tal, porém, não é dado o que estã presente no lugar ou o que, fora 
da mudança de lugar, opera nas próprias coisas. Ora, mediante simples relações 
não sé conhece uma coisa em si: logo pode-se bem julgar que, o sentido externo 
não nos dando senão simples representações de relações, este só pode conter 
em sua representação a relação de um objeto ao sujeito e não o elemento interno 
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do objeto em si, Com a intuição interna passa-se o mesmo. Não só as representa- 
ções do sentido externo constituem nela a verdadeira matéria com que preenche- 
Mios é nossa mente, mas O tempo, EM que colocamos essas representações e que 
precede mesmo a sua consciência na experiência e que como condição formal 
subjaz ao modo como pomos às representações na mente, contém ja relações 
de sucessão, de simultaneidade e daquilo que é simultâneo com a sucessão (o 
permanente). Ora, o que como representação pode preceder toda ação de pensar 
alguma coisa é a intuição &, se não contém senão relações. & a forma da intuição. 
Já que não representa nada a não ser na medida em que algo € posto na mente, 
esta forma não pode ser senão o modo como a mente é afetada pela própria 
atividade, a saber, por este / pôr sua representação e portanto por 9 mesma: 
isto &, segundo à sua forma, não pode ser senão um sentido interno. Tudo o 
que é representado por um sentido é nesta medida sempre fenômeno: e um sentido 
interno ou não precisaria absolutamente ser admitido ou q sujeito, Que & seu 
objeto, poderia ser representado pelo mesmo somente como fenômeno, não como 
Julgaria sobre si mesmo se sua intuição fosse simples atividade espontânea, isto 
e, intelectual. Aqui toda a dificuldade reside apenas no modo como um sujeito 
pode intuir internamente a si mesmo: esta dificuldade é, entretanto, comum a 
toda teoria. A consciência de si mesmo (apercepção) é a representação simples 
do eu e, sé unicamente por esse meio todo à multiplo fosse dado espontaneamente 
no sujeito, a intuição interna seria intelectual. No homem, esta consciencia requer 
percepção interna do múltiplo dado anteriormente no sujeito, é o modo como 
este múltiplo é dado sem espontaneidade na mente precisa, em vista desta diferen- 
ça, denominar-se sensibilidade. Sc a faculdade de tornar-se consciente deve pro- 
curar (apreender) aquilo que se encontra na mente, então tem que afetá-la; só 
assim pode produzir uma intuição de si mesma é cuja forma, previamente subja- 
cente na mente determina na representação do tempo o modo como o múltiplo 
coexiste na mente. / Com efeito, tal faculdade intui então a si mesma não como 
representaria a si imediata c espontaneamente, mas segundo o modo como é afe- 
tada internamente, consequentemente como aparece a si e não como é, 

HI. Se digo que no espaço e no tempo tanto à intuição dos objetos externos 
como a da própria mente representa ambos segundo o modo como afetam os 
nossos sentidos, isto €, como aparecem, não quero com isso dizer que esses obje- 
tos sejam uma simples Husão. Com efeito, no fenômeno os objetos, até mesmo 
as propriedades que lhes atribuimos, são sempre considerados algo realmente 
dado, com à ressalva de que, na medida em que esta propriedade depende só 
do modo de intuição do sujeito na relação que o objeto dado mantém com ele 
este objeto como fenómeno é distinguido de si mesmo como objeto em si. Assim, 
não digo que os corpos parecem simplesmente estar fora de mim ou que minha 
alma parece ser dada apenas em minha autoconsciencia quando afirmo que a 
qualidade do espaço e do tempo — conlorme à qual, como condição da sus 
existência, ponho ambos — jaz na minha maneira de intuir é não nestes objetos 
em si. Seria minha própria culpa se eu transformasse em simples ilusão aquilo 


na 


E 


E 


54 KANT 


que deveria atribuir ao fenômeno."* / Isto não ocorre, porém, segundo o nosso 
principio da idealidade de todas as nossas intuições sensiveis; muito antes, se 
aquelas formas de representação se atribui realidade objetiva, não se pode evitar 
que através disso tudo seja transformado em simples ilusão. Com efeito, se se 
considera O espaço e o tempo propriedades que segundo a sua possibilidade te- 
ram que ser encontradas em coisas em si e se reflete em que disparates se incorre 
então na medida em que duas coisas infinitas — que não tem que ser substâncias 
nem algo realmente inerente às substâncias, mas contudo algo existen / te e inclu- 
sive à condição necessária da existência de todas as coisas — restam mesmo 
se suprimindo todas as coisas existentes: em tal caso não se pode levar a mal 
o bom Berkeley por ter degradado os corpos à uma simples ilusão; até mesmo 
a nossa própria existência, que desse modo seria tornada dependente da realidade 
de um não ente subsistente por si. como O tempo. teria com tal que se transformar 
em pura ilusão: um absurdo de que até agora ninguém ainda deixou se inculpar. 

IV. Na teologia natural, onde se pensa um objeto que não só para nós não 
pôde ser um objeto da intuição, mas nem sequer para Si próprio pode ser de 
modo algum um objeto da intuição sensivel, leva-se cuidadosamente em conta 
eliminar as condições do tempo c do espaço de toda sua intuição (pós todo 
O seu conhecimento tem que ser desta espécie c não pensamento, que sempre 
manifesta limites). Mas com que direito se pode fazer isto se antes se os fez 
ambos formas das coisas em si mesmas, c em verdade tais que, como condições 
da existência das coisas a pripri, restam mesmo quando as próprias coisas tive- 
rem sido supressas. Efetivamente, como condições de toda a existência em geral 
também o teriam que ser da existência de Deus. Se daquelas formas não se quiser 
fazer formas objetivas / de todas as coisas. nada mais resta senão torná-las for. 
mas subjetivas do nosso modo de intuição tanto externo quanto interno, o qual 
se chama sensivel por não ser originário, ou seja, um modo pelo qual é dada 
a própria existência do objeto da intuição (e que, O quanto sabemos, só pode 
ser atribuida ao ente originário), mas de pende da existência do objeto, por conse- 
guinte só é possível pelo fato da própria capacidade de representação do sujeito 
ser afetada por tal objeto, 

Tampouco é necessário que limitemos o modo de intuição no espaço e no 
tempo à sensibilidade do homem, e é de se supor que todo ente pensante finito 
tEM nisso que concordar necessariamente com o homem (se bem que nada possa- 
mos decidir a respeito); não obstante essa validade universal, nem por isso cessa 
de ser sensibilidade, justamente por ser derivada fintuítus derivativus) e não origi- 


Os predicados do fenômeno podem ser atribuídos ai próprio objeto em relação ao nosso sentido, por 
exemplo / à rosa 4 cor vermelha ou o odor. À dusão, entretanto, jamais pode ser atribuida con predicados 
no objeto, justumente porque atribui so objeto por si O que concerne a este apenas em relação aos sentidos 
ou em geral do sujeito, por exemplo os dois anéis que inicialmente se atribuiam à Saturno. O fenômeno 
é aquilo que de modo algum pode encontrar-se no objeto em si mesmo, mas sempre nu sua relação com 
O sujeito, sendo inseparável da representação do primeiro, Deste modo, ax predicados do espaços do tempo 
são com justiça airibuidos ans Obpetos dos sentidos como tais, e nisto não há nenhuma ilusão. AO contrário. 
e alribuo à rosa em si o vermelho, a Satumo os anéis ou a todos os objetos externos em sia extensão: 
sem atentar para uma determinado relação destes Obeios com o Sujo e sem limitar o meu juízo a isso, 
então primeiramente surge 4 ilusão. 
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naria (intuitus originarius), não sendo portanto intuição intelectual. Pela razão 
aduzida ha pouco, esta úulima parece alribuivel unicamente ao ente oniginário 
e Jamais a um ente dependente tanto no que concerne a sua existência SOmo 
à sua intuição (que determina a sua caistência com referência a objetos dados): 
não Obstante, a última observação à nossa téoria estética tem que scr considerada 
apenas como clucidação, e não como argumento. 


f Conclusão da Estética Transcendental 


Agui temos uma das partes requeridas para a solução do problema peral 
da filosofia transcendental: como são possíveis Proposições sintéticas à priori? 
— a saber, intuições puras a priori, espaço é tempo, nos quais, se nó juizo à 
priori quisermos sair do conceito dado. encontramos aquilo que pode ser desco- 
berto a priori não no conceito. mas na intuição que lhe corresponde. e ser ligado 
sinteticamente AO] uele. Por esta razão, Esses Julzos jamais alcançam além de obje- 
tos dos sentidos. E só podem valer para objetos de uma experiência possível, 


SEGUNDA PARTE 
DA DOUTRINA TRANSCENDENTAL 
DOS ELEMENTOS 


LÓGICA TRANSCENDENTAL 


INTRODUÇÃO 
Ideia de uma lógica transcendental 
|. Da lógica em geral 


Nosso conhecimento surge de duas fontes principais da mente, cuja primeira 
é receber as representações (a receptividade das impressões) e a segunda a facul- 
dade de conhecer um objeto por estas representações (espontaneidade dos concei- 
los); pela primeira um objeto nos é dado, pela segunda é pensado em relação 
com essa representação (como simples determinação da mente). Intuição e con- 
certos consutuem, pois, os elementos de todo o nosso conhecimento, de tal modo 
que nem conceitos sem uma intuição de certa maneira correspondente a eles nem 
intuição sem conceitos podem fornecer um conhecimento. Ambos são puros ou 
empíricos. Empíricos se contem sensação (que supõe à presença real do objeto); 
puros, porém, se à representação não se mescla nenhuma sensação. A última 
pode ser denominada matéria do conhecimento sensível. Portanto, a intuição / 
pura contém unicamente a forma sob a qual algo é intuído. e o conceito puro 
unicamente a forma do pensamento de um objeto em geral. Somente intuições 
ou conceitos puros são possíveis a priori, intuições ou conceitos empíricos só 
a posteriori. 

Denominamos sensibilidade a receptividade de nossa mente receber repre- 
sentações na medida em que é afetada de algum modo: em contrapartida, deno- 
minamos entendimento ou espontaneidade do conhecimento a faculdade do pró 
prio entendimento produzir representações. A nossa natureza é constituida de 
um modo tal que a intuição não pode ser senão sensível, isto é, contém somente 
O modo como somos afetados por objetos. Frente a isto. 0 entendimento é a 
faculdade de pensar o objeto da intuição sensivel. Nenhuma dessas propriedades 
deve ser preferida à outra. Sem sensibilidade nenhum objeto nos seria dado, é 
sem entendimento nenhum seria pensado. Pensamentos sem conteúdo são vazios, 
intuições sem conceitos são cegas. Portanto, tanto é necessário tornar os concei- 
tos sensíveis (isto &, acrescentar lhes o objeto na inluição) quanto tornar as «uas 
intuições compreenaiveis (isto é. po-las sob conceitos). Estas duas faculdades ou 
capacidades também não podem trocar as suas funções. O entendimento nada 
pode intuir e os sentidos nada pensar. O conhe / cimento só pode surgir da 
sua reunião. Por isso, não se deve confundir a contribuição de ambos, mas há 
boas razões para separar e distin guir cuidadosamente um do outro. Consegiiente- 
mente, dislinguimos à ciência das regras da sensibilidade em geral, isto É, a Esté- 
tica, da ciência das regras do entendimento em geral, isto é, a Lógica. 
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& Lógica, por sua vez. pode ser encetada num duplo propósito. como lógica 
do uso geral ou como lógica do uso particular do entendimento, A primeira con- 
tem as regras absolutamente necessárias do pensamento, sem as quais não ocorre 
uso algum do entendimento, e diz portanto respeito ao ultimo sem levar em conta 
a diversidade dos objetos aos quais possa estar dirigido. A lógica do uso particu- 
lar do entendimento contém ds TC£ras para pensar corretamente uma certa ESpê- 
cie de objetos. Aquela pode denominar-se lógica elementar. esta, porém, organon 
de tal ou qual ciência. Nas escolas, esta última É o mais das vezes adiantada 
como propedéutica das ciências, embora segundo o caminho da razão humana 
constitua o último estádio, primeiramente alcançado por esta quando a ciência 
ja se encontra ha tempo acabada e não carece senão do último retoque para 
sua reuficação e perfeição. Com efeito. já se deve conhecer os objetos num grau 
relativamente elevado caso / se queira fornecer as regras sobre como se pode 
constituir uma ciência deles, 

A lógica geral é por sua vez, pura ou aplicada. Na primeira, abstraimos 
de todas as condições empíricas sob as quais se exerce o nosso entendimento. 
por exemplo da influência dos sentidos. do jogo da imaginação, das leis da me- 
mória, do poder do hábito, da inclinação, etc. por conseguinte também das fontes 
dos preconceitos e, de um modo peral, de todas as causas das quais nos surgem 
certos conhecimentos ou às quais estes possam ser imputados. visto que elas 
concernem apenas ao entendimento sob certas circunstâncias de sua aplicação 
e que, para conhecer estas, se requer experiencia, Uma lógica geral, mas pura, 
tem portanto que lidar só com princípios a priori e é um cânone do entendimento 
c da razão, mas apenas com vistas ao formal do seu uso, seja qual for o seu 
conteúdo (empírico ou transcedental). Uma lógica geral denomina-se, ao invés. 
apiicada quando está dirigida às regras do uso do entendimento sob as condições 
empíricas subjetivas que a Psicologia nos ensina. Possui, portanto, principios 
empíricos, embora seja geral na medida em que se refere ao uso do entendimento 
sem distinção de objetos. Em vista disso, também não é nem um cânone dy enten- 
dimento em geral nem um órganon de ciên / cias particulares, mas simplesmente 
um catártico do entendimento comum. 

Na lógica geral, portanto, a parte que deve perfazer a doutrina pura da 
rázão precisa ser separada completamente daquela que perfaz a lógica aplicada 
(embora ainda sempre geral). Somente a primeira é propriamente ciência, não 
obstante breve é árida como o requer a apresentação escolastiça de uma doutrina 
elementar do entendimento. Nesta, os lógicos têm sempre que ler presente duas 
FegrAs: 

1) Como lógica geral, abstrai de todo o conteúdo do conhecimento do enten- 
dimento, bem como da diversidade dos seus objetos, não se ocupando senão com 
a simples forma do pensamento. 

*) Como lógica pura, não possui nenhum princípio empírico, por conseguin: 
te não tira nada (como ds VEZES se estava persuadido) da Psicologia, a qual 
portanto não possui nenhuma influência sobre o cânone do entendimento. É uma 


doutrina demonstrada, é tudo nela precisa ser certo de modo inteiramente a prio- 
ri. 

O que denomino lógica aplicada (contra a significação comum desta pala- 
vra. segundo a qual deve conter certos exercícios para Os quais a lógica pura 
fornece a regra) é uma representação do entendimento é das regras do seu neces- 
sário uso in concreto, a saber, sob às condições acidentais do sujeito / que pos 
sam impedir ou favorecer este uso e que são dadas todas só empiricamente. Ela 
lrata da atenção, dos seus empecilhos e consequencias. da origem do erro, do 
estado de dúvida, de escrúpulo. de convicção, ctc. À lógica geral e pura se rela- 
ciona com ela assim como a moral pura, que contem simplemente as leis morais 
necessárias de uma vontade livre em geral, se relaciona com a doutrina da virtude 
propriamente dita, que pondera estas leis sob os obstáculos dos sentimentos, in- 
Clinações e paixões aos quais os homens estão nais ou menos submetidos, jamais 
podendo fornecer uma ciência verdadeira c demonstrada por necessitar, tanto 
quanto a lógica aplicada, princípios empíricos e psicológicos. 


H. De lógica transcendental 


A lógica geral abstrai. como provamos, de todo à conteúdo do conhecimen. 
LO, Isto ê. de toda referência do mesmo ao objeto, Ê se considera a forma lúgica 
na relação dos conhecimentos entre 1, isto é, à forma do pensamento em geral, 
Mas já que há tanto intuições puras como empíricas (como o mostra a estética 
transcedental), assim também poderia ser encontrada uma distinção entre pensa- 
mento puro e empirico / dos objetos. Neste caso, haveria uma lógica na qual 
não se abstrairia de todo o conteúdo do conhecimento, pois q que contivesse 
simplesmente as regras do pensamento puro de um objeto excluiria todos os co- 
nhecimentos que fossem de conteúdo empírico. Referir-se-ia também à origem 
dos nossos conhecimentos de objetos na medida em que tal origem não pode 
ser atribuida aos objetos; ao contrário, à lógica geral não tem nada a ver com 
esta origem do conhecimento, mas considera as representações, sejam dadas ori- 
ginariamente a priori em nós mesmos OU apenas empiricamente, apenas segundo 
as leis segundo as quais o entendimento, quando pensa, as usa umas em relação 
com as outras. Portanto, a lógica geral trata somente da forma do entendimento 
que pode ser fornecida às representações, seja qual for a origem destas. 

E aqui faço uma observação que estende a sua influência a todas às conside- 
rações subsequentes € que se precisa ter bem diante dos olh os, a saber, que trans- 
cendental tem que ser denominado não todo conhecimento a priori, mas somente 
aquele pelo qual conhecemos que e como certas representações (intuições UU Com 
ceitos) são aplicadas ou possíveis unicamente à priori (isto é, [transcendental 
tem que se chamarl a possibilidade do conhecimento ou o uso do mesmo a prio- 
ri). Conseguentemente, nem o espaço / nem qualquer determinação peométrica 
a priori do mesmo é uma representação transcendental; transcendental pode cha- 
mar-se apenas o conhecimento de que estas representações de modo algum são 
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de origem émpírica, e a possibilidade pela qual podem não obstante se referir 
a priori a objetos da experiência. Da mesma maneira, o uso do espaço com res- 
peito a objetos em geral também seria transcendental; se, entrétánito. limitar-se 
unicamente aos objetos dos sentidos, denominar-se-á empirico. À distinção entre 
O lranscendental e o empírico pertence, portanto, apenas à crítica dos conheci- 
mentos e não concerne à referência dos mesmos ao seu objeto. 

Na expectativa de que talvez haja conceitos que possam se referir a priori 
a objetos — não como intuições puras ou sensíveis. mas apenas como ações 
do pensamento puro, que são por conseguinte conceitos. mas tampouco de ori- 


gem tanto empírica quanto estética — formamo-nos antecipadamente a idéia de 


uma ciencia relativa ao conhecimento puro do entendimento e da razão mediante 
a qual pensamos objetos de modo inteiramente a priori. Uma tal ciência, que 
determinasse a origem, o âmbito e a validade objetiva de tais conhecimentos, 
teria que se denominar lógica transcendental porque só se ocupa com as leis 
do entendimento é da razão, mas unicamente na medida em que é referida a 
priori a objetos / e não, como a lógica geral, indistintamente tanto aos conheci- 
mentos empíricos quanto aos conhecimentos puros da razão. 


HI. Da divisão da lógica geral em analítica e dialética 


& velha e famosa pergunta, com à qual se supunha colocar os lógicos em 
apuros é procurava-se levá-los ao ponto ou de terem que deixar-se surpreender 
num misero dialelo ou de confessarem a sua ignorância é por conseguinte a vai- 
dade de toda a sua arte, é esta: Que é verdade? A definição nominal da verdade. 
a saber, que consiste na concordância do conhecimento com 9 seu objeto. é aqui 
concedida «e pressuposta; descja-se. contudo. saber qual o critério geral e seguro 
da verdade de cada conhecimento, 

Saber O que se deve perguntar de modo racional é já uma grande e necessa- 
ra prova de inteligência ou perspicácia, Com efeito, se a pergunta & em si absur- 
da e requer respostas supérfluas, então além de humilhar quem à propõe possui 
us vezes ainda a desvantagem de induzir O ouvinte incauto a respostas absurdas 
é de oferecer o ridiculo espetáculo que um / (como diziam os antigos) munge 
O bade e o outro segura por baixo uma peneira. 

Se verdade consiste na concordância de um conhecimento com o seu objeto, 
então através disso este objeto tem que ser distinguido de outros. Com efeito, 
um conhecimento é falso se não concorda com o objeto ao qual se refere, embora 
contenha algo que poderia valer com respeito a outros objetos. Ora, um critério 
geral da verdade seria aquele que, sem distinção dos seus objetos, fosse válido 
para todos os conhecimentos, Já que nesse critério se abstrai de todo conteúdo 
do conhecimento (referência ao seu objeto) e verdade diz respeito exatamente 
a este conteúdo, é porém claro que é inteiramente impossivel e absurdo perguntar 
por uma caracteristica da verdade de tal conteúdo dos conhecimentos, e que por- 
tanto é impossivel apontar um critério suficiente e ao mesmo tempo geral da 
verdade. Visto termos já acima denominado o conteúdo de um conhecimento 
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a sua matéria, deve-se dizer: por ser contraditório em si mesmo, não se pode 
pedir nenhum critério geral da verdade do conhecimento da matéria. 

No que concerne ao conhecimento da simples forma (deixando de lado todo 
o conteudo), é igualmente claro que uma lógica. na medida em que expor as 
regras universais e / necessárias do entendimento, precisa justamente em tais 
regras apresentar critérios da verdade. Com efeito, o que os contradiz é faiso 
porque em tal caso o entendimento se contrapõe às suas regras universais do 
pensar, por conseguinte a si mesmo. Esses critérios, porém, referem-se apenas 
à forma da verdade, isto é, do pensamento em geral, e são nesta medida intéira- 
mente corretos, mas insuficientes. Pois embora um conhecimento possa ser intei- 
ramente conforme à forma lógica, isto é. não se contradiga a si mesmo, pode 
ainda estar sempre em contradição com o objeto. Lógo, o critério meramente 
lógico da verdade, a saber, a concordância de um conhecimento com as leis uni- 
versais e formais do entendimento e da razão, é em verdade a conditio sine qua 
non, por conseguinte à condição negativa de toda verdade: a Lógica não pode 
ir mais além nem descobrir, através de pedra de toque alguma, o erro que não 
concerne à forma, mas ao conteúdo. 

Ora, a lógica geral resolve em seus elementos à completa atividade formal 
do entendimento e dá razão e os apresenta como principios de toda avaliação 
lógica do nosso conhecimento. Esta parte da Lógica pode por isso denominar-se 
Analítica, e pela mesma razão constitui pelo menos uma pedra de toque negativa 
da verdade na medida em que sé precisa antes de tudo examinar e avaliar, com 
base nessas regras, todo q conhecimento quanto à sua forma antes de investigá-lo 
quanto ao seu conteúdo para estabelecer / se contêm uma verdade positiva refe- 
rente ao objecto. Mas já que a simples forma do conhecimento. por mais que 
concorde com as leis lógicas, é de longe insuficiente para perfazer por isso uma 
verdade material (objetiva), ninguém pode apenas com a Lógica ousar julgar so- 
bre objetos e afirmar algo sem ter colhido antes, fora da Lógica, uma fundada 
informação sobre os objetos para tentar em seguida simplesmente à sua utiliza- 
ção e conexão num todo coerente segundo leis lógicas, ou melhor ainda, apenas 
para examiná-los segundo essas leis. Não obstante, na posse de uma arte tão 
enganosa, que consiste em dar a todos os nossos conhecimentos a forma do en- 
tendimento mesmo que no tocante ao seu conteúdo se esteja ainda muito vazio 
é pobre, reside algo tão tentador que aquela tógica geral, que É apenas um cánone 
para avaliação, foi utilizada como uma espécie de drganon para a produção efeli- 
va pelo menos da aparência de afirmações objetivas; por conseguinte foi de fato 
mal utilizada. Ora, a lógica geral, como pretenso órganon, denomina-se Dialéti- 
ca. 

Embora seja diferente a significação em que os antigos usaram esta denomi- 
nação de uma ciência ou arte, do sçu uso real pode-se depreender seguramente 
que não constituía entre eles / senão uma lógica da ilusão. Era uma arte sofística 
para dar ares de verdade à sua ignorância e ainda às suas construções ilusórias 
intencionais, a qual imitava 0 método da meticulosidade que a Lógica em geral 
prescreve e utilizava a sua tópica para embelezar todo pretexto vazio. Ora, pode- 
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se observar como advertência segura e útil: comrsiderada como organon, a lópica 
geral sempre uma lógica da ilusão, isto é, dialética. Com efeito, uma vez que 
nada nos ensina sobre o conteúdo do conhecimento, mas somente sobre as condi- 
ções formais da concordância com o entendimento que de resto são completa- 
mente indiferentes no que tange aus objetos, em tal caso a pretensão de servir-se 
dela como um instrumento (órganon) para, ao menos pretensamente. ampliar € 
alargar 05 seus conhecimentos tem que desembocar em pura verbosidade, consis- 
findo esta em afirmar com certa plausibilidade ou também contestar à bel-prazer 
tudo que se quer. 

Uma tal instrução não é de modo algum conforme à dignidade da Filosofia, 
Em vista disso, preferiu-se atribuir esta denominação de Dialética à Lógica como 
uma erírica da ilusão dialética. Neste sentido. queremos também que seja entendi- 
da aqui. 


É IV. Da divisão da lógica transcendental em analítica 
transcendental e dialética transcendental 


Numa lógica transcendental, isolamos o entendimento (como acima, na esté- 
tica transcendental, a sensibilidade) e destacamos do nosso conhecimento apenas 
a parte do pensamento que tem sua origem unicamente no entendimento. O uso 
deste conhecimento puro repousa. porém, na seguinte condição: de que na intui- 
ção nos sejam dados objetos aos quais ele possa ser aplicado, Na ausência de 
intuição. todo o nosso conhecimento carece de objetos, c então permanece intel 
ramente vazio. À parte da lógica transcendental. portanto. que expóc os clemen- 
tos do conhecimento puro do entendimento e os principios sem os quais um objé- 
Lô de maneira alguma pode ser pensado, é a analítica transcendental, é ão mesmo 
tempo uma lógica da verdade. Com efeito, nenhum conhecimento pode contradi- 
zé-la sem que ao mesmo tempo perca o seu conteúdo, isto é, toda referência 
a qualquer objeto, por conseguinte toda a verdade. Todavia, visto ser muito 
atraente o sedutor servir-se desses conhecimentos e princípios puros do entendi. 
mento sozinhos, € istó inclusive acima dos limites da experiência, unicamente 
a qual pode nos fornecer a matéria (objetos) / à qual aqueles conceitos puros 
do entendimento podem ser aplicados, o entendimento corre então perigo de, me- 
diante sofismas (Verminfteleien) vazios fazer um uso material de principios mera- 
mente formais do entendimento puro e julgar indiscriminadamente sobre objetos 
que não nos são € talvez não possam ser dados de modo algum. Portanto, já 
que a lógica transcendental deveria propriamente ser apenas um cânone para 
a avaliação do uso empírico, é mal usada quando se a deixa valer como úrganon 
de um uso géral e ilimitado e sé ousa, apenas com o entendimento puro, julgar. 
afirmar é decidir sinteticamente sobre objetos em geral. Neste caso, à uso do 
entendimento puro seria dialético. À segunda parte da lógica transcendental pre- 
Cisa, pois, ser uma crítica dessa ilusão dialética e se denomina dialética transçen- 
dental, não como arte de suscitar dogmaticamente tal ilusão (uma arte de múlt. 
plas charlatanices metafiísicas), infelizmente bastante em voga, mas como uma 


critica do entendimento c da razão no tocante ao seu uso hiperfísico. para que 
se. possa descobrir a falsa aparência de tais presunções infundadas e reduzir as 
suas pretensões de descoberta e ampliação, que ela supõe alcançar unicamente 
através de principios transcendentais, a mera avaliação do entendimento puro 
e sua proteção contra ilusões sofísticas. 


DIVISÃO PRIMEIRA DA LÓGICA TRANSCENDENTAL 


ANALÍTICA TRANSCENDENTAL 


Esta analítica C a decomposição do nosso inteiro conhecimento a priori nos 
elementos do conhecimento puro do entendimento. Os póntos importantes a este 
respeito são os seguintes: 1) que os conceitos sejam puros e não empíricos: 2) 
que pertencem não à intuição:e a sensibilidade. mas ao pensamento e ao entendi 
mento: 3) que sejam conceitos elementares e bem distinguidos dos conceitos deri- 
vados ou compostos de conceitos: 4) que a sua tábua seja completa e que preen- 
cham inteiramente o campo do entendimento puro. Esta completude de uma ciên- 
cia não pode ser admitida com confiança baseando-se no calculo aproximativo 
de um agregado levado a efeito apenas por meio de tentativas: por conseguinte, 
é possivel unicamente mediante uma idéia do todo do conhecimento a priori do 
entendimento e pela divisão, determinada à partir dessa idéia, dos conceitos que 
perfazem tal conhecimento, portanto apenas por meio da sua interconexão nun 
sistema. O entendimento puro distingue-se inteiramente não apenas de todo o 
empírico, mas até mesmo de toda a sensibilidade. É, portanto, uma unidade sub- 
sistente por si, auto-suficiente / e que não pode ser aumentada por nenhum acrés- 
cimo provindo do exterior. O conjunto dos seus conhecimentos perfará por isso 
um sistema a ser abarcado é determinado sob uma idéia e cuja completude € 
articulação podem ao mesmo tempo oferecer uma pedra de toque para a correção 
e genuinidade de todos os elementos do conhecimento que cabem nele. Toda 
esta parte da lógica transcendental consta de dois livros, o primeiro contendo 
os conceitos € o segundo os princípios do entendimento puro. 


E 


LIVRO PRIMEIRO DA ANALÍTICA TRANSCENDENTAL 


ANALÍTICA DOS CONCEITOS 


Por analítica dos conceitos entendo não a sua análise ou o procedimento 
costumeiro nas investigações filosóficas. de decompor segundo o seu conteúdo 
e levar a claréza Os conceitos que se oferecem. mas a ainda pouco tentada decom- 
posição da própria faculdade do entendimento, para investigar a possibilidade 
dos conceitos a priori mediante a suá procura unicamente no entendimento. como 
lugar do seu nascimento. e a análise do uso puro do entendimento em geral. 
Esta é com efeito, a tarefa especifica de uma / filosofia transcendental: O resto 
consiste em abordagem lógica dos conceitos na Filosofia em geral. Seguiremos, 
portanto, os conceitos puros até seus primeiros germes é disposições no entendi- 
mento humano em que se encontram prontos, até que sejam enfim desenvolvidos 
por ocasião da experiência e que. liberados das condições empíricas inerentes 
a eles. sejam apresentados em sua pureza pelo mesmo entendimento. 


CAPITULO PRIMEIRO DA ANALÍTICA DOS CONCEITOS 


Do fio condutor para a descoberta de todos 
os conceitos puros do entendimento 


Quando se põe em jogo uma faculdade de conhecimento. segundo as varias 
ocasões distinguem-se diversos conceitos que, após o emprego de uma observa- 
ção mais demorada e sagaz, O tornam cognoscivel é podem ser coletados num 
tratado mais ou menos detalhado, Segundo este procedimento como que mecâni- 
co, Jamais se pode determinar com segurança onde esta investigação ficará com- 
pleta. Do mesmo modo. os conceitos encontrados apenas ocasionalmente não 
se descobrem numa ordem e uni / dade sistemática. mas finalmente são acopla- 
dos somente segundo semelhanças é postos em séries segundo a magnitude do 
seu conteúdo, desde o simples ão mais composto. Tais séries não são sistemáti- 
cas. embora de certo modo sé realizem metodicamente. 

A filosofia transcendental possui a vantagem, mas também a obrigação, de 
Procurar 05 seus conceitos segundo um princípio porque se originam de modo 
puro é não mesclado do entendimento coma unidade absoluta. tendo consegiien- 
temente que se intérconectar segundo um conceito ou uma idéia. Uma tal interço- 
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nexao. porem. fornece uma regra pela qual se podera determinar a priori o lugar 
de cada conceito puro do entendimento é a completude de todos em conjunto; 
do contrário, tudo isso dependeria do capricho ou do acaso. 


SEÇÃO PRIMEIRA DO FIO CONDUTOR TRANSCENDENTAL 
PARA A DESCOBERTA DE TODOS OS 
CONCEITOS PUROS DO ENTENDIMENTO 


DO USO LÓGICO EM GERAL DO ENTENDIMENTO 


O entendimento foi definido acima, de modo apenas negativo. mediante uma 
faculdade não sensivel de conhecimento. Ora, independente da sensibilidade não 
podemos participar de nenhuma intuição. Logo. o entendimento não é uma facul. 
dade de intuição, Além da / intuição não ha, contudo, nenhum outro modo de 
conhecer senão por conceitos. Portanto. o conhecimento de cada entendimento, 
pelo menos do humano. é um conhecimento mediante conceitos, não intuitivo. 
mas discursivo. Todas as intuições enquanto sensíveis repousam sobre afecções 
e os conceitos, por sua vez. sobre funções. Por função entendo a unidade da 
ação de ordenar diversas representações sob uma representação comum. Concei- 
Los. portanto, fundam-se sobre a espontancidade do pensamento, tal como intui: 
ções sensíveis sobre a receptividade das impressões. O entendimento não pode 
fazer outro uso desses conceitos a não ser julgar através deles. Visto que nenhu- 
ma representação se refere imediatamente ao objeto. a não ser a intuição, então 
um conceito jamais é imediatamente referido à um objeto, mas a alguma outra 
representação qualquer deste (seja ela intuição ou mesmo já conceito). Logo, 
o juizo é q conhecimento mediato de um objeto. por conseguinte a representação 
de uma representação do mesmo. Em cada juizo hã um conceito valido para 
muitos e que ainda sob estes muitos concebe uma representação dada que é então 
referida imediatamente ao objeto. Assim, por exemplo, no juizo: todos os corpos 
são divisiveis, O conceito do divisível se refere a diversos outros conceitos: dentre 
estes. porém, sc refere particularmente ao conceito de corpo é este, por sua vez, 
a certos fenômenos"? que nos ocorrem. Portanto, / estes objetos são representa 
dos mediatamente pelo conceito de divisibilidade. Assim, todos os juizos são 
funções da unidade sob nossas representações, pois para o conhecimento dé ODJé- 
to e utilizada, ao invés de uma representação imediata, outra mais clevada que 
compreende sob si esta c diversas outras, é deste modo muitos conhecimentos 
possiveis são reunidos num só. Podemos, porém, reduzir todas as ações do enten- 
dimento a juízos. de modo que o entendimento em geral pode ser representado 
como uma faculdade de julgar. Com efeito, segundo o visto acima ele é uma 
faculdade de pensar. O pensamento é o conhecimento mediante conceitos. Como 


4 No exemplar cormigido de próprio punho por Kant (Nachirdge KKK VD, “Tenômenos” aparecem subxti- 
Luidos por “intuições” Cf, nota 8 pág. 10%.da edição de Raymund Schmidt. (N, dos T) 
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predicados de juízos possíveis, porém, os conceitos se referem a uma representa- 
ção qualquer de um objeto ainda indeterminado. Assim O conceito de corpô. 
por exemplo, de metal. significa algo que pode ser conhecido por meto desse 
conceito. Portanto. só é conceito por nele estarem contidas outras representações 
pelas quais pode se referir a objetos. Trata-se, por conscauinte, do predicado 
de um juízo possível, por exemplo de que todo metal é um corpo. As funções 
do entendimento podem, portanto, ser todas encontradas desde que se possa apre- 
sentar completamente as funções da unidade nos juízos. Que isto, porém. é perfei- 
tamente realizável. mostrá-lo-ã a próxima seção. 


! SEÇÃO SEGUNDA DO FIO CONDUTOR PARA A DESCOBERTA E 
DE TODOS OS CONCEITOS PUROS DO ENTENDIMENTO 


3 9. Da função lógica do entendimento nos juízos 


Se abstrairmos de todo o conteúdo de um juizo em geral e se nele prestarmos 
atenção à simples forma do entendimento, veremos que a função do pensamento 
nesse juizo pode ser reconduzida a quatro títulos, cada um deles contendo três 
momentos. Podem muito bem ser representados na seguinte tábua, 


Lá 
Quantidade dos juízos 
Universais 
Particulares 
Singulares 
2. 3. 
Qualidade Relação 
Afirmativos Categóricos 
Negativos Hipoteétiços 
Infinitos Disjuntivos 
ã. 
Modalidade 
Problemáticos 
ASSErtÓricos 
Apoditicos 


! Visto que esta divisão parêce desviar-se em alguns pontos, embora não Essen- gA 
ciais, da técnica habitual dos lógicos, não serão inúteis as seguintes advertências 
contra o mal-entendido que se possa temer. 

| Os lógicos dizem com razão que no uso dos juízos em silogismos, 05 
juizos singulares podem ser tratados tal tomo os universais. Com efeito. justa: 
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mente pelo fato de absolutamente possuírem extensão o seu predicado não pode 
ser referido apenas a uma partie daquilo que estã contido no conceito do sujeito 
e ser, no entanto, excluído do resto. Portanto, o predicado vale sem exceção para 
aquele conceito, como sé este fosse um conceito universal que tivesse uma exten- 
são de cujo inteiro significado o predicado valesse. Ao contrário, se comparamos 
simplesmente como conhecimento, segundo a quantidade um juizo singular com 
um universal, o conhecimento do primeiro se relaciona com à do segundo cómo 
à unidade com a infinidade c é, portanto. em si mesmo essencialmente diferente 
do conhecimento do segundo. Portanto. se avalio um juízo singular (iudicium 
sangulare) não apenas segundo a sua validade interna, mas também. como conhe- 
cimento em geral, segundo a quantidade que tal juizo possui em comparação 
com outros conhecimentos. então certamente se distingue de juízos universais 
(iudicia communia) e merece um lugar especial numa tábua completa dos mo- 
mentos do pensamento em geral (embora não o mereça, seguramente, na lógica 
limitada apenas ao / uso dos juízos entre si). 

2. Do mesmo modo, numa lógica transcendental juízos infinitos precisam 
ser distinguidos de juízos afirmativos, se bem que na lógica geral sejam incluídos 
com jusuça entré Os segundos e não constituam um membro particular da divi- 
são. Com efeito, a lógica geral abstrai de todo o conteúdo do predicado (mesmo 
se este for negativo) é sO cuida se predicado é atribuído ou oposto ao sujeito. 
Mas a lógica transcendental considera o juizo também segundo o valor ou con- 
teúdo desta afirmação lógica mediante um predicado meramente nepativo. e exa- 
mina que ganhos proporciona no tocante ao conhecimento total. Se cu tivesse 
dito da alma que ela não é mortal, por meio de um juízo negativo teria pelo 
menos evitado um erro, Ora, com a proposição: a alma é não mortal, segundo 
a Forma lógica realmente afirme: algo na medida em que ponho a alma na exten- 
são ilimitada dos entes que não morrem, Visto, porém. que o mortal contém 
uma parte de toda extensão de entes possíveis c O não mortal à outra, assim 
à minha proposição não diz senão que a alma é uma dentre o número infinito 
de coisas que sobram quando elimino inteiramente o mortal. Desse modo, porém. 
a esfera infinita de todo o possível & limitada só na medida em que o mortal 
é separado / e a alma colocada na extensão restante do seu espaço. Apesar de 
tal exclusão, este espaço permanece ainda infinito, podendo ainda outras partes 
dele serem subtraidas sem que o conceito de alma cresça minimamente com isso 
e seja determinado afirmativamente, Esses juízos, portanto, infinitos no que tange 
a extensão lógica, são em realidade meramente limitativos nó tocante ão conteú- 
do do conhecimento em geral, e nesta medida não devem ser omitidos da tábua 
transcendental de todos os momentos do pensamento nos juízos, pois a função 
exercida pelo entendimento a esse propósito talvez possa ser importante no cam- 
po do seu conhecimento puro a priori. 

3. Todas as relações do pensamento nos juízos são a) do predicado com 
o sujeito, Db) da razão com a consequência, O do conhecimento dividido e dos 
membros reunidos da divisão entre si. Na primeira espécie de juízos são conside- 
rados somente dois conceitos, na segunda dois juízos, na Lerceira mais juízos 
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em relação reciproca. A proposição hipotética: se existe uma justiça perfeita en- 
tão quem persiste no mal é punido, contém propriamente a relação de duas pro- 
posições: existe uma justiça perfeita. € quem persiste no mal é punido. Permanece 
aqui indeciso se ambas essas proposições são em si verdadeiras. Somente 4 con- 
segiiência & pensada por esse juizo. Por fim. o juizo disjuntivo / contém uma 
relação de duas ou mais proposições entre si. mas uma relação não de derivação 
e sim de oposição lógica na medida em que a esfera de uma exclui a da outra 
e. ndo obstante. uma relação ao mesmo tempo de comunidade na medida em 
que aquelas proposições em conjunto preenche a esfera do conhecimento efetivo. 
por conseguinte uma relação entre as partes da esfera dé um conhecimento. já 
que a esfera dc cada parte É complementar à esfera da outra quanto ão conjunto 
do conhecimento dividido. Por exemplo. o mundo existe ou por um CEO acaso, 
ou por necessidade interna ou por uma causa-externa. Cada uma dessas proposi- 
ções Ocupa uma parte da esfera do conhecimento possivel sobre a existência de 
um mundo em geral, e todas juntas ocupam a esfera inteira, Tirar o conhecimento 
de uma dessas esferas signífica pólo numa das restantes: ao contrário. pó-lo 
numa esfera significa trato das restantes, No Juizo disjuntivo hã, portanto. uma 
certa comunidade de conhecimentos que consiste no fato de se exclurem mutua- 
mente €, não obstante, determinarem no todo o conhecimento verdadeiro na me: 
dida em que. tomados em conjunto. perfazem todo à conteúdo de um Único co 
nhecimento dado. Esta é a única observação que considero necessária aqui devi- 
do ao que se segue, 

4. A modalidade dos juizos é uma função bem particular dos mesmos que 
possui o carater distintivo de / nada contribuir para O conteúdo do juízo (pois 
alem da quantidade, qualidade « relação, nada mais há que constitua o conteúdo 
de um juízo), mas de dizer respeito apenas ao valor da cópula com referência 
do pensamente em geral, Juízos problemáticos são aqueles em que se admite 
O afirmar ou O negar como meramente possivel (arbitrário). juízos essertóricos 
aqueles em que sé o considera rea! (verdadeiro) é Juízos apodíticos aqueles em 
que sé o encara como necessário" Desse modo, ambos os juízos. cuja relação 
consutui O juízo hipotético (antecedens ct consequens) é cuja ação reciproca 
imembros da divisão) constitui o juizo disjuntivo, são todos somente problemáti- 
cos. No exemplo acima, a proposição: existe uma justiça perfeita, não é dita 
assertoricamente, mas só pensada como um juizo qualquer do qual é possivel 
que seja aceito por alguém, sendo asseértórica apenas a consequência, Por isso, 
tais jutzos podem também ser manifestamente falsos e não obstante, tomados 
problematicamente, serem condições do conhecimento da verdade. Assim. o jui- 
“0: O mundo existe por cego ecaso, é no juizo disjuntivo, de significação mera- 
mente problemática, a saber, ue alguém possa aceitar esta proposição por um 
+ Instante, é serve entretanto (tal como a indicação do caminho falso dentre o 


“ Como se O pensamento fosse, no priméiro caso, uma função do encendimento, no segundo da espaciais 
de julgar, no terceiro du razdo, Uma observação que semente encontrará à seu esclarecimeênto no que se 
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número de todos aqueles que se podem tomar) para encontrar a proposição ver- 
dadeira. À proposição problemática é. portanto, aquela que só expressa possibili- 
dade lógica (que não é objetiva), isto & uma livre escolha de deixar valer uma 
tal proposição, uma acolhida meramente arbitrária da mesmá no entendimento. 
À proposição assertórica diz da realidade lógica ou verdade, tal como por exem- 
plo num silogismo hipotético o antecedens ocorre na premissa maior como pro- 
blematico e na premissa menor como assertórico, u indicã que a proposição já 
esta ligada ao entendimento segundo suas leis. A proposição apoditica pensa 
à proposição assertórica como determinada por essas leis do próprio entendimen- 
to, e portanto como afirmando a priori, e desse modo exprime necessidade lógica. 
Ora, já que aqui tudo se incorpora gradualmente ao entendimento de tal modo 
que primeiro se julga algo problematicamente, a seguir se O aceita assertorica- 
mente como verdadeiro e por fim como ligado inseparavelmente ao entendimen- 
to, isto é, o afirma como necessário e apodítico. então essas três fu nções da mo- 
dalidade podem também ser denominadas outros tantos momentos do pensamen- 
to em geral. 


! SEÇÃO TERCEIRA DO FIO CONDUTOR PARA À DESCOBERTA 
DE TODOS OS CONCEITOS PUROS DO ENTENDIMENTO 


5 10. Dos conceitos puros do entendimento ou Coregorias 


Como já disse mais vezes, a lógica geral abstrai de todo o conteúdo do 
conhecimento € espera que em outra parte qualquer lhe sejam dadas representa- 
ções a fim de primeiramente as transformar em conceitos, isto ocorrendo analiti- 
camente. Ao contrário, a lógica transcendental possui diante de si um múltiplo 
da sensibilidade à priori. apresentado péla estética transcendental. para dar aos 
conceitos puros do entendimento uma matéria sem a qual seriam sem conteúdo 
algum é, por conseguinte, inteiramente vazios. Ora, espaço e tempo contém um 
múltiplo da intuição pura a priori e, não obstante. fazem parte das condições 
da receptividade da nossa mente, unicamente sob as quais esta pode acolher re- 
presentações de objetos que portanto também têm sempre que afetar o conceito 
de tais objetos. Todavia, u espontaneidade do nosso pensamento exige que tal 
múltiplo seja primeiro é de certo modo perpassado, acolhido e ligado pára que 
sc faça disso um conhecimento. Denomina esta ação síntese. 

! Por sintese entendo, no sentido mais amplo, à ação de acrescentar diversas 
representações umas às outras é de conceber a sua multiplicidade num conheci- 
mento. Tal sintesc é pura sc o múltiplo não é dado empiricamente. mas a priori 
tcomo o múltiplo no espaço é no tempo). Às nossas representações precisam 
nos ser dadas antes de toda a análise delas, e segundo o conteúdo nenhum concei. 
lo pode surgir analiticamente, Mas à sintese de um múltiplo (seja dado em pirica- 
mente ou a priori) produz primeiro um conhecimento que, é verdade. pode sur 
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de início tosco c confuso E necessita, portanto, da análise, todavia, é à síntese 
que coleia propriamente os elementos em conhecimentos e os reúne num certo 
conteúdo, sendo portanto o primeiro a que devemos prestar atenção se quisermos 
julgar sobre a origem primeira do nosso conhecimento. 

A sintese em geral, como veremos futuramente, é o simples efeito da capaci- 
dade da imaginação. uma função cega embora indispensável da alma, sem a qual 
de modo algum teriamos um conhecimento, mas da qual raramente somos cons- 
cientes. Reportar essa sintese a conceitos é. todavia, uma função que cabe aq 
entendimento « pela qual nos proporciona pela primeira vez o conhecimento em 
sentido próprio. 

| À sintese pura, representado de modo universal, dã o conceito puro do 
entendimento. Por sintese pura entendo a que repousa sobre um fundamento da 
unidade sintéuca a priori: assim, a nossa ação de enumerar (isso nota-se sobretu- 
do em números maiores) é uma síntese segundo conceitos porque ocorre segundo 
um fundamento comum da unidade (por exemplo, o da dezena). Sob este concei- 
to, portanto, a unidade torna-se necessária na sintese do múltiplo. 

Diversas representações são postas analiticamente sob um conceito (uma 
tarefa concernente à lógica peral). A lógica transcendental, todavia, ensina à re- 
portar não “as representações, mas a síntese pura das mesmas «q conceitos, O 
primeiro elemento que nos tem que ser dado a priori para o conhecimento de 
todos os objetos é o múltiplo da intuição pura; à síntese deste múltiplo. mediante 
a capacidade da imaginação, constitui o segundo elemento. mas sem dar ainda 
um conhecimento. Os conceitos que dão unidade a esta sintese pura, e que consis: 
tem apenas ná representação desta unidade sintética necessária. constituem o ter- 
ceiro elemento para o conhecimento de um objeto que aparece, é repousam no 
entendimento, 

A mesma função que mum juizo dá unidade às diversas representações tam- 
bém da / numa intuição, unidade à mera sintese de diversas representações: tal 
unidade, expressa de modo geral, denomina-se o conceito puro do entendimento. 
Assim o mesmo entendimento, e isto através das mesmas ações pelas quais reali- 
zóu em conceitos a forma lógica de um juízo mediante a unidade analítica. reali. 
za também um conteúdo transcendental em suas representações mediante a uni- 
dade sintética do múltiplo na intuição em geral. Por esta razão, tais representa 
ções denominam-se conceitos puros do entendimento que sé referem a prióri a 
objetos, coisa que a lógica geral não pode efetuar. 


Desse modo surgem precisamente tantos conceitos purós do entendimento, 
que se referem a priori à objetos da intuição em geral. quantas eram na tábua 
anterior às funções lógicas em todos os juizos possiveis, Com efeito, através de 
ETE funções o entendimento é completamente exaurido e sua faculdade inteirá- 
menic medida. Seguindo Aristóteles, denominaremos tais conceitos cutegorias 
na medida em que nossa intenção, em princípio, identifica-se com a de Aristóte- 
les, se bem que se afaste bastante dele na execução. 
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* Tábua das categorias 


|. 
Da quantidade 
Unidade 
Pluralidade 
Totalidade 
É. 3. 
Da qualidade Da relação 
Realidade Inerencia c subsistencia 
Negação (substantia et accidens) 
Limitação Causalidade « dependência 
(causa “ efeito) 
Comunidade (ação reciproca 
entre agente e paciente) 
4. 
Da modalidede 


Possibilidade — impossibilidade 
Existência — não-ser 
Necessidade — contingência 


Este €, pois, o elenço de Lados os conceitos puros originários da sintese 
que O entendimento contêm em si a priori e somente devido aos quais ele é, 
além disso, um entendimento puro, na medida em que unicamente por tais concei- 
tos pode compreender algo do múltiplo da intuição. isto &. pensar um objeto 
dela, Esta divisão é produzida sistematicamente à partir de um princípio comum, 
a saber, da [uculdade de julgar (que equivale à faculdade de pensar): não SUrge 
rapsodicamente de uma procura — empreendida ao acaso — de conceitos puros. 
de cuja enumeração completa / jamais «e pode estar seguro por ser inferida só 
por indução, sem pensar que deste modo jamais se compreenderá por que precisa- 
mente esses e não outros conceitos residem no entendimento puro. à procura 
desses conceitos fundamentais constituiu um plano digno de homem perspicaz 
como Aristóteles. Entretanto. por não possuir nenhum principio catou-os como 
s& lhe deparavam, reunindo primeiramente dez. que denominou categorius (predi- 
camentos), A seguir, creu ter encontrado ainda mais cinco conceitos que acres 
centou sob a denominação de pós-predicamentos. Não obstante, a sua tábua con- 
tinuava diferente. Por outro lado, encontram-se nela alguns modos da sensibili- 
dade pura (quando, ubi, situs, igualmente prius, simul) e inclusive um empírico 
Emotus), nenhum deles absolutamente pertencente a este indice gencalógico do 
entendimento; há também conceitos derivados enumerados entre os conceitos 
ornginários (actio, passio), enquanto alguns destes faltam inteiramente. 

Quanto aos conceitos originários, cabe ainda observar: como os verdadeiros 
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conceitos primitivos do entendimento puro, as categorias possuem também seus 
conceitos derivados igualmente puros que de modo algum podem ser descurados 
num sistema completo da filosofia transcendental. Mas me contentarei. num en- 
sao meramente crítico, com a sua simples menção. 

/ Seja-me permitido denominar estes conceitos puros. mas derivados. do 
entendimento, predicáveis do entendimento puro (em oposição aos predicamen- 
tos». Quando se possui os conceitos originários e primitivos, os derivados e subal 
ternos podem ser acrescentados facilmente e à árvore genealógica do entendimen- 
to puro imaginada inteiramente. Já que não tenho em vista aqui a completude 
do sistema, mas somente os princípios para UM sistema, reserva esta nEnpiemdn» 
tação para um outro trabalho. Tal objetivo pode ser relativamente alcançado 
se se recorre aos manuais de Ontologia e se subordina à categoria da causalidade 
05 predicáveis de força, ação, paixão; à categoria de comunidade os predicáveis 
de presença. resistência; aos predicamentos da modalidade os predicáveis de nas- 
cimento, perecimento, mudança, etc. Ligadas aos modos da sensibilidade pura 
ou entre si, as categorias fornecem uma grande porção de conceitos a priori deri- 
vados: chamar à atenção sobre estes, e. onde nossivel, elencá-los completamente 
constituiria um esforço útil e não desagradável, mas dispensavel aqui. 

Neste tratado, dispenso-me propositalmente da definição de tais categorias. 
conquano gostaria de estar de sua posse. No que se segue. desmembrarei esses 
conceitos até O ponto em que for suficiente com referência à doutrina do método 
que * elaboro. Num sistema da razão pura, uma exigência de tais definições seria 
justa. Aqui, porém. só desviariam os olhos do ponto principal da investigação 
na medida em que suscitariam duvidas & objeções que, sem prejuizo do objetivo 
essencial, podem ser adiadas para um outro trabalho, Todavia. do pouco que 
aduzi a propósito resulta claro que um dicionário completo. com todas as expli 
cações exigidas para tanto. não só é possível, mas também fácil de realizar. As 
divisões já existem, basta preenchê-las. € uma tópica sistemática, como 4 presen 
te, dificilmente se engana sobre o lugar que convém peculiarmente à cada concei 
Lo, € do mesmo tempo nota facilmente o lugar que ainda estã vazio. 
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Sobre esta tábun das categorias é possivel fazer interessantes observações 
que talvez possam ler consideráveis consegiências no tocante à forma cientifica 
de todos os conhecimentos da razão. Cum efeito, que na parte teórica da Eiloso- 
ia esta táhua é extremamente útil e mesmo ind ispensável para projetar completa- 
mente o piano do todo de uma ciência na medida em que repousa sobré conceitos 
a pror c para dividiia matematicamente segundo principios determinados, se 
esclarece espontaneamente pelo fato de referida tâabua encerrar inciramente to: 
dos os conceitos clementares do entendimento, até mesmo a forma de um SEIS 
| tema completo dos mesmos nó entendimento humano Cc, consequentemente, de 
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instruir sobre todos Us momentos de uma projetada ciência especulativa, inclusi- 
ve sobre sua ordenação, do que já dei prova em outro lugar”. Eis agora algumas 
dessas observações. 

A primeira é: esta tábua, que contém quatro classes de conceitos do entendi- 
mento, pode primeiramente decompor-se em duas divisões, dirigindo-se a primei- 
ra a objetos da intuição (tanto pura como empírica) e a segunda à existência 
desses objetos (ou em referência uns aos outros ou ao entendimento). 

Denomino a primeira classe a das categorias meremáricas, a segunda a das 
categorias dinâmicas. Como se vc, à primeira classe não possui correlatos, en- 
contrados unicamente na segunda. Esta diferença tem que póssuir um fundamen- 
tô na natureza do entendimento. 

Segunda observação. Em cada classe o número das categorias é sempre 
igual, a saber tres. Isso impele do mesmo modo à reflexão. já que. aliás, toda 
divisão a priori mediante conceitos precisa ser uma dicotomia. A isso é acrescido 
que a terceira categoria surge sempre da ligação da segunda com a primeira 
de sua classe. 

| Assim, à totalidade não é senão a multiplicidade considerada como unida- 
de; a limitação não & senão a realidade ligada à negação: a comunidade é à 
causalidade de uma substância em determinação reciproca com outra substância, 
é finalmente a necessidade não é senão a existência dada pela própria possibilida- 
de. Não se pense, porém. que em vista disso a terceira categoria séja um conceito 
meramente derivado e não um conceito primitivo do entendimento puro. Com 
eleito, a ligação da primeira categoria com a segunda para produzir o terceiro 
conceito requer um ato particular do entendimento que não é idêntico ao ato 
exercido no primeiro e segundo conceitos. Desse modo, o conceito de um número 
(que pertence à categoria da totalidade) nem sempre é possivel onde se apresen- 
tam os conceitos de multiplicidade é de unidade (por exemplo, na representação 
do infinito); ou, pelo fato de eu ligar os conceitos de causa e substância entre 
si, não pode ainda ser compreendida de imediato a influência, isto é. como uma 
substância pode tornar-se causa de algo numa outra substancia. Disso fica claro 
que para tanto é requerido um alo particular do entendimento; Co mesmo OCOFTrE 
nos demais casos, 

Terceira observação, Uma única categoria. a saber, a de comunidade, que 
se encontra sob o terceiro ttulo não mostra uma concordância tão evidente como 
as demais com a / forma de um juizo disjuntivo que lhe corresponde na tábua 
das funções lógicas. 

Para se assegurar dessa concordância, precisa-se observar que em todos os 
Juízos disjuntivos a esfera (a massa de tudo o que está contido no juizo) é repre- 
sentada como um todo dividido em partes (os conceitos subordinados): por outro 
lado, visto que uma parte não pode estar contida na outra, são pensadas como 
coordenadas e não como subordiradas umas às outras, de modo que se determi 
nam entre si não unitareralmênte Como numa série, mas reciprocamente COMO 
num agregado (se um membro da divisão é posto, todos os demais são excluidos 
Cc assim Inversamente). 
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Ora, semelhante conexão é pensada num todo de coisas onde uma, enquanto 
efeito, não É subordinada a outra, enquanto causa da sua existência. mas go mes 
mo tempo e reciprocamente € coordenada às outras coisas como causa no tocante 
à sua determinação (por exemplo, num corpo cujas partes se atraem e se repelem 
mutuamente). Esta espécie de conexão é completamente diversa da que se ençon- 
tra na simples relação entre causa e efeito (entre razão e consequência) na qual 
a consequência não determina reciprocamente à razão e por isso não forma com 
esta (como o criador do mundo com o mundo) um todo. Quando se representa 
a esfera de um conceito dividido / o procedimento observado pelo entendimento 
é o mesmo de quando pensa uma coisa como divisível: e não obstante se ligam 
numa estera, assim na coisa o entendimento se representa as partes de tal modo 
que a existência delas (enquanto substâncias) convenha a cada uma com exclusão 
das restantes, e todavia como ligadas num todo. 


Não obstante, na filosofia transcendental dos antigos encontra-se ainda um 
enpítulo contendo conceitos puros do entendimento que, embora não seam con- 
tados entre as categorias. devertam valer, segundo aqueles antigos, como concei 
tos a priori de objetos; em tal caso, porém. o número das categorias aumentaria, 
o que não pode ser. Eles são expostos na proposição tão famosa entre os escolás- 
LICOS: quodiibetens est unum, verin, bonum.*? Ora. se bem que o uso deste 
princípio visando inferências (que forneciam puras proposições tautológicas) te- 
nha tido um resultado bastante miserável, a ponto de na época moderna esse 
principio ser mencionado na Metafísica quase só por deferencia não obstante 
um pensamento conservado POr tão longo tempo. por Mais vazio que pareça. 
merece sempre uma investigação da sua origem e justifica a suposição de que 
tenha uma regra qualquer do entendimento o seu fundamento. à qual, como ocor- 
re frequentes vezes, apenas foi traduzido falsamente. Tais supostos predicados 
transcendentais / das coisas não são senão exigências e critérios lógicos de todo 
o conhecimento das cuises em geral, e poem como fundamento de 1al conheci- 
mento as categorias da quantidade, a saber, da unidade, da pluralidade e da rota 
lidade, Tais categorias, que propriamente teriam que ser tomadas em sentido ma- 
terial como pertencentes à possibilidade das próprius coisas, [foram usadas por 
eles somente em sentido formal como pertencentes q exigência lógica no Locante 
a cada conhecimento, fazendo não obstante de tais critérios do pensamento ijn- 
cautamente propriedades das coisas em si mesmas. Em todo conhecimento de 
um objeto há unidade do conceito,-a qual pode ser denominada unidade qualitati- 
va na medida em que nela é pensada só a unidade do enfeixamento do múltiplo 
dos conhecimentos. tal como aproximadamente a unidade do tema num drama. 
num discurso, numa fábula. Em segundo lugar, há nele verdade no tocame às 
consequências, Quanto mais conseguências verdadeiras de um conceito dado. 
tanto mais caracteristicas da sua realidade objetiva. Isso poderia ser denominado 
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pluralidade qualitativa dos caracteres que pertencem a um conceito como a um 
fundamento comum (e não são pensados nele como quantidade). Finalmente. em 
terceiro lugar, ha nele perfeição, que inversamente consiste no fato dessa plurali- 
dade em conjunto reconduzir à unidade do conceito, concordando inteiramente 
com este e com nenhum outro, o que se pode denominar completude qualitativa 
(totalidade). Disso / segue-se que estes critérios lópicos da possibilidade do co- 
nhecimento em geral transformam aqui as três categorias da quantidade, nas 
quais a unidade na produção do quantum tem que ser sempre admitida homogpe- 
nea. com o único objetivo de conectar numa consciência elementos heterogêneos 
do conhecimento mediante a qualidade de um conhecimento como principio. As- 
sim, o critério da possibilidade dé um conceito (não de seu objeto) é a definição 
na qual a unidade do conceito, a verdade de tudo o que possa inicialmente ser 
derivado dele e enfim a completude daquilo que foi tirado dele perfazem o reque- 
ndo para a produção do inteiro conceito. Do mesmo modo. também o critério 
de uma hipótese consiste na compreensibilidade do fundamento explicativo admi 
tdo, ou na unidade de tal fundamento (sem hipótese auxiliar), na verdade (con- 
cordância consigo mesmo € com a experiência) das conseguências dai deriváveis, 
e enfim na completude do fundamento explicativo de tais consegúências. que 
não reconduzem a nada mais nada menos do que foi admitido na hipótese € 
fornecem de novo analiticamente a posterior: O que fora pensado sinteticamente 
a priori, concordando com tal. — Portanto, mediante os conceitos de unidade, 
verdade é perfeição a tábua transcendental das categorias não é de modo algum 
completada como se fosse deficiente, mas na medida em que a relação desses 
conceitos a objetos / é posta inteiramente de lado só o procedimento com estes 
conceitos é submetido a regras lógicas umversais da concordância do conheci. 
mento consigo mesmo, 


CAPITULO SEGUNDO DA ANALÍTICA TRANSCENDENTAL 


Da dedução dos conceitos puros do entendimento 


SEÇÃO PRIMEIRA 
4 43. Dos princípios de uma dedução transcendental em goral 


Quando falam de faculdades (Befugnisse) e usurpações num processo juridi- 
co os juristas distinguem a questão sobre o que é de direito (quid iuris) da que 
concerne aos fatos (quid facti), é na medida em que exigem provas de ambos 
Os pontos, chamam dedução a primeira prova. que deve demonstrar a faculdade 
ou também o direito. Sem réplica de ninguém, servimo-nos de uma porção de 
conceitos empíricos e, mesmo sem dedução, consideramo-nos autorizados a lhes 
adjudicar um sentido c uma pretensa significação, pois temos sempre à mão à 
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experiência / para provar a sua realidade objetiva. Há também. entretanto. con. 
ceitos usurpados. quiçã tais como felicidade, destino, que circulam com indulgên- 
cia quase geral, mas às vezes provocam à questão: quid iuris. Com eferto, devido 
à sua dedução cai-se então em não pequeno embaraço, não se podendo alegar 
nenhum claro fundamento de direito, nem a partir da experiência nem a partir 
da razão, pela qual se tornasse evidente a faculdade do seu uso. 

Todavia, dentre os vários conceitos que constituem o muito mesclado tecido 
do conhecimento humano há alguns determinados ao uso puró a priori (inteira- 
mente independente de toda experiência). Esta sua faculdade requer sempre uma 
dedução, pois para a legitimidade de tal usó não são suficientes provas da expe- 
riência, mas se necessita saber como estes conceitos podem se referir a objetos 
que não tiram de nenhuma experiência. Por conseguinte. denomino dedução 
transcendental de conceitos a explicação da maneira como estes podem referir-se 
a priori a objetos, e distingo-a da dedução empírica que indica a maneira como 
um conceito foi adquirido mediante experiência e reflexão sobre q mesma, e diz 
portanto respeito não à legitimidade, mas ao fato pelo qual a posse surgiu. 

| Agora já possuimos duas espécies bem diferentes de conceitos que. entre- 
tanto, concordam entre si no fato de se referirem inteiramente à priori a objetos, 
a saber, os conceitos de cspaço c tempo, como formas da sensibilidade. e as 
categorias. como conceitos do entendimento. Querer tentar uma dedução empiri- 
ca desses conceitos seria um trabalho completamente inútil, visto que aquilo que 
distingue sua natureza consiste no fato de se referirem aos seus objetos sem terem 
tomado nada emprestado da experiência para sua representação. Portanto, se 
uma dedução deles & necessária, terá sempre que ser transcendental. 

Pode-se, contudo, procurar na experiência. senão o principio da possibilida 
de desses conceitos. pelo menos as causas ocasionais de sua produção. Em tal 
caso, as impressões dos sentidos fornecem o primeiro impulso para lhes abrir 
a inteira capacidade de conhecimento e constituir à experiencia, Esta última con- 
tém dois elementos muito heterogêncos, a saber, uma matéria para o conhecimen- 
to derivada dos sentidos & uma certa forma para ordená-la derivada da fonte 
interna da intuição e do pensamento puros, os quais, por ocasião da matéria, 
pela primeira vez são postos em exercicio c produzem conceitos, É sem dúvida 
de grande utilidade seguir de tal modo os rastros dos primeiros empenhos de 
nossa capacidade de conhecimento para se elevar de percepções singulares a / 
conceitos universais, e deve-se agradecer ao famoso Locke ter pela primeira vez 
aberto o caminho para tanto. Todavia, uma dedução dos conceitos puros a priori 
Jamais se constitui desse modo. pois não se encontra absolutamente nesse cami- 
nho; com efeito, em vista do seu uso futuro. que deve ser inteiramente indepen- 
dente da experiência, tais conceitos precisam exibir uma certidão de nascimento 
completamente diversa da que atesta uma origem em experiências. À esta tentada 
derivação fisiológica, que por dizer respeito a uma quaestionem facti não pode 
propriamente denominar-se dedução. quero em consequência disso denominar 
explicação da posse de um conhecimento puro. É portanto elaro que de tais con. 
ceitos é possivel apenas uma dedução transcendental é de modo algum uma em: 
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pírica, não passando a última. no tocante aos conceitos puros a priori. de vas 
tentativas com as quais so pode se ocupar aquele que não concebeu a natureza 
Intelramento peculiar desses conhecimentos. 

Se bem que o único modo admitido de uma possível dedução do conheci: 
mento puro à priori seja O transcendental, disso não resulta ainda que ela seja 
tão mevitavelmente necessária. Mediante uma dedução transcendental, persegui- 
mos acima até suas fontes os conceitos de espaço e de tempo, explicando e deter- 
minando à priori sua validade objetiva. / Não obstante, a Geometria percorre 


o seu seguro caminho mediante meros conhecimentos a priori sem precisar pedir 


à Filosofia um atestado concernente à descendência pura e legitima do seu con- 
ceito Fundamental de espaço. No entanto, nesta ciência o uso do conceito refere. 
se apenas ao mundo sensivel externo, do qual o espaço é a forma pura de sua 
intuição € no qual portanto todo conhecimento geométrico possui evidência ime- 
diata por se fundar sobre intuição a priori, sendo os objetos dados a priori (segun- 
do à forma) na intuição pelo próprio conhecimento, Ao contrário. com os concei. 
tos puros do entendimento começa a inevitável necessidade de procurar a dedu- 
ção transcendental não somente deles próprios, mas também do espaço. Com 
efeito, visto que tais conceitos puros falam de objetos não mediante predicados 
da intuição e da sensibilidade, mas do pensamento puro a priori, referem-se uni- 
versalmente à objetos sem quaisquer condições da sensibilidade. Além disso. vis: 
to que não se fundam sobre a experiência, não podem também apresentar na 
intuição a priori nenhum objeto sobre o qual fundar à sua sintese antes de Lota 
a experiência: consequentemente. não apenas despertam suspeita devido à valida- 
de objetiva e limites do seu uso, mas ainda tornam ambiguo aquele conceito 
de espaço pelo faro de se inclinarem a usá-lo acima / das condições da intuição 
sensivel, O que acima Lornou necessária uma dedução transcendental também 
a seu respeito, Desse modo, antes de ter dado um único passo no campo da 
razão pura o leitor tem que ser convencido da necessidade incontornável de tal 
dedução transcendental; pois do contrário procede cegamente e, após ter errado 
diversamente em torno, precisa retornar novamente à ignorancia da qual partiu, 
Mas ele também precisa compresnder claramente é com antecedência a inevitável 
dificuldade para não se queixar de obscuridade onde a própria coisa se encontra 
profundamente oculia, nem deve se cansar muito cedo da remoção dos empeci- 
lhos. Com efeito, trata-se ou dé desistir completamente de todas as pretensões 
4 conhecimentos da razão pura como o campo mais ambicionado. à saber, O 
de ultrapassar os limites de toda experiência possivel. ou de levar esta investiga- 
ção critica ao seu acabamento. 

Com leve esforço, conseguimos acima tornar compreensível como os con- 
ceitos de espaço e tempo, enquanio conhecimentos à priori, tem não obstante 
que se referir necessariamente a objetos € tornaram possível, independente de 
toda à experiência, um conhecimento sintético dos mesmos. Com efeito. Já que 
unicamente mediante tais formas puras da sensibilidade um objeto pode nos apa- 
recer, isto €, ser um objeto da intuição empiriça, então espaço e tempo são Intun- 
ques puras que contém à priori a con / dição da possibilidade dos objetos como 
fenômenos. e a sua sinteso nos mesmos possui validade objetiva. 


CRÍTICA DA RAZÃO PURA si 


Ao contrário, as categorias do entendimento não nos apresentam absoluta- 
mente as condições sob as quais objetos são dados na intuição: por conseguinte, 
objetos podem chegar a nos aparecer sem precisarem necessariamente se referir 
a funções do entendimento e este portanto conter as condições a priori dos mes- 
mos. Por isso, surge aqui uma dificuldade que não encontráramos no campo 
da sensibilidade, a saber, como condições subjetivas do pensamento devam pos 
suir validade objetiva, isto é, fornecer condições da possibilidade de todo o co- 
nhecimento dos objetos: pois sem funções do entendimento fenômenos podem 
seguramente ser dados na intuição. Tomo, por exemplo. o conceito de causa, 
que significa um modo particular de sintese, já que com base em algo À é posto. 
conforme uma regra, algo bem diverso B. Não é claro a priori por que fenômenos 
deveriam conter algo semelhante (com efeito. não se podem alegar experiências 
como provas porque a validade objetiva deste conceito tem que poder ser de 
monstrada a priori). e por conseguinte é a priori duvidoso se um conceito de 
lal espécie não é porventura vazio é não encontra em parte alguma um objeto 
entre às fenômenos. Com efeito. que objetos da intuição sensivel têm que estar 
conforme às condições formais da sensibilidade situa / das à priori nã mente 
resulta claro do fato de que do contrário não seriam objetos para nós: todavia, 
a conclusão de que além disso tais objetos precisam estar conformes às cond IÇÕES 
requeridas pelo entendimento para o conhecimento sintético do pensamento não 
é alcançável com a mesma facilidade. Com cfcito, poderia perleitamente haver 
fenômenos constituídos de tal modo que o entendimento não os achasse confor 
mes às condições de sua unidade. e tudo se encontrasse em tal confusão Que, 
por exemplo, na seguência da série dos fenômenos nada se oferecesse capaz de 
fornecer uma regra de sintese e. portanto, correspondesse ao conceito de causa 
e eleito, sendo este conceito com isso inteiramente nulo é sem sgnilicação. Nem 
por isso os fenômenos deixariam de oferecer objetos à nossa intuição, pois esta 
de maneira alguma precisa das funções do pensamento. 

Poder-se-ia pensar em se desembaraçar da fadiga destas investigações dizen- 
do: a experiência oferece incessantes exemplos de uma regularidade dos fenôme- 
nos tal que dão suficiente motivo para abstrair daí o conceito de causa « mediante 
tal comprovar ao mesmo tempo a validade objetiva de um tal conceito; neste 
caso não se nota que deste modo o conceito de causa não pode absolutamente 
surgir, mas que tem que estar fundado inteiramente a priori no entendimento 
ou ser completa / mente abandonado como simples quimera. Com efeito. este 
conceito exige de modo absoluto que algo À seja de espécie tal que alguma outra 
coisa B resulte disso necessariamente s segundo uma regra absolutamente univer- 
sal. Os fenomenos oferecem casos a parir dos quais é possível uma regra segun- 
do a qual alguma coisa acontece habitualmente, mas sendo o resultado Jamais 
necessário: em vista disso, à sintese de causa e efeito inere uma dignidade que 
não pode absolutamente se expressar empiricamente, a saber. que o efeito não 
C apenas acrescido à causa, mas é posto por ela é dela resulta, A universalidade 
rigorosa da regra também não é absolutamente uma propriedade de regras em- 
prriças, as quais não podem obter pela indução senão uma universalidade compa- 
rativa, istó é, uma utilidade alargada. Ora, o uso dos conceitos puros do entendi- 
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mento alterar-se-ia completamente caso se quisesse mancja-los apenas como pro- 
dutos empiricos. 


à fd. Passagem d dedução iranscendental das categorias 


São possíveis apenas dois casos em que representação sintética < sçus obje- 
tos podem coincidir, referir-se necessariamente um ao outro é como que se encon- 
trar ou quando só o objeto torna possivel a representação ou quando só esta 
torna / possivel aquele. No primeiro caso. a relação é apenas empírica e a repre- 
sentação jamais é possível a priori. E isto é o caso com fenômenos no tocante 
ao que neles pertence a sensação. No segundo caso, se bem que a representação 
em si mesma (pois não se trata aqui da sua causalidade mediante à vontade) 
não produza o seu objeto segundo a existência, não obstante a representação 
É a priori determinante no tocante ao objeto quando apenas por ela é possivel 
conhecer algo como um objeto. Há, porém, duas condições unicamente sob as 
quais o conhecimento de um objeto é possivel: primeiro intuição, pela qual é 
dado o objeto, mas só como fenômeno: segundo conceito, pelo qual é pensado 
um objeto correspondente a essa intuição. Do que sc disse acima. no entánto. 
resulta claro que a primeira condição. unicamente sob a qual podem ser intuídos 
objetos, de fato sulbjaz aos objetos. segundo a forma. à priori na mente. Todos 
Os fenômenos concordam, portanto, necessariamente com esta condição formal 
da sensibilidade, pois somente mediante esta aparecem. isto é. podem ser intuídos 
é dados empiricamente. Ora, pergunta-se se conceitos a priori não são também 
antecedentes como condições unicamente sob as quais algo, embora não intuído. 
é todavia pensado como objeto em geral: com efeito, então todo conhecimento 
! empírico dos objetos é necessariamente conforme tais conceitos porque, sem 
a sua pressuposição, nada é possivel como objeto da experiência. Ora, além da 
intuição dos sentidos pela qual algo é dado toda a experiência ainda contém 
um conceito de um objeto que é dado na intuição ou aparece: logo, conceitos 
de objetos cm geral subjazem 4 todo conhecimento de experiência como condr 
ções a prior. Por isso, a validade objetiva das categorias enquanto conceitos 
a priori repousa sobre o fato de que a experiência (segundo a forma do pensamen- 
to) é possivel unicamente por seu intermédio. Com efeito, então às categorias 
se referem necessariamente c a priori a objetos da experiência, porque só median- 
te elas pode chegar a ser pensado um objeto qualquer da experiência. 

A dedução transcendental de todos os conceitos a priori possui, portanto, 
um princípio ao qual tem que se dirigir toda a investigação, a saber, que eles 
precisam ser conhecidos como condições a priori da possibilidade da experiência 
(seja da intuição, que é encontrada nela, seja do pensamento). Conceitos que 
fornecem o fundamento objetivo da possibilidade da experiência são necessários 
Justamente por isso. Mas o desenvolvimento da experiência na qual são encontra- 
dos não é sua dedução (mas sim ilustração) porque nela os conceitos seriam 
apenas casuais. Sem esta / referência originária à experiência possivel, na qual 
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ocorrem todos às objetos do conhecimento. absolutamente não poderia ser conce- 
bida a referência de tais conceitos a um objeto qualquer?" 

Por falta destas considerações € por ter encontrado conceitos puros do en- 
tendimento na experiência, o famoso Locke derivou tais conceitos da experiência 
procedendo tão intonseguentemente que com isso ousou tentar conhecimentos 
que vão muito além de todos os limites da experiencia. David Hume reconheceu 
que, para tal ser possivel, esses conceitos Linham que ter sua origem a priori. 
Todavia, visto que absolutamente não sabia explicar como é possivel que o enten 
dimento precisava pensar como necessariamente ligados no objeto aqueles con- 
ceitos que em si não são ligados no entendimento, é visto que não lhe veio à 
mente que mediante esses conceitos O próprio entendimento possa talvez ser au- 
tor da experiencia em que seus objetos são encontrados. premido pela necessida- 
de derivou-os então da experiência (a saber, de uma necessidade subjetiva surgida 
mediante uma frequente associação na experiência e que por fim é falsamente 
tomada como objetiva, isto é do hábito). mas procedeu a seguir muito conse- 
quentemente ao declarar impossivel ultrapassar os limites da experiência com 
Esses conceitos e os princípios por eles ocasionados. Por outro lado. à derivação 
empírica / que veio à mente de ambos não pode ser posta de acordo com a 
realidade dos conhecimentos crentificos a priori que possuímos. ou seja, da male 
mática pura € da ciência universal da naturezu, sendo portanto refutada pelo 
Fato. 

O primeiro destes dois homens ilustres abriu as portas à extravagância da 
fantasia porque à razão. quando uma vez possuir u seu lado direitos. não se deixa 
mais aprisionar por vagas recomendações de moderação: o segundo rendeu-se 
completamente ão ceticismo, visto crer ter descoberto uma ilusão tão geral, € 
da como razão, da nossa faculdade de conhecimento. Estamos agora prestes 
a tentar se não é possivel guiar a razão humana incólume entre esses dois esco- 
lhos, indicar-lhe determinados limites é não obstante lhe manter aberto O inteiro 
campo de atividade que lhe convém. 

Antes quero apenas adiantar a explicação das categorias, São conceitos de 
um óbjeto em geral mediante os quais a sua intuição é considerada determinado 
no tocante à uma das funções lógicas de juízos. Assim, a função do Juizo categá- 
rico era a da relação do sujeito com o predicado, por exemplo todos 08 corpos 
são divisíveis. No que tange ao uso meramente lógico do entendimento. permane- 
ceu contudo indeterminado a qual dos concei / tos se quer dar a função de sujeito 
caquala de predicado, Com efeito, se pode também dizer: alguma coisa divisível 
é um corpo. Mas sc lhe submeto o conceito de corpo, mediante a categoria de 
substancia fica determinado que sua intuição empírica tem que ser considerada 
na experiência sempre sujeito, jamais simples predicado: à mesmo ocorre nas 
demais categorias, 


4 M partir deste prómiLCO tem Hd à nova Verso da figura eição, da Dedução Transcendenta! mia 
Categorias, (N. dos T.) 
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SEÇÃO SEGUNDA DA DEDUÇÃO DOS CONCEITOS PUROS 
DO ENTENDIMENTO 


DEDUÇÃO TRANSCENDENTAL DOS CONCEITOS PUROS 
DO ENTENDIMENTO 


3 15. Da possibilidade de uma ligação em geral 


O múltiplo das representações pode ser dado numa intuição meramente 
sensivel. quer dizer. que nada mais é senão receptividade. podendo a forma dessa 
intuição residir a priori em nossa faculdade de representação sem ser outra coisa 
senão a maneira como o sujeito é afetado. Todavia. à ligação (coniunctio) de 
um multiplo em geral jamais pode nos advir dos sentidos e, por conseguinte, 
Lumpouco estar ao mesmo / tempo contida na forma pura da intuição sensível: 
pois tal ligação é um ato da espontancidade da capacidade de representação e, 
visto Que se tem que denominar a esta entendimento para difereneia-la da sensibi. 
lidade, toda ligação — quer possamos ser conscientes dela quer não, quer seja 
uma ligação do múltiplo da intuição ou de vários congeitos e. na primeira, de 
uma intuição sensivel ou não — é uma ação do entendimento que designaremos 
com o nome geral de síntese para, mediante isso. do mesmo tempo observar que 
não podemos nos representar nada ligado no objeto sem à termos nós mesmos 
gado antes, sendo dentre todas as representações a ligação à única que não 
pode ser dada por objetos, mas constituida unicamente pelo próprio sujeito por 
ser um ato de sua espontuncidade, Descobre-se aqui facilmente que esta ação 
precisa ser originariamente una e equivalente para toda a ligação, e que a decum- 
posição, 4 anélise, que parece ser seu contrário, sempre a pressupõe. Com efeito, 
onde o entendimento nada ligou antes não pode também decompor nada, pois 
somente pelo entendimento algo pôde ser dado como ligado à capacidade de 
representação. 

Mas além do conceito de múltiplo « de sua síntese. o conceito de ligação 
traz ainda consigo o conceito da unidade dele. Ligação é a representação da 
unidade sintética do multi / plo.?? A representação desta unidade não pode, por- 
tanto, surgir da hgação; muito antes, pelo fato de ser acrescida à representação 
do múltiplo, a representação de tal unidade possibilita primeiramente o conceito 
de ligação, Esta unidade, que precede a priori todos os conceitos de ligação, 
não é aquela categoria da unidade (5 10), pois todas as categorias fundam-se 
sobre funções lógicas em juízos, mas nestes já é pensada a ligação é por conse- 
guinte a unidade de conceitos dados. Portanto, q categoria ja pressupõe a ligação, 
Consegquentemente, précisamos procurar esta unidade (como qualitativa. $ 12) 
mais acima ainda, a saber, naquilo que propriamente contém o fundimento da 


** Não se toma aqui em consbicração só as representações mesmas são idênticas, logo se uma pode ser 
pensada analiticamente medrante q quira, Na medida em que sé fala do multiplo. a comsciência de uma 
represontução deve tor diminguida semp da consciência da nutre. Aqui sé lrata somente da cinteçe dessa 
consciencia (possivel), 
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unidade de diversos conceitos em juízos. portanto da possibilidade do entendi 
mento, até mesmo em seu uso lógico. 


3 16. Da unidade sintética originária da apercepção 


O eu penso tem que poder acompanhar todas 4s minhas representações: 
pois do contrário. seria representado em mim algo / que não poderia de modo 
algum ser pensado, o que equivale a dizer que a representação seria impossivel 
ou. pelo ménos para mim, não seria nada. A representação que pode ser dada 
antes de todo à pensamento denomina-se intuição. Portanto, todo o múltiplo da 
intuição possui uma referência necessária ao eu Penso, no mesmo sujeito em 
que este multiplo é encontrado. Esta representação, porém, é um ato de esponta- 
neidade, isto é, não pode ser considerada pertencente à sensibilidade. Chamo-a 
apercepção pura para distinguila da empirica, ou ainda apercepção originária 
por ser aquela autoconsciência que ao produzir a representação eu penso que 
tem que poder acompanhar todas as demais e é una e idêntica em toda consciên. 
Cia. não pode jamais ser acompanhada por nenhuma outra. Denomino também 
sua unidade de unidade transcendental da autoconsciência, para designar a possi 
bilidade do conhecimento a priori a partir dela. Com efeito, as múltiplas repre- 
sentações que são dadas numa certa intuição não seriam todas representações 
minhas se não pertencessem todas à uma autoconsciência, isto & como represen- 
tações minhas (se bem que cu não seja consciente delas como tais) precisam 
conformar-se à condição unicameénte sob q qual poder reunir-se numa autocons- 
ciência universal, pois do contrário não me pertenceriam / sem exceção. Dessa 
ligação originária pode-se inferir muitas coisas, 

A saber. esta identidade completa da apercepção de um multplo dado na 
intuição contém uma sintese de representações, e só é possivel pela consciência 
dessa síntese, Pois a consciência empírica que acompanha diferentes representa 
ções é em si dispersa e sem referência à identidade do sujeito. Esta referência 
não ocorre pelo simples fato de vu acompanhar com consciência toda representa 
ção, mas de eu ecrescentar uma representação à outra e de ser consciente da 
sua sintese. Portanto, somente pelo fato de que posso, numa consciência, hgur 
um múltiplo de representações dadas é possivel que cu mesmo me represente, 
nessas representações, a identidade da consciência, isto é. à unidade analítica 
da apercepção só é possível pressupondo alguma unidade sintética qualquer? *. 
FO pensamento: estas representações dadas na intuição pertencem todas q mim, 


“3 A unidade analitica doa consciência incre à todos 05 ConCelos comuis como tax, por exemplo, quando 
penso o vermelão em geral, represento me através disso ums propriedade encontrada (como CaraCtersitca) 
em algum lugar qualquer ou que pode estar hgada a ouiras representações: PPA, 4 em virtude de 
uma previamente pensada unidade sintética pegava] Passo representar ime à unidade anabitica. Uma repre 
sentação que deve ser pensada como comum a diversas outras O encarada como portençente à HE present ações 
tais / que possuam, além dela, áinda algo diversa: Logo, precisa ser prevjumente pensada em umidade sindéil. 
ca com outras representações (embora apenas possiveis) antes que eu possa pensar nela o untado analítica 
da consciência, que a Lorna um concepius communis. É assim à umidade sintético da apercepção é à ponto 
mais alto do qual se tem que prender todo à uso do emendimento, mesmo a Lógica inteira e, depois dela. 
a filosofia transesndenta) ; essa faculdade é q próprio catendimento. 
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segundo Isso significa que as reúne numa autoconsciência ou que posso pelo 
menos reuni-las nela. se bem que tal pensamento mesmo não seja ainda à cons- 
ciência da siniese das representações. pressupõe todavia a possibilidade desta 
última: isto é. somente pelo fato de eu poder conceber numa consciência o muúlti- 
plo das representações denomino todas de minhas representações, pois do contrá- 
no teria um eu mesmo tão multicolor e diverso quanto tenho representações das 
quais sou consciente. Enquanto dada a priori à unidade sintética do múltiplo 
das intuições É portanto 6 fundamento da identidade da própria apercepção. que 
precede a priori todo o meu pensamento determinado, A ligação não se encontra. 
porém, nús objetos e não pode ser quiçá tirada dos mesmos pela percepção e 
deste modo primeiramente acolhida no entendimento, mas é unicamente / uma 
operação do entendimento. que nada mais é senão a faculdade de ligar a priori 
e de submeter o múltiplo das representações dadas à unidade da apercepção. 
Este é o princípio supremo de todo conhecimento humano. 

Este principio da unidade necessária da apercepção é na verdade idêntico. 
por conseguinte uma proposição analítica, mas declara como necessária uma 
sintese do múltiplo dado numa intuição. síntese sem à qual aquela identidade 
completa da autoconsciência não pode ser pensada. Com efeito, nenhum múltiplo 
é dado mediante o eu como representação simples; só pode ser dado na intuição, 
que é diferente do eu, c por ligação pode ser pensado numa consciência. Um 
entendimento. no qual todo o múltiplo fosse ao mesmo tempo dado pela auto- 
consciência. intuiria; O nósso só pode pensar e precisa procurar a intuição nos 
sentidos, Sou, portanto, consciente de mim mesmo idêntico com referência ao 
múltiplo das representações dadas à mim numa intuição. pois denomino minhas 
todas as representações em conjunto que perfazem uma só. Isto equivale. porem, 
a dizer que sou consciente de uma sintese necessária delas a priori que se chama 
a unidade sintética originária da apercepção, sob a qual sé encontram todas as 
representações dadas a mim, / mas sob a qual forum postas por uma sintese. 


S AZ A proposição fundamental da unidade sintética da apercepção 
co princípio supremo de todo o uso do entendimento 


O princípio supremo da possibilidade de toda intuição com referência à sen: 
sibilidade, segundo a estética transcendental, era: todo o múltiplo da intuição 
estã submetido às condições formais do espaço e do tempo. Com referência ao 
entendimento, o principio supremo da mesma é: tódo o múltiplo da intuição está 
submetido as condições da unidade sintética originária da apercepção.?* Na me: 
dida em que nos são dadas todas as múltiplas representações da intuição estão 
submetidas ao primeiro principio; na medida em que têm que poder ser / ligadas 
numa consciência, todas essas mesmas representações estão submetidas ao se- 


o múltiplo que contem em si (ver a Estética Transcendenta!): logo, não são simples conceitos pelos quais 


precisamente à mesma consciência É encontrada como coniidn Em muitas representações, NIZs Muitas Fepre- 


sentações são encontradas como contidas numa só na consciência desta, por COnseguims como compostas: 
consequentemente, através delas a unidade da consciência É encontrada como amitlica, mas mesmo assim 
como originária. Esta sua simpuloridade & importante nã aplicação (ver 4 25). 
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gundo princípio. Com efeito, sem 1850 nada pode ser pensado ou conhetido. pois 
as representações dadas não teriam em comum q ato da apercépção eu penso, 
& desse modo não seriam reunidas numa autoconsciência. 

Falando de modo geral, entendimento é à Faculdade de conhecimentos. Estes 
consistem na referência determinada de representações dadas a um objeto. Obje- 
to, porém, é aquilo em cujo conceito é reunido o múltiplo de uma intuição dada. 
Ora. toda reunião das representações requer a unidade da consciência na sintese 
delas. Conseguentemente, a unidade da consciência é aquilo que unicamente per: 
faz à referência das representações a um objeto. por conseguinte a sua validade 
objetiva € portanto que se tornem conhecimentos. é sobre o que enfim repousa 
a propria possibilidade do entendimento. 

Portanto. o primeiro conhecimento puro do entendimento. sobre o qual se 
funda todo o seu uso restante e que au mesmo tempo é inteiramente independente 
de todas as condições da intuição sensível, É o principio da unidade sintética 
originária da apercenção. Deste modo. a mera forma da intuição sensivel externa. 
o espaço, não É ainda absolutamente um conhecimento; apenas dá q múltiplo 
da intuição a priori para um conhecimento possivel. Todavia, para conhecer uma 
coisa qualquer no espaço, por exemplo uma linha. preciso traça-la, e. portanto. 
| realizar sinteticamente uma determinada ligação do múltiplo dado, de mode 
que a unidade desta ação é ao mesmo tempo, a unidade da consciência (no con- 
ceito de uma linha) c através disso um objeto (um determinado espaço) é primei 
ramente conhecido. A unidade sintética da consciência E, portanto, uma condição 
objetiva de todo o conhecimento, de que preciso não apenas para mim a fim 
de conhecer um objeto. mas sob qual toda intuição tem que estar « fim de tornar- 
se objeto para mim, pois de outra mancira e sem essa sintese q multiplo não 
se reuniria numa consciência, 

Embora torne a unidade sintética condição de todo pensamento. esta última 
proposição é ela mesma como ficou dito, analítica. Com efeito. não afirma sendo 
que. ém qualquer mnluição dada, todas as minhas representações têm que se sub- 
meter à condição unicamente sob a qual posso atribui-las. como representações 
minhas, ao próprio cu idêntico c por conseguinte. enquanto ligadas sinteticamen- 
le numa apercepção, enfeixa-las mediante a expressão universal eu penso. 


Essa proposição fundamental não é contudo um princípio para todo entend; 
mento possivel em geral, mas somente para aquele ao qual. mediante sua per 
cepção pura na representação eu sou, ainda não foi dado absolutamente nada 
de múltiplo. Um entendimento, mediante cuja autoconsciência o múltiplo da in- 
luição fosse ao mesmo tempo dado / e mediante cuja representação os objetos 
desta ao mesmo tempo existissem, para a unidade da consciência não necessitaria 
um ato particular da smtese do múltiplo, mas a qual é necessitada pelo entendi- 
mentô humano, que apenas pensa e não intut. Para o entendimento humano. tal 
ato 6 inevitavelmente o primeiro princípio, a ponto de não poder fazer-se menor 
idéia de um outro entendimemo possível, seja de um que intuisse cle mesmo, 
seja de um que, embora possuisse comó fundamento uma intuição sensível. esta 
fosse de tipo diverso da que se encontra no espaço € no tempo. 
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3 15. O que é 0 unidade objetivo da autoconsciência 


À Unidade transcendental da apercépção é aquela pela qual todo o muiltiplo 
dado numa intuição é reunido num conceito do objeto. Em vista disso: denomina 
se ebjetiva e tem que ser distinguida da unidade subjetiva da consciência, que 
C uma determinação do sentido interno. mediante O qual aquele múltiplo da intui 
ção é dado empiricamente para tal ligação. Depende de circunstâncias ou de 


condições empíricas se posso ser empiricamente consciente do multplo como 
simultaneo ou sucessivo, Eis por que à unidade empírica / da consciência. mi 


diante a associação das representações, concerne ela mesma 4 um fenômeno é 
é inteiramente contingente. Fronte a isto. a forma pura da intuição no tempo. 
simplesmente como intuição em geral que contém um múltiplo dado. esta sob 
a unidade originária da consciência simplesmente mediante a referência necessã- 
Ha do múltiplo da intuição ao um: eu penso: portanto mediante à sintese pera 
do entendimento. que subjaz a priori à sintesc empírica. Somente aquela unidade 
é válida objetivamente: a unidade empírica da apercepção. que aqui não conside- 
ramos é que além disso só é derivada da primeira sob condições dadas in concre- 
to. possui apenas validade subjetiva. Uma pessoa liga a representação de uma 
certa palavra a uma coisa, à outra a uma outra coisa: naquilo que é empirico, 
no tocante ao que é dado a unidade da consciência não é válida necessária c 
universalmente. 


+ 19. A jforma lógica de todos os juízos consiste na unidade objetiva 
da apercepção dos conceires contidos metes 


Jamais pude satisfazer me com à explicação que os lógicos dão a respeito 
de um juizo em geral; o juizo é. como dizem, a representação de uma relação 
entre dois conceitos. Embora deste equivoco da lógica tenham resultado muitas 
conseqliências importunas. não quero querelar / aqui com eles sobre o caráter 
defeituoso da explicação, a saber. que atende quando muito dos juízos caregóri 
cos. mas não aos hipotéticos e disjuntivos (que como tais contêm uma relação 
não de conceitos e sim de juizos).?* Observo apenas que aqui não fica determi 
nado em que consiste tal relação. 

Todavia, se em cada juizo investigo mais exatamente à referência de conhe. 
cimentos dados e, enquanto pertencentes av entendimento, os distingo da relação 
segundo leis da imaginação reprodutiva (que possui somente validade subjetiva). 
vejo que um juizo não é senão o modo de levar conhecimentos dados à unidade 
objetiva da apercepção. Nos juízos, a particula relacional é / visa distinguir à 
unidade objetiva de representações dadas da unidade subjetiva. Com efeito. tal 


eo A proliza dowerina das quatro figuras sHogisticas diz respeito somente ays silkensmos categóricos. Emb 
ra né passe de um subiçrágio para. mediamie ocultâmento de conclusões imediatas (constquentias imme 
diatas) sub as premissas de um silogismo puro, ahter 4 aparencia de um número mat de modos de concluir 
do que 04 da primeira hgura, não teria logrado apenas através disso nenhuma sorte particular se não Livesse 
comesmuido elevar os julzos catogóricos à uma autoridade exclusiva como aqueles qo Quais têm que ger 
referiveis tudos os demais, o que porém, de acordo com o 8 9, é falso. | 
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palavrinha designa a referência dessas representações à apercepção originária 
e à sua unidade necessária, embora o próprio juízo seja empírico e por conseguin- 
le contingente. por exemplo os corpos são pesados. Com isto não quero. na ver- 
dade. dizer que na INLUIÇÃO empirica tais representações pertençam secessaria- 
mente umas às outras, mas que na sintesc das intuições pertencem umas às outras 
em virtude da unidade necessário da apercepção, isto e. segundo princípios da 
determinação objetiva de todas as representações, na medida em que disso possa 
resultar um conhecimento. princípios todos derivados da proposição fundamental 
da unidade transcendental da apercepção. Somente através disso resulta de tal 
relação mir juízo, isto é. uma relação que é objetivamente válida e se distingue 
suficientemente da relação destas mesmas representações na qual há validade 
meramente subjetiva, por exemplo segundo leis da associação. Segundo as últi- 
mas. eu só poderia dizer: quando carrego um corpo. sinto uma pressão de pese 
não porém: ele, q corpo, é pesado. A última Expressão significa precisamente 
que ambas essas representações estão ligadas no objeto. isto é, sem distinção 
de estado do sujeito. e não apenas junias na percepção (por mais que tambem 
possa ser repetida), 


( E 20, Todas as intuições sensíveis estão sob us categorias, 
como condições unicamente sob es quais O muiltiplo 
delas pode reunit-se numa consciência 


O dado múltiplo fornecido numa intuição sensível está necessariamente subs. 
metido à unidade sintética originária da upercepção. pois unicamente mediante 
esta É possivel a unidade da intuição (8 17). Mas a ação do entendimento. pela 
qual o múltiplo de representações dadas fque podem ser tanto intuições como 
conceitos) é submetido à uma npercepção em geral, é q função lógica dos Juizos 
(8 19), Portanto. na medida em que dado numa só intuição empírica tado o múlti. 
plo é determinado com respeito a uma das funções lógicas para ju Igar pela qual, 
a subur. é conduzido a uma consciência em peral. As categorias, entretanto, não 
são sendo justamente essas funções para julgar. na medida em que o múltiplo 
de uma intuição dada é determinado com respeito a elas ($ 13),2º Portanto. numa 
intuição dada também o multiplo está necessariamente sob categorias. 


*Y 2i. Observação 


Um múltiplo contudo numa intuição que chamo minha é representado. me- 
diante a sintese do entendimento, como pertencente à unidade necessária da auto: 
conselência, e isto ocorre mediante a categoria?" Esta indica, portanto. que à 


** À edição du Academia substitui ema citação de parâgralo, à que Kant remete, pela de número 1), 
EN. das Ts 

“A demonstração repousa na representada unidade da inturedo pela qual um ebjeio € dado. Tal unidade 
implica sempre umi síntese do dado múltiplo pars uma intuição e Jé contém à celerência desse último 
a unidade de spercepção, 


aa 


go KANT 


consciência empírica de um múltiplo dado de uma só intuição estã sob uma auto- 
consciência pura a priori do mesmo modo como uma intuição empírica estã sob 
uma intiição sensivel pura, que ocorre igualmente a priori. — Na proposição 
acima deu-se, portanto, inicio a uma dedução dos conceitos puros do entendimen- 
to na qual. já que as categorias surgém só no entendimento iridependente da 
sensibilidade, preciso ainda abstrair do modo como o múltiplo é dado a uma 
intuição empírica, para mé ater somente à unidade que o entendimento acrescenta 
à intuição mediante a categoria. No que segue ($ 26). a partir da maneira como 
a intuição empírica é dada na sensibilidade mostrar-se-ã / que à sua unidade 
não € senão a que a categoria. segundo O anterior ($ 20), prescreve ao múltiplo 
de uma intuição dada em geral. c que pela explicação da validade à priori das 
categorias no tocante a todos às objetos dos nossos sentidos é pela primeira vez 
inteiramente alcançado o propósito da dedução. 

Na prova acima, só não pude abstrair de uma parte a saber. de que o múlti- 
plo da intuição tem que ser dado ainda antes e independente da síntese do enten- 
dimento: de que modo, porém. fica aqui indeterminado. Com efeito. se eu quises 
se pensar um entendimento que intuisse cleo mesmo (como pur exemplo um enten 
dimento divino. que não se representasse objetos dados. mas mediante cuja repre 
sentação os próprios objetos [ossem ao mesmo tempo dados ol produzidos), en 
tão as calegorias não teriam significação alguma no tocante a um tal 
conhecimento, São apenas regras para um entendimento cuja inteira faculdade 
consiste no pensar, isto & nu ação de conduzir à unidade da apercepção a sintese 
do múltiplo que lhe foi dado alhures na intuição; portanto num entendimento 
que por si não conhece absolutamente nada, mas apenas lhga é ordena a matéria 
do conhecimento. a intuição. que lhe precisa ser dada pelo objeto, Nenhum fun 
dumento pode ser fornecido seja para a peculiaridade do nosso entendimento 
roalicara priori a unidade da apercepção apenas mediante as categorias e / preci- 
samente atraves dessa espécie e desse número delas. seja porque temos justamen 
lu Cssus € não outras funções para julgar ou porque tempo É espaço são as únicas 
formas de nossa intuição possível. 


3 «2, Para o conhecimento das coisas, a categoria não possui 
nentum outro uso além de sua aplicação à objetos da experiência 


Pensar um objeto e conhecer um objeto não é, portanto, a mesma coisa. 
O conhecimento requer dois elementos: primeiro o conceito pelo qual em geral 
um objeto é pensado (a categoria), c em segundo à intuição pela qual é dado, 
Com efeito, se aw conceito não pudesse ser dada uma intuição correspondente, 
seria um pensamento segundo a forma mas sem nenhum objeto, através dele não 
sendo absolutamente possivel conhecimento algum de qualquer Coisa porque. por 
mais que cu soubesse, nada haveria ném poderia haver ao qual pudesse ser apli- 
cado meu pensamento. Ora, toda intuição possivel a nós é sensivel (Estética): 
portanto, O pensamento de um objeto em geral mediante um conceito puro do 
entendimento pode tornar-se conhecimento em nós Somente na medida em que 
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tal conceito for referido a objetos dos sentidos. Intuição / sensivel é ou intuição 
pura (espaço E tempo) ou intuição empirica daquilo que. mediante a sensação, 
é representado imediatamente como real no espaço e no tempo. Pela dete rminação 
da primeira podemos obter conhecimentos a priori de objetos (na Matemática), 
más somente segundo a sua forma, como fenômenos: permanece, entretanto, in 
decidido se pode haver coisas que precisem ser intuídas nessa forma. Conseguen- 
lemente, todos os conceitos matemáticos não são por si conhecimentos. a não 
ser na medida cm que se pressuponha haver coisas que nos possam se apresentar 
somente conforme a forma daquela intuição sensivel pura. Coisas no espaço & 
no tempo são, porém. dadas somente na medida em que são percepções (represen- 
tações acompanhadas-de sensação). Pur CONSeguinte por representação empírica. 
Conseglentemente, mesmo quando aplicados a intuições a priori (como na Mate- 
mática), os conceitos puros do entendimento produzem conhecimento só na me 
dida em que tais intuições, por conseguinte através delas também os conceitos 
puros do entendimento, puderem ser aplicadas a intuições empíricas. Por isso. 
mediante a intuição as cargorias não nos fornecem também conhecimento algum 
das coisas senão apenas através da sua aplicação à intuição empírica, isto é, 
servem so à possibilidade do conhecimento empírico. Este chama-se, porém, ex- 
periéncia. Por conseguinte. as categorias não possuem nenhum outro uso para 
o conhecimento das coisas senão apenas / na medida em que estas forem admili- 
das como objetos de experiência possivel, 
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* proposição acima é de grande importância, pois determina tanto os limi 
tes do uso dos conceitos puros do entendimento no tocante aos objetos quanto 
a estética transcendental determinou os limites do uso da forma pura de nossa 
intuição sensível, Enquanto condições da possibilidade como objetos podem nos 
ser dados, espaço e tempo não valem mais que para objetos dos sentidos. por 
conseguinte da experiência. Além desses limites. espaço e tempo não representam 
absolutamente nada, pois estão apenas mos sentidos c fora destes não possuem 
realidade alguma. Os conceitos puros do entendimento estão livres dessa limita- 
ção € se estendem a objetos da intuição em geral. seja esta semelhante à nossa 
ou não, Contanto apenas que seja sensivel é não intelectual, Esta ulterior exten- 
são dos conceitos para além da nóssa intuição sensível não nos serve a nada 
Com efeito, trata-se então de conceitos vazios de objetos dos quais não podemos 
de modo algum julgar. mediante tais conceitos. se são alguma vêz possiveis Ou 
não; trata-se de simples formas de pensamento sem realidade objetiva, pois não 
dispomos de nenhuma intuição à qual pudesse ser aplicada a unidade sintética 
da apercepção que unicamente aqueles conceitos contêm. de modo que lhes fosse 
possivel determinar / um objeto. Somente nossa intuição sensivel e empírica pode 
proporcionar-lhes sentido e significado. 


Porian tu, admitindo-se um objeto de UTM A intuição ndo-sensivel como dado. 
pode-se muito bem representá-lo através de todos os predicados que já fazem 
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na pressuposição de que nada pertencente à intuição sensivel lhe diz respeito: 
portanto, que não seja extenso ou não esteja no espaço, que'a sua duração não 
seja temporal, que nele não se encontre nenhuma mudança (sucessão de determi- 
nações no tempo), etc. Todavia, não é um conhecimento propriamente dito ape- 
nas indicar como a intuição do objeto não é, sem poder dizer o que estã contido 
nela. Com efeito, então de modo algum representei a possibilidade de um objeto 
para o meu conceito puro do entendimento porque não pude dar nenhuma intui 

ção correspondente a tal conceito, mas pude apenas dizer que a nossa não vale 
para ele. Mas o principal consiste aqui no fato de que a semelhante algo jamais 
poderia ser aplicada uma única categoria. Tome-se. por exemplo, o conceito de 
substância, isto é, de algo que pode existir como sujeito. mas jamais como sim- 
ples predicado. Com respeito a isso. de modo algum sei se poderia haver uma 
cosa qualquer que correspondesse a essa determinação do pensamento. se a in- 
tuição empírica não me desse o caso para aplicação. Mas sobre isso direi mais 
no que se segue. 


t 8 24. Da aplicação das caregorias q objetos dos sentidos em geral 


Mediante o mero entendimento os conceitos puros do entendimento se refe- 
rem a objetos da intuição em geral, ficando indeterminado se se trata de nossa 
intuição ou de outra qualquer, contanto que seja sensível, conceitos que justa 
mente por isso são meras formas do pensamento mediante as quais nenhum obje- 
to determinado é conhecido. A sintese ou ligação do múltiplo nos mesmos refe: 
riu-se apenas à unidade da apercepção, c foi desse modo o fundamento da possi- 
bilidade do conhecimento a priori na medida em que repousa sobre o entendimen: 
to, por conseguinte não somente transcendental, mas também puramente intelec 
tual. Todavia, visto que nos subjaz uma certa forma da intuição sensivel a priori 
que repousa sobre a receptividade da capacidade de representações (sensibilida- 
de). enquanto espontaneidade o entendimento pode então determinar o sentido 
interno pelo múltiplo de representações dadas conforme a unidade sintética da 
apercepção do múltiplo da intuição sensível, considerando tal unidade à condição 
sob a qual têm necessariamente que estar todos os objetos da nossa (humana) 
intuição. Mediante tal. enquanto simples formas de pensamento as categorias 
podem adquirir realidade objetiva, isto é, aplicação a / objetos que nos podem 
ser dados na intuição, mas só como fenômenos: com efeito. só com respeito à 
estes somos capazes a priori de intuição. 

Esta sintese do múltiplo da intuição sensível, a privri possivel e necessária. 
pode denominar-se figurada (synthesis speciosa) para distingui-la daquela que 
seria pensada ua mera categoria com respeito ao múltiplo de uma intuição em 
geral, e que se chama ligação do entendimento (synthesis intellectualis); ambas 
são transceneentais, não apenas porque elas mesmas precedem a priori. mas tam- 
bem porque andam a priori a possibilidade de outro conhecimento. 

Todavia, quando concerne apenas à unidade sintética originária da apercep- 
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ção, isto é. a esta unidade transcendental pensada nas categorias a sintese [igura- 
da, precisa. em distinção à ligação meramente intelectual. denominar-se síntese 
transcendental! da capacidade da imagimação. Capacidade dg imaginação & a fa- 
culdade de representar um objeto também sem a sua presença na intuição, Ora, 
Visto Que toda a nossa intuição é sensivel. devido à condição subjetiva unicamen- 
te sob a qual pode dar uma intuição correspondente aus conceitos do entendimen- 
lo, a capacidade da imaginação pertence à sensibilidade. Entretanto. na medida 
em que à sua sinleseé um exercício dé espontaneidade que é determinante e não. 
comp o sentido, / meramente determinável, que por consé guinte pode determinar 
a prion sentido segundo a sua forma e de acordo com à unidade da apercepção, 
em tal caso a capacidade da imaginação é nesta medida uma faculdade de deter 
minar a priori a sensibilidade, e a sua sintose das initições, conforme às catego- 
rias, tem que ser à sintesç transcendental du capacidade da imaginação: isto é 
um eftito do entendimento sobre a sensibilidade e à primeira aplicação do mesmo 
tao mesmo tempo o fundamento de todas as demais) à objetos da intuição possi. 
vel a nos. Enquanto figurada, tal sintese distingue-se da intelectual, sem qualquer 
capacidade da imaginação dpenas pelo entendimento. Na medida em que a 
capacidade da imaginação é espontancidade, às vezes também a denomino capa- 
cidade produtiva da imaginação. distinguindo-a desse modo da reprodutiva, cuja 


sintese está subordinada simplesmente a leis empíricas. ou seja. as da associação. 


e que portanto em nada contribui para q explicação da possibilidade do conheci- 
mento a prióri, em vista disso não pertencendo à filosofia transcendental, mas 
à Psicologia. 


Este c agora o lugar para tornar compreensivel o paradoxo que deve Ler 
dado na vista de qualquer um durante q exposição da forma do sentido Rterno 
(56) a suber, de que modo este nos representa à consciência somente como nos 
aparecemos, não como somos em nós mesmos. / pois nos intuimos apenas como 
Somos internamente afetados. é istó parece contraditório na medida em que teria- 
mos que nos comportar como passivos diante de NOS mesmos: por isso, nos siste- 
mas de Psicologia costuma-se de preferência fazer q sentido interno passar por 
idêntico à Faculdade de apercepção (que nós distinguimos cuidadosamente). 

Q que determina o sentido interno é o entendimento e sua faculdade origina 
ra de ligar o múltiplo da intuição, isto é. de submeté-la a uma apercepção (como 
aquilo sobre o qual se funda a sua própria possibilidade) Ora, já que em nós 
homens o entendimento não é uma faculdade de intuições s, embora estas fossem 
dadas na sensibilidade, não poderia acolhe-las dentro de si como que para ligar 
o múltiplo da sua própria intuição, então à sintesc do entendimento considerado 
isoladamente não é senão a unidade da ação da qual como tal é consciente tam- 
bém sem sensibilidade e mediante à qual Cle próprio é capaz de determinar inter. 
namente q sensibilidade com vistas ao múltiplo, que ]hé pode ser dado segundo 
1 forma de sua intuição. Sob o nome de síntese transcendental da capacidade 
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da imaginação, portanto, o entendimento exerce sobre o sujeito passivo, cuja 
faculdade ele é, aquela ação da qual dizemos. com direito, que O sentido interno 
! é afetado por ela. A apercepção e a sua unidade sintética de modo algum é 
tão idêntica ao sentido interno; muito antes, enquanto fonte de toda ligação aque- 
la se dirige ao múltiplo das intuições em geral e sob o nome de categorias, antes 
de toda intuição sensivel, a objetos em geral. Ào contrário, o sentido interno 
contém a mera forma da intuição. mas sem ligação do múltiplo na mesma, por 
conseguinte não contém ainda nenhuma intuição determinada, a qual só é possi- 
vel mediante a consciência da determinação do sentido interno pela acção trans- 
cendental da capacidade da imaginação (influência sintética do entendimento so- 
bre o sentido interno), ação que denominer sintesc figurada. 

Isso tambem sempre percebemos em nós. Não podemos pensar linha alguma 
sem à traçar em pensamento, pensar circulo algum sem o descrever. de modo 
algum representar as tres dimensões do espaço sem pór, a partir do mesmo ponto. 
três linhas perpendiculares entre si, nem mesmo representar o tempo sem, durante 
o traçar de uma linha reta (que deve ser a representação extema figurada do 
tempo) prestarmos atenção meramente à ação da sintese do multiplo pela qual 
determináamos sucessivamente o sentido interno. e desse modo à sucessão desta 
determinação no mesmo. Enquanto ação do sujeito (não enquanto / determinação 
de um objeto)?! consequentemente a sintesc do múltiplo no espaço caso abs- 
tratamos deste e prestemos atenção apenas à ação pela qual determinamos o 
sentido interno conforme sua forma, o mevimento até produz pela primeira vez 
o conceito de sucessão. Portanto, no sentido interno o entendimento não encontra 
já uma tal ligação do múltiplo, mas « produz ao afria-lo. A questão, porém, 
de saber como o eu que penso se distingue do eu que intui à si mesmo (na medida 
em que posso me representar ginda outro modo de intuição pelo menos como 
possível) é não obstante se identifica com este último como o mesmo sujeito, 
portanto de como posso dizer: enquanto inteligeênçia q sujeito pensante, eu conhe- 
ço a mim mesmo enquanto o objeto pensado na medida em que me sou além 
disso dado na intuição. mas igualmente a outros fenômenos não como sou diante 
do entendimento, mas como me apareço, não contém dificuldade maior nem me: 
nor do que a questão de como posso ser em geral um objeto para mim mesmo, 

e isto para à / intuição € percepções internas, Mas que tem realmente que ser 
assim pode, caso se deixe o espaço valer como uma simples forma pura dos 
fenômenos dos sentidos externos. ser claramente provado pelo o fato de que não 
podemos nos representar o tempo, que de maneira alguma é um objeto da intui- 
ção externa, senão sob a imagem de uma linha na medida em que a traçamos. 
sem esse modo de apresentação, não poderiamos absolutamente conhecer a uni- 
dade da dimensão do tempo. do mesmo modo como precisamos tirar a determi- 


SEO movimento de um objeto nO Espaço não psrtence & uma ciência pura, consequentemente também 
não à Geometria. Com efeito, que uma coisa seja móvel não pode ser conhecido u priori, mas somente 
pela experiencia. Todavia, como descrição de um espaço o Movimento é um atô purú da sintese sucessiva 
do múltiplo na intuição externa em geral mediante x capacidade da | imaginação produtiva, pertencendo 
não somérie à Geometria, mas até mesmo 4 Nlasolia transcendental. 
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nação da duração do tempo ou também de suas posições para todas as percep- 
ções internas sempre daquilo que as cólsas extérmas nos apresentam como mutã- 
vel. Por isso, temos que ordenar as determinações do sentido interno. como fenó- 
menos no tempo, exatamente da mesma maneira como ordenamos no Espaço 
as determinações dos sentidos externos; por conseguinte, se dos últimos concede- 
mos que por eles conhecemos objetos somente na medida em que somos afetados 
externamente, tambem temos que conceder, quanto ao sentido interno. que me- 
diante O mesmo só intuímos à nós mesmos tal como somos afetados internamente 
por nós mesmos, IStO É. NO que concerne à intuição interna conhecemos nos- 
So próprio sujernto SOMENnte COMO fenomeno, mas não segundo o que Ê em si mes- 
mo. * 
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Ao contrário. na sintese transcendental do múltiplo das representações em 
geral. por conseguinte na unidade sintética originaria da apercepção, sou cons- 
ciente de mim mesmo não como me apareço nem como sou em mim mesmo. 
mas somente que sou. Esta representação é um pensar, não um intuir. Ora. visto 
que para à conhecimento de nós mesmos é requerido. além da ação de pensar 
que leva o múltiplo de toda intuição possivel à unidade da apercepção. ainda 
uma determinada espécie de intuição pela qual essé múltiplo é dado, então a 
minha própria existência não é um fenómeno (muito menos uma simples ilusão), 
mas a determinação da minha existência?” / sá pode ocorrer, conforme a forma 
do sentido Interno. segundo o modo particular como é dado na intuição interna 
o múltiplo que ligo: logo. não possuo nenhum conhecimento de mim como sou, 
mas apenas de como apareço a mim mesmo. Apesar de todas as categorias que 
perfazem o pensamento de um objeto em geral mediante a ligação do múltiplo 
numa apercepção, à consciência de si mesmo está por isso bem longe de ser 
um conhecimento de si mesmo. Do mesmo modo como, para o conhecimêento 
de um objeto diferente de mim. além do pensamento de um objeto em geral (na 
categoria) necessito ainda uma intuição pela qual determino aquele conceito uni- 
versal, assim também, para o conhecimento de mim mesmo, além da consciência 


“2 Não vejo como se possa encontrar tanta dificuldade no futo do sentido interno ver afetado por nós 
mesmos. Todo ato de atenção pode mos fornecer um / exemplo disso, Em tal sto o entendimento determina 
sempre, de acordo com a ligução que ele pensa, O sentido interno para a intuição interna que corresponde 
ao múltiplo na sintese do entendimento, O quanto a mente é comumente afetada por isso, cada um poderá 
perceber em si mesmo, 

1º Qeu penso expressa o ato de determinar minha existência. Atraves disso, portanto, à existência já 
é dada, mas mediante tal ainda não é duda a mancira pela qual devo determiná-la, isto É, pôr cm mim 
o eita po pertencente a ela. Para tanto requer-se auto-intuição É qual subjaza uma forma dida q prisri, 
isto É o tempo, que é sensivel e perwnce à receptividade do determinável, Ora, se não tenho ainda / uma 
outra auto-intuição que de à deserminame em mim. de cuja espontancidade sou asperas consciente, antes 
do ato da dolireminar do Miss modo vom O Pérmpç dá o determi nável, então não posso determinar Minh 
existência Como um ente espontâneo, mas apenas me represento a cspontancidade de meu pensar, isto é, 
do determinar, permanecendo minha existência sempre deserminável ápenas sensivelmente, isto &, coma 
a existência de um fenômeno, Tal espontaneidade (uz, todavia, com que me denomine inteligência. 
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ou do fato de me pensar necessito ainda uma intuição do múltiplo-em mim pela 
qual determino tal pensamento. Portanto, existo como inteligência consciente me- 
ramente da sua faculdade de ligar; mas com / respeito ao múltiplo que precisa 
tigar. tal inteligencia está subordinada a uma condição limitadora denominada 
sentido interno, condição de tornar aquela ligação intuivel somente segundo rela- 
ções de tempo, as quais se encontram completamente fora dos conceitos próprios 
do entendimento. Por isso. tal inteligência só pode conhecer-se à si mesma como. 
com respeito q uma intuição (que não pode ser intelectual. nem ser dada pelo 
próprio entendimento). meramente se aparece e não como se conheceria se sua 
intuição Tosse intelectual. 


S 26. Dedução rranscondental do uso universal possível 
na experiência dos conceitos puros do entendimento 


Na dedução metafístca foi posta em evidência a origem das categorias a 
priori em geral mediante o seu pleno acordo com as funções lógicas universais 
do pensamento, mas na dedução transcendental apresentada a sua possibilidade 
como conhecimentos a privri de objetos de uma intuição em geral (84 20,21). 
Agora deve ser explicada a possibilidade de conhecer a priori, mediante catego- 
rias. Os Objetos que sempre podem ocorrer só dos nossos sentidos, e isto não 
segundo a lorma de sua intuição. mas segundo as leis de sua ligação, portanto 
1a possibilidade del prescrever a lei à natureza e até mesmo torná-la possível. 
É Com efeito, sem esta prestabilidade das categorias não se aclararia como tudo 
O que venha a ocorrer aos nossos sentidos tenha que estar sob as leis que se 
originam à priori unicamente do entendimento. 

Antes de tudo, observo que por síntese da apreensão entendo aquela compo- 
sição do múltiplo numa intuição empírica mediante a qual torna possível a per- 
cepção, isto é, a consciência empírica de tal intuição (como fenômeno). 

Nas representações de espaço é tempo, possuimos a priori formas tanto da 
miuição sensivel interna ou externa, e a sintese da apreensão tem sempre que 
ser conforme a essas formas, pos sÓ pode ocorrer segundo as mesmas. Todavia, 
espaço e tempo são representados a prióri não apenas como formas da intuição 
sensivel, mas mesmo como intuições (que contém um múltiplo), portanto com 
a determinação da unidade desse múltiplo neles (ver estética transcendental) 4! 
Por / tanto, já com (não em) tais intuições são ao mesmo tempo dadas a priori, 
como condições da sintese de toda apreensão, a unidade do sinteso do múltiplo 
fora de nós ou em nós, por conseguinte também uma ligação à qual tem que 


1 Representado cume objeto (come realmente = requer na Ccometa), o espaço contém mais do ue 
1 simples forma da intuição, a suber, a compreensão do dado múltiplo segundo a forma da sensibilidade 
numa representação intuilíva, de modo que a forma do intuição dá somente o múltiplo. mas à intuição 
Jornal à unidade da representação. Na estética, eoumerei essa unidade meramente como ha E a 
biliciade para apenas observar que precede todo à conceito, não vbstanié pressuponha uma síntese que 
rar pertence aos sentidos mas mediante a qual todos às conceitos de espaço c tempo tornam-se primeira- 
mente possíveis. Com efeito, visto que mediante tal sintese (na medida em que o entendimento determina 
a sensibilidade) O cspaço ou o tempo são pela primeira vez dados coma intuições, então à unidade desta 
Imuição à priori pertênce am espaço 46 tempo, é não so conceito do entésdimento (5 24). 
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ser conforme tudo o que deve ser representado determinadamente no espaço ou 
no tempo. Essa unidade sintética, contudo, não pode ser senão a da ligação, 
numa consciência originária c conforme as categorias, do múltiplo de uma dada 
intuição em geral, mas aplicada somente à nossa intuição sensível. Consegiente- 
mente, toda síntese pela qual se torna possível mesmo a percepção estã sob as 
calcgorias e. visto que a experiência é conhecimento mediante percepções conec- 
tadas. as Categorias são condições da possibilidade da experiência, e portanto 
valem também a priori para todos os objetos da experiência. 


+ a + 


! Portanto se por exemplo elevo à uma percepção a intuição empírica de 
uma casa mediante a apreensão do múltiplo dessa intuição. então tenho como 
fundameno a unidade necessária do espaço e da intuição sensivel externa em 
geral. € conforme essa unidade sintética do múltiplo no espaço como que esboço 
a sua figura. Mas sc abstraio da forma do espaço. justamente a mesma unidade 
sintética reside no entendimento, e é a categoria da sintesc do homogêneo numa 
intuição em geral, isto é. à categoria da quantidade, à qual tem que estar inteira 
mente conforme aquela sintese da apreensão. isto é, à percepção.” * 

se (num outro exemplo) percebo o congelamento da água, apreendo então 
dois estados (do liquido é do sólido) como tais que estão entre si numa relação 
de tempo, Mas no tempo que torno subjacente como intuição interna / ao fenômeno. 
represento-me necessariamente unidade sintética do multiplo sem a qual aquela 
relação não poderia ser dada determinadumente (com respeito à sucessão temporal) 
numa intuição. Ora, se todavia abstraio da fórma constante de minha Intuição 
interna, do tempo, como condição a priori sob a qual ligo o múltiplo de uma 
intuição em geral tal unidade sintética é à categoria de causa, pela qual, se a 
aplico à minha sensibilidade, determino no tempo em geral, segundo a sua relação, 
tudo o que acontece. Portanto, a apreensão encontra-se num tal evento, por con- 
seguinte este mesmo, segundo a percepção possível, sob o conceito de relação en- 
tre efeitos e causas, ocorrendo o mesmo em todos os demais casos. 


E Mi e 


Categorias são conceitos que prescrevem leis a priori aos fenômenos, por 
conseguinto à natureza como conjunto de todos os fenômenos (natura materiali- 
ter spectata); visto que tais categorias não são derivadas da natureza € não se 
regulam por ela como seu modelo ( pois então seriam meramente empiriças). per- 
punta-Se ápora como se pode compreender que a natureza tenha que se regular 
por elas, isto €, como podem determinar a priori a hgação do múltiplo da nature- 
za sem « tirar desta. Aqui sé encontra a solução deste enigma, 


dº Dessa maneira fica provado que à sintese da apreensão, que é empírica, tem necessariamente que catar 
conforme à sintese da apercepção, que é intelectual e está contida inteiramente à priori na categoria. É 
uma única « mesma coponianeidade que introduz, lá sob o nome de capacklude da imaginação E aqui 
de entendimento, a ligação no múltiplo da inivição. 
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! Qra, v modo como as leis dos fenômenos da natureza têm que concordar 
com o entendimento e sua forma a priori, isto é, com sua faculdade de ligar 
o múltiplo em geral, não é mais estranho do que o modo como os próprios feno 
menós tem que concórdar com a forma da intuição sensivel a priori. Com efeito, 
nem as leis existem nos fenômenos, mas só relativamente no sujeito ao qual os 
fenômenos inerem na medida em que possui entendimento. nem os fenômenos 
existem em si, mas só relativamente aquele mesmo ente na medida em que possui 
sentidos. Coisas em si mesmas leriam sua conformidade à leis de modo necessã- 
Fio, mesmo independente de um entendimento que as conhecesse. Fenômenos. 
todavia, são somente representações de coisas que existem não conhecidas segun- 
do o que possam ser em si mesmas. Como simples representações não estão 
sob nenhuma lei de conexão como aquela que a Faculdade conectante prescreve. 
Ora. aquilo que conecta o múltiplo da intuição sensivel é à capacidade da imagpa- 
nação. que depende do entendimento quanto à unidade de sua síntese intelectual 
c da sensibilidade quanto à multiplicidade da apreensão. Entretanto. já que toda 
percepção possivel depende da sintese da apreensão é que esta mesma sintese 
empirica depende da transcendental. por conseguinte das categorias. então todas 
as percepções possiveis, portanto também tudo O que possa sempre alcançar à 
consciência empirica, isto é, / todos os fenômenos da natureza, segundo à sua 
ligação estão sob as categorias. das quais depende a natureza (considerada ape- 
nas como natureza em geral) como fundamento originário da conformidade da 
natureza a leis (como natura formaliter spectata), Todavia, além das leis sobre 
as quais se funda uma natureza em geral enquanto conformidade a leis dos fenó- 
menos no espaço e no tempo, nem mesmo a faculdade pura do entendimento 
basta para, mediante simples categorias. prescrever a priori leis aos fenômenos. 
Por concermirem a fenômenos determinados empiricamente, leis particulares não 
podem ser derivadas inteiramente das categorias, não obstante estejam todas em 
conjunto sob as mesmas, Para conhecer tais leis, é preciso acrescentar experien- 
cia; mas somente aquelas leis a priori instrucm sobre a experiência em geral 
e sobre O que possa ser conhecido como objeto da mesma. 


4 27. Resultado desta dedução dos conceitos do entendimento 


Não podemos pensar objeto algum senão mediante categorias: não podemos 
conhecer objeto pensado algum senão mediante intuições correspondentes aque- 
les conceitos. Ora, todas as nossas intuições são sensiveis, é tal conhecimento, 
na medida em que o seu objeto é dado, é empírico. Conhecimento empírico, po- 
rém, / é experiência. Consegientemente. não nos é possivel nenhum conhecimen- 
to à priori senao unicamente com respeito a objetos de experiência possível3* 


*º Para que não nos oponhamos apressadamente às consequencras inquictantes e prejudiciais dessa proposi 

ção, quero apenas recordar que no Pensamento às categorias não são limmtadas pelas condições de nússa 
intuição sensível, mas possuem um campo ilimisado; sómente o conhecimento daquilo yuc pensamos, & 
determinação do objeto, requer intuição, Na carência desta, O pensamento do objeto pode de resto ter sempre 
ginda suas consequências verdadeiras e Wléis para q uso da resão do sujeito. Mas visto que não está dirigido 
sempre à deserminação do objeto, portanto so conhecimento. mas também à do sujeito e de sua vontade, 
tal uso não pode ainda ser exposto aijui, 
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Todavia, este conhecimento, limitado meramente a objetos da experiência, 
não e por isso extraído todo da experiência, mas tanto as intuições puras como 
os conceitos puros do entendimento são elementos do conhecimento encontrados 
a priori em nós. Ora, há apenas dois caminhos sobre Os quais pode ser pensada 
uma concordância necessária da experiência com os conceitos de seus objetos: 
Ou à Experiência torna possível esses conceitos óu esses conceitos tornam possivel 
a experiência. O / primeiro caso não se verifica com respeito às categorias (e 
também não com respeito à intuição sensível pura), com cíeito, são conctitos 
a priori, por conseguinte independentes da experiência (a afirmação de uma ori- 
gem empírica seria uma espécie de generatio ucquivoca). Logo. só resta O segun- 
do caso (por assim dizer um sistema da cpigenese da razão pura): a saber qué 
as categorias contêm, por parte do entendimento. os fundamentos da possibilida- 
de de toda experiência em peral. Mas como elas tornam possivel q experiencia e 
que princípios de sua possibilidade fornecem em sua aplicação aos fenómenos. 
mestrá-lo-a mais amplamente o capítulo seguinte sobre o uso Lranscendental da 
capacidade de julgar. 

de alguém ainda quisesse propor um caminho intermediário entre os dus 
unicos mencionados. a suber. que tais categorias não fossem nem principios pri 
meiros a priori de nosso conhecimento pensados espontaneamente nem criadas 
a partir da experiência, mas disposições subjetivas para pensar implantadas em 
nós simultancamente com nossa existência, é arranjadas pelo nosso Autor de 
tal modo que seu uso concordasse exatamente com as léis da natureza nas quais 
se desenrola a experiência (uma espécie de sistema de preformação da razão pu- 
Fa). então (excluindo o fato de que numa tal hipótese não se descortinaria nenhum 
lim, por mais longe que se quisesse impelir a pressuposição de disposições prede 
terminadas a juizos futuros) seria decisivo, contra o referido / caminho intérme- 
diário. O seguinte: em tal caso as categorias careceriam da necessidade que per- 
tence essencialmente ao seu conceito. Com efeito. por exemplo o conceito de 
causa. que afirma a necessidade de um resultado sob uma pressuposta condição. 
seria falso caso repousasse apenas sobre uma em nós implantada necessidade 
subjetiva arbitrária de ligar certas representações empiricas segundo uma tal re 
gra de relação. Eu não poderia dizer: o efeito está ligado à causa no objeto (isto 
c, necessariamente), mas cu sou apenas disposto de modo tala não poder pensar 
esta representação senão como conectada assim. Isso é precisamente o que o 
cético mais deseja. Com efeito. em tal caso todo o nosso conhecimento, mediante 
a presumida validade objetiva de nossos juízos, não é senão pura ilusão, e não 
faltariam mesma pessoas que por si não sdmitinum uma tal necessidade subjeti- 
va (que deve ser sentida): muito menos se poderia brigar com alguém sobro aqui 
lo que repousa apenas no modo come o seu sujeito está organizado, 


Conceito sumário desta dedução 
E a apresentação dos conceitos puros do entendimento (e com eles dé todo 


o Conhecimento teórico a priori) como princípios da possibilidade da experiência, 
desta porêm como dererminação dos fenâmenas no espaço e no / Lempo em geral 
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— por fim desta determinação a partir do princípio da unidade sintética oripind- 
ria da apercepção enquanto a forma do entendimento cóm referência a espaço 
e tempo. como formas originárias da sensibilidade. 


0 até aqui considero necessária a divisão em paragrafos. pois tinhamos 
que ver com às conceitos elementares. Agora que queremos tornar compreensivel 
O USO desses conceitos. a exposição poderá progredir, sem a mesma divisão. num 
nexo contindo. 


LIVRO SEGUNDO DA ANALÍTICA TRANSCENDENTAL 


ANALÍTICA DOS PRINCÍPIOS 


A lógica geral está construída sobre um plano que concorda exatamente 
com a divisão das faculdades superiores de conhecimento. Estas são: entendimen- 
to, capacidade de julgar c ruzão. Na sua analítica, aquela doutrina trata, por 
conseguinte, de conceitos, juízos é inferências precisamente conforme às funções 
e a ordem daquelas capacidades da mente que se compreendem sob a denomina: 
ção vaga de entendimento em geral, 

f Já que a referida lógica meramente formal abstrai dé todo o conteúdo 
do conhecimento (seja puro ou empírico) e se ocupa apenas com a forma do 
pensamento (do conhecimento discursivo) em geral em sua parte analítica pode 
abranger também o cânone da razão, cuja forma possui a sua prescrição segura 
que, sem tomar em consideração a natureza particular do conhecimento nela 
usado, pode ser compreendida a priori mediante o simples desmembramento das 
ações da razão em seus momentos. 

Já que está limitada a um determinado conteúdo, ou seja, somente dos co- 
nhecimentos puros a priori, a lópica transcendental não pode imitar a lógica geral 
nesta divisão. Com efeito, mostra-se que o uso transcendental de razdo de modo 
algum é objetivamente válido, por conseguinte não pertence à lógica da verdade, 
isto é à analítica, mas como uma lógica do ilusão requer uma parte especial 
no sistema escolástico sob o nome de dialética transcendental. 

Logo, entendimento e capacidade de julgar possuem na lógica transcenden- 
tal o seu cânone do uso objetivamente válido, por conseguinte verdadeiro, perten- 
cendo por isso à sua parte analítica, Só que, em suas tentativas de estabelecer 
algo a priori sobre objetos c de estender o conhecimento acima dos limites da 
experiencia / possivel, a razdo é inteiramente dialética e suas afirmações ilusórias 
não se conformam de modo algum a um canone semelhante ao que a analítica 
deve conter. 

A anatúica dos princípios sera, portanto, somente um cânone para a capáci- 
dade de julgar, instrundo-a a aplicar aos fenômenos os conceitos do entendimen- 
to que contém a condição para regras a priori. Por causa disso, 20 tomar como 
lema os princípios do entendimento propriamente ditos servir-me-ei da denomi. 
nação de doutrina da capacidade de julgar, pela qual é designada esta tarefa 
com maior precisão. 
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Introdução 
Da capacidade transcendental de julzar em geral 


Se o entendimento em geral é definido como a faculdade das regras, então 
capacidade de julgar é a faculdade de subsumir sob regras, isto É, de distinguir 
se algo está sob uma regra dada (casus datac legis) ou não. A lógica geral absolu- 
tamente não contém nem pode conter prescrições para a capacidade de julgar. 
Com efeito, já que abstrai de todo o conteúdo do conhecimento, só lhe resta 
como tarefa elucidar analiticamente à simples forma do conhecimento em concci- 
tos, Juízos e inferências / e constituir assim regras formais de todo o uso do 
entendimento. Ora, se quisesse mostrar universalmente como sé deveria subsumir 
sOb essas regras, isto é, distinguir se algo está ou não sob as mesmas, isso não 
poderia ocorrer de outra maneira senão novamente por uma regra. Mas. justa- 
mente por ser uma regra, esta requer por sua vez uma instrução da capacidade 
de julgar, e assim fica claro que o entendimento é capaz de ser instruído e abaste- 
cido por regras, mas que a capacidade de julgar é um talento particular que 
não pode ser ensinado, mas somente exercitado. A capacidade de julgar, por 
conseguinte, é também o específico do assim chamado senso comum, cuja falta 
nenhuma escola pode remediar. Com efeito. se bem que a escola possa oferecer 
abundantemente e como que inocular num entendimento limitado regras tomadas 
emprestadas de outros, ainda assim q capacidade de servir-se corretamente delas 
deve pertencer ao próprio aprendiz, € nenhuma regra que lhe possa ser prescrita 
para esse propósito estará segura de ubuso quando faltar um tal dote natural. 34 
Por isso, um médico, / um juiz ou um político pode ter na cabeça muitas é belas 
regras patológicas, jurídicas ou políticas, a ponto de poder ser professor meticu- 
loso das mesmas: mas na aplicação ainda assim infringi-las-á facilmente, quer 
porque lhe falte capacidade natural de julgar (se bem que não entendimento), 
podendo na verdade compreender o universal in abstracto, mas sem conseguir 
distinguir sc um caso pertence in concreto ao mesmo, quer porque não se tenha 
adestrado suficientemente para esses juízos através dé exemplos é atividades con- 
cretas. Esta é também a única e grande utilidade dos exemplos, a saber, que 
Aguçam à capacidade de julgar. Com efeito. no que concerne a correção e preci- 
são da compreensão pelo entendimento, os exemplos costumam antes prejudicar 
porque só raramente preenchem adequadamente a condição da regra (como casus 
in terminis) e, além disso, en Iraquecem frequentemente o esforço do entendimento 
para compreender, quanto à sua suficiência, as regras em geral e independente 
das circunstâncias particulares da experiência. habituando por fim a usar tais 
regras mais como fórmulas do que como principios. Os exemplos são assim 6 


** A caréncia da capacidade de julgar é o que propriamente se denomina estultcia, e contra uma tal debili- 
dade não há remédio algum. Uma cabeça obtusa ou limitada, não carente de nada à não ser de um grau 
devido de entendimento e dos seus conceitos, pode pelo ensino muito bem datar-sa deles até 6 ponto da 
erudição, Mas como em tal caso este defeito acompanha também o / outro (sécunda Petri), não é raro 


encontrar homêna muito eruditos que no uso da sum ciência demam frequentemente à mostra tal defero 
incormgivel, 


mm mm m— mc O O LPS 


1 andador da capacidade de Julgar. o qual jamais pode ser dispensado por aquele 
ao qual falte talento natural para tal capacidade. 


Ora, sc bem que a lógica geral não pôssa dar nenhuma prescrição à capaci- 
dade de julgar, as coisas andam bem diferentes quanto à iranscendental, a ponto 
de até parecer que esta última pessui a incumbência especifica de COImIgir E pa- 
rantir, mediante regras determinadas, a capacidade de julgar no uso do entendi- 
mento puro. De fato, para proporcionar ao entendimento uma ampliação no cam- 
po dos conhecimentos puros a priori. portanto como doutrina,a Filosofia paréce 
simplesmente desnecessária ou antes mal aplicada. pois se ganhou pouco ou sim- 
plesmente nenhum terreno com todas as tentativas precedentes. Mas como criti- 
cu, para prevenir os passos em falso da capacidade de Julgar (lapsus iudicii) no 
uso dos poucos conceitos puros do entendimento que possuímos. a Filosofia é 
empregada (se bem que a utilidade seja em tal caso somente negativa) em toda 
a sua agudeza e habilidade examinadora. 


A filosofia transcendental possui a peculiaridade de que. além da regra (ou 
antes, à condição universal de regras) dada no conceito puro do entendimento. 
pode ao mesmo tempo indicar a priori o caso ao qual deve ser / aplicada. A 
causa dc sua preeminência, neste ponto, sobre todas as outras ciencias didáticas 
(com exceção da Matemática) reside no fato de tratar de conceitos que devem 
se relerir a priori à seus objetos: por conseguinte, a validade objetiva de tais 
conceitos não pode ser provada à posteriori. pois isso deixaria totalmente intoca 
da a sua dignidade. A filosofia transcendental ao mesmo tempo tem antes que 
Expor. segundo caracteristicas universais mas suficientes, as condições sob as 
quais objetos podem ser dados em concordância com aqueles conceitos: do con 
trário, seriam sem nenhum conteúdo, portanto simples formas lógicas é não con- 
eeitos puros do entendimento. 


Esta dowirina transcendental da capacidade de julgar conterá dois capitulos: 
o primeiro tratará da condição sensivel unicamente sob a qual podem ser utiliza- 
dos os conceitos puros do entendimento, isto é. do esquematismo do entendimen- 
to puro; o segundo, porém, daqueles juízos sintéticos que cmanam, sob estas 
condições a priori, de conceitos puros do entendimento e subjazem a todos os 
restantes conhecimentos a priori, isto é. dos princípios do entendimento puro, 


(CAPÍTULO PRIMEIRO DA DOUTRINA TRANSCENDENTAL DA 
CAPACIDADE DE JULGAR (OU ANALÍTICA DOS PRINCÍPIOS) 


Do esquematismo dos conceitos puros do entendimento 


Em todas as subsunções de um objeto a um conceito, à representação do 
primeiro deve ser foumogênea à do segundo, isto é o conceito precisa conter 
O que ê representado no objeto a ser subsumido a ele. pois justamente isto gif 
ca à Expressão: um objeto está contido sob um conceito, Desse modo, O conceito 
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empírico de um prato possui homogeneidade com o conceito geométrico puro 
de um circulo na medida em que a rotundidade. que no primeiro é pensada, no 
ultimo pode scr intuída. 

Todavia, Os conceitos puros do entendimento são completamente heterogeê- 
neos em conironto com as intuições empíricas (até com as intuições sensiveis 
em geral) e não podem ser jamais enconirados em qualquer intuição. Ora. como 
é possivel a subsunção das intuições aos conceitos, por conseguinte a aplicação 
da categoria a fenômenos, já que ninguém dirá que esta, por exemplo a causalida- 
de, possa também ser intuída pelos sentidos / & esteja contida no fenômeno? 
Esta tão natural e relevante questão é propriamente a causa da necessidade de 
uma doutrina transcendental da capacidade de julgar, a saber, para mostrar à 
possibilidade de como conceitos puros do entendimento podem ser aplicados a 
fenômenos em geral. Em todas as demais ciências. em que Os conceitos pelos 
quais O objeto é pensado universalmente não são tão heterogêneos é diversos 
daqueles que representam este objeto in concreto tal como é dado, é desnecessária 
uma exposição especial quanto à aplicação de uns aos vutros. 

Ora, é Claro que precisa haver um terceiro elemento que seja homogêneo, 
de um lado, com a categoria e, de outro. com O fenômeno, tornando possível 
a aplicação da primeira ao último. Esta representação mediadora deve ser pura 
(sem nada de empírico) e não obstante de um tado intelectual, e de outro sensivel. 
Tal representação é o esquema transcendental. 

O conceito do entendimento contém a unidade sintética pura do múltiplo 
em geral, Como a condição formal do múltiplo do sentido interno. por conseguin- 
te da conexão de todas as representações, O tempo contém na intuição pura um 
múltiplo a priori. Ora, uma determinação transcendental do tempo é homogenca 
à categoria (que constitui à unidade de tal determinação) na medida em que é 
universal c repousa numa / regra a priori. Por outro lado, a determinação do 
tempo é homogênea “o fenômeno, na medida em que o tempo estã contido em 
toda representação empirica do múltiplo. Logo, será possivel uma aplicação da 
categoria 4 fenômenos mediante à determinação transcendental do tempo que, 
como à esquema dos conceitos do entendimento, media a su bsunção dos fenôme- 
nos à primeira. 

Depois do que foi mostrado na dedução das categorias, espera-se que nin- 
guem esteja em dúvida quanto a se decidir sobre à questão se tais conceitos 
puros do entendimento são de uso meramente empírico ou também tra nscenden- 
tal, isto é. se enquanto condições de uma experiencia possivel simplesmente se 
relerem a priori a fenômenos ou se enguanto condições da possibilidade das coi 
sas em geral podem ser estendidos a objetos em si mesmos (sem nenhuma restri 
ção à nossa sensibilidade). Com efeito, em tal dedução vimos que os conceitos 
são inteiramente impossíveis e não podem ter nenhuma signi ficação onde não 
tor dado um objeto a eles mesmos ou pelo menos aos elementos dos quais consis- 
tem, não podendo portanto dizer respeito a coisas em si (sem considerar se & 
come possam nos ser dadas); que além disso a modificação de nossa sensibilida- 
de c o único modo pelo qual objetos nos são dados; que por fim us conceitos 
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puros a priori, além da função / do entendimento na categoria, ainda precisam 
conter a priori condições formais da sensibilidade (nomeadamente do sentido 
interno) que contém a condição universal unicamente sob a qual a categoria pode 
ser aplicada a um objeto qualquer. Queremos denominar esta condição formal 
e pura da sensibilidade, à qual o conceito do entendimento está restringido em 
SEU USO, O esquema desse conceito do entendimento. e à procedimento do entendi- 
mento com estes esquemas, esquematismo do entendimento puro. 

O esquema é em si mesmo sempre só um produto da capacidade de imagina- 
ção. Todavia, na medida em que a síntese desta não tem por objetivo uma intui- 
ção singular, mas sé à unidade na determinação da sensibilidade. à esquema 
distingue-se da imagem, Assim, s€ ponho Cinco pontos um Após O outro... 
isto é uma imagem do número cinco. Ao contrário, se apenas penso um número 
em geral, que pode ser cinco ou cem. então este pensamento é mais a representa: 
ção de um método de representar uma quantidade (por exemplo mil) numa ima. 
gem, conforme um certo conceito do que essa própria imagem que eu, no último 
caso, dificilmente poderia abranger com a vista é comparar com à conceito. Ora, 
denomino tal representação de um procedimento universal da capacidade de ima: 
Binação, O de proporcionar à um / conceito sua imagem, o esquema deste concei- 
Lo. 

De fato, a nossos conceitos Sensiveis puros não subjazem imagens dos obje- 
tus, mas esquemas. Nenhuma imagem de um tmánguio em geral seria jamais 
adequada ao seu conceito, Com efeito, não alcançaria à universalidade do congel- 
6, à qual faz com que este valha para todos os triângulos, retangulos, isôsceles, 
elc.. mas se restringiria sempre só à uma parte desta esfera. O esquema do triân- 
gulo não pode existir em nenhum outro lugar a não sér no pensamento. e significa 
uma regra de sintese da capacidade de imaginação com vistas a figuras puras 
no espaço, Muito menos ainda um objeto da experiência ou a imagem dele chega 
à alcançar o conceito empírico, mas este sempre se refere imediatamente ao es- 
quema da capacidade de imaginação como uma regra da determinação de nossa 
intuição, conforme um certo conceito universal. O conceito de cão significa uma 
regra segundo à qual minha capacidade de imaginação pode traçar universalmen- 
te a figura de um animal quadrupede, sem ficar restringida a uma única figura 
particular que a experiência me oferece ou também à Qualquer imagem possivel 
que posso representar im concreto, No tocante aos fenómenos e asua mera forma. 
este esquematismo de nosso entendimento é uma arte oculta nas profundezas 
da alma humana cujo verdadeiro / manejo dificilmente arrebataremos algum dia 
a Ralurecza, de rrasçho El poder apresentá-la sen vê. Podemos dizer apenas O se- 
guinte: 4 fmagem é um produto da faculdade empírica da capacidade produtiva 
de imaginação; o esquema dos conceitos sensíveis (como figuras no espaço) é 
um produto e como que um monograma da capacidade pura à priori de imagina- 
ção pelo qual e segundo o qual as imagens tornam-se primeiramente possiveis, 
mas as Quais têm sempre que ser conectadas 40 conceito somente mediante o 
esquema do qual designam, é em si não são plenamente congruentes com o con- 
ceito, Ao contrário, q csquema de um conceito puro do entendimento é algo 
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que não pode ser levado a nenhuma imagem, mas é somente a sintese pura Ciom- 
forme uma regra da unidade, segundo conceitos em geral que expressa a catego- 
ra v é um produto transcendental da capacidade de imaginação que concerne 
a determinação do sentido interno em geral, segundo condições de sua forma 
(o tempo), com vistas a todas as representações na medida em que estas deveriam 
interconectar-se a priori num conceito conforme à unidade da apercepção. 

sem nos determos numa árida é monótona decomposição do que é requerido 
para us esquemas transcendentais em geral de conceitos puros do entendimento 
preferimos apresentá los segundo a ordem das categorias e cin conexão com clas. 

! Aimagem pura de todas as quantidades (quantorum) ante o sentido externo 
é O espaço: mas de todos os objetos dos sentidos em geral, 0 tempo. O esquema 
puro da quantidade (quantiatis) como conceito do entendimento é contudo O 
múmero, Que é uma representação que enfeixa a sucessiva adição de um à um 
(homogeneos). Portanto, o número não é senão a unidade da sintese do múltiplo 
de uma intuição homogênea em geral. mediante o fato dé que produzo à próprio 
tempo na apreensão da intuição. 

No conceito puro do entendimento a realidade é aquilo que corresponde 
a uma sensação em geral; é, portanto, aquilo cujo conceito indica em si mesmo 
um ser (no tempo). A negação é aquilo cujo conceito representa um não ser 
(no tempo). Logo, a contraposição de ambos ocorre na distin ção do mesmo term- 
po enquanto preencindo ou vazio, Já que O tempo é somente a forma da intuição. 
por conseguinte dos objetos enquanto fenômenos, então aquilo que neles corres- 
ponde à sensação é a matéria transcendental de todos os objetos enquanto coisas 
em si (a coisalidade, realidade). Ora, toda sensação possui um grau OU quantida- 
de pela qual pode preencher mais ou menos o mesmo tempo, isto é o sentido 
interno no tocante à mesma representação de um objeto, até que termine em 
nada (= O = negatio). Por isso, o que torna toda realidade representável como 
um quantum é uma relação e interconexão ou antes / uma passagem da realidade 
à negação; e o esquema de uma realidade. enquanto quantidade de algo na medi- 
da em que preenche o tempo, é justamente esta produção continua é uniforme 
de rcahdade no tempo na medida em que no tempo se desce da sensação, que 
possui um certo grau, até O seu desaparecimento, ou em que se sobe gradualmente 
da negação até a quantidade da sensação. 

O esquema da substância é q permanência do real no tempo, isto é a repre- 
sentação do real como um substrato da determinação empírica temporal em ge- 
ral, substrato portanto que permanece na medida em que tudo & mais muda. 
(Não e O tempo que passa, mas nele passa a existência do mutável. Ao tempo, 
portanto, que é cle mesmo imutável e permanente, corresponde no fenômeno o 
imutável na existência, isto é a substância, e somente nesta a sucessão e simulta- 
neidade dos fenómenos podem ser determinados segundo o tempo.) 

O esquema da causa v da causalidade de uma coisa em geral £ o real ao 
qual, se & posto a bel-prazer, segue sempre algo diverso. Consiste, portanto. na 
sucessão do múltiplo na medida em que está sujeito a uma regra. 
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O esquema da comunidade (reciprocidade de ação). ou da causalidade reci 
proca das substâncias no que toca seus acidentes. é à simultansidade das determi- 
/ nações de uma com asda outra, segundo uma regra universal, 

O esquema da possibilidade é a concordância da síntese de diversas repre- 
sentações com as cóndições do tempo em geral (a que. por exemplo, o oposto 
numa coisa não pode ser simultâneo. mas somente sucessivo), portanto a determi- 
nação da representação de uma coisa em qualquer tempo. 

O esquema da realidade é a existência num tempo determinado. 

O esquema da necessidade é a existência de um objeto em todo à tempo. 

Disso tudo se vê que à esquema de cada cateporia contém e [az representar 
uma determinação de tempo: o esquema da quantidade contém e faz representar 
a produção (sintesç) do próprio tempo na apreensão sucessiva de um objeto: 
o esquema da qualidade contém e faz representar a síntese da sensação (percep- 
ção) com a representação do tempo ou o preenchimento do tempo: o esquema 
da relação contém e faz representar a relação das percepções entre si em todo 
o tempo (isto é. segundo uma regra de determinação do tempo); enfim, o esquema 
da modalidade c de suas categorias contém c faz representar o próprio tempo 
como o correlato da determinação de xe é como um objeto pertencç go tempo. 
Os esquemas não são, por isso, senão determinações a priori de tempo segundo 
regras, e estas se referem, segundo a ordem das categorias, à sério do tempo, 
Jo conteúdo do tempo, à ordem / do tempo, enfim ao conjunto do tempo no 
tocante a todos os objetos possiveis, 

Disso fica claro que o esquematismo do entendimento mediante a sintese 
transcendental da capacidade de imaginação não deságua senão na unidade de 
todo o múltiplo da intuição no sentido interno « assim. indiretamente, na unidade 
da apercenção como função que corresponde ao sentido interno (de uma recepti 
vidade). Portanto, os esquemas dos conceitos puros do entendimento são as ver- 
dadeiras e únicas condições para proporcionar a estes uma referência a objetos, 
por conseguinte uma significação. Por isso. as categorias não possuem, ao fim, 
nenhum outro uso a não ser um empírico possivel na medida em que servem 
meramente para. mediante fundamentos de uma unidade necessária a priori (devi- 
do à reunião necessária de toda a consciência numa apereepção originária). sub- 
meter os fenômenos a regras universais da síntese, tornando-os assim apropriados 
para a conexão completa numa experiência, 

Mas é no conjunto de toda a experiência possível que residem todos os nos- 
sos conhecimentos, e é na referência universal q tal experiencia que consiste a 
verdade transcendental que precede e torna possivel toda a verdade empírica. 

Todavia, conquanto os esquemas da sensibilidade realizem primeiramente 
us categorias, / salta aos olhos o fato de que não obstante também as restringem, 
isto é, limitam-nas a condições que jazem fora do entendimento (a saber, na sensi- 
bilidade). Conseg bentemente, o esquema é propriamente só o Fenômeno ou 0 con- 
ceito sensivel de um objeto em concordância com a categoria (nummerus est quan- 
litas phaenomenon, sensatio realitas phacnomenon, constans et perdurabile re- 
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rum substantia phaenomenon — geternitas, necessitas phaenomena, etc.) ** Ora, 
se suprimirmos uma condição restritiva. então ampliamos, como parece, o con- 
ceito anteriormente limitado. Deste modo. em sua significação pura, independen- 
te de todas as condições da sensibilidade, as categorias deveriam valer para todas 
as coisas em geral como são, ao invés dos esquemas das categorias Fepresentarem 
estas Coisas somente como aparecem; portanto, as categorias possuem uma signi- 
ficação muito mais extensa e independente de todos os esquemas, Na realidade. 
mesmo após a abstração de toda à condição empírica os conceitos puros do 
entendimento mantêm a significação apenas lógica da simples unidade das Fepre- 
sentações, mas às quais não é dado nenhum objeto. por conseguinte também 
nenhum significado, que possa fornecer um conceito do objeto. Assim. por exem- 
plo, caso se suprimisse à determinação sensível da permanência, a substância 
não significaria senão um algo que pode ser pensado como sujeito (sem ser um 
predicado de algo diverso). Desta representação não posso fazer nada na medida 

“em que / de modo algum me indica que determinações tem a coisa que deve 
valer como um tal primeiro sujeito. Portanto. sem esquemas as categorias são 
apenas funções do entendimento pará conceitos. mas não representam objeto al- 
gum. Esta significação lhes advém da sensibilidade, que realiza o entendimento 
na medida em que ao mesmo tempo o restringe. 


CAPÍTULO SEGUNDO DA DOUTRINA TRANSC ENDENTAL DA 
CAPACIDADE DE JULGAR (OU ANALÍTICA DOS PRINCÍPIOS) 


Sisternas de todos os princípios do entendimento puro 


No capítulo anterior, ponderamos a capacidade transcendental de julgar 
apenas segundo as condições universais unicamente sob as quais está autorizada 
a Usar às conceitos puros do entendimento para juízos sintéticos. ABOra à nossa 

-turefa consiste em expor em ligação sistemática os juizos que o entendimento, 
submetido a esta precaução crítica, realmente constitui a priori; para isso, a nos- 
sa tabua das categorias tem que nos fornecer, sem dúvida. a orientação natural 
€ segura. Com efeito, é precisamente a referência das categorias u experiência 
possivel que precisa perfazer todo o con hecimento puro a priori do entendimento, 

ss eta sua relação com a sensibilidade em geral / que mostrará por isso, de modo 
completo e num sistema, todos os principios transcendentais do uso do entendi. 
mento. 

Os principios a priori levam este nome não só porque contém em si os fun- 
damentos de outros juízos, mas porque eles mesmos não se fundam em nenhum 
conhecimento mais alto e geral. Esta propriedade, todavia, não os dispensa sem- 
pre de uma prova. Com efeito, embora esta não possa ser conduzida objetivamen- 


** O numero é a quantidade dos fenômenos; a sersação, à realidade dos fenômenos: o constunte e perdurá. 
vel das coisas, u substância dos fenômenos — eternidade e necessidade, lenômenos, etc, (N. dos T.) 
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te mais adiante, subjazendo antes a todo O conhecimento do seu objeto, Isto não 
impede que seja possivel c mesmo necessário providenciar uma prova & partir 
das fontes subjetivas da possibilidade de um conhecimento do objeto em geral, 
pois do contrário a proposição atrairia sobre si a maior suspeita de ser uma 
afirmação meramente sub-repticia. 

Em segundo lugar. limitar-nos-emos meramente aqueles principios que se 
referem às categorias. Os princípios da estética transcendental, segundo os quais 
espaço £ tempo são as condições da possibilidade de todas as coisas como fenó- 
menos, e igualmente a restrição desses principios, a saber. que não podem ser 
referidos à Coisas em si mesmas, não pertencem portanto ao nosso campo demar- 
cado de investigação. Do mesmo modo, os principios matemálicos não const- 
tucm parte alguma deste sistema, pois só são extraídos da intuição e não do 
conceito puro do / entendimento: todavia. peto fato de serem não obstante juizos 
sintéticos à priori, a possibilidade de tais princípios encontrará aqui necessaria- 
mente um lugar, na verdade não para provar a sua correção € certeza apoditica, 
da qual simplesmente não carecem. mas só para tornar compreensível e deduzir 
a possibilidade de tais conhecimentos evidentes à priori. 

Entretanto, também teremos que falar do pringipio dos juízos analíticos, 
e isto em oposição ao dos juízos sintéticos com os quais propriamente nos ocupa- 
mos. pois justamente esta contraposição livra a teoria dos últimos de todo q 
equivoco, pondo-os claramente diante dos ólhos em sua natureza peculiar. 


SEÇÃO PRIMEIRA DO SISTEMA DOS PRINCÍPIOS 
DO ENTENDIMENTO PURO 


DO PRINCÍPIO SUPREMO DE TODOS OS JUÍZOS ANALÍTICOS 


seja qual for o conteúdo do nosso conhecimento « como este possa referir-se 
ao objeto, apenas negativa, de todos os nossos Juszos em geral: constitui todavia 
a condição universal, sc bem que não se contradigam asi mesmos, caso contrário 
tais juízos (mésmo sem consideração do objeto) em si mesmos não são nada, 
Mas mesmo que / no nosso juizo não haja contradição alguma, pode não obstan- 
te ligar conceitos de um modo diverso do trázido consigo pelo objeto, ou também 
sem nos ser dado um fundamento a priori ou à posteriori que autorize um tal 
Juizo, e assim, mesmo livre de toda a contradição interna, um juizo pode ser 
falso ou infundado. 

Ora, a proposição: a nenhuma coisa convém um predicado que a contradi- 
Ea, Chama-se princípio de contradição, e é um critério universal, se bem que 
meramente negativo, de toda u verdade; por isso pertençe apenas à Lógica, pois 
vale para conhecimentos simplesmente como conhecimentos em geral desconsi- 
derando seu conteúdo, e diz que a contradição os destrói e suprime inteiramente. 

Da mesma proposição entretanto também se pode fazer um uso positivo, 
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isto é não apenas para banir a falsidade e o erro ina medida em que pousa 
sobre contradição), mas também para conhecer a verdade. Com efei to, 82 0 Juizo 
é analítico, seja negativo ou afirmativo, segundo q princípio de contradição a 
sua verdade tem que poder ser sempre conhecida suficientemente. Com efeito, 
o oposto daquilo que já se encontra € é pensado como conceito no conhecimento 
de um objeto é sempre corretamente negado, enquanto que O conceito mesmo 
precisa ser necessariamente afirmado dele / porque o contrário de tal conceito 
contradiria o objeto. 

Por isso. também temos que deixar 0 principio de contradição valer como 
o principio universal e inteiramente suficiente de todo o contecimento analítico, 
mas a sua autoridade e utilidade não vão além de um critério suficiente da verda: 
de. Com efeito, o fato de que nenhum conhecimento pode se lhe opor sem aniqui- 
tar-se a si mesmo, faz desta proposição a conditio sine qua non da verdade de 
nosso conhecimento, mas não O sew fundamento determinante. Ora, visto que 
propriamente só temos a ver com a parte sintélica do nosso conhecimento, tere- 
mos sempre cuidado em jamais transgredir este principio inviolável: no que con- 
cerne à verdade de tal espécie de conhecimento. contudo, jamais podemos esperar 
dele algum esclarecimento, 

Mas há uma fórmula deste principio renomado. se bem que despojado de 
todo o conteudo e meramente formal, a qual contêm uma sintese introduzida 
nele por descuido e de modo completamente desnecessário. Soa assim: é impossi- 
vel que algo seja é não seja-simultaneamente. Além do fato de agui ter sido 
ajuntada superfluamente a certeza apodítica (mediante a palavra impossível) que 
deve poder ser compreendida por si a partir do principio, este é afetado pela 
condição do tempo, como que dizendo: / uma coisa = A que é algo = E não 
pode ser, ao mesmo tempo, non B: mas pode muito bem ser ambas as coisas 
(tanto B como non B) sucessivamente. Por exemplo. um homem jovem não pode 
ser ao mesmo tempo velho, mas à mesmo pode muito bem ser num tempo jovem 
e noutro não Jovem, isto € velho. Ora, enquanto principio meramente lógico, 
o principio de contradição não tem de modo algum que limitar suas declarações 
à relações de tempo. e por isso tal fórmula contraria com pletumente à sua inten- 
ção. O equivoco provém simplesmente do fato de que primeiramente se separa 
o predicado de uma coisa do conceito da mesma e depois se conecta com este 
predicado seu oposto, O que jamais fornece uma contradição com o sujeito, mas 
demente com o seu predicado que foi ligado sinteticamente ao sujeito, é isto só 
quando o primeiro e o segundo predicados são postos só mesmo tempo, Se digo; 
um homem, que é inculto, não é culto, devo acrescentar a condição: ao mesmo 
tempo, pois quem é inculto num tempo pode muito bem ser culto num outro. 
5é digo, porém: nenhum homem inculto é culto, então à proposição é analítica 
porque a caracteristica (da incultura) doravante constitui o conceito do sujeito, 
c então à proposição negativa fica imediatamente clara à partir do principio de 
contradição sem se precisar acrescentar a condição; ao mesmo tempo. Tal é tam- 
bem a causa por que acima mudei a fórmula ! do princípio, de modo a que 
assim fosse expressa claramente a natureza de uma proposição analítica. 


SEÇÃO SEGUNDA DO SISTEMA DOS PRINCÍPIOS 
DO ENTENDIMENTO PURO 


DO PRINCÍPIO SUPREMO DE TODOS OS JuUÍz OS SINTÉTICOS 


A explicação da possibilidade dos juízos sintéticos é uma tarefa com à qual 
à lógica geral não tem nada q ver, Que até nem precisa chegar a conhecer seu 
nome. Mas uma lógica transcendental. é a tarefa mais importante e mesmo a 
única se se fala da possibilidade dos juízos sintéticos a priori, bem como das 
condições e do ambito de sua validade. Com efeito, após ter completado tal tare- 
fa, a lógica transcendental poderá satisfazer inteiramente o seu fim, a saber, de- 
terminar o âmbito c os limites do entendimento puro. 


No juízo analítico, atenho-me go conceito dado para estabelecer algo à seu 
respeito. Se o juizo deve ser afirmati vo, então junto a este conceito só o que 
já era pensado nele; se deve ser negativo, então excluo dele só o contrário daquilo 
que nele era pensado. Nos Juizos sintéticos, porém, devo sair do conceito dado 
para considerar em relação com ele / algo completamente diferente do que aí 
cru pensado: por isso, não se trata aqui de uma relação de identidade nem de 
contradição, e neste caso não se pode reconhecer, no juizo em si mesmo, nem 
à verdade nem o erro. 


Admitindo, portanto, que se precisa sair de um conceito dado nr 
rí-lo sinteticamente com um outro, então Fequer-se um terceiro termo unicamente 
no qual pode surgir a síntese dos dois conceitos, Ora, que é este terceiro termo 
enquanto meio de todos os juízos sintéticos? É somente um conjunto em que 
estão contidas todas as nossas representações a saber, o sentido interno e sua 
forma a priori, o tempo. A sintese das representações repousa na capacidade 
de imaginação, mas à sua unidade sintética (requerida para o juízo) na unidade 
da apercepção. Portanto, agui deve ser procurada a possibilidade dos juízos sintê- 
ticos c também, visto que todos vs três elementos contêm às fontes de representa- 
ções a priori, a possibilidade de Juízos sintéticos puros: q partir de tais fundamen- 
los estes últimos juizos antes serão mesmo necessários, caso deva se constituir 
um conhecimento de objetos que repouse unicamente sobre a sintese das repre- 
sentações. 


Se um conhecimento deve ter realidade objetiva, isto é, referir-se a um objeto 
e ter significação e sentido nele, então o objeto tem que poder ser dado de algum 
modo. Sem isso, os conceitos são vazios: na verdade. pensou-se atraves deles, 
f mas sem ter de fato conhecido algo através desse pensamento, mas apenas 
jogado com representações. Dar um objeto — se por sua vez isto não deve ser 
entendido apenas mediatamente, mas significa apresentar imediatamente na intui- 
ção — não é outra coisa senão referir sua representação à experiência (seja real 
ou possível). Por mais puros de todo o empírico que sejum esses conceitos é 
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por mais certo que seja que são representados inteiramente à priori na mente. 
mesmo o espaço e o tempo não leriam validade objetiva nem sentido « significa- 
ção se O seu uso necessario não fosse mostrado nos objetos da experiência; a 
representação deles é antes um simples esquema que se refere sempre à capacida- 
de reprodunva de imaginação, a qual suscita os objetos da experiência e sem 
a qual não teriam nenhuma significação, e assim ocorre com todos Os conceitos 
sem distinção. 

A possibilidade da experiêncio é, portanto, o que dá realidade objetiva a 
todos Os nossos conhecimentos a priori. Ora, à experiência repousa na unidade 
sintética dos fenomenos, isto é numa sintesé segundo conceitos do objeto dos 
fenômenos em geral. sem a qual a experiência nem chegaria à ser conhecimenta. 
mas uma rapsódia de percepções que não se conformariam a nenhum contexto 
segundo regras de uma consciência (possivel) universalmente conectada, € por- 
tanto tampouco & unidade transcendental e necessária da apercepção. / Logo, 
à experiência subjazem principios da sua forma a priori a saber, regras universais 
da unidade na sintese dos fenômenos cuja realidade objetiva, como condições 
necessárias. pode ser sempre mostrada na experiência, antes mesmo, na possibili- 
dade desta. Sem esta referência, porém, as proposições sintéticas a priori são 
inteiramente impossiveis por não possuírem nenhum terceiro termo, a saber, um 
objeto em que a unidade sintética dos seus conceitos possa evidenciar uma reali- 
dade objetiva, 

Conseguentemente, se bem que acerca do espaço em geral ou das figuras 
que a capacidade produtiva de imaginação traça nele conheçamos a priori tantas 
coisas em juízos sintéticos, de modo a não precisarmos para isso realmente de 
nenhuma experiência, tal conhecimento não seria absolutamente nada, à não ser 
ocupação com uma simples quimera, se o espaço não pudesse ser considerado 
como condição dos fenômenos que perfazem a matéria para a experiência exter- 
na: por isso. aqueles juízos sintéticos puros se referem, embora apenas mediata 
mente, à uma experiencia possivel ou antes à sua própria possibilidade. € unica- 
mente sobre tal fundam a validade objeuva da sua sintesc. 

Portanto, visto que enquanto sintese empírica a experiência é na sua possibi- 
lidade a única especie de conhecimento que dá realidade a toda à outra síniese, 
como conhecimento a priori esta então só possui verdade (con / cordância com 
o objeto) pelo fato de nada mais conter senão o necessário à unidade sintética 
da experiência em geral, 

Portanto, O principio supremo de todos os juízos sintéticos é que todo objeto 
está sob as condições necessárias da unidade sintética do múltiplo da intuição 
numa experiencia possivel, 

Deste modo, juízos sinteticos a prióri são possiveis se referirmos as condi- 
ções formais da intuição a priori, a sintese da capacidade de imaginação c a 
unidade necessária de tal sintesc numa apercepção transcendental a um possível 
conhecimento em geral de experiência e dissermos: as condições da possibilidade 
do experiência em geral são ao mesmo tempo condições da possibilidade dos 
objetos da experiência e possuem, por isso, validade objetiva num juizo sintético 
a priori. 
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SEÇÃO TERCEIRA DO SISTEMA DOS PRINCÍPIOS 
DO ENTENDIMENTO PURO 


REPRESENTAÇÃO SISTEMÁTICA DE TODOS OS 
PRINCÍPIOS SINTÉTICOS DO MESMO 


OQ fato de em geral ocorrerem princípios em qualquer lugar deve ser atribui: 
do unicamente ao entendimento puro, que não e somente a faculdade das regras 
no tocante / ao que acontece, mas mesmo a fonte dos principios segundo a qual 
tudo (que pode aparecer-nos como objeto) estã necessariamente sob regras. pois 
sem tais O conhecimento de um objeto correspondente aos fenômenos Jamais poó- 
deria dizer respeito a estes últimos. Quando consideradas princípios do uso em- 
pírico do entendimento, mesmo as leis da natureza trazem ao mesmo tempo con- 
sigo uma expressão de necessidade. por conseguinte pelo menos a suposição de 
uma determinação a partir de fundamentos a priori e válidos antes de toda a 
experiência. Entretanto, todas as leis da natureza. sem distinção, estão submeti- 
das a principios superiores do entendimento na medida em que só aplicam estes 
princípios a casos particulares do fenômeno. Portanto. só estes princípios dão 
o conceito, que contém a condição e como que o expoente para uma regra em 
geral; à experiência, porém, dá o caso que está sob à regra, 

O fato de que se considere apenas os princípios empiricos como princípios 
do entendimento puro ou também o contrário, não oferece propriamente nenhum 
perigo. pois tal equivoco pode ser facilmente cvitado pela necessidade segundo 
conceitos, a qual caracteriza os principios do entendimento puro e cuja falta 
se percebe facilmente em toda proposição empírica. por mais geral que seja sua 
validade. Há, porém, principios puros a priori que. não obstante, não gostaria 
de atribuir ao entendimento puro por não serem extraídos de conceitos puros, 
mas / de intuições puras (se bem que mediante o entendimento), O entendimento 
é, porém, a faculdade dos conceitos. 4 Matemática possui semelhantes princi 
pios, mas sua aplicação à experiência, por conseguinte sua validade objetiva, 
ou antes, a possibilidade de tal conhecimento sintético a priori (a sua dedução). 
funda-se sempre no entendimento puro. 

Por isso, entre os meus princípios não incluirei os da Matemática. mas sir 
aqueles sobre os quais se funda a possibilidade e validade objetiva a priori de 
tais principios matemáticos, que portanto têm que ser encarados como principios 
destes ultimos e que partem de conceitos à intuição e não de intuição à conceitos, 

Na aplicação dos conceitos puros do entendimento a uma experiência possi- 
vel, O uso de sua sintese é matemático ou dinâmico: tal síntese vai em parte 
à intuição, e em parte à existência de um fenômeno em geral. Mas no tocante 
a uma experiencia possível as condições a priori da intuição são inteiramente 
necessárias, ao passo que as da existencia dos objetos de uma intuição empirica 
possivel em si apenas contingentes. Por isso, os principios do uso matemático 
soam de modo incondicionalmente necessário, isto é, apodítico, 0 passo que 
os princípios do uso dinâmico na verdade também apresentam o caráter de uma 
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necessidade a priori, mas só sob a condição do pensamento empírico numa expe- 
riência, por conseguinte só mediata e / indiretamente; em conseguência disso. 
não contem aquela evidência imediata (se bem que sem prejuizo da sua certeza 
universalmente referida à experiência) peculiar aos primeiros. Isto poderá ser me- 
lhor julgado na conclusão deste sistema de princípios. 

A tabua das categorias nos da a indicação completamente natural para a 
tábua dos princípios. pois estes nada mais são senão regras do uso objetivo das 
primeiras. Assim todos os princípios do entendimento puro são 
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Es 3. 
Antecipações Analogias 
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Escolhi com cuidado essas denominações para não deixar passar desperoe- 
bidas as diferenças com respeito à evidência e à aplicação de tais principios. 
Mas logo sé tornará claro que no concernente tanto à evi / dência quanto à 
determinação a priori dos fenômenos segundo as categorias da quantidade e da 
quatidade (se se prestar atenção apenas à forma destas), os seus princípios distin- 
guem-se considoravelmente das duas restantes na médida em que 05 primeiros 
são capazes de uma certeza intuitiva, mas estes de uma certeza meramente dis- 
cursiva, embora ambos sejam capazes de uma plena certeza. Por isso, denomina- 
rei aqueles princípios matemáricos, estes dinâmicos. 2 Todavia, notar-sesi bem 
que aqui / não tenho ante os olhos os principios da Matemática num caso, tam: 
pouco quanto os princípios da dinâmica geral (Física) no outro, mas apenas os 
princípios do entendimento puro em relação com o sentido interno (sem distinção 
das representações dadas nele) mediante os quais efetivamente aqueles adquirem 


va Toda a ligação tconiuncito) E ou composição (composítio) uu comexdo (nexus), A primeira é & sintese 
do multiplo cujos elementos não pertencem necessariamente um ao outro; por exemplo, os dois triângulos 
de um quadrado dividido pela diagonal não pertencem pôr si necessariamente um do outro, O mesma deorre 
com a sintese do homogêneo em Eudo o que possa ser considerado matematicamente (SinLeso esta que paor 
sum vez pode ser dividida no da agregação da coelizdo, referindo-se E primeira a quantidades ex sJensivas 
e a segunda a quuntidudes ieensivas) O segundo tipo de ligação (nexus) é a síntese do múltiplo na medida 
em que cada elemento pertence necessariamente un dó outra, assim, por exemplo, o acidente cm celação 
com qualguer substancia ou a causa em relação com o efeito, embora representados como heteragêncos, 
são contudo representados como ligados a priori. Pelo nto de não ver arbitrária, Chamo cota Hgação de 
dinâmica, porque concerne à ligação da existência do múltiplo (e / pode por sua vez ser dividida entre 
à ligação Gsica dos fenômenos entré sie 2 meltglsica na faculdade a priori de conhecimento), 


todos a sua possibilidade. Portanto, denomino-os considerando mais a sua 
aplicação do que o seu conteúdo, e passo agora a examiná-los na mesma ordem 
em que são representados na tábua. 


|. Axiomas da intuição 


Oseu principo é: Todas as intuições Ea 
tidades extensivas. 
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Prova 


Todos os fenômenos contêm, segundo a Forma, uma intuição no espaço € 
no tempo que subjaz a todos a priori. Portanto. não podem ser apreendidos. 
isto é. acolhidos numa consciência empírica, senão mediante a sintese do múlii- 
plo pela qual são produzidas as representações de um espaço ou tempo determi 
nado, isto é, mediante a composição do homogêneo e a consciência dy * unidade 
sintética deste múltiplo (homogêneo). Ora, a consciência do homogênco múltiplo 
na intuição em geral, na medida em que mediante tal é primeiramente possivel 
a representação de um objeto. É o conceito de uma quanudade (quanti). Portanto, 
mesmo à percepção de um objeto enquanto fenômeno só É possivel mediante 
a mesma unidade sintética do múltiplo da intuição sensivel dada pela qual a 
unidade da composição do homogêneo multiplo é pensada no conceito de uma 
quantidade; isto Cos fenômenos são todos quantidades. aliãs quantidades exten- 
sívas, porque devem ser representadas como intuições no espaço ou no tempo 
mediante a mesma sintese pela qual são determinados espaço e tempo em geral. 

Denomino quantidade extensiva aquela na qual a representação das partes 
torna possivel a representação do todo (e portanto necessariamente precede esta). 
Não posso me representar linha alguma, por pequena que seja, sem a traçar em 
pensamentos, isto é, desde um ponto gerar pouco a pouco todasas partes e assim 
primeiramente esboçar esta intuição. O mesmo ocorre com todo tempo, inclusive 
com à sua menor parte. Nó tempo penso apenas a progressão sucessiva de um 
instante à outro, mediante cujas partes de tempo e seu acréscimo é finalmente 
produzida uma determinada quantidade de tempo. Já que a simples intuição em 
todos às fenômenos é à espaço ou o tempo, então todo / qo fenômeno CAQuanto 
intuição é uma quantidade extensiva na medida em que só pode ser conhecido 
através de uma síntese sucessiva (de parte em parte) na apreensão. De acordo 
com isso, todos os fenômenos são já intuídos como agregados (porções de partes 
anteriormente dadas), o que não ocorre com toda espécie de quantidades, mas 
somente com aquelas que são por nós representadas é apreendidas como extensi- 
ves enquanto tais. 

Sobre essa sintese sucessiva da capacidade produtiva de imaginação na pro- 
dução de figuras funda-se a matemática da extensão (Geometria) com os seus 
axiomas, que expressam as condições da intuição sensivel à priori umcamente 
s0b as quais pode ser constituido o esquema de um conceito puro do fenômeno 
externo. Por exemplo, entre dois pontos só é possível uma linha reta: duas linhas 


203 


o 


PJ 
oie 
E 


| 16 KANT 


retas não encerram nenhum espaço, etc. Estes são os axiomas que propriamente 
só dizem respeito a quantidades (quanta) enquanto tais. 

Mas no que diz respeito à quantidade (quantitas), isto é à resposta dada 
d questão: quão grande é algo?, não existe nenhum axioma em sentido próprio, 
não obstante diversas dessas proposições serem sintéticas e imediatamente certas 
(indemonsirabilia). Com efeito, que quantidades iguais acrescidas a iguais ou 
subtraidas de iguais dão quantidades iguais, eis proposições analíticas na medida 
em que sou imediatamente consciente da identidade entre uma / e outra produção 
de quantidade; axiomas. porém. devem ser proposições sintéticas a priori. Frente 
a isto, é claro que as proposições evidentes da relação entre números são sintéli- 
cas. mas não universais como as da Geometria. e precisamente por isso também 
não podem ser chamadas axiomas. mas sim fórmulas numéricas. Que 7 + 5 
seja = 12 não é uma proposição analítica. Com efeito, não penso o número 
!2 nã representação de 7 nem na de 5. nem ainda na composição de ambos 
taqui não se trata do fato de que eu devesse pensar este número nú adição de 
ambos, pois na proposição analítica trata-se apenas da questão se realmente pen- 
so O predicado na representação do sujeito). Embora sintética. tal proposição 
é somente singular. Na medida em que aqui se enfoca apenas a sintese do homo- 
gênco (das unidades), esta pode ocorrer de uma única maneira. embora o uso 
de Lais números seja posteriormente universal. Se digo que é possivel traçar um 
triângulo com três linhas das quais duas tomadas em conjunto são maiores que 
a terceira, então tenho aqui a mera função da capacidade produtiva de imagina- 
ção, que pode traçar linhas maiores e menores bem como fazê-las se encontrarem 
segundo vários ângulos a gosto. Ao contrário. o número 7 só é possível de um 
único modo, e assim também o número 12, que é produzido através da sintese 
do primeiro com o 5. Proposições tais têm que ser chamadás não axiomas / 
(senão haveria um número infinito delas). mas fórmulas numéricas, 

Este princípio transcendental da matemática dos fenômenos fornece uma 
grande ampliação ao nosso conhecimento a priori. Com efeito, se trata do único 
princípio que torna à matemática pura aplicável em sua inteira precisao a objetos 
da experiência, o que sem tal princípio não ficaria por si mesmo claro. antes 
dando azo a várias contradições. Fenómenos não são coisas em si mesmas. À 
intuição empírica so é possivel através da intuição pura (do espaço c do tempo): 
portanto, O que a Geometria diz desta também vale incontestavelmente para 
aquela, e precisa-se eliminar as escapatórias, como se os objetos dos sentidos 
não necessitassem se conformar às regras da construção nó espaço (por exemplo, 
a regra da divisibilidade infinita das linhas ou dos ângulos), Deste modo, efetiva- 
mente, nega-se validade objetiva ao espaço e, com ele, ao mesmo tempo a toda 
a Maiemática, não mais se sabendo por que e até que ponto possa ser aplicada 
dos fenômenos. A sintese dos espaços e dos tempos, como a forma essencial 
de toda a intuição, É o que torna ao mesmo tempo possível a apreensão do fená: 
meno, por conseguinte toda experiencia externa e também todo à conhecimento 
dos objetos da mesma, e o que a Matemática no uso puro prova acerca daquela 
sintese também vale necessariamente para o conhecimento dos objetos da expe- 
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riência. Todas as objeções em contrário são somente ehicanas de uma razão fal. 
samente ins / truida, que erroncamente pensa depreender vs objetos dos sentidos 
da condição lormal de nossa sensibilidade e. embora se trate de simples fenóme- 
nos, os representa como objetos em si mesmos dados ao entendimento. Neste 
caso, certamente não se poderia conhecer absolutamente nada de tais objetos, 
nem à priori nem portanto mediante conceitos puros do espaço. e à própria ciên. 
cia que determina tais conceitos, a saber, à Geometria, scria impossivel. 


à Antecipações da percepção 


O seu princípio é: E m todos 18 fenomenos 
õ real. que é um objeto da sensação, possui quantidade 
intensiva, isto é um grau. 


Prova 


A percepção é a consciência empirica, isto é uma Consciência em que há 
simultaneamente sensação. Enquanto objetos da percepção, os fenômenos não 
são intuições puras (meramente formais) tais como espaço e tempo (pois estes 
não podem em si str de modo algum percebidos). Portanto. além da IrÍtuição 
contém ainda as matérias para um objeto qualquer em geral (pelo qual é represen- 
tado algo existente no espaço ou no tempo isto é o real da sensação como 
representação meramente subjetiva, da qual só se pode se tornar consciente que 
o sujeito é afetado e que é / referida a um objeto em geral, em si. Ora, é possível 
uma passagem gradual da consciência empírica à pura, visto que o real dela 
desaparece completamente, restando uma consciência meramente formal ta prio- 
ri) do múltiplo no espaço é no tempo: portanto, é também possivel uma sintese 
da produção da quantidade de uma sensação desde o seu inicio. à intuição pura 
= O. até uma quantidade arbitrária dela. Ora. já que a sensação não É em si 
de modo algum uma representação objetiva, não se encontrando nela nem a intui- 
ção do espaço nem a do tempo, claro que não lhe convirá uma quantidade exten- 
Siva, mas não obstante uma quantidade (e isto mediante a apreensão da quantida- 
de, na qual a consciência empírica pode crescer. num certo tempo, de nada = 
O à sua medida dada), portanto uma quantidade intensiva. correspondente à qual 
tem que ser atribuida quantidade intensiva, isto é um grau na influência cobre 
o sentido, a todos os objetos da percepção na medida em que esta contém sensa- 
ção. 

Todo o conhecimento, pelo qual posso conhecer é determinar a priori O 
que pertence ao conhecimento empírico, pode ser denominado antecipação. Com 
esta significação, sem dúvida. usou Epicuro sua expressão mpónyie . Mas já 
que nos fenômenos hã algo, a saber, a sensação tenquanto matéria da percepção). 
que não é jamais conhecido a priori e que portanto perfaz propriamente à diferen- 
ça entire / o empírico é o conhecimento à priori, segue-se que a sensação é pro- 
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priamente aquilo que de modo algum pode ser aniecipado. Frente a isto, no que 
concerne tanto à figura quanto à quantidade, as determinações puras no espaço 
e no tempo poderiam ser chamadas antecipações dos fenômenos. pois represen- 
tam a priori o que sempre pode ser dado a posteriori na experiência. Mas posto 
que se encontrasse algo que em toda sensação pudesse ser conhecido a priori 
como sensação em geral (sem que fosse dada uma sensação particular), então 
mereceria ser chamado antecipação em sentido eminente, pois parece estranho 
antecipar a experiência naquilo que diz respeito exatamente à sua matéria é que 
só pode ser Lirado dela. Aqui se passa realmente assim. 


A apreensão pela simples sensação preenche só um instante (a saber, se 
não considero a sucessão de muitas sensações). Enquanto algo no fenômeno cuja 
apreensão não é uma sintese sucessiva que progride das partes à representação 
total, a sensação não tem portanto quantidade extensiva alguma; a falta da sensa: 
ção no mesmo instante representaria à este como vazio. por conseguinte = O. 
Ora, O que na intuição empírica corresponde à sensação é realidade (realitas 
phaenomenon), O que corresponde à falta dela, negação = O, Ora toda sen / sa 
ção é capaz de uma diminuição, de modo a poder decrescer é aos poucos desapa- 
recer. Consequentemente, entre realidade no fenômeno e negação é possivel uma 
interconexão continua de muitas sensações intermediárias possíveis, 2 diferença 
entre às mesmas sendo sempre menor do que a diferença entre a sensação dada 
Co zero, ou a negação total. Isto é: o real no fenômeno tem sempre uma quantida- 
de que, entretanto, não é encontrada na apreensão na medida em que esta ocorre 
mediante à simples sensação num instante e não através da sintese sucessiva 
de muitas sensações, c portanto não procede das partes ao todo: por conseguinte, 
o real tem uma quantidade, mas não extensiva. 

Ora, denomino quantidade intensiva aquela quantidade que só é apreendida 
como unidade e na qual a pluralidade só pode ser representada mediante aproxi 
mação à negação = Q, Portanto, toda realidade no fenômeno tem quantidade 
intensiva, isto é um grau. Caso se considere esta realidade causa (seja da sensa: 
ção ou de outra realidade no fenômeno, por exemplo de uma mudança), então 
o grau da realidade enquanto causa & denominado um momento, por exemplo 
o momento do peso, e isto porque o grau designa apenas a quantidade cuja 
apreensão não é sucessiva, mas instantânea. Aqui toco isto apenas de passagem. 
pois por enquanto ainda não estou as voltas com a causalidade. 


! De acordo com isso, toda sensação, por conseguinte também toda realida- 
de no fenômeno por pequena que seja. possui um grau, Isto e, uma quantidade 
intensiva que sempre ainda pode ser diminuída, e entre realidade e negação existe 
uma interconexão continua de realidades possíveis e de menores pertepções pos 
síveis, Toda cor. por exemplo a vermelha, tem um grau que, por pequeno que 
seja, não é jamais o menor, ocorrendo o mesmo em geral com o calor, com 
O momento do peso. etc. 

A propriedade das quantidades segundo a qual nenhuma parte é nelas a 
menor possível (nenhuma parte é simples) chama-se continuidade das quantida- 
des. Espaço e tempo são quanta continua porque não pode ser dada nenhuma 


NA 


parte dos mesmos sem a encerrar entre limites (pontos e instantes), POr COMNSE- 
guinte só de modo tal que esta parte seja por sua vez um espaço ou um tempo. 
Portanto, o espaço consiste só em espaços, € O tempo em tempos. Pontos e instan- 
les são apenas limites, isto &, simples posições que restringem O espaço € O tempo; 
posições, porém, pressupõem sempre aquelas intuições que elas devem limitar 
ou determinar. Espaço c tempo não podem ser compostos nem de simples posi- 
ções nem de elementos que pudessem ser dados anteriormente ao espaço ou ao 
tempo. Semelhantes quantidades podem também ser denominadas fluidas. DOIS 
na sua produção a sintese (da capacidade produtiva de imaginação) é uma pro- 
gressão no tempo cuja con / tinvidade costuma ser designada particularmente 
pela expressão do Nuir (transcorrer).?” 

Por conseguinte, todos os fenômenos em geral são quantidades continuas, 
tanto segundo a sua intuição, enquanto quantidades extensivas. quanto segundo 
a simples percepção (sensação e. portanto, realidade), enquanto quantidades in- 
lensivas. Se a síntese do múltiplo do fenômeno é interrompida, então se tem um 
agregado de muitos fenómenos e não propriamente um fenômeno com um quan- 
tum, que não é produzido pela simples continuação da sintese produtiva dé uma 
Certa espécie, mas pela repetição de uma sintese sempre truncada. Se chamo 13 
táleres um quantum de dinheiro, o estou denominando corretamente na medida 
em que com isso entendo o valor de um marco de prata fina; esta é obviamente 
uma quantidade contínua na qual nenhuma parte é a menor. mas cada uma pode- 
Fia constituir uma moeda que por sua vez conteria sempre matéria para partes 
ainda menores. Mas se sob aquela denominação entendo 13 taleres redondos 
como outras tantas moedas (seja qual for o seu teor de prata), então a desi Enação 
de um quantum de táleres é imprópria, e tenho antes que chamá-los um agregado, 
isto é, um número de moedas. Ora, visto que a todo número tem que subjazer 
uma unidade, então o fenômeno como unidade é um quantum, é como tal sempre 
um continuo. 

Ora. admitindo que todos os fenômenos, considerados tanto extensiva quan- 
to intensivamente, sejam quantidades continuas, então [a proposição: toda a 
mudança (passagem de uma coisa de um estado para outro) é também continua. 
poderia ser provada aqui facilmente e com evidência matemática sé à causalidade 
de uma mudança em geral não se situasse completamente fora dos limites de 
uma Hlosolia transcendental e pressupusesse princípios empíricos. Com efeito, 
(ue seja possivel uma causa capaz de mudar o estado das coisas, isto é, de deter- 
miná-las para o contrário de um certó estado dado, a isto O entendimento a priori 
não nos dá acesso algum, não só porque não compreende 4 sua possibilidade 
(pois em diversos conhecimentos a priori carecemos de tal compreensão). mas 
também porque a mutabilidade só incide sobre certas determinações dos fenôme- 
nos que unicamente a experiência pode ensinar, não obstante o fato de que a 
“da cáusa sé encontre no imutável. Mas por não possuirmos diante de nós nada 
de que nos possamos servir, senão conceitos fundamentais puros de toda a Expe- 
riênçia possivel, sob os quais de modo algum pode haver algo empírico sem ferir 
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a unidade do sistema, não podemos antecipar a ciência universal da natureza, 
construida sobre certas experiências fundamentais. 

Apesar disso, não nos faltam provas da grande influência que tal principio 
possui para antecipar percepções, & até mesmo para completar sua falta na medi- 
da em que se fecham as portas a todas as conclusões falsas que poderiam ser 
tiradas dai. 

| Se toda a realidade possui na percepção um grau entre o qual e a nepa- 
ção Ocorre uma sequencia gradual infinita de graus sempre menores. € se não 
obstante todo sentido tem que possuir um certo grau de receptividade das sensa- 
ções, não é possível nenhuma percepção, por conseguinte tampouco uma expe- 
riencia, que prove seja imediata seja mediatamente (seja pelos rodeios no inferir 
que se quiser) uma falta completa de todo o real no fenômeno. isto e, da experiên- 
cia jamais pode ser tirada uma prova do espaço vazio ou de um tempo vazio. 
Com efeito, a falta completa de real na intuição sensível em primeiro lugar não 
pode ser ela mesma percebida, em segundo lugar não pode ser derivada de um 
único fenômeno e da diferença de grau da sua realidade. nem pode ser jamais 
admitida para a explicação de tal fenômeno. Pois embora a intuição total de 
um espaço ou tempo determinado seja completamente real, isto é nenhuma parte 
dele seja vazia, tem que haver graus infinitamente diversos com os quais espaço 
é tempo sejam preenchidos, pois toda realidade possui O seu grau que pode de- 
Crescer até o nada (o vazio) permanecendo invariadas as quantidades extensivas 
do fenômeno, e as quantidades intensivas nos diversos fenômenos podem ser me- 
nores ou maiores, embora a quantidade extensiva da INLUIÇÃO seja a mesma, 

! Daremos um exemplo a respeito. Pelo fato de perceberem (seja através 
do momento da gravidade ou do peso, seja através do momento da resistência 
contra outras matérias em movimento) uma grande diferença de quantidade na 
matéria de espécie diferente, permanecendo o volume identico, quase todos os 
teóricos da natureza concluem disso unanimemente: este volume (quantidade do 
fenômeno) tem que ser vazio em todas as matérias, embora em medida diferente. 
Mas a quem jamais poderia ter ocorrido pensar Que estes pesquisadores da natu- 
reza, na maior parte matemáticos « mecânicos. fundaram esta sua conclusão uni- 
tamente sobre uma pressuposição metafísica que tanto alegam evitar? Pois ao 
admitirem que o real no espaço (não desejo chamá-lo aqui impenetrabilidade 
Ou peso, porque estes são conceitos empíricos) é por toda à parte à mesma coisa 
e so pode ser distinguido pela quantidade extensiva, isto é, pelo número. À esta 
pressuposição, para a qual não podiam ter nenhum fundamento na experiência 
e que é portanto meramente metafísica, contraponho uma prova transcendental 
que em verdade não deve explicar a diferença no preenchimento dos ESPaços, 
mas suprime inteiramente a pretensa necessidade daquela pressuposição poder 
explicar a mencionada diferença assumindo espaços vazios, E tem o mérito de 
dar ão entendimento pelo menos a liberdade de pensar também de outro modo 
aquela diferença / no caso da explicação da natureza tornar necessária uma hipó- 
tese qualquer a respeito. Com efeito, embora espaços idênticos possam ser intei- 
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ramente preenchidos por matérias diferentes a ponto de não existir em nenhum 
deles um ponto onde não se encontre a presença de tais matérias, vemos que 
todo real da mesma qualidade possui O grau desta (de resistência ou de peso), 
grau que, sem diminuição da quantidade cxtensiva ou do número. pode ser infini- 
tamente menor antes de passar do vazio e desaparecer. Assim, uma irradiação 
que preenche um espaço, por exemplo à calor, é igualmente toda outra realidade 
tno fenomeno) pade, sem deixar nem um pouco vazia a menor parte deste espaço, 
decrescer em seus graus até o infinito e não obstante preencher com tais rats 
menores à espaço tão bem como um outro fenômeno com graus maiores. A mi- 
nha intenção aqui não é de modo algum afirmar que isso se passe realmente 
assim com respeito à diversidade de matérias segundo à seu peso específico. mas 
antes por à mostra, a partir de um principio do entendimento puro, que a nature 
za de nossas percepções torna possível um tal modo de explicação e que falsa- 
mente se admite o real do fenômeno como idêntico segundo U seu grau é como 
diverso somente segundo a agregação e 4 sua quantidade extensiva, afirmando 
isso inclusive à priori mediante o pretenso uso de um princípio do entendimento. 

+! Esta antecipação da percepção possui. todavia. algo estranho para um 
pesquisador habituado à reflexão transcendental e tornado por isso cauteloso. 
provocando alguma dúvida sobre o fato de que o entendimento [possa antecipar! 
uma proposição sintética tal como a do grau de todo o real nos fenomenos e, 
por conseguinte, da possibilidade da diferença interna da própria sensação quan- 
do se abstrai de sua qualidade empírica. Portanto, ainda é uma questão não indig- 
na de solução: como o entendimento pode a este respéito pronunciar-se sintetica- 
mente sobre os fenômenos, antecipando-os mesmo naquilo que € própria e sim- 
plesmente empírico, ou seja. no que diz respeito à sensação? 

A qualidade da sensação é sempre meramente empírica. não podendo de 
modo algum ser representada a priori (por exemplo cores. gosto etc.). Mas 0 
real que corresponde às sensações em geral, em oposição à negação = O, só 
representa algo cujo conceito contém em si um ser. e não significa sendo a sintese 
numa consciência empírica em geral. No sentido interno. a saber, a consciência 
empírica pode sc elevar de O aué um grau qualquer mais elevado 4 ponto de 
a mesma quantudade extensiva da intuição (por exemplo uma superficie ilumina: 
da) suscitar uma sensação tão grande como a de um agregado de muitas outras 
superfícies em conjunto (menos iluminadas). Portanto, pode-se abstrair inteira- 
mente da quantidade extensiva do fenômeno / é contudo representar-se num mo- 
ménto, na simples sensação. uma síntese da elevação uniforme de O até uma 
consciência empírica dada. Por isso, todas us sensações enquanto tais são em 
verdade dadas só a priori“ mas sua propriedade de possuirem um grau pode 
ser conhecida a priori. É digno de nota que nas quantidades em geral só podemos 
conhecer a priori uma única qualidade, a saber, a continuidade, au passo qué 


 Mellin (Merginaen uni Register zu Ken Kritik der teinen Fermi, Fúllichau, | 194) modifica este 
evidente deslize de Kant substituindo “a priori” por “a posterior”. (NM dos T.) 
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em toda à qualidade (o real dos fenômenos) não podemos conhecer a priori senão 
a quantidade intensiva dos fenômenos, a saber. o fato de possuirem um grau: 
todo u mais é deixado à experiência. 


3. Analogias da experiência 


O principio das mesmas é: A experiência só é possivel mediante a represen- 
tação de uma conexão necessária das percepções. 


Prova 


Experiência é um conhecimento empírico, isto é. um conhecimento que de- 
termina um objeto mediante percepções. Portanto, é uma síntese das percepções 
que não está por sua vez contida na percepção. mas contém numa consciência 
a unidade sintética do múltiplo das percepções, unidade que perfaz o essencial 
de um conhecimento dos objetos dos sentidos. isto é. a experiência (não / apenas 
da intuição ou da impressão dos sentidos). Ora, é claro que na experiência as 
percepções se juntam umas às outras apenas acidentalmente, de modo que das 
percepções mesmas não resulta nem pode resultar necessidade alguma da sua 
conexão. Com efeito, a apreensão é só uma reunião do multiplo da intuição em- 
pirica. mas nela não se encontra nenhuma representação da necessidade da vxis- 
tência ligada dos fenômenos que cla reúne no espaço e no tempo. Mas visto 
que a experiência é um conhecimento de objetos mediante percepções é que nela 
consequentemente a relação na existência do múltiplo deve ser representada não 
como é reunida no tempo, mas como é objetivamente no tempo, sem contudo 
que O tEmpo mesmo possa ser percebido, então a determinação da existência 
dos objetos no tempo só pode acontecer através da sua ligação no tempo em 
geral, por conseguinte atraves de conceitos que conectem a priori. Ora, tendo 
em vista Que estes sempre trazem consigo a necessidade, a experiência só é possi- 
vel mediante uma representação da conexão necessária das percepções, 

Os três modi do tempo são permanência, sucessão é simultaneidade. Em 
conseglência disso, três regras de todas as relações de tempo dos fenômenos, 
segundo às quais a existência de todo fenômeno pode ser determinada no tocante 
à unidade de todo à tempo, precederão toda a experiência ca tornarão primeira- 
mente possivel. 

! O principio universal de todas as tres analogias sc assenta sobre a uni 
dude necessaria da aperecpção com respeito a toda a consciência empirica possi- 
vel (da percepção) em todo tempo e consequentemente, já que tal unidade subjaz 
a priori, sobre a unidade sintética de todos os fenômenos segundo à sua relação 
no tempo. Com efeito, a apercepção originária refere-se ao sentido interno (o 
conjunto de todas às representações), e na verdade à priori à fórma do mesmo. 
isto é, à relação da consciência empírica múltipla no tempo. Todo este múltiplo 


deve ser ora reunido na apercepção originária segundo suas relações de tempo. 
pois isto é o que diz a unidade transcendental a priori da aperccpção, sob a 
qual está tudo o que deve pertencer ao meu (isto é so meu unitário) conhecimen- 
tó, que pode portanto tornar-se um objeto para mim. Tal unidade sintético na 
relação temporal de todas as percepções. « qual é determinada a priori, É portanto 
à lei de que todas as determinações empiricas de tempo têm que estar sob regras 
da determinação universal de tempo, as analogias da experiência, das quais que- 
remos agora tratar, tem que ser regras de tal espécie. 

Estes principios possuem em sia peculiaridade de não considerarem os fená- 
menos e a sintese de sua intuição empírica, mas simplesmente a existência dos 
fenomenos e a sua relação réciproca no tocante q tal existência. Óra, a maneira 
como algo é apreendido no fe / nômeno pode ser determinada a priori de modo 
tal que a regra de sua siniesé possa ao mesmo tempo dar esta intuição à priori 
em todo o exemplo empírico que se apresente, isto É, possa constiluíla a partir 
disso. No entanto. a existência dos fenômenos não pode ser conhecida a priori 
e, embora pudéssemos por este caminho Chegar a inferir alguma existência. não 
a conheceriamos determinadamente, isto é. não poderiamos antecipar aquilo pelo 
qual a sua intuição empírica se distingue de outras, 

Os dois principios precedentes. que chamei matemáticos em consideração 
ao fato de que autorizavam aplicar à Matemática a fenómenos. referiam-se q 
fenômenos segundo a sua mera possibilidade e ensinavam conio os mesmos. seja 
segundo sua intuição ou segundo o real da sua percepção. poderiam ser produzidos 
segundo regras de uma sintese matemática. Por isso, Lanto para a intuição como 
para à percepção podem ser usadas as quantidades numéricas «. com elas. 3 
determinação do fenómeno como quantidade. Assim. por exemplo. com cerca 
de 200 000 iluminações lunares poderei compor o grau das sensações da luz solar 
e dá-lo determinadamente à priori, isto é. construí-lo. Conseqientemente, aqueles 
primeiros principios podemos chamar constitutivos, 

Algo totalmente diverso tem que se passar com os princípios que devem 
por a priori sob regras a existência dos tenômenos. Com efeito, já que esta não 
sé deixa Construir, tais princípios / se referem apenas à relação da existência, 
não podendo fornecer nenhum outro principio senão regulativos. Portanto. não 
é o caso de pensar aqui nem em axiomas nem em antecipações: mas quando 
uma percepção nos é dada numa relação de tempo com outra (se bem que indeter- 
minada), então não poderá ser dito a priori; qual outra e quio grende percepção, 
mas como segundo a existencia ela estã, neste modo do tempo, necessariamente 
ligada à primeira, Na Filosofia, as analogias significam algo muito diferente do 
que na Matemática. Nesta última. lrata-se dé fórmulas que estabelecem a igual- 
dade de duas relações de quantidades é que são sempre constilutivas, de modo 
que quando são dados três termos da proporção, também o quarto serã desse 
modo dado, isto é, pode ser construído. Na Filosofia, porém, a analogia não 
consiste na igualdade de duas relações quantitativas, más sim qualitativas, em 
que a partir de três termos dados posso conhecer e dar a priori só a relação 
com um quarto, mas não este quarto (crmo, Mesmo possuindo todavia uma regra 
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para procurá-lo na experiência e uma caracteristica para encontrálo na mesma. 
Uma analogia da experiência será, portanto. somente uma regra segundo a qual 
à partir de percepções deve surgir unidade da experiência (não como surge a 
própria percepção, enquanto intuição empírica em geralh e valerá como principio 
para os objetos (fenômenos) não constitutiva, mas sÓ regu / lativamente. Justa- 
mente o mesmo valera para os postulados do pensamento empírico em geral que 
concernem conjuntamente à sintese da simples intuição (da forma da intuição). 
da percepção (da sua matéria) e da experiência (da relação dessas percepções). 
a saber, que são princípios meramente regulativos distinguindo-se em verdade 
dos matemáticos, que são constitutivos, não pela certeza, que em ambos é estabe- 
lecida à priori, mas pelo modo de evidência, isto é. pelo intuitivo dos princípios 
matemáticos (por conseguinte também pela demonstração). 

Mas o que foi recordado a respeito de todos os princípios sintéticos e aqui 
precisa ser principalmente observado. é o seguinte: estas analogias possuem sua 
única significação e validade enquanto principios não do uso transcendental, mas 
simplesmente do uso empírico do entendimento, podendo portanto também ser 


provadas só enquanto tais consequentemente, os fenômenos têm que ser subsumi- 


dos não pura e simplesmente às categorias, mas só aos csquemas delas. Com 
efeito, se os objetos aos quais estes principios devem ser referidos fossem coisas 
em si mesmas, seria completamente impossivel conhecer de modo sintético a 
priori alguma coisa a respeito deles. Ora, não são senão fenómenos cujo inteiro 
conhecimento, em gue finalmente todos os princípios a priori têm sempre que de- 
sembocar, é a experiência possível. Por conseguinte, aqueles principios não po- 
dem ter como objetivo senão simplesmente as condições da unidade do conheci- 
mento empírico / na sintesc dos fenômenos: esta, porém, é pensada unicamente 
no esquema do conceito puro do entendimento de cuja unidade, enquanto uma 
sintese em geral, à categoria contém a função não restringida com condição 
sensivel alguma. Portanto, somente segundo uma analogia esses princípios nos 
autorizam à compor os fenômenos com a unidade lógica é universal dos concei- 
tos; logo, no princípio mesmo autorizam-nos a nos servir da categoria, mas na 
execução (na aplicação aos fenômenos) e pôr no lugar dos princípios o esquema 
da categoria enquanto chave do seu uso, ou antes a pór ao lado da categoria 
n seu esquema enquanto condição restritiva denominada Fórmula do principio. 


A. Primeira analogia 
Princípio da permanência da substância 


Em loda a variação dos fenômenos permanece asubstância eo 
quantum da mesma não é nem aumentado nem diminuído na natureza. 


Prova 


Todos os fenômenos são no tempo, nó qual, como substrato (como forma 
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permanente da intuição interna), podem unicamente ser representadas tanto a si- 
multaneidade como a sucessão. Portanto, o tempo, no qual toda / a variação 
dos fenômenos deve ser pensada, permanece e não muda porque é aquilo em 
que a sucessão ou a simultaneidade só podem ser representadas como determina. 
ções dele. Ora, o tempo não pode ser percebido por si. Logo tem que ser encon- 
trado nos objetos da percepção. isto-é, nos lenômenos, o substrato que representa 
9 tempo em geral e no qual toda a variação ou simultaneidade pode ser percebida 
na apreensão através da relação dos fenômenos com tal substrato. Mas o subsira- 
tó de todo o real, isto & do pertencente à existência das coisas, € a substância, 
nã qual tudo o que pertence à existência só pode ser pensado como determinação. 
Por conseguinte, O permanente, unicamente em relação com o qual podem sér 
determinadas todas as relações de tempo dos fenômenos, é a substância no fenô- 
meno, isto é, o real dele que enquanto substrato de toda à variação permanece 
sempre o mesmo. Portanto, visto que a substância não pôde mudar na existencia, 
O seu quantum não pode também nem aumentar nem diminuir na natureza, 

A nossa apreensão do múltiplo dos fenômenos é sem pre sucessiva, e portan- 
ló sempre variavel. Por isso, apenas com ela não podemos jamais determinar 
se esse múltiplo enquanto objeto da experiência é simultâneo ou sucessivo caso 
não lhe subjaza algo que sempre é, isto é, algo estável e permanente, do qual 
toda / à variação e simultaneidade não são sendo outros tantos modos (modi 
do tempo) do permanente existir. 

SO no permanente são possiveis relações de tempo (pois simultaneidade e 
sucessão são as únicas relações no tempo), isto é, q permanente & o substrato 
da representação empirica do próprio tempo e unicamente nele é possivel toda 
determinação de tempo. A permanência expressa em geral 0 tempo como q corre- 
lato constante de toda a existência dos fenômenos, de toda a variação e concomi- 
tância. Com efeito, a variação não atinge o próprio tempo, mas apenas os fenó- 
menos no tempo (assim como a simultaneidade não é um modus do próprio tem- 
po, pois nenhuma de suas partes é simultânea, mas todas são sucessivas). Se 
se quisesse atribuir ao próprio tempo uma sucessão, ler-se-la que pensar ainda 
um outro tempo no qual fosse possivel tal sucessão. Unicamente através do per- 
manente a existência adquire, em diferentes partes da serie temporal, uma guanti- 
dade que se denomina duração. Com efeito, na mera sucessão a existência está 
sempre em vias de desaparecer « começar, não possuindo a menor quantidade, 
Sem este permanente não há. portanto, nenhuma relação de tempo. Ora, 0 tempo 
não pode ser percebido em si mesmo; logo. este permanente nos fenômenos é 
o substrato de toda a determinação de tempo, por conseguinte também a condi- 
ção da possibilidade de toda a unidade sintética das percepções, isto é, da expe: 
rência, em tal permanente / podendo toda a existência e toda a variação 
no tempo ser encarada apenas como um modus da existência daquilo que fica 
e permanece. Portanto, em todos os fenômenos o permanente é o objeio mesmo, 
isto é à substância (phacnomenon), mas tudo que muda ou pode mudar pertence 
somente à maneira como esta substância ol estas substancias existem, por conse- 
guinte às suas determinações. 
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Creio que em todos os tempos não somente o filósofo, mas mesmo o enten- 
dimento comum pressupós esta permanência como um sabstrato de toda a varia- 
ção dos fenomenos e também sempre o admitirá como indubitável, apenas com 
a diferença de que o filósofo se exprime mais determinadamente a respeito ão 
dizer que em todas as mudanças no mundo a substância permanece e apenas 
os acidentes variam. Todavia, não encontro em parte alguma nem uma simples 
tentativa de prova desta proposição tão sintética: antes, sÓ raramente se encontra. 
como lhe seria contudo devido, no vértice das leis da natureza, que são puras 
e subsistem inteiramente a priori. De fato, é tautológica a proposição de que 
a substância é permanente, Com efeito, esta permanência é a única razão pela 
qual aplicamos ao fenômeno a categoria da substância, € Ler-se-ia que provar 
que em todos os lenômenos ha algo permanente no qual o mutável não passa 
de determinação da sua existência. Todavia, visto que semelhante prova jamais 
! poderá ser levada a cabo dogmaticamente, isto é, à partir de conceitos, pelo 
favo de dizer respeito a uma proposição sintética a priori, e de jamais se ter 
pensado que semelhantes proposições são válidas só com referência à experiência 
possível, por conseguinte tambem só podem ser provadas por uma dedução da 
possibilidade da última: então não é de espantar que tal proposição estivesse 
subjacente a toda a experiência (porque no conhecimento empírico se sente a 
sua necessidade), mas jamais foi provada. 

Perguntou-se a um filósoio: quanto pesa a fumaça? Respondeu: subtrai da 
lenha queimada à peso da cinza que restou e terás o peso da fumaça. Portanto, 
pressupos incontestável que mesmo no fogo a matéria (su bstância) não se destrói, 
mas somente à sua forma sofre uma alteração. Do mesmo modo a proposição: 
do nada não surge nada, foi somente uma outra conclusão à partir do princípio 
da permanência, ou antes, da existência continua do sujeito propriamente dito 
nos fenomenos. Com efeito, se aquilo que no fenômeno é denominado substância 
deve ser o verdadeiro substrato de toda à determinação de tempo, então toda 
a existencia, tanto no tempo passado como no futuro. tem que poder ser determ!- 
nada única c exclusivamente na substância. Por isso, só podemos dar a um feno- 
meno à nome de substancia porque pressupomos a sua existência em todo o 
tempo, o que de resto nem é bem expresso pela palavra / permanencia na medida 
em que esta diz mais respeito ao tempo futuro. Não obstante, a necessidade inter- 
na de permanecer está indissoluvelmente li gada à necessidade de ter sempre sido, 
ca expressão pode portanto ficar. Gigni de níhilo mihil, in nihilum nil posse 
reverti.º? foram duas proposições que os antigos jamais separaram, é que hoje 
por mal-entendido às vezes são separadas porque se crê que digam respeito q 
COlsas em si mesmas e que a primeira possa ser contrária ao mundo depender 
de uma causa suprema (até mesmo segundo a substância do mundo): preocupa- 
qdo essa Que € desnecessária na medida em.que agui se Fala só de fenômenos 
no campo da experiência, cuja unidade jamais seria possível se quiséssemos Fazer 
surgir coisas novas (segundo a substância). Em tal caso, efetivamente. seria su. 


** Nada é gerado de nada, nada pode reverter ao nada, (N. dos T.) 


presso aquilo que unicamente pode representar a unidade do tempo, a saber, a 
identidade do substrato entendido como aquilo no qual toda a variação pode 
unicamente ter uma unidade completa. Esta permanência, todavia, não é outra 
coisa senão o modo de nos representar a existencia das coisas (no fenômeno). 

As determinações de uma substância, que não são outra coisa senão modos 
particulares dela existir, denominam-se acidentes. São sempre reais porque con- 
cernem à existência da substância inegações são apenas determinações que ex- 
pressam o não-ser de algo na substância). Se agora a este real / na substância 
se atribui uma existência particular (por exemplo do movimento enquanto aciden- 
ie da materia), então se denomina tal existência inerência, em distinção à existên- 
cia da substância que se denomina subsistência. Todavia, disso surgem muitas 
interpretações errôneas, e se fala mais exata e corretamente se se designar Os 
acidentes somente pelo modo como é positivamente determinada a existência ce 
uma substância. Não obstante, em virtude das condições do uso lógico do nosso 
entendimento é inevitável separar por assim dizer aquilo que na existência de 
uma substância pode mudar. enquanto que a substância persiste, e considerá-lo 
em relação com o propriamente permanente e radical. Por isso. com efeito, esta 
categoria está sob o titulo das relações, mais como sua condição do que ela 
mesma contendo uma relação. 

Ora, sobre essa permanência funda-se também a correção do conceito de 
mudança. Surgir e perecer não são mudanças daquilo que surge ou perece. A 
mudança é um modo de existir que resulta num outro modo de existir precisa- 
mente do mesmo objeto. Por isso, tudo o que muda é estável, e somente O seu 
estado varia. Portanto, visto que esta variação toca apenas as determinações que 
podem cessar ou também começar. numa expressão aparentemente um tanto pa- 
radoxal podemos dizer: só q permanente (a substância) muda. / O instável não 
sofre nenhuma mudança mas uma Variação, visto que algumas determinações 
cessam c outras começam. 

Por conseguinte, à mudança só pode ser percebida em substâncias co su reir 
ou perecer pura e simplesmente, sem concernir apenas a uma determinação do 
permanente, não pode constituir de modo algum uma percepção possivel, pois 
justamente esse permanente torna possivel a representação da passapem de um 
estado a outro o de não-ser ao ser. que portanto só podem ser conhecidos empiri- 
caménie enquanto determinações variáveis daquilo que persiste, Se admitis que 
alguma coisa começa pura € simplesmente a ser, tereis que possuir um instante 
em que não era. Mas a que quereis ligar tal instante senão ao que já existe? 
Com eleito, um tempo vazio precedente não é um objeto da percepção. Mas 
se vinculais esse surgir a coisas que antes eram é perduraram até o momento 
em que esta surge, então a última é somente uma determinação das primeiras 
entendidas como o permanente. O mesmo ocorre também com o perecer: este, 
com efeito, pressupõe a representação empírica de um tempo em que um fenôme- 
no não é mais. . 

às substancias (no fenômeno) são os substratós de todas as determinações 
de tempo. O surgir de algumas substâncias e O perecer de outras suprimiria a 
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unica condição da unidade empírica do tempo, / E às fenômenos relerir-se-lam 
então a duas cspécies de tempos nos quais a existência decorreria paralelamente, 
o que & um absurdo. De fato, há só um tempo no qual todos os tempos diferentes 
têm que ser postos não como simultanços, mas sucessivamente. 

À permanência É por isso uma condição necessária unicamente sob 4 qual 
os fenômenos são determináveis, enquanto coisas ou objetos, numa experiência 
possivel, Mas o que seja O critério empírico desta permanência necessária e com 
cla da substancialidade dos fenômenos. O que se segue fornecer-nos-ã a ocasião 
para as observações necessárias. 


B. Segunda analogia 
Principio da sucessão temporal! segundo à lei da causalidade 
Todas as mudanças acontecem segundo a lei da conexão de causa e efeito. 


Prova 


(O princípio precedente pós às claras que os fenômenos da sucessão tempo- 
ral são todos somente mudanças, isto é, UM sucessivo ser e não-ser das determi. 
nações da substância que permanece, consequentemente que não ocorre um ser 
da própria substância o qual suceda ao seu não-ser, em outras pala / vras. que 
não ocorre o surgir ou perecer da própria substância. Este princípio também 
poderia ter sido expresso da seguinte maneira: Todo à variação (sucessão) dos 
fenómenos é só mudança. Com efeito. à surgir Ou perecer da substância não 
é uma mudança da mesma. pois O conceito de mudança pressupõe o mesmo 
sujeito com duas determinações contrapostas enquanto existente. por conseguinte 
“aquanto permanente. — Após esta advertência, segue-se a prova.) 

Percebo que fenômenos se sucedem, isto é. que num tempo há um estado 
de cóisas contrário ao objeto que havia no estado precedente. Portanto. conecto 
propriamente duas percepções no tempo. Ora, a conexão não é uma obra do 
simples sentido e da intuição. mas é aqui o produto de uma faculdade sintética 
da capacidade de imaginação que determina o sentido interno com respeito à 
relação de tempo. Tal conexão. porém. pode ligar de duas maneiras os dois referi- 
dus estados, de modo que um ou outro preceda nó tempo: pois o tempo não 
pode ser percebido em si mesmo, nem em referência à ele se pode determinar. 
por assim dizer empiricamente no objeto. o que precede e o que sucede. Sou, 
portanto, somente consciente que minha imaginação põe um estado antes € outro 
depois, e não que no objeto um estado preceda outro; ou, em outras palavras. 
pela / mera percepção fica indeterminada q relação objetiva dos fenômenos que 
se sucedem. Ora, para ser conhecida como determinada, a relação entre os dois 
estados precisa ser pensada de tal modo que atraves dela fique necessariamente 
determinado qual deles deva ser posto antes e qual depois. e não vice-versa. Mas 
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9 conceito que traz consigo uma necessidade da unidade sintética pode ser apenas 
um conceito puro do entendimento que não jaz na percepção, e é aqui o conceito 
da relação de cousa é efeito, pelo qual a primeira determina o segundo no tempo 
como aquilo que sucede e não como algo que pudesse preceder meramente na 
imaginação (ou não pudesse ser percebido simplesmente de modo algum) Por- 
tanto, só enquanto subordinamos a sucessão dos fenômenos e portanto toda a 

mudança à lei da causalidade, é possivel a experiência, isto é. o conhecimento 
em pírico dos fenômenos: por isso. enquanto objetos da experiência estes só são 
possiveis segundo precisamente aquela lei. 

A apreensão do múltiplo do fenômeno é sempre sucessiva. Às representa- 
ções das partes sucedem umas às outras. A questão se também se sucedem no 
objeto, concerne a um segundo ponto da reflexão não contido no primeiro. Ora. 
pode-se chamar objeto tudo e mesmo toda representação na medida em que se 
é consciente dela: só que o que esse termo / deve significar nos fenómenos, não 
na medida em que estes (como representações) são objetos. mas apenas designam 
um objeto, é de se investigar mais profundamente. Na medida em que os fenôme- 
nos so como representações são ao mesmo tempo objetos da consciência. não 
se distinguem de modo algum da apreensão, isto é, do acolhimento na sintese 
da capacidade de imaginação, devendo-se portanto dizer: o múltiplo dos fenóme: 
nos É sempre produzido sucessivamente na mente. Se os fenômenos fossem coisas 
em si mesmas, a partir da sucessão das representações nenhum homem poderia 
julgar como o multiplo está ligado no objeto. Com efeito. temos a ver somente 
com nóssas representações: saber como possam ser as coisas em si mesmas (sem 
consideração das representações pelas quais nos afetam), estã completamente fo- 
ra da nossa esfera de conhecimento, Ora, embora sem ser coisas em si mesmas 
os fenômenos sejam não obstante o único que pode ser dado ao nosso conheci 
mento, devo indicar que ligação no tempo deva ser atribuída ao múltiplo nos 
fenômenos, já que a representação do múltiplo na apreensão é sempre sucessiva. 
Assim, por exemplo. a apreensão do múltiplo no fenômeno de uma casa que 
está diante de mim é sucessiva, Ora. a questão é se o múltiplo desta mesma 
casa é também em si sucessiva, o que certamente ninguém concederá. Por outro 
lado. tão logo elevo meus conceitos / de um objeto à significação transcendental, 
a casa não é absolutamente uma coisa em si mesma, mas só um fenômeno. isto 
É, uma representação cujo objeto transcendental é desconhecido. Que entendo, 
portanto, com a pergunta: como pode o multiplo ser ligado no próprio fenômeno 
(que não é nada em si mesmo)? Aquilo que se encontra na apreensão sucessiva 
é aqui considerado representação: mas O fenômeno que me é dado, embora não 
seja senão um conjunto dessas representações, é considerado O objeto da repre- 
sentação com o qual deve concordar meu conceito, que extraio das representa- 
ções da apreensão. Ja que a concordância do conhecimento com à objeto é a 
verdade, vê-se logo que aqui só pode ser perguntando pelas condições formais 
da verdade empirica e que o fenômeno, em contraposição às representações da 
apreensão, só pode ser representado como objeto distinto das mesmas se está 
sob uma regra que o distingue de qualquer outra apreensão c torna necessário 
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um modo de ligação do múltiplo. O objeto é aquilo que no fenômeno contém 
a condição dessa regra necessária da apreensão, 

|Deixai que agora nos acerquemos de nosso problema. Que algo aconteça, |s- 
to é, se torne algo ou um estado que antes não era, não pode ser percebido empiri- 
camente / se não preceder um fenômeno que não contenha em si esse estado. Com 
cícito, uma realidade que sucede a um tempo vazio. por conseguinte um surgir 
ao qual não precede nenhum estado de cois as. pode ser apreendido tampouco 
como o próprio tempo vazio. Portanto, toda apreensão de um dado é uma percep- 
ção que sucede a uma outra. Mas visto que em toda a sintese da apreensão as 
Cóisas se passam como mostrei acima do fenômeno de uma casa, então por isso 
a apreensão ainda não sé distingue das outras. Não obstante, observo ainda que, 
se num lenômeno que contém um acontecimento denomino À o estado preceden- 
te da percepção e Bo estado seguinic, B só pode suceder A na apreensão, porém 


a percepção À não pode suceder a B. mas precede-la. Por exemplo, vejo um 


navio descendo q corrênte. A minha percepção da sua Posição mais abaixo suce- 
de a percepção da sua posição mais acima no curso do rio, e é impossivel que 
na apreensão deste fenômeno o navio devesse ser percebido primeiro mais abaixo, 
porem depois mais acima da corrente. Portanto a ordem na sucessão das percep- 
ções na apreensão é aqui determinada, e a apreensão está vinculada à tal ordem. 
No exemplo anterior de uma casa, as minhas percepções podiam começar na 
apreensão do teto é terminar no seu chão, mas também ! começar embaixo E 
terminar em cima, do mesmo modo como podiam apreender à direita ou à es- 
querda o múltiplo da intuição empírica. Na série descas percepções não havia, 
portanto, nenhuma ordem determinada que tornasse necessário onde eu teria que 
começar na apreensão para ligar empiricamente o múltiplo. Esta regra, porém, 
encontrar-se-á Sempre na percepção daquilo que acontece, e ela torna mecessória 
a urdem das percepções que se sucedem (na apreensão deste fenômeno). 

Em nússo caso, portanto, terei que derivar a sucessão subjetiva da apreensão 
da sucessão objetiva dos fenômenos. pois do contrário aquela seria inteiramente 
indeterminada e não distinguiria nenhum fenômeno de outro. Por si só, a primeira 
sucessão nada prova sobre a conexão do múltiplo no objeto, pois é completamen- 
té arbitrária. Logo, a segunda consistirá na ordenação do múltiplo do fenômeno 
conforme a qual a apreensão de uma corsa (que acontece) sucede à de outra 
(que precede) segundo uma regra, Só assim posso estar autorizado a dizer do 


lenomeno. e não apenas da minha apreensão. que nele se encontra uma sucessão: 


o que significa que não posso organizar à apreensão de outro modo senão preci- 
samente nesta sucessão. 

Segundo uma tal regra, portanto, naquilo que em geral precede um evento 
em que residir a con / dição de uma regra segundo a qual este evento sucede 
SEMPpre € necessariamente; mas inversamente não o posso retroceder do evento 
c determinar (pela apreensão) aquilo que precede. Com efeito, do instante que 
sucede, nenhum fenômeno retrocede ao anterior, mas não obstante se refere a 
um instante anterior qualquer; de um tempo dado, ao contrário, a progressão 
ao tempo posterior determinado é necessária. Por isso, visto existir algo que suce- 
de. preciso necessariamente referilo a algo diverso em geral que precede e ao 
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qual sucede segundo uma regra, isto É. necessariamente, de modo que enguanto 
condicionado o evento remete seguramente a uma condição qualquer, esta contu- 
do determinando à acontecimento. 

Supondo-se que um evento não seja precedido por nada a que deva Seguir 
segundo uma regra, então toda a sucessão da percepção é determinada meramen- 
e na apreensão, isto é, apenas subjetivamente: com isso, porém, não se determi- 
naria de modo algum objetivamente qual teria propriamente que ser à precedente 
e qual o consegliente nas percepções. Dessa maneira, teriamos somente um jogo 
de representações que não se referiria simplesmente a objeto algum, isto é. segun- 
do a relação de tempo nenhum fenômeno se distinguiriá mediante nossa percep- 
ção de todo outro fenômeno. Com efeito, a sucessão no apreender é sempre indi- 
ferente, € portanto nada ha no fenômeno que o determine de modo à assim tornar 
objetivamente necessária uma / certa sucessão. Portanto, não direi que no fenó- 
meno dois estados sucedem um ao outro, mas que uma apreensão sucede a outra, 
o que é algo meramente subjetivo « não determina objeto algum, não podendo 
portanto valer como conhecimento de qualquer objeto (nem mesmo no fenóôme- 
no). 

Portanto, se experimentamos que algo acontece, pressupomos sempre que 
precede alguma coisa qualquer à qual aquilo segue segundo uma regra. Com 
efeito, sem isso eu não diria do objeto gue ele sucede, pois a simples sucessão 
em minha apreensão, se não é determinada mediante uma regra com referência 
a um antecedente, não justifica sucessão alguma no objeto. Portanto, é sempre 
considerando uma regra, segundo a qual os fenômenos são determinados pelo 
estado anterior em sua sucessão, isto é. do modo como acontecem. que torno 
objetiva a minha sintese subjetiva (da apreensão), e É unicamente sob esta pressu- 
posição que é possivel a experiência de algo que acontece. 

Na verdade, isso parece contradizer todas as Observações que sempre se 
fizeram sobre o andamento do uso de nosso entendimento, segundo as quais só 
mediante à percepção e comparação de muitos eventos que sucedem em concor- 
dância com fenômenos precedentes fomos primeiramente gui / ados.a descobrir 
uma regra conforme à qual certos eventos sucedem sempre a certos fenômenos. 
c assim primeiro induzidos a nos formar o conceito de causa, Sobre tal base 
este conceito seria meramente empírico, é à regra fornecida por ele, de que tudo 
o que acontece tem uma causa, seria tão contingente como a própria experiência: 
a universalidade e necessidadç deste conceito seriam então somente fictícias & 
não possuiriam nenhuma verdadeira validade universal por não estarem fundadas 
a priori, mas apenas na indução. Agui so passa O mesmo que com outras repre- 
sentações puras a priori (por exemplo espaço e tempo), que podemos extrair da 
experiencia como conceitos claros só porque os pusemos na mesma e portanto 
a constituimos primeiramente mediante tais conceitos. Clara que a clareza lógica 
desta representação de uma regra determinante, enquanto conceito de causa, da 
série dos eventos só é possível se tivermos feito uso dela na experiência; por 
outro lado, uma consideração dela como condição da unidade sintética dos fená- 
menos no tempo, foi o fundamento da experiência mesma e portanto a precedeu 
a priori. 
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Trata-se, portanto, de mostrar através dc exemplo que na experiência jamais 
atribuimos ao objeto a sucessão (de um evento, já que acontece algo que anterior- 
mente não era) é a distinguimos da sucessão subjetiva da nossa / apreensão ape- 
nas quando lhe subjaz uma regra que nos obriga a observar esta ordem das per- 
cepções antes que uma outra, que esta obrigatoriedade é até o que propriamente 
torna primeiro possivel a representação de uma sucessão nú objeto. 

Temos em nós representações das quais também podemos nos tornar cons- 
cientes. Por mais extensa, exata OU pontual que esta consciência seja, trata-se 
sempre de representações, isto é, de determinações internas da nossá mente nesta 
ou naquela relação de tempo. Come cheramos, porém. ao fato de que pomos 
um objeto para essas representações, ou que além da sua realidade subjetiva, 
enquanto modificações lhe atribuimos ainda uma não soi qual realidade objetiva? 
Sigmificação objetiva não pode consistir na referência uma outra representação 
(daquilo que se queria chamar objeto), pois do contrário se renova a pergunta: 
Como esti representação sai de novo de si mesma e obtém si gnificação objetiva. 
alem da subjetiva que lhc é própria como determinação do estado da mento? 
Se investigamos que nova propriedade a referência a um objeo confere às nossas 
representações c que dignidade estas alcançam através disso, descobrimos que 
tal referencia não faz senão tornar de certo modo necessária a ligação das repre- 
sentações, submetendo-as 4 uma regra: é que, inversamente, só mediante / o fato 
de que & necessária uma certa ordem na relação de tempo das nossas representa. 
ções lhes é conferida uma significação objetiva. 

Na síntese dos fenômenos, o múltiplo das representações é sempre sucessivo. 
Ora, através disso não é de modo algum representado um objeto, porque através 
dessa sucessão, comum a todas as apreensões, nenhuma coisa distinguir-se-á de 
outra. Mas tão logo percebo ou presumo que em tal sucessão haja uma referência 
ao estado anterior do qual a representação resulta segundo uma regra, então 
algo é representado como evento ou que acontece ai, isto &, conheço um objeto 
Que preciso pór no tempo num certo lugar determinado e que, segundo estado 
anterior, não lhe pode ser conferido de outra maneira. Portanto, se percebo que 
alguma coisa acontece, então nesta representação está contido o Fato de que algo 
precede, pois justamente com referência a tal o fenômeno obtem sua relação de 
tempo, a saber, de existir segundo um tempo precedente no qual tal fenômeno 
não era. Nessa relação, entretanto, este pode obter o seu lugar determinado no 
tempo so pelo fato de que no estado precedente é pressuposto algo ao qual ele 
sucede sempre, isto é, segundo uma regra, Disso resulta, efetivamente, primeiro 
que não posso inverter a série, nem pór aquilo que acontece antes daquilo ao 
qual sucede; segundo, que se o estado prece / dente é posto. tal evento determina- 
do segue inevitável e necessariamente. Com isso acontece que em nossas repre- 
sentações se estabelece uma ordem na qual aquilo que é presente (na medida 
em que se tornou) acena a um estado precedente qualquer como um correlato, 
embora ainda indeterminado, deste evento que e dado. Tal correlato refere-se 
a este evento determinando-o como sua con seqliência e conecta esta última néces- 
sariamente consigo mesmo na série temporal. 
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Ora, se é uma condição formal de todas as percepções que o tempo anterior 
determine necessariamente aquelc que o segue (enquanto não posso chegar ao 
seguinte senão mediante o precedente), então é também uma indispensável lei 
da representação empírica da série temporal que os fenômenos do tempo passado 
determinem toda existência do tem po subsequente e que estes fenômenos, enquan- 
to eventos, não ocorram senão na medida em que aqueles determinam a sua 
existência no tempo, isto é, à estabelecem segundo uma regra. Com efeito. só 
nos fenómenos podemos conhecer empiricamente esta.continuidade no in tercúne- 
Xão dos tempos. 

A toda à experiência e à sua possibilidade pertence entendimento. e a pri- 
meira Coisa que estc faz para tanto não é tornar clara a representação dos obje- 
tos, mas tornar possivel a representação de um objeto em geral. Ora, isto ocorre 
pelo fato / de ele transferir a ordem temporal aos fenômenos é sua existência 
ão conceder a cada um deles, como sucessão, uma posição no tempo determinada 
d prióri com respeito aos fenômenos precedentes sem a qual não concordariam 
com O próprio tempo que determinã a priori a posição a todas as suas partes. 
Ora, esta determinação da posição não pode ser tomada da relação dos fenome- 
nos com o tempo absoluto (que não é. eletivamente, um objeto da percepção). 
mas inversamente os fenômenos têm que determinar uns aos outros suas posições 
no tempo e torná-las necessárias na ordem temporal, isto É o que sucede óu 
HCONtece Lem que seguir segundo uma regra universal ao que estava contido no 
estado precedente. Disso resulta uma série de fenômenos que, mediante o entendi- 
mento, produz « Lorna necessária, na série das percepções possiveis, precisamente 
à mesma ordenação é interconexão continua encontrada a priori na forma da 
intuição interna (0 tempo) na qual todas as percepções teriam que ter O seu 
lugar. 

Portanto, que algo acontece é uma percepção pertencente a uma ex periência 
possivel que se torna real quando encaro o fenômeno cómo determinado no tem: 
PO segundo a sua posição. por conseguinte como objeto que pode sempre ser 
encontrado segundo uma regra no contexto das percepções. A / Fegra, porem, 
para determinar atgo segundo à sucessão lemporal é esta: a condição sob a qual 
segue sempre (isto é, necessariamente) à evento deve ser encontrado naguilo que 
precede, Portanto, o princípio de razão suficiente é o fundamento da experiência 
possivel, a saber, do conhecimento objetivo dos fenómenos no tocante às suas 
relações na série sucessiva do tempo. 

O argumento dessa proposição repousa apenas sobre os seguintes momen- 
tos. Pára todo O conhecimento empírico requer-se a sintese do múltiplo pela capa- 
cidade de imaginação, que € sempre sucessiva: isto é, as representações sucedem 
se sempre nela, Na capacidade de imaginação, porém, a sucessão não é de modo 
algum determinada segundo a ordem (o que deve anteceder c o que deve SEBUIT), 
Ca série das representações sucessivas pode ser tomada tanto regressiva como 
progressivamente. Todavia, se se tratar de uma sintese da apreensão (do múltiplo 
de um fenômeno dado), então 4 ordem é determinada no objeto ou, para falar 
mais precisamente, na upreensão hã uma ordem da síntese sucessiva que determi- 
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na um objeto € segundo a qual algo tem necessariamente que preceder, de modo 
que sé este é posto a outra tem necessariamente que seguir. Portanto, se a minha 
percepção deve conter o conhecimento de um evento. à saber. de algo que real- 
mente aconiece, então precisa ser um juízo empírico no qual se pensa que a 
sucessão seja determinada, isto & que tal evento pressuponha, segundo / o tempo. 
um outro fenômeno ao qual segue necessariamente ou segundo uma regra. Em 
caso contrário, se posto o antecedente o evento não sucedesse necessariamente 
E, eu teria que considerar a minha percepção um mero jogo subjetivo da minha 
imaginação, e se não obstante representasse nela algo objetivo, deveria chamá-la 
um puro sonho, Portanto, a relação dos fenômenos (como percepções possiveis) 
segundo a qual o consequente (0 que acontece) é quanto à existência determinado 
necessariamente por algum antecedente, por conseguinte à relação de causa e 
efeito, é a condição da validade objetiva de nossos Juízos empíricos com vistas 
à série das percepções, isto é, da verdade empírica de tais juízos e portanto da 
experiencia. Por isso, O princípio da relação causal na sucessão dos fenômenos 
vale também antes de todos os objetos da experiência (sob as condições da suces- 
são). pois ele mesmo é o fundamento da possibilidade de uma tal experiência. 

Aqui, porém, sc externa ainda uma dificuldade que deve ser eliminada. O 
princípio da conexão causal sob os fenômenos limita-se, em nossa fórmula, à 
série sucessiva dos mesmos já que no uso de tal princípio se descobre que ele 
se adapta também à concomitância dos fenômenos é que causa e efeito podem 
ser simultâneos. Por exemplo, no quarto há calor que não pode ser encontrado 
do (ar livre. Olho em torno-de mim procurando a causa, e encontro uma estufa 
acesa. Ora, esta enquanto é causa é simultânea com O seu efeito, o calor do 
quarto. Portanto, segundo o tempo não há aqui série sucessiva alguma entre cau- 
sa c eleito, mas ambos são simultâneos e não obstante a lei é válida À maior 
parte das causas atuantes na natureza é simultânea aos seus efeitos, e a sucessão 
temporal dos últimos é devida somente ao fato de que a cáusa não pode produzir 
o seu efeito completo num único instante. Mas no instante em que o efeito surge 
pela primeira vez, é sempre simultinco com a causalidade de sua causa, pois 
se esta tivesse cessado um instante antes, o efeito não teria surgido. Aqui se 
deve observar bem que se considera a ordem do tempo e não o seu decorrer; 
a relação permánece, mesmo que não tenha decorrido tempo algum. O tempo 
entre a causalidade da causa e o seu efeito imediato pode ser evanescente (causa 
e efeito, portanto, podem ser simultaneos), mas à relação de uma com outro con- 
tinua não obstante sempre determinável segundo o tempo, Se considero causa 
uma esfera que se encontra sobre um travesseiro Cheio e nele imprime uma covi- 
nha, então a causa é simultânea com o efeito. Distingo-os, todavia, entre si me- 
diante a relação temporal da conexão dinâmica de ambos. Com efeito. quando 
deito à esfera sobre O Lravesseiro, então à sua figura plana sucede uma covinha: 
se, porém, U Iravesseiro tem (não sei / de onde) uma covinha a isso não se segue 
uma esfera de chumbo. . 

Por isso a sucessão temporal é certamente o único critério em pírico do efeito 
com referência a causalidade da causa que precede. O copo é a causa da água 
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Clevar-se acima de sua superficie horizontal, se bem que ambos sejam simultá- 
neos. Com efeito, tão logo tiro com o copo a água de um vaso maior, resulta 
algo, a saber, à mudança do estado horizontal que a água possuia antes, num 
estado côncavo que ela assume no copo. 

Esta causalidade leva ao conceito de ação, esta ao conceito de força é deste 
modo ao conceito de substância. Já que não quero misturar a minha tarefa criti- 
ca, que se volta unicamente para as fontes do conhecimento sintético à privri. 
com decomposições concernentes apenas a elucidação (não à ampliação) dos 
conceitos, remeto a um futuro sistema da razão pura à discussão detalhada de 
tais conceitos; se bem que uma tal análise já se encontre em grande medida nos 
até agora conhecidos manuais dest espécie. Não posso, todavia. deixar intocado 
o cntério empírico de uma substância na medida em que parece se manifestar 
pela permanência do fenômeno, mas melhor e mais facilmente pela ação. 

! Onde há ação, por conseguinte atividade e força. ai há também substância. 
e unicamente nesta deve ser procurada a sede daquela fecunda fonte dos fenôme- 
nos. Isto estã muito bem dito: mas quando se quer esclarecer o que se entende 
por substância e ai evitar o circulo vicioso, então não é tão fácil encontrar uma 
resposta. Como se pode 4 partir da ação inferir imediatamente a permanência 
do agente, que é uma característica tão essencial c peculiar da substância (phae: 
nomenon)? No entanto, pelo que disse acima à solução da questão não contém 
semelhante dificuldade, conquanto seja completamente insolúvel segundo o modo 
comum de proceder (só analiticamente, com os Nossos conceitos). à ação signifi- 
ca já a relação do sujeito da causalidade com à efeito, Ora, visto que todo efeito 
consiste naquilo que acontece, por conseguinte no mutável designado segundo 
& tempo da sucessão, assim o sujeito último dele É O permanente enquanto subs- 
trato de todo o variável, isto é, a substância. Com efeito, segundo à princípio 
da causalidade as ações são sempre o primeiro fundamento de toda q variação 
dos fenômenos e não podem, portanto, residir num sujeito que muda ele mesmo, 
pois do contrário seriam requeridas outras ações € um outro sujeito que determi- 
nasse esta variação. Ora, em virtude disso, como critério empírico suficiente q 
ação prova a substancialidade f sem que eu tenha a necessidade de primeiro 
procurar, mediante percepções comparadas, a permanência do Sujeito, O que por 
este caminho não poderia aliás ocorrer com o detalhamento requerido para a 
extensão e validade universal rigorosa do conceito, Com efeito, que o primeiro 
sujeito da causalidade de todo o surgir é perecer não possa ele mesmo surgir 
e perecer (no campo dos fenômenos), eis uma concl Usão segura que deságua na 
necessidade empírica e na permanência na existência, por conseguinte no concei 
to de uma substância como fenômeno. 

Quando algo acontece, então 6 simples surgir um objeto de investigação 
é já em si mesmo, sem consideração daquilo que surge, À passagem do não-ser 
de um estado a este estado, mesmo admitindo que este não contivesse ainda ng- 
nhuma qualidade no fenômeno. requer já por si só uma investigação. Como foi 
mostrado no parágrafo A, este surgir não concerne à substância (pois esta não 
surge), mas ao seu estado. Portanto, é simples mudança, e não origem do nada. 
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se esta origem é encarada como efeito de uma causa estranha, então sé chama 
criação. Esta não pode ser admitida entre os fenômenos como um evento na 
medida em que a sua simples possibilidade ja suprimiria a unidade da experiên- 
cra, se bem que, se olho todas as coisas não como fenômenos mas como coisas 
em st e como objetos / do simples entendimento então mesmo sendo substâncias 
clas podem ser consideradas como dependentes, quanto à sua existência. de uma 
causa estranha. Um tal ponto de vista, acarretaria às palavras, no entanto, uma 
significação completamente diferente e não se ad aptaria aos fenômenos enquanto 
objetos possiveis da experiência. 

Ora, não possuímos o minimo conceito a priori de como em geral algo possa 
ser mudado, de como seja possivel que a um estado num instante de tempo possa 
suceder um estado contrário noutro instante. Para tanto é requerido o conheci- 
mento de forças reais que só podem ser dadas empiricamente, por exemplo das 
forças motrizes ou, o que é indiferente. de certos fenômenos sucessivos (enquanto 
movimentos) que tais forças indicam. Mas a forma de toda mudança, a condição 
sob à qual unicamente pode ocorrer como surgir de um outro estado (seja qual 
for o seu conteúdo, isto é. o estado que é mudado), por conseguinte à sucessão 
dos próprios estados (0 acontecido), pode não obstante ser ponderado a priori 
segundo a lei da causalidade e as condições do tempo. *? 

! Quando uma substância passa de um estado À a outro B,o instante de 
tempo do segundo estado é diferente do instante de tempo do primeiro e à segue. 
Do mesmo modo, enquanto realidade (no Fenômeno) o segundo estado é diferente 
do primeiro no qual não existia tal realidade. assim como B & diferente de zero: 
isto €, se o estado B difere do estado A somente pela quantidade, então à mudan- 
ça é um surgir de B-A, coisa que não cra no estado anterior é com respeito 
delec= bh, 

Pergunta-se, portanto, como uma coisa passa de um estado = Aa um outro 
= B. Entre dois instantes há sempre um tempo, e entre dois estados sempre uma 
diferença, que possui uma quantidade (pois todas as partes dos fenômenos são 
sempre de novo quantidades), Portanto, toda passagem de um instante à outro 
acontece num tempo contido entre dois instantes, dos quais o primeiro determina 
à estado do qual a coisa procede e 0 segundo à estado ao qual chega. Ambos 
são, portanto, limites do tempo de uma mudança, por conseguinte do estado in- 
termediário entre dois estados, 6 enquanto tais copertencem à mudança inteira. 
Ora, toda mudança tem uma causa que prova à sua causalidade durante todo 
tempo em que ocorre. Portanto, esta causa não produz a sua mudança de repente 
(de uma vez ou num instante), mas / num tempo é de modo tal que, assim como 
q tempo cresce do instante inicial. a até sua conclusão em B, também a quantidade 
da realidade (B-A) é produzida através de todos os graus menores contidos entre 
O primeiro e o último. Por isso, toda mudança só é possivel através de uma 
ação continua da causalidade, que enquanto € homogênea se chama um memen- 


“E Observe se bem que não filo da m udança de certas relações em geral, mas de mudança do estado. 
Por 550. quando um Corpo se move uniformemente, não muda absolutamente o-seu estudo (de movimento): 
musa c, contudo, quando seu movimento aumenta ou diminui. 
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lo. À mudança não é constituida de momentos. mas produzida através deles co- 
mo O seu eleito. 

Cra, essa é à lei da continuidade de todas as mudanças, cujo fundamento é 
O seguinte: nem o umpo nem tampouco o fenômeno no tempo consiste de partes 
que sejam as menores possiveis, e não obstante em sua mudança o estado da 
Coisa passa por todas estas partes enguanto elementos à um segundo estado. 
Não há nemhuma diferença do real no fenômeno. assim como nenhuma diferença 
na quanudade dos tempos, que seja « menor possivel. Desse modo. o novo estado 
da realidade emerge a partir do primeiro. em que não era. através de todos os 
graus infinitos dela, cujas diferenças entre si são todas menores do que a diferen- 
ça entre zeroc A. 

Não nos toca aqui saber qual a utilidade dessa proposição na pesquisa da 
natureza. Mas saber como é possivel inteiramente a priori uma tal proposição 
que parece ampliar a tal ponto o nosso conhecimento da natureza. requer um 
exame demasiado de nossa parte, não obstante à uparência a prove real e correta 
e que, / portanto, a gente se possa crer dispensado de responder à pergunta de 
como foi possivel tal proposição. Com efeito. há tão inúmeras pretensões infun- 
dadas de ampliar o nosso conhecimento através da razão pura que se precisa 
assumir, como princípio universal. ser por isso inteiramente desconfiado e não 
crer ou aceitar nada semelhante, mesmo com base na mais clara prova dogmati- 
ca, sem documentos que possam fornecer uma dedução meticulosa. 

Todo o crescimento do conhecimento empírico e cada crescimento da per 
cepção não é senão uma ampliação da determinação do sentido interno, isto é. 
uma progressão no tempo, sejam quais forem os objetos, fenômenos ou INLUIÇÕES 
puras. Esta progressão no tempo determina tudo e não é em si mesma determina. 
da por mais nada; isto é as suas partes são dadas só no tempo é atraves de 
sua síntese, porém não antes do tempo. Em virtude disso, toda passagem na per 
cepção a algo que sucede no tempo é uma determinação do tempo mediante 
a produção desta percepção: e visto que o tempo é sempre e em todas as suas 
partes uma quantidade, aquela passagem é a produção de uma percepção como 
quantidade atraves de todos os graus, nenhum dos quais o menor, desde zero 
até o seu grau determinado. Ora. disso resulta clara à possibilidade de conhecer 
a priori, segundo a sua forma, uma lei das mudanças. Só anteci / pamos nossa 
própria percepção, cuja condição formal tem certamente que poder ser conhecida 
a priori por residir em nós antes de todo o fenômeno dado. 

Counsequentemente, assim como 0 tempo contém a condição sensivel a prior 
da possibilidade de uma progressão continua duguilo que existe aquilo que 
segue. mediante a umidade da apercepção o entendimento é a condição à priori 
da possibilidade de uma determinação continua de todas as posições dos fenôme- 
nos neste tempo, através da série de causas « efeitos, cujas primeiras acarretam 
inevitavelmente a existência dos segundos e desse modo tornam válido para todo 
o tempo (universalmente), por conseguinte objetivamente, o conhecimento em- 
pírico das relações de tempo. 
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CC. Terceira analogia 


Principio da simultaneidade segundo à lei 
da ação reciproca ou omunidade 


Na medida em que podem ser percebidas no espaço como simultáneas, to- 
das as substâncias estão em constante ação recíproca. 


Prova 


Coisas são simultâneas quando, na intuição empírica, a percepção de uma 
pode suceder reciprocamente à per/cepção de outra (o que não pode aconte- 
cer na sucessão temporal dos fenômenos, como fui mostrado no segundo princi- 
Pió). Assim, posso iniciar minha percepção primeiro na lua e depois na terra. 
ou também ao contrário primeiro na térra € depois na lua, é porque as percepções 
destes objetos podem suceder uma à outra reciprocamente, afirmo que existerr 
simultaneamente. Ora, a simultaneidade é a existência do múltipla no mesmo 
tempo. Entretanto, não podemos perceber o próprio tempo para do fato das coi- 
ias Serem postas no mesmo tempo depreender que as percepções das mesmas 
podem suceder uma à outra reciprocamente. Portanto, a sintese da capacidade 
de imaginação indicaria na apreensão apenas uma de cada destas percepções 
como uma tal que está no sujeito quando a outra não está e reciprocamente, 
mas não que os objetos são simultâneos. isto é, que quando um é num tempo 
o outro também é no mesmo tempo, é que isto é necessário para que as percep- 
ções possam suceder uma às outras reciprocamente. Por consegúência. um con 
ceito do entendimento é exigido pela sucessão reciproca das determinações destas 
coisas que existem simultancamente umas fora das outras para dizer que a suces. 
são reciproca das percepções estã fundada no objeto e representa assim a simulta: 
neidade como objetiva. Ora. a relação das substâncias, na qual uma contêm de- 
terminações / donde o fundamento está contido na outra, é a relação da influên: 
cia e, quando esta contém reciprocamente o fundamento das determinações na 
outra, u relação da comunidade ou ação reciproca. A simultaneidade das subs- 
tâncias no tempo não pode ser conhecida na experiência senão sob a pressuposi- 
ção de uma ação reciproca das mesmas entre si esta &, pois, também a condição 
da possibilidade das próprias coisas como objetos de experiência. Coisas são 
simultâneas na medida cm que existem num só e mesmo tempo. Em gue se conhe- 
ce, entretanto, que são num só e mesmo tempo? Quando a ordem na antese 
da apreensão deste múltiplo é indiferente, isto é, pode ir de A através de B, C. 
D até E ou também ao contrário, de E até A. Pois se esta ordem fosse sucessiva 
To tempo (na ordem que começa por À c acaba em E) seria impossivel começar 
por E a apreensão na percepção c remontar a À. porque A pertence ao tempo 
passado é não pode mais ser objeto da apreensão. | 

Admitindo que numa multiplicidade de substancias como fenômenos cada 
uma delas fosse totalmente isolada, isto é, nenhuma atuasse sobre-a outra nem 
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reciprocamente sofreria influências da mesma então afirmo que a simultaneidade 
das mesmas não seria objeto de uma percepção / possivel e que à existência 
de uma não poderia conduzir por nenhum caminho da sintese empirica a existen- 
cia da outra. Pois quando pensais que estariam separadas por um espaço tolal- 
mente vazio, então a percepção que progride de uma à outra no tempo determina- 
ria sem dúvida sua existência mediante uma percepção ulterior, mas não poderia 
distinguir 5€ 0 fenômeno segue objetivamente a primeira ou se lhe é antes simultã- 
Ru. 

Portanto. além da simples existência tem que existir algo pelo qual A deter- 
mine a É sua posição no tempo, e também ao contrário E a A. pois somente 
sob esta condição as substâncias mencionadas podem ser representadas empirica- 
mente como existindo simultaneamente. Ora, só determina ao outro seu lugar 
no tempo, aquilo que é à causa dele ou de suas determinações, Portanto, toda 
substância precisa (já que só pode ser consegúência com respeito à suas determi- 
nações) conter a causalidade de certas determinações nas outras e simultanea- 
mente os efeitos da causalidade das outras em si. isto É. precisam estar em comu: 
nidade dinâmica (imediata ou mediatamente) caso a simultaneidade deva ser cu 
nhecida numa experiência possivel qualquer, Ora. tudo istó é necessário no tocan- 
lc aos objetos da experiência, sem o que à experiência destés mesmos objetos 
seria impossivel. / Portanto, a todas as substâncias no fenômeno. na medida em 
que simultâncas, É necessário estar cm constante comunidade da ação reciproca 
umas com as outras. 

à palavra comunidade tem dois sentidos em nossa lingua e pode significar 
tanto communio como commercium. Utilizando-nos dela aqui no segundo senti- 
do, como uma comunidade dinâmica sem a qual mesmo a local (communis spatii) 
jamais poderia ser conhecida empiricamente. Em nossas experiências é fácil nos 
tar que só as influências continuas em todos os lugares do espaço podem dirigir 
nosso sentido de um objeto a outro, que a luz que brinca entre nosso olho é 
os corpos do mundo pode efetivar uma comunidade mediata entre nós & estes, 
provando assim a simultaneidade dos últimos, que não podemos mudar empirica- 
mente de lugar (perceber esta mudança) sem que por toda 9 parte a matéria nos 
torne possivel a percepção de nosso lugar,e que só por intermédio de sua influên- 
cia reciproca a matéria pode provar sua simultaneidade e assim a coexistência 
dos objetos (se bem que mediatamente), mesmo dos mais remotos. Sem comuni- 
dade, toda percepção (do fenômeno no témpo) estã separada das outras e a cadeia 
de representações empíricas, isto é, experiência, reiniciaria tudo à partir de um 
novo objeto / sem que à anterior pudesse ter qualquer interconexão ou estar em 
relação de tempo com isto. Não quero refutar com istó 0 espaço vazio, pois 
ele pode sempre estar onde não chega nenhuma percepção é onde portánto não 
ocorre nenhum conhecimento empírico da simultaneidade: mas tal espaço de mo- 
do algum € objeto para toda nossa experiência possivel. 

O que vem a seguir podé servir de esclarecimento. Em nossa mente é preciso 
que todos vs fenomenos. como contidos numa experiência possivel, estejam em 
comunidade (communio) da apercepção, c na medida em que os objetos devem 
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ser representados como conectados existindo simultaneamente têm que determi- 
nar seu lugar reciprocamente num tempo e através disto perfazer um todo. Se 
esta comunidade subjetiva deve repousar num fundamento obgetivo ou ser referi 
da a fenômenos como substâncias, então É necessário que à percepção de um 
Lorne possivel, como fundamento. a percepção do outro e assim reci procamente. 
para que à sucessão, que estã sempre como dpreensão nas percepções, não seja 
atribuida aos objetos, mas que estes possam ser representados como simultanea- 
mente existentes. Mas esta é a influência Feciproca, isto é, uma comunidade real 
(commeércium) das substâncias, sem a qual portanto a relação empírica da simul- 
taneidade não poderia acontecer na experiência. Por este commercium os fenô- 
menos constituem um composto (compositum reale) na medida em que estão 
f fora uns dos outrós é mésmo assim em conexão, e semelhantes composita tor- 
nam-se possiveis de diversas maneiras. As três relações dinâmicas das quais sur- 
gem todas as demais são, pois, as de inerência, con sequencia é Composição. 


o + * 


Estas são, portanto, às três analogias da experiência. Não são senão princi- 
pros da determinação da existência dos fenômenos no tempo segundo todos os 
três modos das mesmas, a relação com o próprio tempo como uma quantidade 
(a quantidade da existência, isto c, a duração), a relação no tempo como uma 
série (uma após a outra), finalmente também nela como uma suma de toda a 
existência (simultaneamente). Esta unidade da determinação temporal & inteira. 
mente dinâmica, isto é, 6 tempo não e considerado aquilo no qual a experiência 
determinaria imediatamente a cada existência sua posição, O que é impossivel 
porque o tempo absoluto não é um objeto da percepção com o qual os fenômenos 
poderiam ser reunidos: mas a regra do entendimento. unicamente através da qual 
a existência dos fenômenos pode receber unidade sintética segundo relações de 
tempo, determina a cada um deles seu lugar no tempo, por conseguinte a priori, 
sendo valida para todo é qualquer tem po. 

f Por natureza (no sentido empírico) entendemos a interconexão dos fenôme- 
nos quanto à sua existência, segundo regras necessárias, isto é, segundo leis. Por- 
tanto, há certas leis, & isto a priori, que tornam primeiro possivel uma natureza: 
às empíricas só podem acontecer e ser encontradas por meio da experiência. e 


“isto em consequência daquelas leis originárias segundo as quais a própria expe- 


rência é primeiramente possivel. Nossas analogias apresentam, pois, propria- 
mente a unidade da natureza em interconexão com todos os fenômenos sob certos 
exponentes, os quais nada mais expressam senão a relação do tempo (na medida 
em que abarca em si toda a existencia) com a unidade da apercepção, a qual 
só pode ocorrer na síntese segundo regras. Em conjunto dizem: todos os fenôme- 
nos estão numa natureza e devem estar nela porque sem esta unidade a priori 
não seria possível unidade alguma de experiência, por conseguinte tampouco uma 
determinação dos objetos na mesma, 

Mas sobre o modo de provar do qual nós utilizamos nestas leis transcenden- 


tais dá natureza e sobre a peculiaridade da mesma. é necessário fazer uma obser- 
vação que deve ser ao mesmo tempo muito Importante como prescrição para 
cada outra tentativa de provar a priori proposições intelectuais é ao mesmo tem- 
po sintéticas. Se tivéssemos desejado provar estas analogias dogmaúicamente. isto 
é à partir de conceitos, a saber, que tudo à que existe sO é / encontrado no 
permanente, que todo o evento pressupõe no estado precedente algo ao qual suce 
de em virtude de uma regra, enfim que no múltiplo que é simultâneo os estados 
cm relação uns com os outros são simultâneos segundo uma regra (estão em 
comunidade), então todo o esforço teria sido completamente em vão. Com cíeio, 
de um objeto e de sua existência é absolutamente impossivel ir à existência de 
um outro ou à sua máneira de existir mediante simples conceitos destas coisas. 
qualquer que seja a maneira de desmembrá-los. O que nos restou então? À possi- 
bilidade da experiência como um conhecimento no qual todos os objetos tem 
finalmente que poder nos ser dados caso sua representação deva ter realidade 
objetiva para nós. Ora, nesta terceira analogia. cuja forma essencial consiste fg 
unidade sintética da apércepção de todos os fenomenos, encontramos condições 
a priori da determinação temporal universal é necessária de toda à EXISTENCIA 
ho fenômeno sem a qual mesmo a determinação temporal empírica seria imposst- 
vel, c encontramos regras da unidade sintélica q priori mediante as quais pude- 
mos antecipar a experiência. Na carência deste método e na ilusão dé querer 
provar dogmaticamente proposições sintéricas recomendadas pelo uso empirico 
do entendimento como seus principios, aconteceu que foi tentada uma prova dó 
principio da razão suficiente com muita frequência mas sempre / em vão. Nas 
duas analogias restantes ninguém pensou, mesmo que se as tenha utilizado tacita- 
mente,*! porque faltava o fio condutor das categorias, o Unico capaz de descobrir 
* tornar notada cada lacuna do entendiménto, tanto nos conceitos quanto nos 
principios. 


*. Os postulados do pensamento empírico em geral 


| Aquilo que concorda com as condições formais da experiencia (segundo 
a intuição e os conceitos) é possível. 


! 2. Aquilo que se interconecta com as condições materiais da experiência 
(de sensação) é real 


3. Aquilo cuja interconexão com o real está determinada segundo condições 
gerais da experiência é (existe) necessariamente. 


“À unidade do umverso, no qual devem estar conéciados todosos fenómenos, é manifestamente uma 
simples. consequência do meltamento admitido princípio da comunidade de Lois us sulsitânc)mx Que são 
imultineas: pois ge estas fossem isoludus enquanto partes não perfariam um todo, E seu sua conexão 
tação reciproca do moltplo) já não fosse necessária em virtude da simultaneidade desta última enquanto 
uma simples relação deal não se poderia inferir aquela enquanto uma relação rea! Não obstante, mostra 
mos no lugar devido que a comunidade é proprinmente o fundamento da possibilidade de um conhecimento 
empírico da coéxistência, E que portanto somente dest propriamente se cetroinfere aquela como sua condi 
ção, 
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Elucidação 


As categorias da modalidade contêm em si algo de particular: como deter- 
minação do objeto, não aumentam nem um pouco O conceito ao qual são acres- 
centadas como predicado, mas exprimem apenas a relação com a faculdade de 
conhecimento. Quando o conceito de uma coisa já é totalmenté completo, ainda 
assim posso perguntar deste objeto st É apenas possivel ou também real, ou, 
se o último for o caso, se é também necessário? Com isto mais nenhuma determi- 
nação é pensada no próprio objeto, mas se pergunta como este ce comporta Gun- 
tamente com todas as suas determinações) frente ao entendimento e seu uso em: 
pírico, a capacidade empírica de julgar e à razão (na sua aplicação à experiên 
cia)? 

Justamente por isso os princípios de modalidade não são senão explicações 
dos conceitos de possibilidade, realidade é necessidade em seu uso empirico, e 
com isto ao mesmo tempo restrições de todas as categorias ao simples uso em- 
pírico, sem admitir ou permitir o transcendental. / Pois. se estas não devem ter 
uma significação simplesmente lógica c exprimir a forma do pensamento analiti- 
camente, mas devem concernir a coisas e sua possibilidade, realidade ou necessi- 
dade. então é necessário que se voltem para a experiência possivel e sun unidade 
sintética unicamente na qual são dados objetos do conhecimento. 

O postulado da possibilidade das coisas exige. pois. que o conceito das mes- 
mas concorde com as condições formais de uma experiência em geral. Mas esta, 
a saber, a forma objetiva da experiência em geral, contém toda a síntese exigida 
para o conhecimento do objeto. Um conceito que abarca em si uma sintese deve 
ser considerado vazio e não se refere à nenhum objeto caso esta síntese não per- 
tença à experiência ou enquanto tomada emprestada da mesma, e então se chama 
conceito empírico, ou enquanto condição a priori sobre q qual repousa a expe- 
rência em geral (a forma da mesma). é então é um conceiio puro que ainda 
assim pertence à experiência porque seu objeto só pode ser encontrado nela, Pois 
de onde tirar o caráter da possibilidade de um objeto, pensado a priori por um 
concéito sintético, senão da sintese que perfaz a forma do conhecimento em piriço 
dos objetos? Que em tal conceito não deva estar contida nenhuma contradição 
! é uma condição lógica necessária, mas de modo algum suficiente para a realida- 
de objetiva do conceito, isto é. da possibilidade de um objeto tal como pensado 
pelo conceito. Assim. no conceito de uma figura contida em duas linhas retas 
não há contradição. pois os conceitos de duas linhas retas é de sua colisão não 
contém negação alguma da figura: a impossibilidade não repousa nó concéiio 
em st mesmo, mas na construção do mesmo no espaço, Isto é. nas condições do 
espaço e da determinação do mesmo, mas estas têm por sua vez sua realidade ob 
Jetiva, isto é, referem-se à coisas possiveis porque comêm em si a priori à forma 
da experiência geral. 

Mostraremos agora a utilidade e a influência difundidas deste postulado da 
possibilidade. Quando me represento uma coisa que é permanente de tal maneira 
que tudo q que ai muda pertence apenas a seu estado, só a partir de tal conceito 
ndo posso nunca conhecer que semelhante coisa é possivel, Ou me represento 
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qualquer coisa que deve ser constituida de maneira tal que, quando posta, outra 
coisa a sucede sempre e inevitavelmente, é então isto pode certamente ser pensa- 
do sem contradição; mas com isso não pode ser julgado se tal propriedade (como 
causalidade) é encontrada numa coisa possivel qualquer. Finalmente, posso re- 
prescntar-me diferentes coisas / (substâncias) consiituídas de tal modo que o esta- 
do de uma acarreta uma consegiência no estado da outra e isto reciprocamente: 
mas que semelhante relação possa ser atribuida a colsas quaisquer não pode 
ser absolutamente depreendido destes CONCCILOS, OS Quais contem uma sintese 
meramente arbitraria. Portanto. é só no fato destes conceitos expressarem as rela: 
ções das percepções em toda experiência que se conheçe a sua realidade objetiva, 
isto é, sua verdade transcendental, e isto claro que independente da experiência, 
mas não independente de toda referência à forma de uma experiencia em geral 
e a unidade sintética unicamente na qual os objetos podem ser conhecidos empiri- 
camente. 

Mas se quiséssemos format conceitos inteiramente novos de substâncias, 
de forças, de ações reciprocas com a matéria que à percepção nos fornece. sem 
retirar da própria experiência o exemplo de sua conexão, cairiamos em puras 
quimeras que não apresentam sinal algum de sua possibilidade, pois não toma 
mos ai como mestra a experiência nem retiramos dela estes conceitos. Semelhan 
tes conceitos imaginários não podem adquirir o caráter de sua possibilidade co: 
mo as categorias. a priori como condições das quais depende toda a experiência, 
mas apenas a posterior como dados pela própria experiência, e / sua possibilida- 
de tem que ser conhecida a posteriori e empiricamente ou então não pede sequer 
ser conhecida. Uma substância que estivesse permanentemente presente no espa. 
ço mas sem preenché-lo (como aquele meio-termo entre matéria e ente intelectual 
que alguns quiseram introduzir), ou uma capacidade fundamental particular de 
nossa mente intuir de antemão o futuro (e não apenas inferilo), ou hnalmente 
uma faculdade da mesma estar em comunidade de pensamentos com outros ho- 
mens (tão distantes quanto possam estar), estes são CONCENOS cuja possibilidade 
é inteiramente sem fundamento porque não pode ser fundada na experiência nem 
em suas leis conhecidas, c sem cla hã uma ligação arbitrária de pensamentos 
que, apesar de não conter nenhuma contradição, não pode reivindicar realidade 
Objetiva nem tampouco. por conseguinte, q possibilidade de um objeto tal como 
O queremos pensar aqui, No que tange à realidade. pode-se dizer que é impossivel 
conceber uma tal realidade in conéreto sem recorrer à ajuda da ex periência, pois 
só pode referir-se à sensação enquanto matéria de experiência e não a forma 
da relação com a qual poderiamos sempre jogar com ficções. 


Mas deixo de lado tudo aquilo cuja possibilidade só pode ser tomada da 
realidade na experiência & pondero apenas a possibilidade das coisas mediante 
conceitos a priori, dos quais continuo a / afirmar que não podem ocorrer a parir 
de tais conceitos por si sós, mas sempre só como condições formais é objetivas 
de uma experiência em geral. 


Parece, é verdade, que a possibilidade de um trângulo pode ser conhecida 
a partir de scu conceito em <i mesmo (que é certamente independente da experien- 
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cia), pois é certo que podemos dar-lhe inteiramente à priori um objeto, isto é, 
construlo. Mas como isto é apenas a forma do objeto, ele permaneceria sempre 
dpenas um produto da imaginação e a possibilidade do objeto deste produto fica 
ra duvidosa porque exigiria outra coisa, à saber, que esta figura fosse pensada 
apenas sob condições sobre as quais repousam todos os objetos da experiência. 
Ora, € somente porque o espaço é uma condição formal-a priori das experiências 
exteriores que a sintese figurativa, pela qual construimos um triângulo na imagi 
nação, é inteiramente idêntica aquela que exercémos na apreensão de um fenôme- 
no para fazermos disso um conceito de experiência. que nos é possível conectar 
com este conceito a representação da possibilidade de uma tal coisa. E assim 
4 possibilidade de quantidades continuas é mesmo de quantidades em geral, pois 
que os conceitos disto são todos sintéticos, jamais é clara a partir dos próprios 
conceitos, mas primeiro a partir deles enquamo / condições formais da deter. 
minação dos objetos na experiência em geral; e onde mais sé poderia pretender 
procurar objetos que correspondessem aos conceitos senão na experiência, unica- 
mente pela qual nós são dados os objetos? Sem recorrer anteriormente à própria 
experiência, podemos todavia conhecer e Caracterizar a possibilidade das coisas 
simplesmente com referência as condições formais sob as quais qualquer coisa 
em geral € determinada como objeto na experiência, por conseguinte inteiramente 
a priori, mas sempre apenas com referência à mesma e dentro de seus limites. 

O postulado para conhecer a realidade das coisas eXIgu percepção, por con- 
seguinte sensação da qual se É consciente, e isto não imediatamente do próprio 
objeto cuja existência deve scr conhecida, mas sim q interconexão do mesmo 
com qualquer percepção real segundo as analogias da experiência, as quais ex 
póem toda a conexão real numa experiência em geral. 

No simples conceito de uma coisa não pode ser encontrado nenhum caráter 
de sua existência. Com efeito. mesmo que este conceito seja totalmente completo 
de maneira que não falte nem o mínimo para pensar uma coisa com todas as 
suas determinações internas, a existência nada tem à ver com tudo isso, mas 
apenas com a pergunta: se tal coisa nos é dada de maneira que a percepção 
da mesma possa em todo caso preceder o / conceito, Com efeito, o fato do con- 
ceito preceder a percepção significa sua simples possibilidade; porém a percepção 
que fornece a matéria para o Conceito é o único caráter da realidade. Mas tam- 
bém antes da percepção da coisa. por conseqiiência comparativamente q priori, 
se pode conhecer a existência da mesma quando pelo menos se interconecta com 
algumas percepções segundo as principios da conexão empírica das mesmas (as 
analogias). Pois só então a existência da coisa se interconectia com nossas percep- 
ções numa experiência possível e podemos, seguindo o fio condutor daquelas 
analogias, chegar de nossa percepção real à coisa na série de percepções possi- 
veis. É assim que pela percepção da limalha de ferro raiado. conhecemos a exis- 
Lencia de uma matéria magnética que pervade todos os corpos, embora uma per- 
cepção imediata desta matéria nos seja impossivel pela constituição de nóssos 
órgãos. Com efeito, segundo as leis da sensibilidade e segundo o contexto de 
nossas percepções, numa experiência também tropeçariamos na intuição imedia- 


ta empírica da mesma se nossos sentidos fossem mais sutis, MAs sua prosseria 
não diz respeito à forma da experiência possivel em geral. Portanto, aonde alcança 
a percepção € o que dela depende segundo leis empíricas, até lá chega também 
nosso conhecimento da existência das coisas. Se não começarmos da experiência 
ou se / não procedermos segundo leis da interconexão emprrica dos fenômenos, 
nos vangloriamos em vão de querer adivinhar ou procurar a existência de qual- 
quer coisa. Mas o idealismo faz uma poderosa objeção a estas regras para provar 
mecdiatamente a existência e é naturalmente aqui que se faz necessária a refutação 
do mesmo, 


REFUTAÇÃO DO IDEALISMO 


O idealismo (entendo aqui o material) é a teoria que declara à existência 
dos objetos no espaço fora de nós ou simplesmente duvidosa e indemonstrável 
ou joisa e impossível: o primeiro é o idealismo problemático de Descartes, que 
declara indubitável apenas uma afirmação empírica (assertio), a saber, eu sou: 
o segundo é o idealismo dogmático de Berkelev que declara o espaço, com todas 
us coisas às quais adere como condição inseparável, algo impossível em si mesmo 
e por isso mesmo também considera as coisas no espaço como simples ficções. 
O idealismo dogmático é inevitável quando se encara o espaço como propriedade 
que deve ser atribuída às coisas em si mesmas: com efeito, assim junto com 
tudo ao qual serve de condição ele é um não-ser. Mas afastamos o fundamento 
deste idealismo na estética transcendental. O idealismo problemático, que não 
afirma nada a respeito disto, mas | alega apenas a incapacidade em mediante 
experiência imediata provar uma existência fora da nossa, é racional e estã de 
acordo com uma maneira filosófica de pensar bastante meticulosa, a saber, não 
permitir juizo decisivo algum sem que antes tenha sido encontrada uma prova 
suficiente. A prova exigida tem portanto.que por à mostra que das coisas externas 
possuimos também experiência e não só imaginação, o que com certeza não po- 
derã acontecer senão quando pudermos provar que mesmo nossa experiência in- 
terna, indubitável para Descartes, só é possivel 


pressupondo uma experiência ex- 
terna, 


Teorema 


A simples consciência, mas empiricamente determinada, de minha própria 
existência prova à existência de objetos no espaço fora de mim. 


Prova 


Estou consciente de minha existência como determinada no tempo. Toda 
a determinação temporal pressupõe algo permanente na percepção. Mas este per; 
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manente não pode ser algo em mim, pois precisamente minha existência no tempo 
pode ser pela primeira vez determinada por este permanente“? Portanto, a per- 
cepção deste permanentc só & possivel por uma coisá fora de mim é não pela 
mera representação de uma coisa fora de mim. Por consequência, a determinação 
de minha existência no tempo só é possível por meio da existência de coisas 
reais que / percebo fora de mim. Ora, a consciência no tempo está necessariamen- 
te ligada a consciencia da possibilidade desta determinação temporal, logo tam. 
bem está necessariamente ligada à existência das coisas Tora de mim como condi- 
ção da determinação temporal, isto é, a consciência de minha própria existência 
é simultaneamente uma consciência imediata da existência de outras coisas fora 
de mim. 

Observação !. Na prova precedente, notar-se-ã que o jogo do idealismo vol 
tou-se contra ele mesmo com muita razão. Este admitia que à única experiência 
imediata é a interna c a partir dela apenas inferimos coisas externas. mas isto 
so de maneira incerta como em todos os casos em que a partir de efeitos dados 
se infere causas determinadas, pois em nós mesmos pode residir a causa das 
representações que atribuimos, talvez erroneamente, às coisas externas. Só que 
aqui é provado que a experiência externa é propriamente imediata *? que só / 
por seu intermedio é possivel não a consciência de nossa própria existência, mas 
a determinação da mesma no tempo, isto é, experiência interna, Seguramente 
a representação cu sou, que expressa a consciência que pode acompanhar todo 
O pensamento, é O que contêm imediatamente em si a existência de um sujeito, 
mas ainda nenhum conhecimento do mesmo, portanto também não algum empíri- 
co, isto É, experiência; com efeito, além do pensamento de algo existente. para 
isto É necessária intuição é aqui interna no tocante à qual, isto é ao tempo, 
tem que ser determinado o sujeito, para o que são perfeitamente exigidos objetos 
externos de tal maneira que, por consequência, a própria experiência interna só 
é possivel mediatamente « por meio da externa. 

Observação 2. Com isto concorda inteiramente todo o uso experimenta! de 
nussa faculdade de conhecimento em determinação do tempo. Não só pelo fato 
de podermos perceber toda a determinação de tempo apenas pela mudança nas 
relações externas (o movimento) com referência ao permanente no espaço (por 
exemplo, o movimento do sol com / vistas aos objetos da terra) não temos mesmo 
nada de permanente que pudéssemos pór como intuição sob o conceito de uma 
substância a não ser simplesmente a matéria e mesmo esta permanencia não é 
tirada da experiencia externa, mas esta permanência é pressuposta a priori como 


** Cf, as modificações desta passagem sugeridas por Kant nG prefácio à segunda edição da Critica da 
Razão Pora, nota [2 (NM. dos T.i 

“4 A consciência imedinto da existênçia de coisas externas não é pressuposta, mas provida mo presente 
tenrama, quer nos demos conta ou não da possibilidade dessa consciência. A questão acerca desta possibili 
dade seria de saber se possuímos só um sentido interno mas nenhum esterno, é sm apenas uma imaginação 
extema. Por outro lado, e claro que para sequer pos imaginacmos algo como externo, isto É, para apresentar 
este algo no sentido na intuição, / É preciso qué já tenhamos um sentido cxwrno e que mediante tal temos 
que distinguir imediatamente entre a simples receptividade de uma intuição extema ca espontaneidade 
que caracteriza toda imaginação. Com efeito, o simples imaginar-se um sentido externo amu laria mesmo 
à Façu dade de intuição, a qual deve ser determinada pela capacidade de imegenação, 
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condição necessária de toda à determinação temporal, por conseguinte também 
como determinação do sentido interno no tocante à nossa própria existência pela 
existência de coisas externas. À consciencia de mim mesmo na representação 
eu não é uma intuição, mas uma representação meramente intelectual da esponta: 
neidade de um sujeito pensante. Por isso, este eu tampouco tem o minimo predi- 
cado da intuição que, enquanto permanente, pudesse servir de correlato à deter- 
minação temporal no sentido interno, tal como a impenetrabilidade serve à malté- 
ria enquanto intuição empírica. 

Observação 3. Do fato de scr exigida a existência de objetos externos para 
a possibilidade de uma consciência determinada de nós mesmos. não resulta que 
toda representação intuitiva de coisas externas contenha simultaneamente à exie- 
tência das mesmas, pois aquela pode muito bem ser o simples efeito da capacida- 
de de imaginação (tanto em sonhos como na loucura): ela O é porém, apenas 


pela reprodução de antigas percepções externas que. como foi mostrado. só são 


possiveis pela realidade de objetos externos. Aqui deveria ter sido apenas prova- 
do que à experiência interna em geral só / é possivel pela experiencia externa 
em geral. Quanto a saber se esta ou aquela pretensa experiência não é simples 
imaginação, é o que é necessário descobrir segundo suas determinações partícula 
res e pelo seu acordo com os critérios de toda a experiência real. 


Finalmente, no que concerne ao terceiro postulado, se refere a necessidade 
material na existencia e não à necessidade simplesmente formal e lógica em cone- 
xão dos conceitos. Ora, como nenhuma existência dos objetos dos sentidos pode 
ser conhecida inteiramente à priori. mas sim com parativamente à priori relativa- 
mente a uma outra existência ja dada, e como todavia só se pode chegar sempre 
apenas úquela existência que precisa estar contida em algum lugar no contexto 
da experiência da qual à percepção dada é uma parte: assim, à necessidade 
da existência nunca pode ser conhecida a partir de conceitos, mus sempre a partir 
dá Conexão com aquilo que & percebido segundo leis universais da experiência. 
Aqui não há, pois, nenhuma existência que pudesse ser conhecida como necessã- 
ria sob a condição de outros fenômenos dados, a não ser a existência de efeitos 
a partir de causas dadas segundo leis da causalidade. Podemos, portanto, conhe 
cer a necessidade não da existência das coisas (substâncias), mas de seu estudo, 
e /isto a partir de outros estados dados na percepção segundo leis empíricas 
da causalidade. Daqui se segue que o critério da necessidade está unicamente 
na lei da experiência possivel, que tudo o Que acontece é determinado à priori 
por sua causa no fenômeno. Assim, conhecemos somente a necessidade dos e/?i- 
'os na natureza cujas causas nos são dadas, c o sinal da necessidade na existência 
não alcança além do campo da experiência possivel & mesmo neste não vale 
para à existência das coisas como substâncias, pois nunca podem ser encarados 
como efeitos empíricos ou algo que acontece e surge. A necessidade refere-se. 
portanto, apenas às relações dos fenômenos segundo a lei dinâmica da causalida- 
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de c à possibilidade nela fundada de a partir de uma dada existência qualquer 
(de uma causa) inferir a priori uma outra existência (do efeito). Tudo o que acon- 
tece & hipoteticamente necessário: este é um principio que submete a mudança 
no mundo a uma lei, isto é à uma regra da existencia necessária sem a qual 
nem mesmo a natureza ocorreria. É por isso que a proposição: nada acontece 
por cego acaso (in mundo non datur Casus), E uma proposição a priori da nature- 
za, da mesma forma que: nenhuma necessidade na natureza é cega, mas condicio- 
nada, por conseguinte necessidade inteligível (non datur fatum). Ambas são / 
leis pelas quais o jopo das mudanças € submetido a uma natureza das coisas 
tcomo fenômenos) ou, o que é o mesmo, à unidade do entendimento unicamente 
no qual podem pertencer a uma experiência como à unidade sintética dos fenome- 
nós. Estes dois princípios pertencem aos dinâmicos. O primeiro é propriamente 
uma consequência do princípio de causalidade (entre as analogias da experiên- 
cia). O segundo pertence aos principios da modalidade, que à determinação cau- 
sal ainda acrescenta o conceito de necessidade. mas que está sob uma regra do 
entendimento. Na série dos fenômenos (mudancas). O princípio da continuidade 
proibiu todo 9 salto (in mundo non datur/saltus), mas no conjunto de todas as 
intuições empíricas no espaço também toda a lacuna ou hiato entre dois fenôme 
nos (non datur hiatus): com efeito, assim se pode cxpressar a proposição: na 
experiência não pode entrar nada que demonstre um vacum, nem sequer que 
o permita como uma parte da sintese empírica. Pois no que diz respeito ao vazio 
que se pode pensar fora do campo da experiência possível (do mundo), não per- 
tence a jurisdição do simples entendimento. O qual só decide sobre as questões 
que concernem à utilização de fenômenos dados pará o conhecimento empírico, 
e é uma tarefa para a razão idealista que ainda vai além da esfera de uma expe- 
rência possivel / e quer Julgar a respeito do que a circunda e limita: tem. portan- 
to, que ser examinado na dialética transcendenta!. Segundo sua ordem, estas qua- 
tró proposições (in mundo non datur hiatus, non datur sáltus, non datur Casus, 
non datur fatum) poderiam ser representadas facilmente, assim como todos as 
princípios de origem transcendental conforme a ordem das categorias e demons: 
trar a cada uma sua posição, só que 0 leitor experimentado fará isto POr si sÓ Ou 
descobrirá com facilidade o fio condutor para tal. Estas proposições unem-so 
unicamente com o intuito de impedir na sintese empírica tudo à que pudesse cau- 
sar quebra ou dano ao entendimento c à interconexão continua de todos os fenó- 
menos, isto e. da unidade de seus conceitos. Pois é somente nele que se torna pos- 
sivel a unidade da experiência. na qual todas as percepções precisam ter suas po- 
SIÇÕES. 

Quanto à saber se o campo de possibilidade é maior que à campo que con 
tem todó o real, e se este por sua vez é maior que à multitude daquilo que é 
necessário, são questões delicadas de solução sintética, mas que também caem 
sob a jurisdição da razão; com efeito, querem significar O seguinte; se todas as 
coisas enquanto fenômenos pertencem todas ao conjunto e ao contexto de uma 
Unica experiência da qual cada percepção dada é uma parte, Que portanto não 
pode ser ligada a nenhum outro / fenômeno, ou se minhas percepções podem 
pertencer a mais de uma expériência possível (em sua interconexão universal). 


OQ entendimento fornece q priori à experiência em geral apenas à regra segundo 
as condições subjetivas e formais tanto da sensibilidade como da apercepção, 
que à tornam unicamente possivel. Outras formas da intuição (como espaço e 
tempo) bem como outras formas do entendimento (como à discursiva do pensa: 
mento ou à conhecimento por conceitos), embora possíveis, não podemos de mo- 
do algum pensá-las ou torná-las compreensíveis. mas se o pudéssemos não per- 
tenceriam a experiência como único con hecimento no qual objetos nos são dados. 
Se podem ocorrer outras percepções do que em geral as que pertencem a toda 
nossa experiência possível, e portanto campo completamente diferente da maié- 
Fa, isto não pode ser decidido pelo entendimento. ele sO tem a ver com a síntese 
do que é dado. Além disso, salta aos olhos à miséria de nossas conclusões costu- 
meiras pelas quais produzimos um grande reino da possibilidade do qual todo 
O real (todo o objeto da experiência) é apénas uma pequena parte. Todo o real 
é possível: segundo as regras lópicas da conversão, disso segue-se naturalmente 
a proposição meramente particular: alguma coisa possivel é real. 0 que parece 
significar / tanto quanto: muita coisa, que não é real, é possivel, Parece, é verda- 
de. que se poderia assim colocar o número do possivel além do do real, porque 
algo deve ser acrescentado aquele para constituir este. Só que não conheço esta 
adição ao possivel. Com efeito, O que devesse ser ainda acrescentado além do 
possivel seria impossivel. Fora da concordância com us condições [ormais da 
experiencia, ao meu entendimento pode ser acrescentado somente algo. q saber, 
a conexão com uma percepção qualquer; mas o que com ela é conectado segundo 
leis empíricas é real, embora não seja percebido imediatamente. Mas que na inter- 
conexão completa com o que me é dado na percepção seja possivel uma outra 
série de fenômenos, por conseguinte mais que uma experiência única que tudo 
abarca, é O que não se pode inferir a partir do que é dado e ainda menos sem 
que qualquer coisa seja dada, pois nada pode ser pensado em parte alguma sem 
matéria. O que só é possível sob condições que são elas mesmas meramente 
possiveis não o é sob todos os pontos de vísta. Assim sarge uma pergunta quando 
se quer saber se a possibilidade das coisas se estende alem do que a experiência 
pode alcançar. 


Mencionei esta pergunta apenas para não deixar nenhuma lacuna naquilo 
que, segundo à opinião / comum. pertence aos conceitos do entendimento. Na 
verdade, porem, a possibilidade absoluta (valida em todos os sentidos) não é 
um simples conceito do entendimento & não pode de modo algum ser de uso 
empírico, mas pertence unicamente à razão que ultrapassa todo o uso empírico 
possivel do entendimento. ASS LEMOS que nos contentar aqui com uma obser 
vação meramente critica. deixando a cosa na obscuridade até um procedimento 
futuro satisfatório, 

Como quero concluir agora este quarto número e com ele do Mesmo tempo 
O sistema de todos os principios do entendimento puro, preciso indicar a razão 
pela qual dengminei os principios da modalidade Justamente postulados. Não 
quero tomar esta expressão no sentido que lhe deram alguns autores filosóficos 
modernos contra à sentido dos matemáticos aos quais pertenço na verdade, a 
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saber, que postular deve significar tanto quanto fazer uma proposição passar 
por imediatamente certa sem justificação nem prova: pois se devemos conceder 
que proposições sintéticas, por evidentes que sejam. possam sem dedução e sob 
as vistas de sua própria exigência comportar uma adesão absoluta, toda a crítica 
do entendimento estaria perdida e, como não há falta de pretensões audazes às 
quais não se nega nem a fé comum (que não é. porém, carta de / fiança), nósso 
entendimento estará aberto a todas as opiniões sem poder recusar seu assentimen- 
to as sentenças que, embora ilegítimas, exigirão ser admitidas exatamente com 
“mesmo tom de confiança que os axiomas reais. Portanto. quando uma determi: 
nação a priori & acrescentada sinteticamente ao conceito de uma coisa, é irremis: 
sivelmente necessário juntar a uma tal proposição senão uma prova. pelo menos 
uma dedução da legitimidade de sua afirmação. 

Os principios da modalidade não são objetivamente sintéticos porque os 
predicados de possibilidade, realidade e necessidade não aumentam nem um pou- 
co 0 conceito do qual são ditos pelo fato de ainda acrescentarem algo à represen- 
lação do objeto. Mas como são não obstante sempre sintéticos, v são apenas 
subjetivamente, isto é, ao conceito de tma coisa (real) da qual do contrário nada 
dizem, juntam a capacidade de conhecimento onde tem a sua ori gem e seu lupar. 
de modo que se apenas está em conexão com as condições formais da experiência 
no entendimento, seu objeto se chama possivel; se está em interconexão com 
a percepção (sensação como matéria dos sentidos) & determinado pela mesma 
mediante o entendimento, então o objeto é real: se é determinado pela intercone- 
xão das percepções segundo conceitos, então o / objeto se chama necessário. 
Portanto, Os princípios da modalidade não dizem de um conceito outra coisa 
sendo a ação da faculdade de conhecimento pela qual é produzido. Ora, na Mate- 
mática um postulado significa uma proposição prática que contém apenas a sin- 
tese pela qual primeiro nos dames um objeto e produzimos seu conceito. por 
exemplo, a partir de um ponto numa superfície descrever um circulo com uma 
linha dada, e tal proposição não pode ser provada porque à procedimento que 
exige é justamente aquele pelo qual produzimos primeiro o conceito de uma tal 
figura. De acordo com isto, podemos postular com os mesmos direitos os princi 
pros da modalidade, pois não aumentam”* seu conceito das coisas em geral, 
mas indicam apenas a mancira como é ligado à capacidade de conhecimento. 


fNOTA GERAL ACERCA DO SISTEMA DOS PRINCÍPIOS 


É algo digno de nota o fato de não podermos perceber nenhuma coisa segun- 
do à simples categoria, mas de precisarmos ler sempre em mãos uma intuição 
para pór em evidência a realidade objeuva do conceito puro do entendimento. 
Tome-se por exemplo as categorias da relação. A partir de simples conceitos 


** Mediante a realidade de uma coisa certamente ponho mais doque q possibilidade, mas não ng cola, 
pois esta jamais pode conter na reglidado mais do que estava contido na sua possibilidade completa, No 
entanto, visto que a possibilidade era simplesmente uma posição da coisa com referíneia ao entendimento 
(ao seu uso empírica), à realidade é ao mesmo tempo uma conexão da coisa com a percepção. 


a Ad Dto E EM DRE tis E LINA RR 


não se pode absolutamente compreender: 1) como alzo só pode existir como 
sujeito, não como uma simples determinação de outras coisas, isto é ser substin- 
cia; +) como pelo fato de algo ser outra coisa também tenha que ser, por conse- 
guinte como algo em geral pode ser causa; 3) como. quando diversas coisas exis- 
tem, do fato dé uma delas existir segue-se algo para as restantes e assim recipro- 
camente, c como deste modo pode realizar-se uma comunidade de substancias. A 
mesma coisa vale também para as demais categorias. por exemplo como uma 
cuisa pode ser idêntica a muitas outras, isto é. ser uma quantidade. Enquanto 
laltar à intuição, não sc saberá se se pensa um objeto mediante as categorias 
e se mesmo um objeto qualquer pode convir-lhes de algum modo, & assim fica 
comprovado que elas não são por si absolutamente um conhecimento, mas cm. 
ples formas de pensamento para de intuições dadas formar conhecimentos. — 
! Justamente por isso, a partir de simples categorias também não se pode const 

tur nenhuma proposição sintética. Por exemplo, em toda a existência hã substan- 
cia, isto é, algo que pode existir somente como sujeito e não como simples predi- 
cado: ou cada coisa É um quantum, etc, onde nada há que nos pudesse servir 
para ir além de um conceito dado e conectar um outro com ele. Por 1550. nunca 
foi possível provar uma proposição sintética a partir de simples conceitos puros 
do entendimento, por exemplo a proposição: tudo que existe contingentemente 
tem uma causa. Não se pode nunca ir além de provar que, sem esta referência. 
não concebemos de modo algum a existência do contingente, isto & não poderia- 
mos conhecer à priori pelo entendimento a existência de uma tal coisa: dai não 
se segue, porém que ela seja também à condição da possibilidade das próprias 
coisas. Assim, se queremos reportar-nos à nossa prova do princípio da causalida 

de, notaremos que so q pudemos provar para objetos da experiência possivel: 
lido que acontece (todo evento) pressupõe uma causa e de tal maneira que só 
o podemos provar como princípio da possibilidade da experiência, por con seguin- 
te do conhecimento de um objeto dado na intuição empirica, e não a partir de 
simples conceitos, Não obstante, não se pode negar que a proposição: todo 0 
contingente tem que ter uma causa, é claramente evidente à cada um a partir 
de simples con / ceitos; mas o conceito de contingente é de tal maneira constitui 
do que contém não a categoria da modalidade (como algo cujo não-ser pode 
ser pensado) mas a da relação (como algo que só pode existir enquanto conse 
quencia de outro), « aqui há certamente uma proposição idêntica: o que só pode 
existir COMO consequência tem sua causa. De fato. quando devemos dar exemplos 
da existência contingente servimo-nos sempre de mudanças e não simplesmente 
da possibilidade do pensamento do consrário.*? Mudança, porém, é evento que, 


OQ não-ser da matéria pode ser facilmente pensado, ni os amsipeis de medo algum infericam dessa possibi- 
lidade a «uu comingencia, Por aj só acalicendccia enere 6 ser 20 mávsgr de um Catado do Uma Coisa, em que 
consiste toda a mudança, não prova absolutamente 4 contingência deste estado como que a partir da senti 

dade du seu vanirário, Por-exemplo, o repouso de um corpo que sucede no movimento não prova ainda a 
contingencia do seu moveis prelo fato ao PépúusO ser o contrário do movimento. Com efeito, Este conira- 
Ho E contrá PEESRO MPU Sd CUL at apenas lepgicumento não cealier, Pora provar a contingencia do movimen 

Li cho corpo, ler-se-tá que provar que mo instante precedente, do inves de estar em movimento, fosse possrçel 
que Corpo estivesse então em repouso, É não que à estivesse posterinrmento; neste Último case, ef ervamen 

se mbios es contrários podem muitissimo hem coemstir. 
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f enquanto tal, só é possivel mediante uma causa: o não ser de um tal evento 
ê portanto, por si possivel. Assim sc reconhece a contingência pelo fato de que 
algo só pode existir como efeito de uma causa: sé em consequência disso uma 
coisa é admitida como contingente, então dizer que possui uma causa é uma 
proposição anahtica. 

Mais digno de nota ainda é o fato de que, para compreender a possibilidade 
das coisas segundo as calcgorias e portanto evidenciar a realidade objetiva des- 
tas. necessitamos não simplesmente intuições, mas inclusive sempre intuições ex- 
ternas. se, por exemplo, tomamos os conceitos puros da relação, descobrimos 
O seguinte: em primeiro lugar, para fornecer na intuição algo permanente que 
corresponda ao conceito de substância (e para demonstrar através disso a realida- 
de objetiva deste conceito) necessitamos uma intuição no espaço (da matéria) 
porque unicamente o espaço é permanente, 26 passo que O tempo, portanto tudo 
o que está no sentido interno, flui constantemente. Em segundo lugar. para apre- 
sentar a Mudança como intuição correspondente ao conceito de causalidade te- 
mos que tomar por exemplo o movimento como mudança no espaço, até mesmo 
unicamente assim podemos tornar intuível para nós as mudanças cuja possibili- 
dade nenhum entendimento puro pode compreender. Mudança é ligação, na exis- 
tencia de uma só e mesma coisa. de determinações opústas contraditoriamente 
entre si. Ora, v modo como é possível que de um / estado dado de uma coisa 
siga-se O estado contrário da mesma não só nenhuma razão pode tornar com 
preensível para si mesma sem exemplos, mas nem sequer tornar inteligivel sem 
intuição. Esta intuição é a do movimento de um ponto no espaço cuja existência 
em diversos lugares (enguanto sucessão de determinações contrapostas) unica- 
mente nos torna primeiro intuível a mudança. Com efeito. para fazeridepois com 
que mesmo mudanças internas se nos tornem pensáveis. temos que tornar con- 
cebivel figuradamente o tempo como forma do sentido interno mediante uma 
linha, e a mudança interna mediante O traçar desta linha (movimento), por conse 
guinte a existência sucessiva de nós mesmos em diversos estados mediante à in. 
luição extérna. O verdadeiro fundamento disto é que toda mudança, mesmo para 
ser percebida meramente enquanto tal, pressupoc algo permanente na intuição, 
embora no sentido interno não seja encontrada absolutamente nenhuma intuição 
permanente. — Finalmente, segundo a sua possibilidade a categoria da comuni- 
dede não pode absolutamente ser compreendida pela simples razão, e portanto 
a realidade objetiva desse conceito não pode ser conhecida sem intuição, e, aliás, 
externa no espaço. Pois como se pode pensar a possibilidade de que, se existem 
mais substâncias, da existencia de uma possa derivar algo (como efeito) para 
u existência de outra c vice-versa. « que portanto pelo fato de haver algo na 
primeira tambem nas / outras tem que haver algo que não pode ser entendido 
unicamente à partir da existência destas? Pois isto é requerido para 4 comunida- 
de e não € absolutamente compreensível em meio a coisas que se isolam cada 
uma inteiramente mediante sua subsistência. Por isso Leibniz, "ao atribuir uma 
comunidade as substâncias do mundo, tal como unicamente à entendimento as 
pensa, precisou da mediação de uma divindade. pois a partir apenas da sug exis- 


tencia clas lhe parecem, com direito. incompreensiveis. Todavia, podemos muito 
bem nos tornar concebivel à possibilidade da comunidade (das substancias como 
fenômenos) se a representamos à nós mesmos no espaço, portanto na intuição 
externa. Com efeito, a priori O espaço contém já em si relações formais externas 
como condições da possibilidade das relações reais (de ação € reação, portanto 
da comunidade), — Do mesmô modo, pode ser facilmente demonstrado que a 
possibilidade das coisas como quantidades, é portanto à realidade objetiva da 
categoria da quantidade, também só pode ser exposta na intuição externa, E só 
mediante ela igualmente pode ser aplicada ao sentido interno. No entanto. para 
não ser prolixo devo deixar os exemplos correspondentes para a reflexão do lei 
tor. 

Esta inteira observação é de grande importancia não só para confirmar nos- 
sa precedente refutação do idealismo, mas muito mais ainda, caso se trate do 
autoconecimento a partir da simples consciência interna fe da dewerminação 
de nossa natureza sem a ajuda de intuições sensiveis externas, para nos indicar 
os limites da possibilidade de um tal conhecimento. 

A ultima conclusão desta inteira seção é, portanto. 4 seguinte: todos às 
princípios do entendimento puro não são senão principios a priori da possibilida- 
de da experiência, « unicamente a esta se referem também todas as proposições 


sintéticas a priori, até mesmo a sua possibilidade se funda totalmente cobre esta 
referência. 


SEÇÃO TERCEIRA DA DOUTRINA TRANSCENDENTAL 
DA CAPACIDADE DE JULGAR 
(OU ANALÍTICA DOS PRINCÍPIOS) 


DO FUNDAMENTO DA DISTINÇÃO DE TODOS OS OBJETOS EM 
GERAL EM PHAENOMENA E NOUMENA 


Agora não somente percorremos o domínio do entendimento puro, exami- 
nando cuidadosamente cada parte dele. mas tambem o medimos e determinamos 
O lupar de cada coisa nele. Este dominio, porém, é uma ilha fechada pela natureza 
mesma deniro de limites imutáveis. É a terra da verdade (um nome sedutor), 
! circundada por um vasto tempestuoso oceano, que é a verdadeira sede da 
ilusão, onde nevoeiro espesso & muito gelo, em ponto de liquefazer-se dão a falsa 
impressão de novas terras €, “iquánio enganam com vás esperanças o navegador 
errante à procura de novas descobertas, envolvem-no em aventuras, das quais 
não poderá jamais desistir é tampouco levá-las a termo, Entretanto, antes de 
arristarmo-nos a esse mar para explorá-lo em toda a sua amplidão, e de assegu- 
FArmO-NOS se se pode esperar encontrar aí alguma coisa, será útil lançar ainda 
antes um olhar sobre o mapa da terra que precisamente queremos deixar. para 
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perguntar, primeiro, se não poderiamos porventura contentar-nos com o que ela 
contem, ou também se não teriamos que contentar-nos com isso por necessidade, 
no caso cm que em parte alguma [osse encontrado um terreno sobre o qual pudes- 
semos edificar: segundo, sob que ptulo possuimos essa terra é podemos conside 
rar nos assegurados contra todas as pretensões hostis. Se bem que já responde- 
mos suficientemente à essas questões no curso da Analítica, uma recapitulação 
sumária das suas soluções pode fortalecer a convieção, enquanto reúne em um 
ponto 05 momentos da mesma. 

vimos, com cfcito. que tudo o que o entendimento tira de si mesmo. sem o 
'umar emprestado da experiência, não o possui para nenhum outro fim, a não 
ser unicamente para o uso da experiência. Os / princípios do entendimento puro, 
quer sejam constitutivos a priori (como às matemáticos) quer simplesmente regu- 
ativos (Como os dinâmicos), não contêm outra cóisa senão. por assim dizer. 
O esquema puro para à experiência possivel; esta, com efeito, recebe a sua unida- 
de somente da unidade sintética, que o entendimento confere originária e esponta- 
neamente à síntese da capacidade de imaginação, em relação com a apercepção, 
e com à qual os fenômenos. enquanto dados para um conhecimento possivel, 
devem ja estar a priori cm relação v concordância, Se bem que estas regras 
do entendimento sejam não somente verdadeiras a priori, mas mesmo a fonte 
de toda a verdade — isto é. da concordância do nosso conhecimento com obje- 
tos, em virtude de possuírem o fundamento da possibilidade da ex periencia, como 
conjunto de todo o conhecimento, em que possam ser dados objetos — assim 
não nos parece bastar expor simplesmente o que é verdadeiro, mas também o 
que se deseja saber. Portanto, se através desta investigação crítica não aprende 
mos nada mais do que teriamos espontaneamente aplicado no uso simplesmente 
empirico do entendimento mesmo sem pesquisa tão sutil, então parece que a van- 
tagem tirada dela não mereça a despesa é 0 aparato. Na verdade, a isso pode-se 
responder que nenhuma curiosidade é mais prejudicial à ampliação do nosso 
conhecimento do que aquela que quer saber sempre de antemão a utilidade, / 
antes que alguém se empenhe na investigação É antes ainda que alguém possa 
formar um conceito minimo dessa utilidade, mesmo que ela lhe fosse posta diante 
dos vlhos. Há, não obstante, uma vantagem capaz de luzer-se compreensivel c 
ao mesmo témpo atraente, inclusive para o aprendiz mais lento e obstinado de 
tal investigação transcendental, a saber, que o entendimento que sc ocupa unica- 
mente com o seu uso empírico e não reflete sobre as fontes do seu próprio conhe- 
cimento pode muito bem progredir, mas uma coisa não pode absolutamente reali- 
“ar, OU seja, determinar para si mesmo os limites do seu uso e saber O que pode 
situar-se dentro ou fora de sua esfera total. Para isso, com efeito. são requeridas 
Justamente as profundas investigações que estabelecemos. Se à entendimento não 
pode, porém, distinguir se determinadas questões encontram-se ou não em seu 
horizonte, então ele jamais estã sepuro das suas pretensões é da sua posse. mas 
deve somente esperar para si reiteradas e humilhantes repreensões, se ultrapassa 
incessantemente os limites de sua área (como é inevitável) E perde-se em ilusões 
é quimeras. 
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Portanto. à proposição, que o entendimento só pode fazer dos seus princi 
pios a priori ou dé todos os seus Conceitos um uso empírico e jamais um uso 
transcendental, quando pode ser conhecida com convicção conduz a importaniegs 
consequencias. / O uso transcendental de um conceito, em qualquer principio. 
consiste no fato de ser referido a coisas em geral e em si mesmas; O Uso empírico, 
porém, consiste em ser referido meramente 4 fenômenos, isto é a obyetos de uma 
experiência possivel, Que, em todo caso, apenas o último possa ocorrer, ve-se 
do que se segue. Para todo conceito requer-se, em primeiro lugar, à forma lógica, 
de um conceito (do pensamento) em geral e. em segundo lugar. também a possibi- 
lidade de dar-lhe um objeto ao qual se refira. Sem esse objeto, o conceito não 
possui nenhum sentido e é inteiramente vazio de conteúdo, se bem que possa 
sempre conter a função lógica de fazer de eventuais dados um conceito. Ora. 
o objeto não pode ser dado a um conceito de outro modo a não ser na intuição, 
e embora uma intuição pura seja possivel a priori ainda antes do objeto, ela 
mesma também só pode obter o seu objeto, por conseguinte a validez objetiva, 
mediante a intuição empírica, da qual é a simples forma. Portanto, todos os cón- 
ceitos, e com eles todos os princípios — não obsiante possam também ser possi- 
veis a priori — referem-se a intuições empíricas, isto é, a dados para a experiên- 
cia possivel. Sem isso, não possuem absolutamente nenhuma validez objetiva, 
mas são um simples jogo, seja da capacidade de imaginação, seja do entendimen- 
LO, COM as SUBS respectivas representações. Tomem-se como exemplo / upenas 
Os conceitos da Matemática e, na verdade. em primeiro lugar, nas suas intuições 
puras. O espaço tem três dimensões, entre dois pontos pode haver só uma linha 
reta ete. Se bem que todos estes principios, e q representação do objeto com 
o qual aquela ciência se ocupa, sejam produzidos inteiramente q priori na mente, 
não significariam absolutamente nada se não pudessemos sempre mostrar q sua 
significação nos fenômenos (objetos empíricos). Por isso se requer também tornar 
sensivel um conceito abstrato, isto é, mostrar na intuição o objeto correspondente 
a ele, porque, sem isso, o conceito permaneceria (como se diz) privado de sentido, 
isto é, de significação. A Matemática preenche este requisito pela construção 
da figura, que é um [fenômeno presente nos sentidos (se bém que, na verdade, 
realizado de modo a priori), Na mesma ciência, o conceito de magnitude procura 
Seu apoio € sentido no número, este, porém, nos dedos, nos corais das tábuas 
de calcular ou nos traços é pontos postos diante dos olhos. O conceito permanece 
sempre produzido à priori, em conjunto com todos os princípios sintéticos ou 
todas as fórmulas produzidas à partir de tais conceitos: mas o seu uso e a sua 
relação com eventuais objetos não podem, enfim, ser procurados em nenhum 
outro lugar à não ser na experiência, cuja possibilidade (segundo a forma) aqueles 
conceitos contêm à priori. 

! Que este seja também o caso de todas us cutcgorias e dos principios deriva- 
dos delas, torna-se claro pelo seguinte. Não podemos definir de modo real nenhu- 
ma Categoria, isto €, tornar compreensível a possibilidade de seu Objeto sem des- 
cer Imediatamente às condições da sensibilidade, por conseguinte à forma dos 
fenômenos. aos quais, cúmo seus únicos objetos, elas devem consegiientemente 
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limitar-se; porque se está condição é eliminada, desaparece toda significação, 
isto Ê, a relação COM O objeto. a meédianie nenhum exemplo podemos compreen- 
der que espécie de coisa é propriamente entendida com tais cenceitos. 

Ninguem pode explicar o conceito de magmtude em geral, senão aproximada- 
mente da seguinte maneira: ela É q determinação de uma coisa, pela qual se 
pode pensar quantas vezes a unidade é posta nela. Este “quantas vezes”. entretan- 
l0, funda-se sobre a repetição sucessiva. por conseguinte sobre tempo, e a sintese 
(do homogêneo) nela. A realidade. em oposição a negação, só pode ser esclarcci- 
da se se pensa um tempo (como o conjunto de todo o ser), que seja ou pleno 
de ser ou vazio, Se deixo de lado a permanência (que é uma existência em todo 
O tempo), não me resta para o conceito de substância senão a representação lógi 
ca do sujeito, a qual suponho realizar, enquanto me represento algo que pode 
ler lugar simplesmente como sujeito (sem ser predicado de qualquer / coisa). 
Todavia, eu não somente não conheço absolutamente as condições sob as quais 
cstd prerrogativa lógica seja própria a qualquer coisa, mas, além disso, não posso 
fazer nada com ela Cc ndo posso tirar dela q menor consequencia, porque deste 
modo não é determinado absolutamente nenhum objeto para uso desse conceito, 
& portanto, não se sabe seguer, se ele significa alguma coisa. Do conceito de 
causa (se deixo de lado o tempo, no qual alguma coisa sucede à outra segundo 
uma regra) não encontrarei na categoria nada à não ser que sé trata de algo 
à partir do qual se pode concluir a existência de outra coisa: deste modo não 
somente será impossivel distinguir causa e eleito entre SL, mas, VISIO Que esta 
capacidade de concluir requer sem dúvida condições das quais nada sei, assim 
o conceito não lerá determinação alguma de como possa adaptar-se ao objeto. 
O pretenso princípio, de que todo o contingente tem uma causa, apresenta-se. 
na verdade. bastante solene, como se tivesse em si a sua própria dignidade. Entre 
tanto, pergunto: que entendeis por contingente? E respondeis: aquilo, cujo não- 
ser é possível. Assim cu gostaria de saber em que quereis reconhecer esta possibi 
lidade do não-ser, se não vos representais. na série dos fenômenos, uma sucessão. 
e nesia uma existência, que suceda ao não-ser (ou in versamente), por conseguinte. 
Se não vos representais uma variação, Com efeito, que O não-ser dé uma coisa 
não se contradiga asi mesmo, é um apelo / viciado à uma condição lógica que, 
na verdade, € necessária para o conceito, mas não é nem de longe suficiente 
para à possibilidade real; do mesmo modo posso eliminar em pensamento toda 
substância existente sem contradizer-me a mim próprio, mas nem por isso de 
modo algum concluir a contingência objetiva da sua existência, isto é, a possibili- 
dade do seu não-ser em si mesmo. Com respeito ao conceito de comun idade, 
pode-se facilmente afirmar que, visto que às categorias puras, seja de substância 
seja de causalidade, não admitem nenhuma explicação determinante do objeto, 
tampouco pode admiti-la a causalidade reciproca na relação das substâncias en- 
tre si (commereium). Sempre que se quis extrair à definição de possibilidade. exis- 
lência é necessidade unicamente do entendimento puro, ninguém pôde explicá-las 
de outro medo a não ser mediante uma evidente tautologia. Com efeito, a ilusão 
de tomar 'aà possibilidade lógica do conceito Na que ele não se contradiz a si 


mesmo) pela possibilidade transcendental das coisas (à que ao conceito corres- 
ponde um objeto), pode enganar é contentar SDMEnNLe pessoas mexperientes. ** 

| Ora. disso decorre incontestavelmente que os conceitos puros do en- 
tendimento jamais poderão ter um uso transcendental, mas sempre e somente 
um uso empírico, c que os princípios do entendimento puro somente em relação 
com as condições universais de uma experiência possivel podem referir-se a obje- 
tos dos sentidos, jamais a coisas em si mesmas (sem tomar em consideração 
o modo como possamos intuílas), 

A Analítica Transcendenta! possui, pois, este importante resultado, a saber. 
que o entendimento a priori jamais pode lazer mais do que antecipar a forma 
de uma experiência possível em geral e, visto que o que não é fenômeno não 
pode ser objeto algum da experiência. que o entendimento não pode jamais ultra- 
passar os hmites da sensibilidade, dentro dos quais unicamente podem ser-nos 
dados objetos. As suas proposições fundamentais são meramente princípios da 
exposição dos fenômenos, devendo soberbo nome de ontologia — a qual se 
arroga o direito de fornecer em uma doutrina sistemática conhecimentos sintéti- 
cos sobre coisas em geral (por exemplo. à princípio de causalidade) — ceder 
lugar ao modesto nome de uma simples analítica do entendimento puro. 


t O pensamento é à ação de referir uma intuição dada a um objeto. Se 


o modo desta intuição não é dado de maneira alguma, o objeto é simplesmente 
iranscendental c o conceito do entendimento não possui nenhum outro use além 
do transcendental. ou seja a unidade do pensamento de um múltiplo em geral. 
Úra, mediante uma categoria pura — na qual se abstrai de toda q condição 
da intuição sensivel. como a única possivel à nós — pão é, portanto, determinado 
um objeto, mas somente expresso em vários modi o pensamento de um objeto 
em peral, Ora, o uso de um conceito requer ainda uma função da capacidade 
de julgar, pela qual um objeto é sob ela subsumido, por conseguinte, à condição 
pelo menos formal sob a qual algo pode ser dado na intuição. Se falta esta condi- 
ção da capacidade de julpar (esquema), então fica suprimida toda 4 subsunção, 
pois nada que não possa ser subsumido sob o conceito é dado. Lopo, O uso 
meramente transcendental das categorias não é na realidade uso algum e não 
possui um objeto determinado e nem mesmo determinável segundo a forma. Dis- 
SO segue-se que a categoria pura não basta sequer para um principio sintético 
a priori e que os principios do entendimento puro possuci somente um uso em: 
pirico € jamais um uso transcendental, não podendo / dar-se de modo ulzum 
além do campo da experiencia possivel, um principio sintético a priori. 

Por issu pode ser aconselhável ex pressar-se da seguinte maneira: as categorias 
puras sem às condições formais da sensibilidade possuem uma significação mera 
mente transcendental, mas nenhum uso transcendental, porque este é em si mes 
mo impossível, enquamo faltam às categórias Lodas as condições para qualquer 


** Muma palavra, tudos esses conceitos não pasdem Ser documentados, € mxsim não pudem dama rar 
a s48 possibilidade reg) ag É eliminada tala u intuição sensivel (m Única Que possuimos): e com iss só 
nos cesta inda a possibilidade lógico, isto É, que q conceito / (pensamento) é possivel. mas não é disto 
que se Fala. mas SIM SP O conceito se refere a um cbjetu e se portanto stgnifica dlguma cosa. 
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uso (nos juízos), a saber, as condições formais para a subsunção de qualquer 
eventual objeto sob esses conceitos. Visto, pois. que elas (enquanto categorias 
simplesmente puras) não devem possuir nenhum uso empírico e não podem pús- 
sur nenhum uso transcendental, assim não possuem elas absolutamente nenhum 
uso, quando são separadas de toda a sensibilidade, isto é, não podem absoluta- 
mente ser aplicadas a nenhum eventual objeto: tais categorias são, muito ânies. 
meramente à forma pura do uso do entendimento com respeito aos objetos em 
geral e ao pensamento. As categorias mediante tal forma apenas não podem pen- 
sar ou determinar qualquer objeto. 

Entretanto, encontra-se aqui a fundamento uma ilusão dificilmente evitável. 
Às categorias, segundo a sua origem, não se fundam sobre a sensibilidade como 
às formas da intuição espaço € tempo. parecendo, portanto, admitirem uma apli- 
cução ampliada para além de todos os objetos dos sentidos, Não obstante. elas 
não passam. por sua vez, de simples formas de Pensamento, que possuem apenas 
a Faculdade lógica de reunir em uma consciência a priori o dado / múltiplo na 
intuição. Em tal faculdade. se lhes é tirada a única intuição possivel a nos, pos 
suem clas uma significação menor ainda do que aquelas formas senisiveis puras, 
pelas quais pelo menos é dado um objeto. Se ao modo de conjunção do múltiplo 
peculiar ao nosso entendimento não for acrescida aquela intuição em que o múlti. 
plo unicamente pode ser dado, cla não significa absolutamente nada, — Todavia. 
já está no nosso conceito que — quando denominamos certos objetos, como 
lenômenos, de entes dos sentidos (phacnomena), distinguindo o nosso modo de 
intuí-los de sua natureza em si — contrapomos à estes entes dos sentidos quer 
Os mesmos objetos em sua natureza em si (conquanto nela não os Nun os), 
quer outras coisas possiveis que não sejam objetos do nosso sentido tenquanto 
objetos pensados apenas pelo entendimento) chamando-os entes do pensamento 
tnoumena). Ora, pergunta-se se os nossos conceitos puros do entendimento não 
possuem nenhuma significação com respeito a estes entes do entendimento é se 
não poderiam constituir um modo de conhecimento dos mesmos. 

Porém logo de início mostra-se aqui uma ambiguidade. que pode dar ensejo 
a um grande mal-entendido, a saber: visto que o entendimento, quando em uma 
relação denomina um objeto de fenômeno, forma-sé ao mesmo tempo, fora dessa 
relação, ainda uma representação de um objeto em si mesmo, € por IssO S€ repre- 
senta que / possa formar-se conceitos de tais objetos; e, visto que o entendimento 
não fornece senão a categoria, o objeto nesta última significação deve pelo menos 
poder ser pensado mediante estes conceitos puros do entendimento. Através dis 
so, contudo, é seduzido a tomar o conceito totalmente indeterminado dé um ente 
do entendimento CnCuinto Im algo Em geral fora da nossa sensibilidade —. 
por um conceito determinado de um ente, que poderiamos conhecer de algum 
modo pelo entendimento. 

Se por noumenon entendemos uma coisa enqueno não é abjeto de nossa 
intuição sensível, na medida em que absiraimos do nosso moda de intuição dela, 
então se trata de um noumenon em sentido negativo, 56, lodavia, entendemos 
por cle um objeto de uma intuição não sensível, então admitimos um moda pecu- 
liar de imtuição, a saber, a intelectual, que. porem, não é a nossa e da qual tam- 


pouco podemos entrever a possibilidade. Este seria O noumenon em significação 
positiva. 

Ora, à doutrina da sensibilidade É ao mesmo tempo a doutrina dos noumena 
em sentido negativo, isto é de coisas que o entendimento deve pensar sem esta 
relação com o nosso modo de intuição. por conseguinte. não simplesmente como 
fenúmenos, mas como coisas em si mesmas. Com esta separ ação, porém, o enten- 
dimento, ao mesmo tempo compreende. com respeito a tais coisas — neste modo 
de considerá-las — / que não pode fazer nenhum uso das suas categorias, porque 
estas possuem significação somente em relação com a unidade das intuições No 
espaço € no tempo. podendo também determinar a priori esta unidade, mediante 
conceitos universais de conjunção. somente em virtude da simples idealidade do 
espaço é do tempo. Onde não puder ser encontrada esta unidade de tempo, por 
conseguinte no noumenon. cessa inteiramente todo O uso. antes, mesmo toda a 
significação das categorias. pois nem mesmo sé pode entrever de modo algum 
4 possibilidade das coisas que devem corresponder às categorias. Por esta razão 
só posso reportar -me ao que disse logo de início na observação geral ao capitulo 
anterior. Ora, a possibilidade de uma coisa não pode jamais ser provada a partir 
da não-contradição de um conceito, mas somente « enquanto este é documentado 
mediante uma intuição que lhe corresponda. Portanto, se quisessemos aplicar 
as categorias a objetos não considerados como fenómenos. deveriamos por a 
fundamento uma outra intuição ao invés da sensivel, e então sena o objeto um 
noumenon em siguificação pesttiva. Ora, visto que uma tal intuição. à saber, 
a intelectual, encontra-se simplesmente fora do nosso poder de conhecimento, 
não pode também o uso das categorias de modo algum estender-se para além 
dos limites dos objetos da experiência. Aos entes dos sentidos. na verdade, corres 
pondem certamente entes do entendimento: / mas. mesmo que haja entes do en- 
tendimento, com os quais o nosso poder sensivel de intuição não possui absoluta: 
mente nenhuma relação, os nossos conceitos do en tendimento. enquanto simples 
formas do pensamento para a nossa intuição sensivel, não se estendem minima- 
mente para além desta. O que, portanto. é por nós denominado noumenon. deve 
sor entendido, enquanto tal, somente em signiicação negativa, 

se elimino de um conheciménto empírico todo o pensamento (mediante cate- 
górids), não resta simplesmente nenhum conhecimento de qualquer objeto, pois 
mediante a mera intuição não é pensado absolutamente nada, e o fato de esta 
medificação da sensibilidade estar em mim não constitui nenhuma relação de 
uma representação de tal espécie com qualquer objeto. Se, ao contrário. deixo 
de lado toda a intuição, permanece ainda apesar disso a forma do pensamento, 
isto é, O mudo de determinar um objeto para o múltiplo de uma intuição possível. 
Por isso as categorias de certa maneira estendem-se mais além da intuição sensi- 
vel, porque pensam objetos em geral, sem considerar aindá o modo particular 
(da sensibilidade) em que estes possam ser dados. Todavia. elas não determinam 
com isso uma esfera maior de objetos. pois não se pode acimitir que tais objetos 
possam ser dados, sem pressupor a possibilidade de um outro modo de intuição 
além do sensivel, para o que não somos de maneira alguma autorizados. 

! Denomino problemático um conceito que não contenha nenhuma contradi- 
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ção e que além disso — como uma imitação de conceitos dados — ligue-se 
a ouiros conhecimentos, cuja realidade objetiva, porém, não possa de modo al- 
gum ser conhecida. O conceito de um moumenon, isto é de uma coisa que nao 
deve absolutamente ser pensada como objeto des sentidos. mas como colsa EM 
si mesma (unicamente por um entendimento puro) não é de modo algum contra- 
ditório, pois não se pode afirmar que a sensibilidade seja o único modo possível 
de intuição. Tal conceito é. além disso. necessária para não estender a intuição 
sensivel até as coisas em si mesmas *. portanto. para restringir a validez objetiva 
do conhecimento sensivel (pois as demais coisas. que a mtuição sensivel não 
alcança, são denominadas noumena, para com isso indicar que aqueles conheci 
mentos não podem estender a sua região u tudo O que o entendimento pensa). 
Em conclusão. porém. não se pode absolutamente entrever a possibilidade de 
tals noumena, « o âmbito além da esfera dos fenomenos é (para nós) vazio, isto 
É, nós possuímos um entendimento que se estende problematicamente para além 
daquela esfera, mas não possuimos nenhuma intuição, antes. nem seguer o con 
ceito de uma possivel intuição, pela qual nos sejam dados objetos fora do campo 
da sensibilidade e o entendimento possa ser utilizado assertoriamente para além 
desta. Portanto, o conceito de um noumenon é simplesmente um conceiro limite 
* para restringir a pretensão da sensibilidade. sendo portanto de uso meramente 
negativo. Tal conceito não é, entretanto, inventado arbitrariamente. mas se co 
necta com a restrição da sensibilidade. sem contudo poder colocar algo positivo 
fora do ambito da mesma. 

Em significação positiva, portanto. a divisão dos objetos em phaenomena 
é noumena, é do mundo em mundo dos sentidos « mundo do entendimento. não 
pode absolutamente ser admitida. se bem que uma divisão dos conceitos em con- 
ceitos sensíveis e conceitos intelectuais possa sé-lo. Com respeito aos conceitos 
intelectuais, efetivamente. não se pode determinar nenhum objeto e, portanto, 
tampouco fazê-los passar por objetivamente válidos. Se se prescinde dos sentidos, 
como se pode querer tornar compreensível que as nóssas categorias / (que seriam 
Os únicos conceitos a permanecer para Os no umena) tenham ainda de algum mo: 
do uma significação, já que para a sua relação com um objeto qualquer deve 
ser dado ainda algo mais do que a simplés unidade do pensamento, a saber uma 
intuição possivel, à qual aquelas possam ser aplicadas? Não obstante, o conceitó 
de noumenon, tomado em sentido meramente problemático, permanece não so- 
mente admissivel, mas mesmo inevitável enquanto conceito que põe limites à 
sensibilidade, Deste modo. porém, não é ele um peculiar objeto inteligível para 
v nosso entendimento; mas um entendimento que O possuisse como tal seria mes: 
mo um problema, ou seja um poder de conhecer — não discursivamente median- 
té calegorias, mas intuitivamente em uma intuição não sensível — q seu objeto, 
de cuja possibilidade, contudo, não poderiamos formar-nos a mínima representa 
ção. Ora. 0 nosso entendimento obtém deste modo uma ampliação negativa, isto 
à ele não & limitado pela sensibilidade. mas. antes, a limita, enquanto denomina 
noumena as coisas em si mesmas (não consideradas como fenômenos). Mas ele 
põe imediatamente limites a si mesmo. que lhe impedem de conhecer os noumena 
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mediante qualquer categoria e, por conseguinte, de pensa-las sob o simples nome 
de um algo desconhecido. 

Nos escritos dos modernos encontro. todavia, um uso totalmente diferente 
das expressões mundus sensibilis e mundus inteligibilis.*? que se afasta completa- 
mente do sentido dos antigos. Nisso não se encontra seguramente nenhuma difi- 
culdade. mas também nada mais do que uma vazia verbosidade. Segundo tal 
uso. aprouve à alguns denominar o conjunto dos fenômenos, enquanto é intuído. 
mundo dos sentidos, enquanto, porém, a sua conexão é pensada segundo leis 
universais do entendimento. ! mundo do entendimento. À astronomia teúrica, 
que expõe a simples observação do céu estrelado. tornaria représentável o primei- 
ro desses mundos; à astronomia contemplativa (explicada segundo o sistema do 
mundo de Copérnico ou simplesmente segundo as leis de gravitação de Newton). 
ao contrário, tornaria representável o segundo deles, a saber. um mundo inteligi- 
vel. Mas uma tal deturpação de palavras é um mero subterfúgio sofístico para 
esquivar-se de uma questão incômoda, desvalorizando-lhe o sentido para a sua 
própria comodidade, Entendimento e razão podem com certeza ser usados com 
respeito aos fenómenos: pergunta-se. todavia, se eles possuem ainda algum uso, 
quando o objeto não é fenômeno (e sim nóumenon), e neste sentido ele é tomado. 
quando é pensado em si mesmo como meramente inteligivel, isto é. como dado 
unicamente ao entendimento e de modo algum aos sentidos. Trata-se, portanto, 
da questão, se além daquele uso empírico do entendimento (mesmo na representa: 
ção newtoniana da estrutura do mundo) seja ainda possivel um uso transcender 
tal. que se refira do noumenon como um objeto. A esta questão respondemos 
negativamente. 

se, pois, dizemos: os sentidos representam-nos os objetos como aparecem, 
o entendimento. porém, como são, à última expressão deve ser tomada não em 
sentido transcendental, mas simplesmente empírico. a saber. como eles. enquanto 
objetos da experiência têm que ser / representados na conexão universal dos fenQ- 
menos. e não como possam ser fora da relação com a experiência possivel c, 
consequentemente, com os sentidos em geral, logo. enquanto objetos do entendi 
mento puro. Isto, com efeito, nos permanecerá sempre desconhecido, pelo menos 
cómo um conhecimento que sé submete às nossas categorias habituais, permane- 
ce até desconhecido se um tal conhecimento transcendental (excepcional) é em 
geral possivel. Somente ligados entendimento e sensibilidade podem determinar 
objetos em nós. Se os separamos, possuímos intuições sem conceitos ou conceitos 
sem intuições, em ambos os casos, porém, representações que não podem referir- 
*€ 4 nenhum objeto determinado. Se após todos estes esclarecimentos alguém 
ainda hesitar em renunciar ao uso meramente transcendental das categorias, então 
faça com elas uma tentativa em qualquer afirmação sintética. Com cfeito, uma 
proposição analítica não [az o entendimento progredir, e, Já que ele esta ocupado 


“Em vez dessa expréssão, mão se tem que usar a de um mundo intelectual, como geralmente se costuma 
luxer na lingua alemã, pois só os conhecimentos são intelectuais ou sensíveis, O que mo invés pode ser 
apenas um objeto | Gegenstand) de um ou de outro modo de intu ção, portanto os objetos [Objektel, tem 
que se denómimar (mulgrado à dureza do sompanseligivel ou sensivel, 
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somente com o que ja É pensado no conceito. deixa irresolvido se o conceito 
possuir em si mesmo relação com objetos ou se sigmfíica apenas a unidade do 
pensamento em geral (a qual abstrai inteiramente do modo como um objeto possa 
ser dado). Ao entendimento basta saber o que se encontra em seu conceito, sendo- 
lhe indiferente a que o conceito mesmo possa referir-se. Tente. portanto, com 
/ algum prinéípio sintético € pretensamente transcendental, como: tudo o que 
existe. existe como substância ou como uma determinação incrente a ela: todo 
O contingente existe como efeito de uma outra coisa. à «aber. de «ua causa cic. 
Ora, eu pergunto: donde quer ele tirar essas proposições sintéticas, uma vez que 
Os conceitos devem valer não para a experiência possivel, mas para coisas em 
si mesmas (noumena)? Onde estã aqui o terceiro termo. requerido sempre para 
uma proposição sintética, com o fim de conectar entre si conceitos que não pos- 
suem absolutamente nenhum parentesco lógico (analítico)? Ele jamais provará 
sua proposição, v mais não poderá uma única vez justificar para sia possibilida- 
de de uma tal afirmação pura, sem tomar em consideração o uso empírico do 
entendimento, e deste modo renunciar inteiramente ao Juizo puro e independente 
dos sentidos, Assim. pois, o conceito de objetos puros € meramente inteligiveis 
é totalmente vazio de todos os princípios de sua aplicação. pois não se pode 
imaginar nenhum modo como devessem ser dados e O pensamento problematico 
que não obstante deixa um lupar aberto para tais objetos, serve sómente como 
um espaço vazio para limitar os princípios empíricos, sem todavia conter em 
si e indicar qualquer outro objeto do conhecimento fora da esfera das últimas 
proposições, 
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Da anfibologia dos conceitos de reflexão através da confusão 
do uso empírico do entendimento com o uso transcendental 


A reflexão (reflexio) não tem nada a ver com os objetos mesmos, para obter 
diretamente conceitos deles, mas é o estado da mente em que nos dispomos ini- 
cialmente a descobrir as condições subjetivas sob as quais podemos chegar a 
conceitos. É a consciência da relação de representações dadas às nossas diversas 
fontes de conhecimento, mediante a qual unicamente pode ser determinada corre 
tamente a sua relação entre si. Antes de todo o posterior tratamento das nossas 
representações, a primeira pergunta é q seguinte: a que poder de conhecimento 
pertencem todas elas em conjunto? Aquilo, ante O qual elas são conectadas ou 
comparadas, é o entendimento ou são os sentidos? Várias juízos são admitidos 
pelo hábito ou ligados por inclinação: visto, porém, quê essés juízos não são 
precedidos por nenhuma reflexão ou pelo menos não seguem criticamente a ela, 
devem ser considerados como tendo obtido a sua origem no entendimento. Nem 
todos Os juízos necessitam uma investigação, isto é, uma atenção sobre os funda- 
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mentos da verdade. pois. se são imediatamente / certos — por exemplo, entré 
dois pontos pode haver somente uma linha reta — não pode ser indicada a séu 
respeito nenhuma característica mais imediata da verdade além da que eles mes- 
mos expressam. Entretanto, todos os juízos. antes, todas as comparações necessi- 
tam uma reflexão, isto é, uma distinção da capacidade de conhecimento à qual 
pertençam os conceitos dados. O ato pelo qual aproximo a comparação das re- 
presentações em geral com a capacidade de conhecimento, em que aquele é insti 
tuído, e pelo qual distingo se tais representações são comparadas entre st como 
pertencentes ao entendimento pure ou a intuição sensivel. denomino-o reflexão 
transcendental. A relação, porém, na qual os conceitos podem copertencer-se em 
um estado da mente é a da identidade é diversidade, da concordância & oposição. 
do furónto e externo, € finalmente do determindavel é da determinação (matéria & 
forma). À correta determinação dessa relação depende de saber em que capacida- 
de de conhecimento — na sensibilidade ou no entendimento — os conceitos 
pertencem subjetivamente uns aos outros. Com efeito. a diferença entre entendi- 
mento é sensibilidade constitui uma grande diferença no modo como se deva 
pensar tais conceitos. 
Antes de todos os juízos objetivos. comparamos os conceitos para chegar 
à identidade (de muitas representações sob um conceito) com vista aos juízos 
universais, ou à diversidade de tais representações para a produção / de juízos 
particulares; à concordância, da qual podem formar-se juízos afirmativos, € à 
oposição, da qual podem formar-se juízos negativos, etc. Por esta razão deveria- 
mos, como parece, denominar conceitos comparativos (conceptus comparationis) 
Os conceitos Indicados. Todavia. visto que, quando se trata não da forma lógica, 
mas do conteúdo dos conceitos — isto é se as coisas mesmas «ão idênticas 
ou diversas, concordantes ou opostas. El —, as coisas podem ter uma dupla 
relação cum a nossa capacidade de conhecimento, a saber. com a sensibilidade 
e o entendimento. E visto que. por outro lado, o modo como devem pertencer 
umas às outras depende desta posição. assim a reflexão transcendental Isto 
e. a relação das representações dadas como um ou outro modo de conhecimento 
poderá unicamente determinar a relação reciproca de tais representações. Se 
as Coisas, além disso, são idênticas ou diversas, concordantes ou opostas ctcu, 
não podera ser estabelecido imediatamente a partir dos conceitos mesmos, me 
diante simples comparação (comparatio), mas antes de tudo pela distinção do 
modo de conhecimento ao qual pertencem e mediante uma reflexão (rellexio) 
transcendental. Portanto, se poderia, em verdade, dizer que u reflexão túgica seja 
uma simples comparação, pois nela se abstrai totalmente da capacidade de co 
nhecimento à qual pertencem as representações dadas. Estus, em virtude da sua 
sede na mente. devem ser tratadas / como homogêneas, A reflexão transcendental 
tque sc refere aos objetos mesmos) contém, entretanto. o fundamento da possibili- 
dade da comparação objetiva das representações entre si, sendo muito diversa 
da anterior, porque a capacidade de conhecimento, à qual as representações per- 
tencem, não é precisamente a mesma. Esta reflexão transcendental é um dever, 
do qual ninguém pode dispensar-se se quiser julgar a priori sobre as coisas. Que 
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remos agora tratar dela e extrairemos disso não pouca luz para à determinação 
da verdadeira tarefa do entendimento. 


|. Ideniidade e diversidade. Se um objeto nos é apresentado diversas vezes, 
cada vez, porém, com as mesmas determinações internas (qualitas et quantitas). 
então ele — se vale como objeto do entendimento puro — é sempre e precisa- 
mente 0 mesmo, e não muitas coisas, mas uma única só (numerica identitas): 
se tle. porem, é fenômeno, então não se trata absolutamente de comparação de 
conceitos, mas, seja quão idêntico possa tudo ser com vista a esses conceitos. 
é a diversidade de lugares deste fenômeno um fundamento suficiente da diversida- 
de numérica do próprio objeto (dos sentidos). Assim, com respeito a duas gotas 
d'água, pode-se abstrair inteiramente de toda a sua diversidade interna (da quali- 
dade e quantidade) é basta que sejam ao mesmo tempo intuidas em lugares diver- 
s0s. para as considerar numericamente / diversas, Leibniz tómou os fenômenos 
por coisas em si mesmas, por conseguinte. por intelhgibilia, isto é, objetos do 
entendimento puro (embora as desipnasse por fenômenos. por causa da confusão 
das suas representações), € assim O seu princípio da indiscernibilidade (princi- 
prum identitatis indescernibilium) não podia certamente ser contestado. Visto. 
porém, que os fenômenos são objetos da sensibilidade é que o entendimento não 
pode ter com respeito a eles um uso puro, mas simplesmente empírico, assim 
a pluralidade e diversidade numérica são já indicadas pelo espaço mesmo, en- 
quanto condição dos fenômenos externos. Com efeito, uma parte do espaço, se 
bem que em verdade possa ser inteiramente semelhante ci gual à uma outra parte. 
é todavia fora dela justamente por isso uma parte diferente da primeira, à qual 
é acrescentada para constituir um espaço maior, devendo isto valer com respeito 
a tudo o que é simultâneo nos vários pontos do espaço. seja quão semelhante 
é igual possa ser sob outro aspecto. 

2. Concordância c oposição. Se a realidade é representada somente pelo 
entendimento puro (realitas noumenon), não se pode pensar nenhuma OPOSIÇÃO 
entre as realidades, isto é, uma relação em que cada uma das realidades conjuntas 


em um sujeito suprima o cfeito da outra, e lenha-se 3 — à O. Ao contrário. 


o real no fenômeno (realitas phaenomenon) pode certamente conter oposições 
e, reunida no mesmo sujeito, pode / uma realidade anular total ou parcialmente 
o efeito da ouríra, como duas forças motoras sobre a mesma linha reta. enquanto 
puxam ou impelem um ponto em direção contrária. ou também como um prazer 
contrabalança a dor. 

3. Interno e externo. Num objeto do entendimento puro é interno sómente 
O que não possui absolutamente nenhuma relação (segundo a existência) com 
qualquer coisa diversa dele, Ac contrário, as determinações internas de uma 
substância phaenomenon no espaço não são senão relações, e cla mesma é um 
complexo de simples relações. Conhecemos à substância no espaço somente me- 
diante forças que atuam nele, quer atraindo outras para ele (atração). quer impe- 
dindo-as de penetrar nele (repulsão e impenetrabilid ade); não conhecemos outras 
propriedades constituintes do conceito de substância, que aparece no espaço É 
denominamos matéria. Como objeto do entendimento puro, toda substácia deve. 


ao contrário. possuir determinações internas é forças. que se refiram à realidade 
interna. Entretanto, que acidentes internos posso pensar em mim. além dos que 
o meu sentido interno me oferece, a saber, o que É pensamento ou O que € análogo 
a ele? Por isso Leibniz, pelo fato de representar-se todas as substâncias / como 
noumena, tez de todas clas — mesmo dos elementos da matéria, depois de ter- 
lhes tirado em pensamento tudo à que pudesse significar relação externa. por 
conseguinte também a composição — sujeitos simples dotados de capacidade 
representativa, em uma palavra, mónedas. 

4. Matéria c forma. Trata-se de dois conceitos postos a fundamento de toda 
a outra reflexão, seja quão inscparavelmente conjungidos estejam com todo O 
uso do entendimento. O primeiro significa o determinável em geral, o segundo 
a sua determinação (ambos em sentido transcendental, já que se abstrai de toda 
à diferença do que é dado é do modo como é determinado). Os lógicos denomina- 
ram antigamente matéria o universal é forma a diferença especifica. Em todo 
juizo. podem-se denominar matéria lógica (para O juizo) os conceitos dados. € 
forma do juizo a relação dos conceitos (mediante a cópula). Em todo ente. 05 
seus clementos (essentialia) constituem a matéria: € o modo como esses elementos 
são conectados em uma coisa constitui a forma essencial. Com respeito às cúisas 
em geral. considerou-se ainda a realidade ilimitada como a matéria de toda a 
possibilidade, e a limitação de tal realidade (negação) como a sua forma pela 
qual uma coisa distingue-se dé outras segundo conceitos transcendentais. O en 
tendimento, na verdade, cxige antes de tudo que algo seja dado (pelo menos / 
em conceitos), para poder determiná-lo de certa maneira. No conceito do emendi- 
mento puro, em consequência, a matéria precede a forma: em vista disso admitiu 
Leibniz primeiro coisas (mônadas), € internamente uma capacidade representati 
va das coisas, para a seguir fundar sobre isso a relação externa delas e a comuni 
dade dos seus estados (a saber. das representações). Por isso espaço € tempo 
eram possiveis, aquele somente mediante a relação das substâncias, este mediante 
a conexão das determinações delas entre si como fundamentos é consegiuências, 
Assim teria que ser, de fato. se o enténdimento puro pudesse referir-se imediata 
mente a objetos é sg espaço e tempo, fossem determinações das coisas em si mes- 
mas. Se, porém, são somente intuições sensíveis. nas quais determinamos todos 
os objetos meramente como fenômenos. então a forma da intuição (enquanto 
disposição subjetiva da sensibilidade) precede toda a matéria (as sensações), por 
conseguinte, espaço e tempo precedem todos vs fenômenos e todos os dados da 
experiência e, antes. tornam esta pela primeira vez possivel. O filósofo Intelectua 
lista não podia admitir que a forma devesse preceder as próprias coisas e determi 
nar a sua possibilidade; tal censura era totalmente justa, ao admitir que intuímos 
às coisas (se bem que com representação confusa). Todavia, visto que a intuição 
sensivel é uma condição subjetiva totalmente peculiar / que se encontra a priori 
a fundamento de toda a percepção. é cuja forma é originária, assim a forma 
é dada por si só, e a matéria (ou as coisas mesmas que aparecem) encontra-se 
tão longe de constituir o fundamento (como se deveria Julgar segundo simples 
conceitos). que a sua possibilidade, antes. pressupõe uma intuição formal (espuço 
é tempo) como dada, 
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Seja-me permitido denominar lugar transcendental à posição que conferimos 
a um conceito, quer na sensibilidade quer no entendimento puro. Deste modo 
a determinação dessa posição que convém a todo conceito segundo a diversidade 
de seu uso e a indicação para conferir. segundo regras, este lupar a todos os 
conceitos, constituiriam a tópica transcendental. Esta é uma doutrina que preser- 
vara solidamente de sub-repções do entendimento puro e de ilusões dai derivan- 
tes, distinguindo sempre à que capacidade cognitiva pertencem propriamente os 
conceitos. Todo conceito, todo titulo. sob 6 qual se recolham muitos conhecimen- 
tos, pode ser denominado lugar logico. Sobre isso funda-se q tópica lógica de 
Aristóteles, da qual puderam servir-se professores e oradores. para examinar sob 
certos títulos do pensamento / o que melhor se adaptasse à matéria em questão. 
e para sofismar ou tagarelar verbosamente a respeito com uma aparência de pro- 
fundidade. 

A tópica transcendental, ao contrário, não contém senão os quatro indica 
dos titulos de toda a comparação e distinção. diferenciando-se das categorias 
pelo fato que mediante eles não é apresentado o objeto segundo O que constitui 
o seu conceito (quantidade. realidade), mas somente, em toda a sua variedade. 
à comparação das representações que precede o conceito de coisas. Esta compa: 
ração, entretanto, requer antes de tudo uma reflexão. isto é. uma determinação 
do lugar a que pertençam as representações das coisas que são comparadas, quer 
sejam pensadas pelo entendimento, quer sejam dadas no fenómeno pela sensibili- 
dade. 

Os conceitos podem ser comparados logicamente sem que se deva preoeu 
par-se a que lugar pertencem os seus objetos, se como noumena so entendimento 
ou como phagnomena a sensibilidade. Todavia, sé com esses concenos quisermos 
referir-nos a objetos, será antes de tudo necessária uma reflexão transcendental, 
quer devam eles ser objetos da capacidade cognitiva do entendimento puro, quer 
da sensibilidade. Sem tal reflexão. farei um uso muito inseguro desses conceitos. 
dando origem a pretensos principios sintéticos / que à razão crítica não pode 
reconhecer c que se fundam unicamente sobre uma anfibologia transcendental, 
isto É. sobre uma confusão entre à objeto puro do entendimento E O fenômeno. 

Na falta de tal tópica transcendental e, por conseguinte. enganado pela anfi- 
bologia dos conceitos de reflexão, construiu o célebre Leibniz um sis! ema intefeo- 
tua! do mundo ou, muito antes. creu conhécer a natureza intima das coisas, en: 
quanto comparou todos os objetos apenas com o entendimento e com os conçel- 
tos abstratos é formais do seu pensamento. A nossa tábua dos conceitas de refe 
“ão proporciona-nos a inesperada vantagem de por a claro o caráter distintivo 
da doutrina de Leibniz em todas as SUits partes € do mesmo tempo o principio 
diretor dessa sua peculiar maneira de pensar. O qual não se fundava senão sobre 
um mal-entendido. Ele comparou todas as coisas entre si simplesmente mediante 
conceitos e não descobriu. como era natural. nenhuma outra diferença, além da: 
quela pela qual O entendimento distingue os seus conceitos uns dos oulros, 
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Não considerou originárias às condições da intuição sensivel, que trazem consigo 
as suas próprias diferenças: com efeito, a sensibilidade era para ele somente um 
mudo confuso de representação c nenhuma fonte peculiar de representações: O 
fenômeno vra para ele a representação da evisa em si mesma, embora tal représen- 
tação seja distinta, segundo a forma lógica. / do conhecimento pelo entendimen- 
to. uma vez que 0 fenômeno. pela falta habitual de análise. introduz no conceito 
de coisa uma certa mistura de representações acessórias que o entendimento sabe 
eliminar. Em uma palavra; Leibniz inteleciualizou os fenômenos. assim como 
Locke sensualizou todos vs conceitos do entendimento segundo q seu sistema 
da noogonia (se me for permitido usar esta expressão), isto é, fe-los passar por 
simples conceitos de reflexão. empiricos ou abstratos. Em vez de procurar no 
entendimento e na sensibilidade duas fontes totalmente diversas dé representa 
çues que, porem, só em conexdo poderiam julgar objetivamente sobre coisas. 
tlave-se cada um desses dois grandes homens apenas a uma de ambas as fontes. 
que segundo a sua opinião referia-se imediatamente a coisas em si. enquanto 
a outra não fazia sendo confundir ou ordenar as representações da primeira. 

Logo, Leibniz comparou entre si — simplesmente no entendimento — us 
objetos dos sentidos como coisas em geral: Em primeiro lugar, enquanto tais 
objetos devem ser julgados pelo entendimento como idênticos ou como diversos. 
Ele tinha em vista meramente os conceitos de tais objélos e não a sua posição 
na intuição, unicamente na qual us cbjetos podem ser dados, deixando totalmente 
de considerar o lugar transcendental desses conceitos (se o objeto deve ser cnume 
fado entro Os [enômenos ou entre as Coisas em si mesmas). Portanto. não podia 
deixar de ocorrer que ele / estendesse o seu principio de indiscernibilidade = 
que vale simplesmente com respeito a conceitos de coisas em geral — também 
aus objetos dos sentidos (mundus phacnomenon), com isso ele creu ter consegul- 
do uma não pequena ampliação do conhecimento da natureza. Certamente, se 
conheço uma gota dágua — segundo todas as suas determinações internas 
como uma coisa cm si mesma, então não poderei admitir nenhuma gota d'água 
como diterente das outras se o inteiro conceito dela for idêntico com a primeira. 
Entretanto, se a gota dugua cum fenômeno no espaço, então ela possui Ú seu 
lugar não simplesmente no emendimento tountro Os concertos), mas ng INLUIÇÃO 
sensivel externa (no espaço): ai os lugares fisicos são totalmente indiferentes com 
respeito às determinações internas das coisas; um lugar = b pode tanto admitir 
uma Coisa inteiramente semelhante e igual 4 uma outra em um lugar = as, por 
maior que seja a diferença interna entre ambas. A diversidade de lugares por 
st SO Já torna não somente possivel mas também necessiria — sem ulteriores 
condições — q pluralidade e distinção dos objetos como fenómenos. Portanto, 
aquela ler ilusória não É nenhuma lei da natureza. É somente uma regra analítica 
ou uma comparação das coisas mediante simples conceitos. 

Em segundo ingar, o principio de que as realidades (enquanto simples alir- 
mações) jamais se opúcm logicamente entre si é uma proposição totalmente ver- 
dadeira sobre a relação dos / conceitos. mas não significa nada. nem com vista 
à natureza, nem em parte alguma com vista a qualquer coisa em si mesma (desta 
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não possuimos nenhum conceito). Com efeito, a oposição real realiza-se em toda 
d parte onde A — B = O, isto é, onde uma realidade se ligue com outra em 
um sujeito e elimine uma o efeito da outra: isto poe incessantemente ante Os 
olhos todos os obstáculos e reações na natureza, que. todavia, por basearem-se 
sobre as forças, têm que denominar-se realitates phacnomena. A mecânica geral 
pode até indicar, em uma regra a priori, a condição empirica dessa oposição, 
enquanto sé refere a contraposição das direções: condição de que o conceito 
transcendental de realidade não sabe absolutamente nada. Se bem que o senhor 
von Leibniz não anunciasse essa proposição precisamente com a mesma pompa 
de um novo princípio, serviu-se dela para afirmações novas e os seus seguidores 
imtroduziram-na expressamente no seu sistema leibniziano-wolffiano. Segundo es- 
se princípio, todos os males — por exemplo — não são senão efeitos dos limites 
das criaturas, isto é, negações. porque estas são à única oposição da realidade 
(no simples conceito de uma coisa em geral é também efetivamente assim. não 
porém no conceito das coisas como fenômeno), Do mesmo modo como os parti 
dários de Leibniz consideram não apenas possivel, mas também natural. reunir 
em um único ente / toda a realidade, sem se preocupar com alguma oposição, 
porque não conhecem outra além da de contradição (pela qual o próprio conceito 
de uma coisa é supresso), não. porém, a da anulação reciproca, já que um funda- 
mento real suprime à efeito de outro, e para o que encontramos somente na sensi- 
bilidade as condições para nos reapresentarmos uma tal OPOSIÇÃO, 

Em terceiro lugar. a Monadologia de Leibniz não possui simplesmente ne- 
nhum outro fundamento a não ser o fato que este filósofo representou a diferença 
do interno e do externo meramente na relação com o entendimento. As substân. 
cias em geral têm que ter algo interho, que seja livre de todas as relações externas, 
consequentemente também da composição, O simples é, portanto, à fundamento 
do intêrno das coisas em si mesmas. Por outro lado, o interno do seu estado 
não pode consistir em lugar, figura, contato oii movimento (estas determinações 
são todas relações externas), € não podemos por isso atribuir às substâncias ne: 
nhum outro estado interno a não ser aquele pelo qual nós próprios determinamos 
internamente o nósso sentido, a saber, O estado das representações. Assim live. 
ram à seu acabamento as moônadas, que devem constituir à matéria-prima do 
inteiro universo e cuja força ativa consiste somente em representações pelas quais 
operam propriamente só em si mesmas. 

Justamente em virtude disso também o seu principium da possível comuni 
dade das substâncias enre si / tinha que ser uma hermonia proeestabelecida u 
não um influxo físico. Visto. pois. que tudo é somente Interno, isto é, está OCUpa- 
do com suas representações, o estado das representações de uma substância não 
podia absolutamente ligar-se ativamente com q estado das representações de ou- 
ta, mas uma terceira causa qualquer que influisse sobre todas em conjunto, tinha 
que fazer corresponder entre si Os seus estados, na verdade. não através de uma 
assistência ocasional e aplicada especialmente a cada caso singúlar (sistema as- 
sistentiae) mas mediante a unidade dá ideia de uma causa válida para todas as 
substâncias. Em tal causa todas as substâncias em conjunto têm que obter — 


O o— um ui Burr 


segundo leis universais — a sua existência & permanência. por conseguinte. tam- 
bém à sua correspondência reciproca. 

Em quarto lugar, à cólebre doutrina de Leibniz sobre o tempo & O espaço, 
na qual intelectualizou essas formas da sensibilidade. surgiu unicamente da mes- 
ma ilusão da reflexão transcendental. Quando quero representar-me, através do 
simples entendimento, relações externas das coisas, isto só pode acontecer me- 
diante um conceito de seu efeito reciproco; e se devo conectar um estado de 
uma coisa com outro estado da mesma coisa. isto só pode acontecer segundo 
a ordem de [fundamentos e consegiiências. Assim. portanto, pensou Leibinz q 
espaço como uma certa ordem na comunidade das substâncias e o tempo come 
a sucessão dinâmica dos seus estados. No entanto. a pecularidade / e independên- 
cia dás coisas que espaço é tempo parecem ter era si foram atribuídas por Leibniz 
à confusão destes conceitos, que fazia com que O mesmo, que é uma simples 
forma de relações dinâmicas, fosse tomado por uma intuição por si subsistente 
c precedente às próprias coisas. Logo. espaço É tempo eram a forma inteligivel 
da conexão das coisas (substâncias « seus estados) em si mesmas. As coisas. 
porém, eram substâncias inteligiveis (substantias noumena). Não obstante. quis 
ele considerar esses conceitos como fenômenos. porque não admitiu nenhum mo- 
do de intuição próprio da sensibilidade, mas procurou toda a representação dos 
objetos, mesmo « empírica, no entendimento, não deixando aos sentidos senão 
a desprezivel tarefa de confundir e deformar as representações do mesmo. 

Mas se nós, por meio do entendimento puro. pudéssemos também dizer algo 
sintético sobre as coisas em si mesmas (o que, entretanto, é impossivel). isto 
não poderia de modo algum referir-se aos fenômenos, que não representam coisas 
em si mesmas. Neste Último caso. portanto. terei sempre que comparar os meus 
conceitos na reflexão transcendental somente sob as condições da sensibilidade. 
é ussim espaço e tempo não serão representações das coisas em si, mas dos fenó 
menos: o que as coisas em si possam ser, não O sei, nem necessito / sabeé-lo, 
porque uma coisa jamais pode aparecer-me de outro modo à não ser no fenôme 
no. 

Do mesmo modo procedo com respeito uos demais conceitos de reflexão. 
A matéria é substantia phaenomenon. O que lhe pertence internamente. procu- 
ro em todas as parties do espaço que ela Ocupa e em todos os efeitos que cla 
EXCTCO E que certamente só podem ser SCI pre fenómenos dos sentidos ExXLernos, 
Portanto, não possuo nada de abolutamente interno, mas só comparalivamente 
interno, que por sua vez consiste de relações externas. Antes, o que é absoluta 
mente interno à matéria segundo o entendimento puros € também uma simples 
extravagância. Com efeito, a matéria não é em parte alguma um objeto de enten- 
dimento puro, ao passo que o objeto transcendental que pode ser o fundamento 
deste fenômeno por nôs denominado matéria. é um simples algo que jumais com- 
preenderiamos o que seja, mesmo que alguem pudesse no-ló dizer. De fato, não 
podemos compreender senão o que uma coisa correspondente às nossas palavras 
lraz consigo na intuição, Se as queixas: não entrevemos absolutamente o interno 
das coisas devem significar que não concebemos pelo entendimento puro o que 
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as COISAS Que nos aparecem possam ser em si mesmas, então são elas totalmente 
injustas € irracionais, pois querem que se possa conhecer e. portanto, intuir coisas 
sem às sentidos, consequentemente que possuamos uma faculdade de conheci 
mento totalmente distinta da humana, / não simplesmente segundo O grau. mas 


até segundo a intuição e à natureza: logo que devamos ser não homens, mas 


entes dos quais não podemos dizer se são sequer possíveis e muito menos tomo 
são constituidos. A observação e decomposição dos fenômenos peneira no inter- 
no da natureza e não se pode saber até que ponto chegara esta penetração com 
q passar do tempo. Mesmo que nos fosse desvelada toda à natureza. não poderia- 
mos jamais dar uma resposta para aqueles problemas transcendentais que ultra- 
passam a natureza. visto não nos ser uma só vez concedido observar a nossa 
própria mente com uma intuição diversa da do nosso sentido interno. Neste. en: 
contra-se, Com efeito. o segredo da origem de nossa sensibilidade, A suá relação 
com um objeto é a natureza do fundamento transcendental desta unidade encon. 
trá-se sem duvida por demais ocultas para que nós — que até à nós próprios 
conhecemos somente mediante o sentido interno. por conseguinte, como fenôme: 
Ro pudéssemos usar para isso um instrumento de investigação tão inadaptado 
para descobrir algo que não fenômenos. cuja causa não sensivel, nó entanto. 
gostariamos de investigar, 

O que torna extremamente útil esta critica das conclusões à parur das sim- 
ples ações da reflexão é o fato de ela demonstrar claramente a nulidade de todas 
ds conclusões sobre objetos comparadas entre si unicamente no entendimento 
e de ao mesmo tempo confirmar o que / principalmente destacamos: que, con- 
quanto vs fenômenos não sejam compreendidos entre 0% objetos do entendimento 
puro como coisas em si mesmas, eles todavia são Os Únicos nos quais O nosso 
conhecimento pode ter realidade objetiva, a saber, onde uma intuição correspon- 
de aos conceitos. 

Quando refletimos apenas logicamente somente compáramos entre si Os 
nossas conceitos no entendimento, para ver se dois conceitos contém precisamen- 
tê-à mesma coisa, se se contradizem ou não, se algo c contido internamente no 
conceito ou lhe é acrescido, e qual de ambos é dado. qual, porém. deve valer 
apenas como um modo de pensar os conceitos dados. Mas. se aplico estes concei- 
tos à um objeto em geral (em sentido transcendental) sem determinar ulteriormen: 
te se É um objeto da intuição sensivel ou intelectual, mostram-se imediatamente 
limitações (para não ultrapassar esse conceito) que transtornam tado o uso em- 
prrico de tais conceitos e justamente deste modo provam que a representação 
de um objeto como coisa em si mesma não é simplesmente insuficiente, mas. 
sem uma determinação sensivel da representação é independentemente de condi 
ção empírica, é em si mesma contraditória. Provam, portanto. ou que sé tem 
de abstrair (na Lógica) de todo v objeto, ou — se se admite um — se tem de 
pensá-lo sob as condições da intuição sensivel. Provam. consequentemente, que 
0 imteligivel requercria uma intuição Lutalmente peculiar / que não possuimos, 
na talta da qual ele não é nada pare nós e, por outro lado, nem vs fenômenos 
podem ser objetos em si mesmos. Com efeito, se penso simplesmente coisas em 
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geral, então a diversidade das relações extérnas Certamente não pode constituir 
uma diversidade das coisas mesmas, mas pressupõe estas. é. sc O conceito de 
uma coisa não é de modo algum internamente diferenté do conceiio de outra, 
então ponho uma única e mesma coisa em relações diversas. Além disso, pelo 
acréscimo de uma simples afirmação (realidade) a ouira 1 posilivo e. antes, au 
mentado, não sendo dele nada tirado ou suprimido: por isso o real nas coisas 
em geral não pode ser contraditório etc. 


Por uma certa falsa interpretação, Os conceitos da reflexão — como mostra 
mos — possuem tal influência sobre o uso de entendimento. que [oram capazes 
de seduzir um dos mais penetrantes filósofos 4 um pretenso sistema de conheci 
mento intelectual que sé empenha em determinar os seus objetos sem a interven- 
ção dos sentidos. Justamente por isso 4 explicação das causas enganosas da anfi 
bologia destes conceilus — produzindo falsos princípios — é de grande utilidade 
para determinar e assegurar firmemente os limites do entendimento. 

! Na verdade, se tem que dizer: 0 que convém ou contradiz universalmente 
a um conceito. convem ou contradiz também Lodo o particular contido sob aquele 
conceito (dictum de omni et nullo), Seria, porém, absurdo modificar este princi- 
pio lógico de modo que soasse assim: o que não esti contido em um conceito 
universal, não o estã também nos conceitos particulares subordinados q ele, Es- 
les, com efeito, são conceitos particulares precisamente por conterem em si mais 
do que é pensado no conceito universal. Ora, O completo sistema intelectual de 
Leibniz estã realmente edificado sobre este último principio: ele cai. pórtanto, 
simultancamente com tal principio é com toda à equivocidade dele decorrente 
no uso do entendimento. 

Q princípio da indiscernibilidade fundava-se propriamente sobre q pressupo 
sIÇãO: se no conceito de uma coisa em geral não se encontra uma certã distinção, 
então não pode ela tampouco ser encontrada nas coisas mesmas: consequente 
mente, são inteiramente idênticas (numero eadem) todas as coisas que Já no seu 
conceito (segundo a qualidade ou quantidade) não se distinguem entre si, Toda 
via, visto que no simples conceito de uma coisa qualquer abstraju-se de várias 
condições necessárias de uma intuição, deste modo, por uma estranha precipita- 
ção, toma-se aquilo de que se abstrai por uma coisa que não pode ser encontrada 
em parte / alguma e não se concede às coisas senão q que estã contido em seu 
CONCeIo. 

O conceito de um pé cúbico de espaço — posso pensá-lo onde e tão fregiien 
temente como quiser — & em si inteiramente idêntico. No entanto. dois pés cuhi 
cos diferenciam-se no espaço simplesmente por seus lugares (numero diversa; 
estas são condições du intuição em gue é dado q Objeto desse conceito, não per- 
tencendo elas ao conceito, mas contudo à inteira sensibilidade. Do mesmo modo 
não há absolutamente nenhuma oposição no conceito de uma coisa. desde que 
algo negativo não tenha sido ligado com algo afirmativo, € conceitos meramente 


im 


Fam 


al 
ted 
= 


Adib 


o KANT 


afirmativos não podem produzir peia ligação absolutamente penhuma anulação. 
Entretanto. Fa intuição sensivel. em que a realiiade (Por exem Dio, o movimento) 
é dada. encontram-se condições (direções contrapostasi das quais se abstraira no 
conceito de movimento em Beral, e que tornam possível uma oposição — que 
certamente não. € lógica — q saber. um zero = Da partir daquilo que é meramen- 
Le positivo. Não se poderia puis tizer que toda a realidade esteja em concordan- 
cia reciproca pelo fato de en iTE seus Conceitos não ser encontrada nenhuma opó- 
sição,** Sobre à base de simples conceitos. / 0 interno é o substrato de toda 
a relação qu determinações externas. Portanto, se abstraio de todas as condições 
da intuição e atenho-me unicumente au conceiro de uma coisa em geral, posso 
abstrair de toda a relação externa, tendo que. entretanto, restar um conceito da- 
quilo que não signifique absolutamente nenhuma relação, mas simplesmente de- 
terminações internas. Ora. disso Parçee seruir-se que em toda coisa (substancia) 
haja algo que seja absolutamente inicenoe precéda todas as determinações cxter- 
nas, enquanto as torna pela primeira vez possiveis: por conseguinte, que esse 
substrato seja algo de natureza tul que não contenha em st mais nenhuma relação 
externa. quer dizer. seja simples (pois as coisas corporeas são sempre unicamente 
relações pelo menos das partes externas umas às outras): e. visto não conhecer. 
mos nenhuma determinação absolutamente in terna q não ser aquelas que se reali- 
zam mediante O nosso sentido interno, assim tal substrato não semente q simples, 
mas tambem (segundo q analogia COM O nosso sentido interno) determinado atri. 
vês de PEPreSentações, Isto Cs todas as GOIS S serum Proópriumente / iioradas 
ou entes simples dotados de representações, Tudo isto seria correto se nada muis 
do que O cónceito de uma coisa em geral pertençesse js condições sob as quais 
unicamente podem ser-nús dados objetos da intuição externa « das quais é con- 
ceito pure abstrui. Com ias Mostras, efetivamente, que um fenomeno perma 
TERLE NO GSpaço (extensão impenetrável) pode conter puras relações é absoluta- 
mente nada de interno e, não obstante, possa ser q primeiro substrato de toda 
À Percepção externa. 

Mediante simplcs concutos não posso certamelite PCM Sed algo CAEINO sem 
sigo Interno. Justamente porque conceitos de relação pressupogm coisas Pura E 
simplesmente dadas & “eim estas Não são possiveis. Todavia, visto úLs na nluição 
esta contido algo que de modo algum se encontra nó simples conceito de uma 
coisa cm geral q que esta fornece o substratum que de modo Mgum seria conheci. 
do através de simples conceitos. a saber. UM Gspaço, ques com tudo q que contém, 
consiste um meras relações formais ou tambem reais, deste modo não posso di 
gETs já que sem algo puraã e simplesmente Interno nenhuma ceia pose sé FLpTE- 
sentada mediante simples conceitos, não há limbem nas próprias coisas contidas 


CE SO dE Quisesse recorrer aqui do subteriágio comun de Que pcio menas as resltiates noúmena não Desde 
agir uma contra u outra, então se toria contudo que citar um exemplo de Lal realidade pura e independente 
dos sentidos / pára que se compreendess ne cla em geral reproscnes algo ou abeclutamento nada Nas 
merlium cxcarplo poe ser tormaçar de qualeusr outros lugãr sendo da EXpervência, due Mura apreser(a algo 
mais do que phatnomena, E assim, sec Proposição significa apenas que q conceito que Contem meras 
afirmações. não contém maca de negativo, proposição da qual jamais duvidáros. 
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sob esses conceitos e na sua intuição puda externo que não tenha por fundamento 
algo pura € simplesmente interno. Com efeito. quando tiveimos abstraido de qu. 
das às condições da intuição / não nos restarão certamente nó simples concéio 
mais deque 9 interno em geral e a relação entre ax suas partes. pela qual unica- 
mente wo externo é possivel. Tudavia, esta necessidade que se funda meramente 
sobre a abstração. não se encontra entre coisas — quesão dadas na intuição 
com determinações Lais que exprimam simples relações sem possuirem algo intér- 
no como fundamento — pelo fato de não serem cóisas em à músmas. mas unica- 
mente lenómenos. Tudo à que conhecemos na matéria reduz-se a meras relações 
to que chamamos determinações internas deias é interno apenas comparátiva- 
mente) entro clas hã. todavia. relações independentes c permanentes pelas quais 
ras Ú dado um objero dererminado. O fato de om. sp abisiraio dessas relações. 
não possuir ulteriormente absolutamente nada para pensar não suprime o conter 


tó de uma cosa como fenômenos. nem o de um objeto in abstracto, mas suprime: 


sesuramente toda a possibilidade de um objeto tal que seja determinável segundo 
simples conceitos, isto é. de um noumenon. Certamente surpreende ouvir que 
uma coisa deva consistir completamente em relações. mas uma tal coisa é tum 
bem simples fenômeno É não pode absolutamente ser pensada mediante catego- 
Has puras; ela mesma consiste nas simples relação de algo Cm geral com os senti- 
dos. Du mesmy modo — se se começa por simples conceitos — não «e pode 
pensar as relações das coisas in abstracto de nenhuma outra maneira / à não 
er que uma coisa seja a causa de determinações na outra; tal é, com cíeito. 
O Nosso conceito intelegtuul das próprias relações ! Todavia. visto uue neste caso 
abstraimos de toda a intuição. elimina-se um modo completo pelo qual os ele- 
mentos do múltiplo podem determinar reciprocamente o seu lugar, a saber, à 
lorma da sensibilidade (o espaço), que precede toda a causalidade em pírica. 

Se por objetos simplesmente inteligiveis entendemos aquelas coisas que são 
pensadas mediante categorias puras sem todo o esquema da sensibilidade. então 
tâis Objetos são impossíveis. Com efeito, q condição de uso objetivo de todos 
“us nossos Conceitos intelectuais é simplesmente o modo da nossa intuição sensi 
vel pela quai os objectos nos são dados, e. se abstraimos dessa intuição. não pos 
sucm tais conceitos absolutamente nenhuma relação com qualquer objeto, Antes, 
ve Se quisesse acatar aula AM modo de Intuição diverso Lost POA intuição 
sensivel, as nossas funções para pensar não teriam então absolutamente nenhum 
significado com respeito a tal intuição. Se por objetos inteligiveis entendemos 
somente objetos de uma intuição não sensivel, com relação aos quais as nossas 
calcgorias certamente não são validas. e dos quais, portanto, lamais poderemos 
ter absolutamente nenhum conhecimento (nem intuição nem conceito). então os 
noumena. neste sentido meramente neganvo, tEm que ser sem dúvida admitidos. 
Tais noumena, com efeito. não significam senão que o nosso modo de intuição 
não se refer a todas as coisas, mas simplesmente a objetos / dos nossos sentidos, 
consequentemente. que a sua validez objetiva é limitada. e. logo. que resta um 
lugar Lanto para putra espécie qualquer de intuição quanto para coisas enquanto 
objetos dela. Em tal caso. porem, o conceito de noumenon é problemático. isto 


ud 
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Cc à representação de uma coisa com respeito à qual não podemos dizer nem 
que seja possivel nem que seja impossível, enquanto não conhecemos nenhuma 
outra espécie de intuição a não ser a nossa intuição sensivel e nenhuma espécie 
de conceitos senão as categorias, não sendo, contudo, nenhuma delas apropriada 
para um objeto supra-sensível. Por isso não podemos estender positivamente 0 
campo dos objetos de nosso pensamento para além das condições de nossa sensi- 
bilidade e admitir ainda, fora dos fenômenos. objetos do pensamento puro. isto 
é. noumena. pois estes objetos não podem oferecer nenhuma significação positi 
va. Com eleito, precisa-se confessar relativamente às categorias. que elas por 
si so não bastam para o conhecimento das coisas em ci mesmas é. sem os dados 
da sensibilidade. seriam meras formas subjetivas da unidade do entendimento. 
mas sem objeto: O pensamento. em verdade, não é em si nenhum produto dos 
sentidos « como tal tampouco é limitado por eles. mas nem por Isso possui imo 
diataménte — sem a adesão da sensibilidade — um uso próprio e puro. púis 
do contrário não tem nenhum objeto, O noumenon, por outro lado, não pode 
ser chamado um tal objeto, pois ele significa justamente o conceito problemático 
de um objeto de uma intuição totalmente diversa./ da nossa e de um gntendimen- 
to totalmente diverso do nosso que é, por conseguinte. ele mesmo um problema. 
Logo. q conceito de noumenon não é o conceito de um objeto. mas constitui 
o problema — inevitavelmente vinculado com a limitação de nossa sensibilidade 
— sé pode haver objetos totalmente independentes da intuição sensivel. Esta 
questão pode ser respondida só indeterminadamente, à saber: visto que à intuição 
sensivel não se refere a todas as coisas indistintamente. resta um lugar para obje- 
tos ulteriores « diversos; de modo que estes não podem ser pura e simplesmente 
negados, mas. na falta de um conceito determinado (a que nenhuma categoria 
capta para isso), tampouco podem ser afirmados como objetos do nosso entendi- 
mento. 

O entendimento, portanto, limita à sensibilidade, sem com isso ampliar o 
seu próprio campo, e, adverlindo-s à não pretender referir-se a coisas em si mes- 
mas, mas unicamente a fenómenos, pensa um objeto em si mesmo, mas somente 
como objecto transcendental, que é à causa do fenômeno (por conseguinte. não 
sendo ele mesmo fenômeno), « não pode ser pensado nem como magnitude, nem 
como realidade, nem como substância etc. (porque estes conceitos regutrem sem: 
pre formas senstveis nas quais determinam um objeto). Portanto, IgNnOramos com- 
plotamente se esse objeto transcendental encontra-se em nós ou também fora de 
nós; se é suprimido / simultaneamente com a sensibilidade ou se. ciminando 
a sensibilidade, ele ainda permaneceria. Se quisermos denominar noumenon tal 


“objeto pelo fato de sua representação não ser sensivel, somos livres para fazê-lo. 


Todavia, visto que não podemos aplicar a cle nenhum dos conceitos do nosso 
entendimento, essa representação permanece vazia para nós é não serve para 
nada a não str para traçar os limites do nosso conhecimento sensivel e deixar 
vazio um espaço que não podemos preencher nem pela experiência possível nem 
pelo entendimento puro. 

A critica deste entendimento puro não lhe permite, pois, procurar um úvvo 
campo de objetos fora daqueles que podem apresentar-se a ele como fenômenos 
e divagar em mundos inteligíveis, nem sequer no conceito destes. O erro que 


trai aqui da maneira mais manifesta e sem dúvida desculpa, embora não possa 
ser justificado. encontra-se no fató que contrariamente à destinação do entendi 
mento sé faça dele um uso transcendental. e que os objetos. isto é. as intuições 
possiveis, têm que orientar-se por conceitos, não porém os conceitos por INLUIÇÕES 
possiveis (sobre as quais unicamente repousa a sua validez objetiva). A causa 
disso é por sua vez o fato que à apercepção — e com ela o pensamento — 
preceda toda a possível ordem determinada das representações. Portanto. pensa- 
mos uma coisa em geral c determinamo-la por um lado sensivelmente, distinguin: 
do, / entretanto, desse modo de intuir o objeto, o objeto geral representado in 
abstracto, ora, ai resta uma maneira de determiná-lo simplesmente pelo pensa- 
mento, a qual, na verdade, é uma simples forma lógica sem conteúdo. mas, contu- 
do, parece à nós ser uma maneira pela qual o ohjeto existe em si mesmo (noume: 
non), sem considerar & intuição. que é limitada aos nossos sentidos. 


Antes de deixarmos a analítica transcendental. temos ainda que acrescentar 
algo que. embora não sendo em si de particular relevo. poderia parecer necesénrio 
para à completude do sistema. O mais alto conceito, com q qual se costuma 
começar uma filosofia transcendental consiste comumente na divisão em possivel 
e impossivel. Todavia, visto que toda a divisão pressupõe um conceito dividido. 
lem que ser indicado um conceito ainda mais alto, e este É q conceito de um 
objeto em geral (tomado problematicamente e sem decidir se é alguma coisa ou 
nada). Já que as categorias são ox Únicos conceitos que se referem a objetos 
em geral, procede a distinção. se um objeto é alguma coisa ou nada. segundo 
a ordem e indicação das calegorias, 

! 1) Aos conceitos de todo, muitose uno, opõe-se aquele que suprime tudo. 
isto é nenhuma coisa; e assim o objeto de um conceito pará o qual não se pode 
obter absolutamente nenhuma intuição correspondente é = nada, isto é um con 
certo sem objeto, como os noumena, que não podem ser contados entre as possi- 
bilidades. embora nem por isso tenha que fazer-se passar por impossiveis (ns 
rationis), OU como porventura certas novas forças fundamentais. que são pensa 
das, em verdade sem contradição, mas também sem exemplo da experiência, não 
podendo por isso ser contadas entre as possibilidades. 

2) À realidade é alguma coisa; u negação é nada, a saber, um conceito 
da falta de um objeto, como à sombra, o frio (nihil privativum). 

51: A simples forma da intuição sem substância não é em si mesma nenhum 


objecto, mas à condição meramente formal do mesmo (enquanto fenômeno), como. 


e espaço puro e o tempo puro, que na verdade são alguma coisa como formas 
de intuir, mas não são elas mesmas objetos, que sejam intuídos (ens imagina- 
ruum |, 


| 4) O objeto de um conceito que se contradiz é nada. pois O conceito € 
nada. é o impossível, como, por exemplo, a figura retilinea de dois lados tnihil 
negativum). 

A tabua desta divisão do conceito de nada (pois a divisão — paralela a 
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este -— de alguma coisa segue-se por si) teria por isso que ser disposta da seguinte 


muncira: 

Nude 

como 
2 

Conceito vazio sem objeio 
ens rationis 
2. 3. 
Objeto vazio de um conceito Intuição vazio sem objeto 
mihil privativum ens Imaginarium 

d. 


Objeto vazio sem conceito 
nihil negatvum 


Vê-se. que o ente de razão (n.º 1) distingue-se do não-ente (n.º 4) pelo fato 
que o primeiro não pode ser contado entre as possibilidades, porque é simples 
Heção (conquanto não contraditória), enquanto o segundo se opõe à possibilida- 

Me de, uma vez que 0 conceito anula inclusive a si próprio. Ambos, / porém, são 
conceitos vazios. Ao contrário. o nihil privauivum (n.º 24 e o ens imaginarium 
(n.º 3) são dados vazios para concéios. Se a luz não tivesse sido duda aos senti- 
dos. não se poderia também mepresentar-se nenhuma treva, e se entes extensos 
não lossem percebidos não se poderia representar nenhum espaço. Sem um real, 
tanto à negação quunto à simples forma da intuição não são objetos, 


DIVISÃO SEGUNDA DA LÓGICA TRA NSCENDENTAL 


DIALÉTICA TRANSCENDENTAL 


INTRODUÇÃO 
|. Da ilusão transcendental 


Chamamos acima a dialética em geral de uma lógica da ilusão. Isto não 
significa que ela seja uma doutrina da verossimilhança: pois esta é verdade. mas 
conhecida atraves de fundamentos insuficientes, cujo conhecimento, portanto. é 
realmente defeituoso mas nem por isso enganoso. não tendo. Ingo. que ser separa 
do da parte analítica da Lógica. Menos ainda podem fenômeno e ilusão*? ser 
tomados / por idênticos. Com efeito, verdade ou ilusão não estão no objeto, en- 
quanto € intuido. mas no juízo sobre ele, enguanto é pensado. Portanto, pode-se 
em verdade dizer corretamente que os sentidos não erram, não. porém. porque 
eles sempre julguem corretamente, mas porque eles não julgam de modo algum, 
Conseguentemente, tanto à verdade quanto 0 erto. portanto, também a ilusão, 
enquanto induz ao último, podem encontrar-se somente no Juizo, isto É, na rela- 
ção do objeto com o nosso entendimento. Num con hecimento que concorda uni- 
versalmente com as leis do entendimento, não há erro algum. Tumpouco há al- 
sum erro numa representação dos sentidos (porque ela não contém nenhum jul 
20). Nenhuma força da natureza pode, porém, desvinr-se espontancamente das 
suas próprias leis. Por isso nem o entendimento (sem influência de uma outra 
causa) nem o sentido erram por si sós: porque quando o primeiro age meramente 
segundo as suas leis, o efeito (o juízo) deve necessariamente concordar com elas. 
Na concordância com as leis do entendimento consiste. porém, o formal de toda 
a verdade. Nos sentidos não há juizo algum, nem verdadeiro nem falso, Ora, 
visto que além dessas duas fontes de conhecimento não possuimos nenhuma ou 
Ta, Segue-se que 0 erro somente alua sobre o entendimento mediante à influência 
despercebida da sensibilidade, pela qual ocorre que os fundamentos subjetivos 
do juízo / confundem-se com os fundamentos objetivos, fazendo estes desviarem- 
se da sua destinação.*º Do mesmo modo um corpo em movimento manteria 
pOr si alinha reta sempre na mesma direção; esta linha contudo é modificada 
num movimento curvilinco se uma omira força influi ao mesmo tempo sobre cla 


** Kuni contranõe aqui os termos Brscheineng, no <entido de fenômeno, é Sereia, no semsido de aparência 
Uusória, Ambas «3 palavras originam-se do verbo Seheinen, que significa brilhar em sentido próprio é pare 
cer em sentido figurado, (N. dos 1,) 

q sensibilidade, posta sob o entendimento como o objeto no qual este aphça a sua função, é a fonte 
de conhecimentos reais Mas a mesma, aa medida em que influi sobre a própria ação do entendimento 
E à determina à julgar, é o fundamento do erro. 
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numa direção diferente. Para distinguir a ação peculiar do entendimento da força 
que se mescla a ela, torna-se consequentemente necessário considerar o Juro 
errôneo como a diagonal entre duas forças. as quais determinam o juizo segundo 
duas direções diferentes que incluem por assim dizer um ângulo — e resolvem 
aquele eleito composto nos efeitos simples do entendimento e da sensibilidade. 
Isto tem que acontecer, nos Juízos puros a priori, mediante a reflexão transcen- 
dental pela qual (como foi mostrado) é indicada para cada representação O seu 
lugar nã capacidade cognitiva correspondente é é distinguida a influência de tal 
capacidade sobre a respectiva representação. 

Mússa tarefa aqui não consiste em tratar da ilusão empírica (por exemplo, 
Óptica), que se encontra no / uso empírico de regras, aliás, justas do entendimen- 
to, e pela qual a capacidade de Juizo é desviada pela influência da imaginação, 
e sim em tratar unicamente da ilusão transcendental, que influi sobre principios 
Cujo uso jamais se apóia na experiência — caso este em que teriamos pelo menos 
uma pedra de toque de sua correção — mas. contra todas as advertências da 
Critica. conduz-nos inteiramente para além do uso empírico das categorias e en- 
tretêm-nos com a fantasmagoria de uma ampliação do entendimento puro. Que- 
remos denominar imanentes Os principios cuja aplicação se mantêm completa- 
mente nos limites de uma experiência possivel; franscendentes, porém, aqueles 
principios que devem sobrepassar tais limites. Por estes não entendo O Uso ou 
abuso transcendental das categorias que € um simples erro da capacidade de 
Julgar que não é refreada convenientemente pela critica e que não presta suficien 
temente atenção aos únicos limites de terreno em que é permitido O jogo do entemn- 
dimento puro; mas entendo por eles principios efetivos que nos impelem a derru- 
bar aquelas barreiras a sirever-se a um terreno completamene novo que em geral 
não conhece nenhuma demarcação. Por isso transcendental é transcendente não 
são idênticos. Os princípios do entendimento puro, por nós expostos acima. de. 
vem ser de uso meramente empírico € não de uso transcendental. / isto é, que 
ultrapasse os limites da experiência. Um princípio, porém, que elimina esses limi 
les, antes, ordene ultrapassá-lus, denomina-se transcendente. Sê à nossa critica 
pode chegar ao ponto de descobrir a ilusão destes pretensos principios, então 
aqueles principios do uso meramente empírico poderão denominar-se, em oposi 
ção LOS últimos. principios IMANÊNIOS do entendimen LO puro, 

A ilusão lógica, que consiste na simples imitação da forma da razão (a 
lusão dos silogismos sofisticos), surge unicamente de uma falta de atenção à 
regra lúgica. Por isso, tão logo esta é concentrada sobre à Caso em questão, 
à Husão desaparece completamente. A ilusão transcendental, ao contrário, não 
cessa, embora tenha já sido descoberia e sua nulidade tenha sido claramente 
discernida pela critica transcendental. (Por exemplo, a ilusão na proposição: o 
mundo tem que ter um começo no tempo.) À causa disso é que em nossa razão 
tconsiderada subjeivamente como uma faculdade cognitiva humana jencontram. 
sé regras fundamentais € máximas do seu uso. as quais possuem completamente 
O ispecio de princípios objetivos e pelos quais acontece que a necessidade subjeti- 
va de uma certa conexão de nossos conceitos em beneficio do entendimento é 


tomada por uma necessidade objetiva da determinação das coisas em si mesmas. 
Trata-se de uma ilusão que de modo algum pode ser evitada, assim / como tam- 
pouco podemos evitar que o mar pareça mais alto no meio que na praia porque 
no primeiro caso vemo-lo mediante raios luminosos mais altos que no segundo, 
ou mais ainda, assim como o próprio astrónomo não pode evitar que à lua ao 
surgir pareça maior, se bem que elé não seja enganado por esta ilusão. 

A dialética transcendental contentar-se-á. portanto, em descobrir a ilusão 
dos juizos transcendentes c ao mesmo tempo impedir que cla engane, Porém. 
a dialética transcendental jamais podera conseguir que tal ilusão desapareça (co- 
mo à ilusão lógica) e cesse de ser uma Husão, Com efeito, temos a ver com 
uma Ilusão natural é inevitave! que se Funda sobre princípios subjetivos, fazendo- 
os passar por objetivos: a dialética lógica. ao invés. ao resolver og raciocínios 
sofisticos. tem a ver somente com um erro nã aplicação dos princípios ou com 
uma ilusão artificiosa na sua imitação. Existe, portanto, uma dialética natural 
é inevitável da razão pura; não uma dialética erm que um ignorante porventura 
incorra por falta de conhecimento Ui Que tm sofista qualquer engenhou artificiu- 
simente pará confundir pessoas racionais. mas uma dialética que é incindivel- 
mente imerente a razão humana E que. mesmo depois de termos descoberto à 
seu carater ilusório, não cessará de engodá-la e de / precipitá-la incessantemente 
em momentâneas confusões, que precisarão cada vez ser eliminadas. 


HI. Da razão pura como sede da ilusão transcendental 
A. Da razdo em geral 


Todo o nosso conhecimento parte dos sentidos. vai dai ão entendimento 
E termina na razão, acima da qual não é encontrado em nús nada mais alto 
para claborar a matéria da intuição e levá-la à suprema unidade do pensamento. 
Visto que devo dar agora uma explicação desta suprema capacidade de conheci- 
mento, engontro-me em um certo embaraço. Da razão como do entendimento 
há um uso meramente formal, isto é. lógico. uma vez que a razão abstrai de 
todo o conteúdo do conhecimento: mas ha também um uso real da mesma, uma 
vez que contem a origem de certos conceitos & princípios que não toma empresta- 
dos nem dos sentidos nem do entendimento. Ora, à primeira destas faculdades 
foi com certeza há tempo explicada pelos lógicos como a faculdade dé concluir 
mediatamente (à diferença das conclusões imediatas, conseguentiis imediatis): a 
segunda, porém, que produz conceitos, não é ainda considerada através disso. 
Ora, visto que aqui se verifica uma divisão da razão em uma faculdade lógica 
"e uma faculdade transcendental, assim tem que ser procurado um conceito supe- 
CRC desta fonte de conhecimento que côómpreende sob si ambos os conceitos. 
Todavia, segundo a analogia com os conceitos do entendimento, podemos espe- 
rar que 0 conceito lógico forneça ao mesmo tempo a chave para O conceito trans- 
cendental, 6 que à tábua das funções dos conceitos do entendimento forneça ao 
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mesmo tempo a linha genealógica dos conceitos da razão, Na primeira parte 
de nossa lógica transcendental. explicamos à entendimento pelo poder como fa 
culdade das regras: aqui distinguimos dele à razão, denominando-a facilidade 
dos principios. 

A expressão princípio é ambigua, e significa comumente apenas um conheci- 
mento que pode ser usado como princípio, se bem que em si mesmo e segundo 
à sua origem não seja nenhum principium. Toda proposição geral. mesmo que 
seja tirada da experiência (por indução). pode servir como premissa maior em 
um Silógismo, todavia. nem por isso ela é um principium. Os axiomas matemáti 
cos (por exemplo, entre dois pontos pode haver só uma linha reta) são, ao Invês, 
conhecimentos universais a priori é são por isso com Justiça denominados princi- 
pios relativamente dos casos que podem ser subsumidos sob eles. Entretanto, 
nem por isso posso dizer que conheço esta propriedade das linhas retas, em geral 
teem si, a partir de principios. mas somente na intuição pura. 

Em conseguência disso. denominaria conhecimento à partir de principios 
aquele em que conheço o particular no universal mediante conceitos. Assim é 
pois todo silogismo uma forma da dedução de um conhecimento a partir de um 
principio, Com efeito. a premissa maior fornece "empre um conceito que faz 
com que tudo o que é subsumido sob sua condição seja conhecido a partir dele 
segundo um princípio. Ora, visto que todo conhecimento geral pode servir de 
premissa maior em um slogismo e que o entendimento oferece proposições uni- 
versais a priori de tal espécie, podem também estes ser denominados princípios 
com respeito ao seu uso possivel, 

Contudo, se consideramos estes principios do entendimento puro em si mes 
mos. segundo à sua origem, então não são menos que conhecimentos a partir 
de conceitos, Com efeito, eles não seriam possiveis à priori, se não fizéssemos 
intervir a intuição pura (na Matemática) ou as condições de uma experiência 
possivel em geral, Que tudo à que acontece tem uma causa não pode ser conclui- 
do a partir do conceito do que em geral acontece; muito antes, tal principio mos- 
tra de que modo daquilo que acontece, pode-se pela primeira vez obter um deter- 
minado conceito de experiência. 

Portanto, o entendimento não pode de modo algum fornecer conhecimentos 
sintéticos à partir de conceitos: estes são / propriamente à que chamo absoluta- 
mento principios. No entanto, todas à proposições gerais podem chamar-se em 
geral princípios comparativos. 


Um antigo desejo, que — ninguém o sabe quando — algum dia talvez se 
realizará, consiste em que se possa entim descobrir, em lugar da infinita mulcipli- 
cidade de leis civis, os seus principios, pois nisto unicamente pode consistir q 
segredo para simplificar, como se diz. a legislação. Neste caso, todavia, as leis 
são somente limitações da nossa liberdade sob condições pelas quais ela concor- 


da completamente consigo mesma; elas. por conseguinte, referem-se a algo que 


é inteiramente obra nossa e do que podemos ser a causa mediante aqueles concei. 
tos. Como, porém, objetos em si mesmos ou a natureza das coisas estejam subor- 


dinados a princípios c devam ser determinados segundo simples conceitos, se 


CRITICADA RAZÃO PURA E 


não « algo impossivel, É pelo menos uma pretensão muito paradoxal. Seja como 
tor (pois sobre isso temos a investigação ainda pela frente), deduz-se pelo menos 
dai, que O conhecimento a partir de princípios (em si mesmos) é algo completa 
mente diverso do simples conhecimento intelectual. que na verdade pode. sol 
a forma de um princípio. preceder também outros conhecimentos. mas em si 
mesmo (enquanto é sintético) não se funda sobre o simples pensamento. nem 
contém em si um universal segundo conceitos. 

Se o entendimento é uma faculdade da unidade dos fenômenos mediante 
regras, / à razão é a faculdade da unidade das regras dó entendimento soh princi- 
pios: Portanto, cla jamais se refere imediatamente à experiência ou à qualquer 
objeto, mas ao entendimento, para dar aos seus múltiplos conhecimentos unidade 
a priori mediante conceitos, a qual pode denominar-se unidade da razão e é de 
natureza completamente diferente da que pode ser produzida pelo entendimento. 

Este 6 o conceito geral da faculdade da razão. na medida em que pôde ser 
tornado concebivel ante a falta completa de exemplos (que s0 deverão ser dados 
nO que se segue). 


B. Do vso lógico da razão 


Faz-se uma distinção entre q gue é conhecido imediatamente e O que E so 
mente inferido. Que numa figura delimitada por tres linhas retas haja três ângu- 
los, é Conhecido imediatamente: que. porem, esses angulos tomados em conjunto 
Sejam iguais à dois retos. é apenas inferido. Visto que necessitamos constante 
mente inferir & que pór fim nos acostumamos inteiramente com 1550, acabamos 
não notando mais essa diferença, é tómamos fregtientemente, como no chamado 
engano dos sentidos, por imediatamente percebido algo que. ao invés, apenas 
inferimos. Em Loda inferência / há uma proposição que se encontra a fundamen. 
to, é duma outra, à saber a consequência, que é tirada dessa, g finalmente a suces 
são inferencial (consequência), segundo a qual a verdade da última proposição 
é inevitavelmente conectada com a verdade da primeira. Se o juizo inferido en- 
conirá-se já no primeiro de modo à poder ser deduzido dele sem mediação dé 
uma terceira representação, a inferência chama-se imediata (consequentia imme: 
diata): prefiro denomina-la inferência do entendimento. Se. contudo, além do co- 
nhecimento posto à fundamento, é ainda necessário um outro Juizo para produzir 
a conclusão, a inferência chama-se inferência da razão (silogismo). Na proposi- 
ção: todos os homens são mortais, encontram-se já as proposições: alguns ho: 
mens são mortais, alguns mortais são nomens, nada do que é imortal & homem: 
estas, portanto, são conseglencias imediatas da primeira proposição, Au contrá- 
no; no referido juizo não se encontra a proposição: todos os doutos são mortais 
(pois é conceito de douto não se apresenta nelej, e ela só pode ser deduzida 
daquele alraves de um juizo intermediário. 

Em todo silogismo, penso em primeiro lugar uma regra (maior) pelo entendi- 
mento. Em segundo lugar, substumo um conhecimento sob q condição da regra 
(minor) mediante a capacidade de julgar: Finalmente, determino o meu conheci- 
mento pelo predicado da regra / (conclusiv), por conseguinte a priori pela rázão. 
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A relação, portanto, representada pela premissa maior. como regra, entre um 
conhecimento e sua condição, constitui os diversos modos de si logismos. Estes 
são, portanto, de três espécies — assim como todos os juízos em geral, enquanto 
se distinguem pelo modo como expressam a relação de conhecimento no entendi- 
mento — a saber: stlogismos calegóricos. Aipoíéticos ou disjuntivos. 

de. como acontece frequentemente, a conclusão é proposta como um juizo 
para ver se não decorre de juizos já dados pelos quais é persado um objeto 
completamente diferente. então investigo no entendimento se 4 asserção desta 
conclusão não se encontra nele sob certas condições segundo uma regra univer- 
sal. CUra, se encontro semelhante condição é à objeto da conclusão deixa-se sub- 
sumir sob à condição dada, então a conclusão é derivada da regra, que vale 
também para outros objetos do conhecimento. Vê-se a partir disso que a razão, 
ao inferir, procura reduzir a grande multiplicidade do conhecimento do entendi. 
mento ao número minimo de princípios (condições universais), e deste modo pro: 
duzir a suprema unidade do conhecimento. 


! €. Do uso puro da razão 


A questão com que agora nos ocupamos apenas preliminarmente é a seguin- 
le: Pode-se isolar a razão, e é então ela ainda uma fonte peculiar de conceitos 
e juízos, que surgem unicamente dela, e pelos quais sc refere a objetos. ou é 
ela uma faculdade simplesmente subalterna de fornecer a conhecimentos dados 
uma certa forma, denominada lógica, e pela qual os conhecimentos do entendi- 
mento são somente subordinados uns 4os outros. é regras inferiores subordinadas 
d outras superiores (cuja condição abrange em sua esltra a condição das regras 
inferiores) de acordo com o que pode ser realizado pela comparação de tais co- 
nhecimentos e regras? Na realidade, a multiplicidade das regras e a unidade dos 
princípios é uma exigência da razão para levar o entendimento a um acordo 
universal consigo mesmo, assim como à entendimento submete a conceitos o 
múltiplo da intuição, levando-a assim 4 uma conexão. Todavia, um princípio 
de tal espécie não prescreve aos objetos nenhuma lei é não contém o fundamento 
da possibilidade de conhecê-los e determiná-los, em geral. enquanto tais. mas 
é simplesmente uma lei subjetiva de economia com te speito às provisões do nosso 
entendimento, para, mediante comparação dos seus conceitos, reduzir o uso geral 
dos mesmos ão seu número minimo possivel. sem «que seja mos Por isso autoriza- 
dos a exigir dos objetos mesmos uma uniformidade tal / que favoreça à comodi 
dade e a extensão do nosso entendimento e à dar ao mesmo tempo uma valider 
objetiva a tal máxima. Em uma palavra, a questão é, se a razão em Si, IStO É, 
à razão pura à priori, contem princípios SINLÉLICOS E régras, é em que podem 
consistir Estes princípios, 

O procedimento formal e lúgico da razão nos si logismos instrui-nos já sufi- 
Cientemente com respeito ao fundamento sobre qual repousará o princípio 
transcendental da razão nó conhecimento sintético mediante à razão pura. 

Em primeiro lugar, O silogismo não se refere a intuições para subordiná-las 


a regras (como o [az o entendimento com suas categorias). mas a conceitos é 
juizos. Se. portanto, a razão pura refere-se também a objetos. não possui nenhu- 
ma relação imediata com eles c com sua intuição, mas somente com o entendi 
mento e seus juízos, os quais voltam-se diretamente aos sentidos e sua intuição 
para determinar o seu objeto. A unidade da razão não é, portanto, unidade de 
uma experiência possivel. mas é essencialmente distinta desta. que é a unidade 
do entendimento. Que tudo o que acontece tem uma causa, não é de modo algum 
um principio conhecido e prescrito pela razão. Ele torna possível a unidade da 
experiencia e não toma nada emprestado da razão. à qual, sem / esta relação 
com a experiência possivel. não teria podido, a partir de simples conceitos. impor 
nenhuma unidade sintética de tal espécie. 

Em segundo luger, a razão procura, no seu uso lógico, a condição universal 
de seu juizo (conclusão). e o silogismo mesmo não é senão um juizo mediante 
a subsunção de sua condição sob uma regra geral (premissa maior). Ora. visto 
que esta regra está por sua vez exposta à mesma tentativa da razão, é deste 
modo sc deve procurar até onde [or possivel (mediante um pro-silogismo), a con- 
dição da condição, vê-se bem que 0 principio peculiar da razão em geral (no 
uso lógico) é: encontrar para o conhecimento condicionado do entendimento q 
incondicionado, pelo qual É completada a unidade de tal conhecimento. 

Esta maxima lógica não pode, porém, tornar-se um principio da rezdo pura 
sendo enquanto se admite: se o condicionado é dado. é também dada (isto é, 
é contida no objeto e na sua conexão) a série total das condições subordinadas 
entres, à qual é. por conseguinte. incondicionada. 

Um tal princípio da razão pura é. porém, evidentemente sintético, pois o 
condicionado refere se analiticamente. é verdade, a alguma condição qualquer, 
mas não ao incondicionado. Além disso. de tal princípio têm que. originar-se 
também diversas proposições sintéticas das quais o entendimento puro / nada 
sabe, enquanto tem a ver somente com objetos de uma experiência possivel cujo 
conhecimento c síntese são sempre condicionados. Porém. se o incondicionado 
efetivamente ocorre. pode”! ser considerado especialmente segundo todas às de- 
terminações que o distinguem de todo condicionado e deste modo tem que ofere- 
cer matéria para várias proposições sintéticas a priori. 

As proposições fundamentais. oriundas deste princípio supremo da razão 
pura, serão, entretanto, trenscendentes. com respeito a todos os [enômenos. isto 
e, de tal princípio jamais poderá ser feito um uso empírico adequado. Ele distin- 
gue-se, portanto. completamente de todas as proposições fundamentais do enten 
dimento (cujo uso é inteiramente imanente, enquanto possuem por tema somente 
a possibilidade da experiência). Ora, se aquele princípio — que à série das condi- 
ções (na sintese dos fenômenos ou ainda do pensamento das coisas em geral) 
estende-se ate à incondicionado — possui sua exatidão objetiva vu não: que con- 
sequências decorrem disso com respeito ao uso empírico do entendimento; ou 


“1 Na quarta edição du Critica (1794).0 termo “pode” (kann) é substituido por “E”, ou, mais exalâmente. 
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Se, Antes. em goéral. não existe nenhuma Proposição racional de tal espécie obgeti- 
vumente válida. mas uma prescrição meramente lógica de aproximar-se. no ele: 
var-se à condições sempre máis altas. à completude destas e deste modo trazer 
“o Nosso conhecimento a mais alta unidade da razão possível a nús: se — digo 
Cu — esta necessidade da razão fo; por equivoco / considerada um principio 
transcendental da razão pura, principio este que apressadamente postula uma 
tal completude ilimitada da série das condições nos objetos mesmos: que mal-en- 
tendidos e ilusões podem ainda insinuar sé NOS -silogismos. cuja premissa maior 
foi tomada da razão pura (premissa que é talvez mais uma peúção do que um 
postulado) e que se elevam da experiencia até suas condições: esta será nossa 
tarefa na dialética transcendental. q qual queremos agora desenvolver à partir 
de suas fontes que sé encontram profundamente ocultas na razão. Dividi-la-emos 
em duas partes, devendo à primeira tratar dos conceitos fronscendentes da razão 
Purt Cd segunda dos silogismos transcendentes e dialéticos da razão pura. 


LIVRO PRIMEIRO DA DIALÉTICA TRANSCENDENTAL 


DOS CONCEITOS DA RAZÃO PURA 


Indcpendentemente de que pecualiaridades tenha a possibilidade dos concei- 
tos à partir da razão pura, trata-se de conceitos não simplesmente refletdos. mas 
inferidos. Também os conceitos do entendimento são pensados a priori antes 
/ da experiencia e com vista à ela, estes, contudo. não contem senão a unidade 
da reflexão sobre os fenúmenos enquanto devem necessariamente pertencer a 
uma consciencia empírica possivel. Somente através deles tornam-se pOssIveIs 
q conhecimento e a determinação de um objeto. Eles, portanto. fornecem primei 
ramente materia para a inferência e não são precedidos por conceitos a priori 
de objetos, dos quais pudessem ser inferidos. A sua realidade objetiva, ay contrá- 
Fio, funda-se unicamente no fato que — constituindo eles a forma intelecrual 
de toda a experiência — a sua aplicação tem que sempre poder ser mostrada 
na experiência. 

A denominação de conceito da razão, entretanto. mostra Já preliminarmente 
que ele não quer deixar-se limitar pelo âmbito da experiência, porque concerne 
4 um conhecimento, do qual cada conhecimento empirco — e talvez o todo 
da experiencia possivel ou da sua sintese empirica -—. é somente uma parte e 
para O qual, na verdáde, nenhuma experiência efetiva jamais basta plenamente, 
Os conceitos da razão servem para conceber, assim como ox do entendimento 
para compreender (us percepções). Se vs primeiros contem à incondicionado. en: 
tão dizem respeito a algo ao qual todu a experiência é subordinada. mas que 
não e ele mesmo jamais objeto de experiência: algo ao qual à razão conduz em 
suas inferências a partir da experiência e conforme 40 qual avalia e mede o grau 
de seu uso empírico, sem contudo constituir Jamais / um membro da síntese em- 
pírica, Se apesar disso, tais conceitos possuem validez objetiva, podem denomi 
nar-se Conceptus ratiocinari (conceitos corretamente inferidos): se não à possuem, 
são pelo menos obtidos artificiosamente mediante uma ilusão da inferência é po- 
dem denominar-se concepts ratiocinantes (conceiros sofisticas). Entretanto, jê 
que isto só pode ser acertado no capítulo sobre as inferências dialéticas da razão 
pura, não podemos considerá-lo ainda, mas, preliminarmente, assim como deno- 
minamas os conceitos puros do entendimento de catepórias, imporemos aos con 
ceitos da razão pura um novo nome e chamá-los-emos idéias transcendentais, 
Elucidaremos é justificaremos agora esta denomin ação. 
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SEÇÃO PRIMEIRA DO LIVRO PRIMEIRO DA 
DIALÉTICA TRANSCENDENTAL 


DAS IDÉIAS EM GERAL 


Não obstante a grande riqueza de nossas linguas. q) pensador encontra-se 
irequentemente confuso por causa de uma expressão que não se adapta so seu 
conceito € na falta da qual não pode fazer-se entender corretamente a outros 
e 4.si próprio. Forjar novas palavras / constitui uma pretensão de legislar em 
linguas. que raramente é bem-sucedida. Antes de recorrer-se a este desesperado 
meio, É aconselhável ver se numa língua morta é erudita já não se encontra tal 
conceito juntamente com sua expressão adequada. E se 0 uso antigo de tal ex 
pressão por inadvertencia dos seus autores se tivesse tornado um tanto vacilante 
e sempre melhor consolidar a significação que preeminentemente lhe convinha 
imesmo que devesse permanecer também duvidoso sé outrora se Unha exatamen: 
e à mesma em mente), do que arruinar O seu negócio somente pelo fato de ter-se 
tornado incompreensível. 

Em vista disso, se para um certo conceito só se encontrasse uma única pala: 
vra, que nã sua significação já vigente adapta-se exatamente à esse conceito. 
cuja distinção de outros conceitos afins é de grande importância, em tal caso 
& aconselhável não proceder prodigumente com à mesma ou apenas para variar 
usá-la como sinônimo ao invés de Guiras. mas conservar cuidadosamente sua 
stgnificação peculiar, Do contrário.ocorrerá facilmente que depois de a expressão 
Já não prender particularmente à atenção, e de perder-se na multidão das outras 
expressões de significação bem divergente, perea-se tambem o pensamento, que 
unicamente ela teria podido conservar, 

! Platão serviu-se da expressão idéia de modo Lal, que se via bem que por 
ela entendeu algo que não somente é Jamais tomado emprestado dos sentidos, 
mas que ultrapassa de longe-os próprios conceitos do entendimento com os quais 
Aristóteles se ocupava, na medida em que na experiência não é encontrado nada 
congruente com cla. Para Platão as idéias são arquétipos das próprias coisas 
e não como as categorias uma simples chave para experiencias possiveis, Na 
sua opinião, clas cmanaram da razão suprema, desde à qual tornaram se partici- 
pes da razão humana, a qual, todavia, não mais se encontra no seu estado origi- 
nário mas com esforço tem que reevocar. mediante a recordação (denominada 
Filósofia), as antigas idéias agóra muito obscurecidas. Não quero meter-me aqui 
em nenhuma investigação literária para estipular o sentido que o sublime filósofo 
ligou a sua expressão. Observo apenas que não é nada insólito, tanto na conver- 
sação comum como nos escritos. pela comparação dos pensamentos externados 
pelo autor sobre seu objeto, entendê-lo inclusive melhor do que ele mesmo se 
entendeu na medida em que não determinou suficientemente o SEU CONCENO E 
deste modo por vezes falou ou até pensou de encontro à sua própria intenção. 

Platão observou muito bem que a nossa capacidade cognitiva sente uma 
necessidade bem mais alta do que simplesmente soletrar fenômenos segundo uma 
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unidade sintética para / poder lé-los como Experiência. e que a nossa razão eleva- 
se naturalmente a conhecimentos. que transcendem de muito a capacidade de 
qualquer objeto, proporcionável pela experiência, de Jamais congruir com os mes 
mos. Tais conhecimentos possuem apesar disso 4 sua realidade e de modo algum 
são simples quimeras. 

Platão encontrou suas idéias predominantemente em tudo o que é práti. 
co“ isto é, no que se funda sobre a hberdade, a qual por sua vez faz parte de 
conhecimentos que são um produto peculiar da razão. Quem quisesse tirar Os 
conceitos de virtude da experiência e quisesse constituir como modelo da fonte 
de conheciménto (como muitós realmente o lizeram) o que quando muito pode 
servir somente de exemplo para uma el ucidação imperfeita, esse faria da virtude 
um equivoco não-ente, variável segundo o tempo e as circunstâncias e imprestá- 
vel como regra. Ao contrário. cada um dá-se conta, quando alguém lhe / é apre 
sentado como modelo de virtude, de possuir sempre o verdadeiro original apenas 
em sua própria cabeça com ele comparando c por ele unicamente avaliando esse 
pretenso modelo, Tal original é, porém, a idéia de virtude, com vista à qual todos 
os objetivos possiveis da experiência na verdade servem como exemplos (provas 
da Factibilidade daquilo que em certo prau é requerido pelo conceito da razão), 
mas não como arquétipos. O fato de que um homem jamais agirá adequadamente 
ao que a idéia pura da virtude contém de modo algum prova algo quimérico 
neste persamento, Com efeito, todo O juizo sobre o valor ou o desvalor moral 
é. não obstante, possivel somente através dessa idéia: por conseguinte, cla encon- 
tra-se necessariamente a fundamento de toda aproximação da perfeição moral. 
por mais distantes que possam manter-nos desta perfeição os obstágulos presen. 
tes na natureza humana e não determinaveis em seu grau. 

A República platônica tornou-se proverbial como um pretenso exemplo, que 
salta aos olhos, de perfeição quimérica que só pode ter sua sede no cérebro do 
pensador ocioso; e Brucker acha ridicula à afirmação do filósofo, de que um 
principe jamais regeria bem se não participasse das idéias. investigando mais 
este pensamento e (onde o esmerado homem nos deixa sem ajuda) colocando-o 
à luz mediante novos esforços proceder-se-ia contudo melhor do que sob os muito 
miseros / e prejudiciais pretextos de impraticabilidade, pondo-o de lado como 
inútil. Uma constituição da máxima tiberdade humana, segundo leis que façam 
com que a fiberdade de cado um possa coexistir com q liberdade dos ouros 
(não uma constituição da máxima felicidade, pois esta seguir-se-á já espontanca- 
mente), é pelo menos uma idéia necessária, que tem de ser posta a fundamento 
não somente do primeiro projeto de uma constituição política, mas também de 
todas as leis, é em que inicialmente se tem que abstrair dos obstáculos presentes, 


** Ele CeErmTaméênto estendeu o vou conceso (também aos conbecimentos especulativas, conquanto Fossem 
dados só de modo puro é à prievi, e estendeu o mesmo à Matemática, se bem que esta possua o seu objcie 
SOMENte € na experiência possivel. Nissa não posso seguito aqui, tampouco na dedução mística dessas 
idéias ou nos exageros pelos quais Por assim dizer as hiposiasiava, apesar da elevada hnguagem de que 
Se servia nesse Campo prestar-se muito hem a uma interpretação mais moderada e adeguada à naturera 
das coisas. | 
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que talvez possam originar-se não tanto imevitavelmente da natureza humana 
quanto do desleixo das autênticas ideias no iegislação. Com efeito. não se pode 
encontrar algo mais prejudicial c mais indigno de um filósofo do gue o apelo 
vulgar a uma experiência pretensamente contraditória, que simplesmente não 
existiria se no tempo oportuno Fossem encontradas aquelas instituições segundo 
as udcias e se no seu lugar conceitos rudes justamente por terem sido tirados 
da experiência não bivessem frustrado toda a boa intenção. Quanto mais à legisia- 
ção «o governo fossem estabelecidos conformes com esta ideia, tanto mais raras 
seriam com certeza as penas: e é, pois, perfetamente racional pensar (como Pla- 
tão afirma) que numa perfena ordenação da legislação e do governo nenhuma 
pena sema necessária. Ora, se hem que este ultimo caso jamais possa vir a ocor- 
Fer, é não obstante inteiramente / certa à idéia. que apresenta este maximum 
como arquétipo para, segundo ele. aproximar sempre mais à con siituição juridica 
humana da maior perfeição possível. Com efeito, ninguém pode e deve determi- 
nar qual seja 0 grau supremo em que à humanidade tenha que deter-se é quão 
grande seja a distância que necessariamente reste entre a idéia e-cya Execução. 
Justamente porque a liberdade pode exceder todo o lim; le que se queira airibuir- 
lhe, 

Mas Platão, com justiça, vê claras provas da origem a partir de idéias não 
semente naquilo em que a razão humana mostra verdadeira causalidade ce onde 
ideias tornam-se causas clicientes (das ações e dos scus objetos), a saber, no 
cumpo ético, mas também com respeito à própria natureza. Uma planta. um 
animal, a ordenação regular do sistema cúsmico (provavelmente também a com- 
pletu ordem natural) mostram claramente: que são possiveis somente segundo 
ideias: que na verdade nenhuma única criatura sob às condições singulares de 
sua existência jamais é adequada à idéia do que há de mais perfeito em sua 
espécie (assim como tampouco à homem é adequado à idéia de hum unidade que 
ele próprio traz em sua alma como arquétipo de suas ações) que aquelas ideias, 
todavia, no entendimento supremo estão individual, imutável e inteiramente de- 
terminadas e são us causas originárias das coisas sendo apenas o todo da ligação 
das coisus no / universo plenamente adequado gquela idéia, Uma vez que se 
abstraia do exagero contido na expressão, o impeto espiritual do filósoio de ele- 
var-se da observação da cópia do que é fisico na ordem do mundo À conexão 
arquitetônica da mesma segundo fins. isto é. segundo ideas, é um esforço merece. 
dor de respeito é imitação: Já com respeito aos principios da moralidade. du 
legislação e da religião, onde as idéias tornam a experiência mesma (o bem) pela 
primeira vez possivel, conquanto jamais possam ser expressas inteiramente nelas. 
às idéias possuem um mérito peculiarissimo, que só não é reconhecido por ser 
julgado segundo regras empíricas, cuja validez enquanto princípios devia justa- 
mente ter sido suprimida pelas idéias. Cum efeito, relaivamente à natureza à 
cxperiência fornece-nos a regra coa fonte da verdade: porém, no que concerne 
as leis morais, à experiencia é (infelizmentes a mão da ilusão; e é sumamante 
reprovável tirar as leis sobre o que devo fazer daquilo que é feito vu Querer Amitar 
4 primeira coisa pela segunda. 
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Ao invês de todas estas considerações, cujo conveniente desenvolvimento 
de lato constitui à dignidade peculiar da Filosofia. OCupar-nos-emos agora com 
um trabalho não tão brilhante, mas nem por issó desmerecedor. a saber. de aplai- 
nar e consolidar o terreno para aqueles majestosos / edificios morais nos Quais 
se encontra toda a especio de galerias de toupeira, cavadas por uma razão à 
procura inútil, mas bem-intencivnada. de tesouros é que tornam insceura aquela 
construção. O conhecimento exato do uso transcendental da razão pura, dos seus 
princípios c das suas idéias é a tarefa que apora nós cumpre desempenhar para 
poder determinar é avaliar convenientemenic a influência co valor da razão pura. 
Todavia, antes de deixar esta introdução preliminar, peço úgueles gue trazem 
4 Filosofia sobre o coração (com 0 que se diz mais do que & comumente verdade 
FO) — se encontrarem-se convencidos do que foi dito é do que se Seeuira — 
de tomarem sob sua proteção a expressão idéia na sua significação original. para 
que futuramente não caia entre as demais CXpressues com as quais é costumeira. 
mente designada em despreocupada desordem toda sorte de representações c para 
que não se perca com isso a ciência. Entretanto, não nos faltam denominações 
que são convenientemente adequadas a toda espécie de representação, sem que 
tenhamos necessidade de intervir nã propriedade de uma outra. Eis uma escala 
de tais denominações: O genero é a representação em geral (repraesentatio). Sob 
ele está a representação com consciência (percepito). Uma percepção que se refe 
re unicamente ao sujeito enguanto modificação do seu estado é sensação (sensa- 
O); uma percepção objetiva é conhecimento (cognitio). Este é ou / intuição ou 
conceito (Intuilus vel concéptus). A primeira refere-se imediatamente vo objeto 
é é singular; o segundo refere-se mediatamenteo au ele, mediante um traço que 
pode ser comum a mais coisas. O conceito é ou empírico ou puro, é enquanto 
tem sua origem unicamente no entendimento (não na imagem pura da sensibilida. 
dei denomina-se notio. Um conceito à partir de noções, que ultrapassa a possibili 
dade da experiência, é a idéia qu O conceito racional, Para aquele que uma vez 
se acostumou com esta distinção tem que Lornar-se insuportável ouvir chamar 
de ideia a representação da cor roxa. Esta representação não pode sequer ser 
chamada noção (conceito intelectual). 


SEÇÃO SEGUNDA DO LIVRO PRIMEIRO DA 
DIALÉTICA TRANSCENDENTAL 


DAS IDÉIAS TRANSCENDENTAIS 


A analítica transcendental deu-nos um exemplo de como a simples forma 
Wegica do nosso conhecimento pode conter a priori a origem de conceitos Puros. 
que representam objetos anteriormente à toda a experiencia ou, antes, indicam 
à unidade sintética que unicamente / tórna possivel um conhecimento empirico 
de objetos. A forma dos juízos (convertida num conceito da sintese das intuições) 
produziu categorias, que dirigem todo o uso dá entendimento na experiencia. 
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Do mesmo modo podemos esperar que u forma dos silogismos. se for aplicada 
à unidade sintética das intuições segundo a norma das categorias, conterá a priori 
a origem de certos conceitos que podemos denominar conceitos puros da razão 
Ou idéias tronscendentais e que determinarão segundo princípios o uso do enten- 
dimento na totalidade da experiência. 

A função da razão nas suas inferências consiste na universalidade do conhe- 
cimento por conceitos, e o próprio silogismo é um Juízo, que é determinado a 
priori na extensão total de sua condição, A proposição -— Caio é imortal — 
poderia tambem ser extraida por mim da experiência simplesmente mediante q 
entendimento. Todavia, procuro um conceito que contém a condição sob a qual 
é dado o predicado (asserção em geral) deste juízo (isto é. aqui o conceito de 
homem): é depois de ter subsumido q predicado sob essa condição, tomada em 
toda a sua extensão (todos os homens são mortais) determino a seguir o conheci. 
mento de meu objeto (Caio é mortal). 

Por asso na conclusão de um silogismo restringimos um predicado a um 
certo objeto, / depois de o termos pensado na premissa maior em toda a sua 
extensão sob uma certa condição. Esta magnitude inteira da extensão em relação 
com uma tal condição denomina-se universalidade (universalitas), À esta corras- 
ponde na sintese das intuições a totalidade? (universitas) das condições. Portan. 
to, O conceito transcendental da razão não é senão o da tntalidade das condições 
para um condicionado dado. Ora, visto que unicamente O incondicionado torna 
possivel a totalidade das condições e que inversamente a totalidade das condições 
é sempre incondicionada, um CONCCILO puro é em geral da razão pode ser explica. 
do mediante o conceito de incondicionado enquanto contém um fundamento da 
sintesc do condicionado, 

Ora. tantas quantas são as espécies de relação que o entendimento se repre- 
senta mediante as categorias, serão também os conceitos puros da razão. Portan- 
to. dever-se-a procurar em primeiro lugar um incondicionado da sintese caregóri- 
cu em um sujeito, em segundo lugar um incondicionado da sintesc ipotética 
dos membros de uma série. em terceiro tugur um incondicionado da sintese dis 
Juntiva das partes em um sistema. 

Fantas são de fato us espécies de sdogismos, cada um dos quais progride 
mediante pró-silogismos para o incondicionado: um para o sujeito que não é 
mais ele mesmo predicado: o outro para a pressuposição /que não pressupõe ne: 
nhuma outra coisa: O terceiro para um agregado de membros da divisão. para 
OS quais não se requer nada ulterior para completar a divisão de um conceito. 
Portanto, vs conceitos racionais puros da rotalidade na sintese das condições 
são necessários pelo menos como problemas para fazer progredir a unidade do 
conhecimento se possivel até O incondicionado s são fundados na natureza da 
razão humana, embora de resto tais conceitos transcendentais possam curecer 
de um uso adequado in concreto e. por conseguinte, não possuem nenhuma outra 
Utilidade que a de conduzir o entendimento em direção à qual o seu uso enquanto 


“º No original: Alhei (universitas) ader Toialitái. (Modos T.) 


é ampliado ao máximo possível é ao mesmo tempo posto em perfeito acordo 
Consigo mesmo. 

Todavia, enquanto tratamos aqui da totalidade das condições e do incondi- 
cionado, como título comum a todos os conceitos da razão. tropeçamos de novo 
com uma expressão que não podemos dispensar e, não obstante, não podemos 
usar com segurança em virtude da ambiguidade inerente a ela por um longo 
abuso. O Lermo absoluto é uma das poucas palavras que na sua significação 
primitiva foram adequadas a um conceito. ao qual não se adapta perfeitamente 
nenhuma outra palavra da mesma lingua. A perda de tal termo — ou, O que 
& equivalente, o seu uso vacilante — implica também / necessariamente a perda 
do próprio conceito, e na verdade de um conceito do qual, pelo fato de ocupar 
muilissimo a razão, não se pode prescindir sem grande prejuizo de todas as ava- 
liações transcendentais. O termo absoluto passa agora à ser mais frequentemente 
usado para indicar simplesmente que alzo é considerado com respeito à uma 
coisa em si mesma e que, portanto, possui um valor intrínseco. Nesta significa- 
ção, absolutamente possível significaria o que é possivel em si mesmo (interna- 
mente) e isto na realidade é o mínimo que se pode dizer sobre um objeto. Esta 
expressão, ao contrário, é por vezes usada também para indicar que algo é válido 
em toda a relação (ilimitadamente; por exemplo. a soberania absoluta). Nesta 
significação, absolutamente possível significaria o que é possível em todos os 
sentidos e sob todas as relações, e isto por sua vez € O maximo que posso dizer 
sobre u possibilidade de uma coisa. Ora: na verdade essas gpnificações frequente 
mente coincidem, Assim, por exemplo, o que é internamente impossivel & também 
em toda a relação, por conseguinte, absolutamente impossivel. Mas na maioria 
dos casos tais significações estão separadas por uma distância infinita e não pos- 
sO de maneira alguma concluir que pelo fato de algo ser em si mesmo possivel, 
seja-u também em toda a relação, por conseguinte, absolutamente. No que se 
segue mostraréi que a necessidade absoluta de modo algum depende em todos 
os Casos da necessidade interna e que, portanto, não tem que ser considerada 
equivalente a esta. Se o contrário / de uma coisa é internamente impossivel, tal 
contrário é certamente impossivel também sob todos os aspectos. por conseguin- 
te, tal coisa é ela mesma absolutamente necessária. Mas não posso coneluir inver- 
samento que o contrário do que é absolutamente necessário seja Internamente 
impossivel, isto é, que à absoluta necessidade das coisas seja uma necessidade 
interna, pois esta necessidade interna é em certos casos uma expressão totalmente 
vazia com a qual não podemos ligar o mínimo conceito: ao contrário, a expres- 
são necessidade de uma coisa em todas as relações (com respeito a todo o possi- 
vel) implica determinações inteiramente peculiares. Ora. visto que a perda de 
um conceito de grande aplicação na sabedoria especulativa do mundo não pode 
jamais ser indiferente ao filósofo, espero que não lhe seja tampouco Indiferente 
a délerminação e cuidadosa con servação da expressão a qual o conceitó é ineren- 
LC. 

Servir-me-ei, pois, da palavra absoluto nesta siginificação ampliada e opó- 
la-ei 20 que é válido apenas comparativamente ou sob um aspecto particular, 
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pois este estã restringido à condições, aquele, porem, vale sem restrição. 

Ura, o conceito transcendental da razão sempre sc refere apenas à totalidade 
absoluta na sintese das condições e jamais termina senão no absolutamente in- 
condicionado — isto é, incondicionado en toda relação. Com efeito. a razão 
pura deixa tudo ao encargo do entendimento, que / se refere imediatamente aos 
objetos da intuição ou, antes, à sua sintese ná capacidade de imaginação. A razão 
reserva para si somente à totalidade absoluta no uso dos conceitos do entendi. 
mento € procura conduzir a unidade sintética. que c pensada na categoria, até 
O absolutamente incondicionado. Por [550 se pode denominar esta de unidade 
da razão com respeito aos fenômenos, assim como aquela que é expressa pela 
cutegoria. de unidade do entendimento. Deste modo, portanto, a razão relaciona: 
€ SUMEnNte COM O uso do entendimento, é na verdade não enquanto este contém 
à fundamento da experiencia possivel (pois a totalidade absoluta das condições 
não é nenhum conceito utilizável em uma experiencia. já que nenhuma experien- 
cia é incondicionada). mas somente para prescrever a tal uso uma direção rumo 
+ uma certa unidade da qual o entendimento não possui nenhum conceito e que 
tende a recolher todas as ações do entendimento. vom respeito a cada objeto, 
em um todo absoluto. O uso objetivo dos conceitos puros da razão é. em vista 
disso, sempre transcendente, enquanto dos conceitos puros do entendimento tem 
que ser, segundo a sua natureza. sempre imanente, na medida em que se limita 
simplesmente à experiência possivel. 

Por idéia entendo um conceito necessario da razão ao qual não pode ser 
dado nos sentidos nenhum objeto congruente. Portanto, os nossos Conceitos ra- 
cionais puros ora considerados são idéias iranscendentais. / Eles são conceitos 
da razão pura, pois consideram todo o conhecimento empírico como determinado 
por uma absoluta totalidade das condições. Não são inventados arbitrariamente. 
mas propostos pela natureza da razão mesma, relacionando-se por isso necessa- 
riamente ao uso total do entendimento. São, por fim, transcendentes é ultrapas- 
sam Os limites de toda à experiência, na qual, conseglentemente, não poderá 
Jamais apresentar-se um objeto que seja adequado à idéia transcendental. Quando 
se nomeia uma idéia, diz-se com respeito ão objeto (enquanto objeto do entendi- 
mento puro) muitissimo, mas com re speito ao sujeito (isto é, com respeito à sua 
realidade sob a condição empírica) pougufesimo, porque cla, como conceito de 
um maximum, não poderá jamais ser dada congruentemente in concreto. Ora, 
vVÍStO Que no uso meramente especulativo da razão este último constitui propria- 
mente o inteiro objetivo É que a aproximação a um conceito. que na prática, 
porém, não será jamais alcançado, equivale a falhar totalmente, então com res- 
peito à um tal conceito se diz: elé é somente uma idéia. Deste modo poder-se-ia 
dizer: a totalidade absoluta dos fenômenos é somente uma idéio: com efeito, visto 
que jamais podemos projetar na imagem uma tal totalidade, permanece ela um 
problema sem solução. Ao contrário, visto que no uso prático do entendimento 
tem-se à ver unicamente com uma prática segundo regras. / pode a idéia da razão 
prática ser sempre realmente dada in concreto, se hem que apenas parcialmente: 
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antes, ela € a condição indispensável de Lodo o uso pratico da razão. A realização 
da idéia é sempre limitada e defeituosa, mas sob limites indetermináveis. portan- 
to, sempre sob'a influência-do conceito de uma completude absoluta. Conseglen- 
temente, a idéia prática É sempre sumamente fecunda e, COM respeito às ações 
reais. incontestavelmente necessária. Nela à razão pura possui até causalidade 
para produzir efetivamente O que O seu conceito contém. Por isso não se pode 
dizer — como que depreciativamente — da sabedoria: ela é somente uma idéia. 
Mas justamente por ser uma idéia da unidade necessária de todos os fins possa 
veis, a sabedoria tem que servir de regra Originária — pelo menos restritiva — 
para todo o prático, 

Ora, conquanto tenhamos que dizer. com respeito aos conceitos transcenden- 
tus da razão: eles são somente idéias, não Os consideraremos de modo algum 
como supérfluos e nulos. Com efeito. se mediante eles já não pode ser determina- 
do nenhum objeto, eles, não obstante, podem. no fundo e sem que se perceba, 
servir ao entendimento como cânone para o seu uso ampliado e coerente, pelo 
qual, na verdade, não conhece mais nenhum objeto cómo os que ele conheceria 
pelos seus conceitos, mas, não obstante. é guiado melhor e adiante nesse conheci. 
mento. Cala-se / com isso o fato que tais conceitos transcendentais da razão 
tornem talvez possivel uma passagem dos conceitos naturais aos conceitos prati- 
cos e deste modo possam fornecer às idéias morais mesmas consistência e cone- 
xão com conhecimentos especulativos da razão. Sobre tudo isso deve-se esperar 
o esclarecimento no que se segue. 

De acordo, porém, com o nosso objetivo, aqui deixamos de lado as idéias 
práticas é consideramos, por conseguinte, a razão somente no uso especulativo 
é dentro deste, num uso ainda mais restrito, à saber, no transcendental, Ora. 
aqui temos que empreender à mesmo caminho tomado acima na dedução das 
categorias, a saber, examinar a forma lógica do conhecimento da razão e ver 
se desse modo também a razão não se torna porventura uma fonte de conceitos 
para tratar de objetos em si mesmos como determinados sinteticamente a priori 
com respeito 4 uma ou outra função da razão. 

A razão, considerada como faculdade de u ma certa forma lógica do conhe- 
cimento, é a faculdade de inferir, isto é, de julgar mediatamente (mediante a sub- 
sunção da condição de um juizo possivel sob a condição de um juizo dado). 
O juízo dado é a regra universal (premissa maior. maior). À subsunção da condi- 
ção ds um outro juizo possivel sob a condição da regra é a premissa menor 
(minor). O juízo real, que expressa a asserção da regra no caso subsumido, é 
1 conclusão (conclusio). / A regra expressa algo universalmente sob uma certa 
condição. Ora, a condição da regra verifica-se em um caso concreto. Logo, q 
que sob aquela condição valia universalmente é também considerado válido no 
caso concreto (Que implica esta condição). Vê-se facilmente que a razão chega 
a um conhecimento mediante ações do entendimento que constituem uma série 
de condições. Se chego à proposição: todos os corpos são mutáveis. somente 
mediante o fato que começo do conhecimento mais remoto (em que aindá não 
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se apresenta o conceito de corpo, embora contenha a condição de tal conceito): 
todo o composto € mutável; e se dessa procedo a uma proposição mais próxima 
submetida à condição da primeira os corpos são compostos; e se a partir desta 
proposição pela primeira vez chego a uma terceira, que doravante conecia q 
conhecimento remoto (mutável) com o presente: logo os corpos são mutáveis: 
então cheguei a um conhecimento (conclusão) mediante uma série de condições 
(premissas). Ora, toda série cujo expoente (0 juizo categórico ou hipotético) é 
dado pode ser continuada: Por conseguinte, à mesma ação da razão conduz à 
ratiocinatio polysy logistica, a qual & uma série de silogismos. que pode ser conti- 
nuada indefinidamente, ou do lado das condições (per prosvllogismos) ou / do 
lado do condicionado (per episvllogismos). 

Mas bem depressa dar-nos-emos conta de que a cadeia ou serie dos pró-silo- 
Eismos, isto é, dos conhecimentos derivados do lado dos fundamentos ou das 
condições para um conhecimento dado. com outras palavras, que a série ascen- 
dente dos silogismos tem que comportar-se em confronto com a faculdade da 
razão de modo diverso da série descendente, isto é do progresso da razão do 
lado do condicionado mediante epi-silogismos. Com efeito. visto que no primeiro 
caso O conhecimento (conclusio) «só é dado como condicionado, não se pode che- 
sar a cle pela razão senão, pelo menos, sob a pressuposição de que todos os 
membros da série do lado das condições são dados (totalidade na serie das pre- 
missas), porque somente sob a sua pressuposição à juizo em questão é possivel 
a priori: ao contrário, do lado do condicionado ou das consegliências, é pensada 
somente uma série em devir é não já LIMA SÉFIE tótalmente pressuposta ou dada, 
por conseguinte, SOMENTE UM progresso potencial. Por Isso, Sé um conhecimento 
é considerado como condicionado, a razão é obrigada a considerar à série das 
condições em linha ascendente como completa e como dada em sua totalidade. 
se, porém, à mesmo conhecimento for simultaneamente con siderado como condi- 
ção de outros conhecimentos / que entre si constituem uma serie de conseguên- 
cias em linha descendente, em tal caso à razão pode ser totalmente indiferente 
ate que ponto este progresso se estenda “a parte posteriori”. é se a totalidade 
desta sério é de algum modo possível ou não: ela, efetivamente, não necessita 
de uma tal séric para à conclusão que se encontra diante de si, na medida em 
que esta, “a parte priori”. Já está suficientemente determinada e assegurada pelos 
seus fundamentos. Na verdade. quer do lado das premissas a série das condições 
possua como condição suprema um primeiro termo, quer não, €. portanto, seja 
a parte priori” sem limites, ela tem que conter uma totalidade de condições, 
posto que jamais chegássemos a abarcá-la, e a série total das condições tem que 
ser incondicionalmente verdadeira se o condicionado — que é considerado uma 
consequência surgida dela — deve valer como verdadeiro. Isto é uma exigência 
da razão, que determina o seu conhecimento como a priori e anuncia-o como 
necessário ou em si mesmo, e então não necessita de nenhum fundamento, ou 
— se é derivado — como um membro de uma séric de fundamentos, que é ela 


mesma incondicionalmente verdadeira. 
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DIALÉTICA TRANSCENDENTAL 
SISTEMA DAS IDÉIAS TRANSCENDENTAIS 


Não nos ocupamos aqui com uma dialética lógica. que abstrai de todo 0 
conteúdo do conhecimento e descobre unicamente a falsa aparencia na forma 
dos silogismos, mas com uma dialética transcendental. que deve conter inteira- 
menie a priori a origem de certos conhecimentos a partir da razão pura. é de 
certos conceitos inferidos, cujo objeto não pode de modo algum ser dado empiri- 
camente e que, portanto, se encontram totalmente fora da faculdade do entendi- 
mento puro. Da relação natural que o uso transcendental! do nosso conhecimento 
tanto em silogismo quanto em juízos tem que ter com à uso lógico, concluímos 
que haverá somente três modos de inferências dialéticas que se relacionam com 
as três espécies de inferências pelas quais a razão pode chegar a conhecimentos 
a partir de principios é que a tarefa da razão consiste sempre em ascender da 
sintese condicionada, à qual o entendimento permaneçe sempre ligado, à incondi- 
cionada, que clc jamais pode alcançar. 

Ora, o universal de toda a relação que às nossas representações podem ter. 
consiste 1) na relação com / o sujeito, 2) na relação com os objetos, c. na verdade, 
ou como, fenômenos ou como objetos do pensamento em geral, Se se liga esta 
subdivisão com à precedente, então a relação das representações de que podemos 
formar um conceito ou uma idéia é de três especies: 1. a relação com o sujeito, 
2. com o múltiplo do objeto no fenômeno. 3. com todas as cosas em peral, 

Ora, todos os conceitos puros em geral têm a ver com à unidade sintética 
das representações e os conceitos da razão pura (ideias transcendentais). por sua 
vez. com à umidade sintética incondicionada de todas as condições em geral. 
Consequentemente, todas as idéias transcendentais podem reduzir-se 4 1rês elas- 
ses, cuja primeira contém a unidade absoluta Uncondicionada) do sujeito pensan- 
te, à segunda, a unidade absoluta de série das condições do fenômeno, a terceira, 
a unidade absoluta da condição de todos os objetos do pensamento em geral. 

O Sujeito pensante é o objeto da Psicologia; o conjunto de todos os fenôme- 
nos (o mundo), o objeto da Cosmologia; € à coisa. que contém a condição supre- 
ma da possibilidade de tudo o que pode ser pensado (o ente de todos os entes), 
o objeto da Teologia. Portanto, à razão pura fornece a idéia para uma doutrina 
transcendental da alma (psychologia rationalis). para uma ciência transcendental 
! do mundo (cosmologia rationalis), finalmente também para um conhecimento 
transcendental de Deus (Lheologia transcendentalis). Mesmo o simples projeto 
de uma ou outra dessas ciências não provém absolutamente do entendimento, 
ainda que ele estivesse ligado ao uso lógico supremo da razão — isto é, a todos 
os silogismos imagináveis, com o fim de proceder de um objeto de tal uso (fenó 
menos) a todos os outros, até os membros mais remotos da sintese empírica 
mas é unicamente um produto puro é autêntico ou problema da razão pura. 
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Quais modi dos conceiios puros da razão estão compreendidos soh ESSES 
três títulos de todas as idéias transcendentais sera exposto inteiramente no próxi- 
mo capitulo. Tais modi seguem o flo condutor das categorias. Com efeito, a 
razão pura jamais se refere imediatamente à obgetos. mas aos conceitos intelec- 
tuais dos mesmos. Do mesmo modo só na abordagem completa esclarecer-so-á 
como a razão — unicamente mediante o uso sintético da mesma função da qual 
se serve para o silogismo categórico — tenha que chegar necessariamente ao 
conceito da unidade absoluta do sujeito pensante; como procedimento lógico 
nos silogismos hipotéticos tenha que implicar idéias do absolutamente incondi- 
cdionado em uma série de condições dadas: finalmente, como a simples Forma 
do silogismo / disjuntivo tenha que implicar o conceito racional supremo de um 
ente de todos os entes; um pensamento que a primeira vista parece ser extremamen- 
te paradoxal. 

Destas idéias transcendentais não é possivel propriamente nenhuma dedi- 
cão objetiva como a que pudemos fornecer com respeito às categorias. pois elas 
de fato não possuem nenhuma relação com qualquer objeto que pudesse ser-lhes 
dado congruentemente & isso justamente por serem somente idéias. Mas pudemos 
empreender uma derivaçãos+* subjetiva de tais idéias a partir da natureza da nos- 
sa razão e esta foi também realizada no presente capítulo. 

Vê-se facilmente que a razão pura não possui nenhum outro objetivo a não 
ser 0 da totalidade absoluta da sintese do lado das condições (seja de incrência, 
de dependência, ou de concorrência), e que com a absoluta completude de lado 
do condicionado ela não consegue nada. Com efeito, a razão necessita unica- 
mente a primeira totalidade para pressupor a série total das condições e deste 
mode fornecêa a priori ao entendimento. 


Se, porém, existe alguma condição dada inteiramente (e incondicionalmen- 
te), então não se precisa mais de um conceito da razão para prosseguir a série, 
pais O entendimento faz por si todo passo para baixo, / da condição ao condicia- 
nado, Deste modo as idéias transcendentais servem somente para ascender, na 
série das condições, até 0 incondicionado, isto é, até os princípios. Todavia, com 
respeito ao descer ao condicionado, há um uso lógico bastante extenso Que nossa 
razão faz das leis do entendimento. mas nenhum uso transcendental; e, se nos 
tormamos uma idéia da absoluta totalidade de uma tal síntese (do progressus), 
por exemplo, da série total de todas as mudanças futuras do mundo, trata-se 
então de um ente de pensamento tens rationis). que é pensado só arbitrariamente 
E não pressuposto necessariamente pela razão. Com efeito, para a possibilidade 
do condicionado é, na verdade. pressuposta a totalidade de suas condições, mas 
não de suas sucessões. Consequentemente, um tal conceito não é nenhuma idéia 
transcendental, com a qual unicamente nos OCupamos aqui. 

Por fim, também nos damos conta de que entre as próprias idéias transeen. 
dentais transparece uma certa conexão e unidade e de que a razão pura, mediante 


** Melim (1794) é à Edição da Academia substituem aqui o termo origina! “Anlentung” (direção) por 
“Ableitung” (derivação), modificação que também adotamos. (Nodos T) 
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clas, conduz todos os seus conhecimentos a um sistema. O proceder do conheci- 
mento -de si mesmo (da alma) ao conhecimento do mundo €, mediante este. ao 
ente Originário, é um progresso tão natural, que parece semelhante ao progresso 
lógico da razão desde as / premissas até a conclusão. * Ora. se aqui efetivamente 
subjaz escondida uma afinidade da mesma espécie que entre os procedimentos 
lógico e transcendental, é também uma das questões por cujá solução se tem 
que esperar no curso destas investigações. Por ora já alçançamos o nosso objeu- 
vo, Visto que conseguimos tirar os conceitos transcendentais / da razão — que 
do contrário, na teoria dos filósofos, misturam-se habitualmente com otros con- 
ceitos. sem serem uma só vez distinguidos convenientemente por eles dos concei- 
tos do entendimento — desta ambigua siuação: Conseguimos indicar a sua ori- 
gem. e assim ao mesmo tempo o seu número determinado — que não pode ter 
mais nenhum acima de si — representando-os em uma conexão sistematica por 
meio da qual é assinalado é delimitado um campo peculiar da razão pura. 


"EA Metafísica tem por fim próprio da sua investigação apenas três idéias: Deus, liberdade u imortalidade. 
de modo que 0 segundo conceito ligado 10 primeiro deve conduzir ao terceiro como conclusão necessária. 
Tudo aquilo com q que esta ciência vé mcupa além disso, servo-lhe simplesmente como meio para alcançar 
Essas ideias e a sua peadade, Necessira ds, não pára os fins da Clência Natural, mas para ultrapassar 
a náilureza. O conhecimento das mesmas faria q Feologia, 4 Moral e pela ligação de ambas = Religi do, 
Por conseguinte, cs fins sunremos da nossa existência, dependerem meramente da faculdade especulativa 
da razão é de mala mois. Numa represomação sistemática daquelas idéias, a referida ordem seria, enquante 
Sintélica, à mais conventente; mas na elaboração quê necessariamente precisa precedé la, a ordem amadítica, 
que nverio u anterior, será maix adequada ao fim de reglizar completamente o nosso grande projeto na 
medida em que daquilo que a experiência fornece-nos imediatamente a doutrina de ólme. propredimos à 
doer ira do mundo é desti HO conhecimento de Deus. 
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DAS INFERÊNCIAS DIALÉTICAS DA RAZÃO PURA 


Pode-se dizer que o objeto de uma simples idéia transcendental seja algo 
de que não se possui nenhum conceito. conquanto ela tenha sido produzida na 
razão de modo totalmente necessário segundo as suas leis originárias. Com efei- 
to, de um objcto que deva ser adequado à exigência da razão. tam bêm é impossi- 
vel qualquer conceito intelectual, isto é, um conceito que possa ser mostrado 
e tornado intuível em uma experiência possivel. Entretanto, expressar-nos-iamos 
melhor e com menor perigo de mal-entendido se / dissêssemos qué não podemos 
ter nênhum conhecimento do objeto que corresponde a uma idéia, embora possa- 
mos ter um conceito problemático a seu respeito. 

Ora, pelo menos a realidade transcendental (subjetiva) dos conceitos Puros 
da razão repousa sobre O fato de que somos levados a tais idéias mediante um 
silogismo necessário. Há. portanto, slogismos que não contém nenhuma premis- 
sa empírica é mediante os quais, a partir de algo que conhecemos, inferimos 
algo diverso, do qual não possuimos, todavia. nenhum conceito e ao qual, não 
obstante, por uma inevitável ilusão, fornecemos realidade objetiva. Tais inferên- 
cias devem. com respeito ao seu resúltado, ser denominadas antes so/ismas que 
silogismos: se bem que, em virtude de sua origem, possam trazer o último nome. 
pois não foram inventados nem surgiram por acaso, mas se originaram da nature 
za da razão, Trata-se de sofisticações. não dos homens, mas da própria razão 
pura, das quais nem o mais sábio entre eles podera libertar-se. Poderá talvez, 
em verdade após muito esforço, evitar o erro. mas Jamais desvencilhar-se inteira- 
mente da ilusão, que incessantemente o importuna e escarnece. 

Ha, portanto, somente três espécies desses silogismos dialéticos. ou seja, 
tantas quantas são as idéias nas quais terminam as suas conclusões. No silogismo 
da primeira classe, concluo do conceito / transcendental do sujeito. o qual não 
contém nada de múltiplo, à absoluta unidade desse mesmo sujeito, do qual não 
possuo deste modo absolutamente nenhum conceito. Chamarei a esta inferência 
dialética de paralogismo transcendental. A segunda classe de inferências sofisti- 
cas [unda-se sobre o conceito transcendental da totalidade absoluta da série das 
condições para um fenômeno dado em geral e do fato que de um ladopossuo 
sempre um conceito em si mesmo contraditório da unidade sintética incondício- 
nada da série, concluo a legitimidade da unidade contraposta, da qual, não obs- 
tante, não possuo nenhum conceito. Chamarei ao estado da razão nessas inferên. 
cias dialéticas de antinomia da razão pura, Finalmente concluo, de acordo com 


já 


ata 


MM) 


2) A ANT 


à terceira espécie de inferências sofísticas, da totalidade das condições para pen- 
sar objetos em veral, enquanto podem ser-me dados, à absoluta unidade sintética 
de todas as condições da possibilidade dás coisas em geral, isto & de coisas 
que mão conheço no seu simples conceito transcendental, a um ente de todos 
os entes que conheço ainda menos através de um conceito transcendental e de 
cuja necessidade incondicionada não posso formar-me nenhum conceito. Chama- 
rei 


 CapítuLO PRIMEIRO DO LIVRO SEGUNDO DA 
DiaLéTica TRANSCENDENTAL 


Dos paralogismos da razão pura 


O paralogismo lógico consiste na falsidade de um silogismo quanto à forma, 
seja qual possa ser. de resto, o seu contéúdo. Um paralogismo transcendental 
têm. contudo. um [fundamento iranscendental, a saber. de inferir falsamente quaa- 
to à forma. Deste modo uma tal inferência errônca terá o seu fundamento na 
natureza da razão humana e trará consigo uma inevitável — se bem que não 
insolúvel — ilusão. 

Volvemo-nos agora para um conceito não incluído acima na lista geral dos 
conceitos transcendentais, mas que, não obstante, tem que ser contado entre eles, 
sem com 15so mudar minimamente aquela têbua e declará-la como falha. Trata-se 
do conceito, ou, se se preferir, do Juízo: eu penso. Vê-se, porém, facilmente que 
cle € o veiculo de todos os conceitos em geral e, por conseguinte. também dos 
transcendentais, sendo sempre compreendido entre os mesmos e por isso sendo 
igualmente transcendental, sem todavia poder possuir um titulo particular, por- 
que serve somente para / representar todo q pensamento como pertencente à 
consciencia. Entretanto. por puro que ele seja de todo o empárico (da impressão 
dos sentidos). serve para distinguir duas espécies de objetos extraídos da natureza 
da nossa capacidade de representação. Eu, como pensante, sou um objeio do 
sentido interno e denomino-me alma. Aquilo que é um objeto dos sentidos exter. 
nos denomina-se corpo. Portanto. q Expressão eu, como um ente pensante, signili- 
ca já o objeto da Psicologia. que pode denominar-se doutrina racional da alma. 
e não pretendo saber da sima nada além do que possa ser inferdo do conceito 
eu, independentemente de toda a experiência, enquanto tal conceito apresenta-se 
em todo o pensamento. 

Ora, 4 doutrina racional da alma é realmente um empreendimento dessa 
espécie, Com efeito. se o minimo de empírico do meu pensamento — uma per- 
cepção particular qualquer do meu estado interno — ainda se mesciasse entre 
os Iundamenios cognitivos desta ciencia, então ela não seria mais uma doutrina 
racional — mas empírica — da alma. Portanto, temos já diante de nós uma 
pretensa ciência, construida sobre a única proposição: eu penso, é cujo funda- 
mento, ou cuja falta de Fundamento, podemos investigar aqui de modo totalmente 
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convemtente « conformemente à natureza de uma filosofia transcendental. Não 
s€ deve escandalizar-se pelo fato de que com respeito a esta proposição. que 
cxpressa a percepção de si. cu contudo possuo uma experiência interna, / e que, 
por conseguinte, a doutrina racional da alma, fundada sobre tal proposição, ja- 
mais é pura, mas se funda em parte sobre um princípio empírico. Com eleito, 
essa percepção interna não é nada mais do que a simples apercepção: eu penso, 
a qual torna possível todos os conceitos transcendentais, nos quais se diz: eu 
periso a substância, a causa etc. Com eleito. à experiência interna em geral e 
4 sua possibilidade ou à percepção em gerale à sua relação com outra percepção. 
sem que sejam dadas uma diferença particular qualquer e sua determinação. não 
pode ser considerada um conhecimento empírico, mas tem que ser considerada 
um conhecimento do empírico em geral e pertence à in vestigação sobre a possibi- 
lidade de toda a experiência, à qual é sem dúvida transcendental. O menor objeto 
da percepção (por exemplo, somente 0 prazer ou à dor) que [ossec acrescentado 
à representação universal da autoconsciência, converteria imediatamente a psico- 
logia racional numa psicologia empírica. O eu penso é, pois. o único texto da 
psicologia racional a partir do qual ela deve desenvolver a sua inteira sabedoria. 
Ve-se facilmente que tal pensamento, se deve ser referido a um objeto (a mim 
mesmo), não pode conter nenhuma outra coisa à não ser predicados transcenden- 
tais do mesmo: o minimo predicado empírico perverteria a pureza racional € 
a independência da ciência de toda & ex periência. 

* Temos, porem, de seguir aqui apenas o ho condutor das categorias, com 
à diferença apenas de gue. tendo sido dada aqui antes de tudo uma coisa — 
UU COMO ente pensante — não mudaremos em verdade a vrdem anterior das 
categorias assim como É representada em sua tábua, mas começaremos pela cale 
porta da substância. mediante à qual é representada uma coisa em si mesma, 
& seguiremos telrvalivamente a sério das categorias, À tópica da doutrina racio- 
nal da alma, du qual deve ser derivado tudo o que ela, de resto, possa conter, 
é então o seguinte: 


L. 
A alma é substância 
a 3. 
Segundo a sua qualidade, Segundo os tempos diversos em que ela 
simples existe, numericamente idêntica, isto é. 
unidade (não pluralidade) 
4, 


Em relação com objetos possiveis no espaço”? 


"O legor. que devido à sua absiração transcengental não ativiniara failments o sentido psocológico 
dessas expressões nem por que o éliimo atributo de alma pertenço à calegória da existéncio, / nú que 
se segue vera tudo isto suficientemente esclarecido é justificado, De resto, em virtude das expressões Jasinas 
que. no invês das equivalentes alemãs. «Tá introduzidas cúnira à gosto do bom estilo, tenha que me descul- 
Pur, LINO COM vistas à esta seção quanto it obra inteira, pelo fato de ter preferido sacrificar algo da elezância 
dá linguagem 4 dificulta: à uso escalâsiico peia minima incomprecasão. 
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! Desses elementos originam-se, unicamente pela composição. todos às con- 
ceitos da doutrina pura da alma. sem reconhecer minimamente um outro princi- 
pro. Esta substância, simplesmente como objeto do sentido interno, fornece o 
conceito de imarerialidade; como substância simples, o conceito da incorruptibi- 
lidade; a sua identidade como substância intelectual fornece a personalidade; (o- 
dos esses três elementos em conjunto, a espiritualidade: a relação com às objetos 
no espaço fornece o commercium com às corpos. Por conseguinte, esta substãn- 
cia representa a substância pensánie como à principio da vida na matéria, isto 
e, como alma (anima) e como o fundamento da animalidade; esta, limitada pela 
espiritualidade, fornece a imortalidade. 

Ora, à estes conceitos referem-se quatro paralogismos de uma doutrina 
transcendental da alma que é tomada falsamente pór uma ciencia da razão pura 
sobre a natureza do nosso ente pensante. Como fundamento / de tal doutrina 
não podemos pór senão a representação simples-eu, para si própria totalmente 
vazia de conteúdo, e com respeito à qual não se pode nunca dizer que seja um 
conceito, porém uma mera consciência que acompanha todos os conceitos. Me- 
diante este eu, ou ele. ou aquilo (a coisa) que pensa, não é representado mais 
do que um sujeito transcendental dos pensamentos = x, que é conhecido somen- 
te, pelos pensamentos que são seus predicados, e do qual, separadamente, não 
podemos ter o minimo conceito. Em torno de um tal sujeito giramos em um 
constante circulo, na medida em que sem pre já temos de servir-nos de sua repre- 
sentação para julgar qualquer coisa à seu respeito; um inconveniente. que é insepa- 
ravel disso, porque a consciência em si não é lênto uma representação que distin- 
gue um objeto particular, mas uma forma da representação em geral, na medida 
em que deva ser denominada um conhecimento: <ó com respeito a este posso 
efetivamente dizer que penso al EO através dela, 

Logo de início deve, porém, parecer estranho que à condição sob a qual 
eu em geral penso c que por conseguinte é uma simples propriedade do meu 
sujeito, deva ao mesmo tempo valer para tudo o que pensa, e que podemos presu- 
mir de fundar um juizo apodítico e universal sobre uma proposição aparentemen- 
te empirica, a saber: tudo O que pensa € constituido de tal modo como o declara 
em mim a voz da autoconsciência. / A causa disto reside, porém, no fato de 
que temos de atribuir necessariamente q priori às coisas todas as propriedades 
que constituem as condições sob as quais unicamente as pensamos. Ora, com 
respeito a um ente pensante não Posso ter a minima representação mediante à 
experiência externa, mas somente mediante à autoconsciência. Portanto, tais vb- 


Jetos não passam de uma transposição desta minha consciência a outras coisas 


que somente deste modo são representadas como entes pensantes. A proposição: 
eu penso, todavia, é tomada aqui só problematicamente, não enquanto ela possa 
conter uma percepção de uma existência (o cartesiano: COgito, ergo sum), mas 
segundo a sua simples possibilidade, para ver que propriedades possam decorrer 
dessa proposição tão simples ao sujeito dela (quer cle exista ou não), 

Se a fundamento do nosso conhecimento racional puro do ente pensante 
em geral se encontrasse algo mais do que O Cogito: se recorrêssemos à ajuda 
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dás observações sobre o jogo dos nossos pensamentos c às leis naturais da perso- 
nalidade pensante que se podem extrair daí: então surgiria uma psicologia empiri- 
ta, que sera uma espécie de fisiologia do sentido interno, € poderia servir talvez 
para explicar os fenômenos do mesmo. jamais, porém. para descobrir proprieda- 
des que de modo algum pertencem à experiência possivel (como a do sim- 
ples) / nem para ensinar apoditicamente algo concernente à natureza do ente 
pensante em geral; não seria, portanto, nenhuma psicologia racional. 

Úra, visto que a proposição; cu penso (tomada problematicamente), contém 
à forma de todo juízo do entendimento em geral é acompanha todas as categorias 
como seu veiculo, então é claro que as inferências a partir de tal proposição 
podem conter um uso meramente transcendental do entendimento; tal uso exclui 
toda mistura de experiência, e a respeito do seu progresso, já não podemos — 
depois do que mostramos acima — formar-nos de antemão nenhum conceito 
favorável. Queremos por isso seguir tal uso — mediante todos os predicamentos 
da doutrina pura da alma — com um olho critico. No entanto,*? por amor q 
brevidade, faremos avançar o exame de tais predicamentos em uma interconexão 
ininterrupta. 

A seguinte observação geral pode, antes de mais nada. aguçar a nossa aten- 
ção sobre essa espécie de inferência, Mediante o fato do simples pensar não co- 
nheço qualquer objeto, mas somente posso conhecê-lo enquanto determino uma 
intuição dada com vista à unidade da consciência, na qual consiste todo o pensa- 
mento. Portanto, conheço a mim mesmo. não pelo fato de que sou consciente 
de mim como pensante, mas na medida em que sou consciente da intuição de 
mim mesmo, enquanto determinada com respeito a unção do pensamento. Por 
isso todos os modi da autoconsciência do pensamento / não são em si ainda 
conceitos intelectuais de objetos (categorias), mas sumples funções lógicas que 
não dão a conhecer ao pensamento — por conseguinte, tampouco à mim mesmo 
enquanto objeto absolutamente nenhum objeto. O objeto consiste não na 
consciência do sujeito (Selbst) determinante, mas somente na consciencia do su- 
jeto determinável, isto é da minha intuição interna (enquanto à seu múltiplo 
pade ser ligado conformemente à condição universal da unidade dá apercepção 
no pensamento). 

1) Em todos os juízos sou sempre o sujeito (Subjckt) determinante da rela- 
Gão que constitui o juízo. Que, entretanto, eu. que penso, sempre tenha que valer 
no pensamento como sujeito e como algo que não pode ser considerado simples- 
mente como predicado inerente ao pensamento, é uma proposição apoditica e 
mesmo idéntica; mas cla não significa que eu. enquanto óbjeto, seja um ento 
subsistente para mim mesmo, ou uma substância. A última afirmação vai muito 
longe « por isso também requer dados que não se encontram de modo algum 
no pensamento c que talvez (se considero simplesmente O sujeito pensante como 
tal) sejam em número maior do que se possa jamais encontrar nele. 


** Tudo o que se segue até o fim do capitulo sobre os Parnlogismos da Razão Pura constitui uma modifica- 
ção substancial introduzida na segunda edição. (N. dos To 
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*) Por conseguinte. que o eu da apercepção seja em todo o pensamento 
algo singular que não pode ser dissolvido em uma pluralidade de sujeitos é que, 
portanto, designa um sujeito logicamente simples. encontra-se ja no conceito do 
pensamento, constituindo, pois, uma proposição analítica: mas isto / não signi- 
fica que o eu pensante seja uma substância simples. O que constituiria uma propo- 
sição sintética. O conceito de substância refere-se sempre a intuições, que em 
mim não podem ser senão sensíveis e que, por conseguinte. se encontram total. 
mente fora do campo do entendimento e do seu pensamento, que é. todavia, O 
único do qual propriamente se fala aqui quando se diz que o eu no pensamento 
é simples. Seria surpreendente se me fosse dado diretamente — na mais pobre 
úas representações, como que por uma revelação — aquilo que, do contrário, 
requer tanto esforço para distinguir, no que a intuição apresenta. o que nela seja 
substância: mais ainda, se esta também pode ser simples (como com respeito 
às partes da matéria). 

3) A proposição da identidade de mim mesmo em todo o múltiplo do qual 
sou consciente é igualmente uma proposição fundada nos conceitos mesmos, por 
conseguinte analítica; mas esta identidade do sujeito. da qual posso tornar-me 
consciente em todas as suas representações não concerne à intuição do sujeito 
pela qual é dado como objeto. e por isso pode tampouco significar à identidade 
da pessoa pela qual é entendida a consciência da identidade da substância pró 
pria de cada um, como ser pensante, em toda a variação dos estados. Para de 
monstrar tal identidade, não serviria para nada q simples analise da proposição: 
e penso mas se requereriam / diversos juizos sintéticos fundados sobre a intui- 
ção dada. 

4) Eu distingo a minha própria existência, como um ente pensante, de outras 
coisas fora de mim (entre as quais sé inclui também o meu corpo). Esta é igual- - 
mente uma proposição analitica: as outras coisas, com efeito, são aguelas que 
penso como distintas de mim, Todavia. mediante tal proposição não sei absojuta- 
mente se esta consciência de mim mesmo é possivel sem coisas fora de mim 
pelas quais me são dadas as representações E, portanto, se posso existir simples- 
mente como ente pensante (sem ser homem). 

Conseqientemente, através da análise da consciência de mim mesmo, no 
pensamento em geral, não se ganha nada com respeito ao conhecimento de mim 
mesmo como objeto, A exposição lógica do pensamento em geral é tomada falsa- 
mente por uma determinação metafísica do objeto, 

Constituíria uma grande, antes, à única pedra de escândalo contra a móssa 
inteira Crítica, se houvesse uma possibilidade de provar a priori que todos os 
entes pensantes são em si substâncias simples, que como tais. portanto (o que 
É uma consequência do mesmo argumento), trazem inseparavelmente consigo 
uma personalidade e são conscientes da sua existência separada de toda a maté- 
ria. Em tal caso, com efeito. teriamos dado um passo além do mundo sensivel. 
penetrando no campo dos muumena; é doravante | ninguém poderia negar-nos 
o direito de avançar adiante nesse campo, de edificar nele e, de acordo com os 
auspícios da estrela de cada um. de tomar posse dele. De fato, a proposição: 


todo ente pensante como tal é uma substancia simples é uma proposição sintética 


CRÍTICA DA RAZÃO PURA 2015 


a priori, porque ela. em primeiro lugar. ultrapassa o conceto posto a seu fenda 
mento, acrescentando ao pensamento em geral o modo da existência e. em segun- 
do lugar acrescenta áquele conceito um predicado (da simplicidade). que não 
pode absolutamente ser dado em nenhuma experiência. Portanto. as proposições 
sintéticas a priori não são realizáveis e admissíveis somente, como afirmamos. 
em relação com objetos da experiência possivel — e na verdade como principios 
da possibilidade da experiência mesma — mas podem também referir-se à coisas 
em geral e em si mesmas. Uma tal consequência poria fim a esta inteira Crítica 
e imporia contentarmo-nos com a maneira antiga de pensar. O perigo. no entan- 
to, não € Lão grande, se se aborda à questão mais de perto. 

OQ procedimento da psicologia racional é dominado por um paralogismo 
apresentado pelo seguinte silogismo: 

O que não pode ser pensado de outro modo à não ser como sujeito não 
existe também de outro modo à não ser como sujeito é é. portanto, substância. 

| Ora, um ente pensante, considerado meramente como tal, não pode ser 
pensado de outro modo a não ser como sujeito. 

Logo, um ente pensante existe também somente como tal isto é, como subs- 
tância. 

Na premissa maior, fala-sé de um ente que pode ser pensado em geral, sob 
todo aspecto, consequentemente, também segundo o modo como pode ser dado 
na intuição. Mas na premissa menor fala-se de um tal ente somente enquanto 
ele considera a si mesmo como sujeito unicamente em relação com o pensamento 
e a unidade da consciência, não. porém, ao mesmo tempo em relação com a 
intuição, pela qual é dado como objeto ao pensamento. Logo. a conclusão é dedu- 
zida per sophisma figuras dictionis, isto é, mediante uma inferência sofística.'* 

* Que esta resolução do célebre argumento em um paralogismo seja 
totalmente justa ver-se-á claramente quando se revisar a observação geral sobre 
a representação sistemática dos princípios € a seção sobre os noumena. Nes- 
ta provou-se que o conceito de uma coisa que pode existir para si mesma como 
sujeito e não como simples predicado não envolve ainda nenhuma fealidade obje- 
tiva; isto é que não se pode saber se a tal conceito pode ser atribuído qualquer 
objeto já que não se vislumbra a possibilidade de um tal modo de existir: por 
conseguinte, que cle não proporciona nenhum conhecimento. Logo, se tal concei- 
to sob o nome de substância deve indicar um objeto que pode ser dado; se ele 
deve tornar-se um conhecimento; então à sua base deve ser posta uma Intuição 
permanente como condição indispensável da realidade objetiva de um conceito, 
“* Em ambas as premissas o pensamento é tomado numa significação totalmente diférente: na premissa 
Mio segundo O mado como se refere é um objeto em geral (por conseguinte, segundo à modo some 
possa ser dado nã intuição); ná premissa menor. todavia, apenas segundo o modo como subsiste com refe- 
rência à autoCansciência, caso em que pomanto não é pensado absolutamente objeto algum, mas apenas 
representuda a referência à Si como sujeito tenquanto forma do pensamento), Ma primeira proposição fala-se 
de coisas que não podem ser pensadas senão como sujeitos; nu segunda, porém, não de colses. mes do 
| pensamento (ao se abstrair de todos os objetos), no qual o eu serve sempre como sujeito da consciência. 
For isso, na conclusão não pode seguir-se: eu não posso sastir de nenhum outro modo senão come SU PEEO: 
mas somente: Ro pensamento da minha existência cu sO posso utilizar-me como sujeito do juizo, d que 
é uma prososição idêntica que não manifesta absolutamente nada sobre o modo da minha existência. 
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ou seja aquilo pelo qual unicamente o objeto é dado. No entanto. na / intuição 
interna não possuimos absolutamente nada de permanente. pois O eu é somente 
a consciência dó meu pensamento; por conseguinte, se nos atémos meramente 
ao pensamento, falta-nos também uma condição necessária para aplicar a si mes- 
mo como ente pensante o conceito de substância, isto é, de um sujeito subsistente 
por si. É à simplicidade ligada à substância fica totalmente supressa juntamente 
com a realidade objetiva desse conceito, convertendo-se numa unidade meramen- 
te lógica e qualitativa da autoconsciência no pensamento em geral, quer O sujeito 
seja composto. quer não. 


REFUTAÇÃO DA PROVA DE MENDELSSOHN SOBRE A 
PERMANÊNCIA DA ALMA 


Este agudo filósofo notou depressa, ho argumento habitual com o qual se 
deve provar que a alma (se se admite que seja um ente simples ) não pode cessar 
de ser mediante decomposição, uma falha com respeito ao objetivo de assegurar- 
lhe à sobrevivência necessária, visto que, se poderia ainda admitir um término 
da sua existência por extinção, No seu Fédon ele procurou excluir tal corrupibili- 
dade que seria um verdadeiro aniguilamento, crendo provar que um ente simples 
não pode absolutamente cessar de ser, porque — não podendo de modo algum 
ser diminuído e, pois, perder sucessivamente algo de sua existência, e ser assim 
dos poucos / convertido em nada (enquanto não possui em si nenhuma parte, 
portanto, tampouco uma pluralidade) — não se encontraria absolutamente ne- 
hum tempo entre um instante em que ele é, é um outro em que não é mais, 
o que é impossível. — Entretanto, não considerou que. embora concedamos à 
sima esta natureza simples, pela qual não contém nenhuma multiplicidade de 
partes Cxleras umas às outras, por conseguinte. nenhuma quantidade extensiva 
— não se pode, todavia, negar a ela como a qualquer existente uma quantidade 
intensiva, isto é um grau de realidade com respeito a todas us suas faculdades, 
antes, em geral, com respeito a tudo o que constitui a sua existência. Tal grau 
poderá diminuir através de um número infinito de graus menores, e assim a pre: 
lensa substância (a coisa, cuja permanência afora isso não sc encontra estabeleci- 
da) poderá converter-se em nada, se não por decomposição, todavia por gradual 
relaxamento (remissio) das suas forças (logo, por enlanguescimento, se me é licito 
servir-me desta expressão). Com efeito, mesmo à consciência possui constante- 
mente um grau, que sempre pode ainda ser diminuido:*? o mesmo ocorre com 


“º A clareza não é, como os lógicas dizem, a consciência de uma representação; com efeito, mesmo em 
minhas representações obscuras tem que e encontrar um certo grau de consciência, que porém, não basty 
para a recordação, pois sem consciência algumá não estabeleceriamos nenhuma diferença ao ligarmos repre 
sentações / obscuras, o que podemos fazer pelas notas de vários conceitos (como os de diveito e de equidade, 
e os do músico, quando so improvisar tocas simultâncamente muitas notas), Ao contrário, clara é uma 
ropresentação cuja consciência É suficiente para « consesência da sua diferença de outras representações, 
Em verdade, se à consciência fosse suficiente para a distinção mas não pára a consciência ds diferença, 
êntão à representação teria ainda que ser denóminada ahseura. Logo, há infinitamente muitos graus de 
consciência mé à exLInçãO. 


mus s 


a faculdade de ser consciente / de si e com todas as demais faculdades. — Por 
tanto, a permanência da alma como simples objeto do sentido interno permanece 
indemonstrada e mesmo indemonstrável conquanto a sua permanência na vida. 
onde o ente pensante (como homem) é simultaneamente para si um objeto dos 
sentidos externos — seja por si clara. Mas o psicólogo racional não se dá por 
isto como achado e procura demonstrar a partir de simples conceitos a perma- 
nência absoluta da alma além da vida.ºº 

| Se ora considerarmos as nossas precedentes proposições em interço- 
nexão sintética do modo pelo qual elas, enquanto válidas para todos os entes 
pensantes, também têm que ser consideradas cómo um sistema na psicologia 
racional; e se desde a categoria de relação — com a proposição: todos Os en- 
tes / pensantes são como tais substâncias — percorrémos retroativamente toda 
a serie das categorias até que o circulo se feche. encontramos por fim a existência 
de tais entes, da qual eles nesse sistema não só são conscientes independentemen 
te das coisas externas, mas podem também determiná-la (com respeito à perma- 
nência, / que pertence necessariamente ao caráter da substância) a partir de si 
mesmos. Disto segue-se, porém, que o idealismo — pelo menos à problemático 


—” Aqueles que, para encaminharem uma possibilidade nova, créem ter feito já o suficiente quando se 
jactam do Fato de não se poder apontar nenhuma contrádição nos seus pressupostos (tomo todos rd 
que créem entrever a possibilidadade do pensamento mesmo após o término deste. embora tenham um 
exemplo dele apenas nas intuições cmpáricas da vida / humana). mediante outras possibilidades nem um 
pouEO Mais oustdas, podem ser levados à grande embaraço. Tal é à caso da posbilidade de u 

ma subseinoia steples cmi várias substâncias. e inversamente da conluencia luoalizão) de várias “ubsstilCias 
numa simples, Com efeito, se bem que u devisibilidade pressuponha um composto, nem por isso PES uer 
absoluta e necessariamente um composto de substâncias, mas simplesmente de graus (das diversas faculda- 
des) de úma € mesma substância. Ora, do mesmo modo como se pode pensar reduzidas à metúde todás 
as forças e faculdades da sima, mesmó a da consgiência, de forma que sempre restaçee ainda uma subntin. 
eim, sim também se sem contradição representar-se esta parte extinta como conservada, mui não 
na alma, E sim fora dela; e visto que aqui tudo à que néla é sempre real e consequentemente possui um 
Frau. por conseguinte, a sua cximência inteira, Foi reduzido à metade sem que falte algo, pode-se representar- 
“e que então surgiria fora dela uma substância particular. Com efeito, a pluralidade que foi dividida já 
existia antes, não contudo como pluralidade das substâncias, mas de toda a realidade como quantum da 
existência nela, é à unidade da substância era só um modo de existir que unicamente mediante esta divisão 
foi transformado numa pluralidade de / cubsistência, Assim também várias subsisências simples poderiam 
por sua vez conflur muma só em que nada se perdesse, a não ser a pluralidade du subsistência, na medida 
em que uma contivesse COnjuninmente em si o grau de renlidado de todas qu precedentes: c talvez as substin. 
cias simples que nos fornecem o fenômeno de uma única matéria fcertâmente não medianie uma influência 
reciproca mecânica ou quimica, mas mediante uma influência desconhecida a nós, da qual aquela seria 
somente 0 fenômeno), pudessem mediante análoga divisão dinâmica das almas dos pais, como quantidudes 
infêmeivas, produzir almas de criança na medida em que aquelas por sua vez completassem a sum perda 
mediante coalizio SA UMA men matéria da mesma espécie, Estou longe de conceder q minimo valar 
ou a minima validade a quimeras de tal cspécie, também os acima referidos princípios da Analítica incuti- 
ram suficientemente que não se faça nenhum guiry uso dio, carégórias [como da de substância) a não ser 
o uso empírico. Todavia, « à parir da simples faculdade de pensar e sem qualquer intuição permanente. 
peta qual um objeto seria dado, o racionalista é suficientemente ousado para formar um ente por si subsistem 
te Gimplesmente porque a unidade da apercepção no pensamento não lhe permite nenhuma explicação n 
parir do composto, quando do invês / procedsria melhor confessando que não sabe explicar a possibilidade 
de Uma natureza pensante, por que o materialista, embora tampouco possa aduzir experiência em favor 
das suas possibilidades, não deve ser autorizado a idêntica audácia de sérvir-se do seu principio para o 
uso oposto, conservando a unidade formal do primeiro? 
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— neste mesmo sistema racionalista é inevitável e que se a existência de coisas 
exicrnas não € requerida para a determinação da nossa própria existência no 
tempo, então aquela é admitida de modo totalmente gratuito, sem que se possá 
Jamais fornecer uma prova a respeito. 

Se ao contrario, seguimos o procedimento analítico 40 qual subjaz o eu 
penso — entendido como uma proposição que já contém uma existência como 
dada — e portanto a modalidade; e se decompomos tal proposição para conhe- 
cer o seu conteúdo, ou seja, para saber se e como este cu determina simples- 
mente sobre essa hase a sua existência no espaço ou no tempo; em tal caso as 
proposições da doutrina racional da alma começarão não com o conceito de 
um ente pensante em geral, mas com uma realidade, é a partir do modo como 
esta for pensada — depois de ter sido separado / tudo o que nela é empírico 

- deduzir-se-a O que concerne a um ente pensante em geral, cómo o mostra 
a seguinte tabua: 


| = 
Eu penso 
E 7 
como sujeito como sujeito simples 
q. 


como sujeito idêmico, 
em todo estado do meu pensamento 


Ora, visto que aqui na segunda proposição não é determinado se eu Odo 
existir € ser pensado somente como sujeito é não também como predicado de 
outro, o conceito de sujeito não é tomado aqui só logicamente, ficando indetermi- 
nado se com ele deve entender-se uma substância ou não. Na terceira proposição. 
todavia, a unidade absoluta da upercepção, o eu simples, na representação à qual 
se refere toda a tigação ou separação que constitui o pensamento, por si torna-se 
também importante, conquanto cu ainda não tenha estabelecido nada sobre q 
narureza ou subsistência do sujeito. A apercepção é algo real c a simplicidade 
dela encontra-se já na sua possibilidade. Ora. no espaço não há real que seja 
simples; com efeito, os pontos (que constituem o único simples no espaço) são 
simplesmente limites e não, porém, algo que sirva como parte para formar o 
espaço. Disto segue-se, portanto, / a impossibilidade de explicar com base no ma- 
terialismo a minha natureza como sujeito meramente pensante. Visto, porém. 
que na primeira proposição a minha existência é considerada como dada — en- 
quanto não se diz: todo ente pensante existe (com o que se afirmaria ão mesmo 
tempu uma necessidade absoluta e, portanto, demasiado relativamente a tais en- 
les) mas somente: eu existo pensando — então aquela proposição é emprrica 
e contém a determinabilidade da minha existência simplesmente com respeito 
ús minhas representações no tempo. Mas visto que para isso necessito antes algo 
permanente e que nada de semelhante me é dado na intuição interna enquanto 
penso a mim mesmo, assim mediante esta simples autoconsciência é absoluta: 
mente impossivel determinar o modo como eu existo, se como substância ou 
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como acidente. Logo, se o materialismo é incapaz de explicar a minha existência. 
O espiritualismo é igualmente insuficiente a este respeito; E a conclusão é que 
não pademos conhecer de maneira alguma seja o que for sobre a natureza da 
nossa alma, relativamente à possibilidade da sua existência separada em geral. 

Lie resto, como seria possivel ultrapassar a experiência (a nossa existência 
na vida) mediante à unidade da consciência, a qual conhecemos somente pelo 
fato de que necessitamos dela imprescindivelmente para a possibilidade da expe- 
rência, e mesmo estender O nosso conhecimento até a natureza de todos os entes 
pensantes em geral / mediante a proposição empírica — eu penso — mas indeter- 
minada com respeito a toda espécie de intuição? 

Por isso, não há nenhuma psicologia racional como doutrina que aumente 
o nosso autoconhecimento, mas somente como disciplina que neste campo põe 
insuperáveis limites à razão especulativa, de um lado para que ela não se lance 
no seio de um materialismo sem alma, € dé outro para que não se perca vagando 
num espiritualismo sem base para nós na vida; tal disciplina, muito antes, recor- 
da-nos que consideremos esta recusa da nossa razão a fornecer uma resposta 
satisfatória às questões indiscretas que nos impelem para além desa vida, como 
uma sua advertencia a que voltemos o conhecimento de nós mesmos de uma 
infecunda e extravagante especulação para a sua aplicação num fecundo uso pra- 
tico. Tal uso, embora se dirija sempre a objetos da experiência, toma de uma 
origem mais alta os seus princípios e determina o comportamento, como se q 
nosso destino se estendesse infinitamente para além da experiência, e por conse 
guinte para além desta vida. 

De tudo isso vê-se que a psicologia racional tem a sua origem num simples 
equivoco. À unidade da consciência que subjaz às categorias € tomada aqui por 
uma intuição do sujeito enquanto objeto, aplicando-se-lhe a categoria / da subs 
tância. A unidade da consciência, todavia, é somente a unidade no pensamento, 
pela qual não é dado nenhum objeto e à qual, portanto, não pode ser aplicada 
a cntegoria du substância, que pressupõe sempre uma intuição dada; tal sujeito, 
por conseguinte, não pode absolutamente ser conhecido. O sujeito das categorias 
pelo futo de pensá-las não pode, portanto, obter um conceito de si mesmo Como 
um objeto das categorias. Com efeito, para pensar estas o sujeito precisa pór 
a fundamento a própria autoçonsciência, que ao invés devia ser explicada. Do 
mesmo modo o sujeito, no qual à representação do tempo tem originariamente 
o seu fundamento, não pode determinar mediante ela a sua existência no tempo: 
e se esta última coisa é impossivel, tampouco a primeira como determinação de 
si (como um ente pensante em geral) mediante categorias pode ocorrer. º 


+ = * 
! Deste modo a tentativa de obter acima dos limites da experiência possivel 


“O “eu penso”, como ju se disse, é uma proposição empírica e contem em si 4 proposição “eu exito”, 
Todavia não posso dizer; tudo 6 que pensa existe; com efeito, neste caso E propriedade de pensar tomaria 


dar 


dio 


gia 


um conhecimento que não obstante concerne ao interesse supremo da humanida. 
de, dissolve-se — ao menos no que se deve à filosofia especulativa / — em uma 
esperança ilusória. Todavia. o rigor da critica ao demonstrar simultaneamente 
a impossibilidade de estabelecer dogmaticamente além dos limites da experiência 
algo a respeito de um objeto desta. presta à razão, com respeito a cssc seu imeres- 
se, O Serviço não irrelevante de pó-la em segurança contra todas as possiveis 
afirmações do contrário. Isto pode acontecer somente se se demonstra apoditica- 
mente a própria proposição ou, não se conseguindo tal, se sé procura as fontes 
desta incapacidade, as quais no caso de encontrarem-se nos limites necessários 
da nossa razão deverão submeter todo opositor precisamente à mesma lei de 
renúncia a todas as pretensões de afirmação dogmática. 

Com isso, todavia, não sé perde nada no que concerne ao direito. antes. 
à necessidade da aceitação de uma vida futura segundo principios do uso prático 
da razão ligados ao seu uso especulativo: Com eleito. a demonstração meramente 
especulativa jamais póde. aliás, exercer qualquer influência sobre a razão huma- 
nã comum. Essa demonstração está posta de modo tal sobre a ponta de um cabe: 
lo, que as próprias escolas podem mantê-a aí somente pelo tempo em que a 
deixam girar incessantemente sobre si mesma como um pião; c aos próprios 
olhos deles, portanto, cla não fornece nenhum fundamento estável sobre o qual 
algo possa ser construido. As demonstrações que são úteis para 9 mundo man- 
têm / todo o seu indiminuto valor é. mediante à supressão daquelas pretensões 
dogmáticas lucram, antes, cm clareza € convicção natural, enquanto situam a 
razão na sua esfera peculiar. a saber. na ordem dos fins. que é ao mesmo tempo 
uma ordem da natureza. Em tal caso, a razão como faculdade em si mesma 
prática sem ser limitada as condições da ordem natural está ao mesmo tempo 
autorizada a estender a ordem dos fins. e com ela à nossa própria existência. 
além dos limites da experiência e da vida. Segundo a analogia com à natureza 
dos seres vivos neste mundo, com respeito aos quais a razão tem que necessaria- 
mente admitir como princípio que nenhum órgão, nenhum poder, nenhum impulso, 
portanto. nada do que pode encontrar-se neles é supérfluo ou desproporciona: 


rados 05 Entes que à possuissem entes necessários, Por isso também a cunha existência não pode ser encara 
da como inferida da proposição “cu penso”, tal como o dulgou Descurres (porque do contrário à premissa 
maior “tudo o que pensa existe” teria que precede-la), mas é idêntica com (al proposição, Esta expreçsa 
uma intusção crmpiries indeterminada, sto É uma percepção (por conseguinte prova que já q sensação, 
que consequentemente pertence à sensibilidade, subjaz a tul proposição existencial), mas precede n expertén- 
cia que deve determinar o objeto da percepção mediante 4 cotegorna no tocante so rempo, A existência 
neste cado nao o aínda uma categoria, à qual não possui referência a um objeto dado Indeterminadamente, 
mas so m um objeto do qual se tenha um conceito e sobre q qual sé quer saber se é posto também fora 
deste conceito ou não, Uma percepção indeterminada significa aqui apenas algo real que foi dado, mas 
so 90 pensamento em geral, portanto não como fenômeno e tumpeuco cora coisa em si mesma (noumcian), 
mas mam como algo que efetivamente exige é que na proposição “eu peúso” é desienado coma tal, Com 
cieito, deve-se observar que, denominando q proposição “eu penso” uma proposiçio empírica. não quero 
com isso diser que 0 eu em (a) proposição Seja uma representação empírica; É antes puramente intelectuul 
porque pertence do persemento em geral, No entanto, sem qualquer representação empírica, que lormeçe 
a matéria do pensamento, & ato “eu penso” absolutamente não uporreria, € O eu empírico é apenas a condi- 
ção da aplicação ou do uso da Faculdade intelectual pura, 


do ao seu uso, portanto, não conforme a um fim, mas que tudo é proporcionado 
exatamente à sua destinação na vida — o homem. que unicamente pode conter 
o objetivo final de tudo isso, teria de ser a única criatura 4 fazer exceção 4 tudo 
isso. Com efeito, as suas disposições naturais não meramente para fazer uso delas 
segundo os talentos c impulsos, mas sobretudo à lei moral nele, ultrapassam a 
tal ponto toda a utilidade e vantagem que poderia tirar delas nesta vida, que 
esta lei moral ensina, antes, a apreciar mais do que qualquer outra coisa à simples 
consciência da retidão da intenção. mesmo na falta de todas as vantagens / e 
do próprio fantasma da fama póstuma: e ele sente-se interiormente chamado a 
fazer-se, mediante o seu comportamento neste mundo é com à renúncia a muitas 
vantagens, cidadão de um mundo melhor que ele possui na idéia, Este poderoso 
e jamais refutável argumento, acompanhado pelo conhecimento incessantemente 
crescente de uma conformidade a fins em tudo U que vemos dianie de nós, é 


pela contemplação da imensidade da criação. e. por conseguinte, tambem pela 


Consciência de uma certa ilimitação na possível ampliação dos nossos conhecimen- 
tos. juntamente com um impulso correspondente. permanece sempre ainda 
válido, mesmo que lenhamos de renunciar a estabelecer, a partir do conheciménto 
meramente tcórico de nós iii uma continuação necessária da nossa existên- 
cia. 


CONCLUSÃO DA SOLUÇÃO DO PARALOGISMO PSICOLÓGICO 


A ilusão dialética na psicologia racional repousa sobre à confusão de uma 
idéia da razão (de uma inteligência pura) com o conceito — em todas As Suas 
partes indeterminado — de um ente pensante em geral, Eu penso à mim mésmo 
com vistas a uma experiência possivel enquanto abstraio ao mesmo tempo de 
tóda à experiência real é disso conclua que posso ser consciente da minha existem 
cia também fora da experiência e das suas condições empíricas. / Conseguente 
mente, confundo a abstração possivel da minha existência determinada empirica- 
mente com a pretensa consciencia de uma separada existência possivel do meu 
sujeito (Selbst) pensante « Creio conhecer como sujeito (Subjekt) transcendental 
o que é substancial em mim, enquanto possuo em pensamento meramente a uni- 
dade da consciência, que subjaz a toda à determinação como simples forma do 
conhecimento. 

A tarefa de explicar a comunidade de alma é corpo não pertence propria- 
mente âquela psicologia da qual se fala aqui, pelo fato de ela ter por objetivo 
provar a personalidade da alma mesmo fora desta comunidade (após a morte) 
e é. portanto, trenscendente em sentido próprio, conquanto se ocupe com um 
objeto da experiência mas só enquanto cessa de ser um objeto da experiência. 
No entanto, também a isso pode ser dada uma resposta satisfatória com à nussa 
doutrina, A dificuldade que esta tarefa provoca consiste, como se sabe, na pressu- 


posta heterogencidade entre o objeto do sentido interno (da alma) e os obictos 


au 
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dos sentidos externos. visto que ao primeiro é inerente apenas o tempo como 
condição formal da sua intuição, e ao segundo tambéni o espaço. Todavia, se 
se considera que as duas espécies de objetos distinguem-se aqui entre si não inter: 
námente, mas somente enquanto um aparece | externamente ao quiro, & que. 
por conseguinte, o que como coisa cm si mesma subjaz ao fenômeno da matéria 
talvez não seja tão heterogêneo. então aquela dificuldade desaparece e não resta 
senao esta, de como em geral é possível uma comunidade de substâncias. A solti 
ção desta dificuldade encontra-se totalmente fora do campo da Psicologia e — 
como o leitor, após o que foi dito na Analitica sobre capacidades fundamentais 
e faculdades, julgará facilmente — encontra-se também sem duvida alguma fora 
do campo de todo o conhecimento humano. 


NOTA GERAL ACERCA DA PASSAGEM DA PSICOLOGIA 
RACIONAL À COSMOLÓGICA 


À proposição: eu penso, ou: cu existo pensando, é uma proposição empirica. 
A uma tal proposição subjaz. porém, uma intuição empírica é consequentemente 
também o objeto pensado como fenômeno: assim parece como se. segundo a 
nossa teoria. à alma, mesmo no pensamento, se convertesse totalmente em [ená. 
meno e deste modo a nossa própria consciência como uma simples ilusão tivesse 
que, na realidade, referir-se a nada. 

O pensamento, tomado por si, é meramente a função lógica, por conseguin: 
le, à pura espontaneidade da ligação do múltiplo de uma intuição somente possi- 
vel e não apresenta de maneira alguma o sujeito da consciência como fenóme- 
no / simplesmente pelo fato de ele não tomar em consideração à modo da intui- 
ção, isto €, se esta é sensivel ou intelectual, Pelo pensamento não represento a 
mim mesmo nem como sou nem como apareço a mim, mas me penso somente 
como um objeto qualquer em geral, de cujo modo de intuição abstraio, Se me 
represento aqui como sujeito dos pensamentos ou também como fundamento do 
pensamento, então estes modos de representação não significam as categorias 
de substância ou de causa, pois estas são aquelas funções do pensamento Qulgar) 
aplicadas já à nossa intuição sensivel, a qual certamente seria requerida se eu 
quisesse corhecer a mim mesmo. Ora, eu quero ser consciente de mim. mas so- 
mente como pensamento; deixo de lado o modo como este meu próprio eu é 
dado na intuição, e poderia acontecer que para mim que penso mas não enquanto 
penso [usse simplesmente um fenômeno: na consciência de mim mesmo no sim- 
ples pensamento eu sou o ente mesmo; mas com isso certamente ainda não é 
dado nada desse ente ao pensamento. 

Entretanto, a proposição: eu penso, enquanto equivale a: eu existo pensan 
do, não é uma simples função lógica, mas determina o sujeito (que. com efeito, 
é ão mesmo tempo objeto) com “espeito à existência, e não pode ocorrer sem 
o senudo interno, cuja intuição fornece sempre o objeto. não como esica em 
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Si mesma, mas simplesmente como fenômeno. Em tal proposição, portanto, / 
não há mais uma simples espontaneidade do pensamento. mas também uma Tê- 
ceptividade da intuição, isto é, o pensamento de mim mesmo aplicado à intuição 
empírica do mesmo sujeito. Ora, nesta mtuição o sujeito pensante teria efetiva- 
mente que procurar as condições do uso das suas funções lógicas como catego- 
rias da substância. da causa etc. não somente para designar-se como objeto em 
si mésmo meramente mediante o eu, mas também para determinar o modo da 
própria existência, isto éê para conhecer a si mesmo como noumencn. Esto. po- 
rém, é impossivel, enquanto a intuição empírica interna é sensivel e não fornece 
sendo dados (data) do fenômeno, que não pode fornecer nada ao objeto da cons- 
ciência pura para o conhecimento da sua existência separada. mas pode somente 
servir de ajuda à experiência. 

No entanto, posto que a seguir se encontrasse um motivo — não na expe- 
rência, mas em certas (regras já não meramente lógicas, mas) leis do uso puro 
da razão, válidas a priori e concernentes à nossa existência — para pressupor- 
nos. inteiramente a priori, como legisladores com respeito à nossa própria exis- 
tência c também como determinantes desta mesma existência. então «e descobri- 
ria através disso uma espontancidade pela qual a nossa realidade seria determiná- 
vel sem necessitar das condições da intuição empírica: e então dar. nos-[amos 
conta de que na consciência da nossa existência está contido à priori algo que 
pode servir para determinar a nossa existência — determinável completamen- 
te, ” aliás, somente de modo empírico — com respeito a uma certa faculdade 
interna, que se refere a um mundo inteligível (certamente apenas pensando). 

Mas isto não faria avançar minimamente todas as tentativas da psicologia 
racional, Com efeito, mediante aquela admirável faculdade que me é revelada 
antes de tudo pela consciência da lei moral, cu teria em verdade um princípio 
puramente intelectual para a determinação da minha existência. Mas através do 
que predicados? Por nenhum qutre senão os que têm que ser-me dados ná intuí. 
ção sensivel; assim cu voltaria ao ponto em que me encontrava na psicologia 
racional, a saber, na necessidade de intuições sensíveis para conferir significação 
dos seus conceitos intelectuais de substância, causa etc, pelos quais unicamente 
posso ter um conhecimento de mim; tais intuições, no-entanto, jamais poderão 
auxiliar-me além do campo da experiência. Todavia. com respeito ao uso prático, 
que está sempre orientado a objetos da experiência, cu estaria autorizado a usar 
esses conceitos — em conformidade com a significação analógica que eles pos 
suem no uso teórico — para a liberdade e para o seu sujeito, enquanto por aque- 
les conceitos entendo simplesmente as funções lógicas do sujeito é do predicado, 
do fundamento e da consegiência, de acordo com as quais as ações ou os efeitos 
são determinados / sempre segundo aquelas leis de modo tal que — simultanga- 
mente com as leis da natureza — possam ser explicados sempre segundo as caté 
gorias de substância e de causa, conquanto derivem de um principio totalmente 
diverso. Isto precisou ser dito somente para prevenir o mal-entendido a que está 
facilmente exposta à doutrina da nossa auto-intuição como fenômenos. No que 
se segue, ter-se-a nçasião de utilizar tais considerações. 
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LIVRO SEGUNDO DA DIALÉTICA TRANSCENDENTAL 


CAPITULO SEGUNDO 


A antinomia da razão pura 


Na introdução a esta parte da nossa obra. mostramos que toda a ilusão 
transcendental da razao pura funde-se sobre inferências dialéticas. cujo esquema 
é fornecido pela Lógica nas três espécies formais de silogismos em geral, mais 
ou menos como as categorias encontram o seu esquema lógico nas quatro fun- 
ções de todos os juízos. A primeira espécie destas inferências sofísticas referiu-se 
à unidade incondicionada das condições subjetivas de todas as representações 
em geral (do sujeito ou da alma) em correspondencia com os silogismos catepóri 
cos, cuja premissa maior, como princípio. afirma a relação de um predicado com 
um sujerno. / Por isso a segunda espécie de argumento dialético tomará como 
seu conteudo — segundo a analogia com os silogismos Aipoiéticos — a unidade 
incondicionada das condições objetivas nó fenômeno. assim como à terceira es- 
pécie, que se apresentará no próximo capitulo. tem como tema a unidade incon- 
dicionada das condições objetivas da possibilidade dos objetos em geral. 

E, entretanto, digno de nota que o paralogismo transcendental havia produ: 
zido uma ilusão meramente unilateral com respeito à idéia do sujeito no nosso 
pensamento e que não se pode encontrar, a partir de conceitos da razão, a mini- 
ma ilusão para a afirmação do contrário. A vantagem está totalmente do lado 
do pncumatismo, conquanto este não possa negar o vício de origem. de — com 
toda a ilusão a seu favor — dissolver se em simples fumaça ante a prova da 
crítica. 

Algo totalmente diverso ocorre quando aplicamos a razão à síntese objetiva 


“dos fenômenos, onde ela pensa fazer valer, na verdade com muita ilusão. o seu 


princípio da unidade incondicionada, envolvendo-se, porém, depressa em contra- 
dições tais, que é forçada, do ponto de vista cosmológico. à renunciar à sua 
pretensão. 

[sto é. aqui se mostra um fenômeno novo da razão humana, a saber. uma 
antitética totalmente natural, na qual ninguém necessita fazer investigações sutis 
ou mentar armadilhas sofísticas. / mas na qual à razão cai espontancamente 
é. na verdade, inevitavelmente. Certamente, deste modo a razão é preservada 
de adormecer em uma convicção ficticia produzida por uma ilusão meramente 
unilateral, mas ao mesmo tempo é levada à tentação de abandonar-se a um deses- 
pero cético ou a assumir uma atitude de obstinação dogmática e enrijecer em 
certas afirmações, sem dar ouvidos e fazer justiça às razões do contrário. Ambos 
os casos constituem a morte de uma sã Filosofia, conquanto o primeiro pudesse 
talvez ser chamado ainda a eutanásia da razão pura. 

Antes de fazer ver as cenas de discórdia e de confusão que éste conflito 
das leis (antinomia) da razão pura povoca. querémos fornecer certos esclareci- 


mentos que possam ilustrar e justificar os métodos dos quais nos servimos no 
tratamento do nosso objeto. Denomino todas as idéias transcendentais, enquanto 
concernem à totalidade absoluta na sintese dos fenômenos. conceitos CÓSMICOS; 
em parte devido justamente a esta totalidade incondicionada sobre a qual se fun- 
da também o conceito do universo, que É somente uma idéia e em parte porque 
elas se referem unicamente à sintese dos fenômenos. por conseguinte, à sintese 
empírica, enquanto a totalidade absoluta na sintese das condições de todas as 
coisas possiveis em geral / produzirá, ao contrário, um ideal da razão pura. que 
é totalmente distinto do conceito cósmico. conquanto se encontre em relação 
com ele, Por isso, do mesmo modo cómo os paralogismos da razão pura estabele- 
ciam o fundamento para uma psicologia dialética, assim a antinomia da razão 
pura colocara diante dos olhos os princípios transcendentais de uma pretensa 
cosmologia pura (racional), não com o fim de considerá-la valida é apropriar-se 
dela. mas — como já é indicado pela denominação de conflito da razão — para 
expo-la, em toda a sua deslumbrante mas falsa ilusão. como uma idéia inconcilia- 
vel com os fenômenos. 


SEÇÃO PRIMEIRA DA ANTINOMIA DA RAZÃO PURA 


SISTEMA DAS IDÉIAS COSMOLÓGICAS 


Para podermos ora enumerar estas idéias com precisão sistemálica & segun: 
do um princípio temos em primeiro lugar que observar que unicamente do enten- 
dimento podem surgir conceitos puros e transcendentais € que a razão propria: 
mente não produz conceito algum, mas quando muito liberta o conceito do enten. 
dimento das inevitáveis limitações de uma experiência possível, procurando, por- 
tanto, estende-lo além dos limites do empírico e, não obstante. em conexão com 
o mesmo. / [sto ocorre pelo fato de que à razão exige uma totalidade absoluta 
para um condicionado dado do lado das condições (às quais, enquanto unidade 
sintética, O entendimento submete todos os fenômenos), Deste mado ela torna 
as categorias idéias transcendentais com o fim de dar uma completude absoluta 
à síntese empirica através do seu progresso até o incondicionado (que não é ja- 
mais encontrado na experiência, mas somente na idéia). À razão exige essa com- 
plerude com base no princípio: se q condicionado é dado, então também é dada 
a soma total das condições e, por conseguinte, o absolutamente incondicionado, 
mediante o qual unicamente era possível aquele condicionado. Em primeiro lu- 
gar, portanto, as idéias transcendentais não são propriamente senão categorias 
ampliadas até O incondicionado, podendo ser dispostas em uma tábua que é orde- 
nada de acordo com os titulos das categorias. Em segundo lugar, porém, nem 
todas as categorias prestam-se para 15sóo, mas somente aquelas em que a sintese 
constitui uma serie, c, na verdade, uma série das condições subordinadas umas 
às outras com vista a um condicionado e não coordenadas. A totalidade absoluta 
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& requerida pela razão somente enquanto concerne à série ascendente das condi- 
ções para um condicionado dado e não. por conseguinte, quando se trata da 
linha descendente das consegiiências. como tampouco do agregado de condições 
coordenadas para cssás consequências. De fa. com respeito ao / condicionado 
dado, as condições já são pressupostas e devem ser consideradas como dadas 
também com ele. enquanto no progresso para as consequencias (ou no descer 
da condição dada para o condicionado). na medida em que as consequências 
ndo tornam possiveis as suas condições, mas antes as pressupõem, pode-se ser 
indiferente se a série cessa ou não, não sendo em geral o problema da sua totali- 
dade absolutamente nenhuma pressuposição da razão. 

Deste modo pensa-se necessariamente um tempo inteiramente decorrido até 
o momento dado tambem como dado (se bem que não determinável por nós). 
Todavia, no que concerne ao tempo futuro, já que ele não é a condição para 
sc chegar ao presente, para concebê-lo é totalmente indiferente o modo como 
o consideramos — se o fazemos cessar em um certo ponto ou se o deixamos 
transcorrer até o infinito. Seja a série m. n, 0,em quen é dado como condiciona- 
do com respeito a m, mas ao mesmo tempo come condição de o; seja a série 
ascendente do condicionado n para m (1, k, i etc), e igualmente descendente da 
condição mn para o condicionado o (p, q. r etc.): em tal caso tenho que pressupor 
4 primeira serie para considerar 4 como dado, e 1, segundo a razão (a totalidade 
das condições), e possivel somente mediante aquela série, enquanto a sua possibi- 
lidade não se finda sobre a séric seguinte o, PB, q. +, à qual por isso não / pode 
ser considerada como dada. mas somente como dabilis. 

Queró chamar de sintese regressiva à síntese de uma série do lado das condi- 
ções. que, portanto, procede da condição mais próxima ao fenômeno dado aié 
às condições mais remotas e de sintese progressiva aquela que do lado do condi- 
cionado procede da consequência mais próxima até as mais remotas. A primeira 
procede in antecedentia, a segunda in consequentia. As idéias cosmo lógicas ocu- 
pam-se. por conseguinte, com a totalidade da sintese regressiva e procedem in 
antecedentia e não in conseguentia, Se ocorre o último caso, trata-se de um pros 
blema arbitrário e não de um problema necessário da razão pura, pois para à 
perfeita intehgibilidade do que é dado no fenômeno necessitamos de fundâmen- 
tos, não porém de consequências. 

Para estabelecer ora a tábua das idéias segundo a tábua das categorias. 
lômamos em primeiro lugar os dois quanta originários de toda a nossa intuição. 
espaço e tempo. O tempao é em si mesmo uma série (e a condição formal de 
todas as séries), e por isso nele devem distinguir-se à priori, com respeito a um 
presente dada, os antecedentia como condições (o passado) dos consequentia (do 
futuro). Logo, a idéia transcendental da totalidade absoluta da série das condi. 
ções para um condicionado / dado refere-se somente a todo O tempo passado, 
O inteiro tempo decorrido, enguanto condição do instante dado, é pensado neces- 
sariamente segundo a idéia da razão como dado. Contudo. no espaço tomado 
em si mesmo não hã nenhuma diferença entre progresso é regresso, porque, na 
medida em que as suas partes são todas Em conjunto simultâneas, ele constitui 
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um agregado, mas nenhuma série. Com respeito ao tempo passado. posso COnsI- 
derar O instante presente somente como condicionado «é jamais como condição 
dele, porque este instante surge pela primeira vez somente mediante o tempo 
decorrido (ou, antes, mediante o decorrer do tempo precedente). Todavia, visto 
que as partes do espaço não são subordinadas umas às outras. mas coordenadas 
entre s1, uma párie não é a condição da possibilidade da outra é não constitui 
em si mesma uma série como o tempo. Não obstante, a sintese das multiplas 
partes no espaço pela qual o apreendo é sucessiva, portanto. acontece no tempo 
e coniem uma série, E, visto que nessa série dos espaços agregados (por exemplo. 
de pés em uma vara) os espaços acrescidos um à um pelo pensamento, a partir 
de um éspaço dado. são sempre a comdição do limite dos espaços precedentes, 
assim à mensuração de um espaço deve ser também considerada como sintese 
de uma serie de condições para um condicionado dado, com a diferença apenas 
de que a parte das condições não se distingue em si mesma da parte segundo 
a qual É disposto o condicionado. por conseguinte, que no espaço regresso / € 
progresso parecem ser idênticos. Todavia, visto que uma parte do espaço não 
é dada pela outra, mas somente limitada por ela. temos que considerar todo espa- 
ço limitado como condicionado, enquanto ele pressupõe um outro espaço como 
à condição do seu limite e assim por diante. Com respeito à limitação, portanto, 
o progresso no espaço & também um regressus e a idéia transcendental da total: 
dade absoluta da sintese na série das condições concerne também ao espaço. 
podendo Cu perguntar tanto pela totalidade absoluta do fenómeno no espaço co- 
mo do fenômeno no tempo decorrido, Determinar-se-à. contudo, se à tal questão 
é também possivel uma resposta. 

Em segundo lugar, a realidade no espaço. isto é a matéria. é um condiciona: 
do cujas condições internas são às suás partes cas partes das partes às condições 
remotas, de modo que aqui ocorre uma sintese regressiva cuja totalidade absoluta 
é requerida pela razão. Tal sinçese não pode ocorrer senão mediante uma divisão 
completa pela qual a realidade da matéria desaparece no nada ou no que não 
é mais matéria, a saber, nó simples. Por conseguinte. aqui há também uma série 
de condições e um progresso para o incondicionado. 

t Em terceiro lugar, no que concerne às categorias da relação real entre 
os fenômenos, a categoria da substância com os seus acidentes não se adapta 
a uma idéia transcendental: isto é a razão não possui com respeito a ela nenhum 
fundamento para proceder regressivamente às condições. Com efeito. os aciden- 
tes (enquanto são inerentes a uma mesma substância) são coordenados entre si 
e não constituem uma série. Eles contudo, não são subordinados à substância, 
mas constituem o modo de existir da substância mesma. O que a propósito ainda 
poderia parecer uma idéia da razão transcendental seria o conceito do subsian- 
cial. No entanto, visto que este não significa outra coisa que o conceito de objeto 
em geral, que subsiste enquanto nele se pensa meramente o sujeito transcendental 
independentemente de todo o predicado. é que aqui, porêm, se trata somente do 
incondicionado na série dos fenômenos, fica claro que à substancial não pode 
constituir nenhum elo na série. O mesmo vale com respeito à substâncias numa 
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comunidade, que são simplesmente agregados e não possuem nenhum expoente 
de uma série, enquanto não são subordinados umas às outras como condições 
de sua possibilidade. o que se pode bem dizer com FESPelto aos Espaços. cujo 
limite jamais cera determinado em simesmo. mas sempre mediante um qutro espa- 
ço. Resta. pois, somente a categoria da cuusalidade, que oferece uma série de 
causas para um efeito dado e na qual se / pode ascender do último como condi 
cionado aquelas como condições e responder à questão da razão. 

Em quarto lugar, os conceitos de possível, de real e de necessário não condu- 
tem a nenhuma série, a não ser enquanto o contingente na existência tem que 
ser considerado sempre como condicionado c acena com base numa regra do 
entendimento a uma condição que torna necessária a sua referência a uma condi- 
ção mais alta, alé que a razão encontre somente na totalidade desta série a neces- 
sidade incondicionada. 

Em consegiiência disso, se se escolhem as categorias que implicam uma 
série na sintese do múltiplo. não há mais do que quatro idéias cosmológicas, 
segundo os quatro titulos das categorias. 

(1. 
A completude absoluta 
da composição 
do total dado de todos os fenômenos 


2. 3. 
A completude absoluta A completude absoluta 
da divisão do nascimento 
de um total dado nó fenômeno de um fenomeno em geral 
4, 


A completude absoluta 
da dependência da existência 
do mutavel no fenômeno 


Em primeiro lugar, deve-se observar a propósito que a idéia da totalidade 
absoluta não diz respeito senão à exposição dos fenômenos, É não. pois, ao con- 
ceito do entendimento com vista a um todo de coisas em geral. Os fenômenos. 
portanto, são considerados aqui como dados e a razão exipe a completude abso- 
luta das condições de sua possibilidade, na medida em que estas constituem uma 
série, por conseguinte, uma sintesc absolutamente (isto é, sob todo 0 ASPEcto) 
completa, mediante a qual o fenômeno possa ser exposto segundo leis do entendi- 
mento. 

Em segundo lugar, o que a razão procura nesta sintesé serial € regressiva 
das condições é propriamente só o / incondigionado: algo como a completude 
absoluta na serie das premissas, que conjuntamente não pressupõe mais nenhuma 
outra. Ora, tal incondicionado estã sempre contido ne totalidade absoluta dá 
série, quando se representa esta totalidade na imaginação. No entanto, essa sinte- 
se absolutamente acabada é por sua vez somente uma idéia, pois não se pode 


saber pelo menos previamente se ela é também possivel nos fenômenos. Se se 


representa tudo mediante simples conceitos puros do entendimento. indeperden- 
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temente das condições da intuição sensivel, então se pode verdadeiramente dizer 
que para um condicionado dado é dada também a série total das condições su- 
bordinadas umas às outras: aquele. de fato, é dado somente mediante estas. Toda- 
via, nos fenômenos se encontra uma particular limitação do modo pelo qual as 
condições são dadas. isto é, elas são dadas mediante a sintese sucessiva do múlti- 
plo da intuição. que no regresso deve ser completa. Se esta completude é empiri- 
camente possível, é ainda um problema. Não obstante, a idéia dessa completude 
encontra-se na razão, independentemente da possibilidade ou impossibilidade de 
conectar adequadamente a cla conceitos empíricos, Portanto, visto que na totali 
dade absoluta da sintese regressiva do múltiplo no fenômeno (conformemente 
à instrução das categorias, que a representam como uma séric de condições pará 
um condicionado dado) à incondicionado estã necessariamente contido. / Mtesmo 
que não fique estabelecido se v como essa totalidade possa ser realizada. a razão 
procede aqui à partir da idéia de totalidade. conquanto tenha propriamente como 
objetivo final o incondicionado, quer da série completa quer de uma parte dela. 

Ora, tal incondicionado pode ser pensado de dois modos: Ou como consis- 
Undo simplesmente na série total, na qual. pois. todos às elementos sem exceção 
seriam condicionados e somente q todo dela seria absolutamente incondicionado, 
Em tal caso o regresso chama-se infinito. Ou como consistindo somente uma 
parte da série à qual os elementos restantes fossem subordinados. não estando. 
porém. essa parte mesma submetida à nenhuma outra condição."* No primeiro 
caso a série é sem limites “a parte priori” (sem inígio) isto é, infinita «, embora, 
seja totalmente duda, à regresso nela não é jamais acabado. podendo apenas 
potencialmente ser chamado infinito. No segundo / caso há um termo primeiro 
da série, que com respeito ao tempo decorrido denomina-se início do mundo: 
com respeito no espaço, limite do mundo; com respeito às partes de um total 
dado dentro dos seus limites, o simples; com respeito às causas, quio-atividade 
absoluta (liberdade); com respeito à existência de coisas mutáveis, necessidade 
absoluta de natureza, 

Nós PoSsuImos duas CAPIC ssdes mundo e nOrurezea, que AS VEzZos comecidem. 
A primeira significa o total matemático de todos os fenómenos ea lotalidade 
da sua sintese tanto no grande como no Pequeno. IStO É, NO progresso de tal 
sintese quer mediante composição quer mediante divisão. O mesmo mundo é. 
porém, denominado natureza*? enquanto é considerado como um total dinâmico 
e quando se tem em mira já não a agregação no es paço ou no lempo para consti- 


"O todo absoluto da série de condições para um condicionado dado é sempre incondicionado, porque 
fora dela não hã mais condições com respeito as quais o todo possa ser condicionado. Todavia, este todo 
absoluto de uma tal sério é só uma idéia, ou antes um conceito problemárico, cuja possibilidade tum que 
ser investigada, e [nto com referência ao modo como ncle possa estar contido à incondicionado enquanto 
a verdadeira ideia transcendental que importa. 

“A nutureza, tomada udjeçivo (ormaliter), significa a interconexão das detetminações de uma coisa se. 
gundo um privcipio jnemo da causalidade. Contrariamente à Esso. entende se por natureza tomada substan 
Live (materialiter) o conjunto dos fenômenos, ma modida em que estes se interconcetam universalmente cm 
virtude de um princípio interno da causalidade. No primeito sentido fala-se da natureza da matéria Ôuida, 
do fogo, Ce é utiliza-se esta palavra apenas adjectivo: quando se faia das coisas da natergza, ao contrário, 
lerm-se em mente um todo subsistente. 
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tuir / O mundo como magnitude, mas a unidade na existência dos fenômenos. 
Ora, neste caso a condição do que acontece denomina-se causa é a causalidade 
incondicionada da causa no fenômeno denomina-se liberdade: a causa condicio- 
nada, ao contrário, denomina-se num sentido mais restrito causa natural. O con- 
dicionado na existência em peral chama-se contingente é o incondicionado cha 
ma-se necessário. A necessidade incondicionada dos ferômenos pode ser denomi- 
nada necessidade natural. 

As idéias com as quais nos ocupamos agora foram pôr mim denominadas 
acima idéias cosmológicas, em parte porque por mundo entende-se o conjunto 
de todos os fenúmenos e porque às nossas idéias também se referem somente 
ao incondicionado entre os fenômenos e em parte, por sua vez, porque O termo 
mundo em sentido transcendental significa a totalidade absoluta do conjunto das 
coisas existentes e porque voltamos o nosso olhar unicamente à completude da 
sintese (sc bem que propriamente só no regresso às condições). Em vista do fato 
de que, além disso. essas idéias são todas transcendentais e que conquanto em 
realidade não ultrapassam, quanto ao modo, o objeto, isto é. os fenômenos, mas 
têm à ver unicamente com o mundo sensivel (não com noumena). impelindo con- 
tudo a síntese até um grau que transcende toda a experiência possivel, assim 
sou de opinião que se possa bem convenientemente chamá-las todas conceitos 
cósmicos. No entanto, com respeito à diferença entre incondicionado matemáti- 
co / e incondicionado dinâmico a que todo o regresso tende, chamaria as duás 
primeiras idéias num sentido mais restrito de conceitos cósmicos (do mundo no 
grande e no pequeno) e as duas restantes de conceitos sranscendentes da nalureca. 
Por enquanto esta distinção ainda não é de particular relevo, mas pode tornar-se 
mais importante no que se segue. 


SEÇÃO SEGUNDA DA ANTINOMIA DA RAZÃO PURA 


ANTITÉTICA DA RAZÃO PURA 


Se tética é todo conjunto de doutrinas dogmáticas, entendo por antitética 
não asserções dogmáticas do contrário, mas o conflito entre conhecimentos apa 
rentemente dogmáticos (thesin cum antithesi), sem que se atribua a um mais que 
a outro um direito superior a assentimento, Portanto, a antitética não se ÓCupa 
absolutamente com asserções unilaterais, mas considera os conhecimentos uni. 
versais da razão somente segundo o conflito deles entre si é as suas causas. A 
antitética transcendental É uma investigação sobre a antinomia da razão pura, 
sobre as suas causas É sobre o seu resultado. Se para o uso dos principios do 
entendimento não aplicamos a nossa razão meramente a objetos / da experiencia, 
mas nos aventuramos a estende-la além dos limites desta, então surgem proposi- 
ções dogmaáticas pseudo-racionais, que da experiência não podem esperar nem 
confirmação nem refutação. Cada uma dessas proposições não somente é sem 
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contradição em si mesma, mas encontra na própria natureza da razão condições 
da sua necessidade, só que infelizmente a asserção do contrário possui do seu 
lado [fundamentos igualmente válidos e necessários. 

As perguntas que sc apresentam face a uma tal dialética da razão pura são. 
pois: 1. Em que proposições propriamente a razão pura esta inevitavelmente su- 
Jeita à uma antinomia? 2. Sobre que causas funda-se tal antinomia? 3. Não obs: 
tante esta contradição, permanece aberto à razão, É de que modo um caminho 
para a certeza”? 

Uma proposição dialeticamente dogmática da razão pura, portanto, tem que 
ter como caracteristica que a distinga de todas as outras proposições sofísticas 
à fato de ela não dizer respeito a uma questão gratuita. que não se levanta senão 
para um certo escopo arbyirário. mas a uma questão contra a qual no seu progres- 
so toda razão humana tem necessariamente que tropeçar: em segundo lugar, com 
à sua asserção contrária, tal proposição traz consigo não simplesmente uma ilu- 
são artificiosa. que ao ser conhecida imediatamente desapareça, mas uma ilusão 
natural e mevitável que. mesmo quando / não é mais enganado por ela, ilude 
sempre, embora não chegue a enredar, podendo, pois, ser tornada inofensiva. 
mas jamais exterminada. 

Uma tal dialética não sc refere à unidade do entendimento nos conceitos 
de experiência, mas à unidade da razão nas simples idéias: As condições de uma 
tal doutrina — enquanto deve ser congruente. como sintese segundo regras, pri- 
metramente com o entendimento & ao mesmo tempo, como unidade absoluta de 
tal sintese, com a razão — serão muito grandes para à entendimento quando 
a doutrina for adequada à unidade da razão, € muito pequenas para a razão 
quando a doutrina for adequada ao entendimento. Disso terá que emergir um 
imevitável conflito, faça-se o que se quiser. 

Essas asserções pscudo-raciónais abrem, portanto, uma arena dialética. on- 
de se sobrepor a parte com permissão para atacar. é onde sucumbe também segu- 
ramente à pare forçada a proceder apenas defensivamente. Por isso também os 
cavaleiros vigorosos — quer combatam pela causa boa, quer pela má — estão 
seguros de levar o louro da vitória, desde que cuidem de ter à privilégio de desfe- 
char o último ataque, sem serem constrangidos a soffer um novo ataque do ad- 
versário. Pode-se imaginar facilmente que desde os tempos mais remotos essa are: 
na foi muito frequentemente percorrida. de modo que muitas vitórias foram con 
quistadas por ambas as partes, cuidando-se, porém, sempre que a última vitória, 
! decisiva da luta, fosse reservada unicamente ão defensor da boa causa mediante 
a proibição ao adversário de continuar com as armas na mão. Como juizes im- 
parciais da luta devemos pôr totalmente de lado a questão se os digladiuntes 
combatem pela causa boa ou pela mã c deixar que eles a decidam primeiramente 
entre si, Talvez, após terem mais cansado do que prejudicado um ao outro, perce- 
bam espontaneamente a futilidade da sua contenda e separem-se como bons ami- 
gos. 

Este método de assistir ou, antes, de provocar um conflito de aSsérçÇÕES — 
não para finalmente decidir em benefício de uma ou de outra parte mas para 
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investigar se o objeto dele não consiste porventura numa simples ilusão, da qual 
cada um corre inutilmente atrás é com respeito a qual não poderia ganhar nada. 
mesmo que não se oferecesse absolutamente nenhuma resistência — pode ser 
denominado mérodo cético. Ele distingue-se totalmente do ceticismo, isto &, de 
um princípio de uma ignorância técnica € cientifica que mina os fundamentos 
de todo O conhecimento para, se possivel, não deixar em parte alguma uma con 
fiança no conhecimento c uma certeza dele, 

() metodo ectico efetivamente tende à certeza, porque procura descobrir 0 
ponto do equivoco num tal conflito, por ambas as partes honestamente entendido 
é inteligentemente / conduzido, para — como sábios legisladores o fazem — 
do embaraço dos juizes no processo trazer para si um ensinámento com respeito 
do que é defeituoso. e não determinado precisamente nas suas leis. À antinomia 
que se revela na aplicação das leis é face ao nosso limitado saber o melhor crité- 
no da nomotética, para que a razão, que na especulação abstrata não se dá facil 
mente conta dos seus passos, falsos, desse modo se concentre nos momentos 
da determinação dos seus principios. 

Esse método cético. porém, é essencialmente peculiar somente da filosofia 
transcendental, podendo talvez ser dispensado em todo ouro campo de investipa- 
ções, menos neste. Na Matemática à seu uso seria absurdo, uma vez que nela 
nenhuma proposição falsa pode ocultar-se e tornar-se invisivel. na medida em 
que as demonstrações devem sempre ter continuidade ao longo do fio da intuição 
pura €, na verdade, mediante uma sintese sempre evidente. Na Filosofia experi- 
mental uma dúvida suspensiva certamente pode ser útil: todavia é impossivel 
qualquer mal-entendido que não possa ser facilmente removido: e os últimos 
meios para decidir a disputa. quer sejam encontrados cedo ou tarde. têm que 
enfim situar-se na experiência. À Moral pode fornecer todos os seus / principios, 
juntamente com as suas consegliências práticas. também in concreto ou pelo me 
nos em experiências possiveis, c deste modo evitar o equivoco da abstração. Ao 
contrário, as asserções transcendentais, que pretendem Chegar à conhecimentos 
que s€ estendam além do campo de todas as experiências possíveis. não se encon: 
tram nó caso que a sua sintese abstrata pudesse ser dada em qualquer intuição 
4 priori, nem são constituídas de modo que o equivoco pudesse ser descoberto 
através de qualquer experiência. A razão transcendental, portanto, não admite 
outra pedra de comparação afora a tentativa de conciliação das suas asserções 
entre si mesmas e. por conseguinte, primeiramente da disputa livre é desimpedida 
dessas asserções entre si. Esta tentativa queremos agora fazer. 


9% As antinomias sucedem-s umas dx quiras segundo uma ordem das ideas transcendentais acima aduzi- 
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PRIMEIRO CONFLITO DAS IDÉIAS TRANSCENDENTAIS 


Tese 


O mundo tem um início no tempo 
e é também quanto ao espaço encerra- 
do dentro de limites. 


Prova 


Com efeito, udmita se que quanto 
ao tempo o mundo não tenha nenhum 
início. Neste caso. até cada instante 
dado decorreu uma eternidade e, por 
conseguinte, transcorreu uma série in- 
finita de estados sucessivos das coisas 
no mundo. Ora, a infinitude de uma sé. 
re consiste precisamente no fato de ela 
jamais poder ser acabada mediante 
uma sintese sucessiva. Logo, uma 
transcorrida série cósmica infinita é 
impossivel e um inicio do mundo é, 
pois, uma condição necessária da sua 
existência. Este era o primeiro ponto 
a ser demonstrado. 

Com respeito ao segundo, supo- 
nha-se por outro lado o contrário. Em 
tal caso o mundo será um total infinito 
dado de coisas existindo simulianca- 
mente. Ora, nós de modo algum pode- 
mos pensar a magnitude de um quan- 
tum quê não seja dado dentro de certos 


Antitese 


O mundo não possui um inicio 
nem limites no espaço, mas é infinito 
tanto com respeito ao tempo quanto 
com respeito ao espaço. 


Prova 


Com creito, suponha-se que ele 
tenha um amicio. Visto que O início É 
uma gxistençia à qual precede um tem- 
pono qual à coisa não é deve ter pre 
cedido um tempo em que o mundo não 
erá, OU seja, um tempo vazio. Ora, 
num tempo vazio é impossivel o surgi- 
mento de qualquer cóisa, porque ne- 
nhuma pare de um tal tempo possui 
em si, preferencialmente 4 outra. uma 
condição disuntiva da existência antes 
que a do não-ser (quer se admita que 
tal condição surja por si mesma ou 
atraves de uma outra causa). Logo. no 
mundo diversas séries de coisas podem 
realmente ter início, mas à mundo 
mesmo não pode ter nenhum inicio, É 
É por isso infinito com respeito ao tem- 
po passado. 

No que concerne ao segundo pon 
to, admita-se antes de tudo 0 contrá- 
ro, à saber. que o mundo seja finito 
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limites de toda intuição ** a não ser 
mediante a sintese das partes; e só po 
demos pensar a totalidade de um 
quantum mediante a sintese completa 
ou mediante O repetido acréscimo da 
unidade a si mesma.** Consegiente- 
mente. para pensar como um todo o 
mundo que preencha todos os espaços 
ter-se-la que considerar a sintese su- 
cessiva das partes de um mundo infini- 
to como acabada, isto é. nã enumera- 
ção de todas as coisas existentes ter-se- 
la que considerar um tempo infinito 
como transcorrido; o que é impossivel. 
Por isso um agregado infinito de coi- 
sas reais ndo pode ser considerado co- 
mo um todo dado, e. portanto, tam 
pouco como um todo dado simulta- 
neamente. Consequentemente q mun- 
do quanto à extensão no espaço não 
é infinito, mas limitado. Este era O se 
gundo ponto. 


** Podemos intulr um quantum indeterminado co. 
mo um todo, se estã encerrado dentro de limites, 
sem ter necessidade de construir a sua totalidade 
mediante Mensuração, io É aintese / subessiva 
das suas páriés. Com efeito, os limites determinam 
já a completude ao excluirem Ludo o mais, 

** Neste uso, o conceito de totalidade nada mais 
é que a representação da sinçese Complcia das suas 
partes, pois uma vez que 1 conceita não pode ser 
abiraido da intuição do todo (a qual neste caso é 
impossivel), podemos captá-lo, pelo menos na idéia, 
so mediante u sintesc das partes até 4 completude 
do infinito, 
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€ limitado quanto ao espaço. Em tal 
Caso, O mundo encontra se num espa- 
ço vazio, que não é limitado. Dever-se- 
ia por isso encontrar não somente uma 
relação das coisas no espaço, mas 
tambem das coisas com & espaço. Ora. 
visto que 0 mundo é um todo absoluto. 
tora do qual não se / encontra nenhum 
objeto da intuição e, por conseguinte, 
nenhum correlato do mundo com q 
qual esteja em relação, assim a relação 
do mundo com q espaço vazio não se- 
ria uma relação com objero algum. Po: 
rém uma tal relação e, por conseguin 
te. tambem à limitação do mundo por 
um espaço vazio, não é nada. Logo, o 
mundo não é limitado quanto ao espa- 
ço. Isto é. com respeito à extensão ele 
é infinito.*” 


** O espaço é simplesmente a forma da intuição 
externa (intuição firemal), mas não um objeto real 
que possa ser iniuido externamente. Prévio à todas 
as coisas que o determinam (preenchem ou limitam) 
ou que antes dão uma iRnução empírica conforme 
2 sua forma, à espaço, sob à denominação de cspa- 
ço absoluto, não é outra coisa à não ser a simples 
possibilidade de fenómenos externos na medida em 
que existem em si OU que podem ginda ser acresci- 
dos a fenômenos dados. Portanto, a intuição em 

pirica não é composta de fenômenos e do espaço 
(da percepção e da intuição vazia) Um não é carre- 
latum do ouiro na sintesc, mas apenas ligado numa 
é mesma intuição empirica como matéria é forma da 
mesma. Sc s€ quiser colocar uma desta: duas partes 
fora da outra (o espaço fora dos fenômends), então 
surgem disso todo tipo de determinações vazias dao 
intuígio externa, as quais de modo algum são per 

cépções possiveis. Por exemplo, O múvimento au a 
repouso do mundo no Espaço vazio infinito: uma 
determinação da relação de ambos entre si que ja 
maia pode ser percebida, por conseguimie, também 
sendo « predicado de um simples ente de razão. 
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[NOTA À PRIMEIRA ANTINOMIA 


| 4 Tete 


Nestes argumentos contrastantes 
entre si, não procurei fantasmagorias 
para conduzir (como se diz) uma pro 
va mais ou menos cavilosa, que desfru- 
te em beneficio próprio a falta de cau- 
tela do opositor e compraza-se em per- 
mitir que ele apele a uma lei mal-enten- 
dida, com o fim de fundar sobre a refu 
tação dessa laj as suas próprias 
pretensões ilegitimas. Cada uma des- 
sas demonstrações foi tirada da natu- 
reza da coisa. pondo-se de lado a van- 
tagem que poderiam oferecer-nos as 
falsas inferências dos dogmáticos de 
ambos os lados. 

Eu poderia também ter provado a 
tese. aparentemente, pondo à frente da 
infinitude de uma magnitude dada, se: 
gundo o habito dos dogmaticos. um 
conceito defeituoso. Infinita é uma 
magnitude sobre a qual não é possivel 
nenhuma maior (isto é, maior do que 
o número de uma unidade dada, conti- 
da nela). Ora. nenhum número é o 
maior. porque sempre ainda podem 
ser-lhe acrescentadas uma ou mais 
unidades. Logo, uma magnitude infini- 
ta dada, por conseguinte, também um 
mundo infinito (tanto com respeito à 
série transcorrida como com respeito 
à extensão) é impossivel: ela é de am- 
bos os lados limitada. Eu poderia ter 
conduzido a minha prova desse modo; 
todavia, este conceito não concorda 
com o que se entende por um todo infi- 
nito. Assim não & representado quido 
grande ele é por conseguinte, O seu 
conceito tampouco & o conceito de um 
maximum, mas atraves dele é pensada 


IL. À Antitese 


A demonstração da infinitude da 
série cósmica dada e do conjunto do 
mundo fundá-se no fato de que em ca- 
so contrário o hmite do mundo teria 
que ser constituido por um tempo va- 
zio e por um espaço vazio. Ora, não 
me é desconhecido o fato de que se 
procuram subterfúgios contra essa 
consequência, afirmando: um limite do 
mundo segundo o tempo e o espaço é 
inteiramente possivel, sem que nos seja 
permitido admitir precisamente um 
tempo absoluto antes do inicio do 
mundo ou um espaço absoluto que se 
estenda para fora do mundo real, o que 
é impossivel. Com a última parte desta 
opinião dos filosofos da escola de 
Leibniz estou inteiramente de acordo. 
O espaço é simplesmente a forma da 
intuição externa, mas nenhum objeto 
real que possa ser intuido externamen- 
te. é nenhum correlato dos fenomenos, 
mas a forma dos próprios fenômenos. 
Por isso o espaço não pode apresentar. 
se na existência das coisas de modo 
absoluto (por si só) como algo deter- 
minante, por não ser ele absolutamente 
objeto algum, mas somente a forma de 
objetos possíveis. Logo, as coisas en- 
quanto fenômenos certamente determi- 
nam o espaço, isto é, fazem com que 
entre todos os predicados possiveis de- 
le (magnitude c relação) este ou aquele 
pertença à realidade: inversamente, 
porém. o espaço enquanto algo subsis- 
tente por s1 não pode determinar à rea- 
lidade das coisas quanto à magnitude 
ou figura, porque ele em si mesmo não 
é algo real. Um espaço (quer seja ple- 
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somente / a sua relação com uma uni- 
dade qualquer, com respeito à qual ele 
é maior do que todo o número. Ora. 
depois que se tome a unidade como 
maior Ou menor. o infinito resultara 
maior ou menor. A infinitude, todavia. 
pelo fato de consistir simplesmente na 
relação com essa unidade dada, per- 
manecerá sempre à mesma, conquanto 
deste modo certamente a magnitude 
absoluta do todo não chegue a ser co- 
nhecida, do que tampouco não se trata 
aqui. 

O verdadeiro (transcendental) 
conceito da infinitude é que a sintese 
sucessiva da unidade na mensuração 
de um Quantum não pode jamais ser 
acabada, ** Disto segue-se com toda a 
segurança que não pode ter transcorri- 
do uma eternidade de estados reais é 
sucessivos uns aos outros alé um ins- 
tante dado (o presente); logo, segue-se 
que o mundo não tem que ter um ini- 
cio. 

Com respeito à segunda parte da 
tese, na verdade, a dificuldade relativa 
a uma série infinita e. não obstante, 
transcorrida desaparece, pois o múltt- 
plo de um mundo infinito é, quanto à 
extensão, dado simultaneamente. To- 
davia, já que para pensar u totalidade 
de um tal conjunto não podemos re- 
correr à limites que constituam por si 
59 essa totalidade na intuição. temos 
que prestar conta do nosso conceito. 
que em tal caso não pode ir do todo 
Ro conjunto determinado das partes, 
mas tem que demonstrar a possibilidade 
de um todo mediante a síntese sucessi- 
va das partes. Ora, visto que tal sintese 
teria de constituir uma séric que ja- 


64 Esto quantum contem assim uma quantidade (de 
unidades dadas) maior que todo à número, e quê 
É O Conceito matemática do infinito. 
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no ou vazio)º* pode bem, portanto, ser 
limitado por fenômenos; fenômenos, / 
contudo, não podem ser limitados por 
um espaço vazio flora deles. O mesmo 
vale tambem com respeito ao tempo: 
Ora, mesmo que se conceda tudo isso. 
é. todavia, incontestável que, se sc ad- 
mite um limite do mundo, quer quanto 
ao tempo, quer quanto ao espaço, se 
tenha de admitir estes dois não-entes: 
O Espaço vazio fora do mundo e o tem- 
po vazio antes do mundo. 

Com efeito, quanto à escapatória 
pela qual se procura evitar à conse 
quência, segundo à qual dizemos que, 
se o mundo possui limites (nó espaço 
e no tempo) o vazio infinito terá que 
determinar a existência das coisas 
reais quanto à sua magnitude; ela no 
fundo consiste somente no fato de pen- 
sar-se, ao invés de um mundo dos sen- 
lidos, um mundo inteligível, não sc sa- 
be qual; ao invés de um primeiro início 
(uma existência precedida por um tém- 
po do não-ser), em geral uma existén 
Cia que não pressupõe nenhuma ouira 
condição no mundo; é ao invés da ex- 
tensão barreiras do universo, é desic 
modo desembaraçando-se do tempo é 
da espaço. Aqui, todavia, se trata so- 
mente do mundus phaenomenon e da 
sua magnitude, no qual de modo al- 
gum se pode abstrair das referidas 
condições da sensibilidade sem supri- 
mar a essência de tal mundo. Se o mun- 
do sensivel & limitado, situa-se neces- 
suriamente no vazio infinito. Se se qui- 
ser eliminar a priori este último e, por 


“* Nota-se facilmente que com ista se quer dizer: 
o espaço vazio, na medida em que limitado pór fe- 
nômenos / c portanto o espaço dentro do mundo. 
pelo menos não contradiz os principios transcen- 
dentais, e pode pois ser concedido com respeito 
estes (sem que com isto a sum possibilidade seja 
imediatamente afirma) 
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mais se completaria, não se pode pen- 
sar uma totalidade antes dela é nem. 
pois, mediante ela. Com efeito, o con- 
ceito de totalidade é neste caso a repre- 
sentação de uma sintese completa das 
partes, e esta perfeição da sintese, por 
conseguinte. também o seu conceito é 
impossivel. 
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conseguinte, o espaço em geral como 
condição da possibilidade dos fenôme- 
nos, então O inteiro mundo sensivel de- 
saparece. Em nosso problema somente 
este mundo nos é dado. O mundus in- 
telligibilis não é senão o conceito uni- 
versal de um mundo em geral, no qual 
se abstrai de todas as condições da sua 
intuição e com respeito ao qual, conse- 
quentemente, não é possivel absoluta- 
mente nenhuma proposição sintética, 
quer afirmativa, quer negativa. 


/ SEGUNDO CONFLITO / DAS IDÉIAS TRANSCENDENTAIS 
DA ANTINOMIA DA RAZÃO PURA 


Tese 


No mundo toda substância com- 
posta consta de partes simples e em 
parte alguma não existe senão o sim 
ples ou O que é composto dele. 


Prova 


Com efeito, admiti vos que as 
substâncias compostas não constas- 
sem de partes simples, Em tal caso, 
quando tada a composição fosse supri- 
mida com o pensamento, não restaria 
nenhuma parte composta e — visto 
não haver partes simples — também 
nenhuma parte simples. Por conse- 
guinte, não restaria absolutamente na- 
da, e nenhuma substância seria dada, 
Por isso. ou é impossivel suprimir com 
o pensamento toda à composição ou 
após a sua supressão deve restar algo 
que exista sem nenhuma composição, 
isto é, o simples. No primeiro caso. 
contudo, o composto não constaria 
por sua vez de substâncias (porque 


Antitese 


No mundo nenhuma coisa com- 
posta consiste de partes simples e em 
nenhuma parte dele existe algo sim- 
ples. 


Prova 


Suponde que uma coisa composta 
(como substância) conste de partes 
simples. Visto que toda a relação ex- 
terna, por conseguinte, também toda a 
composição de substâncias somente é 
possivel no espaço, assim de tantas 
partes quantas constituem à composto 
também tem que constar o espaço que 
tal composto ocupa. Ora, o espaço não 
consta de partes simples, mas de espa- 
ços. Logo, toda parte do composto tem 
que ocupar um espaço. As partes ab- 
solutamente primeiras de todo q com- 
posto, entretanto, são simples. Logo, o 
simples ocupa um cspaço. Ora, visto 
que todo o real que ocupa um espaço 
compreende em si uma multiplicidade 
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nestas a composição € somente uma 
relação contingente das substâncias, 
sem a qual estas tem que subsistir co- 
mo entes por 81 Constantes). Ora. visto 
| Que este caso contradiz a pressuposi- 
ção. resta somente o segundo. a saber. 
que o composto substancial no mundo 
consta de partes simples. 

Disso segue-se imediatamente 
que as coisas do mundo são todas en- 
tes simples. que a composição é so- 
mente um estado externo delas e que. 
conquanto não possamos jamais isolar 
inteiramente as substâncias elementa- 
res e subtrai-las desse estado de liga- 
ção. a razão. contudo, tem que pensá- 
las como os sujeitos primeiros de toda 
a composição e, por conseguinte, Antes 
dela como entes simples. 


de partes externas umas às outras e. 
por conseguinte, é composto e, na ver- 
dade, como um composto real não de 
acidentes (pois estes sem a substância 
não podem ser externos uns aos ou- 
tros) e sim de substâncias: em tal caso 
O Simples seria um composto substan- 
cial; o que sé contradiz. 

A segunda proposição da antite- 
se, segundo a qual não existe no mun- 
do nada de simples, deve significar 
aqui | somente que a existência do ab. 
solutamente simples não pode ser pro- 
vada a partir de nenhuma experiência 
ou percepção, quer externa quer inter- 
na, c que o absolutamente simples é, 
portanto, uma simples idéia cuja reali- 
dade objetiva jamais pode ser provada 
em qualquer experiência possível e não 
pode, pois, encontrar na exposição dos 
fenômenos nenhuma aplicação c ne- 
nhum objeto. Admitamos que se pu 
desse encontrar um objeto da experién- 
cia para essa idéia transcendental: em 
tal caso a intuição empírica de qual- 
quer objeto teria que ser conhecida co- 
mo uma que não contivesse absoluta- 
mente nenhum múltiplo externo um ao 
outro é ligado numa unidade. Ora, vis: 
to que da não consciência de um tal 
múltiplo não é válido inferir a total im- 
possibilidade do mesmo em qualquer 
intuição de um objeto, o qual, porém, 
É inteiramente necessário para a sim- 
plicidade absoluta, segue-se que a sim- 
plicidade absoluta não pode ser inferi- 
da de nenhuma percepção, seja qual 
tor. Portanto, já que em qualquer expe- 
rência possivel jamais pode ser dado 
algo como um objeto absolutamente 
simples e que o mundo sensivel, contu- 
do, tem que ser considerado como o 
conjunto de todas as experiências 
possiveis, assim em nenhuma parte do 
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mundo dos sentidos é dado algo sim- 
ples. 

Essa segunda proposição da anti- 
tese vai muito mais longe do que a pr- 
meira, que bane o simples somente da 
intuição do composto; a segunda, ao 
inves, elimina-o da natureza inteira; 
por isso não pode também ser demons- 
trada a partir do conceito de um objeto 
dado da intuição externa (do compos- 
to), mas à partir da relação de tal con- 
ceito com uma experiência possivel em 
geral. 


| NOTA À SEGUNDA ANTINOMIA 


Il. À Tese 


Quando falo de um todo que 
consta necessariamente de partes sim- 
ples, entendo por tal somente um todo 
substancial como o compositum ver 
dadeiro e próprio. isto é como a uni 
dude contingente do múltiplo, o qual. 
dado separadamente (pelo menos no 
pensamento). é posto numa lipação 
reciproca e deste modo constitui uma 
unidade. O espaço deveria ser chama- 
do propriamente não de compositum 
mas de totum. porque as suas partes 
são possiveis somente no todo e não 
o todo é possivel mediante as partes. 
Talvez pudesse ser chamado de com: 
positum ideale. mas não de composi- 
tum reale. Isto, todavia. é somente 
uma sutileza. Jã que o espaço não É 
nenhum composto de substâncias 
(nem de acidentes reais), assim, se nele 
suprimo toda a composição, não tem 
que restar nada nem sequer o ponto; 
pois este é possivel somente como o li- 
mite de um espaço (por conseguinte, 


| À Aniitese 


Contra essa asserção de uma di- 
visão infinita da matéria, cujo argu- 
mento € meramente matemático, às 
monadistas levantam algumas obje- 
ções que se tornam suspeitas já pelo 
fato de não quererem admitir as mais 
claras demonstrações matemáticas co- 
mo conhecimentos sobre a natureza do 
espaço, enquanto este na realidade é a 
condição formal da possibilidade de 
toda a matéria, mas as consideram so- 
mente como inferências de conceitos 
abstratos, porém arbitrários, os quais 
não poderiam ser referidos a coisas 
reais. Como se fosse possivel excogitar 
uma outra espécie de intuição diversa 
da que é dada na intuição originária 
do espaço é as determinações a priori 
do espaço não dissessem ao mesmo 
tempo respeito a tudo o que é possível 
unicamente pelo fato de que preenche 
este espaço! Se se da atenção a eles, ter- 
se-ta que pensar, alem do ponto mate. 
mático que é simples, mas não é ne- 
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de um composto). Espaço e / tempo, 
portanto não constam de partes sim- 
ples. O que pertence somente ao esta 
do de uma substancia, se bem que pos- 
sua uma magnitude (por exemplo. a 
mudança), não consta tampouco do 
simples, isto & um certo grau dá mu- 
dança não surge mediante uma adição 
de muitas mudanças simples. A nossa 
inferencia do composto ao simples é 
valida somente para coisas subsisten- 
tes por si próprias. Os acidentes do es 
tado. porém, não subsistem por si pro- 
pros. Portanto. a prova da necessida- 
de do simples enquanto parte constitu- 
tiva de todo à composto substancial e 
com cla a tese como um todo podem 
fracassar, se se estende demais a prova 
e se quer faze-la valer para todo o 
composto sem distinção, como efetiva 
mente já aconteceu mais vezes, 

De resto, falo aqui do simples so- 
mente enquanto é necessariamente da 
do no composto e na medida em que 
este pode ser decomposto em suas par- 
tes constitutivas. A significação pró- 
pria da palavra monas / (no uso de 
Leibniz) deveria referir-se somente go 
simples. que é dado imediatamente co 
mo substância simples (por exémplo, 
na autoconsctência) o não como ele 
mento do composto. o qual seria me- 
lhor denominar-se de atomus. É já que 
quero demonstrar as substâncias sim 
ples somente como elementos do com- 
posto, podera denominar a tese'? da 
segunda antinomia de atomística 
trunscendental, Todavia, visto que esta 
palavra já hã muito tempo foi usada 
para designar um modo peculiar de ex- 
plicação de fenômenos corpóreos (mo- 


*º Seguimos aqui a sugestão de Mellin & Valenir- 
ner. adotada pela edição da Academia de Berlim. 


“de no texto substituir antitese por sese, (N. dos T.) 


nhuma parte é sim meramente o limite 
de um espaço. ainda pontos fisicos que 
na verdade são também simples mas 
possuindo a vantagem de como partes 
do espaço preençhe-lo pela sua simples 
agregação. Ora, sem repetir aqui as re 
futações comuns & claras dessa absur- 
didade. que se encontram em grande 
número — como de resto é totalmente 
inútil querer mediante simples concei- 
tos discursivos sofismar contra a evi- 
dência da Matemática — observo ape- 
nas que quando a Filosofia faz chica- 
nas à / Matemática isto ocorre porque 
ela esquece que nesta questão se trata 
somente de fenômenos c da sua condi 
ção. Aqui, todavia, não basta encon- 
trar o conceito simples para o conceiro 
intelectual puro do composto mas, an- 
tes, de encontrar a intuição do simples 
para a initição do composto (da maté- 
ra, e isto é totalmente impossivel se- 
gundo as leis da sensibilidade e, por 
conseguinte, também nos objetos dos 
sentidos. Portanto. com respeito à um 
todo de substâncias que é pensado me- 
ramente pelo entendimento puro pode 
valer sempre que antes de toda a com- 
posição desse todo temos que possuir 
o simples; isso não vale, contudo, com 
respeito ão totum substancials phacno- 
menon. o qual, como intuição empiri- 
ca no espaço, traz a propriedade ne- 
cessária de que nenhuma parte dele é 
simples, pelo fato de que nenhuma par- 
te do espaço é simples. Não obstante, 
os monadistas foram suficientemente 
perspicazes para contórnar essa difi- 
culdade ao pressuporem não o espaço 
como uma condição da possibilidade 
dos objetos da intuição externa (cor- 
pos). mas estes objetos e a relação di- 
nâmica das substâncias em peral como 
a condição da possibilidade do espaço. 
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leçulae) e. portanto. pressupõe concei- 
tos empíricos. é preferível denominar 
a tese de principio dialético da mona- 
dologia. 


Ora, nós temos um conceito de corpos 
somente como fenômenos: enquanto 
tais, contudo, pressupõem necessaria 
mente O espaço como a condição da 
possibilidade de todo o fenômeno cx- 
terno. À escapatória é pois inútil. co- 
mo. aliás, já foi suficientemente Inter- 
céptada acima na Estética Tránscen- 
dental. Se fossem coisas em si mesmas, 
a demonstração dos monadistas seria 
valida. 

! À segunda asserção dialética 
possui a peculiaridade de ler contra si 
uma asserção dogmática. que entre to: 
das as asserções pseudo-racionais é a 
única que se empenha em provar pal- 
pavelmente num objeto da experiência 
a realidade do que atrribuimos acima 
meramente às idéias transcendentais, à 
suber, a simplicidade absoluta da subs- 
tância. ou seja, que objeto do sentido 
interno —. à cu quê at pónsa — seja 
uma substância absolutamente sim 
ples. Sem me ocupar agora com a 
questão (pois ela foi examinada mais 
pormenorizadamente acima), observo 
somente o seguinte: Se alpo é pensado 
meramente como objeto, sem acres 
centar qualquer determinação sintética 
de sua intuição (como efetivamente 
acontece mediante a representação Lo 
ralmente nua: eu), então certamente 
em tal representação nada de múltiplo 
e nenhuma composição podem ser per- 
cebidas, Visto, além disso. que os pre- 
dicados pelos quais penso esse objeto 
são simples intuições do sentido inter- 
no, neles então não pode ocorrer nada 
que prove um múltiplo externo ao ou 
tro € por conseguinte, uma composi- 
ção real. Somente a autoconsciência é, 
pois. constituida de modo tal que pelo 
fato de o sujeito que pensa ser simulta- 
neamente seu proprio objeto não pode 
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dividir-se n si mesma (conquanto pós- 
sa dividir as determinações que lhe são 
inerentes, Com efeito, relativamente a 
à mesmo todo o objeto é unidade ab- 
soluta. Não obstante, se este sujeito é 
considerado externamente como um 
objeto da intuição, ele certamente 
mostrara em si uma composição no fe- 
nômeno. E ele precisa ser sempre visto 
deste modo se se quer saber sé um 
múltiplo externo ao outro estã contido 
nele ou não. 


/ TERCEIRO CONFLITO / DAS IDÉIAS TRANSCENDENTAIS 
DA ANTINOMIA DA RAZÃO PURA 


Tese 


A causalidade segundo leis da na- 
lureza não É a única a partir da qual 
os fenómenos do mundo possam ser 
derivados em conjunto, Para explicá- 
los É necessário udmitir ainda uma 
causalidade mediante a liberdade. 


Prova 


Admita-se que não exista nenhu- 
ma outra causalidade além da causali- 
dade segundo leis da natureza, Em tal 
caso, tudo à que acontece pressupõe 
um estado antecedente, ao qual sucede 
inevitavelmente segundo uma regra. 
No entanto, o próprio estado antéce 
dente tem que ser algo que aconteceu 
(veio a ser no tempo, já que preceden: 
témente não era), pois, se tivesse sido 
sempre, a sua consequência não teria 
também surgido pela primeira vez. 
mas Léria sido sempre. Logo, a causali- 
dade da causa pela qual algo acontece 
é ela mesma algo acontecido que se- 
gundo as leis da nalurçzá pressupõe 


Aniitese 


Não hã liberdade alguma. mas tu- 
do no mundo acontece meramente se- 
gundo leis da natureza. 


Prova 


Suponde que haja uma liberdade 
em sentido transcendental como uma 
espécie particular de causalidade se- 
gundo à qual pudessem ser produzidos 
os eventos do mundo, ou seja, um po 
der de começar absolutamente um es 
tado, e. por conseguinte, também uma 
série de consequências do mesmo, Em 
tal caso terá absolutamente início não 
somente uma série mediante essa és 
pontaneidade, mas a determinação 
dessa própria espontaneidade para a 
produção da série, isto é, a causalida- 
de, de modo que não precede nada pe- 
lo qual essa ação ocorrida seja dercr- 
minada segundo leis constantes. Todo 
inicio, entretanto, para apir pressupõe 
um estado da causa ainda não eficien- 
te; é um primeiro inicio dinamico da 
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novamente um estado precedente & sua 
causalidade, este estado. por sua vez, 
pressupõe um estado ainda mais anti- 
20. e assim por diante. Portanto, se tu- 
do acontece segundo simples leis da 
natureza, sempre havera somente um 
início subalterno e jamais / um primei- 
ró imcio; consequentemente, jamais 
havera uma completude da série do la- 
do das causas procedentes umas das 
outras. Ora, q lei da natureza consiste 
precisamente em que nada acontece 
sem uma causa suficicntemente deter- 
minada a priori. Logo, a proposição 
segundo a qual toda a causalidade é 
possivel somente conforme a leis da 
natureza, contradiz a Si mesma em sua 
limitada universalidade, c por isso 
não pode ser admitida como a única 
causalidade. 

Consequentemente, tem que ser 
admitida uma causalidade pela qual 
algo acontece sem que à causa disso 
seja ainda determinada ulteriormente 
segundo leis necessárias por uma outra 
causa precedente. Isto é tem que ser 
admitida uma espontaneidade absolu- 
ta das causas, que dé início de si a uma 
série de fenômenos precedentes segun- 
do leis da natureza, por conseguinte, 
uma liberdade transcendental, sem a 
qual mesmo no curso da natureza a sé- 
rie sucessiva dos fenômenos do lado 
das causas não é jamais completa. 


ução pressupõe um estado que não 
possua absolutamente nenhum nexo 
causal com o estado antecedente da 
mesma causa, ou seja. que de modo al 
gum resulte desse estado. A liberdade 
transcendental, portanto, opõe-se à lei 
causal e uma tal ligação dos estados 
| sucessivos de causas eficientes — se- 
gundo a qual não é possivel nenhuma 
unidade da experiência, é unidade esta 
que não se encontra também em ne- 
nhuma experiência — é, por conse- 
guinte, um vazio ente do pensamento. 
Não possuimos, portanto, senão 
à Malureza. na qual temos que procu- 
rar a interconexão é a ordem dos even- 
tos no mundo. A liberdade (indepen- 
dência) das leis da natureza, na verda- 
de, é uma fibertação da coerção, mas 
também do jjo condutor de todas as 
regras. Com cfeito. não se pode dizer 
que ao invês das leis da natureza inter 
venham na causalidade do curso do 
mundo leis da liberdade, porque sc a 
hberdade fosse determinada segundo 
leis não seria liberdade mas nada mais 
que natureza. Natureza e liberdade 
transcendental distinguem-se, pois. co- 
mo conformidade a leis e ausência de 
leis. À natureza, é verdade, importuna 
o entendimento com a dificuldade de 
procurar sempre mais alto na série das 
causas a origem dos eventos, porque a 
causalidade neles é sempre condicio: 
nada, mas, Em compensação, promete 
a unidade — universal é conforme a 
leis — da experiência: à ilusão da li- 
berdade, ao contrário, promete paz ao 
entendimento inquiridor na cadeia das 
Cúusas enquanto o conduz a uma cau- 
salidade incondicionada que começa a 
agir de si. mas que, por ser ela mesma 
cega, rompe o fio condutor das regras, 
pelo qual unicamente é possivel uma 
experiência completamente coerente. 
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[NOTA À TERCEIRA ANTINOMIA 


l. À Tese 


A ideia transcendental de libereda- 
de. na verdade estã longe de constituir 
o conteúdo total do conceito psicológi 
co deste nome, o qual é em prande par- 
te empírico; ela, antes, constitui «o 
mente o conteúdo da espontaneidade 
absoluta da ação cómo o fundamento 
próprio da imputabilidade da mesma. 
sendo no entanto q verdadeira pedra 
de escandalo para a Filosofia. que en- 
contra dificuldades insuperáveis para 
conceder uma tal espécie de causalida- 
de incondicionada. O que. portanto, na 
questão da liberdade da vontade desde 
Os tempos mais remotos colocou a rá 
são especulativa em tão grande emba. 
raço € propriamente apenas algo Frurts- 
cendenta! € reporta-se unicamente ao 
seuuinte: se tem que ser admitida uma 
faculdade de iniciar espontuncamente 
uma sério de coisas sucessivas ou dé 
estados. À questão de comó uma tal 
faculdade é possível não requer tão ne- 
cessariamente uma solução, visto que 

ha causalidade segundo leis naturais 
igualmente temos que contentar-mos 
com conhecer a priori que uma tal 
causalidado tem de ser pressuposta, 
conquanto de modo algum conceba- 
mos como é possivel que mediante 
uma certa existência seja pus à exis- 
tência de uma outra Coisa, € que em 
virtude disso tenhamos de ater-nos 
unicamente à experiência. Ora, em ver. 
dade provamos esta necessidade de um 
primeiro início de uma sério de fenó- 
menos a partir da liberdade propria- 
mente só na medida em que é requeri 
do para tornar concebivel uma vrigem 


[IA Antitese 


O defensor da onipotência da na- 
lureza Visiocracia transcendental) con- 
tra à doutrina da liberdade afirmaria 
do seguinte modo a sua proposição, 
contra as inferências pstudo-racionais 
desta: Se não adimitis no mundo nada 
de matematicamente primeiro quanto 
ao tempo, não tereis também necessi- 
dade de procurar algo dinamicamente 
primeiro quanto à causalidade. Quem 
vos autorizou a inventar um estado ab- 
solutamente primeiro do mundo. por 
conseguinte, um ínicio absoluto da sé- 
re dos fenômenos decorrendo pouco à 
pouco, e a pór limites à natureza ilimi- 

tada, para poderdes proporcionar um 
ponto de repouso à vossa imaginação”? 
Visto que às substancias existiram 
sempre nó mundo — à unidade da ex- 
periência pelo menos torna necessária 
uma tal pressuposição — não há tam- 
bem nenhuma dificuldade em admitir 
que a variação dos seus estados, isto 
é. uma série das suas mudanças. tenha 
existido sempre é que. por conseguinte, 
não seja preciso procurar nenhum pri 
méiro início, quer matemático quer di- 
nâmico. A possibilidade de uma tal de 
fivação infinita não pode tornar-se 
concebível sem um primeiro termo 
com respeito ao qual tódo o réstante 
seja simplesmente subseguente. Mas. 
SE por isso quereis desembaraçar-vos 
de tais enigmas da naturcza, então vos 
vereis constrangidos a rejeitar muitas 
propriedades sintéticas fundamentais 
lorças fundamentais) que tampouco 
podeis compreender. / a ponto de mec. 
mo a possibilidade de uma mudança 
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do mundo: todos os estados sucessi- 
vos, do inves, podem ser tomados co- 
mo uma sucessão segundo simples leis 
naturais. / Todávia, visto que deste 
modo fa enfim provada (conquanto 
não visualizada) a faculdade de come- 
çar de modo inteiramente espontâneo 
uma sério no tempo, assim doravante 
é também permitido fazer começar di- 
versas séries dentro do curso do mun- 
do e de modo totalmente espontâneo 
quanto à causalidade, atribuindo as 
suas substâncias uma Faculdade de 
agir a partir da liberdade. Não nos dei 
xemos, porém, deter agora por um 
equivoco, a saber, que durante O curso 
do mundo não seja possivel nenhum 
início absolutamente primeiro da série 
pelo faro de que uma sério sucessiva 
no mundo pode ter um primeiro início 
apenas comparativamente enquanto 
no mundo sempre existe um estado 
precedente das coisas. Com efeito, fa- 
amos aqui do inigio absolutamente 
primeiro. não quanto ao tempo. mas 
quanto à causalidade. Se agora (por 
exemplo) me levanto da minha cadeira 
de modo inteiramente livre e sem a in- 
fluência necessariamente determinante 
das causas naturais, então neste evento 
inicia-se absolutamente uma nova sé- 
ne juntamente com as suas conseguên- 
cias naturais até o infinito, se bem que 
quanto do tempo esse evento seja so- 
mente a continuação de uma série pre- 
codente. Pois esta resolução e esta 
ação, absolutamente não se encontram 
na sequencia de simples efeitos natu- 
rárs, é não são uma simples continua- 
cão deles; antes, as causas naturais de- 
terminantes cessam completamente 
com respeito a esse evento, antes de tal 
resolução: tal evento, de fato, segue-se 


em geral dever escandalizar-vos. Com 
efeito, se não descobrisseis pela expe- 
rência que a mudança é real, jamais 
podericis excopitar a priori de que mo- 
do uma tal sucessão incessante de ser 
e não-ser seja possivel. 

Todavia, mesmo concedendo-se 
uma faculdade transcendental da liber- 
dade para iniciar as mudanças dó 
mundo, tal faculdade teria que pelo 
menos ser somente extrinseca ao mun- 
do (se bem que permaneça uma preten- 
são temerária admitir fora do conjunto 
de todas as intuições possiveis ainda 
um objeto, que não possa ser dado em 
nenhuma percepção possivel). Entre: 
tanto, jumais podera ser permitido 
atribuir às substâncias no mundo mes- 
mo uma tal laguldade, porque neste 
caso desapareceria na maior parte a 
interconexão dos fenomenos determi- 
nando-se mútua & necessariamente se- 
gundo leis umiversais — conexão que 
se chama natureza — & com ela quase 
desapareceria o critério da verdade 
empírica, que distingue a experiência 
do sonho. Com efeito, ao lado de uma 
tal faculdade alegal (gesctzloses) da li- 
berdade, é dificil pensar ainda a natu- 
reza, porque as leis desta seriam modi- 
ficadas incessantemente pelas influén- 
cias da liberdade e o jogo dos fenôme- 
nos, que segundo a simples natureza 
seria regular e uniforme. tornar seda 
assim confuso e desconexo. 
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aquelas causas, mas não resulta delas. 


e em virtude disso tem que ser denormi 
nado — na verdade não quanto ad 
tempo, mas com respeito à causalida- 
de — um início absolutamente primei. 
ro de uma série de fenômenos. 

A confirmação da necessidade da 
razão de, na série das causas naturais. 
recorrer à um início primeiro a partir 
da liberdade se esclarece amplamente 
pelo fato de que (excetuada a escola 
epicúria) todos os filósofos da antigui- 
dade, para explicação dos movimentos 
do mundo, viram-se constrangidos a 
admitir um primeiro motor, isto é, 
uma causa agente livre que tenha ini 
ciado pela primeira vez e espontança- 
mente essa série de estados. Eles com 
efeito não ousaram tornar concebivel 
um primeiro início a partir da simples 
natureza. 


! QUARTO CONFLITO / DAS IDÉIAS TRANSCENDENTAIS 
DA ANTINOMIA DA RAZÃO PURA 


Fese 


Ao mundo pertence algo que. ou 
como sua parte ou como sua causa, é 
um ente absolutamente necessário. 


Prova 


O mundo dos sentidos como o to- 
do dos fenômenos contém uma série de 
mudanças ao mesmo tempo. Com efei- 
to, sem estas não nos seria dada a re 
presentação da série temporal como 
condição da possibilidade do mundo 
dos sentidos.”" Entretanto, toda mu- 
** Como condição formal da possibilidade dus 
mudanças, o tempo na verdade precede objetiva- 


Aniitese 


Não existo em parte alguma um 
ente absolutamente necessário, nem no 
mundo nem fora dele, como sua Causa. 


Prova 


Suponde que o próprio mundo se 
ja ou que nele haja um ente necessário: 
então na série das suas mudanças ha- 
veria um inicio que seria incondiciona- 
damente necessário, por conseguinte, 
sem Causa, O que contradiz as leis di- 
nâmicas da determinação de todos os 
fenômenos no tempos ou a própria sé- 
ric scriã sem nenhum início e. não obs- 
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dança esta submetida à sua condição 
temporalmente precedente. ec sob a 
qual & necessária. Ora, todo condicio- 
nado que é dado pressupõe com respei- 
to à sua existência uma sérig completa 
de condições até o absolutamente in- 
condicionado, o qual somente é abso- 
lutamente necessário. Logo, tem que 
existir algo absolutamente necessário, 
se existe uma mudança como sua con- 
sequencia. Este mesmo ente nécessa- 
ro, porem. pertence ao mundo dos 
sentidos. Com efeito. suponde que ele 
seja externo a este mundo: em tal caso. 
a série das mudanças do mundo deri- 
varia dele o seu inicio, sem / que, con- 
tudo, essa própria causa necessária 
pertencessc ao mundo dos sentidos. 
Ora. isto é impossivel, Com efeito. vis- 
to que o inicio de uma série temporal 
so pode ser determinado mediante o 
que precede no tempo, a condição su- 
prema do início de uma série de mu- 
danças tem que existir no tempo, já 
que éla ainda não era (pois O inicio é 
uma existência à qual precede um tem 
po em que a coisa que começa ainda 
não cra). Logo, a causalidade da causa 
necessária das mudanças é, por conse: 
guinte, também a própria Causa per- 
tence ao tempo, portanto, ao fenômeno 
(nó qual o tempo. como a sua forma, 
unicamente é possivel) € por isso não 
pode ser pensada separadamente do 
mundo dos sentidos, como O conjunto 
de todos os fenômenos. Logo, no mun- 
do está contido algo absolutamente ne- 
cessário (quer seja ele q série total do 
mundo, ou uma parte dela). 


mente 4 estas: só que subjetivamente & ny realidade 
da consciência, esta representação, gsim como 
qualquer quira, é dada só por ocasão das percep- 


tante. contingente e condicionada em 
todas as suas partes, no todo. contudo, 
absolutamente necessaria € incondicio- 
nada, O que se autocontradiz, porque 
a existência de uma quantidade não 
pode ser necessária se nenhuma parte 
dela possui uma existência em si ne- 
cessária. 

Suponde, av contrário, que Fora 
do mundo haja uma causa absoluta- 
mente necessaria; então essa causa co- 
mo / o membro supremo na série das 
causas das mudanças do mundo pela 
primeira vêz daria início à existência 
das últimas e à sua série.'? Ora, em 
tal caso cla também teria que começar 
a agir e a sua causalidade pertençceria 
ao lempo e. por Isso mesmo. ao con- 
junto dos fenómenos, isto é, ao mun 
do; consequentemente, a própria causa 
não estaria fora do mundo, o que con- 
tradiz a pressuposição, Logo, não hã 
necessariamente nem no mundo nem 
fora dele (mas em ligação causal com 
ele) um ente absolutamente necessário. 


O termo “iwiciur” é tomado numa significação: 
a primeira & ativa, visto que a causa inicia (infit) 
uma sério de estados como seu efeito; a segunda 
É passivo, visto que a causalidade inicia (fit) na pró- 
pria causa, Infiro aqui da promeira à segunda. 
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É NOTA À QUARTA ANTINOMIA 


LÁ Tese 


Para demonstrar a existência de 
um ente necessário não me cabe usar 
nenhum outro argumento à não ser um 
cosmológico, ou seja, que ascende do 
condicionado no fenômeno ao incondi- 
cionado no conceito enquanto este é 
considerado a condição necessária da 
totalidade absoluta da série. A tentati- 
va de demonstração a partir da sim- 
ples idéia de um ente supremo com re- 
lação a todos os entes em geral perten- 
ce a um outro princípio da razão. Por 
isso uma tal prova tem que efetuar-se 
de maneira particular. 

Ora, à pura prova cosmológica 
não pode provar a existência de um en- 
te necessário senão enquanto deixa ao 
mesmo tempo irresolvido se ele é q 
mundo mesmo ou uma coisa distinta 
dele. Com efeito, para decidir esta últi- 
ma questão requerer-se-ao principios 
que não são mais cosmológicos E que 
não progridem na série dos fenômenos 
mas são conceitos de entes contingen- 
tes em geral (enquanto considerados 
simplesmente como objetos do enten- 
dimento); é requerer-se-á um princípio 
para mediante simples conceitos co- 
nectar tais entes com um ente necessá- 
no. Tudo isto pertence a uma filosofia 
franscendente, que não cabe ainda 
abordar aqui. 

Todavia, se uma vez se inicia cos- 
mologicamente a demonstração en- 
quanto se poe como fundamento à sé 
re de fenômenos c o regresso nela se- 
gundo leis empíricas da causalidade, 
então posteriormente não se pode afas- 
tar-se dela c passar a algo que de mo- 


II.Ã Antitese 


Se ao clevar-se na série dos fenô- 
menos se crê encontrar dificuldades 
contra a existência de uma causa su- 
prema absolutamente necessária, en- 
tão essas dificuldades não têm que se 
fundar no simples conceito da existén- 
Cia necessaria de uma coisa em geral: 
tem que, pois, não ser dificuldades on- 
tológicas, mas provir da ligação causal 
com uma série de fenômenos com o 
Fim de admitir para a mesma umá con- 
dição incondicionada; conségiente- 
mente, têm que ser dificuldades cos- 
mológicas e derivadas segundo leis 
empíricas. Ou seja, tem que se mostrar 
que a ascensão na série das causas (no 
mundo dos sentidos) jamais pode ter- 
minar numa condição empiricamente 
incondicionada e que o argumento 
cosmolúgico — fundado sobre a con- 
tingência dos estados do mundo, como 
fica evidenciado pelas suas mudanças 

exclui u admissão de uma causa 
primeira que inicie de modo absoluta- 
mente originário a série, 

! Nesta antinomia, contudo. reve- 
la-se um estranho contraste, a caber, 
que com base no mesmo argumento 
com que na tese foi inferida a existên 
cia de um ente originário, na antitese 
deduz-se cum o mesmo rigor O não-ser 
deste ente. Primeiro se disse: Há um 
ente necessário, porque a soma total 
do tempo passado compreende em si 
a série de todas as condições e com 
clas, portanto, também o incondicio- 
nado (o necessário). Agora se diz: Não 
ha um ente necessário, precisamente 
porque a soma total do tempo decorri- 
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do algum pertence à série como um 
seu membro. Com efeito, algo tem que 
| ser considerado como condição jus- 
tamento nã mesma significação em 
que a relação do condicionado à sua 
condição foi tomada na série que deve- 
ria conduzir a esta ultima condição 
mediante um progresso continuo. Ora, 
se essa relação é sensivel é pertence aó 
uso empírico possivel do entendimen- 
to, então a condição ou causa suprema 
pode concluir O regresso somente se 
gundo leis da sensibilidade, por conse- 
puinte, somente enquanto tal regresso 
pertence à serie temporal, e o ente su- 
premo tém que ser considerado O 
membro supremo da serie do mundo. 

Não obstante, alguns tomaram a 
liberdade de fazer um salto (ueráfmor 
ei; NÃo Tévoc). Das mudanças no 
mundo conclui-sç à contingência em- 
pirica, isto é, à dependência do mundo 
de causas empiricamente determinan- 
tes c obteve-se uma série ascendente de 
condições empíricas, o que de resto era 
totulmente correto. Todavia, visto que 
aqui não se podia encontrar nenhum 
primeiro início u nenhum membro su- 
premo., abandonou-se bruscamente q 
conceito empírico de contingência & 
tomou se a categoria pura. Esta então 
proporcionava uma série meramente 
inteligivel, cuja completude fundava-se 
sobre a existencia de uma causa abso- 
lutamente necessaria que. não estando 
mais atada a nenhuma condição sensi 
vel. livróu-se também da condição 
temporal para ela própria dar início à 
sua causalidade, Tal procedimento, 
porém, é totalmente legitimo. como se 
pode concluir do seguinte. 

Contingente nó sentido puro da 
categoria é aquilo cujo oposto cuntra- 
ditório e possivel. Ora, a partir da con- 


do compreende em si a serig de todas 
as condições (que por isso são por sua 
vez todas condicionadas). A causa dis- 
so é a seguinte: o primeiro argumento 
considera somente a totalidade absolu- 
ta da série das condições, cada uma 
das quais determina a outra no tempo, 
e deste modo obtém um incondiciona- 
do é necessário. O segundo argumento, 
ao contrário, toma em consideração a 
contingência de tudo o que é determi- 
nado na serie temporal (porque cada 
estado é precedido por um tempo. no 
qual à própria condição por sua vez 
tem que ser determinada como condr- 
cionada) é deste modo ficam supressos 
completamente / todo o incondiciona- 
do e toda a necessidade absoluta. En- 
tretanto, em ambos os casos o modo 
de inferência é perfeitamente conforme 
à própria razão humana comum, é 
qual freguentemento ocorre cair em 
conflito consigo mesma ao considerar 
o seu objeto desde dois pontos de vista 
diferentes. O senhor de Mairan consi 
derou à disputa entre dois célebres as- 
trónomos, que surgiu de uma dificul 
dade semelhante sobre a escolha do 
ponto de vista, como um fenomeno su- 
Hcientemente digno de nota para escre- 
ver um tratado especial a respeito, Um 
desses astrónomos argumentava as- 
sim: é tua giro em torno do seu eixo 
porque ela volta constantemente o 
mesmo lado para a terra. É o outro ar- 
gumentava: a lua não gira em sorno do 
seu eixo, porque ela volta constante- 
mente O mesmo lado para a terra. Am- 
bas as inferências eram corretas, de 
acordo com o ponto de vista que cada 
um adotou para observar O movimento 
da lua. 
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tingencia empírica absolutamente não 
se pode / inferir a contingência inie- 
hgivel. O oposto daquilo que muda (o 
oposto do seu estado) é real num outro 
lempo, por conseguinte, também possi- 
vel, Logo, este estado não é q oposto 
contraditório do estado antecedente. 
para O que se requer que no mesmo 
tempo em que o estado antecedente 
Cia, O OpOSsto teria podido ser em seu 
lugar; isto de modo algum pode ser in- 
ferido da mudança, Um corpo que es: 
tava em movimento (= A) passa ão re- 
pouso (= non AL Ora, a partir do fato 
de que um estado oposto ao estado A 
siga a este não se pode absolutamente 
inferir que o oposto contraditório de A 
seja possível, e, por conseguinte, que 
À seja contingente. Pois, para tanto re. 
querer-se-la que no mesmo tempo em 
que havia movimento houvesse, do in- 
ves dele, repouso. Ora, não sabemos 
senão que o repouso no estado scguin- 
té era real e, por conseguinte, também 
possivel. Mas movimento em um tem: 
Po e repouso em outro não se opõem 
contraditoriamente entre si. Logo, a 
sucessão de determinações opostas, is- 
to é, a mudança de modo algum prova 
a contungeência segundo conceitos do 
entendimento puro é tampouco pode 
conduzir à existência de um ente ne. 
cessário segundo conceitos puros do 
entendimento. A mudança prova so- 
mente a Contingência empírica, isto é. 
que com base na lei da causalidade, q 
novo estado não teria podido ocorrer 
sem uma causa pertencente ao estado 
anterior. Assim esta Causa, mesmo que 
seja admitida como absolutamente ne- 
cessária, tem que ser encontrada no 
tempo e pertencer à série dos fenâôme- 
Ros. 
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[ SEÇÃO TERCEIRA DA ANTINOMIA DA RAZÃO PURA 


DO INTERESSE DA RAZÃO PURA NESTE SEU CONELITO 


Temos agora diante de nós q inteiro jogo dialético das idéias cosmológicas. 
Elas não permitem absolutamente que em qualquer experiência possível lhes seja 
dado um objeto congruente antes. não permitem que a razão as pense de acordo 
com leis universais da experiência. Essas idéias. apesar disso. não são inventadas 
arbitrariamente. No progresso continuo da sintése empírica, a razão é conduzida 
necessariamente a clas quando quer libertar de toda 4 condição é compreender 
em sua totalidade incondicionada aquilo que segundo regras da experiência sem- 
pre pode ser determinado só condicionadamente. Estas afirmações sofísticas são 
outras tantas tentativas de resolver quatro problemas naturais é inevitáveis da 
razão. O seu número é precisamente este. não podendo ser mator du menor. por- 
que não há mais séries de pressuposições sintéticas que limitem a priori à sintese 
empírica. 

As brilhantes pretensões da razão, que estende o seu domínio acima de to- 
dos às limites da experiência, foram representadas por nós somente através de 
secas fórmulas que contêm simplesmente o fundamento / das suas legítimas rei- 
vindicações « loram despidas de todo o seu glemento empírico — como convém 
a uma filosofia transcendental s€ bem que somente em ligação com ele as 
afirmações da razao podem reluzir em todo o seu esplendor. Todavia, nesta apli 
cução € progressiva ampliação do uso da razão. enquanto é parte do campo da 
experiência e eleva-se progressivamente até essas sublimes idéias, a Filosofia ré- 
vela uma dignidade, que, se pudesse manter as suis pretensões. superaria de lonpe 
o valor de toda outra ciência humana. A Filosofia, com efeito, promete fornecer 
o Fundamento para as nossas maiores expectativas e esperanças com vista aos 
fins últimos, nos quais todos os esforços da razão finalmente têm que se reunir, 
Se o mundo tem um micio e um limité qualquer na sua extensão no espaço; 
se ulgures e talvez no meu eu pensante há uma unidade indivisível e indestrutível 
ou se ha somente à divisível e passageiro: se sou livre em minhas ações ou, como 
outros entes. guiado pelo fio da natureza e do destino: Finalmente. se hã uma 
causa suprema do mundo ou se as coisas da natureza é à sua ordem constituem 
o objeto ultimo em que tenhamos de deter nossas considerações: todas essas são 
questões, pura cuja solução o matemático de boa vontade daria em troca a sua 
ciência. Esta, com cfeito, não poderá proporcionar nenhuma satisfação com res- 
peito ao fim mais alto e mais ambicionado / da humanidade. Visto que a Mate- 
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mática (este orgulho da razão humana) dirige a razão na compreensão da nalure- 
£a. tanto no grande como no pequeno. em sua ordem e regularndade da mesma 
lorma que na unidade digna de admiração das forças que a movem, ultrapassan- 
do todas as expectativas da Filosofia fundada sobre a experiência comum. a dip- 
nulade dessa própria ciência repousa sobre o fato de que mediante tal ela dá 
ensejo ce encorajamento a um uso da razão ampliado para além de toda à cxpe- 
riência. do mesmo modo que provê a Filosofia, igualmente ocupada com isso 
com Os materiais mais excelentes a fim de apoiar. tanto quanto à natureza desta 
o permite, à sua investigação com intuições adequadas. 

Infeligmente para a especulação (mas felizmente talvez para a determinação 
pratica do homem), a razão em meio às suas maiores expectativas vê-se embara- 
çada a tal ponto por argumentos pró e contra. que tanto pela sua honra quanto 
pela sua segurança não lhe é factivel retroceder É assistir indiferentemente à essa 
dissenção como se se tratasse de um mero combate simulado para jogo, € menos 
ainda ordenar simplesmente a paz, porque o objeto da disputa é de grande inte- 
resse. não lhe restando senão meditar sobre q origem dessa desavença da razão 
consigo mesma, para ver se a culpa disso não reside num simples mal-entendido, 
após cuja elucidação talvez / cessassem de ambos os lados as orgulhosas preten- 
sões, mas tm compens ação teria início um reinado duradouro & paciíico da razão 
sobre o entendimento é os sentidos. 

Por óra queremos adiar ainda um pouco esta elucidação minuciosa e gonsi- 
derar antes de que lado prefeririamos colocar-nos se porventura fóssemos obriga 
dos a tomar partido, Visto que neste caso consultamos simplesmente à nosso 
interesse é não o critério lógico da verdade, assim conquanto uma tal investiga- 
ção nada decida sobre o discutível direito de ambas as partes, contudo, possui 
a utilidade de tornar concebivel por qué 0s participantes dessa disputa preferiram 
pór-se de um lado go invés de outro. sem que à causa disso fosse um conhecimen: 
to melhor do objeto; do mesmo modo explicará outras coisas secundárias. por 
exemplo, o ardor lanatico de uma parte e u afirmação fria de outra e, ainda, 
por que uns aplaudem alegremente um partido e contra ó outro nútrem precongei- 
tos implacáveis. 

Algo, porém, neste julgamento provisório determina o ponto de vista a partir 
do qual unicamente aquele pode ser feito com conveniente profundidade: este 
algo consiste na comparação dos princípios a partir dos quais ambas as partes 
se movem. Entre as asserções da antitese observa-se uma perfeita uniformidade 
de mentalidade e uma inteira unidade da máxima, ou seja, / um principio do 
empirismo puro não apenas na explicação dos fenômenos no mundo. mas tam. 
bem na solução das idéias transcendentais do proprio universo, Ao contrário. 
as asserções da tese, além do modo empírico de explicação dentro da série dos 
fenômenos. põem ainda como lundamento inisios intelectuais, e à máxima em 
tal caso não é simples. Denomino-as. porém, com base no seu caráter distintivo 
essencial, de dogmatismo da razão pura. 

Na determinação dus idéias cosmolúgicas da razão mostra-se. portanto, do 
lado do dogmatismo ou da tese: 
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Em primeiro lugar, um certo interesse práíico, do qual participa de coração 
toda pessoa bem intencionada quando compreende sua verdadeira vantagem. 
Que o mundo tenha um início, que o meu sujeito pensante seja de natureza sim- 
ples e. por isso, incorruptivel, que ele nas ações de seu arbítrio ao mesmo tempo 
seja livre e cleve-se sobre a coerção da natureza e que, enfim, a ordem total 
das coisas qu constituem o mundo origine-se de um ente primeiro — do qual 
tudo tira a sua unidade e conexão conforme q fins — são outras tantas pedras 
fundamentais da moral é da religião. A antitese rouba-nos ou pelo menos parece 
roubar-nos todos Esses apoios. 

Em segundo lugar, tambem deste lado manifesta-se um interesse especular 
vo da razão. Com efeito, quando se admite ese usa de tal modo as idéias trans- 
cendentais / pode-se abarcar de maneira inteiramente a priori a cadeia total das 
condições e conceber a dedução do condicionado enquanto se começa pelo incon- 
dicionado. Isto não pode ser desempenhado pela antitesc, que deste modo encon- 
tra-se em séria desvantagem pelo fato de não poder dar nenhuma resposta sobre 
a questão das condições da sua sintese que não levasse à uma renovação infinita 
da pergunta De acordo com a anítitese, de um inicio dado se tem gue ascender 
a um ainda mais alto, cada parte conduz a uma parte ainda menor, cada evento 
possui sempre ainda um outro evento acima de si como causa, c às condições 
da existência em geral por sua vez apóiam-se sempre em condições. sem jamais 
obter firmeza incondicionada e apoio em uma coisa por si subsistente como ente 
originario. 

Em terceiro lugar, O lado da tese possui ainda a vantagem da popularidade, 
que certamente não constitui a parte minima pela qual se recomenda. O entendi 
mento comum não encontra a menor dificuldade nas idéias do inicio mcondicio- 
nado da toda a sintesc, porque afora isso cle está mais acostumado a descer 
as consequências do que ascender aos fundamentos; e nos conceitos do absoluta- 
mente primeiro (sobre cuja possibilidade ele não elucubra) ele possui uma como- 
didade «e ao mesmo tempo um ponto firme para ligar a elé o fio condutor dos 
seus passos. já que do contrário. na ascensão sem descanso do condicionado 
a condição é sempré com um pe no ar, ele não pode encontrar nenhum agrado, 

| Do lado do empirismo ou da antitese, na determinação das idéias cosmolé 
Eicas em primeiro lugar, não se encontra nenhum interesse prático de tal espécie 
a partir de principios puros da razão, como o trazem a moral e a religião. Antes, 
parece que o simples empirismo elimina toda a força e influência de ambas. Se 
não ha nenhum ente primordial diferente do mundo, se o mundo é sem inicio 
e. portanto, também seu autor, se a nossa vontade não é livre é a alma póssui 
uma divisibilidade e corrupubilidade igual à da materia, então também as idéias 
cos principios morais perdem toda a validez é caem com as idéias transcenden- 
tais, que constituem os seus suportes teóricos. 

Por outro lado, porém, o empirismo oferece vo interesse especulativo da 
razão vantagens que são muito atraentes e de longe sobrepujam as que à doutri 
nador dogmático das idéias da razão pode prometer. De acordo com o empiris- 
mo, q entendimento encontra-se sempre no seu solo verdadeiro e próprio, a saber, 
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no campo de genuínas experiências possíveis. cujas leis pode perseguir e por meio 
das quais pode estender infinitamente q seu conhecimento seguro e claro. Aqui 
ele pode e deve apresentar 0 objeto — tanto em si mesmo como em suas relações 
— na intuição, ou senão em conceitos cuja imagem possa ser apresentada clara 
e dislintamente em semelhantes intuições dadas. Não se trata somente do fato 
de que o entendimento não tenha necessidade de abandonar essa cadeia da ordem 
natural para / prender-se a idéias cujos objetos não conhece. porgue enquanto 
antes do pensamento não podem jamais ser dados: mas não lhe é uma só vez 
permitido abandonar a sua tarefa e sob o pretexto de que foi levado a termo 
clevar-se ao dominio da razão idealizante é à conceitos transcendentes. onde não 
mais precise observar é investigar conformemente às leis da natureza. mas so- 
mente pensar e inventar, seguro de que não pode ser refutado mediante fatos 
da naturéza, precisamente porque não estã gado ao seu testemunho, mas pode 
descuidar-se deles ou até subordiná-los a uma autoridade superior. ou seja. da 
razão pura. 

Por isso O empirismo jamais permitirá que qualquer época da natureza seja 
admitida como absolutamente primeira ou que qualquer limite da sua perspectiva 
no ambito da natureza seja considerado como o extremo, ou que dos objetos 
da natureza — que ele pode analisar pela observação é pela Matemática e deter- 
minar simteticamente na intuição (o extenso) — passe aqueles que nem o sentido, 
nem à capacidade de imaginação podem jamais representar in concreto (o sim- 
ples). O empirista tampouco concederá que na natureza seja posta como funda: 
mento uma faculdade de atuar independentemente de leis da natureza (liberdade), 
e que deste modo à tarefa do entendimento seja reduzida à perseguir sob o fo 
condutor de regras necessárias o surgimento dos fenómenos: nem / finalmente 
concederá que por qualquer motivo se procure à causa fora da natureza (ente 
originário), pois não conhecemos nada mais que esta enquanto unicamente ela 
nos oferece objetos e pode instruir-nos acerca das suas leis. 

Na verdade, se com sua antitese q filósofo empírico não possui nenhum 
outro objetivo do que suprimir a curiosidade Indiscreta é o utrevimento da razão 
que desconhece a sua verdadeira determinação e que se gaba de conhecimento 
e de saber onde propriamente conhecimento c saber cessam. € que quer fuzegr 
passar por uma promoção do interesse especulativo o que é considerado válido 
com vista ao interesse prático para romper o fio das investigações físicas onde 
for conveniente à sua comodidade e, com uma pretensão de ampliação do conhe 
cimento, ligá-lo a idéias Lranscendentais. pelas quais propriamente só se conhece 
que não se sabe mada; se, digo. o empirista se satisfizesse com isso, então O 
seu principio seria uma máxima da moderação em pretensões. da modéstia em 
asserções, € nO mesmo tempo da extensão máxima possivel do nosso emendimen- 
to mediante o mestre propriamente proposto a nós, a saber, a experiência. Com 
efeito, em tal caso não nos seriam tirados os pressupostos intelectuais é a fé 
no que concerne ao nosso interesse prático; apenas não se podgria deixá-los apa- 
recer sob o titulo + à pompa de ciência e de compreensão / racional, pois o verda- 
deiro e próprio saber especulativo não pode encontrar em parte alguma um outro 
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objeto senão o da experiência e. se sé ultrapassam os seus limites. à síntese que 
procura conhecimentos novos e independentes dela não possui nenhum substrato 
da intuição sobre o qual possa ser exercitada. 

Mas quando o próprio empirismo torna-se dogmático com respeito às idéias 
(como [frequentemente acontece) e afultamente nega O que sobrepassa a esfera 
dos seus conhecimentos intuitivos, então ele mesma cai no erro da modéstia, 
que é aqui ainda mais censurável porque deste modo causa-se um prejuizo in- 
substituivel ao interesse prático da razão. 

Essa é a oposição do epicurismo' é contra o platonismo. 

! Um e outro dizem mais do que sabem. mas chquanto 0 primeiro estimula 
e promove à saber. conquanto em prejuizo do prático. o segundo fornece certa- 
mente excelentes principios para o prático, mas precisamente por isso permite 
a razão, com respeito à tudo aquio EM que nos e concedido um saber especulati- 
vo, entregar-se a explicações idealistas dos fenômenos da natureza, descuidando. 
se da investigação fisica a respeito. 

Enfim. no que concerne ao terceiro momento a ser considerado na escolha 
provisória entre as duas partes conflitantes, é sumamente estranho que o empiris: 
mo seja totalmente impopular, conquanto se devesse crer que o entendimento 
comum acolhesse sofregamente um projeto que não promete satisfazé-lo senão 
mediante conhecimentos da experiência ca sua interconexão racional, enquanto 
a dogmática transcendental constrange-o q elevar-se a conceitos que ultrapassam 
de longe o conhecimento e a faculdade racional das cabeças mais exercitadas 
no pensar. / Mas tal É precisamente a motivação do entendimento comum, Este. 
com cícito, encontra-se numa posição em que nem o mais douto pode tirar qual- 
quer vantagem sobre cle. Se compreende pouco ou nada disso. nem por isso al- 
guém pode vangloriar-se de compreender muito mais: e. conquanto não possa 
talar sobre 1850 em termos de escola como outros, pode contudo sofismar infinita: 
mente mais, porque se move em torno de puras idéias sobre as quais sé é q 
mais cloquente precisamente porque não se sebe nada delas; cobre à mnvestigação 
da natureza, do inves, teria que emudecer totalmente e confessar sus ignorância. 
Comodidade e vaidade, portanto, contribuem já fortemente para recomendar tais 
principios. Além disso, se bem que 4 um filósofo seja muito dificil admitir algo 
como princípio sem poder prestar contas a si mesmo ou absolutamente introduzir 
conceitos cuja realidade objetiva não possa ser conhecida, assim pars o enténdi- 
mento comum, por sua vez, não há nada mais rotineiro, Ele quer ter algo com 
“ Vodavia, continua sendo uma questão se Epicura expôs alguma vez essos peostipios como afirmações 
objegivas, Se porventura não passaram de máximas do uso especulativo da rarão, então mMMIPOL COM istó 
um espírito filosófico mais autêntico que qualquer outro flúsofo da antiguidade. Os Fatos de que na explica- 
ão dos fenômenos se tem que proceder como se o campo da investigação não fosse interceprado por ne- 
abum limite ou início do mundo, de que se deve admitir s matéria do mundo coma ela têm que ser se 
quisermos ser instruídos sobre ela pela experiência, de que não precisam cer utilizadas outra prentução 
de eventos senão tal como determinados por leis imutáveis da natureza e finalmente nenhuma causa distinea 
do mundo, é são todos ainda hoje princípios muito corretos. mas poucos observados, para ampliar a filosofia 
especulativa bem como também para descobrir os princípios da Moral independente de fontes quxiliares 
estranhas. Mas mem por isso aquele que exige jenorur tais proposições dogmáticas, pelo tempo em que 
nos OCUPA COM à Simples especulação, pode ser culpado de querer negó-ler. 
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que possa iniciar confiantemente. A dificuldade até de conceber um tal pressu- 
posto não o inquieta, pois (sem saber o que significa conceher) nem sequer lhe 
ocorre € ele toma por conhecido aquilo que pelo uso mais frequente lhe é familiar. 
Por lim todo o interesse especulativo desaparece nele ante o interesse pratico 
e imagine-se entrever e saber aquilo para o qual / as suas apreensões e esperanças 
impelem-no a aceitar ou q crer. Deste modo o empirismo da razão transcenden- 
tal-idealizante priva-se inteiramente de toda a popularidade e. por mais dano que 
possa conter contra Os supremos principios práticos. não se deve absolutamente 
temer que ultrapasse alguma vez os confins da escola é conquiste uma autoridade 
relativamente considerável entre o público e um certo favor na massa, 

A razão humana é por natureza arquitetônica. isto é. considera todos os 
conhecimentos como pertêncentes a um sistema possivel é por isso permite tam: 
bém somente aqueles principios que pelo menos não tornem um conhecimento 
projetado incapaz de coexistir, em qualguer sistema, com outros conhecimentos. 
As propúsições da antitese, porém, são de natureza tal que tornam totalmente 
impossível o acabamento de um edifício de conhecimentos. De acordo com elas, 
sobre cada estado do mundo ha sempre um mais antigo, em cada parte sempre 
outras partes por sua vez divisiveis, untes de cada evento um outro que por sua 
vez foi do mesmo modo produzido noutra parte, c na existência em geral tudo 
C sempre condicionado, sem que se possa reconhecer qualguer existencia Incondi- 
cionada é primeira. Portanto, visto que a antítese em parte alguma admite um 
ente primeiro e um inicia que pudesse servir absolutamente de fundamento à 
construção, ussim sobre a base de tais pressuposições um edificio completo do 
conhecimento é totalmente impossivel. / Em virtude disso, 0 interesse arquitetôni- 
co da razão (que requer, não uma unidade empírica, mas uma unidade pura 4 
priori da razão) traz consigo uma recomendação natural em favor das assurções 
da Lese. 

Mas se alguém pudesse renunciar a todo O interesse e. indiferente contra 
todas as consequências. considerar as asserções da razão simplesmente segundo 
o conteúdo dos seus argumentos. então ele — posto que não soubesse sair de 
outro modo do aperto, senão confessando-se à favor de uma ou de outra das 
doutrinas conflitantes — encontrar-se-ia numa posição incessantemente vacilante. 
Hoje se apresentaria u gle como convincente que a vontade humana é livre; ama- 
nha. quando considerasse a indissolúvel cadeia natural, admitiria que a liberdade 
não € senão a autoilusão e que tudo é meramente natureza. Quando então se 
tratasse de operar e agir, esse jogo du razão simplesmente especulativa desapare- 
certa como silhuétas de um sonho e ele escolheria os seus principios meramente 
segundo O interesse prático. Todavia, a um ente que reflete e indaga convém 
dedicar um certo tempo unicamente ao exame da sua própria razão. despindo-se 
inteiramente de toda a parcialidade, € submetendo as suas observ ações publica 
mente ao julgamento dos outros. Do mesmo modo ninguém pode ser reprovado 
é menos ainda impedido de fazer comparecer as suas proposições e / contraposi 
ções, assim comu podem defender-se sem se atemorizarem por nenhuma ameaça, 
diante de jurados da sua própria condição (a saber da condição de fracos seres 
humanos). 
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DOS PROBLEMAS TRANSCENDENTAIS DA RAZÃO PURA 
NA MEDIDA EM QUE TÊM DE 
ABSOLUTAMENTE PODER SER SOLUCIONADOS 


Querer solucionar todos os problemas e responder todas as perguntas cons- 
ttuíria uma insolente Fanfarronice é uma tão extravagante presunção, que por 
elas se faria perder imediata e necessariamente toda a confiança. Não obstante. 
hã ciências à cuja natureza & incrénte que cada questão que nelas s€ apresente 
tem que absolutamente poder ser respondida a parur daquilo que se sabe, porque 
a resposta tem de surgir das mesmas fontes das quais surge a questão e aí de 
modo algum é permitido invocar uma ignorânciainevitavel. mas a solução pode 
ser exigida. Tem de poder-se saber com base na regra o que em todos os casos 
possiveis É justo OU injusto, porque se refere à nossa obrigação e nós não possul- 
mos nenhuma obrigação para com o que não podemos saber. Na explicação 
dos / fenômenos da natureza, contudo, muitas coisas têm que permanecer-nos 
meertas € muitas questões insolúveis, porque o que sabemos sobre-a natureza 
esta longe de em todos os casos ser suficiente com relação ao que devemos expli- 
car. Porgunta-se ora se na filosófia transcendental alguma questão concernente 
a um objeto proposto à razão seja irrespondível precisamente pela mesma razão 
pura e se se tem o direito de subtrair-se à sua resposta decisiva, pelo fato de 
ser incluida como absolutamente incerta (com base em tudo O que possamos 
conhecer) entre aquilo do qual na verdade possuimos tantos conceitos para levan- 
tar uma questão, mas nos faltam absolutamente os meios ou a faculdade para 
jamais a responder. 

Ora, cu afirmo que a filosofia transcendental possui à peculiaridade entre 
todo o conhecimento especulativo de que nenhuma questão concernente a um 
objeto dado à razão pura é insolúvel para a mesma razão humana, e que nenhum 
pretexto de uma ignorância irremediável c de uma profundidade insondável do 
problema pode dispensar-nos da obrigação de dar uma resposta fundada e com- 
pleta sobre a questão. Com efeito, O mesmo conceito que nos põe em condições 
de perguntar tambem tem que tornar-nos inteiramente CAPAZES cle responder à 
essa questão na medida em que o objeto (como no caso do justo é injusto) não 

absolutamente encontrado fora do conceito. 

E Na filosofia transcendental, contudo, somente das questões cosmológicas 
pode-se Com justiça exigir uma resposta satisfatória relativa a natureza do objeto, 
sem que ao filósofo seja permitido subtrair -se a ela mediante à altgação de obscu- 
rdade impenetrável, Tais questões podem dizer respeito somente a idéias cosmo- 
lógicas. Com efeito, o objeto tem que ser dado empiricamente, e a questão con- 
cerne somente à sua conformidade com uma idéia. Se o objeto é transcendental 
e, portanto, desconhecido. por exemplo, se o algo cujo fenômeno (em nós mes- 
mos) é o pensamento (alma), é um ente simples em si, se hã uma causa absoluta- 
mente necessária de todas as coisas em conjunto. etc.. então devemos procurar 


+05 


Ss 


Sao th 


(NT 


248 KANT 


para à nossa ideia um objeto do qual possamos confessar que nos é desconhecido 
mas nem por isso impossível?! Somente as / idéias cosmológicas possuem a 
peculiaridade de poderem pressupor como dados o seu objeto € à sintese empirica 
requerida para q seu conceito. À questão que decorre delas concerne somente 
ao progresso dessa síntese na medida em que ele deve conter uma totalidade 
absoluta. a qual por fim não é mais nada empírico en quanto nao pode ser dada 
em nenhuma experiência. Ora, visto que aqui se trala meramente dé uma coisa 
como objeto de uma expériência possivel é não como uma coisa em si mesma. 
assim a resposta à questão cosmolúgica transcendente não pode encontrar-se em 
nenhum outro lugar além da idéia. pois não se refere a nenhum objeto em si 
mesmo, e com respeito a experiência possivel não se pergunta pelo que pode 
ser dado in concreto em qualquer experiência, mas pelo que sé encontra na idéia. 
da qual a sintese empírica deva meramente aproximar-se. Logo, a questão tem 
que poder ser resolvida unicamente desde a idéia. Com efeito. a idéia é uma 
simples criação da razão. a qual, portanto. não pode repelir a responsabilidade 
e atribui-la ao objeto desconhecido. 

! Não é tão extraordinário como inicialmente parece o fato de que uma 
ciência possa exigir e esperar somente soluções certas com respeito a todas as 
questões pertencentes ao seu dominio (questiones domesticae). embora de mo- 
mento ainda não tenham sido encontradas. Além da filosofia transcendental, há 
ainda duas ciências puras da razão. possuindo uma delas conteúdo meramente 
especulativo é outra conteúdo prático: matemática pura é moral pura, Por acaso 
OL VILI-SE já alguma vez que devido por assim dizer a uma ignorância necessária 
das condições, fez-se passar por inseguro qual é com precisão em números racio- 
nais Ou irracionais a relação do diametro com o circulo? Visto que tal relação 
não pode scr dada congruentemente pelos números racionais é que pelos irracio- 
nais ainda não foi encontrada, então se julga que pelo menos a impossibilidade 
de tal solução possa ser conhecida com segurança, é Lambert forneceu uma pro 
va a respeito. Nos princípios universais dos costumes nada pode ser inseguro, 
porque us próposições ou são total é absolutamente nulas e vazias de sentido 
ou têm que derivar simplesmente dos conceitos da nossa razão. No conhecimento 
da natureza, ao contrário, há uma infinidade de suposições com relação às quais 
Jamais pode esperar-se uma certeza, porque os fenomenos da natureza são obje- 
tos dados a nós independentemente dos nossos conceitos: por isso a chave para 
a SUA SOlUÇÃO não se encontra em nós é no nosso pensamento. mas fora de nús, 
e precisamente por isso em muitos Casos não pode ser encontrada, / não podendo, 
por conseguinte, esperar -se um esclarecimento seguro à seu respeito. Não me refiro 
* Na verdade, não se pode dar uma resposta à questão sobre qual à natureza de um objeto transcendemal, 
isto É, que coisa ele seju ihas se pode bem dizer que à propria questão nada & pelo fato de não lhe ser 


dado objeto algum, Com isso, todas ax questões du doutrina transcendental da alma também podem receber 
e clerivameênto recehem uma resposta. Po: concemem ao sujeito transcendones! de todos 05 fenômenos 
intérmos, O qual não é elé mesmo fenómeno é portanto não é dado como objeto, é com respeito “so qual 
nenhuma das categorias (para as quais propriamente É posta a / questão) encuntra condições de sua aplica- 
ção. Este é pois v caso Cm que vale à expressão comum da gue a ausência de resposta é também uma 
resposta, à saber, de aque p intalmente nula e vazia uma questão sobre a maluresa eluequeto algo que não 
pode ser pensado mediante nenhom predicado determinado por ser posto totalmente [ora da esfera dos 
obgeros que nos podem ser dudos. 
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aqui às questões da Analítica Transcendental. que dizem respeito à dedução do 
nosso conhecimento puro, porque agora tratamos somente da certeza dos juizos 
com vista aos objetos e não com vista à origem dos nossos conceitos mesmos. 


Não podemos fugir da obrigação de uma solução pelo menos critica para 
as questões da razão apresentadas levantando lamentos sobre os limites estreitos 
da nossa razão e confessando, com a aparência de um humilissimo conhecimento 
de nós mesmos, que esteja acima da nossa razão estabelecer se o mundo existe 
desde a eternidade ou se tem um início; se o espaço cósmico é repleto de entes 
até o infinito ou se estã encerrado dentro de certos limites: se no mundo algo 
& simples ou se tudo tem que ser dividida até o infinito; se há uma geração e 
produção a partir da liberdade ou se tudo está ligado à cadeia da ordem natural: 
finalmente. se ha algum ente totalmente incondicionado e necessário em si ou 
se tudo & condicionado quanto à sua existência e, por conseguinte, externamente 
dependente e contingente cm si. Com efeito, todas tssas questões dizem respeito 
à um objeto que não pode ser dado em nenhum outro lugar a não ser em nosso 
pensamento, a saber, a totalidade absolutamente incondicionada da sintese dos 
fenomenos. Se a partir dos nossos conceitos não podemos dizer é estabelecer 
nada seguro / a respeito. nem por isso nos é permitido atribuir a culpa à coisa 
que se oculta a nós. Com efeito, semelhante coisa (por não se encontrar em lugar 
nenhum fora da nossa ideia) não pode absolutamente ser dada, mas temos que 
procurar à causa da incerteza na nossa própria idéia, a qual é um problema 
que não permite nenhuma solução e com relação à qual obstinadamente admiti 
mos que lhe corresponda um objeto real, Uma clara exposição da dialética que 
se encontra no nosso próprio conceito levar-nos-ia depressa à plena certeza relati- 
vamente aó que devemos julgar sobre uma tal questão. 


À vossa desculpa de incerteza com respeito a esses problemas pode-se con- 
trapor primeiramente a seguinte questão. à qual tendes que responder pelo menos 
claramente: Donde vos provém as idéias cuja solução vos enreda aqui em tal 
fculdade? Trata se porventura de fenômenos de cuja explicação Caréceis e com 
respeito dos quais. em consequência dessas idéias, precisais procurar somente 
os princípios ou a regra da sua exposição? Admiti que a natureza esteja comple- 
tamente descoberta diante de vos e que a vossos sentidos e à conseléncia não 
Hcou oculto nada de tudo o que foi apresentado à vossa intuição: em tal caso. 
todavia, não podercis conhecer in concreto mediante nenhuma experiência o obje- 
to das vossas idéias (pois além dessa intuição completa requerer-se-ão ainda uma 
sintese açabada / e a consciência da sun totalidade absoluta, o que de modo 
algum é possivel mediante qualquer conhecimento empírico). Logo, a vossa ques- 
tão de modo algum pode ser necessária à explicação de qualquer fenômeno que. 
se apresente € nem pois ser como que imposta pelo próprio objeto. Com efeito. 
o objeto não vos pode jamais aparecer, porque ele não pode ser dado mediante 
nenhuma experiência possivel. Permaneceis sempre com todas us percepções 
possiveis prisioneiros sob condições, quer no tempo ou no espaço. e não alcan 
ços nenhum incondicionado para estabtlecer se esse incondicionado deve ser 
pesto num início absoluto da sintese ou numa totalidade absoluta da série sem 
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imição algum. O todo, porem. na sua significação empírica é sempré apenas com- 
parativo. O todo absoluto da magnitude (o universo). da divisão. da derivação, 
da condição da existencia em geral. juntamente com todas as questões deve reali- 
zar-se mediante uma sintese finita ou uma sintese progredindo até o infinito. não 
tem nada a ver com qualquer experiência possivel, Vos, por exemplo, não pode- 
tieis esclarecer minimamente. ou mesmo apenas de outro modo os fenômenos 
de um corpo se admitisseis que ele conste de partes simples ou sempre sem exce- 
ção de partes compostas. Com efeito, jamais pode aparecer-vos um fenômeno 
simples € tâmpouco uma condição infinita. Os fenômenos requerem uma explica 
ção somente na medida cm que as condições dela / são dadas na percepção: 
mas tudo o que alguma vez possa ser dado a essas condições quando é tomado 
conjuntamente num fodo absoluro não”* é ele próprio uma percepção. Porém, 
é propriamente desse todo que se requer uma explicação nos problemas transcen- 
dentais da razão. 

Portanto, a solução desses problemas jamais pode apresentar-se na experiên- 
cia. Assim não podeis dizer que resulta incerto que coisa deve ser atribuída aqui 
ao objeto. Pois o vosso objeto encontra-se apenas no vosso cérebro e não pode 
ser dado fora dele. Em virtude disso, deveis cuidar somente de ser coerentes con- 
vosco mesmos, evitando a anfibologia que transforma a vossa idéia numa preten- 
sa representação de um objeto dado empiricamente e, portanto, cognoscivel tam- 
bem segundo leis da experiência. Logo, a solução dogmática, se não é incerta. 
e pelo menos impossivel. À solução critica, contudo. que pode ser inteiramente 
certa, não considera absolutamente à questão segundo o ponto de vista da objeti- 
vidade mas segundo o fundamento do conhecimento, sobre o qual a questão está 
baseada. 


(SEÇÃO QUINTA DA ANTINOMIA DA RAZÃO PURA 


REPRESENTAÇÃO CÉTICA DAS QUESTÕES COSMOLÓGICAS 
ATRAVÉS DE TODAS AS QUATRO IDÉIAS TRANSCENDENTAIS 


Renunciariamos de boa vontade a exigência de ver respondidas dogmatica- 
mente as nossas questões se compreendêssemos já previamente que, seja qual 
fosse a resposta, ela somente aumentaria a nossa ignorância e precipitar-nos-ia 
de uma incompreensibilidade a outra, de uma obscuridade a outra ainda maior. 
e talvez mesmo em contradições, Sé à nossa questão comporta meramente afir- 
mação ou negação, então se age com prudência quando se deixam momentanea- 
mente de lado os prováveis fundamentos da resposta e sy considera antes de 
tudo que se ganharia se a resposta resultasse favorável a uma parte, ou se ela 
resultasse favorável à outra parte. Ora, se se verifica que em ambos os casos 
se chega a um resultado privado de sentido (nonsens), então possuímos um funda- 


"Na tradução desta passapém, seguimos Melim e a edição da Academia de Berlina, substituindo “eine” 
= uma, que não faz sentido no texto, por “keinc” = menhuma. (N, dos T.) 


do motivo para examinar criticamente a nossa questão e ver se ela não repousa 
sobre uma pressuposição infundada, cu se não joga com uma idéia que trai me- 
lhor a sua falsidade na aplicação e mediante as suas consequências do que na 
representação isolada. Esta é a grande utilidade / de que é possuidor o modo 
cético no tratar às questões que a razão pura põe à razão pura; mediante ele 
* com pouco esforço podemos desembaraçar-nos de um grande deserto dogmáti- 
co e substituí-lo por uma sóbria crítica. que, como um verdadeiro catártico. climi- 
nara felizmente a ilusão presunçosa juntamente com o que a acompanha, à poli- 
matia. 

Se, pois, com respeito a uma idéia cosmológica eu pudesse entrever anteci- 
padamente que qualquer parte do incondicionado da sintese regressiva dos feno- 
menos que ela abraçasse, ela, contudo. seria para todo conceito do entendimento 
ou grande demeis ou pequena demais, então eu compreenderia que ela — tende 
à ver somente com um objcto da experiência, o qual deve ser adequado a um 
possivel conceito do entedimento — terá que ser totalmente vazia e sem significa- 
ção, porque o objeto, seja de que modo eu queira acomodá-lo à idéia. não se 
adapta à mesma. E este é realmente o caso de todos os conceitos cósmicos. Os 
quais por isso envolvem também a razão, enquanto se liga aós mesmos. em uma 
inevitável antinomia. 

Com efeito, admiti em primeiro lugar que o mundo não tenha um início: 
em tal caso ele é grande demais para o vosso conceito; pois este, que consiste 
num regresso sucessivo, não pode jamais alcançar a inteira eternidade decorrida. 
Suponde que ele renha um início, então ele, por sua vez, é pequeno demais para 
o conceito do vosso entendimento no necessário regresso / empírico. Pois, já 
que o início pressupõe sempre ainda um tempo que antecede, ele não é ainda 
incondicionado e a lei do uso empírico do entendimento impóe-vos de perguntar 
adiante por uma condição temporal mais alta; o mundo, portanto, é manifesta 
mente pequeno demais para essa lei. 

OQ mesmo ocorre com respeito à dupla resposta à questão sobre a magnitude 
do mundo segundo o espaço. Com efeito, se o mundo é infinito e ilimitado. então 
é grande demais para todo o possível conceito empírico. Se ele é finito e limitado, 
então perguntareis ainda com direito: que determina esses limites? O espaço va 
io não é correlato das coisas subsistentes por si, nem pode ser uma condição 
na qual possais ficar parados, muito menos ainda pode ser uma condição empíri- 
ca que constiluísse uma parte de uma experiência possivel. (Com efeito. quem 
pode ter uma experiência do absolutamente vazio?) Todavia, para a totalidade 
absoluta da sintese empírica requerer-se-à sempre que o incondicionado seja um 
conceito de experiência. Logo, um mundo limitado é pequeno demais para o vos- 
so conceito, 

Em segundo lugar, sé todo fenômeno no espaço (matéria) consta de um nú- 
mero infinito de partes, então O regresso da divisão é grande demais para o vosso 
conceito; e, se a divisão do espaço deve cessar em algum membro qualquer dela 
(no simples), então ele é pequeno demais para a idéia do incondicionado. Tal 
membro, / com efeito, deixa ainda sempre aberto um regresso a mais partes conti- 
das nele. 
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Em terceiro lugar, admiti que em tudo o que acontece no mundo não haja 
nada que não seja uma consequência segundo leis da metureza; então a causalida- 
de da causa sempre é por sua vez algo que acontece é que torna necessário O 
vosso regresso em direção a uma causa ainda mais alta e. por conseguinte. 6 
prolongamento indefinido da série de condições a parte priori. À simples nature- 
za eficiente, portanto. é grande demais para todo o vosso conceito na sintese 
dos eventos do mundo. 

Se escolheis aqui e acolá eventos produzidos espontaneamente, por conse- 
guinte, uma geração a partir da liberdade, em tal caso o porquê vos persegue 
segundo uma inevitavel lei da natureza c constringe-vos a ultrapassar este ponto 
segundo uma lei causal da experiência. Encontrais então que semelhante totalida. 
de da conexdo É pequena demuis para o vosso necessário conceito empírico. 

Em quarto lugar, se admitis um ente absolutamente necessário (quer seja 
che o mundo ou algo no mundo ou a causa do mundo). ponde-o então num tempo 
infinitamente distante de todo instante dado, pois do contrário cle dependeria 
de uma outra existência mais antiga. Em tal caso, entretanto. esta existência é 
inacessível do vosso conceito empírico. é grande demais para que possais alcan- 
ça-la mediante qualquer regresso continuado. 

| de, todavia, segundo à vossa opinião ludo o que pertence ao mundo (quer 
como condicionado ou como condição) é continvente, então toda existência dada 
a VOS € pequena demais para à vosso conceito. Ela, efetivamente, vos con stringe 
4 procurar ainda sempre uma outra existência da qual dependa. 

Em todos esses casos dissemos que a idéia do mundo é ou grande demais 
ou ainda pequena demais para à regresso empírico, por conseguinte, para todo 
O conceito possivel do entendimento, Por que não nos expressamos inversamente 
e dissemos que no primeiro caso o conceito empírico é sempre pequeno demais, 
no segundo. porém, grande demais para a idéia € que, por conseguinte, à culpa 
c atribuida ao regresso empírico, ao invés de acusar à idéia cosmológica de por 
excesso uu por falta desviar-se do seu fim, a saber, da experiência possivel? A 
razão disto foi a seguinte: a experiência possivel é a única que pode dar realidade 
aos nossos conceitos: sem ela todo conceito é somente uma idéia privada de 
verdade e de relação com um objeto. Por isso 0 conceito empírico possível era 
à unica medida segundo a qual a idéia tinha que ser julgada: se é uma simples 
idéia & um ente de pensamento, ou se encontra o seu objeto no mundo. Com 
eleito. que uma coisa seja grande demais ou pequena demais com respeito a algu- 
ma outra coisa, diz-se somente do que é admitido em vista desta última. é à 
ela tem que ser endereçado. Aos passatempos da antiga / escola dialética perten: 
cia tambem esta questão: se uma esfera não passa através de um buraco dever- 
se-à dizer que a esfera é demasiado grande, ou que o buraco é demasiado peque- 
no? Neste caso é indiferente como queirais expressar-vos, pois não sabeis qual 
de ambas as coisas existe em vista da outra. Ao contrário, não direis: o homem 
: demasiado longo pará Q seu trujc. c sim: O traje é demasiado curto para o 
homem. 

Portanto, pelo menos fomos conduzidos à fundada suspeita de que às idéias 
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cosmológicas c com elas a todas as asserções sofísticas postas em conflito entre 
si talvez subjaza um conceito vazio e simplesmente imaginário do modo como 
nos € dado o objeto das idéias. E esta suspeita já pode guiar-nos ao rastro certo 
para descobrir a ilusão que nos desencaminhou por tão longo tempo. 


SEÇÃO SEXTA DA ANTINOMIA DA RAZÃO PURA 


O IDEALISMO TRANSCENDENTAL COMO CHAVE PARA A 
SOLUÇÃO DA DIALÉTICA COSMOLÓGICA 


Demonstramos suficientemente na Estética Transcendental que tudo o que 
é intuido no espaço ou no tempo, portanto. todos os objetos de uma experiência 
possivel para nós. não passam de fenômenos, isto e, / meras representações, que, 
tal qual são representados, como entes extensos ou séries de mudanças, não pos- 
suem uma existência fora de nossos pensamentos € fundada em si. Denomino 
este conceito doutrinal de idealismo transcendental 78 O renlista no significado 
transcendental faz destas modificações de nossa sensibilidade coisas subsistentes 
em s1, tratando, por conseguinte, meras representações como coisas em si mes 
mas. 

Cometer-se-ia contra nós uma injustiça se nos fosse atribuido o já hã tanto 
tempo tão mal-afamado idealismo empírico, o qual, enquanto aceita a realidade 
própria do espaço. nega, ou pelo menos considera duvidosa, a existência dos 
entes extensos no mesmo, e que neste particular não concede nenhuma diferença 
suficientemente demonstravel entre o sonho é a verdade. No que se refere aos 
fenômenos do sentido interno no tempo, enquanto coisas reais, o idealismo em- 
pírico não encontra nenhuma dificuldade; chega até à afirmar que única e exclusi- 
vamente esta experiência interna demonstra suficientemente a existência real de 
seu objeto (em si mesmo, com toda esta determinação temporal), 

[O nosso idealismo transcendental, em contrapartida, permite que os obje- 
tos de uma intuição externa realmente sejam tal qual intuídos no espaço, é que 
todas as mudanças no tempo sejam tal qual o sentido interno as representa. Pois 
já que o espaço é uma forma daquela intuição que denominamos a externa, é 
que. sem objetos neste espaço, nem haveria qualquer representação empírica, en- 
tão podemos e temos que nele admitir entes extensos como reais:.e exatamente 
O mesmo tambem OCOTTE COM dO LEMPO, No entanto. aquele Espaço mesmo mais 
este tempo e, juntamente com ambos, todos às fenômenos não são, em si mesmos. 
coisas; nada mais são que representações, não podendo, de modo algum, existir 
fora de nossa mente. Mesmo a intuição interna é sensivel de nossa mente (en- 


'» Também o chamei às vezes de udealismo forma! para distinguido do material. isto é do comum, que 
duvida da existência das próprias coisas exteriores ou a nega, Em certos casas, parece aconselhável utilizar 
preferontemente esta expressão do que a acima, a fim de evitar qualquer falsa interpretação. 
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quanto objeto da consciência), cuja determinação é representada através da su- 
cessão de diversos estados no tempo, não é o verdadeiro eu tal qual existe em 
S1. OU sujeito transcendental, mas sim unicamente um fenômeno que foi dado 
à sensibilidade deste ente desconhecido para nós. À existência deste fenômeno 
interno, enquanto uma coisa assim existente em si não pode ser admitida. visto 
que à sua condição é o tempo. o qual não pode ser a determinação de qualquer 
coisa em si mesma. No “paço € no tempo. no entanto, a verdade empírica dos 
fenomenos estã suficientemente assegurada, bem como suficientemente distimgui- 
da / do parentesco com o sonho, caso ambos la verdade é os sonhos! se interço- 
nectem correta c universalmente numa experiência segundo leis empíricas. 

Em decorrência disto. os objetos da experiência femais são dados em si 
MHeSmos, mas somente na experiência, não existindo absolutamente fora da mes 
ma. Que possa haver habitantes na lua, embora fienhum ser humano jamais os 
tenha percebido, certamente tem que ser admitido. Mas isto significa tão-somente 
que poderiamos nos deparar com eles no possivel progresso da experiência: pors 
tudo O que está num contexto com uma percepção segundo às leis do PrOETESSO 
empírico é real. Eles são reais. portanto. se estão numa interconexão empírica 
com a minha consciência rçal, mesmo que justamente por isto eles não sejam 
reais em si, isto é, fora deste progresso da experiencia. 

Nada mais nos é realmente dado que a percepção e o progresso empírico 
desta a outras percepções possíveis. Pois em si mesmos vs Fenômenos, enquanto 
meras representações, só são reais na percepção. à qual, de fato. não é outra 
coisa que a realidade de uma representação empírica, isto é. fenômeno. Denomi- 
nar um fenomeno de coisa real antes da percepção ou significa que temos que 
encontrar uma tal percepção no progresso da experiência ou não possui nenhum 
significado. Pois que ele exista em si mesmo, sem relação com os nossos sentidos 
e experiência possível, certamente poderia ser dito / caso se estivesse falando 
de uma coisa em si mesma, Referimo-nos. no entanto, simplesmente a um fená- 
menio no espaço e no tempo, não sendo nenhum destes últimos uma determinação 
das coisas em si mesmas. mas sim unicamente de nossa sensibilidade. É por 
isto que aquilo que é no espaço é no tempo (os fenomenos) não é. em si. algo: 
consiste, ao contrário, em meras representações que, se não são dadas em nós 
(na percepção), em parte alguma podem ser encontradas. 

A faculdade de intuição sensivel só é, propriamente, uma receptividade para 
ser afetada, de certo modo, por representações cuja relação recíproca consiste 
numa intuição pura do espaço c do tempo (puras formas de nossa sensibilidade) 
c as quais, na medida em que são conectadas é determináveis nesta relação (no 
espaço é no tempo) segundo as leis da unidade da experiência, se intitulam obje- 
tos. À causa não-sensivel destas representações nos é totalmente desconhecida, 
e por isto não podemos intuíla como objeto; pois um objeto semelhante teria 
que Ser representado nem no espaço nem no tempo (enquanto simples condições 
da representação sensivel), condições sem as quais não podemos pensar nenhuma 
intuição. Enquanto isto, podemos denominar à causa unicamente inteligivel dos 
fenômenos em geral de objeto transcendental, e isto so a fim de que tenhamos 
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alto correspondente a sensibilidade enquanto uma receptividade. À este objero 
transcendental podemos atribuir toda a extensão € interconexão de nossas / per- 
cepções possiveis é dizer que ele é dado em si mesmo antes de toda a experiência. 
Por outro lado, os fenômenos não são, de acordo com ele, dados em si. mas 
sim somente nesta experiência, pois cles são meras representações que significam 
um objeto real somente enquanto percepções. a saber, quando esta percepção 
se interconecta com todas as demais segundo as regras da unidade da experiên- 
cia. Pode-se dizer, assim, que as coisas reais do tempo passado são dadas no 
objeto transcendental da experiência: mas para mim elas só são objetos e reais 
no tempo passado na medida em que me represento que uma séric regressiva 
de percepções possiveis (seja no fio condutor da história ou nas pegadas das 
causas e eleitos) segundo leis empiricas, numa palavra o curso do mundo conduz 
a uma série decorrida de tempo como condição do tempo presente, o qual. por 
sd VEZ. sÓ É representado como real na interconexão de uma experiência possi- 
vel, e não em si mesmo. Desta maneira todos os acontecimentos ocorridos nú 
tempo imemorial que precedeu a minha existência não significam outra coisa 
que a possibilidade de prolongar a cadeia da experiência a partir da perccpção 
presente até atingir as condições que determinam, segundo o tempo. esta última, 

Por conseguinte. se me represento conjuntamente todos os objetos existentes 
dos sentidos em todo tempo e em todos os espaços. então não os ponho dentro 
destes dois / antes da experiência, mas esta representação não é outra coisa que 
0 pensamento de uma experiência possivel em sua completude absoluta, Unica- 
mente nela aqueles objetos (que nada mais são que meras representações) são 
dados. Dizer. porém, que cles existem antes de toda a minha experiência significa 
tão-somente que eles podem ser encontrados naquela partç da experiência para 
a qual, partindo da percepção, tenho, antes de mais nada, que progredir. A causa 
das condições empíricas deste progresso. portanto, que membros posso encontrar 
ou, também, até que ponto posso encontrar algum membro no regresso é trans: 
cendental é por isto. necessariamente desconhecida a mim. Entretanto. não é 
disto que se trata, porém unicamente da regra do progresso da experiência na 
qual me são dados os objetos, O seja os fenomenos, Quanto ao resultado, tanto 
faz, tambem, se afirmo que no progresso empírico nó espaço eu posso encontrar 
estrelas que estão uma centena de vezes mais distantes do que as mais longínquas 
que vejo, ou se digo que talvez possam ser encontradas tais no universo. mesmo 
que jamais um ser humano as percebeu ou venha a perceber. Com efeito. mesmo 
que elas fossem dadas em geral como coisas em si mesmas, sem relação a uma 
experiencia possivel, ainda assim clas nada são para mim; portanto. também não 
são objetos, a não ser enquanto contidas na série do regresso empírico. Só numa 
outra relação, quando justamente estes fenômenos devem ser utilizados para a 
ideia cosmológica de um todo absoluto / e quando se trata pois de uma questão 
que ultrapassa os limites da experiência possível, a distinção do modo pelo qual 
se toma à realidade dos objetos pensados dos senudos é de relevo. a fim de evitar 
uma ilusão enganadora que tem inevitavelmente que se originar da falsa interpre- 
ração de nossos próprios conceitos empiricos. 
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SEÇÃO SÉTIMA DA ANTINOMIA DA RAZÃO PURA 


DECISÃO CRÍTICA DO CONFLITO COSMOLÓGICO 
DA RAZÃO CONSIGO MESMA 


Toda à antinômia da razão pura repousa sobre o seguinte argumento dialóti- 
co: se o condicionado e dado. então a série intesra de todas as condições do 
mesmo também é dada; ora, os objetos dos sentidos nos são dados como condi- 
cionados, logo etc. Através deste silogismo. cuja premissa maior parece tão natu- 
ral c evidente, são agora introduzidas, segundo a diversidade das condições (na 
sintese dos fenômenos). na medida em que perfazem uma série, exatamente tantas 
idéias cosmológicas quantas postulam a totalidade absoluta destas séries e que, 
justamente devido a isto, põem a razão inevitavelmente em conflico consigo mes- 
ma. Mas antes que revelemos o que hã de enganoso neste argumento racionali 
cante, temos que nos preparar para tal mediante q / correção e a determinação 
de certos conceilos que nele ocorrem. 





Em primeiro lugar, a seguinte proposição é clara é indubitavelmente certa: 
que. se o condicionado é dado, nos é imposto, exatamente por isto um regresso 
na série de todas às condições para 0 mesmo; com efeito, o conceito do condicio- 
nado ja implica que, mediante tal, algo é referido a uma condição, e quando 
esta por sua vez também é condicionada, algo é referido a uma condição mais 
remota « assim através de todos os membros da série. Esta proposição é, pois. 
analítica, não tendo nada à temer de uma crítica transcendental. Trata se de um 
postulado lógico du razão: perseguir mediante o entendimento e estender, tanto 
quanto possivel, aquela conexão de um conceito que já decorre dele mesmo com 
as suas condições, 

Alem disto: se tanto o incondicionado quanto a sua condição são coisas 
em st mesmas, então, se & primeiro foi dado, não só O regresso à segunda é 
imposto, mas este já é realmente dado junto com isto; e já que isto vale para 
Lódos Us membros da série. emão a série completa das condições. portanto. tam 
bém o incondicionado, é concomitantemente dada mediante tal, ou antes pressu- 
posta pelo fato de que o condicionado, o qual só era possivel através daquela 
série, é dado. Aqui u sintese do condicionado com a sua condição é uma síntese 
do mero entendimento, o qual representa as coisas tais quais são sem se preocu- 
par com se é como / podemos atingir o conhecimento das mesmas. Em contra- 
partida, se estou às voltas com fenômenos, os quais, enquanto simples representa- 
ções, de modo algum são dados se não aunjo o seu conhecimento (isto é eles 
mesmos, pois eles não são nada mais que conhecimentos empíricos). então não 
pesso dizer, com exatamente este significado, que, se o condicionado é dado. 
então todas as condições (enquanto fenômenos) para o mesmo também são da- 
das. € de modo algum posso, portanto, inferir a totalidade absoluta da série das 
mesmas. Pois na apreensão os fenómenos não são propriamente outra coisa que 
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uma sintese empírica (no espaço e no tempo), & somente nesta vles são dados. 
De modo algum segue-se disto que. se o condicionado é dado (no fenômeno), 
tambêm à sintese. que perfaz a sua condição empirica, seja pressuposta e dada 
Juntamente com tal; pelo contrário. esta ocorre, antes de mais nada, no regresso 
e nunca sem o mesmo. Num caso tal, no entanto, sé pode dizer que um FERTÉSSO 
às condições. isto &, uma sintese empírica continuada. seja préscrito ou imposto 
sob este aspecto, e que não possam faltar condições a serem dadas mediante 
este TEBresso. 

Disto se-torna claro que a premissa maior do silogismo cosmológico toma 
à condicionado no significado transcendental de uma categoria pura, ão passo 
que u premissa menor o toma no significado empírico de um conceito do entendi 
mento aplicado a meros fenômenos; conseguentemente. detecta se agui aquela 
f falácia dialética que se denomina sophisma figurae dictiomis. Não se trata. po- 
rém, de um engano elaborado artificialmente, mas sim de uma ilusão completa 
mente natural da razão comum. Com efeito. através desta ilusão nós pressupomos 
(na premissa maior), caso algo seja dado como condicionado. as condições É 
a sua série, como que não examinadas, já que isto não é outra coisa que a exigên 
cia lógica de aceitar premissas completas para uma conclusão dada: neste caso 
não € possivel encontrar uma ordenação temporal nu conexão do condicionado 
com a sua condição, pois ambos são pressupostos em si como simultaneamente 
dados, Além disso, é tão natucal (na premissa menor) encarar fenômenos como 
coisas em si e, exatamente da mesma forma, como objetos dados ao mero enten- 
dimento quanto ocorreu com a premissa maior. visto que abstrai de todas as 
condições da intuição, exclusivamente sob as quais objetos podem ser dados. 
Tinhamos, no entanto, deixado passar despercebida aqui uma diferença digna 
de nota entre os conceitos. A síntese do condicionado com a sua condição e 
toda a série das ultimas (na premissa maior) não portava consigo nada quanto 
a uma limitação pelo tempo. bem como nenhum conceito de sucessão. Frente 
a isso, à sintese empírica ea serie de condições no fenôment (que é subsumida 
à premissa menor) são necessariamente sucessivas é dadas uma após a outra 
somente no tempo, por conseguinte, neste caso eu não poderia pressupor / a 
totalidade absoluta da sintese e da série mediante tal representada tão bem quan- 
to na premissa maior. porque la todos os membros da série são dados em si 
(sem condição temporal), sendo possiveis na menor, no entanto, unicamente por 
intermédio de um regresso sucessivo que só é dado através do fato de que real- 
mente seja levado a cabo. 

Apos a demonstração de um tal erro, e do argumento comumente subjacente 
(às afirmações cosmológicas), ambas as partes conflitantes podem com direito 
ser rejeitadas enquanto fundam a sua exipéncia sobre um motivo não fundante, 
Atravês disto, porém, a sua discórdia não está terminada no sentido de que hou 
vessem sido convencidas que ambas, Ou uma das duas, não tivessem razao quan 
LO aquilo que ela afirma (na conclusão) caso não soubesse, em seguida, erigt- ho 
sobre um [fundamento com força demonstrativa. Não obstante, nada parece mais 
claro que das duas alternativas — das quais uma afirma que o mundo possui 
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um início e a outra que o mundo não possui um início, sendo. ao contrário, 
desde a cternidade — uma teria que ter razão. Mesmo que seja assim, entretanto, 
tal ocorre porque a clareza é igual em ambos os lados, sendo por sua vez impossi- 
vel descobrir qual dos dois é O correto; e o conflito perdura como dantes. não 
obstante os partidos terem sido constrangidos à calma no tribunal da razão. Nao 
resta, pois, nenhum outro meio para pacificar a contenda em seus fundamentos 
e para à satisfação de ambas as partes do que convencé-las, já que podem tão 
bem refutar-se mutuamente, de que a briga é por nada « que uma certa aparência 
transcendental fé-las ver uma realidade / onde nenhuma pode ser encontrada. 
Este caminho de apaziguamento de um conflito desafiador de qualquer tentativa 
de decisão é o que agora pretendemos encetar. 


£endão de Eléia, um dialético sutil. Já foi muito criticado por Platão como 
um solista malévolo devido ao fato de que, para mostrar à sua arte, procurava 
demonstrar qualquer proposição por meio de argumentos aparentes para, logo 
a seguir, derrubá-la por intermédio de outros igualmente fortes. Zenão afirmava 
que Deus (provavelmente nada mais que 6 mundo para ele) não é nem finito 
nem infinito, nem em movimento nem en repouso, nem semelhante nem desseme- 
lhante à qualquer outra coisa, Aqueles que o julgavam quanto a isto. parecia 
que ele pretendera negar completamente duas proposições mutuamente contradi 
tórias. O que é absurdo. S6 que eu não creio que isto possa ser-lhe imputado 
com justiça. Logo a seguir iluminarei mais de perto a primeira destas proposi- 
ções. No que tange às restantes. se sob a palavra Deus ele compreendeu o univer- 
so, então certamente ele teria que dizer que este nem está persistentemente presen- 
le em seu lugar (em repouso) nem modifica o mesmo (se movel, pois todos qs 
lugares estão unicamente no universo e este Mesmo, portanto, não está em ne- 
nfum lugar. Se O universo compreende em si tudo o que existe, então também 
nesta medida cle não é nem semelhante nem dissemelh ante n qualquer ouiro coi 
sa, já que fora dele não existe nenhuma outra coisa | com a qual pudesse ser 
comparado. Quando dois juízos mutuamente contrapostos pressupocm uma con- 
dição inadmissível, então ambos ficam suprimidos, não obstante o seu conflito 
ique não é, contudo, uma contradição própria), pois fica suprimida a condição 
exclusivamente sob a qual deveria valer cada uma destas proposições. 

se alguém dissesse que todo o corpo ou cheira bem Ou não cheira bem, 
então Ocorre uma terceira alternativa. ou seja que ele de modo algum cheira 
(emite odores), o deste modo ambas às proposições conflitantes podem ser falsas. 
Dizendo que ele ou é aromático ou não é aromático (vel suaveolens vel nom 
suaveolens), então ambos us juízos se contrapõem um ao ouiro por contradição 
* somente o primeiro é falso, pois o seu oposto contraditório. ou seja. que alguns 
corpos não são aromáticos, também compreende em si os corpos que não chei- 
rem de modo aleum. Na oposição anterior (per disparata). a condição contingente 
do conceito de corpo (o cheiro) ainda permaneceu junto ao juizo conflitante e 
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não fot, pois, suprida por este; por isto este último não era o oposto contraditório 
do primeiro. 


Dizendo, conforme tal, que segundo o espaço o mundo ou é infinito ou 
não é infinito (non est infinitus), então, se a primeira proposição é falsa, a sua 
oposta contraditória, a de que o mundo não É infinito, tem que ser verdadeira. 
Com isto eu somente suprimíria um mundo infinito sem pór um outro, ou seja, 
o finito. / Se se dissesse, porém, que o mundo é ou infinito ou finito (não-infinito). 
então ambas poderiam ser falsas. Com efeito, então eu encaró o mundo enquanto 
determinado. em si mesmo, segundo a sua magnitude, ná medida em que na opo- 
sição não só suprimo a infinitude e com ela, talvez, toda à sua existência distinta, 
mas também acrescento uma determinação ao mundo enquanto uma coisa real 
em si mesma: isto pode igualmente ser falso caso o mundo de modo algum seja 
dado como uma coisa em si, portanto também não segundo a sua magnitude. 
quer como infinito quer ainda como finito. Que me seja permitido denominar 
as contraposições deste tipo de oposição dialética, au passo que as de contradi- 
ção sé chamam de oposição unalitica. Logo, dois juízos contrapostos dialetica- 
mente um do outro podem ser ambos falsos devido ao fato de que um não só 
contradiz o outro, mas também diz algo mais do que o exigido para a contradi- 
ção, 

e se encara estas duas proposições. a de que o mundo é infinito segundo 
a magnitude e a de que o mundo é finito segundo a sua magnitude, como multua 
mente contrapostas por contradição, então se admite que o mundo (a série total 
dos fenômenos) seja uma coisa em si mesma. Pois ele permanece, mesmo que 
eu queira suprimir O regresso infimto ou finito na série de seus fenômenos. Se 
rejeito, entretanto, este pressuposto ou esta aparência transcendental, negando 
que se trate de uma coisa em si mesma, então o conflito contraditório entre am 
bas as afirmações se transforma / num meramente dialético, e já que o mundo 
de modo algum existe em 51 (Independentemente da série regressiva de minhas 
representações), não existe ele nem como um todo infinito em si nem como um 
todo f nito em st De modo algum É cl encontrável como algo em si mesmo, 
mas sim tão-somente no regresso empírico da série de fenômenos. Devido a Isto, 
se esta serie é sempre condicionada. então ela jamais é totalmente dada e o mun- 
do não é, pois, um todo incondicionado, logo também não existe como tal. quer 
com magnitude infinita quer finita. 

O que aqui se disse a respeito da primeira idéia cosmológica. qual seja a 
da totalidade absoluta da magnitude no fenômeno, também vale para todas as 
demais. À serie de condições só pode ser encontrada na própria sintese regresst- 
va, mas não no fenômeno em si é como uma coisa própria dada antes de todo 
uv regresso, Por isso também terei que dizer: a quantidade de partes num fenôme- 
no dado não C em si nem finita nem infinita, já que o fenômeno não é nada 
existente em si mesmo é que as partes são primeiramente dadas através do 
no regresso da sintese decomponente, regresso este que jamais é dado a um modo 
absolutamente total, quer como [inito quer como infinito, O mesmo vale para 
a série das causas superpostamente ordenadas ou que procede da existência con- 
dicionada até a incondicionalmente necessária: / esta série jamais pode ser enca- 
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rada. em si cem sua totalidade, nem como finita nem como infinita, pois enguan- 
to série de representações subordinadas ela consiste unigamente no regresso dina- 
mico. não podendo. porém. de modo MEgUM existir em si mesma antes deste re- 
Bresso. € Enquanto série de-coixas subsistentes por si. 

Em decorrência disto, a antinomia da razão pura em suas idéias cosmológi- 
cas se desvanesce pelo fato de que sc mostra ser cla meramente dialética e um 
conflito devido a uma ilusão. conflito que se origina da aplicação da idéia de 
totalidade absoluta, que só vale como uma condição das coisas em si mesmas. 
a fenômenos que sá existem na representação e. no caso dé perfazerem uma série, 
no regresso sucessivo, mas de nenhum ouro modo. Inversamente. porém. desta 
antinomia também se pode tirar um proveito verdadeiro, claro que não dogmaáti- 
CO. mas emntico e doutrinal: qual seja. demonstrar indiretamente através disto 
à idealidade transcendental dos fenômenos caso alguém não estivesse satisfeito 
com a demonstração direta na estética transcendental. A demonstração consistir 
ria nó seguinte dilema. Se o mundo é um todo existente em si. então ele & O 
finito ou infinito. Ora, tantó é primeiro como o segundo são falsos (conforme 
às demonstrações. acima arroladas, da antítese. de um lado, é da tese-do outro). 
Logo / também é falso que o mundo (o conjunto de tedos os fenómenos) seja 
um todo existente em si. Disto decorre. então, que os fenômenos em geral não 
são nada. afora as nossas representações, o que ha pouco preténdiamos expressar 
com a idealidade transcendental dos mesmos. 

Esta vbservação é importante. Vê-se dai que as provas anteriores da antino 
mia quádrupla não eram ilusões. mas sim fundamentadas, caso se pressupusesse 
que Os fenômenos ou um mundo dos sentidos. que os incorpora totalmente, fos- 
sem coisas em si mesmas. O conflito das proposições disto inferidas revela, no 
entanto, que no pressuposto hã uma Falsidade, e mediante tal fato nos conduz 
à descoberta da verdadeira natureza das coisas como objetos dos sentidos. A 
Dialética Transcendental de forma al guma favorece O ceticismo, mas sim O méio: 
do cético, o qual pode apontá la como um exemplo de sua grande utilidade, caso 
se permita que os argumentos da razão se ponham frente a frente em sua máxima 
liberdade; estes argumentos, mesme não se revelando, por fim, como aquilo gue 
e procurava, sempre fornecerão algo útil e que servirá para 4 correção de nossos 
juizos. 


[SEÇÃO OITAVA DA ANTINOMIA DA RAZÃO PURA 


PRINCÍPIO REGULATIVO DA RAZÃO PURA COM RESPEITO 
ÁS IDÉIAS COSMOLÓGICAS 


Ja qué mediante o princípio cosmológico da totulidade não é dado, num 
mundo dos sentidos, enquanto uma coisa em si mesma, nenhum máximo da série 
de condições, mas sim que este pode meramente ser imposto no regresso desta 
mesma série, o referido princípio da razão pura preserva, não obstante, em seu 
significado desta forma corrigido. q sua validez: elaro que a mantêm não como 
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um axioma segundo o qual se pensa a totalidade no objeto enquanto real, mas 
sim como um problema para o entendimento, logo para O sujeito. a fim de reali- 
zar c continuar, de acordo com a complétude na idéia, o regresso na série das 
condições para um condicionado dado. Com efeito, na sensibilidade. isto é no 
espaço € no tempo. toda a condição que podemos atingir na exposição de dados 
fenômenos é. por sua vez, condicionada; isto ocorre porque estes fenômenos não 
são objetos em si mesmos nos quais. em todos os casos, se pudesse encontrar 
o absolutamente incondicionado, mas Sim meramente representações empíricas 
que sempre tem que encontrar na intuição aquela condição que os determina 
segundo o espaço ou o tempo. Logo o principio da razão é. propriamente. só 
uma regra que prescreve, na série de condições dos fenômenos / dados um re- 
gresso ao qual jamais é permitido se deter num absolutamente incondicionado. 
Ele não é, pois, um principium da possibilidade da experiência e do conhecimento 
empírico dos objetos dos sentidos, portanto, nenhum princípio do entendimento, 
pois toda a experiência esta confinada a seus próprios limites (conforme a intui- 
ção dada); também não se trata de um princípio constitutivo da razão que nos 
permite ampliar o conceito de mundo dos sentidos para além de toda a experiên- 
cia possivel, mas sim de um principio da continuação e ampliação maior possi- 
veis da experiência e segundo o qual nenhum limite empírico deve valer como 
o absoluto. É, pois, um principio da razão que, enquanto regra, postula O que 
devemos fazer no regresso, mas que não antecipa o que no objeto é dado em 
s1, antes de todo o regresso. Devido a isto o Intitulo um principio regularivo 
da razão, já que, ao contrário, o princípio da totalidade absoluta da série de 
condições enquanto dado em si mesmo no objeto (nos fenômenos), seriá um 
princípio cosmológico constitutivo, Pretendi indicar à nulidade deste último exa 

tamente mediante esta distinção; também tencionei evitar que se atribua realidade 
objetiva a uma idéia que serve unicamente como regra, atribuição que de outro 
modo acontece inevitavelmente (através de uma sub-repção transcendental). 

A fim de determinar propriamente o sentido desta regra da razão pura temos 
que observar primeiramente que / ela não pode nos dizer o que q objeto é, mas 
sim como se deve executar q PEBPCSSO cimpírico para atingir o conceito completo 
do objeto. Pois, caso ocorresse a primeira alternativa, esta regra seria um princi- 
pium constitutivo, coisa que jamais É possível a partir da razão pura. De modo 
algum, pois, pode se ter o propósito de com isto dizer que a série das condições 
para um condicionado dado seja em si ou finita ou infinita; com efeito, mediante 
tal asserção uma simples idéia da totalidade absoluta, a qual é unicamente produ- 
zida nesta mesma idéia, pensaria um objeto que não pode ser dado em nenhuma 
experiência, na medida em que então seria conferida uma realidade objetiva. inde- 
pendente da sintese empírica, a uma série de fenômenos. Somente à sintest regres 
siva na série de condições, pois, a idéia da razão prescreverá uma regra; segundo 
esta última, a sintese procederá do condicionado, mediante todas as condições 
subordinadas uma a outra, ao incondicionado, mesmo que este jamais seja alean- 
çado, Pois o absolutamente incondicionado de modo algum é encontrado na ex. 
periência, 

Com vistas à tal objetivo. deve-se determinar com exatidão, em primeiro 
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lugur, à síntese de uma série na medida em que esta nunca é completa. Com 
este proposito empregam-se comumente duas expressões que devem distinguir 
algo quanto a esta questão. sem que se saiba bem indicar a razão desta distinção. 
Us matemáticos falam simplesmente de um progressus in infinitum. Os investiga- 
dores de conceitos / (filósofos) pretendem, ao invés disto, manter unicamente 
a validez da expressão progressus in indefinitum. Sem me deter nem no exame 
dos escrúpulos que recomendaram uma tal distinção nem no emprego útil ou 
infrutifero da mesma, procurares determinar acuradamente estes conceitos em 
relação ao meu propósito. 

Pode-se com direito afirmar de uma linha reta que cla pode ser prolongada 
do infinito; neste caso. a distinção de um infinito é de um progresso indetermina- 
velmente longo (progressus in indefinitum) constituiria uma suti leza vazia. Com 
cíeito, quando se diz a alguém para traçar uma linha, seria certamente mais cor 
reto completar tal ordem com um in definitum do que com um in infinitum. 
VISIO que O primeiro nada mais significa do que prolonga-la tunto quanto se quei- 
ra, dO passo que O segundo indica que jamais se deve parar de prolongá-la (justa- 
mente O que aqui não € tencionado): póis, quando se fala unicamente do poder, 
a primeira expressão é totalmente correta. ja que a linha é sempre factível de 
ser prolongada ao infinito. E a mesma coisa também ocorre em todos os casos 
“m que se trata somente do progressus, isto é. do avanço da condição ao condi- 
cionado; na série de fenômenos. este progresso possivel marcha ao infinito. À 
partir de um par de genitores é possível progredir sem fim na linha descendente 
de geração, bem como também conceber que esta linha realmente / progride as- 
sim no mundo. Com efeito, neste caso à razão nunca requer uma totalidade abso- 
luta da série porque ela não pressupõe uma tal totalidade como condição É como 
dada (datum), mas sim unicamente como algo condicionado que só é dável (dabi- 
le) e que é adigionado sem Fim. 

Acontece algo totalmente diverso com a seguinte tarefa: até que ponto se 
estende o regresso que ascende, numa série. do condicionado dado às suas condi. 
ÕES) SE posso dizer que se trata de um FERrESSO GO infinito ou só de um FEENCSSO 
que se estende de um medo indeterminavelmento longo (im indefinitum), e logo 
se, à partir dos seres humanos que ora vivem, posso ascender ao infinito na série 
dos seus ancestrais; ou se pode unicamente ser dito que, por mais que tenhamos 
regredido, jamais se encontra um fundamento empírico para considerar a série 
limitada de algum modo. de forma que se justifique c aw mesmo tempo se esteja 
obrigado a procurar, além disto, os progenitores de cada ancestral, apesar de 
que certamente nem se justifique nem sc esteja obrigado a pressupó-los, 

Em decorrência disto, afirmo que, se à todo foi dado na intuição empírica, 
então O regresso na sério das suas condições internas se estende ao infinito; se, 
no entanto, só foi dado um membro da série a parur do qual o regresso deve 
primeiramente progredir para q totalidade absoluta, então só ocorre um regresso 
de uma extensão indeterminada / (in indefinitum). Desta maneira, tem que se 
dizer que a divisão de uma matéria (de um corpo) dada em seus limites próprios 
se estende ao infinito. Com efeito, esta matéria é dada como um todo; consegiien 
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temente, é dada na intuição empírica com todas as suas partes possiveis: Ora, 
já que a condição deste todo é a sua parte & a condição desta parte a parte 
da parte etc., e já que neste regresso da decomposição jamais é encontrado um 
membro (indivisivel) incondicionado desta série de condições. então não só é 
impossivel descobrir um fundamento empírico para cessar a divisão, mas tum- 
bém os membros restantes da divisão a continuar são cles mesmos empiricamente 
dados antes desta continuação da divisão, ou seja, a divisão se estende ao infinito. 
Frente a isto, a série de ancestrais de um homem dado não é dada. cm sua totali- 
dade absoluta, em nenhuma experiência possível; o regresso. no entanto, vai de 
cada membro desta geração a um mais elevado. de forma que não pode ser en- 
contrado um limite empírico que apresente um membro como absolutamente in- 
condicionado. Mas já que também os membros que poderiam fornecer a condr- 
ção para tanto não estão contidos, já antes do regressus, na intuição empírica 
do todo, este regressus não se estende ao infinito (na divisão do dado), mas sim 
à uma extensão indeterminável, procurando membros adicionais aos dados. os 
quais. por sua vez, sempre são só condicionadamente dados. 


( Em nenhum dos dois casos, tanto no regressus im infinitum quanto no 


im indefinitum, à série de condições é vista como dada infinitamente no objeto. 
Não se trata de coisas que são em si mesmas, mas sim unicamente de fenômenos 
que, enquanto condições um do outro, só são dados no próprio regresso. A per- 
gunta não se refere mais, pois. a quão grande esta série dé condições é em si 
mesma, se finita ou infinita, pois ela nada é em si mesma, mas sim a comó deve- 
mos levar a cabo à regresso empírico e até onde devemos prosseguir com o mes 
mo. E aqui existe uma diferença considerável no que toca à regra deste progresso. 
Se o todo for dado empiricamente, então é possivel regredir ao infinito na série 
das suas condições internas; em contrapartida, se aquele não foi dado, devendo, 
pois, ser primeiramente dado através de um regresso empírico. então só posso 
dizer que é possível ao infinito progredir a condições ainda mais elevadas da 
série. No primeiro caso, pude afirmar que sempre existem mais membros. é emp! 
ricamente dados, do que atinjo mediante o regresso (da decomposição); no segun- 
do, entretanto, que no regresso posso ainda seguir sempre mais longe, já que 
nenhum membro é empiricamente dado como absolutamente incondicionado, O 
que admite, pois, um membro ainda mais elevado como possivel e. portanto, 
a perquirição pelo mesmo como necessária. No primeiro caso era necessário en- 
contrar mais membros da série, mas aqui é sempre necessário perguntar pelos 
mesmos, já que nenhuma / experiência é absolutamente limitada. Com efeito, 
ou não tendes uma percepção a limitar absolutamente o vosso regresso empírico, 
e então não deveis considerar o vosso regresso como completo, ou então tendes 
uma tal percepção a limitar a vossa série, e neste caso esta percepção não pode 
ser uma parte da série que percorrestes (porque aquilo que limita tem que ser 
diverso daquilo que é limitado mediante tal). e em vosso regresso teréis, pois. 
que prosseguir também à esta condição, c assim por diante. 

Por imtermedio de sua aplicação, estas observações serão postas em sua 
luz adequada na seção seguinte. 
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SEÇÃO NONA DA ANTINOMIA DA RAZÃO PURA 


DO USO EMPÍRICO DO PRINCÍPIO REGULATIVO DA RAZÃO 
COM RESPEITO A TODAS AS IDÉIAS COSMOLÓGICAS 


Ja que inexiste, como aponiamos diversas vezes. um emprego transcendental 
de conceitos puros tanto do entendimento quanto da razão. já que a totalidade 
absoluta das séries de condições no mundo dos sentidos repousa exclusivamente 
sobre um emprego transcendental da razão . a qual exige esta completude incon- 
dicionada daquilo que ela pressupôs como / uma coisa em si mesma. é Ja que, 
no entanto, o mundo dos sentidos não contém esta completude, então jamais 
se pode falar, no que tange à magnitude absoluta das séries no mundo sensível. 
em térmos da alternativa de se ela é limitada ou ilimitada em si. mas sim UNICA- 
mente até que pontos devemos regredir no regresso empírico quando nós temon- 
tamos da experiencia às suas condições, a fim de que nos fixemos, segundo a 
regra da razão, em nenhuma outra resposta às questões da mesma que não a 
adequada ao objeto. 

Resta-nos. pois, exclusivamente a validez do princípio de razão enquanto 
a de uma regra para a continuação é magnitude de uma experiência possível. 
e isto depois que se demonstrou suficientemente a sua invalidade como um princi- 
pio constitutivo dos fenômenos em si mesmos. Caso possamos, sem sombra de 
duvida, manter aquela conclusão em vista, também o conflito da razão consigo 
mesma cessara de todo: pois não só mediante esta solução crítica ficará suprimi- 
da a aparência que fez com que a razão se desaviesse consigo mesma, mas Lam- 
bém se desvenderá. em seu lugar. o sentido segundo o qual ela concorda consigo 
mesma e cuja falsa interpretação foi a fonte exclusiva da disputa. Um princípio 
que de outro modo é dialético se transforma, então, num princípio doutrinal, De 
fato, se este principio pode ser confirmado como determinando. segundo à seu 
significado subjetivo e em adequação aos objetos da experiência, o emprego 
maior possivel do entendimento na experiência, então isto seria exatamente como 
se / ele sob a forma de um axioma (o que é impossivel a partir da razão pura) 
determinasse a priori os objetos em si mesmos: com efeito, com referência aos 
objetos da experiência, também isto não poderia exercer um influxo maior sobre 
a ampliação e a correção de nosso conhecimento do que provando a sua elttivi- 
dade no emprego empírico mais amplo possivel de nosso entendimento. 


|. Solução da idéia cosmológica da totalidade da composição 
dos fenômenos de um todo cósmico 


Tanto aqui quanto nas outras questões cosmológicas, o fundamento do prin- 
cipio regulativo da razão é a seguinte proposição: no regresso empírico nenhuma 
experiência de um limite absoluto pode ser encontrada, E. portanto, nenhuma 
experiencia de uma condição que seja absolutamente incondiciondda empirica- 
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mente. À razao disto é que uma tal experiência teria que conter uma limitação 
dos fenômenos pelo nada ou pelo vazio. e que o regresso continuado poderia 
topar com esta limitação por intermédio de uma percepção. o que é impossivel. 

Ura. esta próposição., cujo conteúdo consiste no mesmo que dizer que no 
regresso empírico sempre atinjo unicamente uma condição / que deve cla mesma 
ser encarada, por sua vez, como empiricamente condicionada, contém a regra 
in terminis de que. por mais que eu tenha com isto avançado na série ascendente, 
sempre terei que indagar por um membro mais clevado da série. quer este se 
me torne conhecido atraves da experiência quer não. 

Ora, para a solução da primeira tarefa cosmológica nada mais é necessário 
do que ainda descobrir se, no regresso à magnitude incondicionada do todo cos: 
mológico (segundo o tempo e o espaço), esta ascensão nunca limitada pode ser 
chamada de um regresso do infinito qu só do um regresso indeterminavelmente 
continuado (in indefinitum). 

A mera representação geral da série de todos os estados passados do mundo. 
tanto quanto a das coisas que coexistem no espaço cósmico, propriamente nada 
mais é do que um regresso empírico possivel que penso para mim. embora de 
um modo ainda indeterminado, e exclusivamente através do qual pode surgir 
o conceito de uma tal série de condições para à percepção dada.”! Ora. sempre 
tenho q todo / cósmico somente no conceito, mas de modo algum (como um 
todo) na intuição. Logo não posso inferir a magnitude do regresso a partir da 
magnitude do todo cósmico € determinar aquela de acordo com esta última: pelo 
contrário, primeiro tenho que me formar um conceito da magnitude do mundo 
mediante 4 magnitude do regresso empírico. Deste último, no entanto. o máximo 
que posso saber é que de todo membro dado da série de condições sempre tenho 
que progredir empiricamente pura um membro ainda mais elevado (mais distan- 
lê). Através disto, pois, a magnitude do todo dos fenómenos de modo algum 
está absolutamente determinada; portanto também não sé pode dizer que este 
regresso segue so infimto, Este último procedimento anteciparia os membros que 
o regresso ainda não atingiu é os representaria tão numerosos que seria impossi- 
vel a qualquer sintese atingi-los: consequentemente, determinar-se-ia (ainda que 
so negativamente) à magnitude do mundo antes do regresso, O que é impossivel. 
Pois de modo algum o mundo me é dado (segundo a sua totalidade) por meio 
de uma intuição, portanto, também a sua magnitude não o é antes do regresso. 
Em decorrência disto, nada podemos dizer da magnitude em si do mundo, tam: 
bém não que nele ocorra um regressus in infinitum; ao contrário, só temos que 
procurar O conceito de sua magnitude segundo a regra que nele determina o re: 
gresso empírico, Esta regra nada mais diz, no entanto, que, por mais que renha- 
mos progredido na série das condições empíricas. em parte alguma devemos ad- 


— Esta serie cósmica também não pode Portanto ser feio mer nem menor que o rerresão empirco possivel 
unicamente sobre o qual repousa seu conceito, E já que este pode dar um infinito determinado tampouco 
quanto um determinadamente fimo (absolutamente limitado), segue-se disto com clareza que não podemos 
admitir a magnitude do mundo nem coma finita mem como infinita. vista que o represas (mesdinmte o qual 
aquela € representada) não permite nenhuma dás cons alternativas 
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mitir um limite absoluto, / mas sim que devemos subordinar todo O fenômeno, 
enquanto condicionado, 4 um outro. enquanto à sua condição, e que logo temos 
que progredir, além disto, em direção a esta última; este é O regressus im indefini- 
tum. o qual pode ser distinguido com suficiente clareza do regresso in mfinitum 
devido ao fato de não determinar qualquer magnitude ao objeto. 

Em consequência disto. não posso dizer que o mundo é infinito segundo 
O tempo passado ou segundo o espaço. Com efeito, um tal conceito de magnitude, 
enquanto o de uma infinitude dada, é empiricamente, portanto, também com res- 
peito ao mundo enquanto um objeto dos sentidos, absolutamente impossivel. 
Também não direi que o regresso desde uma percepção dada até tudo aquilo 
que limita esta última numa série, tanto no espaço como no tempo pretérito, 
SCEuc ae infinico, pois isto pressuporia à magnitude infinita do mundo: também 
não afirmarei que ele é finito, pois 0 limite absoluto é, da mesma forma. empirica- 
mente impossivel. Conseqientemente, nada poderei dizer do objeto da experiên- 
cia em sua totalidade (o mundo dos sentidos): ao contrário, só poderei afirmar 
algo da regra segundo a qual a experiência, em adequação ao seu objeto. deve 
ser levada a cabo e continuada. 

Ássim,a primeira resposta à pergunta cosmológica que se refere a magnitu- 
de do mundo é negativa: o mundo não possui nem um primeiro início segundo 
o tempo nem um limite extremo segundo o espaço. 

Com eleito, no caso oposto o mundo seria limitado, de um lado, pelo tempo 
vazio e, de outro, / pelo espaço vazio. Ora, já que, enquanto fenômeno, o mundo 
não pode possuir em si mesmo nenhum destes limites. pois um fenômeno não 
é uma coisa em si mesma. então deveria ser possivel uma percepção da limitação 
por parte de um tempo ou de um espaço absolutamente VAZIOS, percepção me 
diante a qual estes limites do mundo seriam dados numa experiência possivel, 
Mas uma tal experiência, enquanto completamente destituida de conteúdo, é im. 
possivel. Logo um limite absoluto do mundo é empiricamente e, portanto, tam- 
bém absolutamente impossível, '* | 

Com efeito, disto segue-se simultaneamente à resposta afirmativa: à regres 
so na ser dos fenômenos cósmicos. enquanto uma determinação da magnitude 
do mundo. se estende in indefinitum. Isto equivale a dizer que o-mundo dos senti- 
dos não possui uma magaitude absoluta, mas sim que O regresso empírico (exelu- 
sivamente mediante o qual ela pode ser dada do lado de suas condições) tem 
à sua regra, qual seja, a de sempre propredir de cada um dos membros da SÉrIE, 
enquanto condicionado, para um ainda mais remoto (seja através da própria ex- 
periência, ou do fio condutor da história, ou / da cadeia dos efeitos & de suas 
causasj e de em parte alguma se furtar à ampliação do emprego empírico possível 


"» Observar-se-i que aqui a prova foi apréseniada de um modo completamente diverso da prova dúgmárica 
arrolada ma antiiese da primeira antinomia. Lá permitimos que o mundo dos sentidos valesse, segundo 
o modo comum e dogmático de representação, como uma esisa dada em si meesma, antes de todo O regresso 
É segundo a sua totalidade; também lhe negamos, de um modo geral, qualquer localização determinada 
UM espaço e My EEMPO, Caso não ocupasse inteiramente ambos. Em vittude disto, também u conclusão foi 
diversz que aqui, à saber, inferiu se a anfinitude real do mundo sensivel, 
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do entendimento, o que tambêm é. afinal. a ocupação única e própria da razão 
com referência aos seus principios. 

Esta regra não prescreve um regresso empírico determinado que procedesse 
sem cessar num certo tipo de fenômenos, por exemplo. que a partir de um homem 
vivo sempre tenha que se ascender numa série de antepassados sem esperar en- 
contrar um primeiro par, ou que na série dos corpos cósmicos se proceda sem 
admitir um sol extremo. Ão contrario. a única coisa que se requer é o progresso 
de fenomenos a fenomenos: pois mesmo que estes não forneçam uma percepção 
real (caso eles sejam para a nossa consciência, muito fracos quanto ao grau para 
se lOrnarem experiência), elés ainda pertencem, não obstante isto, à experiência 
possível. 

Todo o imicio estã no tempo e todo o limite do extenso se situa no espaço. 
O espaço “ o tempo, porém, só são no mundo dos sentidos. Portanto, unicamente 
fenomenos no mundo são de um modo condicionado: o mundo mesmo. no entan: 
to, não é nem condicionado nem limitado de um modo incondicionado. 

Exatamente devido a isto c já que tanto o mundo quanto a própria série 
das condições para um condicionado dado, enquanto série cósmica, jamais po- 
dem ser dados completamente, o conceito da magnitude do mundo só é dado 
mediante o regresso / e não numa intuição coletiva anterior ao mesmo. Aquele 
regresso. no entanto, sempre consiste unicamente no determinar a magnitude, 
não dando, pois, qualquer conceito determinado. Conseguentemente, também 
não dá um conceito de uma magnitude que seria infinita conforme uma certa 
medida, bem como não segue, pois, ao infinito (como gue dado). mas sim à uma 
extensão indeterminada, a fim de dar uma magnitude (da experiência) qué se 
torna primeiramente real mediante este regresso. 


H. Solução da idéia cosmológica de totalidade da divisão 
de um todo dado na intuição 


Quando divido um todo dado na intuição, procedo de um condicionado às 
condições de sua possibilidade. A divisão das partes (subdivisio ou decomposítio) 
é um regresso na série destas condições. A totalidade absoluta desta série só 
seria dada caso O regresso pudesse atingir partes simples. Mas se todas as partes 
numa decomposição que progride continuamente sempre são, por sua vez, divisi- 
veis, então a divisão, isto É o regresso, procede in infinitum de condicionado 
às suas condições; isto ocorre porque as condições (us partes) cstão contidas 
no próprio condicionado. é já que este é integralmente-dado numa intuição encer- 
rada / dentro de seus limites próprios, todas aquelas partes também são dadas 
juntamente com o condicionado. O regresso não pode. pois, ser denominado me- 
ramente um regresso in indefinitum, como unicamente a idéia cosmológica ante- 
ror o permitiu, e na qual eu deveria progredir do condicionado às suas condi 
ções. as quais. enquanto exteriores ao mesmo, não foram dadas nem mediante 
nem ao mesmo tempo que o condicionado, mas sim primeiramente adicionadas 
no regresso empírico. Não obstante isto, de um tal todo divisível até o infinito 
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de modo algum é permitido dizer que efe consiste de infinitas partes. Com efeito. 
embora todas as partes estejam contidas na intuição do todo, ainda assim não 
estã nela contida toda a divisão, à qual consiste unicamente na decomposição 
progressiva ou nó próprio regresso que primeiramente torna real a série. Ora. 
por ser infinito este regresso. todos os membros (partes) que este alinge estão 
contidos como agregados no todo dado; tal não ocorre, no entanto, com toda 
a série da divisão, a qual é sucessivamente infinita e jamais todo, não podendo, 
consequentemente, fazer às vezes nem de uma quantidade infinita nem de uma 
reunião da mesma num todo. 

De inicio, esta advertência peral pode muito facilmente ser aplicada ao tspa- 
ço. Todo o espaço intuido em seus limites é um todo tal que. em toda a decompo- 
SIÇão, AS suas partes sempre são, por sua vez, espaços, em decorrência disto, 
todo q espaço limitado é divisível ao infinto. 

| Disto também se segue, de um modo totalmente natural, a segunda aplica- 
ção: a sobre um fenômeno externo (corpo) encerrado em seus limites. À divisibili- 
dade daquele funda-se sobre à divisibilidade do espaço, O qual constitui a possibi- 
lidade do corpo enquanto um todo extenso. Este é, pois, divisível ao infinito. 
sem ainda consistir, devido a isto, em infinitamente muitas partes. 

Certamente parece que. já que um corpo tem que ser representado como 
uma substância no espaço, este mesmo corpo. no que se refere à lei da divisibili- 
dade do espaço, diferirá do mesmo. Com efeito, em todos os casos pode-se muito 
bem admitir que à decomposição jamais possa remover toda a composição, na 
medida em que então até todó o espaço, que de outro mado nada tem de subsia- 
tente, cessaria de ser (o que é impossivel). Por outro lado, que nada devesse restar 
caso toda a composição da matéria fosse suprimida em pensamento, parece não 
ser compativel com o conceito de uma substância que deveria propriamente ser 
o sujeito de toda a composição e teria que permanecer em seus elementos, mesmo 
que fosse suprimida a conexão dos mesmos no espaço. conexão mediante a qual 
perfazem um corpo, É claro que com aquilo que se chama de substância nó 
fenômeno não ocorre o mesmo que bem se pensaria, mediante conceitos puros 
do entendimento, de uma coisa em si mesma. Aquela primeira não é um sujeito 
absoluto, mas sim uma imagem permanente da ! sensibilidade e nada mais que 
uma intuição na qual. em toda parte, nada de incond icionado é encontrado, 

Ora, mesmo que esta regra do progresso ao infinito na subdivisão d um 
lenômeno, enquanto um mero preenchimento do espaço, ocorra sem sombra de 
dúvidas. não pode ela valer caso também pretendamos estendéla à quantidade 
de puries já distinguidas de certo modo no todo dado a ponto de perfazerem 
um quantum cdiseretum. À suposição de quê em qualquer todo articulado (organi- 
zado) cada parte é, por sua vez, articulada. e que, deste modo, mediante a decom- 
posição das partes do infinito, são encontrados SEMPpre novos arranços (Kunsteille) 
numa palavra, a suposição de que o todo É articulado aú infinito de modo algum 
é pensável, mesmo que fosse possivel articular as partes da matéria em sua de- 
composição ao infinito, Com efeito, a infinitude da divisão de um fenámeno dado 
no espaço se funda exclusivamente no fato de que. mediante esta infinitude. só 


CRÍTICA DA RAZÃO PURA 269 


é dada q divisibilidade, vu seja. uma quantidade de paries absolutamente indeier- 
minada em si estas próprias partes, no entanto. somente são dadas e determina: 
das através da subdivisão. Em suma. O todo não está já dividido em si mesmo. 
Em decorrência disto. a divisão pode determinar no todo uma quantidade de 
partes que dependera do quanto se pretende progredir no regresso da divisão. 
Por outro lado, no caso de um corpo orgânico articulado ao infinito, / q todo 
ja € representado, exatamente através deste conceuo, como dividido, podendo 
uma quantidade de paries determinada em si mesma. se bem que infinita. ser 
nele encontrada antes de todo o regresso da divisão: com isto contradizemos 
a nós mesmos, enquanto encaramos esta involução infinita tanto como uma série 
jamais 4 completar (infinita) quanto ainda como uma série completa numa reu- 
mão: A divisão infimta designa unicamente o fenomeno como um quantum conti- 
nuum. sendo inseparavel do preenchimento do espaço justamente porque no mes- 
mo se encontra o fundamento da divisibilidade infinita. Mas tão logo algo seja 
admitido como um quantum discretum, a quantidade de umidade em tal esta de- 
terminada e também é, consequentemente, sempre igual 4 um número. Somente 
a experiência pode descobrir. pois, ate onde a organização pode ir num corpo 
aruculado: mesmo que à experiencia não venha a atingir com certeza uma parte 
inorgânica, algumas lais Em que estar situadas pelo menos na experiencia possi- 
vel. Até que ponto, no entanto, se estende a divisão transcendental de um fenôme- 
no em geral, não € uma questão da experiência; trata-se de um principium da 
razão, na decomposição do extenso, jamais considerar O regresso empírico, de 
acordo com a natureza deste fenômeno, como absolutamente completo. 
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! Nota final à solução das idéias matemático-transcendentais 
e advertência preliminar com vistas à solução das 
idéias dinâmico-transcendentais 


Au representarmos numa tabela a antinômia da razao pura através de todas 
us idéias rranscendentais. momento em que indicamos tanto à razão deste confli- 
to quanto o unico meio capaz de remove-lo, o qual consistiu em declarar falsas 
ambas as afirmações contraditórias, representamos as condições. por toda a par- 
te, como pertencentes ao seu condicionado segundo relações do espaço e do tem- 
po: tal & à pressuposto usual do entendimento humano comum e sobre o qual 
também repousava totalmente aquele conflito, Levando isto em conta. também 
todas às representações dialéticas da totalidade, na série das condições para um 
condicionado dado, eram de ponta a ponta do mesmo gênero. Tratava-se sempre 
de uma série na qual a condição « o condicionado, enquanto membros da mesma, 
se conectavam é eram, devido a isto, homogêneos; pois numa tal série o regresso 
jamais € pensado completamente, ou então. caso isto devesse ocorrer, um mem- 
bro condicionado em si teria que ser falsamente admitido como um primeiro, 
e. portanto. como incondicionado. Por toda a parte, pois, não o objeto, isto é, 
o condicionado, mas sim a série / de condições para O mesmo seria ponderada 
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meramente segundo a sua magnitude; e então a dificuldade que não poderia ser 
suprimida por qualquer acordo, mas sim exclusivamente pelo seccionamento ca- 
bal do no, consistia em que a razão tornava a série ou muito longa ou muito 
curta para o entendimento. de forma que este nunca podia igualar-se à idéia ade- 
quada. 

Entretanto. não reparamos agui numa dierença essencial reinante entre 
aqueles objetos, isto É, conceitos do entendimento. que a razão aspira elevar a 
idéias: a saber que. segundo a nossa tabela supra das categorias, duas das mes- 
mas significam uma sintese mulemética dos fenômenos, ao passo que as duas 
restantes significam uma sintese dinâmica dos fenômenos. Até aqui isto também 
podia muito bem ocorrer, enguanto que, da mésma forma que na representação 
universal de todas as idéias transcendentais sempre permanecémos tão-somente 
adstritos a Condições no fenômeno, também nas duas idéias matemático-trans- 
cêndentais não tinhamos qualquer outro objeto do que à no fenômeno. Agora. 
no entanto. que passamos a considerar os conceitos dinâmicos do entendimento. 
na medida em que devem ajustar-se à idéia da razão. aquela distinção torna-se 
importante é nos descortina uma perspectiva totalmente nova com referência ao 
litígio em que a razão está emaranhada. Este último foi anteriormente rejeitado 
por estar assentado sobre pressupostos que eram falsos de ambos os lados: mas 
desde que na antinómia dinâmica / talvez ocórra um pressuposto que possa sub- 
sistir compativelmente com a pretensão da razão. e desde que juiz complemente 
a escassez de razão dos argumentos que ambas as partes aduziram falsamente 
como fundando o próprio ponto de vista. a disputa pode ser assim levada a um 
compromisso que satisfaça ambos os contendores. coisa impossivel de fazer-se 
com respeito so conflito na antinomia matemática. 

As series das condições são certamente todas homogêncas. na medida em 
que se vê, simplesmente quanto à sua extensão, se elas são adequadas à idéia 
ou se esta é muito grande ou muito pequena para aquelas. Mas o conceito do 
entendimento que subjaz a estas idéias contém ou simplesmente uma sintese do 
homogêneo (o qual é pressuposto em qualquer magnitude, tanto na composição 
quanto na divisão da mesma) ou também do heterogêneo, o qual pode pelo me- 
nos ser admitido na sintese dinâmica. tanto na conjunção causal quanto na con: 
junção do necessário com o contingente. 

Disto provém o fato de que, na conexão matemática das séries de fenôme- 
nos, nenhuma outra condição que não uma sensivel isto é. uma que é ela mesma 
parte da série, pode ser introduzida, Em contrapartida , a série dinâmica de con- 
dições sensíveis ainda assim admite uma condição heterogênea que não é parte 
da série, mas que, enquanto puramente inte igível, esta fora da mesma: / mediante 
tal a razão se satisfaz e o incondicionado é anteposto aos fenômenos, sem com 
isso confundir a série dos últimos, enquanto sempre condicionados, nem a rom- 
per e assim violar Os princípios do entendimento. 

Mediante o Fato de que as idéias dinâmicas admitem uma condição dos 
fenômenos que esteja fora da série dos mesmos. isto é. uma condição que não 
e ela mesma um fenómeno, ocorré algo que é de todo diverso do resultado da 
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antinomia, Esta última, a saber, nos obrigou a denunciar a falsidade de ambas 
as afirmações dialéticas opostas. Por outro lado, o universalmente condicionado 
das series dinâmicas. o qual é inseparável das séries enquanto fenômenos, conce- 
ta-se à condição empiricamente intondicionada, mas também não-sensível, de 
satisfazer ao entendimento de um lado e à razão de outro: '“ enquanto ficam su- 
primidos os argumentos dialéticos que procuravam. de um modo ou de outro. 
uma totalidade e incondicionada em meros fenômenos. / as proposições da razão 
podem ao contrário, no significado desta maneira corrigido. ser ambes verdadel- 
ras. Isto jamais poderia ocorrer com as idéias cosmológicas que só se referem 
a uma unidade matematicamente incondicionada, pois nestas idéias não pode 
ser encontrada uma única condição da série dos fenômenos que também não 
seja. cla mesma, um fenômeno é. como tal, um membro da série. 


HI. Solução das idéias cosmológicas da totalidade da derivação 
dos eventos cósmicos a partir de sirus causas 


Com respeito ao que acontece, só se pode conceber dois tipos de causalida- 
de: ou segundo a natureza ou a partir da fiberdade. O primeiro Lipo consiste 
na conexão, no mundo sensível, de um estado com um estado anterior do qual 
aquele decorre segundo uma regra. Ora, já que a causalidade dos fenômenos 
repousa sobre condições temporais, é já que o estado anterior, caso ele sempre 
tivesse existido, também não teria produzido um efeito que primeiramente surge 
no tempo, segue-se que a cuusalidade da causa daquilo que acontece ou surpe 
também surgiu, necessitando ela mesma, segundo O principio do entendimento, 
por sua vez, de uma causa. 

! Em contrapartida, entendo por liberdade, em seu sentido cosmológico, a 
faculdade de iniciar espontaneamente um estado, e cuja causalidade, pois, não 
está por sua vez, como o requer a lei da natureza. sob uma outra causa que 
a determine quanto ao tempo. Neste significado, a liberdade é uma idéia transcen 
dental pura, que, em primeiro lugar. não contém nada emprestado da experiência 
e eujo objeto, em segundo lugar, também não pode ser dado determinadamente 
em nenhuma experiência: pois é uma lei geral da própria possibilidade de toda 
a experiência que tudo o que ocorre tem que possuir uma causa, portanto também 
à causalidade da causa, ela mesma ocorrida ou surpida necessita, por sua vez, 
de uma causa. Através disto. com efeito, todo O campo da experiência. por mais 
que sé estenda, é transformado num conjunto de mera naturcza. Mas já que desta 
maneira não é possível obrer uma totalidade absoluta das condições na relação 
causal, à razão cria para si mesma a idéia de uma espontaneidade que pode. 
por si mesma, iniciar uma ação sem que seja necessário antepor-lhe uma outra 


da Com efeito, ENTRO Jêndmenos o entendimento. não admite nonhuma Cóndição que seja ermpirigamente 
incondicionada. Mas se fosse possivel conceber uma condição imeligivel, portanto que não pertercesse como 
um membro à sério dos fenômenos, para urm condicionado ino fenômeno) sem com isto romper no minimo 
u sério de condições empíricas, cotiko se poderia admitir uma tal condição como empiricamente incondicio- 
nada, de forma que com isto de múdo algum se interrompesse 4 continuidade dá cegresso empírico. 
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causa Que, por sua vez. à determine para a ação segundo a leida conexão causal. 

É sobremaneira digno de nota que O conceito pratico de liberdade se funda 
nesta ideia sronscendental da mesma « que esta última constitui naquela o mo- 
mento proprio das dificuldades que desde sempre envolveram a questão sobre 
u sua possibilidade. A / liberdade no sentido prático é à independencia do arbitrio 
frente à coerção pelos impulsos da sensibilidade. Com efeito, um arbítrio é sensí- 
vel na medida em que é afetado parologicamente (por motivação da sensibilida- 
de): denomina-se anima! (arbitrium brutum) quando ele pode ser patologicamente 
necessitado, Apesar de consistir num arbitrium sensitivum. o arbítrio humano 
não € um arbitrium brutum, mas sim liberum. pois ao homem é inérénie um 
pader para determinar-se espontancamente, independentemente da coerção por 
impulsos sensíveis. 

Vê-se facilmente-que. caso toda a causalidade no mundo dos sentidos fosse 
meramente natureza, todo O evento seria determinado. segundo leis necessárias, 
por um outro no tempo. consequentemente, já que os fenômenos. na medida em 
que determinam o arbítrio, teriam que tornar necessária toda a ação do arbítrio 
como o seu resultado natural, a supressão da liberdade transcendental aniquila 
fia. concomitantémente. toda a herdade prática, Com efeito. esta última pressu- 
poe que, mesmo que não tenha ocorrido algo. deveria ocorrer. logo que a sua 
causa no fenômeno não cra tão determinante q ponto de que não houvesse em 
nosso arbítrio uma causalidade capaz de produzir. independentemente daquelas 
causas naturais é mesmo contra o seu poder c influência, algo determinado na 
ordem temporal de acordo com leis emprricas. podendo cla, portanto, Interar ja 
telramente por si mesma uma série de eventos. 


f Aqui VCorre. pois. à mesma coisa que costuma em geral acontecer no 
conflito de uma razão que se aventura para além dos limites de uma experiência 
possivel: a tarefa não é propriamente fisiológica, mas sim fanscendental. Em 
decorrência disto. mesmo que a questão da possibilidade da liberdade diga respei- 
to Psicologia. dela tem que se úCcupar, juntamente com u sua solução, unica 
mente a filosofia transcendental, já que esta questão repousa sobre argumentos 
dinleticos tão-somente da razão pura. Mas antes de pôr esta última em condições 
de fornecer uma resposta satisfatória para este problema, coisa que cla não pode 
recusar, tenho que procurar determinar mais de perto. mediante uma observação. 
O seu procedimento nesta tarefa. 


Se us fenômenos fossem Cosas em si mesmas, e, portanto, O espaço € O 
tempo formas da existência das coisas em si mesmas. então as condições e o 
condicionado sempre pertenceriam, como membros, à uma e à mesma sério: & 
a parúr disto emergiria. também no caso presente, a antinomia que é comum 
à lodas as ideias transcendentais. qual sea, a de que esta série teria inevitavel- 
mente que resultar mu muito grande ou muito pequena para o entendimento. En- 
tretanto. Os conceitos dinâmicos da razão com os quais lidamos nesta é na se- 
guinte seção possuem a seguinte peculiaridade: já que cles não se ocupam de 
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um objeto enquanto considerado como uma magnitude, mas sim unicamente de 
sua existência, também é possivel abstrair da magnitude da série dé condições. 
pois eles levam tão-somente em consideração a relação dinamica / da condição 
com o condicionado. E fazem isto de um modo tal que na questão referente à 
natureza e à liberdade já nos deparamos com a dificuldade de se a liberdade 
chega a ser possivel de algum modo e se, em caso de afirmativa, cla pode subsistir 
juntamente com a universalidade da les natural da causalidade. Portanto também 
se coloca o problema de se a afirmação de que todo o efeito nó mundo deve 
se originar Ou a partir da natureza ou a partir da liberdade é uma proposição 
verdadeiramente disjuntiva, ou antes se ambas as coisas podem ocorrer. numa 
relação diversa, concomitantemente num e no mesmo evento, A correção daquele 
enunciado que reza que todos 05 eventos do mundo dos sentidos se Interconectam 
universalmente segundo leis imutáveis da natureza já está estabelecida, como um 
princípio, na analítica transcendental e não sofre qualquer exceção. Trata-se. 
pois. unicamente da questão de se. no que se refere exatamente ao mesmo efeito 
e não obstante estar este determinado segundo a natureza, também é possivel 
ocorrer a liberdade, ou se esta estã completamente excluída por aquela regra 
inviolável. E aqui aquela comum porém enganadora pressuposição da realidade 
absoluta dos fenômenos imediatamente mostra o seu influxo prejudicial no senti 
do de confundir a razão. Com efeito, se os fenomenos são coisas em si mesmas. 
então não é possivel salvar a hbérdade. Neste caso, a natureza é a causa completa 
e suficientemente determinante em si de todo o evento; a condição deste último 
está sempre contida somente na série dos fenômenos que, juntamente com o seu 
efeito, são necessários de ucordo com a lei natural, Au contrário, sc / os fenôme- 
nos por nada mais são tomados do que por aquilo que de fato são, ou seja por 
meras representações interconectadas segundo leis empíricas e não por coisas 
em st, então eles mesmos têm que ter fundamentos que não são fenômenos. No 
que tange à sua causalidade. no entanto. uma tal causa inteligivel não é determi- 
nada por Fenômenos, apesar de que os seus efeitos se manifestem c possam. deste 
modo. ser determinados por outros fenomenos. Ela esta, pois, juntamente com 
u sua causalidade, fora da séric. aÓ passo que qs seus efeitos são encontrados 
na série das condições empíricas, Em consequência, o efeito pode ser encarado, 
ao mesmo tempo, como livre no que se refere à sua causa inteligivel & como 
um resultado de fenômenos segundo a necessidade da natureza no que se refere 
aos fenômenos; trata-se de uma distinção que. quando exposta deste modo geral 
c totalmente abstrato, tem que parecer extremamente sutil e obscura, mas que 
se aclarará em sua aplicação. Aqui tão-somente pretendi fazer a seguinte obser 
vação; já que, num contexto de natureza. à interconexão universal de todos os 
fenomenos é uma lei inflexivel, esta última teria que deitar por terra necessaria- 
mente toda a liberdade caso pretendéssemos obsiinadamente aderir a realidade 
dos fenômenos. Devido à isto, uumbém aqueles que nisto seguem a opinião co- 
mum jumais conseguiram chegar ao ponto de conciliarem a natureza com a liber- 
dade. 
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| Possibilidade da causalidade arrávés da liberdade, em harmonia 
com a ler universal da necessidade natural 


Denomino inteligível aquilo que num objeto dos sentidos não é propriamen- 
te fenomeno, Conseguentemente. se aguilo que no mundo dos sentidos tem que 
ser encarado como fenomeno também possui. em si memo, um poder que não 
e objeto da intuição sensível, mas que mediante esta, não obstante, pode ser a 
causa de fenômenos, então a causalidade deste ente pode ser considerada sob 
dois aspectos: no caso de ela se referir a uma coisa em si mesma, sera inteligivel 
segundo à sua ação, ao passo que se se referir à um fenômeno no mundo dos 
sentidos será sensível segundo os seus efeitos. Por conseguinte, formar-nos-lamos 
tanto um conceito empírico quanto um conceito intelectual da causalidade da 
faculdade de um tal sujeito, sendo que ambos ocorreriam juntamente num é no 
mesmo efcito. Uma tal maneira dupla de pensar à faculdade de um objeto dos 
sentidos não contradiz a qualquer dos conceitos que temos que nos formar com 
respeito a fenômenos e a uma experiência possivel. Com efeito, já que a estes, 
pelo fato de em si não serem coisas, deve subjazer um objeto transcendental 
quê os determine como meras representações, nada impede que a este objcio 
transcendental, / afora à propriedade mediante a qual ele aparece, também atri- 
buamos uma causalidade que não é um fenômeno, não obstante O seu efeiro ainda 
assim se encontrar no fenômeno. No entanto. cada uma das causas eficientes 
teria que possuir um caráter, isto & uma lei de sua causalidade, sem a qual de 
modo algum ela seria uma causa. E neste caso teriamos, num sujeito do mundo 
dos sentidos, primeiramente um caráter empírico mediante o qual as suas ações, 
enquanto fenômenos. se interconectariam completamente com outros fenômenos 
segundo leis constantes da natureza e poderiam ser deduzidas destes fenômenos 
enquanto eles são as suas condições, constituindo. pois. em conjunção com os 
mesmos, membros de uma única série da ordem natural, Em segundo lugar, ter- 
se-ia que lhe conceder ainda um curdter inteligível mediante à qual aquele sujeito 
seria à Causa daquelas ações enquanto fenômenos; ele mesmo, no entanto, não 
se subordinaria a quaisquer condições da sensibilidade e não seria. pois, um fenó: 
meno. Ao primeiro também se poderia, chamar o caráter de uma tal coisa mó 
fenômeno, ao segundo. o caráter da coisa em si mesma. 

Este sujeito agente não se submeteria, segundo O seu caráter inteligível, à 
quaisquer condições temporais, pois o tempo é tão-somente à condição dos fenó- 
menos, mas não das coisas em si mesmas. Nele nem surgiria nem cessaria qual- 
quer eçdu; em conseglência, / ele também não estaria sujeto à lei de toda a 
determinação temporal e de todo o mutável. qual seja, a de que tudo o que ocorre 
encontra as suas causas nos fenômenos (do estado precedente). Numa palavra, 
na medida em que é intelectual, à causalidade deste sujeito agente de modo aleum 
se situaria na série das condições empíricas que tornam necessários Os eventos 
no mundo dos sentidos. É verdade que jamais se poderia conhecer imediatamente 
este carater inteligível, pois nada podemos perceber a não ser na medida em 
que aparece; entretanto, ele teria que ser pensado em adequação ao carater em- 
pirico, da mesma forma como. de um modo geral, temos que idear um Objeto 
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transcendental como à fundamento dos fenômenos, mesmo que nada saibamos 
sobre o que ele é em si mesmo. 

Conforme o seu caráter empírico, pois, enquanto fenômeno este sujeito esta- 
na submetido à ligação causal segundo todas as leis da determinação. & nestá 
medida nada mais seria dó que uma parte do mundo dos sentidos cujos eleitos 
efluiriam ininterruptamente da natureza tanto quanto qualquer outro fenômeno. 
Na medida em que os fenômenos externos neste sujeito é no fato de se conhecer 
mediante a experiência o seu caráter empírico, isto é; a lei de sua causalidade. 
todas as suas ações teriam que ser explicáveis segundo leis da natureza e todos 
Os requisitos para uma determinação perfeita e necessária das mesmas teriam 
que ser encontrados numa experiência possivel, 

t Entretanto. segundo o seu caráter inteligivel (apesar de que dele nada 
mais podemos possuir do que apenas um conceito universal) O mesmo sujeito 
teria que ser absolvido tanto de todo o influxo da sensibilidade quanto de toda 
a determinação por fenômenos: É já que, na medida em que é noumenon, nele 
nada ocorre, bem como não se encontra qualquer mudança que reclame uma 
determinação dinâmica de tempo. portanto menhuma conexão com fenómenos 
enquanto causas. então este ente atuante seria independente € livre, em suas 
ações, de toda u necessidade natural, à qual é unicamente encontrada no mundo 
dos sentidos. Dele dir-se-ja assaz acertadamente que iniciaria espontaneamente 
us seus efeitós no mundo dos sentidos. sem que a ação comece nele mesmo. 
É isto seria válido sem com tal admitir o início espontâneo dos efeitos no mundo 
dos sentidos; estes efeitos sempre estariam predeterminados por condições em- 
piricas no tempo pretérito, ainda que só por intermédio do caráter empírico (que 
só é o fenômeno do inteligível). e seriam possiveis unicamente como uma conti: 
nuação da série de causas naturais. Por conseguinte, deste modo a liberdade e 
a natureza, Cada qual cm seu significado pleno, seriam encontradas, 40 mesmo 
tempo e sem qualquer conflito, exatamente nas mesmas ações, e isto conforme 
reportarmos estas ultimas à sua causa inteligivel ou sensivel. 


* Elucidação da idéia cosmolágica de uma liberdade em ligação 
com a nccessidade universal da natureza 


Gonsiderei de bom alvitre esboçar primeiro o perfil da solução de nússo 
problema transcendental. a fim de que melhor se abranja, mediante tal, à cami- 
nhada da razão na solução do mesmo. Levando em consideração cada um em 
particular. pretendemos agora discutir os momentos de sua decisão, coisa que 
propriámente nos interessa. 

E uma lei da natureza que tudo o que ocorre possui uma causa, é que a 
causalidade desta causa, isto é, a ação, também tem, entre os fenômenos, à causa 
mediante a qual & determinada, e isto porque tal causalidade irsbede O LAMDO 
“ considerando um efeito que então surgiu, não pode sempre ter existido. mas 
tem que ter acórrido; segundo essa lei, conseglentemente, todos os eventos numa 
ordem natural são empiricamente determinados. Esta lei, através da qual véfind- 
menos podem primeiramente constituir uma natureza é fornecer objetos de uma 
experiência, é uma lei do entendimento, não sendo permitido, sob hipótese algu- 
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ma, afastar-se da mesma nem tampouco dela eximir qualquer fenomeno. Permitir 
isto implicaria pó-la fora de toda a experiência possivel e, através disto, / distin- 
gui-la de todos os objetos de uma experiência possivel. tornando-a um mero ente 
de pensamento e uma quimera. 

Apesar de que aqui pareça haver simplesmente uma cadeia de causas que 
de modo algum admite uma fatalidade absolute no regresso às suas condições, 
de maneira alguma somos detidos por esta incerteza. com efeito. cla ja foi supri 
mida na avaliação geral da antinomia da razão, na qual esta última cai quando, 
na séric dos fenômenos, procede em direção ao incondicionado. Se pretendermos 
ceder à ilusão do realismo transcendental, então não restam nem a natureza nem 
a liberdade. Trata-se aqui unicamente da seguinte questão: caso se reconheça 
uma pura necessidade natural em toda a série de todos os eventos, é possivel enca- 
rar Exatamente esta serie como um mero efeito natural sob um aspecto e como 
efeito da liberdade sob outro aspecto. ou se dá uma contradição direta entre 
estes dois tipos de causalidade? 

Dentre as causas no fenômeno. é certo que nada pode existir que possibilite, 
absoluta e espontancamente, o início de uma série. Na medida em que produz 
um evento, toda a ação, enquanto fenômeno, também é propriamente um evento 
ou acontecimento que pressupõe um outro estado no qual sé encontra a sua cau- 
sa, desta forma, tudo o que ocorre é somente uma continuação da série, sendo . 
impossivel, nesta última, qualquer início que ocorra por si mesmo. / Logo todas 
as ações das causas naturais também são, por sua vez, efeitos na sucessão tempo- 
ral, Os quais da mesma forma pressupõem suas causas na série temporal, Uma 
ação originária, mediante a qual ocorra algo que antes não existia. não pode 
ser esperada da conexão causal dos fenómenos. 

Todavia, caso os efeitos sejam fenômenos é a causa daqueles também con- 
sista num fenômeno, é também necessário que a causalidade dé sua causa tenha 
que ser exclusivamente empírica? Mesmo que para todo o efeito no fenômeno 
se exija uma conexão com a sua causa segundo as leis da causalidade empirica, 
não é antes possivel que ainda assim esta mesma causalidade empirica possa 
ser um cfcito de uma causalidade não-empírica, mas sim inteligivel, sem com 
isto interromper no minimo a sua interconexão com as causas naturais? Nú que 
diz respeito aos fenômenos, esta causalidade inteligível seria uma ação originária 
de uma causa que, nesta medida, pois, não seria um fenômeno. mas sim inteligivel 
segundo este poder, embora de resto ela tenha que ser totalmente incluída. como 
um membro da cadeia natural, no mundo dos sentidos. 

Necessitamos do principio da causalidade dos fenômenos entre si a fim de 
podermos procurar, bem como indicar, condições naturais. isto é. causas no fená 
meno, de eventos naturais. Caso isto seja concedido e não debilitado por qualquer 
exceção, então 0 entendimento, que em seu emprego empirico / não só nada mais 
ve do que a natureza em todos os acontecimentos mas também está autorizado 
para tal, ve satisfeitas todas as suas exigências, « as explicações físicas progridem 
sem obstáculo em sua senda. Ora, isto não o prejudica no minimo: posto que 
de resto também seja tão-só fietivamente elaborada à suposição de que dentre 
as causas naturais também existem algumas que possuem um poder que é unica 
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mente inteligivel enquanto a determinação do mesmo para a ação jamais repousa 
sobre condições empíricas, mas sim sobre exclusivos fundamentos do entendi- 
mento: também temos que pressupor que a ação destas causas nó fenômeno estã 
em conformidade com todas as leis da causalidade empírica. Com efeito. desta 
forma O sujeito agente. enquanto causa phacnomenon, estaria encadeado com 
a natureza numa inscparável dependência de todas as suas ações. e somente à 
phacenomenon deste sujeito (com toda a sua causalidade no fenômeno) conteria 
certas condições que teriam que ser encaradas como puramente inteligiveis. caso 
pretendessemos nos alçar do objeto empírico aq transcendental. Pois se seguimos 
a regra natural tão-somente naquilo que pode, dentre os fenômenos. ser a causa. 
então podemos nos despreocupar quanto a que tipo de fundamento destes fenó- 
menos e de sua interconexão é pensado no sujeito transcendental, o qual nos 
é empiricamente desconhecido. Este fundamento inteligivel de modo algum se re- 
lere às questões empíricas, mas concerne unicamente ao pensamento no entendi 
mento puro: / apesar de que os efeitos deste pensamento e desta ação do entendi- 
mento puro sejam encontrados nos fenômenos, estes últimos têm que não menos 
ser completamente explicáveis, segundo leis naturais, a partir de sua causa no 
fenômeno. Isto deve ser feito enquanto se toma à seu caráter estritamente empiri- 
co como q fundamento supremo da explicação. deixando totalmente de lado, co- 
mo desconhecido. o carater intelbgivel que é a causa transcendental do enráter 
empírico, a não ser na medida em que aquele é indicado unicamente por este 
enquanto constitui o seu sinal sensivel, Seja-nos permitido aplicar isto à experién- 
cia. O ser humano é um dos fenômenos do mundo dos sentidos, é nesta medida 
também uma das causas naturais cuja causalidade tem que estar sob leis empiri 
cas. Como todas as outras coisas naturais. ele, enquanto tal, também tem, conse 
quentemente, que possuir um caráter empírico. Notamos este último através das 
forças e do poder que ele externa em seus efeitos. Na natureza manimada ou 
meramente animal, não encontramos qualquer fundamento para pensar uma fa 
culdade como condicionada de um outro modo que não o meramente sensível, 
Exclusivamente o homem. que de outra maneira conhece toda a natureza somente 
através dos sentidos, se conhece a si mesmo também mediante uma puta apercep- 
ção, e isto em ações e determinações internas que ele de modo algum pode contar 
como impressões dos sentidos; para si mesmo. ele certamente é. de uma parte. 
fenômeno, mas de outra, ou seja, no que se refere a certas faculdades, um objeto 
puramente inteligivel porque a sua ação / de modo algum pode ser computada 
na receptividade da sensibilidade. Denominamos estas faculdades de entendimen. 
to é razão. Em particular a última se disungue. de uma forma bem própria é 
especial, de todas as forças empiricamente condicionadas. ja que ela pondera 
os seus objetos somente segundo idéias. determinando, a partir disto, o entendi 
mento a então fazer uso empírico de seus conceitos também puros. 

Dos imperativos que impomos, em tudo O que tange às questões práticas, 
como regras as forças que as executam, segue-se claramente ou que esta razão 
possui uma causalidade ou que, pelo menos, a representamos para nos como 
possuindo tal causalidade. O dever expressiá um po de necessidade e de conexão 
com fundamentos que não ocorre alhures com toda a natureza. Desta o entendi- 
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mento só pode conhecer o que está aí, ou o que foi, ou o que será. É impossivel 
que, na natureza, algo deva ser de outro modo do que de fato é em todas Estas 
relações temporais: o dever não tem qualquer significado quando se tem diante 
dos olhos unicamente o curso da natureza. O que deve acontecer na natureza. 
é tampouco que propriedades deve possuir um circulo, são perguntas que de mo- 
do algum podemos fazer: só é lícito, ao contrário, indagar sobre O que ocorre 
nã natureza ou que propriedades o circulo possui. 

Ora, este dever exprime uma ação possivel cujo fundamento nada mais é 
do que um simples conceito, ao passo que u fundamento de uma simples ação 
natural tem / sempre que ser um fenômeno. É claro que 4 ação tem que ser 
possivel sob condições naturais, caso O dever esteja orientado para elas: mas 
estas condições naturais não concernem à determinação do próprio arbítrio, mas 
sim unicamente ao efeito é à consequencia do mesmo fenômeno. Por maior que 
seja O número dos fundamentos naturais e dos impulsos que me incitem ao que- 
rer, não podem eles produzir o dever, mas sim unicamente um querer que, longe 
de ser necessário, é sempre condicionado: o dever expresso pela razão contrapõe 
a este Querer uma medida e uma meta, mais ainda. uma proibição e uma aulori- 
dade. Que se trate de um objeto da mera sensibilidade to agradável) ou também 
da razão pura (o bem), a razão nem cede aquele fundamento que é empiricamente 
dado, nem segue a ordem das coisas tal qual estas se apresentam no fenômeno: 
pelo contrário, com toda a espontaneidade ela se constrói uma ordem própria 
segundo idéias, à qual adapta as condições empíricas e segundo a qual declara 
necessárias até as ações que ainda não ocorreram é que talvez nem venham a 
ocorrer. Apesar disto, à razão pressupõe poder ter uma causalidade com relação 
à lodas estas ações; com efeito, de nenhum outro modo nenhum efeno na expe- 
riência poderia ser esperado de suas idéias. 

Agora permita-se que agui nos detenhamos c admitamos pelo menos como 
possivel que a razão / realmente possua uma causalidade com referência aos 
fenômenos, Neste caso, por mais que também seja razão, ela ainda assim tem 
que exibir um caráter empírico, pois toda a causa pressupõe uma regra de acordo 
com a qual certos fenômenos se seguem como efeitos: além disto. toda regra 
exige uma uniformidade de efeitos que funda o conceito de causa (enguanto uma 
faculdade). Na medida em que tem que ser aclarado a partir de meros fenómenos, 
este conceito de causa pode ser chamado de caráter empírico: este caráter é per 
manente enquanto que os seus efeitos aparecem sob formas mutáveis segundo 
a diversidade das condições acompanhantes e em parte limitadoras. 

Desta maneira, pois, o arbitrio-de todo homem possui um caráter empírico 
que nada mais é do que uma certa causalidade de sua razão na medida em que 
indica, em seus efeitos no fenômeno, uma regra segundo a qual é possivel coligir. 
segundo O seu modo é os seus graus, vs fundamentos e as ações da razão & 
Julgar os princípios subjetivos de seu arbítrio. Visto que este mesmo caráter em- 
pírico tem que ser inferido a paruir dos fenômenos enquanto seus efeitos e à partir 
da regra que a experiência indica como a eles se referindo, todas as ações do 
homem no fenômeno estão determinadas. segundo a ordem da natureza, por seu 
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caráter empírico e por todas as outras causas coatuantes: e se fosse possivel 
perserutar ate / o fundo todos os fenômenos do arbítrio humano, não haveria 
sequer uma ação humana que não fosse possível de ser predita com certeza €& 
de ser reconhecida como necessária a partir de suas condições precedentes. No 
que diz respeito a este carater empírico, pois, não há qualquer liberdade, + é 
exclusivamente segundo este caráter que podemos considerar o homem quando 
simplesmente o observamos c quando, tal qual ocorre na Antropologia, pretende- 
mos investigar fisiologicamente as causas de suas-ações. 

Mas se ponderarmos justamente estas mesmas ações com relação a razão, 
e não à especulativa a fim de explicar aquelas segundo a sua Origem. mas sim 
exclusivamente na medida em que a razão é a causa de sua produção, numa 
palavra, se compararmos estas ações com a razão tendo em vista um proposito 
prático, então encontraremos uma regra e uma ordem que são totalmente diver- 
sas da ordem da natureza. Com efeito, neste caso talvez não deveria ter ocorrido 
tudo aquilo que ocorreu de acordo com o curso da natureza é que teria inevitavel- 
mente de correr segundo os seus fundamentos empíricos. Às vezes, no entanto, 
achamos, ou pelo menos acreditamos achar, que as idéias da razão realmente 
demonstraram ter uma causalidade com respeito as ações do homem enquanto 
fenômenos, « que estas sobrevieram devido ao fato de que estavam determinadas 
não por causas empíricas, mas sim por fundamentos da razão. 

| Posto, pois, ser possivel dizer que à razão possui uma causalidade com 
respeito no fenômeno, a ação da mesma poderia muito bem ser denominada livre, 
já que ela é necessária é determinada assaz prócisâmente no seu caráter empirico 
(modo de sentir). Este, por sua vez, é determinado no caráter inteligivel (modo 
de pensar). Mas não conhecemos este último, pois o indicamos através de fenó- 
menos que dão propriamente a conhecer de uma forma imediata só o modo de 
sentir (Caráter empírico).*º? Ora, na medida em que é atribuivel ao modo de pen- 
*ar enquanto à sua causa, a ação ainda assim de modo algum resulta disto segun- 
do leis empíricas, isto é de uma forma tal que as condições da razão pura a 
precedem, mas sim unicamente que à precedam os efeitos desta última no fenô 
meno do sentido interno. Enquanto uma faculdade puramente inteligivel, a razão 
pura não está submetida à forma temporal, e portanto também não às condições 
da sucessão temporal. A causalidade da razão em seu caráter inteligivel não sur- 
&€, nem começa por voltas de um certo tempo a fim de produzir um efeito. Pois, 
| do contrário ela mesma ficaria submetida à lei natural dos fenômenos, na medi- 
da em que esta determina séries causais segundo o tempo; então a causalidade 
seria natureza, e não liberdade. Logo é possivel dizer que, se a razão pode possuir 
uma causalidade com respeito aos fenômenos, então ela é um poder através do 
qual começa, primeiramente, a condição sensivel de uma série empirica de efei- 
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ls. Pois a condição que se encontra na razão não é sensivel, e logo ela mesma 
não começa. Em decorrência disto, ocorre então aquilo por cuja falta demos 
em todas as séries empíricas: que a condição de uma serie sucessiva de eventos 
poderia cla mesma ser empiricamente incondicionada. Com efeito. aqui a condi- 
ção esta fora da série dos fenomenos tno inteligível), não estando, portanto. sub- 
metida à nenhuma condição sensivel é à nenhuma determinação temporal por 
causas precedentes. 


Numa outra relação, não obstante, exatamente a mesma causa tambem per- 
tence à série dos fenômenos. O próprio ser humano é um fenômeno. O seu arbi- 
tio possui um caráter empírico que constitui a causa (empírica) de todas as suas 
ações. Nenhuma das condições que determinam à homem de acordo com este 
caráter deixa de estar contida na série dos cventos naturais e de obedecer à lei 
da mesma; segundo esta lei, não é encontrada nenhuma causalidade empírica. 
mente incondiciônada daquilo que ocorre no tempo. Devido a isto, nenhuma ação 
dada pode começar de um modo absolutamente espontanço (pois ela só pode 
ser percebida / como um fenômeno). Da razão não sé pode dizer. no entanto, 
que aquele estado no qual ela determina o arbítrio preceda um outro no qual 
se determina este mesmo estado. Com efeito. já que a razão não é propriamente 
um fenomeno não está submetida à quaisquer condições da sensibilidade, nela 
não ocorre, mesmo no concernente à sua causalidade, uma sucessão temporal; 
logo não se pode lhe aplicar a lei dinâmica da natureza que determina, segundo 
regras, a sucessão tempora|, 


À razão &, pois, a condição permanente de todas as ações de arbitrio sob 
as quais se manifesta o homem. Antes mesmo que ocorra, cada uma delas estã 
predeterminada no caráter empírico do ser humano. Tendo em visa o caráter 
inteligível, do qual o empírico é só o esquema sensível. não vale qualquer antes 
ou depois; sem levar em conta à relação temporal na qual estã com outros fenó- 
menos, cada ação consiste no efeito imediato do caráter imeligivel da razão pura, 
à qual, portanto, age de um modo livre sem estar dinamicamente determinada, 
na cadeia das causas naturais. por fundamentos externos e internos, porém prece- 
dentes segundo 0 tempo. Esta sua liberdade não pode ser encarada, de um modo 
exclusivamente negativo, como uma independência frente a condições empíricas 
(pois mediante tal a Faculdade da razão cessaria de ser uma causa dos fenôme- 
nos, mas ela / também pode ser indicada positivamente por uma faculdade de 
iniciar espontaneamente uma série de eventos. Deste modo, nada começa na prá- 
pria razão, mas ela, enquanto condição incondicionada de toda a ação de arbi- 
trio, não admite quaisquer condições precedentes segundo q tempo como instân- 
cia superior; pois o seu efeito começa na série dos fenômenos, mas jamais pode 
constituir um inicio absolutamente primeiro na mesma, 

A fim de explanar & princípio regulativo da razão mediante um exemplo 
retirado de seu emprego empírico e não de confirmá-lo (pois demonstrações deste 
genero são imprestáveis para afirmações transcendentais), tome-se uma ação de 
arbítrio, por exemplo, uma mentira maldosa mediante a qual um homem LTOUXE 
uma certa contusão à sociedade. Seja examinada, em primeiro lugar, quanto às 
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motivações a partir das quais emergiu e, em seguida, julga-se como ela pode 
scr imputada ao agente juntamente com as suas consegiencias. Com O primeiro 
propósito, remonta-se o seu caráter empírico às suas fontes, as quais serão detec- 
tadas numa educação defeituosa, em más companhias. em parte também na ma- 
lignidade de uma indole insensível à vergonha: em parte estas fontes também 
são atribuídas à leviandade e à irreilexão, sem contudo negligenciar as causas 
ocasionais que a tal ato deram azo. Em tudo isto procede-se, de um modo geral. 
da mesma forma que na investigação da série de causas que determinam um 
efeito natural dado. Apesar de se / crer que a ação esteja determinada mediante 
Lal. nem por isto admoesta-se menos O agente, nem por sua indole infoliz nem 
pelas circunstâncias que sobre ele influiram, e muito menos devido ao modo co- 
mo anteriormente conduziu a sua vida; pois pressupõe-se que é possivel por total- 
mente de lado a natureza de sua conduta anterior, bem como encarar, de um 
lado, a série decorrida de condições como não-ocorrida e. de ouiro. este ato como 
totalmente incondicionado, considerando q estado anterior. como se o agente 
com isto iniciasse, de todo espontancamente. uma série de consequências. Esta 
admoestação se funda sobre uma lei da razão por meio da qual se encara esta 
ultima como uma causa que, sem levar em conta todas as condições empíricas 
mencionadas, poderia e deveria determinar diversamente o comportamento do 
homem. E se vê a causalidade da razão não como simplesmente concorrendo 
para aquela conduta, mas sim em si mesma como completa, apesar de que as 
motivações sensíveis antes se lhe oponham do que a favoreçam. A ação é atribui 
da ao caráter inteligível do homem, e agora, no momento em que mente, ele 
é totalmente culpado; portanto, desconsiderando todas as condições empíricas 
do ato, a razão era integralmente livre, é a mentira é de todo imputável à sua 
OMISSÃO. 

Tem-se em mente neste juizo de atribuição, e é fácil notá-lo, que a razão 
de modo algum é afetada por toda aquela sensibilidade. que ela não muda (mes- 
mo que se alterem os seus fenômenos, ou seja, / 0 modo pelo qual ela se manifesta 
em seus efeitos) e que nela não ocorre um estado anterior que determine à subse- 
quente; por conseguinte, a razão de modo algum pertence à série das condições 
sensíveis que tornam às fenômenos necessários segundo leis da natureza. A razão 
esta presente é é sempre à mesma em todas as ações do homem em todas as 
circunstâncias temporais, mas ela mesma não é no tempo nem atinge um novo 
estado no qual antes não estava; com referência a este novo estado, cla é determi- 
nante, mas ndo determinável. Consequentemente, não se pode indagar por que 
à razão não se determinou de quiro modo, mas sim unicamente por que, mediante 
a sua causalidade, ela não determinou diversamente os fenômenos. À isto, no 
entanto, qualquer resposta é impossivel. Com efeito, um outro caráter inteligível 
teria dado um outro caráter empírico; e quando dizemos que. sem levar em conta 
todo o modo anterior de conduzir a sua vida, O agente poderia não ter mentido? 
Então isto só significa que à ação se encontra imediatamente sob o poder da 
razão, E que esta última, em sua causalidade, não está submetida à quaisquer 
condições do fenômeno e do curso temporal. Mas a diferença de tempo, embora 
capital no que tange as relações reciprocas dos fenômenos entre si, já que em 
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51 mesmos os fenômenos não são nem coisas nem Causas, não pode fazer qual- 
quer diferença para a relação que se estabelece entre à ução ca razão. 

! Com respeito à sua causalidade. no julgamento de ações livres só pode- 
mos chegar ate a causa intel igivel, mas não ir além da mesma; podemos conhecer 
que ela É livre. isto é, determinada independentemente da sensibilidade, € que 
deste modo ela pode ser a condição dos lenômenos que não é condicionada pelas 
sentidos dos fenômenos. Mas porque o caráter inteligível resulta, nas circunstan- 
cias existentes, exatamente nestes fenômenos é neste caráter empírico é uma ques- 
tão que ultrapassa tão de longe a faculdade de nossa razão para responder, e 
até todo à direito de ela sequer perguntar, como se se indagasse pór que o ubjeto 
transcendental de nossa intuição sensivel externa só dá uma Intuição no espaço 
e não qualquer outro tipo de intuição. Só a tarefa que tinhamos a solver de modo 
algum nos obriga a tanto. Tratava-se unicamente de saber se a liberdade confli- 
tua, numa e nã mesma ação, com a necessidade natural; respondemos suficionte- 
mente tal questão ao mostrarmos que, já que na primeira é possível uma relação 
a um gênero de condições totalmente diverso do que na última, a lei desta não 
afeta a anterior, é que, portanto, ambas podem ocorrer independentemente uma 
da outra € sem interferências reciprocas. 


o. ma 


É recomendável observar que no acima dito não Livemos a pretensão de 
expor a realidade da liberdade enquanto uma das faculdades / que contém a 
causa dos fenômenos do nosso mundo sensível. Com efeito. além de que istó 
de modo algum constituiria uma consideração transcendental a trabalhar exclusi- 
vamente com conceitos, também não seria possível concretar tal meta na medida 
em que a partir da experiencia jamais podemos inferir algo que de modo algum 
pode ser pensado segundo leis da experiência. Além disto, também de maneira 
alguma intentamos demonstrar seguer à possibilidade da liberdade: pois tal em- 
preitada também não teria sido exitosa, já que em geral não podemos conhecer, 
a partir de puros conceitos a priori, a possibilidade de qualquer fundamento real 
ou de qualquer causalidade. A liberdade é aqui tratada unicamente como uma 
ideia transcendental mediante 4 qual à razão pensa iniciar absolutamente a série 
das condições no fenômeno através daquilo que não é condicionado pelos senti- 
dos, enredando-se assim numa antinomia com aquelas mesmas leis que cla pres: 
ereve ao uso empírico do entendimento. Mostrar que esta antinomia repousa so- 
bre uma simples aparência e que a natureza pelo menos não conflitua com a 
causalidade a partir da liberdade era à única coisa que podiamos fazer e também 
aquela que única e exclusivamente nos interessava. 


É IV. Solução da idéia cosmológica da totalidade da dependência 
dos fenomenos, segundo a sua existência em geral 


Na subseção precedente consideramos as mudanças do mundo dos sentidos 
em sua série dinamica, cada uma delas estando subordinada a uma outra enguan- 
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to à sua causa. Empregaremos agora esta série de estados unicamente com 0 
hto de que nos conduza à uma existência que possa ser à condição suprema 
de todo o mutável, ou seja, ao enié necessário. Não se trata aqui da causalidade 
incondicionada, mas sim da existencia incondicionada da própria substância. Lo- 
go à serie que temos diante de nos e propriamente constituida só de conceitos, 
e não de intuições na medida em que uma é a condição da outra. 


Ve-se facilmente, no entanto, que em parte alguma da série da existência 
dependente pode haver, já que tudo é mutável no conjunto dos fenômenos e, 
portanto, condicionado na existência, qualquer membro incondicionado cuja 
existência fosse absolutamente necessária. Consegientemente, se Os fenômenos 
fossem coisas em si mesmas e se exatamente devido à isto à sua condição sempre 
pertencesse a uma c a mesma série de intuições que o condicionado, jamais pode- 
ria existir um / ente necessário enquanto à condição da existência dos fenômenos 
do mundo sensivel. 

Q regresso dinâmico, no entanto, traz em si o seguinte traço característico 
que o distingue do regresso matemático: já que este último lida propriamente 
só com a CompÓósição das partes num todo ou com a decomposição de um todo 
em suas partes. as condições desta série sempre tem que ser encaradas como 
partes da mesma, portanto, como homoógêncas «, consequentemente, como feno- 
menos. Ao invés disto, no regresso dinamico a condição não perfaz necessaria- 
mente uma séric empirica com o condicionado, visto que não se trata nem da 
possibilidade de um todo incondicionado a partir de partes dadas nem da de 
uma parte incondicionada para um todo dado, mas sim da derivação ou de um 
estado a partir de sus causa ou da existência contingente da própria substância 


os 


a partir da existência necessária. 


Nesta aparente antinomia que jaz diante de nós. resta-nos ainda uma saída, 
já que ambas as proposições mutuamente conflitantes podem, numa relação di- 
versa, ser verdadeiras ao mesmo tempo. Tanto todas as coisas do mundo dos 
sentidos podem ser totalmente contingentes, e. portanto. também possuir uma 
existencia que é sempre tâu-só empiricamente condicionada, quanto também po- 
de ocorrer uma condição não-empirica de toda a série, ou seja, um ente incondi- 
cionadamente necessário. Com efeito, este último, enquanto condição inteligível, 
de modo algum pertenceria à séric como um seu membro (nem mesmo como 
o membro supremo) / nem tornaria empiricamente incondisionado qualquer 
membro da serie; ao contrário, permitiria que todo o mundo dos sentidos seguisse 
exisundo do modo empiricamente condicionado que perpassa todos os stus mem» 
bros. No que concerne a tal questão, este modo de pór uma existência incondicio- 
nada como à fundamento dos fenômenos distinguir-se-ia da causalidade empiri- 
camente incondicionada (da liberdade), vista no artigo anterior. no seguinte: na 
liberdade, à própria coisa, enquanto causa (substantia phacnomenon), ainda as- 
sim pertenceria à séric de condições, e somente a sua causalidade seria pensada 
como inteligivel, ao passo que aqui o ente necessário teria que ser pensado como 
totalmente fora da série do mundo sensivel (enquanto ens extra mundanum) & co- 
mo puramente inteligivel. Somente através deste procedimento é possivel evitar 
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que este ente mesmo seja submetido à lei da contingência é da dependência de 
todos às fenômenos. 

No que se refere à esta nossa tarefa. pois, o princípio regulativo da razão 
consiste em que tudo no mundo dos sentidos tenha uma existência empiricamente 
condicionada e que em parte alguma haja uma necessidade incondicionada com 
respeito a qualquer uma de suas propriedades, bem como Que não exista Qualquer 
membro da série de condições do qual não se tenha Sempre que esperar, e procu- 
rar na medida do possível, a condição empírica numa experiência possivel; além 
Gasto, nada nos autoriza a derivar qualquer existência a partir de uma condição 
exterior à série empírica, bem como também considerá-la como absolutamente 
independente c autônoma na própria série. Mediante tal. no entanto, este princi- 
pio de modo algum desmente a asserção / de que toda a série possa estar fundada 
sobre algum ente inteligivel (€ que, devido a isto. está livre de toda a condição 
empírica, contendo antes o fundamento da possibilidade de todos estes fenôme- 
nos). 

Entretanto, não temos aqui & intenção de demonstrar a existência incondi- 
cionadamente necessária de um ente. ou de sequer nisto fundamentar a possibili- 
dade de uma condição puramente inteligivel da existência dos fenômenos do 
mundo sensivel; tanto quanto restringimos a razão para que ela não abandone 
o fio das condições empíricas nem se perca em fundamentos de explicação que 
são iranscendentes c incapazes de qualquer apresentação in concreto, trata-se 
tão-somente de também cercear. por outro lado, a lei do uso meramente empirico 
do entendimento no sentido de que nem decida sobre à possibilidade das coisas 
em geral nem declare o inteligivel como impossível! simplesmente porque este 
não é utilizado por nós na explicação dos fenômenos. Mediante tal, pois, SÓ se 
mostra que a contingência universal de todas as coisas naturais, bem como de 
todas as suas condições (empiricas), pode muito bem coexistir com o pressuposto 
arbirario de uma condição necessária, embora puramente inteligível: é como 
não é possivel encontrar qualquer contradição verdadeira entre estas afirmações. 
ambas podem ser verdadeiras. Por mais que um tal ente absolutamente necessário 
do entendimento seja cm si impossivel, isto de modo algum pode ser inferido 
nem a partir da / contingência e dependência universais de tudo O que pertençe 
ao mundo dos sentidos, nem a parir do princípio que nos impede tanto de nos 
determos em qualquer um dos membros do mundo dos sentidos, enquanto contin- 
sente, quanto de nós reportarmos a uma causa exterior ao mundo, A razão segue 
& sua trilha no uso empírico e a sua trilha particular no uso transcendental. 

O mundo dos sentidos nada mais contém do que fenômenos: estes, no entan- 
to, são meras representações que são sempre, por sua vez, condicionadas de um 
modo sensível. E já que aqui jamais temos coisas em « mesmas como nossos 
objetos, não é de admirar que nunca estejamos autorizados a dar um salto para 
além do conteúdo da sensibilidade ão tratarmos de um membro das séries empiri- 
cas, seja ele qual for. como se estivéssemos lidando com coisas em si mesmas 
que existissem fora dé seu fundamento transcendental & que se poderia abandonar 
para, fora delas, procurar a causa de sua existência; é certo que isto teria que 
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finalmente ocorrer Com as coisas contingentes. mas não com meras representa- 
goes de coisas cuja própria contingência só é fenomeno, e pode exclusivamente 
conduzir áquele regresso que determina os fenómenos, isto é, que é empírico. 
Por outro lado, pensar um fundamento inteligivel dos fenômenos, isto é, do mun- 
do dos sentidos. e pensado como liberto da contingência dos fenômenos, não 
é contrário nem a um regresso empírico irrestrito na série dos fenômenos nem 
à contingência / universal dos mesmos. Isto, no entanto. também é a única coisa 
que tinhamos a fazer para suprimir à aparente antinomia, e só poderia ser feita 
desta maneira. Com efeito, se a respectiva condição para todo o condicionado 
(segundo a existencia) é sensivel, exatamente devido a isto pertencente à série, 
entdo Cla mesma é, por sua vez, condicionada (como o revela a antítese da quarta 
antinomia). Ou teria, pois, que permanecer um conflito com a razão, à qual exige 
à Iincondicionado, ou este último teria que ser posto fora da série, no inteligível. 
cuja necessidade nem exige nem admite qualquer condição empírica: e em decor- 
rência ele é incondicionadamente necessário no que tange aos fenômenos. 

O uso empírico da razão (no que concerne às condições da existência no 
mundo dos sentidos) não é afetado pela admissão de um ente puramente inteligi- 
vel, do contrário. segundo o princípio da contingência universal, ele passa de 
condições empíricas a condições mais elevadas que, da mesma forma, sempre 
são empíricas. Quando se trata do uso puro da razão (lendo em vista fins), este 
principio regulativo tampouco exclui a aceitação de uma causa inteligível que 
não esteja na séric. Pois então aquela causa inteligivel significa unicamente O 
tundamento, para nós puramente transcendental e desconhecido, da possibilidade 
da série sensivel em geral; a sua existência, independente de todas as condições 
sensíveis e Incondicionadamente necessária / no que respeita às mesmas, de modo 
algum se opõe à contingência ilimitada dos fenômenos, e por isso também não 
ao regresso na séric das condições empíricas, & qual não cessa em ponto algum, 


NOTA FINAL A TODA A ANTINÔMIA DA RAZÃO PURA 


Enquanto o objeto dos conceitos de nossa razão é simplesmente formado 
pela totalidade das condições no mundo dos sentidos e pelo que com respeito 
a este pode resultar em benefício da razão, as nossas idéias por certo são trans 
cendentais, mas também cosmológicas. Tão logo, no entânto, ponhamos o incon- 
dicionado (o qual propriamente nos interessa) naquilo que se situa totalmente 
fora do mundo dos sentidos, portanto, fora de toda experiência possivel, as ideias 
se tornam transcendentes. Elas não servem exclusivamente para completar o uso 
empírico da razão (que sempre permancce uma idéia jamais a realizar, mas ainda 
assim a perseguir); no contrário. elas se apartam completamente disto c para 
si mesmas constituem objetos cuja matéria não é retirada da experiencia e cuja 
realidade objetiva também não repousa sobre a completude da série empirica, 
mas sim sobre conceitos puros a priori. Tais idéias transcendentes possuem um 
objeto puramente inteligível, é é claro que se pode admitilo como um objeto 
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transcendental, do qual de resto nada se sabe; no entanto, para pensá-lo como 
uma coisa determinável mediante os seus predicados internos é distintivos, não 
temos a nosso favor nem / fundamentos de possibilidade (enquanto € independen- 
Le de todos os conceitos da experiência) nem a minima Justificativa para admitir 
um tal objeto, & em consequência este nada mais é do que um ente de pensamento. 
Dentre todas as idéias cosmológicas, no entanto. aquela que provocou a quarta 
antinomia nos compele a venturar este passo. Com efeito, a existência dos fenô- 
menos, que em si mesma é total e absolutamente infundada. nos exortu a procurar 
algo diverso de todos os fenômenos, e. portanto. um objeto inteligível no qual 
cesse esta contingência. Mas quando uma vez tomamos a liberdade de admitir 
uma realidade auto-subsistente fora do âmbito de tóda a sensibi lidade. os fenôme- 
nos só podem ser encarados como modos contingentes pelos quais entes que 
são propriamente inteligências representam objetos inteligiveis: em decorrência 
disto, nada mais nos resta do que a analogia, segundo a qual nos utilizamos 
dos conceitos da experiência para ainda assim nos formarmos algum conceito 
a respeito de coisas intelipíveis, das quais, em si, não temos o minimo conheci- 
mento. Já que não aprendemos a conhecer O contingente de outro modo que 
mediante a experiência, mas que aqui o assunto gira em torno de coisas que 
de modo algum devem ser objetos da experiência, teremos que derivar o conheci. 
mento das mesmas & partir daquilo que em si é necessário, a partir de conceitos 
puros de coisas em geral, Por conseguinte, o primeiro passo que damos pura 
além do mundo sensível / nos cunstrange tanto a começar a busca de novos 
conhecimentos com a investigação do ente absolutamente necessário quanto a 
derivar dos seus conceitos Os conceitos de todas as coisas na medida em Que 
são puramente inteligiveis: ecestaa tentaliva que pretendemos encetar RO capitu- 
lo seguinte. 


CAPITULO TERCEIRO DO LivRO SEGUNDO DA DIALÉTICA TRANSCENDENTAL 


O ideal da razão pura 
SEÇÃO PRIMEIRA 
DO IDEAL EM GERAL 


Vimos atima que sem as condições da sensibilidade nenhum objeto absolu- 
tamente pode ser representado mediante conceitos puros o entendimento, porque 


faltam as condições da sua realidade objetiva e neles não se encontra senão à 
simples forma do pensamento, Tais conceitos não obstante, podem ser apresenta- 
dos in concreto, quando são aplicados aús fenômenos; nestes, com efeito eles 
propriamente possuem a matéria para o conceito empírico que não é senão um 
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conceito in concreto do entendimento. As idéias, porem, estão ainda mais afasta- 
das da realidade objetiva do que as categorias, pois não se pode encontrar ne- 
nhum fenômeno em que as idéias se deixem representar in concreto. Elas contêm 
uma certa / completude que nenhum conhecimento empírico possivel chega a 
alcançar é a razão visa nelas somente uma unidade sistemática, à qual procura 
aproximar a unidade empirica possível sem jamais a alcançar inteiramente. 


Entretanto, mais afastado ainda da realidade objetiva do que a idéia parece 
estar aquilo que denomino o ideal e pelo qual entendo a idéia não simplesmente 
in concreto mais in individuo. isto é. como uma coisa singular, determinável ou 
mesmo determinada unicamente mediante a idéia. 


Na sua inteira perfeição a humanidade contém não somente a extensão de 
todas as propriedades essenciais pertencentes à natureza humana (que constituem 
O nosso conceito dessa natureza) até a congruência completa com os seus fins, 
O que formaria a nossa idéia da humanidade perfeita, mas contém além disso 
tudo o que fora desse conceito pertence à determinação completa da idéia, De 
fato, de todos os predicados contrapostos um somente pode adaptar-se a idéia 
do homem perfeito. O que para nós é um ideal cra para Platão uma idéia do 
entendimento divino, um objeto singular na intuição pura desse entendimento. 
o mais perfeito de toda espécic de entes possíveis é o fundamento originário de 
todas as cópias do fenômeno. 

* Mas sem nos elevirmos tanto temos de confessar que à razão humana 
contém não apenas idéias mas também ideais que, na verdade. não possuem uma 
força criadora como as platônicas e, contudo, uma força prática (como principios 
regulativos) subjazendo à possibilidade da perfeição de certas ações. Os concei- 
tos morais não são conceitos totalmente puros da razão, porque a seu fundamen- 
tó encontra-se algo empírico (prázer ou dor). Todavia, com respeito ao princípio 
pelo qual a razão põe barreiras à liberdade, que em si é alegal (portanto, se 
se considera simplesmente a sua forma), tais conceitos podem bem servir como 
exemplos de conceitos puros da razão. À virtude é com ela a sabedoria humana 
na sua inteira pureza são idéias. O sábio, porém (o estóico). é um ideal. isto 
é, um homem que existe meramente no pensamento. mas que € inteiramente con- 
gruente com a idéia da sabedoria. Do mesmo modo como a idéia fornece a regra, 
& ideal serve em tal caso de arquétipo para a determinação completa da cópia; 
é nós não possuímos outra medida orientadora das nossas ações senão o compor- 
tamento desse homem divino em nós, com o qual nos comparamos, nos julgamos 
e pelo qual nos tornamos melhores, se bem que ninguém jamais possa alcançá-lo, 
Conquanto não se possa conceder realidade objetiva (existência) a esses ideais. 
nem por 1550 eles devem ser considerados quimeras, pois fornecem uma medida 
indispensável à razão, que precisa do conceito daquilo que / é totalmente perfeito 
na sua espécie para avaliar e medir com base nele o prau é os defeitos daquilo 
que é imperfeito. Querer, todavia, realizar o ideal num exemplo, isto é, no fenó- 
meno — máis Ou menos cómo o sábio num romance — é impraticável e além 
disso possui algo absurdo e pouco edificante, enquanto às barreiras naturais que 
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prejudicam continuamente a completude na idéia tornem impossível toda a ilusão 
em tal tentativa, tornando deste modo suspeito c semelhante à uma simples ficção 
o próprio bem que se encontra na idéia. 

Assim estão as Coisas com respeito ao ideal da razão, que sempre tem de 
repousar sobre conceitos determinados e servir de regra e de arquetipo, quer para 
ser seguido quer para se julgado. Bem diverso É o caso daquelas criaturas da 
capacidade da imaginação, que ninguém pode explicar e sobre as quais ninguém 
pode fornecer um conceito compreensível: elas. por assim dizer, são monogra- 
mas, traços isolados, que não são determinados por nenhuma suposta regra é 
que. por assim dizer. constituem mais uma especie de contorno vago no meio de 
experiências diversas do que uma imagem determinada, semelhante à que os pin- 
tores e tisionomistas pretendem ter em sua cabeça c devem ser um perfil incomu- 
nicavel dos seus produtos ou dos seus juizos. Essas vagas imagens podem ser 
chamadas, se bem que só impropriamente, ideais da sensibilidade, porque devem 
ser o modelo inatingivel de intuições empíricas possíveis e não / fornecem toda- 
via nenhuma regra suscetível de explicação e de exame. 

O intuito da razão com o seu ideal É a determinação completa segundo 
regras a priori. Por isso ela pensa um objeto que deve ser completamente determi- 
nável segundo princípios, sc bem que na experiencia faltem as condições suficien- 
tes para tanto € que O próprio conceito seja, portanto. transcendente. 


SEÇÃO SEGUNDA DO CAPÍTULO TERCEIRO 


DO IDEAL TRANSCENDENTAL (PROTOTYPON TR ANSCENDENTALE) 


Todo conceito é indeterminado com respeito ao que não está contido nele 
e está subordinado ao princípio da determinabilidade, ou seja, que de cade dois 
predicados opostos contraditoriamente entre si somente um pode ser-lhe atribui 
do. Este princípio repousa sobre o prinsipio de contradição e por isso é um 
princípio meramente lógico, que abstrai de todo o conteúdo do conhecimento 
para ter presente somente a forma lógica do mesmo. 

Toda coisa quanto à sua possibilidade está. porém, subordinada ainda ao 
principio da determinação completa, conformemente ao qual de tados os predica- 
dos possiveis das / coisas. enquanto são comparados com os seus Opostos, um 
deles tem de convir-lhe. Tal predicado não repousa meramente sobre O principio 
de contradição, pois ele considera, além da relação de dois predicados conflitan- 
les entre st, ainda cada coisa cm relação com à inteiro possibilidade como bt 
conjunto de todos os predicados das coisas em geral e, enquanto pressupõe tal 
possibilidade como condição a priori, representa cada coisa como derivando a 
sua própria possibilidade do seu grau de participação naquela inteira possibilida- 
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de.º' Portanto, o principium da determinação completa refere-se 20 conteúdo 
e não simplesmente à forma lógica, Ele & o princípio da síntese de todos os predi- 
cados que devem formar o conceito completo de uma coisa é não simplesmente 
a representação analítica mediante um dos predicados opostos, é contém um 
pressuposto transcendental, a saber, / a matéria para toda q possibilidade, à qual 
deve conter a priori os dados para a possibilidade peculiar de cada coisa. 

A proposição: todo o existente é completamente determinado não significa 
somente que de cada par de predicados opostos dados um deve ser atribuido 
à coisa existente, mas significa isto também com respeito a todos os predicados 
possíveis. Mediante essa proposição não somente os predicados são comparados 
logicamente entre si, mas a própria coisa é comparada transcendentalmente com 
o conjunto de todos os predicados possíveis. Tal proposição quer significar que, 
para se conhecer completamente LENA COISA, Lem-se que com hecer todo à possivel] 
e determiniá-la através deste, quer positiva quer negativamente. À determinação 
completa, consequentemente, é um conceito que jamais podemos apresentar in 
concreto na sua totalidade. Este conceito, portanto, sé funda sobre uma idéia 
com sede exclusivamente na razão, a qual prescreve ao entendimento a repra 
de seu inteiro uso. 

Ora, se bem que esta idéia do conjunto de toda a possibilidade — enquanto 
tal conjunto subjaz como condição à determinação completa de cada coisa — 
seja cla mesma ainda indeterminada com PESpelto SOS predicados que possam 
constituir esse conjunto, e se bem que mediante tal idéia não perisemos senão 
um conjunto de todos os predicados possiveis em geral, numa investigação mais 
aprofundada encontramos que essa idéia como conceito originário elimina uma 
multidão de predicados que já são dados como derivados através de / outros 
CH ju não podem SEr compativeis entre si, encontramos ainda que se a mesma 
idéia purifica-se atê o ponto de um conceito determinado de modo completamente 
a priori, tornando-se assim o conceito de um objeto singular que é completamente 
determinado mediante a simples idéia e que, por conseguinte, tem de ser denomi- 
nado ideal da razão pura. 

Se considerarmos todos os predicados possiveis, não apenas logicamente 
mas transcendentalmente, isto €, segundo q seu conteúdo que pode ser pensado 
a priori, descobrimos que através de alguns é representado um ser, é airavés 
de outros, um simples não-ser. A negação lógica, que é indicada exclusivamente 
pela particula não, jamais é propriamente inerente a um conceito, mas somente 
a uma relação dele com um outro conceito no juizo e nem de longe, pois. É 
suficiente para designar um conceito com vistas ao seu conteúdo. A EXpressão 
“não mortal” de modo algum pode tornar cognoscivel o fato de que atraves dela 
é representado um simples não-ser no objeto, antes, deixa intato todo o conteúdo. 


** Mediante este princípio, portanto, cada coisa é referida à um correlatum comum. a saber, à possibilidade 
completa que, se (isto é, à materia de todus os predicados possiveis) fosse ensontiada mu idéis de uma 
única coisa, provaria uma afinidade de todo o possivel mediante à identidade do fundamento da-sua detérmi- 
nação completa. A determinabilidade de todo conceito está subordinada à universalidade (universalitas) 
do principio da exclusão de um meio termo entre dois predicados opostos. mas a determinação de uma 
coisa à rotalidade (universitas) ou ao conjunta de todos os predicados possiveis. 


| 


OZ 


290 KANT 


Uma negação transcendental, ao contrário. significa O não-ser em si mesmo, ao 
qual é contraposta a afirmação transcendental: esta é um algo, cujo conceito 
Expressa Ja em si mesmo um ser, denominando-se, em virtude disso, realidade 
(corsalidade), pois unicamente através dela e somente até onde ela alcança são 
os objetos um algo (coisas). A negação a ela contraposta, ao invés, / sipnifica 
uma simples carência e onde apenas esta for pensada representar-se-à a supressão 
de toda a coisa. 

Ora, ninguém pode pensar determinadamente uma negação sem que tenha 
posto como lundamento a afirmação oposta. O cego de nascença não pode for- 
mar-se à minima representação das trevas porque não possui uma representação 
da luz; o selvagem não pode formar-se nenhuma representação da pobreza, por- 
que não conhece a abastança.*? O ignorante não possui um conceito da suá 
ignorância, porque não possui um conceito da ciência etc. Portanto, todos os 
conceitos de negação também são derivados, c as realidades contém os dados 
e. por assim dizer, a matéria ou o conteúdo transcendental para a possibilidade 
e à determinação completa de todas as coisas. 

Se à base da determinação completa, portanto. é posto em nossa razão um 
substratum transcendental que contenha por assim dizer a inteira próvisão do 
material donde todos os predicados possiveis das coisas podem ser tirados, então 
esse substratum não é outra coisa senão a idéis de um todo da / realidade (omni- 
tudo realitatis), Todas as verdadeiras negações não são, pois. senão limites: elas 
não poderiam ser chamadas ussim se não estivessem fundadas no ilimitado (o 
todo). 

Com esta posse completa da realidade. porem. É representado também Ú 
conceito de uma coisa em si mesma como completamente determinado: e o con 
ecito de um ens realissimum é O conceito de um ente singular. porque entre todos 
os predicados contrapostos na qua determinação é encontrado um. a saber. aque 
le que pertence ao ser de um mundo absoluto. Ha, portanto, um ideal transcen- 
dental na base da determinação completa que se encontra necessariamente em 
tudo à CL CXISte E QUe constitui q condição materia! suprema c completa da 
sua possibilidade. A esta condição deve ser reconduzido todo à pensamento dos 
objetos em geral com respeito so seu conteúdo. Mas sé trata também do único 
ideal verdadeiro e próprio de que é Cupaz à razão humana, pois somente neste 
caso um conceito em si universal de uma coisa é determinado completamente 
por st mesmo e e conhecido como a representação de um individuo. 

A determinação lógica de um conceito pela razão repousa sobre um silugis- 
mo disjuntivo, no qual a premissa maior contém uma divisão lógica (a divisão 
da esfera de um conceito universal à à premissa menor limita essa esfera a uma 
parte c / à conclusão determina o conceito mediante esta parte, O conceito uni- 
versal de uma realidade em gera] não pode ser dividido à priori. porque sem 


“E As observações « os cáleulos dos asirônomos ensinarám nos multa coisa admirável, mas à mais impor. 
tante c que descobriram q abismo da nossa Ignorância, O que sem esses conhecimentos à razão humana 
jamais teria podido sE representar como tão grande, à reflexão sobre essa innorância tém que produzir 
“ma grande mudança na determinação dos objetivos últimas do uso da nossa razão. 
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à experiência não se conhece qualquer modo determinado de realidade que esti 

vesse contido naquele genero. Portanto. a premissa maior transcendental da de- 
terminação completa de todas as coisas não É outra senão a representação do 
conjunto de toda a realidade, não simplesmente um conceito que compreende 
506 st todos os predicados segundo o seu conteudo transcendental, mas um con- 
certo que compreende tais predicados em si. É a determinação completa de cada 
coisa repousa sobre a limitação desse todo da realidade, na medida em que uma 
parte dela é atribuida à coisa e o resto lhe E excluído; o que concorda com a 
alternativa da premissa maior disjuntiva e da determinação do objeto na premissa 
menor mediante um dos membros dessa divisão, Assim O uso da razão, mediante 
o qual ela pos o ideal transcendental como fundamento de sua determinação 
de todas as coisas possiveis. é análogo ao uso segundo o qual ela procede nos 
silogismos disjuntivos. Este foi o princípio que acima pus como fundamento da 
divisão sistemática de todas as idéias transcendentais e segundo o qual tais idéias 
são produzidas paralela É correspondentemente gos tres modos de siogismos. 

Compreende-se por si que para este seu fim, a saber, para representar-se 
unicamente a determinação completa e necessária das coisas, a razão não / pres 
supõe a existência de um tal ente que é conforme au ideal, mas somente à idéia 
do mesmo para derivar de uma totalidade incondicionada da determinação com- 
pleta a totalidade condicionada, isto é, a totalidade do que é limitado. Para a 
razão. portanto, o ideal é o medelo (prototypon) de todas as coisas, as quais 
cm gonjunto como cópias imperfeitas (ectypa) tiram dele a matéria para a sua 
possibilidade e enquanto se aproximam mais ou menos dele permanecem sempre 
infinitamente distantes para alcançá-o. | 

Deste modo toda à possibilidade das coisas (da sintese do múltiplo segundo 
o seu conteúdo) é considerada derivada « unicamente a possibilidade daquilo 
que encerra em si toda a realidade é considerada originária. Com efeito. todas 
as negações (embora sejam os únicos predicados pelos quais tudo o mais pode 
distunguir-se do ente realissimo) são simples limitações de uma realidade maior 
c, enfim, da realidade suprema: por conseguinte. pressupõem a esta é quanto 
ao conteudo são simplesmente derivadas dela. Toda a multiplicidade das coisas 
é somente um modo variado de limitar o conceito da realidade suprema. que 
é O seu substrato comum, assim como todas us figuras somente são possíveis 
como diversos modos de limitar u espaço infinito. Consequentemente, o objeto 
do ideal da razão — à qual se encontra meramente nela — é também à ente 
originário (gens originarium); enquanto não possui nenhum ente acima de si é 
O MTP SUPpFemMo (grs sumimumm); e. enquanto tudo como condicionado está subor- 
dinado a ele, & denominado o ente de todos | os entes tens entium). Tudo isto. 
porém, não significa a relação objetiva de um objeto real com outras coisas é 
sim da idéia com conceitos, deixando-nos em completa ignorancia acerca da exis- 
tencia de um ente de tão excepcional preeminência. 

Visto que além disso não se pode dizer que um ente originário conste de 
muitos entes derivados, enquanto cada um deles o pressupõe É não pode, pois. 
constituto. assim o ideal do ente originário tem que ser também pensado como 
simples. 
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Portanto. para falar com precisão, a derivação desse ente originário de toda 
a ulterior possibilidade não pode tampouco ser considerada uma timitação de 
sua realidade suprema e. por assim dizer. uma divisão dela. Em tal caso. com 
efeito, O ente originário seria considerado um simples agregado de entes deriva- 
dos, o que pelo que fo dito anteriormente é impossível. conquanto inicialmente 
no primeiro € rudimentar esboço Lenhamos representado assim a questão. Antes, 
a Tealidade suprema subjazeria a possibilidade de todas as coisas como um Jun- 
damento « não como um conjunto. E a multiplicidade das coisas não repousaria 
sobre a limitação do próprio ente originário, mas da sua completa consegiiência. 
à qual pertenceria também a nossa inteira sensibilidade. juntamente com toda 
a realidade do fenômeno. que não pode pertencer como mgrediente à idéia do 
ente suprémo. 

| Se Ora, hipostasiando a nossa idéia, continuamos a segui-la. então podere- 
mos determinar o ente originário — mediante O simples conceito da realidade 
suprema — como um único simples, totalmente suficiente, eterno etc. em uma 
palavra. poderemos determiná-lo em sua completude incondicionada mediante 
todos às predicamentos. O conceito de um tal ente é o de Deus, pensado em 
sentido transcendental, e deste modo = como também mencionei acima — O 
ideal da razão pura é o objeto de uma teologia transcendental. 

Tal uso da idéia transcendental, no entanto. ultrapassaria já os limites da 
sua determinação e legitimidade. Com efeito. a razão pós tal idéia somente a 
fundamento da determinação completa das coisas em geral, como o conceito 
de toda a realidade, sem pretender que toda esta realidade seja dada objetivamen- 
le e constitua ela mesma uma coisa. Esta última é uma simples ficção mediante 
a qual nós recolhemos e realizamos o múltiplo da nossa idéia em um ideal como 
um ente particular. Não temos para isso nenhum direito. nem sequer o de admitir 
a possibilidade de uma tal hipótese. Assim também todas as consequencias que 
decorrem de um tal ideal não concernem de mado algum à determinação comple 
ta das coisas em geral, para cujo fim a idéia unicamente era necessária, e não 
possuem à minima influência sobre ela. 

t Não basta descrever.o procedimento da nossa razão e 4 sua dialética: 
é preciso procurar descobrir também as fontes desta para poder explicar essa 
ilusão mesma como um fenômeno do entendimento, pois o ideal do qual falamos 
tunda-se sobre uma idéia natural é não meramente arbitrária. Por isso pergunto: 
como chega a razão a considerar toda a possibilidade das coisas como derivada 
de uma única possibilidade que a fundamenta, a saber. da possibilidade da reali- 
dade suprema, e a pressupor depois esta como contida em um especial ente origi- 
nário” 

A resposta oferece-se espontancamente a partir do desenvolvimento da 
Analitica Transcendental, A possibilidade dos objetos dos sentidos é uma relação 
dos mesmos com à nosso pensamento. no qual alguma coisa (a saber, a forma 
empírica) pode ser pensada a priori: aquilo. porém, que constitui a matéria — 
a realidade no fenômeno (o que corresponde à sensação) — tem que ser dado. 
porque do contrário não poderia de modo algum ser pensado e, por conseguinte. 
a sua possibilidade não poderia ser representada. Ora, um objeto dos sentidos 
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somente pode ser completamente determinado se é comparado com todos 05 pre- 
dicados do fenomeno E se € representado afirmativa ou negativamente alraves 
deles. Alem disso, visto que em tal objeto dos sentidos aquilo que constitm a 
própria coisa (no fenômeno), a saber, O real. tem que ser dado, sem o que tambem 
não pode de modo algum ser pensado; e visto que aquilo em que / o real de 
todos os fenômenos é dado é a experiência una e totalmente abrangente: então 
a matéria para a possibilidade de todos os objetos dos sentidos tem que ser pres: 
suposta como dada num conjunto, sobre cuja limitação somente podem repousar 
toda a possibilidade dos objetos empíricos, a sua diferença entre sic a sua deter- 
minação completa. Ora, nenhum outro objeto pode de fato ser-nos dado a não 
ser os objetos dos sentidos, e em parte alguma podem eles ser dados a não ser 
no contexto de uma experiência possivel; consequentemente nada é um objeto 
para nós se não pressupõe o conjunto de toda a realidade empirica como condi- 
ção de sua possibilidade. Com base numa ilusão natural consideramos um princi- 
pio. que propriamente vale somente para as coisas que são dadas como objetos 
dos nossos sentidos. como tendo de valer para todas as coisas em geral. Em 
consequencia disso. tomamos q principio empírico dos nossos conceitos da possi- 
bilidade das coisas como fenómenos, se suprimimos esta limitação, como um 
principio transcendental da possibilidade das coisas em gerál. 

O fato. porém, de que hipostasiamos essa idéia do conjunto de toda a reali- 
dade provém de que transformamos dialeticamente a unidade distributiva do uso 
empírico do entendimento na unidade coletiva de um tado de experiência. e que 
pensamos este todo do fenomeno como uma coisa singular que contém em si 
toda a realidade empírica. Tal coisa é, pois, confundida / — mediante a já referi- 
da sub-repção transcendental — com o conceito de uma coisa que está no vértice 
da possibilidade de todas as coisas. para cuja determinação completa fornece 
as condições reais, *º 


SEÇÃO TERCEIRA DO CAPÍTULO TERCEIRO 


DOS ARGUMENTOS DA RAZÃO ESPECULATIVA PARA INFERIR 
A EXISTÊNCIA DE UM ENTE SUPREMO 


A desperto dessa urgente necessidade da razão de pressupor algo que possa 
servir inteiramente de fundamento ao entendimento para a determinação comple- 
là dos seus conceitos. ela observa demasiado facilmente o que ha de ideal c de 


"3 Este ideal do ente mais real de todos. conquanto uma simples representação, & primeiramente rendizado, 
to é tormado objeto, a seguir Aipostastado e finalmente, mediante um progresso natural da mugão rumo 
au perfeccionamento da umidade, até persoríficado, como o exporemos em breve, Com efeito, à unidade 
regulaziva da experiência não repousa sobre os próprios femamenos (so da sensibilidade) mas sobre à coné- 
xão do seu múltiplo pelo entendimento (huma apercepção): nor conseguinte, a unidade da realidade suprema 
e mcompleta determinabilidade (possibilidade) de todas às coisas parece residir num entendimento supremo, 
logo mun Jotratl geada des 
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meramente ficticio e um tal pressuposto para unicamente através disso persuadir- 
se à admitir como um ente real / uma simples criatura do próprio pensamento. 
se ela não fosse impelida por alguma outra coisa à procurar em alguma parte 
o seu repouso, no regresso do condicionado. que é dado, ao incondicionado. que 
na verdade em si e segundo o seu simples conceito não é dado como real mas 
que unicamente pode completar a série das condições reconduzidas aos seus fun- 
damentos. Ora, este é o caminho natural que toma toda razão humana — mesmo 
à mais comum — se bem que nem todas perseverem nele. Ela não começa a 
partir de conceitos, más da experiência comum e toma, portanto. como funda. 
mento algo existente, Esse terreno, todavia, se afunda quando não repousa sobre 
a rocha imóvel do absolutamente necessário. Esta própria rocha também vacila 
sem apoio se loóra é abaixo dela hã um espaço vazio c se ela mesma não preenche 
tudo e não deixa assim mais nenhum lugar para o porquê, isto é, se não é infinita 
quanto à realidade, à 

Se alguma coisa — seja qual for — existe, tem que admitir-se também que 
alguma coisa existe necessariamente. Com efeito, O contingente existe somente 
sob a endição de uma outra coisa como sua causa: com respeito a esta a valida 
de da inferência prolonga-se até uma causa que não é contingente e que precisa- 
mente por isso existe necessariamente é sem condição. Sobre este argumento a 
razão funda o seu progresso até o ente originário. 

t Ora, à razão procura q conceito de um ente. Que convenha a uma tal 
preeminência da existência como à da necessidade incondicionada, não tanto 
para então inferir a priori do conceito de um tal ente a sua existência (pois, 
se se alrevesse a isso, deveria em geral investigar somente com simples conceitos 
e não teria necessidade de tomar como fundamento uma existência dada), mas 
somente para entre todos os conceitos de coisas possiveis encontrar aquele que 
não contém em si nada conflitante com q necessidade absoluta, Com efeito. que 
alguma coisa tenha de existir de modo absolutamente necessário. ela Ja após 
à primeira inferência considera-o como certo. Ora, se a razão pode su primir tudo 
O que não se coaduna com essa necessidade. com exceção de uma coisa só, então 
se trata aqui do ente absolutamente necessário. não importando se se pode conce- 
ber a sua necessidade, isto é, inferi-la unicamente q partir do seu conceito. ou 
não. 

Ora, aquilo cujo conceito contém em si a resposta para todo O porquê, que 
não é defeituoso em nenhuma parte e sob nenhum ponto de vista e que vale 
como condição por toda parte, precisamente por isso parece ser o ente mais ade- 
quado à necessidade absoluta, porque possuindo todas as condições para todo 
o possivel não precisa de nenhuma condição, antes. não é apto a qualquer uma 
e. em consequência disso, satisfaz ao conceito da necessidade incondicionadã 
pelo menos em um ponto, em que nenhum outro conceito pode imitá-lo. / Este, 
por ser defeituoso e carente de complementação, não manifesta um tal caráter 
de independência de todas as condições ulteriores. É verdade que disso não se 
pode ainda deduzir com segurança que o que não contém em si a condição supre- 
ma € completa sob todos os pontos de vista tenha que ser condicionado em sua 
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existência; em todo o caso, não possui em si o único sinal característico da exis- 
tência incondicionada. do qual a razao dispõe para mediante um conceito a prior 
conhecer um ente qualquer como incondicionado. 

Entre todos os conceitos de coisas possiveis, o concerto de um ente dotado 
da realidade suprema adaptar-se-la maximamente ao conceito de um ente incon- 
dicionadamente necessário; e se ele tampouco satisfaz inteiramente a cste concei- 
to, não possuimos outra escolha, mas nos vemos obrigados a ater-nos a ele. por- 
que não podemos lançar ao vento a existência de um ente necessário; mas, sé à 
admitirmos, contudo, não podemos encontrar no campo inteiro da possibilidade 
algo que pudesse reivindicar mais fundamentalmente uma tal prerrogativa à exis- 
tencia. 

Tal &. pois. o caminho natural da razão humana. Primeiramente ela se con- 
vence da existência de um ente necessário qualquer. Neste cla reconhece uma 
existência incondicionada. A seguir procura o conceito do que é independente 
de toda condição, é encontra-o / naquilo que é a condição suficiente de todas 
as outras coisas, isto é, contém toda a realidade. Mas o todo sem barreiras é 
unidade absoluta é comporta O conceito de um ente único, a saber, do ente supre 
mo; € assim a razão conclui que o ente supremo enquanto fundamento originário 
de todas as coisas existe de modo absolutamente necessário. 

Não se pode contestar a esse conceito uma certa fundamentalidade. quando 
se truta de resoluções, à saber, quando se admite a existência de qualquer ente 
necessario e sé esta de acordo que se tem de tomar O próprio partido, onde quer 
que se pretenda polo. Em tal caso, com efeito, não se pode escolher de modo 
máis conveniente ou, antes, não se possui nenhuma escolha, mas se é constrangi- 
doa dar o próprio voto à unidade absoluta da realidade completa enquanto fonte 
originária da possibilidade. Porém, se nada nos impele a tomar uma resolução 
e preferimos deixar toda esta questão em suspenso até que sejamos coapidos 
ao assentimento pelo inteiro peso dos argumentos, isto é, s€ se lrata meramente 
da avaliação do quanto sabemos sobre esse problema e do que somente nos van- 
gloriamos de saber, então a conclusão acima está longe de aparecer-nos sob uma 
dimensão tão vantajosa c tem necessidade de uma certa benevolência para substi- 
tuir a deficiência da sua reivindicação de legitimidade. 

Com efeito, se considerarmos bom tudo o que temos aqui diante de nós, 
a saber, em primeiro lugar, que a partir de qualquer / existencia dada (mesmo 
que fosse simplesmente da minha própria) realiza-se uma correta inferência da 
existência de um ente incondicionadamente necessário; em segundo lugar, que 
tenho de considerar como absolutamente incondicionado um ente que possui toda 
à realidade c por conseguinte também todas as condições; consequentemente. 
que deste modo é encontrado o conceito da coisa que convém à necessidade 
absoluta: então não se pode absolutamente concluir dai que o conceito de um 
ente limitado — que não possui a realidade suprema — contradiga por Isso 
necessidade absoluta. Pois. conquanto no seu conceito eu não encontre o incondi- 
cionado, que importa a totalidade das condições, disso absolutamente não pode 
resultar que a sua existência tenha de ser por isso incondicionada. Do mesmo 
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medo em um silogismo hipotético não posso dizer: onde não hã uma certa condi 
ção (a saber, aqui a completude segundo conceitos), tampouco hã o condiciona- 
do. Antes. estaremos livres para considerar todos os restantes entes limitados 
igualmente como incondicionalmente necessários, conquanto não possamos infe- 
rir a sua necessidade a partir do conceito universal que temos deles. Deste modo. 
porém, o referido argumento não nos teria proporcionado o minimo conceito 
das propriedades de um ente necessário nem contribuido absolutamente para na- 
da. 

Apesar disso, tal argumento mantém uma certa relevância € uma reputação 
que não lhe pode ser imediatamente tirada por causa dessa insuficiência / objeti- 
va. Suponde, com efeito. que na idéia da razão haja obrigações totalmente corre- 
tas, mas carentes de toda a realidade na sua aplicação a nós mesmos, isto é, 
carentes de motivação quando não se pressupõe um ente supremo que possa dar 
eficácia e força às leis práticas; então teremos uma obrigação de seguir às concei- 
tos que. conquanto não possam ser objetivamente suficientes. todavia segundo 
o critério da nossa razão são preponderantes, não conhecendo nós em confronto 
com eles nada melhor e mais convincente. O dever de escolher abalaria O carater 
inconcluso da especulação mediante um acréscimo prático: antes, a razão não 
encontraria nela, que é o juiz mais indulgente, nenhuma justificação se. perseguir 
da por motivos urgentes e apesar do conhecimento defeituoso, não tivesse seguido 
essas razões do seu juizo. acima das quais pelo menos não conhecemos nenhum 
melhor. 

Este argumento. embora realmente transcendental enquanto repousa sobre 
a insuficiência interna do contingente, é, todavia. tão simplório e natural que 
se adapta ao mais comum senso humano, bastando que seja uma só vez conduzi- 
do a ele. Nós vemos coisas transformarem-se, surgirem é perecerem; por isso 
elas, ou pelo menos o seu estado, têm de ter uma causa. A mesma questão repele. 
se com respeito a toda coisa que alguma vez possa ser dada / na experiência, 
Ora, para onde mais acertadamente devemos transladar à causalidade superior 
senão para lá onde a causalidade suprema também se encontra, Isto é, pará aque- 
le ente que contém originariamente em si o que é suficiente para o efeito possível 
é cujo conceito muito facilmente emerge do único traço de uma perfeição que 
tudo abrange. Tomamos. pois, a causa suprema por absolutamente necessária. 
porque consideramos absolutamente necessário ascender até ela e não encontra- 
mos nenhuma razão para ainda ultrapassá-la, Por isso em todos os povos vemos 
U seu mais cego politeismo ser perpassado por algumas centelhas de mon oteismo, 
ao qual conduziu não a reflexão e profunda especulação, mas um caminho natu- 
ral — tornado passo a passo compreensível — do entendimento comum. 


Há somente três espécies possíveis de provas 
da existência de Deusa partir da razão especulativa 


Todos os caminhos que com este objetivo se queiram empreender ou come- 
çam com a expériência determinada e com o modo de ser do nosso mundo dos 
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sentidos conhecido através dela, dai ascendendo segundo leis da causalidade até 
a causa suprema fora do mundo: ou põem empiricamente como fundamento so- 
mente uma experiência indeterminada, isto €, uma cxistência qualquer; ou. final- 
mente, abstraem de toda a experiencia e de modo totalmente a priori inferem 
de simples conceitos a existencia de uma causa suprema. / À primeira prova 
é a fisico-teológica, a segunda € à cosmológica, e a terceira é a ontológica. Não 
ha nem pode haver um número maior de provas. 

Proóvarei que a razão trabalha em vão tanto numa direção (a empirica) como 
em outra (a transcendental), e quecla inuúlmente abro as suas asas para mediante 
a simples força da especulação ultrapassar à mundo dos sentidos. A ordem em 
que esses modos de prova têm de ser apresentados para exame, será exatamente 
a ihversa daquela adotada pela razão que se amplia passo a passo e também 
daquela em que os colocamos inicialmente. Com efeito, conquanto experiência 
de azo a tal, evidenciar-se-a que ainda assim é simplesmente o conceito transcen- 
dental que dirige a razão nessa sua aspiração. e que nessas tentativas todas deli- 
mita o objetivo que ela se propôs. Portanto, começarei pelo exame da prova 
transcendental, é depois verei com o que o acréscimo do empírico pode contribuir 
para aumentar sua força demonstrativa. 


/ SEÇÃO QUARTA DO CAPÍTULO TERCEIRO 


DA IMPOSSIBILIDADE DE UMA PROVA ONTOLÓGICA 
DA EXISTÊNCIA DE DEUS 


Do que ficou dito até aqui, ve-se Facilmente que o conceito de um ente abso 
lutamente necessário é um conceito da razão pura, isto é, uma simples idéia cuja 
realidade objetiva nem de longe está ainda provada pelo fato da razão necessitar 
dela. Tal idéia, alias, fornece só uma indicação sobre uma certa completude, 
sé bem que inalcançável, e serve propriamente mais para limitar O entendimento 
que para estende-lo a novos objetos. Ora, aqui se encontra o estranho e absurdo 
de que parece urgente € correto inferir uma existência absolutamente necessária 
qualquer a partir de uma existência dada em geral, « que não obstante temos 
contra nós todas as condições do entendimento para nos formarmos um conceito 
de tal necessidade. 

Em todos os tempos falou-se do ente absolutamente necessário, e não se 
teve O mésmo empenho em compreender se e como uma coisa dessa espécie pode 
sequer ser pensada quanto em provar a sua existência, Ora, em verdade uma 
explicação terminológica desse conceito é muito fácil, a saber, refere-se a algo 
cujo não-ser é impossivel, Mas nem por isso nos tornamos mais / prudentes 
com respeito as condições que tornam impossível considerar o não-ser de uma 
coisa como simplesmente impensável e que são propriamente o que se quer saber, 
ou seja, se mediante esse conceito pensamos de algum modo alguma coisa ou 
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não. Com efeito, mediante à palavra incondicionado la nçar fora todas às condi- 
ções que o entendimento sempre necessita para considerar algo necessário nem 
de longe mt torna compreensível se mediante o conceito de um incondicionada- 
mente necessario ainda penso alguma coisa, ou se talvez não penso absolutamen- 
ie nada. | 

Mais ainda, acreditou-se explicar esse conceito. arriscado ao simples acaso 
é finalmente tornado inteiramente familiar, mediante uma porção de exemplos. 
de modo que toda-a informação ulterior sobre a «ua compreensibilidade pareceu 
totalmente supérílua. Toda a proposição da Cieometria. por exemplo, que um 
triângulo tem três ângulos é absolutamente necessária; € assim se falou de um 
objeto que se encontra totalmente fora da esfera do nosso entendimento, como 
se se compreendesse perfeitamente o que se quer dizer com o seu CÔNCEIlo. 

Todos os pretensos exemplos foram sem exceção tirados só de juízos, 
e não de coisas e de sua cxistência. A necessidade incondicionada dos juízos, 
porém, não é uma necessidade absoluta das coisas. Com efeito, a necessidade 
absoluta do juizo é apenas uma necessidade condicionada da coisa, ou / do predi- 
cado no juizo. À proposição anterior não disse que tres ângulos são absolutamen- 
le necessários, mas que, sob a condição de existir (ser dado) um triângulo, tam- 
bêm existem necessariamente três angulos (nele). No entanto, essa necessidade 
lógica demonstrou tão grande poder de ilusão que em decorrência, ao sé formar 
um Conceito à priori de uma coisa posto: de tal modo que segundo a opinião 
corrente compreendia em seu âmbito também a existência, acreditou-se poder 
seguramente inferir disso que, visto a existência «er necessariamente ingrente ao 
objeto desse conceito, isto é, sob a condição de cu pôr tal coisa como dada (exis 
tente), também sua existência é posta necessariamente (segundo a regra da identi- 
dade), e que esse ente É por isso ele mesmo absolutamente necessário porque 
a sua existência é pensada junto com um conceito admitido a bel-prazer e sob 
à Condição de que eu ponha o seu objeto. Se num juízo idêntico suprimo o predi- 
cado e conservo o sujeito. Surge uma contradição, e por isso digo: aquele é neces- 
sariamente atribuido a este. Mas se Junto com o predicado suprimo o sujeito. 
não surge contradição alguma, pois não há mais nada Que possa ser contradito. 
Contraditório é pôr um triângulo & não obstante suprimir os seus três ângulos: 
mas não constitui contradição alguma suprimir o triângulo junto com us seus 
três ângulos. Exatamente assim aCorre com o conceito de um ente absolutamente 
f necessário. Se suprimis a sua existência. suprimis a própria coisa com todos 
os seus predicados. Donde deve emão derivar à contradição? Externamente não 
hã o que possa ser contradito, pois à coisa não deve ser externamente necessária: 
c internamente também não, pois pela supressão da própria coisa suprimistcs 
do mesmo tempo todo o interno. Deus é onipotente: eis um Juizo necessário. 
A onipotência não pode ser supressa se pondes uma divindade, isto é. um ente 
infinito, com cujo conceito aquele é idêntico. SE. porêm, dizeis que Deus não 
é, então não são dados nem a onipotência nem qualquer outro dos seus predica- 
dos, pois todos são supressos junto com o sujeito, nesse pensamento não se mos- 
trando nem a minima contradição. 
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Portanto, vistes que, se suprimo é predicado de um juizo junto com 6 sujei- 
Lo, jamais poderá surgir uma contradição interna. seja qual for à predicado. Ora. 
não vos resta nenhuma escapatória do que ter que dizer: hã sujeitos que não 
podem absolutamente ser supressos. que portanto têm que permanecer. Mas isto 
equivaleria a dizer: hã sujeitos absolutamente negessários. aliás, um pressuposto 
sobre cuja correção duvidei e cuja possibilidade queéricis mostrar-me. Com efeito, 
não posso formar O minimo conceito de uma coisa que. se supressa com todos 
Os seus predicados, / deixasse uma contradição. E sem a contradição, mediante 
simples conceitos puros a priori. não possuo nota alguma da impossibilidade. 

Contra todas essas inferências universais (às quais nenhum homem pode 
recusar-se), desafiais-me com um caso que aprestniais como uma prova pela 
ação, ou seja, de que não obstante ha um conceito, e na verdade só este único. 
em que à não-ser ou à supressão de um objeto seja em si mesma contraditória, 
e este é O conceito de ente realissimo. Dizeis que possui toda à realidade é que 
estais autorizados a admitir um tal ente como possivel (com o que por enquanto 
consinto, se bem que o conceito em si não contraditório nem de longe prove 
a possibilidade do objeto)º* Ora, entre toda a reslidade está também compreen- 
dida a existencia; logo, 4 existência também jaz no conceito de um póssivel. 
Se / ora essa coisa é supressa, também é supressa a possibilidade interna da 
coisa, U que € contraditório, 

Eu respondo: cometestes já uma contradição ao introduzirdes no conceito 
de uma coisa, que querieis pensar unicamente segundo a sua possibilidade. seja 
sob que nome oculto for. o conceito da sua existência. Se se vos concede Isso, 
aparentemente vencestes o jogo, mas de fato não dissestes nada, pois cometestes 
uma simples tautologia. Faço-vos uma pergunta sobre a seguinte próposição: 
esta ou aquela coisa (que vos concedo como possível, seja qual for) existe. Esta 
próposição é analítica qu sintética? Se analítica, então mediante a existência da 
coisa não acrescentais nada ao vosso pensamento da mesma. Em tal caso, porém, 
ou O pensamento que está em vós teria que ser à própria coisa ou pressupusestes 
uma existência como pertencente à possibilidade, e então inferistes a existência 
pretensamente da possibilidade interna, o que não passa de uma tautoloógia misg- 
ravel. A palavra realidade, que no conceito de coisa soa diversamente, não tem 
relevância alguma como existência no conceito do predicado. Com efeito, se cha- 
mais a toda a posição (sem determinar o que pondes) de realidade, então já puses: 
tes é admilistes como efetivamente real, no conceito do sujeito, a coisa com todos 
os seus predicados, e no predicado só o / repelis. Se ao contrário confessais. 
como com justiça tem que o fazer todo ente racional, que toda proposição exis- 
tencial € sintética, como quereis pois afirmar que o predicado da existência pode 


"8 O conceito E sempre possivel se não se contradiz. Esta é a mota lógica da possibilidade, € por cla o 
seu objeto distingue-se do nihal negativum. Mas não deixa menos de ses um conecto vazio se não for 
parieutanmeênto demumsrada a reslidade objetiva da sintesé pela qual o conceito é produzido, Mas como 
se mostrou acima, isto repousa sempre sobie prinçípios da experiência possivel. e não sobre O princípio 
da análise to princípio de contradição) Esta é uma advertência para que du possibilidade dos conceitos 
túgica) não se infira logo a possibilidade das coisas (real), 
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SB SUPresso sem coniradição? Esta prerrogativa convém propriamente apenas 
à proposição analítica. cujo caráter se funda precisamente nisso. 


Na verdade, sem rodeio algum mediante uma determinação exata do concei- 
tô de existência eu esperaria reduzir a nada essa argúcia sutil sé não tivesse des- 
coberto que a ilusão de confundir um predicado lógico com um real (isto é. da 
determinação de uma coisa) recusa quase todo o ensinamento. Ao predicado lópi- 


co pode servir tudo à que se quiser, até O sujeito pode ser predicado de si mesmo. 


pois a lógica abstrai de todo o conteúdo. Mas a determinação é um predicado 
acrescido ao conceito do sujeito e O amplia. Portanto, não tem que estar ja conti- 
da nele. 


Ser evidentemente não é um predicado real. isto é. um conceito de qualquer 
Coisa Que possa ser acrescido ao conceito de outra coisa. É simplesmente a posi- 
ção de uma coisa, ou de certas determinações em si mesmas. Nó uso lógico, 
é unicamente a cópula de um juizo. À proposição: Deus é onipotente, contém 
dois conceitos que possuem os seus óbjetos: Deus é onipotência. De mais a mais. 
a partícula é não é ainda um predicado, mas * só aquilo que põe o predicado 
com referência ão sujeito. Ora, se tomo o sujeito (Deus) junto com todos os 
seus predicados (entre os quais se inclui também a onipotência) e digo que Deus 
é ou que hã um Deus, então não ponho um predicado novo para o conceito 
de Deus, mas apenas o sujeito em si mesmo com todos os seus predicados. € 
na verdade ponho o objeto em referência ao meu conceito. Ambos têm que conter 
exatamente à mesma coisa, e por isso ao conceito. que expressa meramente a 
possibilidade, não pode ser acrescido mais nada pelo fato de eu pensar à seu 
objeto como absolutamente dado (mediante a expressão: ele Cc) É assim o real 
nada mais contém que o simplesmente possivel. Cem táleres reais nada mais 
contém que cem táleres possíveis. Com cícito, visto que estes significam o concei- 
to, aqueles porém o objeto ca sua posição em si mesma, no caso de este conter 
mais que aquele o meu conceito não representaria o objeto inteiro, e, por conse- 
guinte, também não seria o seu conceito adequado. Mas para o estado das minhas 
posses há mais em cem táleres reais que no simples conceito deles (isto é, na 
sua possibilidade). Com efeito, na realidade o objeto não estã apenas contido 
analiticamente no meu conceito. mas é acrescentado sinteticamente ao meu con- 
ceito (que é uma determinação do meu estado) sem que mediante esse ser fora 
do meu conceito às próprios cem táleres pensados sejam aumentados um pouco 
sequer. 


É Portanto, Quando penso uma coisa. seja mediante que ou quantos predica- 
dos for (mesmo na determinação completa), o fato de eu ainda acrescentar que 
essá Coisa é não acrescenta nem um pouquinho à coisa, Do contrário. nela existi- 
Fa não precisamente o mesmo tanto, porém mais do que eu peénsara no conceito, 
e eu não poderia dizer que existe precisamente o objeto do meu conceiio. Se 
numa coisa chego a pensar toda a realidade com exceção de uma só, então do 
fato de cu dizer que uma tal coisa defeituosa existe resulta que a realidade em 
falta não é acrescentada, mas que existe precisamente enguanto portadora da 
mesma falta com que a pensei; do contrário. existiria algo diverso do que pensei. 
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Ora. se penso um ente como a realidado suprema (sem defeito), então permanece 
anda sempre a questão se ele existe ou não. Com efeito, se bem que no meu 
conceito do possivel conteúdo real de uma coisa em geral não falte nada. entre- 
tanto na relação com o estado total do meu pensamento falta algo, ou seja, que 
o conhecimento daquele objeto também seja possível a posteriori. E aqui sé mani- 
lesta também a causa da dificuldade atual. Se se tratasse de um obieto dos senti- 
dos, eu não confundiria a existência da coisa com o seu simples conceito. Com 
eleito, atraves do conceito o objeto é pensado como adequado somente às condi- 
ções universais de uma experiência empírica possível: através da existência. po- 
rém, é pensado como contido no contexto da ex periência / total; mas sé o concei- 
to do objeto não é nem um pouco aumentado pela conexão com o conteúdo 
da experiencia total, mediante este à nosso pensamento não obstante obtém uma 
percepção possivel a mais. Ao contrário, se quisermos pensar a existência unica- 
mente atraves da categoria pura, então não constitui milagre algum o fato de 
não podermos indicar nenhuma nota que a distinga da simples possibilidade. 
Nosso conceito de um objeto pode pois conter o que É o quanto quiser, 
mas para conferir-lhe a existência precisamos de qualquer maneira sair dele. Com 
os objetos dos sentidos, isto acontece mediante a interconexão com qualquer uma 
das minhas percepções segundo leis empíricas. Mas para conhecer à existência 
dos objetos do pensamento puro. não hã meio algum, pois teria que ser conhecida 
totalmente a priori, ao passo que nossa consciência de toda à existência (quer 
imediatamente através de percepção ou através de inferências que conectam algo 
à percepção) pertence total é inteiramente à unidade da experiência; é claro que 
uma existência fora deste campo não pode absolutamente ser declarada impossi 
vel, mas é uma pressuposição que não podemos justificar mediante coisa alguma, 


O conceito de um ente supremo é uma idéia útil sob muitos pontos de vista. 
Mas pelo fato de ser simplesmente idéia, é por si só totalmente incapaz de um: 
pliar o nosso conhecimento com respeito ao que / existe. Não consegue seguer 
instruir-nos acerca da possibilidade de uma pluralidade de coisas. Claro que não 
se pode negar a um tal conceito à caráter analítico da possibilidade. que consiste 
no fato de simples posições (realidades) não gerarem contradição alguma. Toda- 
via, a conexão de todas as propriedades reais numa coisa constitui uma sinicse 
sobre cuja possibilidade não podemos julgar a priori. pois as realidades não nos 
são especificamente dadas; c mesmo que isto acontecesse. de modo algum se 
verificaria ai um juízo. porque a nota da possibilidade de conhecimentos sintéti- 
sos tem sempre que ser procurada só na cxperiência, à qual, porém, não pode 
pertencer à objeto de uma idéia. Em virtude disso, o renomado Leibniz nem de 
longe teve o exito de que se vangloriou, ou seja, de pretender conhecer a priori 
a possibilidade de um ente tão sublime. 


Todo q esforço e trabalho empregados no tão célebre argumento ontológico 
(cartesiano) com respeito à existência de Deus a partir de conceitos foram portan- 
to perdidos, e um homem tornar-se-ia mais rico de conhecimentos com base em 


simples ideias tampouco quantó um negociante enriqueceria se, para melhorar 
U seu estado, quisesse ajuntar alguns zeros ao seu dinheiro em caixa. 
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* SEÇÃO QUINTA DO CAPÍTULO TERCEIRO 


DA IMPOSSIBILIDADE DE UMA PROVA COSMOLÓGIC A 
DA EXISTÊNCIA DE DEUS 


Tratava-se de algo totalmente inatural, é de uma simples inovação da sutile- 
za de escola, de uma idéia projetada de modo totalmente arbitrário querer tirar 
a existência do objeto à ela correspondente. De fato, não se teria jamais tentado 
tomar esse caminho se não o tivesse precedido a necessidade da nossa razão 
admitir, para a existência em geral, algo necessário (no qual pudéssemos deter 
nos na ascensão) e se a razão, visto esta necessidade ter que ser incondicionada 
e certa à priori, não tivesse sido constrangida a procurar um conceito que na 
medida do possivel satisfizesse uma tal exigência e desse a conhecer uma existên- 
cia de modo inteiramente a priori, Ora. acreditOu-se encontrar tal conceito na 
ideia de um ente realissimo, é deste modo foi usada só para o conhecimento 
mais determinado daquilo acerca do qual já sc estava de outro modo convencido 
ou persuadido que tinha que existir, a saber, de um ente necessário. Entretanto, 
dissimulou-se esse caminho natural da razão e, &0 invês de terminar nesse concei- 
tO, tentou-se iniciar por ele para dele derivar a necessidade da existência que. 
todavia, estava destinado só a / completar, Ora, disso emergiu a malograda prova 
ontológica, que não apresentava algo satisfatório nem para o são e natural enten. 
dimento nem para o exame segundo as exigências acadêmicas. 

A prova cosmológica, que queremos investigar agora. mantém a conexão da 
necessidade absoluta com q realidade suprema. Mas ao invés de, como na prova 
anterior, concluir da realidade suprema à necessidade na existência, conclui antes 
da necessidade incondicionada de algum ente qualquer, dada previamente, à sua 
realidade ilimitada. Assim, essa prova conduz tudo pelos trilhos de um certo 
modo de inferir, não sci se racional ou Facionalizante, mas pelo menos natural, 
que alcança a maxima persuasão não só perante o entendimento comum. mas 
também perante o especulativo. Esse modo de inferir traça anda de maneira 
evidente as primeiras linhas [fundamentais de todas as provas da Icologia natural, 
as quais sempre foram seguidas e sê-lo-ão também sempre no futuro, seja de 
que maneira se queira adorná-las é ocultá-las com arabescos e folhagens. Quere- 
mos agora pór ante os olhos e submeter a escrutínio essa prova que Leibniz 
também chamou q contingentia munali. 

Soa assim: se algo existe, também tem que existir um ente absolutamente 
necessário, Ora, pelo menos eu existo, Logo, existe um ente absolutamente néces- 
sário. À premissa menor contém uma * experiência, a premissa maior a conclu- 
são da existência do necessário a partir de uma experiência em geral.*” Portan- 


“* Esa conclusão é demusiado conhecida para se necessitar expó-la aqui pormenorizadamente. Rascia-se 
mu bo natural dar cousalidade Supostamente transcendental. de que todo & contingente tem que ter à sua 
ENUSA que, EJ Ligados ESMLDEONTOE, tembém tem que possuir PeCar UA VEZ uma CNA, ata que a serie das CNUSAS 
subordinadas umas as outras termine forçosamente numa causa absolutamente necessária, sem à qual a 
série não possuíria completude alguma. 
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le. à prova começa propriamente com a experiencia. por conseguinte, não proce- 
de totalmente a priori ou ontologicamente. e visto que o objeto de toda a Expe- 
rência possível denomina-se mundo. a prova é denominada cosmológica. Já que 
também abstrai de todas 4s propriedades particulares dos objetos da experiência 
pelas quais este mundo pede se distinguir de todo mundo possível, é então já 
em sua denominação distinta da prova Fisico-teológica. que requer como argu- 
mentos Observações sobre a natureza particular deste nosso mundo dos sentidos. 

Ura, à prova infere ulteriormente que o ente necessário só pode ser determi- 
nado de um único medo, isto é, através de um só de todos os predicados contra- 
póstos possiveis: consequentemente, tem que ser determinado completamente pe- 
lo seu conceito. Ora, só é possivel um único conceito de uma cosa que a determi- 
ne a priori e completamente, a saber. o de ens cealissimum. Logo. O conceito 
do ente realissimo é o / único pelo qual um ente necessário pode ser pensado. 
isto É. existe necessariamente um ente supremo. 

Neste argumento cosmológico juntám-se tantos principios raçionalizantes 
que a razão especulativa parece tér nele empregado toda a sua arte dialética 
para levar a efeito a maior ilusão transcendental possível, Queremos, todavia, 
deixar o seu exame de lado por algum tempo, apenas para tornar manifesta uma 
ástúcia com a qual propõe um argumento antigo sob as vestes de um novo é 
recorre ao consenso de dois testemunhos, a saber. de um testemunho puro da 
razão e de quiro confirmado empiricamente, visto que apenas o primeiro muda 
sua vestimenta € sua voz para ser tomado pelo segundo. Para assentar a sua 
base de modo verdadeiramente sepuro, à prova em questão funda-se sobre a expe- 
rência e assim assume ares de diverso da prova ontológica, que deposita a sua 
inteira confiança em meros conceitos puros a priori. À prova cosmológica. entre- 
tanto, serve-se dessa experiência pára dar um único passo, ou seja, até a existên 
cia de um ente necessário em geral, O argumento empírico não pode ensinar 
que propriedades este ente possui. Em virtude disso, a razão despede-se inteira- 
mente dele e perquire. por detrásde meros conceitos, que propriedades tem que 
possuir um ente / absolutamente necessário em geral, isto €. qual dentre as coi- 
sas possiveis contém as condições requeridas trequesita) para uma necessidade 
absoluta. Ora, à razão crê encontrar esses requisitos unicamente no conceito de 
um ente realissimo, e conclui então: tal ente é o ente absolutamente nevessário. 
E claro, todavia, que com isso se pressupõe que o conceito de um ente dotado 
da realidade suprema satisfaça inteiramente o conceito da necessidade absoluta 
na existência, isto é, que daquele se possa inferir este. Esta É uma proposição 
que foi defendida pelo argumento ontológico, que, portanto, é assumida é posta 
como fundamento pela prova cosmológica, o que, aliás, se quiscra evitar. Com 
efeito, a necessidade absoluta é uma existência a partir de simples conceitos. 
Portanto, se digo que o conceito do ens realissimum é 0 único próprio e adequado 
a existência necessária, então tenho que conceder também que esta pode ser infe 
nda dele. Portanto, é propriamente só a prova ontológica a partir de puros con- 
ceitos que contém toda a força demonstrativa na assim chamada prova cosmoló- 
Bica, € a pretensa experiência é totalmente inútil, e talvez podendo nos conduzir 
do conceito da necessidade absoluta, mas É toialmente inútil para demonstrar 
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a mesma em alguma coisa determinada. Com efeito, tão logo tenhamos tal objeti- 
vo, temos que abandonar logo toda a experiência e procurar, dentre conceitos 
puros. qual deles contém as / condições da possibilidade de um ente absoluta- 
mente necessário. Mas se desta maneira é compreendida só a possibilidade de 
um tal ente, então também está demonstrada a sua existência. De fato. isso equi- 
vale a dizer que dentre todo o possível há um único que traz Consigo Uma necessi- 
dade absoluta, isto É, que tal ente existe de modo absolutamente necessário. 

Todas as inferências sofísticas descobrem-se da maneira mais fácil quando 
postas escolasticamente ante os olhos. Segue-se aqui uma exposição desse tipo. 

Jc € correta a proposição de que todo o ente absolutamente necessário é 
ao mesmo tempo o ente realissimo (e isto constitui o nervus pro bandi da prova 
cosmologica), como todos os juízos alirmativos ela tem então que permitir a 
conversão pelo menos per accidens; logo. alguns dentre os entes realíssimos são 
do mesmo lempo absolutamente necessários. Na verdade, porém, um ens realissi- 
mum não se distingue de um outro em nenhuma de suas partes, e o que vale 
para alguns entes contidos sob esses conceitos também vale para todos. Por con- 
seguinte, poderei também (neste caso) simplesmente converter à proposição, isto 
é, todo ente mais real dentre todos é um ente necessário. Ora, visto que esta 
proposição é determinada a priori meramente a partir de seus conceitos. o sim: 
ples concerto do ente mais real precisa implicar também a necessidade absoluta 
do mesmo. Precisamente isto foi afirmado pela prova ontológica e não quis ser 
reconhecido / pela cosmológica. conquanto esta O pusesse. embora ocultamente, 
à hase das suas inferências. 

Deste modo, com efeito, o segundo caminho seguido pela razão especulativa 
para provar a existência do ente supremo é não sá tão enganoso quanto o primei- 
to, mas além disso ainda possui de censurável o fato de cometer uma ignOFaLIO 
elenchi na medida em que. prometendo guiar-nos por um novo caminho, após 
uma breve volta nos reconduz ao caminho antigo que abandonáramos por sua 
causa, 

Eu disse pouco atrás que nesse argumento cosmológico ocultavá-se todo 
um ninho de presunções dialéticas que a critica transcendental podia facilmente 
descobrir c destruir. Quero agora só mencioná-las. deixando ao hábil leitor a 
tarefa de continuar rastreando e suprimir os princípios enganosos. 

Entre esses efetivamente se encontram, por exemplo: lho princípio transcen- 
dental de inferir do contingente a uma causa, que possui significação apenas 
no mundo sensivel e fora do qual não tem sentido algum. Com efeito, o simples 
conceito intelectual de contingente não pode de modo algum produzir uma pro- 
posição sintética, como o faz o conceito de causalidade, não possuindo q princi- 
pio desta última absolutamente nenhuma significação e nenhum sinal caracteris- 
tico do seu uso, à não ser no mundo dos sentidos: aqui, porém, deveria prestar-se 
precisamente para ultrapassar o mundo dos sentidos. 2) 0 / principio”” de, a 


1º Pelo fato de nesta passagem o termo originário “Sehluss” = conclusão carécer de sentido, ma tradução 


adotamos a sua substituição por “Crundestr" = principro, feita pela edição da Academiu de Bertim, (N. 
dos T) 
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partir da impossibilidade de uma série infinita de causas dadas como sobrepostas 
uma à outra no mundo dos sentidos, inferir uma causa primeira, para o que 
não nos autorizam os princípios do próprio uso da razão na experiência é muito 
menos podem estender tal principio acima desta (até onde essa série não pode 
absolutamente ser prolongada). 3) A falsa auto-satisfação da razão com respeito 
a completude dessa série pelo fato de finalmente se eliminar toda a condição, 
sem a qual, todavia. não pode haver conceito algum de necessidade: e vistó que 
em tal caso não se pode compreender mais nada. toma-se isto por um pleno 
acabamento do seu conceito. 4) Confundir a possibilidade lógica de um conceito 
de toda a realidade reunida (sem contradição interna) com a sua possibilidade 
transcendental, que necessita de um princípio da factibilidade de uma tal sintese, 
o qual por sua vez só pode referir-se ão campo de experiências possíveis. e assim 
por diante. 


O artifício da prova cosmológica visa apenas tentar esquivar-se da prova 
a priori, mediante simples conceitos, da existência de um ente necessário: tal 
prova teria que ser conduzida de modo ontológico. mas nos sentimos totalmente 
incapazes para tanto. Com esse objetivo, de uma existência real (de uma expe- 
rência em geral) subjacente inferimos, da melhor maneira possível. alguma con- 
dição absolutamente necessária dessa existência. Em tal caso. não precisamos 
explicar a sua possibilidade, pois se / foi provado que ela existe. a pergunta 
por sua possibilidade torna-se totalmente supérilua. Ora, se queremos determinar 
mais de perto a natureza desse ente necessário. então não procuramos aquilo 
que é suficiente para compreender a necessidade da existência a partir do concei 
to de um tal ente. Se pudéssemos fazer isso. não necessitariamos de nenhum 
pressuposto empírico. Ao contrário, procuramos apenas a condição negativa 
(condiítio sine qua non) sem a qual um ente não seria necessário de modo absolu- 
to. Ora, 1550 seria válido em qualquer outro modo de, a partir de uma consequen- 
cia dada, inferir o seu fundamento. Mas aqui ocorre infelizmente que a condição 
requerida para a necessidade absoluta pode encontrar-se só num único ente, que, 
por conseguinte, teria que conter em seu conceito tudo o que é preciso para a 
necessidade absoluta e que, portanto. torna possivel inferi-la a priori. Isto é, eu 
também deveria poder inferir inversamente que aquilo go qual se refere este con- 
ceito (da realidade suprema) é absolutamente necessário. Se não posso fazer esta 
espécie de inferência (o que devo. aliás, confessar se quero evitar a prova ontoló- 
Bica), então fracassei no meu novo caminho é encontro-me de novo lá de onde 
parti. O conceito de ente supremo satisfaz certamente a todas as questões a priori 
que podem ser levantadas com respeito às determinações internas de uma coisa 
e por isso é tambem um ideal impar, / visto que o conceito universal destaca, 
dentre todas as coisas possiveis. como um indivíduo. Tal conceito, entretanto, 
não satisfaz de modo algum q questão quanto à existência própria de um tal 
ente, coisa unicamente da qual se tratava: e à inquirição daquele que admitiu 
a existência de um ente necessário e queria saber só qual dentre todas às coisas 
tem que ser considerada como tal, não se pôde responder: este aqui é o ente 
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Para facilitar a razão a sua procura da unidade de fundamentos explicativos. 
talvez seja licito admitir a existência de um ente sumamente suficiente como cau- 
sa de todos os efeitos possíveis. Todavia. tomar a liberdade de até dizer que 
um tal ente existe necessariamente, não € mais a modesta exteriorização de uma 
hipótese licita, mas a atrevida presunção de uma certeza apodítica. Com efeito. 
o conhecimento daquilo que se pretende conhecer de modo absolutamente neces- 
sario tambem tem que implicar à necessidade absoluta. 


Todo o problema do ideal transcendental consiste em encontrar ou um con- 
ceito para a necessidade absoluta ou a necessidade absoluta para o conceito de 
uma coisa qualquer. Se se pode uma coisa, tem que se poder também a outra, 
pois a razão reconhece como absolutamente necessário sé aquilo que é necessário 
a partir do seu conceito. Mas ambas / as coisas transcendem completamente 
todas as extremas aspirações de nesse ponto satisfazer 0 nosso entendimento, 
bem como todas as tentativas de apaziguá-lo por essa sua incapacidade. 


A necessidade incondicionada, que 1ão imprescindivelmente necessitamos 
como suporte último de todas as coisas. é o verdadeiro abismo para a razão 
humana. Mesmo a eternidade, por mais terrivelmente sublime que um 
Halltr a descreva. nem de longe produz idêntica impressão de vertigem na 
mente, pois só mede a duração das coisas, mas não as porta. Não podemos nem 
evitar nem tampouco suportar o pensamento de que um ente. que nós representa 
mos também como q supremo de todos os possíveis. por assim dizer. expresse 
a si próprio: cu sou de eternidade a eternidade, fora de mim não há nada senão 
aquilo que é algo apenas por minha vontade: mes de onde sou então? Aqui tudo 
se afunda sob nossos pés, “ tanto a máxima quanto a minima perfeição pairam 
sem apoio simplesmente diante da razão especulativa, à qual não custa nada 
lazer desaparecer. sem O menor empecilho, tanto uma como a outra. 


Muitas forças da natureza que externam sua existência mediunte certos efei: 
tos permanccem-nos imescrutáveis, pois não podemos sepui-las suficientemente 
longe pela observação. O objeto transcendental subjacente aos fenômenos, € com 
ele o fundamento pelo qual a nossa sensibilidade possui esta condição suprema 
ao invés de / outras, são e permanecem para nós inescrutáveis. conquanto a coisa 
mesma seju de resto dada, mas apenas não compreendida. Um ideal da razão 
pura não pode, entretanto, chamar-se ineserutável, pois não pode apresentar ulte 
mormente nenhum atestado da sua realidade senão a necessidade da razão de. 
mediame esse ideal. realizar plenamente a sua unidade sintética. Visto, pois, que 
não foi jamais dado sequer como objeto pensável, tampouco é inescrutável como 
tal; como simples idéia. tem antes que encontrar a sua sede e solução na natureza 
da razão. e. portanto. deve poder ser investigado. Com efeito, a razão consiste 
precisamente no fato de podermos prestar contas de todos os nossos conceitos, 
opiniões e asserções, quer a partir de fundamentos objetivos quer. quando são 
simples vusão, a partir de fundamentos subjetivos. 
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DESCOBERTA E EXPLICAÇÃO DA ILUSÃO DIALÉTICA 
EM TODAS AS PROVAS TRANSCENDENTAIS 
DA EXISTÊNCIA DE UM ENTE NECESSÁRIO 


Ambas as provas até aqui desenvolvidas eram transcendentais, isto É. tenta- 
das independente de princípios empíricos. Com efeito. se bem que a prova cosmo- 
lógica tome como fundamento uma experiência em geral, não é todavia desenvol- 
vida a partir de alguma disposição qualquer da mesma. mas dé principios puros 
da razão, com referência a uma existência dada pela consciência empírica em 
peral. / chegando até a abandonar a instrução desta para apoilar-se em meros 
conceitos puros. Mas qual é, nessas provas transcendentais. a causa da ilusão 
dialética mas natural que conteta os conceitos de necessidade é realidade SuUpre- 
ma? E o que realiza e hipostasia aquilo que, não obstante, pode ser apenas idéia? 
Qual a causa que torna inevitável admitir algo dentre as coisas existentes como 
em si necessário, e de apesar disso recuar diante da existência de um tal ente 
como diante de um abismo? E como chega a razão a entender -se sobre este ponto 
t alcançar à Lrangúila compreensão a partir do estado vacilante de uma tímida 
é SCmpre novamente revogada aprovação”? 

É sumamente estranho o fato de, quando alguém pressupõe que alguma coi- 
sa existã, não poder esquivar-se da consequência de que algo também existe de 
modo necessário. O argumento cosmológico repousa sobre essa inferência total. 
mente natural (Conquanto nem por isso segura), ÃO contrário. que cu admita 
“ conceito de uma coisa. vejo que a sua existência jamais pode ser representada 
por mim como absolutamente necessária é que, exista nela o que sé quiser, de 
nada me impede de pensar o seu não-ser; por conseguinte, tenho que admitir 
algo necessário entre o que existe em geral, mas não posso pensar uma única 
coisa como necessária em si mesma. Isto / significa que jamais posso completar 
o retrocesso às condições da existência sem admitir um ente necessário, mas 
que por outro lado jamais posso começar pelo mesmo. 

Se tenho que pensar algo necessário para as coisas existentes cm geral sem 
estar autorizado a pensar qualquer coisa em si mesma como necessária, disso 
resulta inevitavelmente que a necessidade e q contingência não precisam dizer 
respeito às próprias coisas. pois do contrário ocorreria uma contradição: portan- 
to, nenhum desses dois principios é Objetivo, mas ambos podem quando muito 
ser apenas principios subjetivos da razão. Por um lado, para tudo 0 que é dado 
como existente u fazem procurar algo necessário. isto é. não cessar em parte 
alguma senão numa explicação completada a priori, e. por outro, jamais esperar 
esse pleno ucabamento, isto é, não admitir nenhuma cosa empírica como inçon- 
dicionada e mediante tal exceder-se numa derivação mais remota. Em tal stgnifi- 
cação, ambos os principios podem perfeitamente coexistir como princípios sim- 
Plesmente heurísticos é regulativos que não cuidam de nada mais senão do inte- 
resse formal da razão. Com efeito. um diz que deveis filosofar sobre a natureza 
corto sc para Ludo 0 que pertence à existência houvesse um primeiro fundamento 
necessário, unicamente para levar unidade sistemática ao vosso conhecimento 
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na medida em que seguis uma tal idéia, ou seja, um fundamento supremo imagi- 
nário: o outro, por sua vez, vos adverte a não tomar / determinação alguma 
concernente à existência das coisas como um tal fundamento supremo, isto é, 
como absolutamente necessária, mas a manter o caminho sempre aberto para 
uma ulterior derivação e por isso a tratar tal determinação sempre como condi 
cionada. Todavia, se temos que considerar tudo o que percebemos nas coisas 
como condigionadamente necessário, então nenhuma coisa (que possa scr dada 
empiricamente) pode ser tomada como absolutamente necessária. 

Disso segue-se, porém, que tendes que admitir o absolutamente necessário 
Jora do mundo. Com efeito este deve servir apenas como um princípio da máxi- 
ma unidade possível dos fenômenos e como o seu fundamento supremo: no mun: 
do jamais o atingireis, pois a segunda regra ordena-vos a sempre encarar todas 
as causas empíricas da unidade como derivadas. 

Os filósofos da antiguidade encaram toda a forma da natureza como contin- 
gente, mas segundo o juizo da razão comum consideram a matéria como origina- 
ria e necessária. Se não tivessem considerado a matéria como substrato dos fená- 
menos, mas como em si mesma segundo a sua existência, então a idéia da neces 
sidade absoluta teria imediatamente desaparecido. De fato. não hã nada que de 
modo absoluto vineule a razão a essa existência, mas a razão pode sempre e 
sem contradição suprimir tal existência pelo pensamento. Mas também a necessi- 
dade absoluta residia unicamente no pensamento. / Portanto. um certo princípio 
regulativo tinha que subjazer a essa persuasão. Na verdade. também a extensão 
c a impenetrabilidade (que constituem juntas q conceito de matéria) formam o 
princípio empírico supremo da unidade dos fenômenos é na medida em que este 
é empiricamente incondicionado possuem em si uma propriedade de principio 
regulativo. Entretanto, visto que toda dele rminação constitutiva da realidade da 
matéria, por conseguinte. também a impenetrabilidade, é um efeito (uma ação) 
que tem que possuir à sua causa e que em virtude disso é sempre derivada, assim 
a matéria de modo algum se presta para a idéia de um ente necessário enquanto 
princípio de toda a unidade derivada. Com efeito. cada uma das propriedades 
reais da matéria, enquanto derivada, é apenas condicionadamente necessária € 
portanto pode ser em si suprimida. Em tal caso, porém, a existência total da 
matéria seria supressa; € se isto não acontecesse, teriamos alcançado empirica 
mente o fundamento supremo da unidade, o que é proibido pelo segundo princi- 
pio regulativo. Disso resulta que a matéria. e em geral tudo o que pertence ao 
mundo, não se adapta à idéia de um ente necessário e originário como simples 
princípio da máxima unidade empírica, mas que aquele tem que ser posto fora 
do mundo, já que sempre podemos sem maiores preocupações derivar os fenôme- 
nos do mundo e a sua existência de outros fenómenos como se não houvesse 
nenhum ente necessário, e não obstante podemos aspirar incessantemente alcan 
gar a completude da derivação / como se fosse pressuposta como um fundamento 
supremo. 

De acordo com essas considerações, o ideal do ente supremo não é mais 
que um princípio regulativo da razão para considerar toda à ligação no mundo 
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tal como se surgisse da causa necessária mais suficiente de todas, a fim de na 
explicação dos Fenômenos fundar sobre ela a regra de uma unidade sistemática 
e necéssaria segundo leis universais, é. portanto. não é uma afirmação de uma 
existencia necessária em si. Todavia, é ao mesmo tempo inevitável representar-se. 
mediante uma sub-repção transcêndental esse princípio formal como constitutivo 
e pensar hipostalicamente essa unidade. Com efeito. pelo fato de tornar origina- 
ramente possíveis todas as figuras que são unicamente diversas limitações suas, 
embora seja somente um principio da sensibilidade à espaço é, não obstante, 
precisamente por isso considerado um algo absolutamente necessário subsistente 
por si e um objeto dado a priori e em si mesmo. Do mesmo modo, visto que 
a umidade sistemática da natureza de maneira alguma pode ser proposta como 
principio de uso empírico da nossa razão, à não ser na medida em que lhe ponha- 
mos como fundamento a idéia de um ente realissimo como causa suprema. acon- 
tece de modo totalmente natural que essa idéia é mediante tal representada como 
um objeto real, e pelo fato de ser a causa suprema este é por sua vez representado 
como necessário, por conseguinte, que um princípio regulativo / É transformado 
num princípio constitutivo. Esta substituição revela-se pelo fato de, se esse ente 
supremo que com respeito ao mundo era absolutamente (incondicionadamente) 
necessario apora considero como coisa por si, tal necessidade não ser capaz de 
conceito algum, e. portanto. tem que ter sido encontrada em minha razão apenas 
coma condição formal do pensamento, não, porém, como condição material « 
hipostática da existência. 


SEÇÃO SEXTA DO CAPÍTULO TERCEIRO 


DA IMPOSSIBILIDADE DA PROVA FÍSICO-TEOLÓGICA 


Com cíeito, sé nem o conceito de coisas em geral nem a experiência de 
qualquer existência em geral podem realizar aquilo que é requerido, resta ainda 
um meio para téntar se uma experiência determinada, Por conseguinte u cxperiên- 
cia das coisas do mundo presente, sua natureza & tua ordem. não fornece um 
argumento que possa auxiliar-nos seguramente na convicção a respeito da exis. 
lência de um ente suprémo. Chamamos a uma tal prova de físico-teológica. Se 
também esta for impossivel, então parindo da simples razão especulativa em 
parte alguma será possivel uma prova satisfatória da existência de um ente que 
corresponda à nossa idéia transcendental. 

f Após todas as observações antecedentes. compreender-se-á em seguida que 
a respeito dessa questão pode esperar-se uma solução bastante fácil é concluden- 
te. Pois como pode alguma vez ser dada uma experiência que devesse adequar-se 
à uma idéia? A peculiaridade da idéia consiste precisamente no faro de nenhuma 
experiência jamais poder congruir com ela, À idéia transcendental de um ente 
originário, necessário e totalmente suficiente, é tão exaltadamente grande, tão 
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elevadamento superior a todo o empírico. que é sempre condicionado, que por 
um lado jamais se pode encontrar na experiência matéria suficiente para preén- 
cher um tal conceito, e por outro anda-se sempre às apalpadelas sob o condicio- 
nado é procurar-se-á constantemente em vão o incondicionado. com respeito 20 
qual nenhuma lei de qualquer sintese empírica fornece-nos um exemplo ou a 
minima orientação para tal. 

Se O ente supremo se encontrasse nessa cadela das condições. então ele mes- 
mo seria um membro da sua série e, como ocorre com às membros inferiores 
aos quais se antepõe, requereria uma investigação ainda mais remota a respeito 
do seu fundamento superior, Se, ao contrário, se quiser separá-lo de tal cadeia 
+ enquanto ente meramente inteligivel não se quiser compreendé-lo na série das 
causas da natureza, então que ponte a razão poderá lancar para chegar ate ele? 
Com efeito, todas as leis da passagem de éfeitos a causas, até mesmo toda a 
sintesc 6 ampliação do nósso conhecimento em geral não se fundam senão sobre 
a experiencia possivel, por conseguinte, apenas sobre / objetos do mundo dos 
sentidos e só com respeito a eles podem ter uma significação. 

O mundo presente manifesta-nos uma cena tão imensa de multiplicidade, 
ordem, finalidade e beleza — quer se siga esses atributos na infinitude do espaço 
ou na divisão ilimitada deste — que não obstante os conhecimentos que o nosso 
fraco entendimento pôde adquirir dai, toda a lin guagem sobre tantas é (ão inabar- 
cáveis maravilhas perde a sua ênfase. todos os números perdem a sua força de 
mensuração e mesmo os nossos pensamentos perdem toda à limitação à ponto 
de o nosso juizo sobre o todo ter que se reduzir a admiração muda, mas por 
isso mesmo tanto mais persuadida, Por toda a parte vemos uma cadeia de efeitos 
e causas, de fins c meios, de regularidade no surgir Ou perecer, é na medida 
em que nada passou espontancamente para o estado em que se encontra, aponta 
sempre adiante para una outra coisa como sua causa que torna necessária exata- 
mente a mesma perquirição ulterior, Deste modo, o universo inteiro teria que 
se afundar no abismo do nada caso não se admitisse algo que o sustentasse sub- 
sistindo originária e independentemento por si, É que como causa da sua origem 
“o Mesmo tempo assegurasse a sua continuação. Quão grande devemos pensar 
casa causa suprema (em confronto com todas as coisas do mundo)? Não conhe- 
cemos o mundo segundo todo o seu conteúdo: / menos ainda sabemos avaliar 
a sua grandeza pela comparação com tudo o que é possivel. Já que para a causa- 
idade necessitamos um ente último e supremo, então que coisa nos impede que, 
de acordo com o grau de perfeição, o ponhamos ao mesmo tempo acima de 
toda outra coisa possível? Podemos realizar isto facilmente, conguanto certamen- 
te sÓ através do tênue contorno de um conceito abstrato. se representarmos toda 
a perteição possivel reunida nele como numa única substância. Tal conceito é 
favorável à exigência da nossa razão na economia dos principios. não estando 
em si mesmo submetido a nenhuma contradição, e pela direção que uma tal idéia 
dá à ordem e finalidade, é compativel mesmo com a ampliação do uso da razão 
d experiência, em parte alguma, porém, decisivamente contrário a uma experiên- 
cia, 
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Esta prova merece sempre ser citada com respeito. Trata-se da mais antiga, 
mais clara e mais conforme com a razão humana comum. Estimula q estudo 
da natureza do mesmo modo como ela mesma adquire desta à sua existência, 
e mediante à mesma recebe sempre nova lorça. Faz surgir fins é objetivos lá 
onde a nossa observação não os teria descoberto por st, e amplia o nosso conheci- 
mento da natureza mediante o fo condutor de uma unidade peculiar cujo princi- 
plo sc encontra fora da natureza. Por sua vez. estes conhecimentos atuam sobre 
4 sua causa, a saber, sobrea / idéia que a ocasiona, & aumentam a fé num aulor 
supremo até uma convicção irresistivel. 

Em virtude disso, seria não só desconsolador, mas também totalmente inúti] 
querer subtrair algo do bom nome dessa prova. Elevada incessantemente por 
argumentos tão vigorosos € sempre crescentes sob suas mãos. conquanto se trate 
só de argumentos empíricos, a razão não pode ser oprimida por nenhuma dúvida 
de uma especulação abstrata e sutil à ponto de ser arrancada, como que de um 
sonho. daquela elucubradora indecisão mediante um olhar que lança sobre as 
maravilhas da natureza e da majestade do sistema do mundo. para de magnitude 
em magnitude clevar-sc até a magnitude suprema e de condicionado à condição, 
até O autor supremo e incondicionado. 

Todavia, embora não tenhamos objeção alguma contra a racionalidade é 
utilidade desse procedimento, mas tenhamos antes motivo para recomenda-lo é 
incentivá-lo, apesar disso não podemos permitir que esse Lipo de prova reivindi- 
que certeza apoditica « um aplauso gue não precisa absolutamente de qualquer 


favor ou apoio estranho, E moderar a linguagem dogmática de um sofista que 


zomba do tom de sobriedade e discrição de uma fé. suficiente para a tranguilida- 
de embora não ordene uma submissão incondicional, não pode de modo algum 
prejudicar a / boa causa. Afirmo, portanto. que a prova fisico-leológica jamais 
pode demonstrar sozinha a existência de um ente supremo, mas tem que deixar 
sempre para a prova ontológica (à qual serve sy como introdução) a tarefa de 
completar essa deficiência; por conseguinte, afirmo que à prova ontológica conti- 
nua contendo à único argumento possível (contanto que apenas uma prova espe 
culativa tenha lugar) que nenhuma razão humana pode passar por alto. 

Os principais momentos da referida prova fsico-teológica são os seguintes: 
1) Por toda à parte no mundo encontram-se sinais claros de uma ordem segundo 
um propósito determinado realizada com grande sabedoria, e dentro de um todo 
tanto com indeseritivel multiplicidade de conteúdo quanto também ilimitadamen- 
te grande na extensão, 2) Esta ordem finalista é completamente estranha às coisas 
do mundo « lhes inere só de modo contingente; isto é, a natureza de coisas diver- 
sas não poderia, com a reunião de meios tão diversos, concordar espontancamen- 
te com Fins últimos determinados se estes não Livessem sido escolhidos e dispos- 
tos para tal de mado bem apropriado por um principio racional ordenador segun- 
do ideias a eles subjacentes. 3) Lopo, existe uma causa sublime e sabia (ou mais 
de uma) que tem que ser a causa do mundo não simplesmente como uma nature. 
za omipotente que opere cegamente mediante a fecundidade, mas como uma inte- 
hgencia que atue mediante à liberdade. 4) A unidade desta causa pode ser inferida 
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com cérteza, no tocante aquilo / até onde alcança à nossa observação, a partir 
da unidade da referência reciproca das partes da mundo enquanto membros de 
um edificio construido com ante, e além deste campo inferida «ó com probabilida- 
de serundo todos os principios da analogia. 

Sem pretender aqui chicanear a razão natural cobre à sua inferência, que 
a partir da analogia de alguns produtos naturais com a arte humána — do violen- 
lar a natureza € a constranger a não proceder segundo os seus fins. mas a se 
ajustar aos nossos (em virtude da semelhança de certos produtos naturais com 
casas. navios. relógios) — conclui que à natureza subjaz uma tal causalidade, 
a saber, entendimento e vontade, quando a razão deriva a possibilidade interna 
da natureza livremente operante (a qual torna pela primeira vez possível toda 
a arte € talvez mesmo a própria razão) de uma outra arte ainda. que €. todavia, 
sobre-humana. Embora este modo de inferir não possa talvez resistir à crítica 
transcendental mais severa, temos que confessar que. se quisermos uma vez indi- 
car uma causa, não poderemos proceder de modo mais seguro do que em analo- 
gla com tais produtos conformes a um fim. que são os únicos dos quais conhece- 
mos inteiramente as causas é os efeitos. A razão não poderia justificar -se perante 
st própria se da causalidade que ela conhece quisesse passar a obscuras e inde- 
monstráveis razões explicativas que não conhece, 

De acordo com essa inferência. a finalidade e à harmonia de tantas obras 
naturais teriam simplesmente que provar a contin / gência da forma. mas não 
a da matéria. isto é. da substância no mundo. Para provar isto, de fato, requerer 
seia ainda poder provar que as coisas do mundo seriam em si mesmas incapazes 
de uma tal ordem e de um tal acordo segundo leis naturais se mesmo segundo 
q sua substância não fossem o produto de uma sabedoria suprema. Para este 
fim requérer-se-iam, contudo, argumentos totalmente diversos daqueles baseados 
na analogia com a arte humana. Portanto, a prova poderia no maximo evidenciar 
um arquiteto no mundo que séria sempre bastante limitado pela plasmabilidade 
da matéria por ele elaborada, mas não um criador do mundo a cuja idéia tudo 
está subordinado. Isto não é nem de longe suficiente para o grande objetivo que 
se tem diante dos olhos, a saber. de provar a existência de um ente Originário 
totalmente suficiente. Se quiséssemos provar a contingência da própria matéria, 
teriamos que nos refugiar num argumento transcendental. o que, porém, teve pre- 
cisamente que ser evitado aqui, 

A inferência parte, pois, da ordem e finalidade tão completamente observa- 
veis no mundo, como uma organização inteiramente contingente, até a existência 
de uma causa proporcionada às mesmas. Todavia. o conceito dessa causa tem 
que nos dar a conhecer algo totalmente determinado à respeito dela. não podendo 
Por ISSO ser outro senão o conceito de um ente que. como um ente totalmente 
suficiente, possua todo q poder, toda a sabedoria, etc. numa palavra / toda a 
perfeição. Com efeito, os predicados de poder e excelência grandíssimos, admirá- 
veis € incomensuráveis, não fornecem absolutamente conceito determinado al- 
Eum é propriamente não dizem o que seja a coisa em si mesma, mas são apenas 
representações de relação sobre a magnitude do objeto que o observador (do 
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mundo) compara consigo mesmo € com a sua própria capacidade de compreen- 
são. e que sc tornam igualmente cnaltecédores quer se aumente o objeto. quer 
com relação ao mesmo se torne menor o sujeito que observa. Onde se trata da 
magnitude (da perfeição) de uma coisa em geral, não ha nenhum conceito deter- 
minado senão aquele que compreende toda à perieição possivel, e somente o todo 
tomnitudo) da realidade é determinado completamente no conceito. 

Ora, quero esperar que ninguém presuma compreender a relação da magni- 
tude do mundo por ele observada (tanto segundo a extensão como segundo o 
conteúdo) com a onipotência, da ordem do mundo com a sabedoria suprema, 
da unidade do mundo com a unidade absoluta dó autor, etc. Logo, a Frsico-teolo- 
gia não pode fornecer nenhum conceito determinado da causa suprema do mundo 
e por isso não pode ser suficiente para um princípio da Teologia. que. por sua 
vez, deve constituir o fundamento da religião. 

OQ passo à totalidade absoluta é inteiramente impossivel por via empírica. 
Na prova fisico-teológica, não obstante, é dado. Que / meio é, pois, utilizado 
para saltar por sobre um tão largo abismo? 

Depois que se atingiu à admirar a magnitude da sabedoria, do poder, etc.. 
do autor do mundo, e que não se pode ir adiante, abandona-se de uma vez por 
todas esse argumento conduzido por fundamentos demonstrativos empíricos e 
parte-se para à contingência do mundo logo de início inferida a parur da ordem 
e finalidade do mesmo. Somente desta contingência se passa, pois. unicamente 
mediante conceitos transcendentais, à existência de um ente absolutamente neces» 
sário, « do conceito da necessidade absoluta da causa primeira ao conceito com- 
pletamente determinado ou determinante da mesma existência, a saber, de uma 
realidade que tudo compreende. Logo. a prova fisico-teológica estacionou em 
seu empreendimento, nesse embaraço saltou de repente para à prova cosmológica 
e assim, visto que esta é só uma prova onto! úgica camullada, realizou efetivamen- 
le q seu objetivo meramente atravês da razão pura, se bem que tenha inicialmente 
negado toda a afinidade com esta e Lenha exposto tudo com base em provas 
Obviasa partir da experiência. 

Os fisicos-teologos não têm por isso motivo para comportar-se tão desde- 
nhosamente diante do modo transcendental de provar e para olhá-lo do alto à 
baixo com arrogância de clarividentes conhecedores da natureza, como se se tra- 
tasse de uma teia de aranha tecida por clucubradores. Com efeito, se quisessem 
clés mesmos submeter-se a uma prova, após terem progredido um bom trecho 
sobre o / terreno da natureza e da experiência e de, não obstante, verem-se sempre 
ainda tão distantes do objeto, que parece ser oposto à nossa razão, descobririam 
que repentinamente abandonam este terreno e transferem-se para O reino das sim- 
ples possibilidades. onde csperam aproximar-vos, nas asas das idéias. daquilo 
que se subtraira a toda à sua investigação empírica. Enfim, dépois que com um 
salto tão poderoso supõem ter posto O pé sobre terreno firme, disseminam o con: 
ceito doravante determinado (a cuja posse chegaram sem saber como) sobre à 
campo imeiro da criação e elucidam pela experiência o ideal que era meramente 
um produto da razão pura, elucidação bastante pobre é inferior à dignidade do 
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seu objeto, sem, todavia, quererem confessar que chegaram a esse conhecimento 
ou pressuposto por um atalho diverso daquele da experiência. 

Deste modo, portanto, à prova fisico-teológica subjaz a cosmológica, a esta 
porem a prova ontológica da existência de um ente ornginario uno como ente 
supremo. É visto que fora desses três caminhos mais nenhum estã aberto à razão 
especulativa, assim a prova ontológica a partir de meros conceitos puros da ra- 
zão é à única possível. sé pode considerar-se possivel qualquer prova de uma 
proposição que sc eleva à tal ponto acima de todo o uso empirico do entendimeén- 
to. 


! SEÇÃO SÉTIMA DO CAPÍTULO TERCEIRO 


CRÍTICA DE TODA A TEOLOGIA A PARTIR DE PRINCÍPIOS 
ESPECULATIVOS DA RAZÃO 


Se por Teologia entendo o conhecimento do ente originário, então é un 
conhecimento ou a partir da simples razão (teologia rationalis) ou da revelação 
(revelata), Ora, g primeira pensa o seu objeto ou simplesmente pela razão purá 
mediante meros conceitos transcendentais (ens orniginarium. realissimum. eng en- 
Hum) c chama-se teologia iranscenden ral, oU através de um conceito tomado em- 
prestado da natureza (da nossa alma) como a inteligência suprema, € teria que 
se chamar teologia natural. Aquele que concede unicamente uma teologia trans 
cendental é chamado deísta; aquele que além disso admite uma teologia natural 
é chamado teísta. O primeiro concede que podemos conhecer a existência de 
um ente originário quando muito pela simples razão, mas que O nosso conceito 
sobre ele é meramente transcendental. ou seja, somente enquanto conceito de 
um ente que possui toda a realidade, a qual, contudo. não pode ser determinada 
mais de perto. O segundo afirma que a razão É capaz de determinar mais de 
perto o objeto segundo a analogia com a natureza. ou seja, com um ente que 
mediante entendimento é liberdade contenha o fundamento originário de todas 
as outras coisas. Aquele, portanto, sé representa por um tal objeto simplesmente 
uma causa do mundo (permanecendo / irresolvido se através da necessidade da 
sua nalureza ou através da liberdade). e este representa-se ur criador do mundo, 

A teologia transcendental é ou aquela que supõe derivar a existência de 
um ente originário a partir de uma experiência em geral (sem determinar mais 
de perto algo sobre o mundo ao qual esta pertênce) e denomina-se cosmoteologia, 
ou aquela que crê conhecer a sua existência mediante simples conceitos sem à 
auxilio da menor experiência, e denomina-se ontoteologia. 

À teologia natural infere as propriedades e a existência de um criador do 
mundo a partir da disposição da ordem e da un idade encontradas neste mundo. 
no qual têm que se admitir duas espécies de causalidade é a sua regra, a saber. 
natureza e liberdade. Por isso, ascende deste mundo até a inteligência suprema. 
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enquanto principio ou de toda a ordem perfeição natural ou de toda a ordem 
e perteição moral, No primeiro caso denomina-se fisico-teologia, no segundo, 
reotogia moral? 

Visto que pelo conceito de Deus não se costuma entender simplesmente uma 
natureza eterna que opera cegamente como origem das coisas, mas sim um ente 
supremo que pelo entendimento / é pela liberdade deve ser o autor das coisas, 
€ visto ainda que unicamente este conceito nos interessa. poder-se-ia a rigor negar 
dos deistas toda a [é em Deus e conceder-lhes meramente a afirmação de um 
ente originário como causa suprema. Todavia, já que ninguém deve ser inculpado 
de querer negar algo pelo fato de não atrever-se q afirmá-lo, então é mais indul- 
gente c justo dizer que O deísta crê num Deus. mas que O tersta cre num Deus 
vivo (summam intelligentiam). Agora queremos procurar as fontes possiveis de 
todas essas tentativas da razão. 

Satisfaço-me aqui com explicar o conhecimento teórico como aquele pelo 
qual conheço o que existe, € o conhecimento pratico por sua vez como aquele 
pelo qual me represento o que deve existir. De acordo com isto, O Uso teórico 
da razão é aquele pelo qual conheço a priori (como necessário) que algo existe. 
€ o uso prático, aquele pelo qual é conhecido à priori o que deve acontecer. 
Ora, se é indubitavelmente certo que algo existe ou deve existir. mas isto de modo 
apenas condicionado, então uma certa condição determinada, pode ser tanto ab 
solutamente necessária para isso quanto a mesma ser somente pressuposta como 
arbitrária e contingente. No primeiro caso, q condição é postulada (per thesin), 
no segundo suposta (per hipothesin), Visto que há leis práticas absolutamente 
necessárias (as morais) então / quando pressupõem qualquer existência como a 
condição da possibilidade da sua força compromissante, tal existência tem que 
ser postulada pelo fato de o condicionado, dá qual procede a inferência a essa 
condição determinada, ser ele mesmo conhecido a priori como absolutamente 
necessário, Mostraremos futuramente que as leis morais não só pressupõem a 
existência de um ente supremo. mas enquanto sob gutro ponto de vista são abso- 
lutamente necessárias também com Justiça postulam tal existência, embora claro 
que apenas praticamente. Por ora pomos de lado este modo de inferir. 

Se se trata simplesmente daquilo que existe (não daquilo que deve ser), então 
o condicionado que nos é dado na experiência é sempre pensado também como 
contingente, Em tal caso, a condição pertencente a cle não pode ser conhecida 
como absolutamente necessária, mas serve apenas como um pressuposto relativa 
mente necessário vu antes reguerido para u conhecimento racional do condicio: 
nado, sendo, todavia, em si mesmo € a priori, arbitrário. Logo, se a necessidade 
absoluta de uma coisa devesse ser conhecida teoricamente, isto poderia acontecer 
unicamente à partir de conceitos a priori, mas jamais como uma causa com réfe- 
rência a uma existência dada pela experiencia. 

Um conhecimento teórico é especulativo se se relere a um objeto, ou ao 
“Peão moral touca, pós esta contém leis meras que Presshpócm a cxistência de um gOVErmante supre 


mo do mundo, o passo que s teologia moral & uma convicção sobre a existência de um ente supremo, 
convicção que se funda sobre leis morais. 
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conceito de um objeto, que não se pode atingir em nenhuma / ex perência. Con- 
trapõe-se ao conhecimento natural, que não se refere a nenhum outro objeto ou 
predicado do mesmo além dos que podem ser dados numa experiência possivel, 

O principio pelo qual daquilo que acontece (o empiricamente contingente) 
como efeito infere-se uma causa, é um principio do conhecimento natural, mas 
não do especulativo. Com efeito. se se abstrai de um tal principio enquanto con- 
tem a condição da experiência possivel em geral, e sé ao se abandonar sodo o 
empírico se quer afirmá-lo acerca do contingente em geral, então não resta a 
minima justificação para uma tal proposição sintética para daí depreender como. 
de algo que existe, posso passar a algo totalmente diferente dele (chamado causa): 
amics, em tal uso meramente especulativo tanto o conceito de causa quanto o 
de contingente perdem toda a significação cuja realidade objetiva pode ser com- 
preendida in concreto. 

Ora, se da existência das coisas nó mundo infere-se à cua causa. então este 
procedimento pertence ao uso especulativo é não ao uso natural da razão; este 
último, com efeito, não refere a uma causa qualquer as próprias coisas. mas 
so aquilo que acontece. logo os seus estados enquanto empiricamente contingen- 
tes, do passo que a própria substância (a matéria) ser contingente em sua existên- 
cia teria que ser um conhecimento meramente especulativo da / razão. Se por 
outro lado se tratasse apenas da forma do mundo, do modo da sua ligação É 
da sua variação é se eu, contudo, quisesse inferir daí uma causa que Losse total- 
mente distinta do mundo, então este seria novamente um juizo da razão mera- 
mente especulativa, pois o objeto de que se trata aqui não é absolutamente à 
de uma experiênçia possivel. Mas em tal caso q princípio da causalidade, que 
só vale nó campo das experiências e fora dele não possui nenhum uso nem mes- 
mo uma significação, desviar-se-ia totalmente da sua destinação. 

Ora, afirmo que todas as tentativas de um uso meramente especulativo da 
razão na Teologia, são totalmente infecundas e. pela sua natureza intima, nulas 
e vãs: que, porém, os princípios do seu uso natural de modo algum levam a 
uma Teologia, consequentemente, se não «se poem como fundamento principios 
morais ou não se os usa como fio condutor, não pode haver em parte alguma 
uma teologia da razão, Com efeito, todos os principios sintéticos do entendimen- 
LO concernem à um uso imanente, ao passo que o conhecimento de um ente supre- 
mo requer um uso transcendente dos mesmos, para o qual o nosso entendimento 
não estã absolutamente equipado. Se a lei empiricamente válida de causalidade 
devesse conduzir ao ente originário, então este teria que copertencer à cadeia 
dos objetos da experiência; em tal caso, porém, seria por sua vez condicionado 
tal como todos os fenômenos. Se além disso / se permitisse saltar para além 
dos limites da experiência mediante à lei dinâmica da referência dos efeitos às 
ias Causas, que conceito poderia nos ser proporcionado por um tal procedimen- 
to? Nem de longe um conceito de um ente supremo, pois a experiência jamais 
nos apresenta o maior de todos os seus efeitos possíveis (que deve dar testemunho 
da sua calsa). Se apenas para não deixar nenhum lugar vazio em nossa razão 
nos for permitido preencher cssa deficiência de determinação plena mediante uma 
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simples ideia da perfeição suprema c da necessidade originária, então isso pode 
na verdade ser concedido com um favor, mas não exigido a partir do direito 
de uma prova irresistível. Portanto. ao conectar especulação com intuição a pro- 
va fisico-teólogica poderia talvez dar enfase a Outras provas (caso sejam obten- 
veis): mas por si mesma prepara à entendimento para o conhecimento teológico, 
dando-lhe uma direção reta e natural para tanto. mas sozinha não pode comple- 
tar a sua tarefa, 

Disso resulta claró que as questões transcendentais permitem só respostas 
transcendentais, isto é, a partir de puros conceitos a priori sem a mínima interfe- 
rência empírica. O problema é aqui evidentemente sintético, é requer uma ampla- 
ção do nosso conhecimento para além de todos às limites da experiência, a saber. 
até 4 existência de um ente que deve corres / ponder à nossa simples idéia, à 
qual nenhuma experiência pode igualar-se. Ora. de acordo com as nossas de 
monstrações precedentes, todo o conhecimento sintético a priori É possivel só en- 
quanto expressa as condições formais de uma experiência possivel, e todos os 
princípios possuem por isso apenas validade imanente, isto é. referem-se unica- 
mente a objetos do conhecimento empírico ou lenômenos. Logo, tampouco se 
consegue algum resultado mediante o procedimento transcendental com vistas 
a teologia de uma razão meramente especulaliva. 

SC. à se deixar roubar a persuasão do peso dos argumentos usados por tão 
longo tempo, se preferisse pór cm dúvida todas as provas precedentes da Analiti- 
ca, não-se poderia, contudo, esquivar-se de satisfazer à exortação de cu exigir 
que se deveria pelo menos justificar como e mediante que iluminação alguém 
se atreve à sobrevoar toda a experiência possivel com a força de simples idéias. 
Eu pediria que me poupassem de novas provas ou da melhoria de provas antigas. 
De fato. se bem que aqui não haja muito a escolher na medida em que afinal 
todas as provas meramente especulativas desembocam numa única de caráter 
ontológico, é que eu não precise pois recear ser particularmente molestado pela 
tecundidade dos defensores dogmáticos daquela razão isenta dos sentidos: se bem 
que de mais a mais, mesmo sem considerar-me por isso muito combativo. cu 
não recuse /o desafio de descobrir o sofisma em toda a tentativa desse tipo, 
para destarte frustrar a sua presunção: jamais se suprimirá inteiramente à espo- 
rança de melhor sorte por parte daqueles que foram uma vez acostumados a 
persuasões dogmáticas. Por isso atenho-me à única exigência justa, ou seja, que 
se justifique universalmente e a partir da natureza do entendimento humano, jun- 
to com todas as demais fontes de conhegimento cómo se quer iniciar a ampliar 
absolutamente a priori o stu conhecimento e estendêlo até o ponto inatingido 
por qualquer experiência possivel, e, portanto. por nenhum meto capaz de assegu 
rar à realidade objetiva a qualquer um dos conceitos ideados por nós mesmos. 
Seja de que modo o entendimento pussa ter chegado a esse conceito, à existência 
de seu objeto não pode ser encontrada analiticamente nele. pois o conhecimento 
da existência do objeto consiste exatamente no fato de este ser em si mesmo 
posto fora do pensamento. Entretamo, é inteiramente impossivel partir esponta- 
neamente de um conceito e, sem que-se siga a conexão empírica (pela qual são 


Fitids 


To 


pé 


318 KANT 


sempre dados unicamente fenômenos). chegar ao descobrimento de novos obje- 
Los & de entes sobrenaturais. 

No entanto, se bem que no seu uso meramente especulativo a razão nem 
de longe baste para esse tão grande objetivo, a saber, alcançar q existência de 
um ente supremo, possui, não obstante, muito grande / proveito corrigindo o 
conhecimento de uma tal existência no caso em que pudesse ser haurido de algum 
outro lugar, fazendo-o concordar consigo mesmo e com todo q proposito inteligi- 
vel é purificando-o de tudo o que pudesse ser contrário ao conceito de um ente 
originário é de toda a mistura de limitações empíricas. 

Portanto. apesar de toda a sua deficiência a teologia transcendental conser- 
va um importante uso negativo, é C uma constante censura da nossa razão, quan- 
do essa se ocupa simplesmente com idéias puras, que precisamente por isso não 
admitem outro critério além do transcendental. Cor efeito. se a pressuposição 
de um ente supremo e totalmente suficiente. enquanto inteligência suprema. uma 
vez afirmasse a sua validade sem réplica desde um outro ponto de vista, talvez 
prático, então seria da maior importância determinar exatamente o aspecto trans: 
cendental desse conceito enquanto conceito de um ente necessário e realíssimo, 
bem como remover o que é contrário à realidade mais elevada é o que pertence 
ao simples fenômeno (ao antropomorfismo em sentido mais amplo) e ao mesmo 
tempo tirar do caminho todas as asserções contrapostas a tal conceito, quer se- 
Jam ora aleístas, ora deístas, ora antropomorfistas. Numa tal abordagem critica, 
tudo isto é muito fácil, na medida em que as mesmas razões. pelas quais é posta 
diante dos olhos a incapacidade da razão humana com respeito à afirmação da 
existência de semelhante / ente. necessariamente bastam também para provar 
a inutilidade de qualquer contra-afirmação. Pois de onde pode alguém querer 
extrair, mediante a especulação pura da razão. o conhecimento de que não há 
um ente supremo como fundamento originário de tudo. ou de que não lhe inere 
nenhuma das propriedades que pelas suas consea Lências nos representamos co- 
mo análogas às realidades dinâmicas de um eme pensante, ou. em último caso, 
de que clas teriam também que estar submetidas a todas as limitações que 4 
sensibilidade impõe às inteligências por nós conhecidas através da experiência? 

Para O uso meramente especulativo da razão. portanto, o ente supremo per- 
manece um simples idegl, embora sem defeitos. um conceito que conclui é coroa 
O inteiro conhecimento humano & cuja realidade objetiva por essa via não pode 
na verdade ser provada, mas tampouco refutada. Se alêm disso houver uma teolo- 
gia moral capaz de completar essa deficiência, então a precedente e meramente 
problemática teologia transcendental provará a sua imprescindibilidade através 
da determinação dy seu conceito É da censura incessante de uma razão com 
frequencia suficiente enganada pela sensibilidade, u nem sempre concorde com 
as suas idéias. A necessidade, a infinitude, a umidade, a existência fora do mundo 
(não como alma do mundo), a eternidade, sem condições do tempo, onipresença 
sem condições / do espaço, a onipotência. etc. são puros predicados transcenden- 
tais. Por isso, O conceito purificado dos mesmos que toda teo| ogia tanto necessi- 
ta, sO pode ser tirado da teologia transcendental. 
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APÊNDICE À DIALÉTICA TRANSCENDENTAL 
Do uso regulativo das idéias da razão pura 


O ponto de partida de todas as tentativas dialéticas da razão pura não so- 
mente Confirma o que já provamos na Analítica Transcendental. a saber, que 
todas as nossas inferências que querem conduzir-nos para além do campo da 
experiência possivel são enganosas e infund adas, mas nos ensina ao mestho tém- 
po a peculiaridade de que a razão humana possui uma propensão natural à ultra- 
passar esses limites e de que as idéias Wanscendentais lhe são exatamente tão 
naturais quanto às categorias ao entendimento, se bem que com a diferença de 
que, enquanto as últimas levam à verdade, isto é. à concordância de nossós con- 
ceitos com o objeto, as primeiras produzem uma simples mas irresistível ilusão. 
cujo engano não se pode impedir nem através da mais aguda crítica. 

Tudo o que se funda na natureza das nússas forças tem que ser adequado 
a um fim & concordar com o correto uso dessas forças, contanto que queiramos 
impedir um certo / equivoco e descobrir à sua direção verdadeira e própria. Por. 
tanto, tudo faz crer que as idéias transcendentais tenham sua utilidade é, por 
conseguinte, um uso imanente, se bem que possam ter uma aplicação transeen- 
dente e justamente por isso ser enganosas quando a sua significação é ignorada 
c elas são tomadas por conceitos de coisas reais. Com efeito, jamais as idéias 
mesmas, mas simplesmente o seu uso pode ser sobrevoante (transcendente) ou 
doméstico (imanente) com respeito a toda experiência possível, de acordo com 
a direção que se dê a tais idéias. quer orientando-as diretamente para um objeto 
pretensamente correspondente q clas ou orientando-as só para o uso do entendi- 
mento em geral com vistas aos objetos com que tem a ver. E todos os Erros 
da sub-repção devem ser atribuídos sempre a uma deficiência da capacidade de 
julgar, jamais, porém, ao entendimento ou à razão. 

A razão jamais se refere diretamente à um objeto, mas unicamente ao enten- 
dimento é através dele ao seu próprio uso empírico: portanto, não produz concet- 
tos (de objetos), mas apenas os ordena e dá-lhes aquela unidade que podem ter 
na sua máxima extensão possivel, isto é, com referência à totalidade das séries. 
a qual não é absolutamente considerada pelo entendimento, que se ocupa só com 
a conexão pela que! por toda a parte as sérios das condições são produzidas 
segundo conceitos. Logo, a razão propriamente tem / por objeto só o entendimen- 
lo € O seu emprego adequado; e assim como o entendimento reúne o muliplo 
nó objeto mediante conceitos, a razão por sua vez reúne o multiplo dos conceitos 
mediante idéias ao pôr uma certa unidade coletiva como objetrvo das ações do 
entendimento, que do contrário só se ocupam com uma unidade distributiva. 

Por isso, afirmo que as idéias transcendentais jamais possuem um uso cons: 
Ulutivo de maneira que através delas sejam dados conceitos de certos objetos, 
No caso em que forem compreendidas desse modo. não passarão de simples con- 
ceitos racionalizantes (dialéticos). Ao contrário. possuem um uso excelente e im- 
prescindivelmente necessário, ou seja, o uso regulativo que consiste em dirigir 
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o entendimento para um determinado objetivo com vistas ao qual as linhas de 
ortentação de todas as suas regras confluem para um único ponto. Embora na 
verdade seja apenas uma idéia (focus imaginarius), isto é, um ponto do qual real- 
mente não partem os conceitos de entendimento na medida em que se situa total- 
mente fora dos limites da experiência possivel, no entanto cle serve para propiciar 
a tais conceitos a máxima unidade ao lado da máxima extensão. Disso, é verdade, 
surge em nós q ilusão de que cssas linhas de orientação sejam traçadas a partir 
de um objeto que se encontre fora do campo do conhecimento empiricamente 
possível (do mesmo modo como os objetos são vistos atrás da superficie do espe- 
lho). Todavia, esta ilusão (cujo efeito ludibriador é perftitamente evitável) será, 
não obstante, absoluta / mente necessária se além dos objetos que estão diante 
dos nossos olhos também quisermos ao mesmo tempo ver aqueles que se situam 
longe às nossas costas. Isto é em nosso caso quando quisermos exercitar o enten- 
dimento para além de toda experiência dada (enquanto parte de toda experiência 
possivel), por conseguinte. com vista também à sua extrema « maxima ampliação 
possivel, 

Se temos presentes vs conhecimentos de nosso entendimento em todo à sell 
ambito, então descobrimos que aquilo de que a razão dispõe de modo totalmente 
peculiar, é que procura realizar, É O sistemático do conhecimento. isto é. «ua 
interconexão a partir de um princípio. Esta unidade da razão pressupõe sempre 
uma idéia, u saber. da forma de um todo do conhecimento que precede o conheci 
mento determinado das partes e contém as condições para determinar a priori 
9 lugar de cada parte e à sua relação com as demais. Tal idéia postula por isso 
uma unidade completa do conhecimento do entendimento: graças a essa unidade. 
O conhecimento não se torna simplesmente um agregado contingente, mas um 
sistema interconectado segundo leis necessárias. Não se pode propriamente dizer 
que essa ideia seja um conceito do objeto, mas sim da unidade perfeita desses 
conceitos na medida em que esta serve de regra ao entendimento. Tais conceitos 
da razão não são formados a partir da natureza, ántes nós inter rogamos a nature- 
Za segundo essas idéias e consideramos o nosso conhecimento defeituoso enquan- 
to / não lhes for adequado. Confessa-se que dificilmente se encontra uma terra 
pura, Uma água pura, um ar puro. Apesar disso. tem-se necessidade dos CONCceios 
respectivos (cuja pureza, todavia. possui a sua origem somente na razão) para 
determinar convenientemente à participação que cada uma dessas causas naty 
rais possui no fenômeno. E deste modo reduz-se enfim Lodas as matérias à Lerra 
(por assim dizer, O simples peso). sais e substancias combustíveis tenquanto for 
ça). à água é ao ar como veigulos (por assim dizer, máquinas mediante as Quais 
as anteriores operam), para segundo um mecanismo explicar as interações quimi 
cas das matérias entre si, Com efeito, conquanto em realidade não nos txpresse- 
mos deste modo, uma tal influência da razão sobre as divisões dos pesquisadores 
da natureza pode ser muito facilmente descoberta. 

se a razão é uma faculdade de derivar o particular do universal. então ou 
o umversal é já em si certo é dado. e em tal caso requer somente capacidade 
de julgar para a subsunção, é q parúcular C necessariamente determinado através 
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da mesma. Chamo a este de uso apodítico da razão. Ou. num segundo caso. 
o universal é admitido só problemáaticamente e é uma simples idéia, O particular 
é então certo, mas à universalidade da regra para esta consequência é ainda um 
problema; deste modo, são experimentados na regra diversos casos particulares 
ue são todos certos para ver se decorrem dela E neste caso, quando se Lei 
à impressão de que todos / os casos particulares indicáveis resultam dela. inferir. 
se-a a universalidade da regra e desta inferir-se-ão ulteriormente também todos 
Os Casos que em si mesmos não são dados. Chamo a este de uso hipotetco da 
razão, 


OQ uso hipotético da razão a partir de idéiás subjacentes como conceitos 


problemáticos não É propriamente constítutivo, ou seja, disposto de modo tal 
que. ao se querer julgar com todo o rigor, a verdade resulte da regra universal 
admitida como hipótese. Com efeito. como ce pode querer conhecer todas as 
consequências possiveis que, do resultarem do mesmo principio admitido, pro- 
vem à universalidade desse princípio? Este uso é. pois, ápenas regulativo para, 
na medida do possível, Lrazer unidade aos conhecimentos particulares e assim 
levar a regra a se aproximar da universalidade, 

OQ uso hipotético da razão refere-se. portanto. à unidade sistemática dos có 
nhecimentos do entendimento, E esta É por sua vez u pedra de togue da verdade 
das regras. Inversamente. a unidade sistemática (enquanto simples idéia) é unica- 
mente uma unidade projetada que precisa ser considerada em si não como dada, 
mas só como problema: serve, todavia. para encontrar um principio para o múlti- 
plo e para 0 uso particular do entendimento, é para mediante tal principium diri- 
gir este usu e torná-lo interconcetado mesmo com respeito aos casos que não 
são dados. 

!. Disso, contudo, resulta evidente que à unidade sistemática ou racional 
do conhecimento variado do entendimento é só um principio (ógico visando, nos 
casos em que O entendimento sozinho não chega a estabelecer regras. ajuda-lo 
com idéias e ao mesmo tempo conseguir, para a diversidade das suas repras, 
unidade (sistemática) sob um princípio é assim também coesão. na medida em 
que factivel, Todavia, se o modo de ser dos objetos ou à natureza do entendimen- 
to que Os conhece como tais são em si mesmos destinados à unidade sistemática, 
e se em certa medida esta pode ser postulada a priori mesmo sem tomar em 
consideração um tal interesse da razão, de maneira a se poder dizer que todos 
Os conhecimentos possiveis do entendimento (entre eles os empiricos) possuem 
unidade da razão « estão sob principios comuns dos quais podem ser derivados 
sem levar em conta sua diversidade, então isto seria um princípio transcendental 
da razão que tornaria a unidade sistemática necessária não só subjetiva e logica- 
mente, enquanto método, mas também objetivamente. 

Queremos ilustrar isso com um caso de uso da razão, Entre as diversas 
especies de unidade segundo conceitos da entendimento, inclui-se também a da 
causalidade de uma substância, denominada força. Num primeiro contato com 
uma substância, 05 seus diversos fenômenos mostram uma tal heterogeneidade 
que. em consequência disso, tem que sc admitir inicialmente nela quase tantas 
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forças quantos efeitos se apresentam, como, por exemplo, na /mente do homem 
a sensação, a consciência, a imaginação, a recordação, o humor. a capacidade 
de distinguir. O prazer. O desejo. etc. De inicio. uma máxima lógica ordena que 
se diminua o quanto for possivel essa aparente diversidade. descobrindo mediante 
comparação a identidade oculta e examinando a questão se imaginação c cons- 
ciência não estão ligadas. se recordação, humor e capacidade de distinguir não 
são talvez'e propriamente entendimento e razão. A idéia de uma força fundamen- 
tal, cuja existência a Lógica de modo algum pode descobrir, é pelo menos o 
problema de uma representação sistemática da multiplicidade das forças. O 
principio lógico da razão requer realizar tanto quanto possivel esta unidade; e 
quanto mais os fenômenos de uma ou outra força forem encontrados como idênti- 
cos entre si, tanto mais provavelmente nada mais constituirão que Expressões 
diversas de uma e mesma força. que (comparativamente) pode denominar-se sua 
força fundamental. Do mesmo modo proceder-se-a com as forças restantes. 

às lorças fundamentais comparativas, por sua vez, têm que ser confronta- 
das entre si para. mediante o descobrimento da sua unidade. aproxima-las de 
uma única força fundamenta! radical. isto é. absoluta. Esta unidade da razão 
é. todavia, simplesmente hipotética. Não se afirma que uma tal unidade tem que 
ser encontrada de falo, mas que se tem que a procurar em benefício da razão. 
OU Seja, para erigir certos principios para as diversas regras / que a experiência 
nos fornece, e onde facuvel introduzir deste modo uma unidade sistemática no 
conhecimento. 

Todavia. se se presta atenção ao uso transcendental do entendimento, mos- 
ra-se que essa idéia de uma força fundamental em geral está destinada ao uso 
hipotético não meramente como problema, mas pretende ter uma realidade objeti- 
va pela qual é postulada a unidade sistemática das diversas forças de uma subs- 
tância e é estabelecido um principio apodítico da razão. Com efeito, sem que 
tenhamos uma só vez tentado encontrar a unidade das várias forças e descobrir 
ate quando, após todas as tentativas, falhamos em descobri-la, pressupomos, não 
obstante, que deve ser possivel encontrar uma tal unidade: isso dá-se não unica- 
mente em virtude da unidade da substância tal como no caso indicado. mas mes 
mo onde são encontrados vários casos embora cm certo grau congêneres. tal 
como na matéria em geral a razão pressupõe uma unidade sistemática de forças 
diversas. uma vez que leis particulares da natureza estão sob leis mais gerais 
é que a economia de princípios torna-se simplesmente não um princípio econômi- 
co da razão, mas lei interna da natureza. 

De fato, tampouco se pode compreender como poderia existir um principio 
lógico da unidade racional das regras se não se pressupusesse um principio trans 
condental mediante o qual uma tal unidade sistemática fosse admitida a priori 
como necessaria e como inerente aos próprios / objetos. Com feito. com que 
direito a razão no seu uso lógico poderia pretender tratar como uma umidade 
meramente dissimulada a multiplicidade das forças que 4 natureza nos dá a co 
nhecer € como poderia na medida do possivel pretender derivar tal unidade de 
alguma força fundamental qualquer se fosse livro para admitir como igualmente 
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possivel que todas as forças sejam-heterogêneas € que à unidade sistemática da 
sua derivação não seja conforme a natureza? Em tal caso, de fato, a razão proce- 
deria diretamente contra a sua própria destinação, propondo-se como objetivo 
uma idéia que contradiz totalmente a constituição da natureza. E nem se pode 
dizer que a razão tenha antecipadamente abstraido., segundo es próprios princi. 
Pios, essa unidade da constituição contingente da naturéza. Com efeito, a lei 
da razão pela qual procura tal unidade é necessária, pois sem essa lei não teria 
mos absolutamente razão alguma, sem esta, porém, nenhum uso interconectado 
do entendimento e. na falta deste, nenhum sinal suficientemente característico 
da verdade empírica: é com respeito a este último. portanto. que temos que pres- 
supor a unidade sistemática da natureza como objetivamente válida e necessária, 

Encontramos ainda esse pressuposto transcendental admiravelmente oculto 
nos princípios dos filósofos. conquanto nem sempre o tenhám reconhecido ou 
confessado para si mesmos. Que toda à multiplicidade de coisas singulares não 
exclui a identidade da espécie; que as várias espécies têm que ser consideradas 
apenas / diferentes determinações de poucos gêneros, estes, porém, como determi 
nações de esitrpes ainda mais altas: que, pois, se tem que procurar uma certa 
unidade sistemática de todos os conceitos empíricos possiveis na medida em que 
podem ser derivados de conceitos mais altos € mais gerais: eis uma regra escolás: 
tica ou um principio lógico sem o qual não ocorreria uso algum da razão, pois 
só podemos concluir do geral au particular na medida em que forem tomadas 
como fundamento propriedades universais das Coisas sob as quais estejam as 
paruculares. ? 

Mas que também na natureza se encontre um tal acordo é pressuposto pelos 
hlósofos na conhecida regra escolástica de que os começos (principios) não de- 
vem ser multiplicados sem necessidade (entia praeter necessitatem non esse multi. 
Plicanda). Com isso se diz que a própria natureza das coisas oferece o material 
para a unidade da razão, € que a aparente variedade infinita não deveria nos 
impedir de supor através dela uma unidade das propriedades fundamentais, das 
quais a multiplicidade pode ser derivada apenas mediante uma determinação 
empre maior. Se bem que uma simples idéia, essa unidade foi em todos os tem- 
pos perseguida com tanto empen hos que antes se encontrou motivo para moderar 
O desejo dela que para estimulá-lo. Já era muito que os químicos pudessem redu. 
zir todos os sais a dois gêneros principais: ácidos e alcalinos: tentam até encarar 
essa diferença simplesmente como uma variedade / ou uma manifestação diversa 
de uma e mesma matéria-prima. Procurou-se reduzir as diversas espécies de terra 
la matéria das pedras & inclusive dos metais) gradualmente a trós e finalmente 
a duas espécies; contudo, não satisfeitos com isso, os quimicos não podem livrar- 
se do pensamento de supor um único gênero atrás dessa variedade ou. antes, 
de supor um princípio comum para ela é para os sais, Poder-se-ia talvez crer 
que este seja um expediente simplesmente econômico da razão para poupar todo 
o esforço possivel, e uma tentativa hipotética que, se tiver êxito. através dessa 
unidade fornece probabilidade ao iundamento explicativo pressuposto. Todavia. 
um objetivo cgoista como esse pode facilmente dislinguir-se da ideia sepundo 


EL 


48 | 


na? 


ii 


Fm 


3zd KANT 


a qual todo mundo pressupõe que tal unidade da razão concorde com a própria 
natureza, € que à razão em tal caso não esmole, mas ordene, embora sem poder 
determinar os limites dessa unidade. 


Se entre os fenômenos que se nos oferecem houvesse uma tão grande diversi- 
dade não quanto à força (pois com re speito à esta podem ser semelhantes entre 
1), mas quanto ao conteúdo, isto & à multiplicidade de entes existentes, que nem 
o mais agudo entendimento humano pudesse mediante comparação de um com 
Q oulro encontrar a menor semelhança (um caso que bem pode ser pensado), 
então não haveria absolutamente a lei lúgica dos gêneros nem haveria | sequer 
um conceito de genero ou qualquer conceito universal, nem mesmo um entendi- 
mento Que unicamente tem a VET COM esses conceitos. Logo, se deve ser aplicado 
à natureza (pela qual entendo aqui sO os objetos que nos são dados), o principio 
lógico dos generos pressupõe um princípio transcendental, De acordo com um 
tal princípio, o múltiplo de uma experiência possivel pressupõe necessariamente 
a homogeneidade (embora não possamos determinar a priori O seu grau), pois 
sem esta não seria possível conceito empírico algum, por conseguinte, nenhuma 
experiência. 

Ão princípio lógico dos gêneros que postula a identidade contrapõe-se um 
outro, a saber, o das espécies, que requer multiplicidade é diversidade das coisas 
sem levar em conta sua concordância sob o mesmo gênero, é que prescreve go 
entendimento não prestar atenção menor a um do que a outro, Este princípio 
(da perspicácia ou da faculdade de distinguir) limita muito a leviandade do pri- 
metro (do espirito), e a razão manifesta agui um duplo interesse conflitante um 
com O outro, ou seja, por um lado o interesse da extensão (da universalidade) 
com respeito aos gênçros, por outro q do conteúdo (da determinidade) com vista 
à multiplicidade das especies, pois no primeiro caso o entendimento pensa muitas 
coisas sob os seus conceitos, mas no segundo ainda mais coisas nos mesmos. 
A mesma duplicidade se externa / no modo de pensar muito diferente dos pesqui- 
sadores da natureza, alguns dos quais (que são sobretudo especulativos), por as- 
sim dizer, adversos à heterogencidade, tendem sempre à unidade da espécie; os 
outros (que são sobretudo cérebros empíricos) procuram incessantemente divi dir 
a natureza a um tal grau de multiplicidade que quase se tem que abandonar 
d esperança de julgar os seus fenômenos segundo princípios universais, 


A este ultimo modo de pensar subjaz também evidentemente um princípio 
lógico, que tem por objetivo a completude sistemática de todos os conhecimentos 
quando eu, partindo do gênero, desço ao múltiplo que possa estar contido soh 
9 mesmo « deste modo procuro dar ao sistema extensão. como no primeiro caso 
simplicidade quando me elevo ao genero. Com efeito, nem a partir da esfera 
do conceito que designa um gêncro, nem a partir da esfera do espaço que pode 
receber uma matéria, é possível depreender até onde pode ir a divisão da mesma. 
Pór isso, todo o género requer diversas espécies, a espécie por sua vez requer 
diversas subespécies; e visto que nenhuma destas se realiza sem que por sua 
vez Livesse uma outra esfera (extensão como Conceptus communis), assim em 
toda sua ampliação a razão exige que nenhuma espécie seja em si mesma encara- 
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da como a intima. Com efeito, já que a espécic é sempre um conceito que contém 
só aquilo que é comum a coisas diferentes. 0 conceito não pode ser determinado 
completamente e nem, pois, / referir-se antes de tudo a um individuo, conseglen- 
temente tem sempre que conter sob si outros conceitos. isto é. subespecies. Esta 
ei da especificação poderia ser expressa do seguinte modo: entium varietates 
non temeére esse minuendas,** 

Todavia se ve facilmente que também esta lei lógica não teria sentido e 
aplicação se não subjazesse uma lei transcendental da especificação. Tal lei em 
verdade não requer uma infinitude real com respeito às diversidades das coisas 
que possam tornar-se objetos nossos; para tanto. cietivamente, não dá lugar o 
principio lógico que afirma unicamente a indeterminidade da esfera lógica com 
respeito à divisão possivel; não obstante tal lei. impõe ao entendimento à tarefa 
de procurar subespécies sob cada espécie que nos aparece c diversidades menores 
para cada diversidade. Com efeito, se não houvesse conceitos inferiores, não ha- 
veria tampouco superiores. Ora, o entendimento conhece tudo só mediante con- 
Ceitos; logo, na medida do alcance da divisão Jamais conhece mediante a simples 
intuição, mas sempre reiteradamente mediante conceitos inferiores. Na sua deter- 
minação completa (possivel somente pelo entendimento) o conhecimento dos fe 
nomenos exige uma especificação incessantemente progressiva dos seus conceitos 
e uma progressão rumo a diversidades sempre ainda remanescentes, das quais 
se abstraiu no conceito de espécie e mais ainda no de genero. 

t Tal lei da especificação tampouco pode ser tirada da experiência, pois 
esta não pode fornecer perspectivas lão vastas. À especificação empírica detém: 
se logo na distinção do múltiplo, caso pela já precedente lei transcendental da 
especificação enquanto princípio da razão não tenha sido guiada a procurar essa 
distinção c a supó-la sempre de novo. mesmo que não se revele aos sentidos. 
Para descobrir que as terras absorventes são de diferentes espécies (terras calcá- 
ras e muriáticas). precisou-se de uma regra precedente da razão que IMpusesse 
ao entendimento a tarefa de procurar a diversidade ao mesmo tempo em que 
pressupusesse a natureza tão rica que levasse a supó-la. Pois nós possuímos en- 
tendimento apenas sob a pressuposição da diversidade na natureza. como sob 
4 condição de que os objetos da mesma possuam em si homogencidade. pois 
precisamente a multiplicidade daquilo que pode sér reunido sob um conceito per- 
faz o uso desse conceito ca ocupação do entendimento. 

Portanto, a razão prepara o campo do entendimento. em primeiro lugar, 
mediante um principio da homogeneidade de multiplo sob gêneros superiores. 
em segundo lugar mediante um princípio da variedade dó homogêneo sob espé- 
cies Inferiores: € para completar à unidade sistemática, em terceiro lugar, acres- 
centa ainda uma lei da afinidade de todos os conceitos, que ordena uma passa- 
gem continua de cada / espécie a toda outra mediante um crescimento gradual 
da diversidade. Podemos denominá-los princípios da homogeneidade, da especifi- 
cação e da continuidade das formas. O úlimo princípio surge da reunião dos 
dois primeiros depois que se completou a interconexão sistemática na idéia tanto 
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no ascender a gêneros superiores quanto no descer a espécies inferiores. Com 
eleito, todas às multiplicidades são reciprocamente afins. pois são todas oriundas 
de um único genero supremo mediante todos 05 graus da determinação ampliada. 

Podemos representar sensivelmente a unidade sistemática sob os três princi 
pios lógicos da seguinte maneira. Cada conceito pode ser considerado um ponto 
que desde o ponto de vista do observador tem o seu horizonte. ou seja, um con- 
Junto de coisas que a partir desse ponto podem ser representadas e por assim 
dizer abarcadas. Dentro desse horizonte, tem que ser possível indicar um número 
infinito de pontos. cada um dos quais tenha par sua vez um campo visual mais 
restrito; isto €, segundo o princípio da especificação toda espécie contém su bespê- 
cies, e o horizonte lógico consta só de horizontes menores (subespécies). mas 
não de pontos que não possuem extensão (individuos). No entanto. para horizóon- 
tes diferentes, isto é, para gêneros determinados pelo mesmo tanto de conceitos. 
pode-se pensar o traçamento de um horizonte comum a partir do qual, como 
de um centro, os horizontes podem ser todos abarcados. / e que é o gênero supe- 
rior até que finalmente o gênero supremo seja o horizonte universal € verdadeiro. 
determinado desde o ponto de vista do conceito supremo é compreendendo sob 
st toda a multiplicidade, ou seja. os gêneros, as especies e as subespécies, 

À esse ponto de vista supremo sou conduzido pela lei da homogencidade: 
todos os inferiores c à sua máxima variedade, pela lei da especificação. Toda- 
via, visto que deste modo não há nada vazio no inteiró âmbito de todos os concei- 
tos possíveis e que fora dele nada pode ser encontrado, da pressu posição daquele 
campo visual universal e da sua divisão completa surge assim o mesmo principio: 
non datur vacuum formarum: isto é, não hã diferentes peneros universais e pri- 
meiros que estejam por assim dizer isolados É separados entre si por um espaço 
intermediario vazio, mas todos os múltiplos gêneros são somente com partimentos 
de um único gênero supremo-e universal, E desse princípio decorre a sua conse- 
quência imediata: datur continuum formarum; isto é, todas as diversidades de es- 
pécies limitam-se entre si e não permitem nenhuma passagem de uma às outras 
mediante um salto, mas só mediante todos os graus menotes da diferença pelos 
quais se pode passar de uma à outra, Numa palavra, não há espécies ou subespé- 
cies que entre si (no conceito da razão) séjam as mais próximas. mas sempre 
ainda são possiveis espécies intermediárias nas quais a diferença entre à primeira 
He a segunda é menor que a dessas espécies entre si. 

A primeira lei, portanto, impede a dispersão na multiplicidade de diversos 
generos originários e recomenda a homogeneidade; à segunda, ao contrário. limi 
tu por sua vez esta inclinação à unidade e ordena à distinção das subespécies, 
antes Que com nossos conceitos universais nos volvamos aos indivíduos. À tercei- 
ra lei reúnc aquelas duas, prescrevendo q homogeneidade na extrema multiplici 
dade mediante a passagem gradual de uma espécie a outra, O que acena à uma 
espécie de afinidade entre os diversos ramos na medida em que todos brotaram 
de um mesmo tronco. 

Essa lei lógica do continuum specierum (formarum logicarum) pressupõe 
porém uma lei transcendental (lex continui in natura) sem a qual o uso do enten- 
dimento só seria desencaminhado por aquela prescrição na medida em que talvez 
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tomasse um caminho exatamente oposto ao da natureza. Logo, essa lei tem que 
repousar sobre fundamentos puros Lranscendentais, e não sobre fundamentos em- 
píricos. Pois senão. no último caso. viria depois dos sistemas. mas foi propria- 
mente ela que produziu o caráter sistemático do conhecimento da natureza. Atrás 
dessas leis não se encontram eventualmente ocultos propósitos de realizar um 
teste com as mesmas como se fossem simples tentativas. conquanto certamente 
essa / interconexão, quando se verifica, fornece um poderoso argumento para 
considerar fundada aquela unidade pensada hipoteticamente. e sob este ponto 
de vista Lais leis tambem possuem portanto a sua utilidade, mas se vê claramente 
que julgam a parcimônia das causas fundamentais, a multiplicidade dos cícitos 
é dai procedente a afinidade dos membros da nalureza como em si mesmas racib- 
nais e conformes a natureza, e que estes principios recomendam-se pois dirétamen- 
te e não apenas como uma ajuda ao método. 


Vê-se porém facilmente que essa continuidade das formas é uma simples 
idéia à qual de modo algum pode ser apresentado um objeto congruente na expe- 
nencia. não apenas pelo fato das espécies serem realmente divididas na natureza, 
tendo por isso que perfazer um quantum discretum, ao passo que se à progressão 
gradual na afinidade entre elas fosse continua, a natureza teria que conter tam- 
bém uma verdadeira infinidade de membros intercalados que se situassem dentro 
de duas especies dadas o que é impossivel; mas tembém porque não poderiamos 
fazer absolutamente nenhum uso empírico determinado de uma tal lei na medida 
em que através disso não se manifesta o minimo traço de afinidade segundo 0 
qual é até que ponto devemos procurar a sucessão gradual da sua diversidade, 
mas somente um indício geral de que devemos procurá-la. 


! Se mudarmos a ordem dos principios ora referidos para dispó los confor- 
me o uso da experiência, então os princípios da unidade sistemática situar-se-lam 
do seguinte modo: multiplicidade, afinidade é unidade; mas enquanto idéias, cada 
um deles seria tomado no mais alto grau da sua completude. A razão pressupõe 
os conhecimentos do entendimento, intetalmente aplicados à experiência, e segun- 
do idéias procura sua unidade que vai muito mais longe do que a experiência 
pode alcançar. Sem prejuizo da sua diversidade, a afinidade do múltiplo sob um 
principio da unidade concerne não simplesmente às coisas. mas bem mais ainda 
às simples propriedades e forças das coisas. Em consequência disso, se por exem- 
plo o curso dos planetas nos é dado como circular por uma experiência (ainda 
não inteiramente corrigida) € nós encontramos diversidades. então as sipomos 
naquilo que atraves de todos os infinitos graus intermediários pode alterar ségun: 
do uma lei constante. o movimento circular para um movimento dele divergente. 
isto É Us movimentos dos planetas. que não são circulos, aproximam-se mais 
ou menos das propriedades destes e caem assim no movimento eliptico. Os come- 
tas manifestam uma diversidade ainda maior em suas Irajétórias, ja que (até onde 
alcança a nossa observação) não regressam uma vez sequer ao movimento cirçu- 
lar; nós todavia conjeturamos que se trate de um movimento parabólico afim 
Jo eliptico, e se o longo cixo deste último for muito extenso, em todas as nossas 
observações não se poderá distinguir entre ambos. Assim, com basé naqueles 
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principios, chegamos à unidade dos gêneros dessas trajetórias quanto à figura 
das mesmas, e através dela à unidade da causa de todas as leis do seu movimento 
(a gravitação). A partir daí estendemos posteriormente as nossas conquistas. pro- 
curando explicar também, a partir do mesmo princípio, todas as variedades é 
Os aparentes desvios daquelas regras: e enfim até acrescentamos mais do que 
a experiência pode chegar a confirmar, ou seja, segundo as próprias repras da 
afinidade pensamos trajetórias hiperbólicas de cometas nas quais estes corpos 
abandonam totalmente o nosso sistema solar e, ao irem de sol à sol, umificam 
em Seu curso as partes mais remotas de um sistema do mundo, para nós ilimitado 
que se interconecia mediante uma e mesma força motora. 

O que nestes princípios é digno de nota é também a única Cosa que nos 
ocupa é o fato de parecerem transcendentais é de. conquanto contenham simples 
idéias para se buscar O USO empírico da razão que podem ser seguidas por este 
apenas assimteticamente, isto É, sy aproximativamenie, apesar disso enquanto 
proposições sintéticas terem uma validade objetiva mas indeterminada, e de servi- 
rem como regra para a experiência possivel, sendo além disso realmente usados 
com exito como princípios heurísticos para à elaboração da experiência. Não 
obstante, não sé pôde chegar a efetuar uma dedução transcendental / desses 
principios, a qual É sempre impossivel com respeito às idéias. como ficou prova 
do acima. 

Na Analítica Transcendental, dentre os princípios de entendimento distin. 
guimos os dinAmicos, como principios meramente regulativos da HIIMÍÇÃO, dos 
matemáticos, como princípios constitutivos da mesma. Apesar disso, as méncio: 
nadas leis dinâmicas são constilulivas com respeito à experiência na medida em 
que tornam possiveis a priori os conceitos, sem às quais não ocorre nenhuma 
experiençia, Os princípios da razão pura. ão contrário. jamais podem ser consti 
tutivos com respeito aos conecitos empíricos, pois não pode lhes ser dado ne 
nhum esquema correspondente da sensibilidade, e portanto, não podem possuir 
in concreto nenhum objeto. Ora. se desisto de um uso empírico de tais princípios 
enquanto CoOnsttutivos. como posso ainda querer asscgurar-lhes um uso regulat 
ve e. com vle. uma certa validade objetiva, € que significação pode ter este uso? 

O emendimento constitui um objeto para a razão do mesmo modo como 
a sensibilidade para O entendimento. Tornar sistemática à unidade de todas as 
possíveis ações empíricas do entendimento é uma tarefa da razão. assim como 
o entendimento conecta mediante conceitos e submete a leis empiricas o múltiplo 
dos fenómenos. Mas sem esquemas da sensibilidade, as ações do entendimento 
são indeterminadas; assim também a mitidade / da razão é em si mesma inderer- 
minds com respeito às condições sob as quais é ao grau até que ponto o entendi 
mento deve ligar sistematicamente os seus conceitos. No entanto, sé bem que 
na intuição não possa ser descoberto esquema algum para a completa unidade 
sistemática de todos os conceitos do entendimento. apesar disso pode e tem que 
ser dado um gnalogon de um tal esquema que seja a idéia do meximum da divi- 
são « da reunião do conhecimento do entendimento num principio. Com efeito. 
é possível pensar de modo determinado aquilo que É o mais extenso co absoluta. 
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meme completo. pois foram eliminadas todas as condições restritivas que forne- 
cem uma multiplicidade indeterminada. Logo. a idéia da razão é um analogon 
de um esquema de sensibilidade. mas com q diferença de que a aplicação dos 
conceitos do entendimento ão esquema da razão não é do mesmo modo um co 
nhecimento do próprio objeto (como no casó da aplicação das categorias aos 
Seus Esquemas sensiveis). mas só uma regra ou um principio da unidade sistemá- 
tica de todo o uso do entendimento. Ora, visto que todo principio que estabelece 
a priori a unidade completa do uso do entendimento também vale, se bem que 
só indiretamente, para O objeto da experiencia. assim os princípios da razão pura 
possuem também realidade objetiva com vistas a este último. só que não para 
determinar algo a este respeito, mas para indicar o procedimento segundo o qual 
2 uso empírico e determinado / do entendimento com respeito à experiência pode 
tornar-se completamente concorde Consigo mesmo mediante O fato de. tanto 
quanto possivel, ser interconectado com o principio da unidade completa « deri- 
vado do mesmo. 

Todos os princípios subjetivos inTeridos não da constituição do objeto, mas 
do interesse da razão Por uma certa perfeição possivel do conhecimento desse 
objeto. são por mim chamados máximas da razão. Deslc modo, hã máximas 
da razão especulativas que repousam unicamente sobre o seu interesse especulati- 
vo, embora em verdade Possum parecer principios objetivos. 

Quando principios meramente regulativos forem considerados constitutivos, 
então enquanto princípios objetivos poderão conflituar entre si: mas «se forem 
considerados simplesmente máximas, entio Ja não hã um verdadeiro conflito. 
mas simplesmente um interesse diverso da razão, o qual causa uma separação 
no modo de pensar, De fato, à razão possui um único interesse. e o conflito 
das suas máximas é só uma diferença c limitação reciproca dos métodos para 
satisfazer esse interesse. 

Deste modo. neste racionalizador pode prevalecer q Interesse pela multiplici- 
dude (segundo o princípio da especificação). no outro porém o interesse pela 
unidade (segundo o princípio da agregação). Cada um dos / dois crê tirar à seu 
juizo da compreensão do objeto, « funda-o contudo unicamente sobre a maior 
ou menor afeição à um dos dois principios; estes não repousam sobre fundamen- 
tos objetivos. mas apenas sobre o interesse da razão, € por isso poderiam chamar 
se antes máximas do que principios. Quando vejo pessoas inteligentes em conflito 
entre si por causa da característica dos homens. dos animais ou das plantas, 
até mesmo dos corpos do reino mineral — na medida em que alguns admitem, 
Por exemplo, caracteres nacionais particulares fundados sobre a descendência, 
ou também distinções precisas e hereditárias entre familias, raças. etc. enquanto 
outros, ão contrário, fundam a sua atenção sobre o fato de que a natureza por 
toda a parte dispôs as coisas identicamente e que toda a distinção repousa somen- 
Le sobre contingências externas —, então devo tomar cm consideração so a cons- 
utuição do objeto a fim de compreender que para ambas as partes ele jaz oculto 
prolunciamente demais para que possam falar a partir da compreensão da nature. 
za do vbjeto. Não se trata de outra Coisa senão do duplo interesse da razão 
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em que uma parte toma a peito um interesse. ou aparenta fazê-lo, e outra parte 
QUÊro:; por conseguinte, não se trata senão da diversidade das máximas da multi- 
plicidade da natureza ou da unidade da natureza. qué podem muito bem conçor- 
dar entre si, mas enquanto forem tomadas por conhecimentos objetivos. propor 
cionam não só conflito, mas também dificuldades que por longo tempo retardam 
a verdade, até que seja encontrado um meio que / faça concordar interesses con- 
flitantes e satisfazer a razão a esse respeito. 


O mesmo se passa com a afirmação ou a negação daquela famosa lei intro- 
duzida por Leibniz e admiravelmente sustentada por Bonner, a da escala continita 
das criaturas. Esta lei não é mais que uma aplicação do principio da afinidade 
[fundado sobre o interesse da razão. Com efeito. a observação c o conhecimento 
da constituição da natureza não poderiam absolutamente fornecer tal jéi como 
uma afirmação objetiva. Os degraus dessa escola, tal como podem ser mostrados 
pela experiência. são distantes demais entre si. € ax NOSSAL supostas pequenas 
diferênças comumente são abismos tão largos na natureza que de modo algum 
se deve contar com tais observações para conhecer os propósitos da natureza 
(sobretudo em face de uma tão grande muhiplicidade de coisas, onde sempre 
serã fácil encontrar certas semelhanças e aproximações). Em contrapartida, o 
metodo de procurar à ordem na natureza segundo um tal principio c a máxima 
de considerala fundada numa natureza em geral. embora fique indeterminado 
onde é até que ponto, constituem não obstante um legitimo e excelente princípio 
regulativo da razão. Um principio como este vai todavii longe demais para que 
a observação Ou a experiência possa se lhe equiparar: e sem determinar qualquer 
Coisa, só lraça para a razão o caminho rumo à unidade sistemática. 


| Do propósito ultimo da dialética natural da razão pura 


As ideias da razão pura jamais podem ser em si mesmas dialéticas. mas 
tem que ser o seu simples abuso que faz com que delas surja uma aparência 
enganosa. Com efeito, nos são dadas pela natureza da nossa razão. é é impossivel 
que este tribunal supremo de todos os direitos é pretensões da nossa especulação 
contenha enganos e ilusões originários. Presumivelmente terão também a sua de 
terminação boa e adequada na disposição natural da nossa razão. A massa dos 
ractonalizadores. porém, como de costume grita contra os absurdos é as contradi- 
ções. e insulta à governo em cujos planos secretos não pode penetrar & a cujas 
mlluências benéficas cla mesma deveria agradecer a sua conservação e mesmo 
a cultura, que à põe em condições de censurá-lo c condená-lo. 

Ninguém pode servir-se com segurança de um conceito a priori sem ter leva: 
do a cíeito a sua dedução transcendental. As idéias da razão pura, na verdade, 
não permitem uma dedução como a que foi levada a cfeito com as categorias. 
Mas se devem ter pelo menos alguma validade objetiva, mesmo que só indetermi- 
nada, é se não devem representar meramente vazios entes de pensamento (entia 
rationis ratiocinantis), / então uma dedução de tais idéias tem que ser inigiramen- 
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te possivel. mesmo supondo que divirga bastante da dedução que se pode em- 
preender com as categorias. Esta é a realização plena da tarefa critica da razão 
pura, e é ela que queremos agora empreender. 

Ha uma grande diferença entre sc algo é dado à minha razão como um 
objeto pura e simplesmente ou se só como um objeto na idéia. No primeiro caso, 
os meus Conceitos dirigem-se à determinação do objeto; no segundo, trata-se ape- 
nas dé um esquema ao qual não é conferido objeto algum, nem sequer hipotetica- 
mente. Tal esquema serve somente para representar os outros objetos mediante 
a referência a essa ideia, por conseguinte, indiretamente, segundo a sua unidade 
sistemática. Assim. digo que o conceito de uma inteligência suprema é uma sim- 
ples ideia, isto é, que a sua realidade objetiva não deve consistir no fato dele 
precisamente se referir a um objeto (pois com esta significação não poderiamos 
justificar a sua validade objetiva), mas que é só um esquema ordenado segundo 
as condições da maxima unidade da razão e relativo ao conceito de uma coisa 
em peral, servindo somente para manter a máxima unidade sistemática nó uso 
empírico da nossa razão na medida em que o objeto da experiência é por assim 
dizer derivado do objeto fictício dessa idéia enquanto seu fundamento ou sua 
causa. Em tal caso, diz-se por exemplo, que as coisas do mundo têm que ser 
! consideradas como se obtivessem a sua existência de uma inteligência suprema. 
Deste modo, a idéia é propriamente só um conceito heuristico e não um conceito 
ostensivo, e indica não como um objeto & constituido, mas como sob a sua dire- 
ção nos devemos procurar a constituição e a conexão dos objetos da experiência 
em geral. Ora, se for possivel que, embora as três espécies de idéias (transcenden- 
tais (psicológica, cosmológica e teológica) não sejam diretamente referidas a ne- 
nhum objeto à elas correspondente é à nenhuma determinação do mesmo. sob 
a pressuposição de um tal objeto na idéia possam contudo conduzir todas as 
regras do uso empírico da razão à unidade sistemática e ampliar permanentemen- 
te o conhecimento da experiência, mas sem jamais ser contrárias à mesma, então 
proceder segundo vais idéias constituirá uma máxima necessária da razão. E esta 
e a dedução transcendental de todas as idéias da razão especulativa não enquanto 
princípios constitutivos da ampliação do nosso conhecimento à um número de 
objetos maior do que a experiência pode fornecer. mas enquanto principios regu- 
letivos da unidade sistemática do múltúplo do conhecimento empírico em geral, 
que deste modo é mais consolidado e retificado do que aconteceria, sem tais 
idéias, mediante o simples uso dos princípios do entendimento. 

/ Quero tornar mais claro este ponto. Em primeiro lugar, seguindo as referi- 
das idéias como principios. pretendemos conectar (na Psicologia) todos os fená- 
menos, ações e receptividade da nossa mente com o fio condutor da experiência 
interna como se fosse uma substância simples existindo permanentemente (pelo 
menos na vida) côm a sua identidade pessoal, 20 passo que variam continuamen- 
LE Os seus estados, aos quais os do corpo pertencem só como condições externas. 
Em segundo lugar (na Cosmologia), temos que perseguir às condições tanto dos 
tenúmenos internos quanto dos fenômenos externos da natureza numa investiga- 
ção jamais terminável como se tal série fosse em si infinita e carente de um 
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elo primeiro ou supremo. apesar de não negarmos que com isso os seus funda- 
mentos primeiros fora dos fenômenos sejam meramente inteligtveis: não obstante, 
Jamais devemos inseridos no contexto das explicações da naturçza, pois de modo 
algum os conhecemos. Finalmente. é em terceiro lugar, temos que considerar 
(com respeito à Teologia) tudo O que possa pertencer sw contexto da experiência 
possivel como se esta constituisse uma unidade absoluta, mas completamente 
dependente « sempre ainda condicionada 4ó mundo sensivel, e não obstante ao 
mesmo tempo como se O conjunto de todos os fenomenos (o próprio mundo sensi- 
vel) tivesse fora do seu âmbito um único fundamento suprêémo e totalmente sufi- 
ciente, a saber, uma razão por assim dizer autônoma, originária € criadora com 
referência à qual / dirigimos à uso empírico da mossa razão. na máxima amplia- 
ção daquele uso, como se Os próprios objetos surgissem daquele arquétipo de 
toda razão. Isto significa que não derivamos os fenômenos internos da alma a 
partir de uma substância simples € pensante, mas uns dos outros segundo a ideia 
de um ente simples; e que não derivamos a ordem do mundo e a sua unidade 
sistemática à partir de uma inteligência suprema, mas que da idéia de uma causa 
sumamente sábia exiraimos a regra segundo a qual a razão possa ser utilizada 
da melhor maneira possivel, para O seu próprio apaziguamento na conexão eNtré 
causas é efeitos no mundo. 

Ora, não ha o minimo obstáculo que nos impeça admitir essas idéias tam- 
bém como objetivas e hipostaticas, com exceção unicamente da cosmológica, 
na qual a razão, do querer realizá-la, encontra uma antinômia que as ideiàs psico- 
lógicas e teológicas absolutamente não contêm. De fato, não há nclas nenhuma 
contradição. Como poderia então alguém contestar-nos a sua realidade objetiva 
se, para negá-la, sabe tão pouco sobre a sua possibilidade quanto nós para afir. 
má-la? Todavia, para admitir alguma coisa não basta ainda que não haja um 
obstáculo positivo em contrário; é não nos é permitido introduzir como objetos 
reais € determinados, entes de pensamento que ultrapassam todos Os nossos con- 
ceitos, conquanto não contrad igam nenhum, com base no simples crédito de uma 
razão especulativa que aspira ver plenamente concluída a sua tarefa. / Logo. 
tais entes não devem ser admitidos em si mesmos, mas a sua realidade deve 
valer só como a de um esquema do princípio regulativo da unidade sistemática 
de todo o conhecimento da natureza: por conseguinte, devem servir de fundamen- 
'o apenas como entes análogos a coisas reais, mas não como coisas reais em 
st mesmas. Do objeto da idéia suprimimos as condições que limitam o conceito 
do nosso entendimento, mas que também nos possibilitam ter um conceito deter 
minado de qualquer coisa, E agora pensamos um algo do qual não possuímos 
absolutamente conceito algum sobre o que seja em si mesmo, mas do qual contu- 
do pensamos uma relação com o conjunto dos fenômenos análoga âquela que 
às fenômenos possuem entre si. 

De acordo com isso, quando admitimos tais entes ideais, não ampliamos 
propriamente o nosso conhecimento além dos objetos da experiência possivel, 
mas só a unidade empírica desta mediante a unidade sistemática: € q esquema 
para cla nos é fornecido pela idéia que por isso vale não como principio constitu 
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tivo. mas regulativo. Pois com.o fato de pormos um algo, ou um ente real. como 
correspondente à idéia, não fica dito que quisessemos ampliar o nosso conheci- 
mento das coisas com conceitos transcendentes. Com efeito. um tal ente é posto 
como fundamento so na idéia é não em si mesmo, por conseguinte. só para ex 
pressar a unidade / sistemática que deve servir dê norma para O uso empirico 
da razão, sem contudo decidir algo sobre qual seja o fundamento dessa unidade 
ou sobre a propriedade intrinseca de um tal ente sobre o qual. como sua causa. 
essa unidade repouse. 

Ássim. o conceito transcendental e o único conceito determinado de Deus 
que a razão meramente especulativa nos oferece, é deístico no sentido mais exato. 
Isto é a razão jumais apresenta a validade objetiva de um tal conceito. mas 
so a idéia de algo sobre o qual toda a realidade empírica funda a sua unidade 
suprema e necessária, c o qual não pode ser pensado por nós senão em analogia 
com uma substância real que segundo leis da razão séja a causa de todas as 
coisas. Nós, ao invés. por toda a parte preferimos tentar pensar esse alzo como 
um objeto particular, no lugar de, satisfeitos com a simples idéia do principio 
regulativo da razão, pormos a plena realização de todas as condições do pensa- 
mento de lado como (ransçcendentes ao entendimento humano, Uma tal preten- 
são. todavia, não pode subsistir junto com o propósito de uma unidade sistemáli.. 
ca perfeita em nosso conhecimento, à qual pelo menos a razão não põe nenhum 
Limite. 

Ora. em vista disso ocorre que, quando admito um ente divino. na verdade 
não possuo o menor conceito nem da possibilidade intrinseca da sua mais alta 
perfeição nem da necessidade da sua existência; / mas em compensação posso 
em tal caso resolver todas as demais questões concernentes ao contingente e con- 
seguir O perfeito apuziguamento da razão com respeito à investigação da máxima 
unidade em seu uso empírico, embora não possa consegui-lo com respeito a esse 
próprio pressuposto. Este fato prova que é o interesse especulativo da razão, 
e não à seu conhecimento, que a autoriza à sair de um ponto que jaz tão acima 
da sua esfera para daí contemplar os seus objetos num todo completo. 

Ora, num é mesmo pressuposto mostra-se aqui uma diferença no modo de 
pensar que é bastante sutil é não obstante de grande importância na filosofia 
transcendental. Posso ter fundamento suficiente para admitir algo relativamente 
(supositio relativa) sem sér por isso autorizado a admitilo absolutamente (supo- 
sito absoluta). Essa distinção é correta quando se trata simplesmente de um 
principio regulativo; em tal caso, na verdade, conhecemos em si mesma a necessi- 
dade deste principio. mas não a fonte desta necessidade. Em vista disso, admiti- 
mos um fundamento supremo simplesmente com o propósito de pensar tanto 
mais determinadamente a universalidade do princípio como por exemplo quando 
penso como existente um ente que corresponde a uma simples idéia, e precisa- 
mente a uma transcendental. Com cfcito, em tal caso jamais poderei admitir em 
si mesma a existência dessa coisa, pois nenhum conceito pelo qual posso peénsar 
determinadamente / qualquer objeto atinge isto, sendo as condições da validade 
objetiva dos meus conceitos excluídas pela própria idéia. Os conceitos de realida- 
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de, de substância, de causalidade é mesmo o da necessidade na existência não 
possuem, fora do uso pelo qual possibilitam q conhecimento empírico de um 
objeto. absolutamente significação alguma que determine qualquer objeto. Por- 
tanto, podem de fato ser usados para explicar a possibilidade das coisas no mun- 
do dos sentidos, mas não a possibilidade do próprio universo, pois este funda- 
mento explicativo teria que estar fora do munda º, por conseguinte, não poderia 
ser um objeto de uma experiência possivel, Ora. apesar disso posso admitir, rela- 
tivamente ao mundo dos sentidos, conquanto não em si mesmo, um tal ente in- 
compreensivel como objeto de uma simples idéia. Com efeito, se 80 máximo uso 
empírico possivel da minha razão subjaz uma idéia (da unidade sistemática com- 
pleta, à qual em breve me referirei mais determinadamente) que em si mesma 
Jamais pode ser exposta adequadamente na experiencia, embora seja incontesta- 
velmente necessária para aproximar « unidade empirica ao seu mais alto grau 
possivel, então sou não só autorizado. mas também coagido a realizar essa idéia. 
isto &, conferir-lhe um objeto real, mas só como um algo em geral, que em si 
mesmo não conheço de modo algum: e só enquanto se trata de um fundamento 
daquela unidade sistemática, com referência a esta última outorgo-lhe aquelas 
propriedades / que são unálogas aos conceitos de entendimento no uso empírico, 
Portanto, cem analogia com as realidades do mundo. com as substâncias, com 
a causalidade e com a necessidade pensarei um ente que possui tudo isto na 
mais alta perfeição: é na medida em que esta idéia repousa simplesmente sobre 
a minha razão, poderei pensar esse ente como uma razão por si subsistente que, 
mediante idéias de máxima harmonia e unidade. é a causa do universo. Deste 
modo, abandono todas as condições que limitam a idéia unicamente para, sob 
a proteção de um tal fundamento originário, tornar possivel a unidade sistemática 
do múltiplo no universo e, através dela. o máximo uso empírico possivel da razão 
na medida em que encaro todas as ligações como se fossem disposições de uma 
razão suprema da qual à nossa é uma fraca cópia. Portanto, penso esse ente 
supremo por puros conceitos que propriamente têm a sua aphcação só no mundo 
dos sentidos. Todavia, visto que também aquele pressuposto transcendental é 
possuído por mim somente para um uso relativo, a saber, para que forneça 0 
substrato da máxima unidade possivel da experiência, assim posso muito bem, 
mediante propriedades que pertencem unicamente ao mundo dos sentidos, pensar 
um ente que distingo do mundo, De fato, de modo algum exijo € tampouco estou 
autorizado a exigir conhecer essé objeto da minha idéia segundo O que possa 
ser em si mesmo, pois não possuo conceitos / para Isso, é mesmo os conceitos 
de realidade, de substância, de causalidade e até mesmo de necessidade na exis- 
tência perdem toda a significação e são titulos vazios para conceitos sem qual- 
quer conteúdo quando com eles ouso sair para fora do campo dos sentidos. Penso 
apenas a relação de um ente em si totalmente desconhecido a mim com a máxima 
unidade sistemática do universo. unicamente para fazê-lo esquema do principio 
reguiativo do maior uso empírico possível da minha razão. 

Ora, se lançamos o nosso olhar sobre O objeto transcendental da nossa idéia, 
então vemos que não podemos pressupor em si mesma a sua realidade efetiva 
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(Hirkiichkeit) com base nos conceitos de realidade (Realitãt) substância, causali- 
dade, clc., pois estes conceitos não possuem a minima aplicação a algo totalmen- 
te distinto do mundo dos sentidos. Logo, à suposição. feita pela razão, do ente 
mais alto entre todos como causa suprema, é simplesmente relativa e pensada 
com vista à unidade sistemática do mundo do sentido, « é um simples algo na 
ideia com respeito ao qual não possuimos nenhum conceito sobre o que seja 
em st. Com isso, explica-se também porque necessitamos, com referência áquilo 
que é dado existindo aos sentidos, a idéia de um ente originário em si necessário, 
mas sem jamais poder ter O minimo conceito dele e da sua necessidade absoluta. 

Doravante podemos pôr claramente ante os olhos o resultado de toda a 
dialética transcendental, e / determinar exatamente a intenção última das idéias 
da razão pura, que se tornam dialéticas apenas por equivoco € imprudência. De 
fato, a razão pura não está ocupada com nada mais senão consigo mesma, € 
não pode tampouco ter qualquer outro ofício, pois lhe são dados não os objetos 
para a unidade do conceito de razão, isto é, da sua interconexão em um princípio. 
A unidade da razão é à única do sistema, e esta unidade sistemática serve à 
razão não objetivamente como um princípio para disseminá-la sobre os objetos, 
mas subjetivamente como máxima para disseminá-la sobre todo 6 conhecimento 
empírico possivel dos objetos. Apesar disso, a interconexão sistemática. que a 
razão pode fornecer ao uso empírico do entendimento, não só promove a difusão 
deste uso, mas também garante ao mesmo tempo a sua correção. E o principio 
de uma tal unidade sistemática também é objetivo, mas de modo indeterminado 
(principium vagum), não como princípio constitutivo para determinar algo com 
vistas ao seu direto objeto, mas como simples principio regulativo e como máxi- 
ma para promover e consolidar até o infinito (indeterminado) o uso empirico 
da razão, mediante à abertura de caminhos novos, que o entendimento desconhe- 
Ce, sem com isso jamais contradizer nem um pouco as leis do uso empírico. 

| A razão, contudo, não pode pensar essa unidade sistemática senão enquan- 
to ao mesmo tempo dá à sua idéia um objeto, que todavia não pode ser dado 
por nenhuma experiência, pois esta jamais fornece um exemplo de perfeita unida- 
de sistemática, Ora, tal ente de razão (ens rationis ratiocinatae) é na verdade 
uma simples idéia, e portanto não é admitido. absolutamente e em si mesmo 
como algo real, mas é posto apenas problematicamente como fundamento (por- 
que não podemos alcançá-lo por meio de nenhum conceito do entendimento). 
para considerar toda à conexão das coisas no mundo dos sentidos como se tives- 
sem o seu fundamento nesse ente de razão. Contudo, isto ocorre unicamente com 
o propósito de fundar sobre ele a unidade sistemática indispensável à razão, mas 
que promove sob todos os aspectos o conhecimento empírico do entendimento 
e não obstante jamais pode obstaculizá-lo. 

Deixa-se de compreender a significação dessa idéia, 1ão logo seja tomada 
pela afirmação, ou mesmo apenas pelo pressuposto, de uma coisa real, à qual 
se tencionasse atribuir o fundamento da constituição sistemática do mundo: dei- 
xa-se antes, totalmente em suspenso que natureza possui em si mesmo esse funda- 
mento, que se subtrai aos nossos conceitos, & como ponto de vista poe-se só 
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uma idéia a partir do qual unicamente se pode difundir aquela unidade tão essen- 
cial à razão e tão salutar ao entendimento. Numa palavra, / tal coisa transcen- 
dental é simplesmente o esquema daquele principio regulativo pelo qual a razão. 
na medida das suas forças, estende a unidade sistemática sobre toda a experien- 
cia. 

O primeiro objeto de uma tal idéia sou eu mesmo considerado simplesmente 
como natureza pensante (alma) Se quero investigar as propriedades com que 
um ente pensante existe em si, tenho que interrogar a experiência. e não posso 
aplicar a esse objeto nenhuma denire todas as categorias senão na medida em 
que à seu esquema seja dado na intuição sensivel. Deste modo. contudo, jamais 
aicanço a unidade sistemática de todos 0s fenômenos do sentido interno. Portarn. 
to, ão inves do conceito de experiência (daquilo que a alma realmente é) que 
não pode levar-nos adiante, a razão toma o conceito da unidade empírica de 
todo o pensamento e, pelo fato de pensar esta unidade de modo incondicionado 
e originário, faz do seu conceito um conceito racional (idéia) de uma substância 
simples, que esteja em si mesma, fora de uma tal unidade empírica, em comunida- 
de com outras coisas reais: em oulras palavras, fas dele um conceito de uma 
inteligência simples e subsistente por si. Com isso. a razão não tem em vista 
sendo princípios da unidade sistemática nia explicação dos fenômenos da alma. 
ou seja. considerar todas as determinações coro existindo num sujeito uno, na 
medida do possível todas as forças como derivadas de uma força fundamental 
una, toda a variação como pertencente aos estados [ de um é mesmo ente perma- 
nente, € representar todos os fenômenos no espaço como totalmente distintos 
das ações do pensar, Aquela simplicidade da substância, etc. deveria ser só o 
esquema para esse principio regulativo, e não é pressuposia como à fundamento 
real das propriedades da alma, Estas, com efeito. podem repousar também sobre 
fundamentos totalmente diversos que de modo algum conhecemos. Do mesmo 
modo, não poderiamos propriamente conhecer em si mesma a alma mediante 
esses predicados adotados, mesmo que quiséssemos fazê-los valer absolutamente 
com respeito a ela. na medida em que perfazem uma umples idéia, que de modo 
algum pode ser representada in concreto. Ora, uma tal idéia psicológica só pode 
produzir vantagem, contando apenas que se evite fazê-la valer por algo mais 
que uma simples idéia, isto é. que se à faça valer apenas relativamente ao uso 
sistemático da razão com vistas aos fenômenos da nossa alma. Com efeito, na 
explicação daquilo que pertence meramente ao sentido interno não se imiscui 
qualquer lei empirica de fenômenos corpóreos, os quais são de natureza totalmen. 
te diversa; nela não é admitida qualquer hipótese leviana sobre a geração, destrui- 
ção e paligênese das almas, etc.; lopo, à consideração desse objeto do sentido 
interno é disposta de modo totalmente puro e sem mescla de propriedades hetero- 
gêncas, além de dirigir a investigação da razão no sentido de nã medida do possi- 
vel levar os fundamentos explicativos nesse sujeito até um princípio único. / Isto 
tudo é produzido do melhor modo, até mesmo do único modo possivel, por um 
ral esquema como se fosse um ente real. Tampouco a idéia psicológica pode 
significar outra coisa a não ser o esquema de um conceiró regulativo, Pois hasta- 
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ria eu querer perguntar, se a alma não possui em si uma natureza espiritual, 
para esta pergunta já não ter sentido algum. Com efeito, mediante um tal concei- 
to elimino não simplesmente a natureza corpórea, mas em geral toda a natureza, 
isto é. todos os predicados de qualquer experiência possivel, por conseguinte. 
todas às condições para pensar um objeto para semelhante conceito, o que unica: 
mente faz com que se diga: tal conceito tem um sentido. 

A segunda idéia regulativa da razão simplesmente especulativa & O conceito 
de mundo em geral. Com efeito. à natureza é propriamente o único objeto dado. 
com vistas ao qual a razão necessita princípios regulativos. Essa natureza é de 
duas especies: ou natureza pensante. OU natureza corpórea. Todavia, para pensar 
mos a última, segundo a sua possibilidade interna, ou seja. para determinarmos 
a aplicação das categorias a ela, não necessitamos qualquer idéia, isto é, uma 
representação lranscendente à experiência; e nem sequer é possível uma idéia 
com respeito à natureza corpórea, pois neste caso somos dirigidos simplesmente 
pela intuição sensivel e não como no caso do conceito psicológico fundamental 
(eu), O qual contém a priori uma certa forma do pensamento, a saber, a sua 
unidade. Logo, para a razão pura não nos / resta nada a não ser a natureza 
em geral e a completude das condições nela segundo algum princípio qualquer. 
À totalidade absoluta da série destas condições na derivação dos seus membros, 
é uma idéia, que em verdade jamais pode realizar-se inteiramente no Liso empírico 
da razão, mas que não obstante serve de regra sobre como devemos proceder 
com respeito a tais derivações, ou seja. na explicação de fenômenos dados (no 
regresso ou progresso) como se a série fosse em si infinita, isto é, in indefinitum. 
Mas, onde a própria razão for considerada a causa determinante (na liberdade). 
portanto nos principios práticos, devemos proceder como se tivéssemos ante nós 
não um objeto dos sentidos, mas do entendimento puro: onde as condições não 
podem mais ser postas na série dos fenômenos, mas podem ser postas fora dela, 
a sério dos estados pode ser considerada como se iniciasse de modo absoluto 
(mediante uma causa inteligivel), Tudo isso prova que as idéias cosmológicas 
nada mais são que princípios regulativos, estando muito distantes de estabelecer, 
por assim dizer constitutivameênte, uma totalidade real de tais séries. O restante 
pode ser procurado em seu devido lugar, sob o ttulo da antinomia da razão 
pura. 

A terceira idéia da razão pura, que Contém uma suposição meramente relati- 
va de um ente, como causa una é totalmente suficiente de todas as séries cosmoló- 
gicas, & O conceito racional de Deus. Não temos o minimo / fundamento para 
admitir absolutamente (supor em sito objeto dessa ideia. De fato, que coisa pode 
capacitar-nos, ou sequer dar-nos o direito de, a partir dó simples conceito em 
si mesmo de um ente da mais alta perfeição e absolutamente necessário em sua 
natureza, crer nele ou afirmá-lo, senão o mundo unicamente com referência ao 
qual pode ser necessária essa suposição? Assim como ocorre com todas as idéias 
especulativas, aqui mostra-se claramente, que a idéia de um tal ente nada mais 
quer expressar que o fato de que a razão ordena considerar toda a conexão do 
mundo scgundo principios de uma unidade sistemática, por conseguinte como 
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se esses principios tivessem todos surgido de um único ente universalmente com- 
preensivo, como causa suprema € totalmente suficiente. Disto resulta claramente 
que na ampliação do seu uso empírico a razão não pode ter como propósito 
sendo à sua própria regra formal, jamais uma ampliação acimo de todos os 
timites do uso empírico, consequentemente que sob essa idéia não se oculta ne- 
nhum princípio constitutivo do seu uso dirigido à ex periencia possivel. 


A mais alta unidade formal, que repousa unicamente sobre conceitos da 
razão, é a unidade das coisas conforme a um fim; c o interesse especulativo 
da razão torna necessário encarar toda a ordem nó mundo como se brotasse 
da intenção de uma razão mais elevada que todas. Um tal principio / abre pers- 
pectivas totalmente novas à nossa razão aplicada ao campo da experiência, ou 
seja, de conectar as coisas do mundo segundo leis teleológicas e deste modo 
alcançar a sua máxima unidade sistemática. O pressuposto de uma inteligência 
suprema como causa única do universo, mas certamente apenas na idéia, pode 
pois sempre beneficiar a razão é mesmo assim jamais prejudicá-la. Com efeito, 
se com respeito à figura da terra (arredondada, contudo um tanto achatada),** 
das montanhas c dos mares, etc.. de antemão admitimos puramente propósitos 
sábios de um criador, então podemos por essa via fazer uma porção de descober- 
tas. Desde que nos atenhamos apenas à este pressuposto, com principio pura- 
mente regulativo nem o erro poderá prejudicar-nos. Pois disso pode quando mui- 
to resultar que, onde esperávamos uma interconexão teológica (nexus finalis), 
seja encontrada uma interconexão meramente mecânica ou física (nexus effeeti- 
vus). / Em tal caso, damos somente pela falta de mais uma unidade, mas não 
viciamos a unidade da razão no seu uso empírico. Mas mesmo este cálculo erra- 
do não pode afetar a própria lei no seu fim universal € teleológico. Com efeito. 
embora um anatomista possa estar persuadido de um erro ao referir a um fim 
qualquer vrgão de um corpo animal do qual pode mostrar claramente que não 
resulta da referência àquele fim, é todavia inteiramente impossível provar que 
uma estrutura natural, seja qual for, não tenha absolutamente Fim algum. Por 
isso, também a Fisiologia (dos médicos) amplia o seu muito limitado conheci- 
mento empírico dos fins da estrutura articulada de um corpo orgânico mediante 
um princípio sugerido simplesmente pela razão pura, a ponto de em tal ciência 
admitir-se francamente, e ao mesmo tempo com a aprovação de todos os compe- 
tentes, que no animal tudo tem a sua utilidade e uma intenção boa. Se fosse 
constitutivo este pressuposto iria muito mais além do que pode ser justificado 
pela observação até aqui realizada. Disso se pode efetivamente depreender que 
não passa de um princípio regulativo da razão para alcançar a mais alta unidade 


“PA vantagem produzida por uma forma esférica da terra é bastante conhecida. Todavia, prucos sabem 
que € unicamente o seu achatameénto como um esferóide que impede as protuberâmcias do continente, ou 
mesmo de montáahas menores que ze elevaram talvez por terremoto, de deslocarem continua é consideral- 
velmente O eixo da terra em pouco tempo. A protuberangia da terra no equador, todavia, forma um Monte 
tão poderoso que o im pets de qualquer ouira montanha jamais poderá deslocar percepivelmente à sua 
posição com respeito ào eixo. E mão obstante te explica sem hesitação esta sábia disposição à partir do 
equilibrio da massa anteriormente Iuida da terra. 
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sistemática através da idéia da causalidade, conforme a um fim. da suprema cau- 
sa do mundo. € como se esta enquanto inteligência suprema, fosse a causa de 
Lodas as coisas segundo a mais sábia intenção. 

! Todavia, se prescindirmos dessa restrição da idéia ao uso meramente espe- 
culativo, a razão cai em erros de diversas espécies. Em tal caso, abandona à 
terreno da experiência que não obstante tem que conter os marcos da sua passa- 
gem. e por sobre ele tenta alcançar o incompreensivel c o insondável. A tal altura 
à razão e necessariamente colhida por vertigens, pois desde essa perspectiva vê-se 
totalmente isolada de todo o uso concordante com a experiencia. 

Do fato de se usar a idéia de um ente supremo não apenas regulativamente 
mas (0 que é contrário à natureza de uma ideia) também constitutivamente. o 
primeiro defeito a surgir é o da razão indolente (ignavaratio).ºº Pode-se chamar 
assim todo O princípio que Faça com que alguém encare à sua investigação da 
natureza, seja onde for, como / absolutamente concluida, e que a razão se entre 
gue pois ao descanso, como se tivesse executado inteiramente o seu oficio. Por 
1550, quando usada como um princípio constitutivo para explicar os fenômenos 
da nossa alma e a seguir também para ampliar o nosso conhecimento deste sujei- 
tô para além de toda a experiência (0 seu estado depois da morte), a própria 
idéia psicológica torna-se em verdade bastante cômoda para à razão, mas em 
tal caso é pervertido é destruído todo o uso natural da razão segundo a guia 
das experiências. Deste modo. à espiritualista dogmático explica a unidade da 
pessoa, que subsiste inalterada através de toda a variação dós estados, mediante 
a unidade da substância pensanté que ele crê perceber imediatamente no eu: ou 
explica o interesse por coisas, que deverão acontecer pela primeira vez após a 
nossa morte, à partir da consciência da natureza imaterial do nosso sujeito pen- 
sante, etc. Furta-se a toda a investigação natural da causa desses nossos fenôme- 
nos internos a partir de fundamentos explicativos físicos na medida em que, por 
ussim dizer, através da decisão autoritária de uma razão transcendente, para fins 
da sua comodidade deixa de lado as fontes imanentes do conhecimento da expe- 
rência, mas isto com perda de todo à conhecimento. Estas consequencias preju 
diciais dão mais claramente na vista ainda no dogmatismo da nossa idéia de 
uma inteligencia suprema e no sistema teológico da natureza (físico: / teologia) 
falsamente fundado sobre a mesma. De fato, neste caso, todos os Fins que se 
mostram na natureza, c frequentemente feitos tais só por nós mesmos. servem 
para lornar bem comoda a nossa investigação das causas. à saber, 20 invés de 
as procurar nas leis universais do mecanismo da matéria. recorremas diretamen Le 
ao decreto imperscrutável da sabedoria suprema e consideramos então conclui 
dos os esforços da razão ao prescindirmos do seu uso, Este não encontra, contu- 
do, um guia senão o lornecido a nós pela ordem da natureza e pela série das 


“2 Assim 05 antigos dialéncos intitulavam um paralogismo que soava da seguinte maneira: se 6 teu destino 
dis que deves ser curado desta doença, então Isto acontecerá quêr recorras à um medico, quer não. Clecro 
diz que este modo de rsciocinar possui o seu nome do fato de que, quando é seguido, não resta à razão 
absolutamente nenhum uso ma vidas por isso designo pelo Mesmo nome o argumento sofistico da razão 
pura. 
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mudanças segundo as suas leis internas e universais. Este defeito pode ser evita- 
do, se não só considerarmos algumas partes da natureza desde à perspectiva 
dos fins, comopor exemplo a distribuição da terra firme, a sua estrutura, & à 
constituição e situação das montanhas, ou mesmo sô à organização nos reinos 
vegetal e animal, mas se tambem tornarmos totalmente universal esta unidade 
sistemática da natureza com referência à idéia de uma inteligência suprema. Pois 
então pomos como fundamento da natureza uma finalidade segudo leis universais 
das quais nenhuma estrutura particular da natureza é excluída, mas apenas dis- 
tinguida de modo maior ou menor por nós. Assim possuimos um principio regu- 
lativo da unidade sistemática de uma conexão teleológica que não devemos deter- 
minar antecipadamente, mas só na expectativa da / mesma, séguir a conexão 
fsico-mecânica segundo leis universais. Com efeito, unicamente deste modo q 
principio da unidade conforme um fim pode sempre ampliar o uso da razão com 
respeito à experiência, sem causar-lhe prejuizo em nenhum caso, 

O segundo defeito, que surge da interpretação errônea do referido princípio 
da unidade sistemática, é o da razão às avessas (perversa ratio, voregor mpórepor 
rationis). Como principio regulativo, a idéia da unidade sistemática deveria ape- 
nas servir para procurar tal unidade na ligação das coisas segundo leis universais 
da natureza; consequentemente, quanto mais ligações puderem ser encontradas 
por via empírica, tanto mais nos creremos próximos da completude do uso de 
tal idéia, conquanto esta certamente jamais seja alcançada. AO inves disso inver- 
te-se o modo de proceder, e desde o início coloca-se hipostaticamente como fun- 
damento a realidade de um princípio da unidade conforme um fim, determina-se 
antropomorficamente o conceito de uma tal inteligência suprema porque em si 
É inteiramente insondável, e a seguir se impõe fins à natureza de modo violento 
e ditatorial ao invés de procurá-los, como seria justo, via investigação física. 
Deste modo, não só a teologia, que deveria servir simplesmente para completar 
a unidade da natureza segundo leis universais, antes atua para destruir tal unida- 
de, / mas a própria razão ainda se priva do seu fim, ou seja, de a partir da 
natureza € segundo tais leis provar a existência de uma tal causa suprema inteli- 
gente, Com efeito, se a finalidade suprema não pode ser pressuposta a priori 
na natureza, isto é, como pertencente à sua essência, então como se pode estar 
instruído para procurá-la e para aproximar-se, seguindo-a gradualmente, da per- 
feição suprema de um criador enquanto perfeição absolutamente necessária e. 
por conseguinte, cognoscivel a priori? O princípio regulativo exige que a unidade 
sistemática seja pressuposta como uridade da natureza de um modo absoluto. 
por conseguinte, como se resultasse da essência das coisas. Esta unidade, aliás, 
não é conhecida só empiricamente, mas pressuposta a priori, se bem que de um 
modo ainda indeterminado. Todavia, se antes ponho come fundamento um ente 
supremo ordenador, então a unidade da natureza é na verdade supressa. De fato. 
é totalmente estranha c contingente, € tampouco pode ser conhecida a partir de 
leis universais. Em virtude disso, na prova surge um circulo vicioso, já que se 
pressupõe aquilo que propriamente devia ter sido provado. 

Tomar à principio regulativo da unidade sistemática da natureza por um 
princípio constitutivo. é pressupor hipostaticamente como causa aquilo que só 
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na idéia subjaz O uso coerente da razão, / significa confundir a razão. A investi- 
gação da nalureza percorre e seu curso unicamente ao longo da cadeia das cau- 
sas naturais segundo leis universais das mesmas; claro que procede assim, segun- 
do a idéia de um criador. mas não para derivar dele à finalidade que persegue 
por todá à parte, e sim para conhecer a sua existência a partir de tal finalidade 
procurada na essência das coisas da natureza e, sempre que possível, também 
fa essencia de todas as coisas em geral. por conseguinte, para conhecer tal exis- 
tência como absolutamente necessária. Quer esta última tentativa tenha êxito ou 
não. a idéia permanece sempre correta ce do mesmo modo também o seu Uso. 
desde que tenha sido restringido às condições de um principio meramente regula- 
tivo. 

Uma completa unidade conforme um fim é perfeição (absolutamente consi- 
derada). Já que não encontramos esta perfeição na essência das coisas que perfa- 
zem o objeto total da experiência, isto é, de todo o nosso conhecimento objetiva- 
mente válido, e que. por conseguinte, encontramos nas leis universais é necessa- 
rias da natureza, como podemos então querer dela inferir a idéia de uma perfei- 
ção suprema e absolutamente necessária de um ente originário que seja a fonte 
de toda a causalidade? A máxima unidade sistemática, e, por conseguinte, tam- 
bem a unidade conforme um fim, é a escola e mesmo 0 fundamento da possibili- 
dade do uso máximo da razão humana. A idéia de tal unidade liga-se pois indis- 
soluvelmente à essência / da nossa razão. E precisâmente a mesma idéia é portan- 
to legisladora para nós, sendo com isso muito natural admitir uma razão legisla- 
dora (intellectus archetvpus) que lhe corresponda. e da qual possa ser derivada 
toda a unidade sistemática da natureza enquanto objeto da nossa razão. 

ÃO tratarmos da antinomia da razão pura, dissemos que todas as questões 
levantadas pela razão pura tém que poder ser inteiramente respondidas, € que 
a desculpa das barreiras do nosso conhecimento, que em muitas questões da na- 
tureza € tanto inevitável quanto justa, não pode ser permitida no presente caso. 
Com efeito, aqui não se trata da natureza das coisas, mas só de questões postas 
pela natureza da razão e unicamente acerca da sua constituição interna. Agora 
podemos confirmyr esta à primeira vista ousada asserção com respeito aos dois 
problemas pelos quais a razão pura tem 6 máximo interesse, « deste modo levar 
a nossa consideração sobre a dialética da razão pura ao seu pleno acabamento. 

Portanto, a pergunta (com vistas a uma teologia transcendental)?" em pri» 
meiro lugar, se há algo distinto / do mundo que contenha o fundamento da ordem 
cósmica c da sua interconexão segundo leis universais. deve-se responder: sem 
dúvida. Com efeito, sendo o mundo uma soma de fenômenos, tem que existir 
algum fundamento transcendental, isto é, pensável simplesmente pelo entendi- 
mento puro. Mas quando a pergunta é, em segundo lugar, se a substância dé 


41 Aquibo que eu já disqe anteriormente sobre à idéia psicológica c a sua destinação própria enquanto 
principio / da uso merumente regulativo da razão, dispensa-me da prolixidade de discutir ainda especialmen- 
té à dusão transcendental, segundo a qual aquela unidade sistemática de toda à multiplicidade do sentido 
interno É representada hipostaticamente, O procedimento é Aqui muito semelhante ao observado pela Crítica 
com resperto go ideal teológica. 


724 


mm | 


342 KANT 


um tal ente da máxima realidade É necessária. eic.. então respondo: esta questão 
não possui absolutamente significação alguma. Pois todas as categorias, pelas 
quais tento lormar um conceito de um tal objeto, não possuem outro uso q não 
ser O empírico. € não possuem pois sentido algum quando não aplicadas a objetos 
da experiencia possível, isto é ao mundo dos sentidos. Fora deste campo são 
simplesmente títulos para conceitos que podem ser admitidos. mas mediante os 
quais nada pode ser compreendido. Enfim, quando a pergunta é, em terceiro lu- 
gar, Se não podemos compreender tal ente distinto do mundo pelo menos através 
de uma analogia com Os objetos da experiência, então a resposta é: ceriamente 
O podemós, mas apenas como objeto na / idéia e não na realidade, a saber, so 
mente na medida em que € um substrato desconhecido da unidade, ordem e Finali- 
dade sistemáticas da disposição do mundo, que a razão tem que adotar como 
princípio regulativo da sua investigação da natureza. Mais ainda, sem qualquer 
temor de censura podemos permitir nessa idéia certos antropomorfismos que pro- 
movam o referido principio regulativo. Com efeito, se trata sempre e apenas de 
uma idéia de modo algum referida diretamente a um ente distinto do mundo, 
mas só ao principio regulativo da unidade sistemática do mundo. e isto contudo 
somente atraves de um esquema de tal unidade, a saber. de uma inteligencia 
suprema que cria o mundo segundo planos sábios. Com isso não se procurou 
pensar O que seja em si mesmo esse não-fundamento?? da unidade do mundo, 
mas como aquele ou anics a sua idéia deve ser por nós utilizado relativamente 
ao uso sistemático da razão no tocante às coisas do mundo. 

Todavia, podemos deste modo (perguntar-se-ã adiante) admitir um criador 
do mundo, sábio « onipotente? Sem dúvida alguma; é não só isto, mas nós temos 
que pressupor um tal criador. Em tal caso, porém, estendemos o nosso conheci- 
mento acima do campo da experiência possivel? De modo algum. Com efeito, 
só pressupusemos um algo / sem contudo possuir qualguer conceito sobre u que 
seja em si mesmo (um objeto meramente transcendental). Por outro lado, com 
referência à ordem sistemática e finalista do universo, à qual tem que ser pressu- 
posta por nós ao estudarmos a natureza. pensamos aquele ente desconhecido 
a nós, somente segundo q analogia com uma inteligência (um conçeito empírico); 
isto e, com respeito aos fins e à perfeição, que se fundam sobre tal ente, dotamo-lo 
precisamente com aquelas propriedades que. de acordo com as condições da nos- 
sa razão, podem conter o fundamento de uma tal unidade sistemática. Logo, 
esta idéia é totalmente fundada quanto ao uso da nossa razão com respeito go 
mundo, Todavia, st quiséssemos conferir-lhe uma validade absolutamente objeti- 
va, então esqueceriamos que se trata unicamente de um ente na idéia pensado 
por nós e que, na medida em que iniciássemos por um fundamento absolutamente 
indeterminável pela consideração do mundo. ver-nos-tamos incapacitados para 
aplicar adequadamente esse princípio ao uso empírico da razão. 

No entanto (perguntar-se-ã ulteriormentel. na consideração racional do 
Mundo posso deste modo fazer uso do Conceito e da pressuposição de um ente 
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supremo? Sim, foi propriamente para lanto que essa idéia da razão também foi 
posta como fundamento. Todavia, tenho o direito de considerar intencionais cer- 
tos ordenamentos que se parecem com fins ao / derivá-los da vontade divina. 
se bem que mediante certas disposições particulares postas para tal no mundo? 
Sim, tambem isto podeis fazer, mas com à condição de que vos seja indiferente 
alguem dizer que à sabedoria divina ordenou tudo deste modo para os seus fins 
suprémos ou dizer que a idéia da sabedoria suprema é um elemento regulativo 
na investigação da natureza e um principio da unidade sistemática e finalista 
da mesma segundo leis gerais da natureza, mesmo que não nos demos conta 
de tal unidade. Isto é, onde a perceberdes. tem que vos ser inteiramente indiferen- 
te dizer que Deus quis isto sabiamente assim ou que à natureza ordenou Isto 
sabiamente assim. Com efeito, 2 máxima unidade sistemática e finalista que. co- 
mo principio regulativo, a vossa razão exigia pôr como fundamento de toda à 
mvestigação da natureza. foi exatamente o que vos autorizou a pór como funda- 
mento a ideia de uma inteligência supréma como um esquema dó princípio regu- 
lativo: e na mesma proporção em que, segundo esse princípio encontrais finalida- 
de no mundo, possuireis uma confirmação da legitimidade da vossa idéia. Entro: 
tanto, visto que o referido princípio não tem senão o propósito de procurar a 
unidade necessária e maior possivel da natureza, assim devemos agradecer esta 
unidade, na medida em que a alcançamos, à idéia de um ente supremo. Mas 
não podemos deixar de lado as leis universais da natureza unicamente (com vistas 
a qual a idéia foi posta como fundamento) sem cair em contradição com nós 
mesmos / a fim de considerar essa finalidade da natureza como contingente É 
hniperfisica quanto à sua origem, pois não estávamos autorizados à admitir acima 
da natureza um ente com as referidas propriedades;mas só a pór como fundamento 
a ideia de um tal ente para, segundo à analogia com uma determinação causal 
dos fenômenos, considerá-los como conectados sistematicamente entre si. 
Justamente por isso também estamos autorizados u pensar na idéia à causa 
do mundo, não só segundo um antropomorfismo mais sutil (sem o qual absoluta- 
mente nada poderia ser pensado a respeito de um tal ente), a saber. como um 
ente que possua entendimento, que sinta prazer e desprazer e que além disso 
possua correspondentes desejo e vontade, cre. mas também de atribuir ao mesmo 
ente uma perfeição infinita que portanto transcende de longe aquela à qual possa- 
mos ser autorizados mediante o conhecimento empírico da ordem do mundo. 
Com efeito. a lei regulativa da unidade sistemática quer que estudemos à nature- 
za como se fosse encontrada por toda a parte, até o infinito, uma unidade siste: 
mátca c finalista na máxima multiplicidade possivel. De fato. por menos que 
observemos ou alcancemos essa perfeição do mundo, pertence não obstante à 
legislação da nossa razão procurá-la e supó-la por toda à parte, e tem que nos 
Sur sempre vantajoso c jamais prejudicial regular a consideração da natureza 
É por tal principio. Sob essa representação subjacente da idéia de um criador 
supremo, fica também claro que ponho como fundamento não à existência e à 
conhecimento de um tal ente, mas somente a sua idéia, é que pois não derivo 
propriamente nada de um tal ente, mas simplesmente da idéia do mesmo, Isto 
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é, da natureza das coisas do mundo segundo uma tal idéia. Parece também que 
foi uma certa consciência, embora não desenvolvida, do uso correto deste nosso 
conceito de razão que deu ensejo à linguagem discreta e justa dos filósofos de 
todos os tempos, já que falam da sabedoria é providência da natureza. e da sabe- 
doria divina com expressões sinônimas, na medida em que sé trata simplesmente 
da razão especulativa preferindo antes a primeira expressão, pois impede a pre- 
tensão de uma afirmação maior do que aquela a que estamos autorizados & ao 
mesmo tempo remete a razão & seu campo verdadeiro € proprio. a natureza. 

Deste modo a razão pura que de início pareceu prometer-nos nada menos 
que uma ampliação dos conhecimentos acima de todos os limites da experiencia, 
se a compreendemos bem não contém senão princípios regulativos que na verda- 
de ordenam uma unidade maior do que o uso empírico do entendimento pode 
alcançar, mas que, precisamente pelo fato de extrapolarem a tal ponto a meta 
a que converge / tal uso. através da unidade sistemática levam ao mais alto grau 
a concordância de um tal uso consigo mesmo. Todavia. se compreendemos mal 
tais princípios tomando-os por constitutivos de conhecimentos transcendente. 
então mediante uma aparência na verdade brilhante. porém enganosa. produzem 
persuasão c pretenso conhecimento, mas com isso também eternas contrad IÇÕES 
e desavenças. 


Deste modo, todo o conhecimento humano inicia com intuições, parte delas 
para conceitos e termina com idéias. Se bem que com respeito à todos os três 
elementos possua fontes a priori de conhecimento que à primeira vista parecem 
desprezar os limites de toda a experiência, contudo uma crítica plenamente reali- 
tada convence-nos de que no uso especulativo toda a razão jamais pode, com 
esses elementos, ultrapassar o campo da experiência possivel, e que o verdadeiro 
destino desta faculdade suprema de conhecimento é o de servir-se de todos 05 
métodos é princípios da razão somente para perseguir a natureza até O seu imo 
segundo todos é principios possíveis da unidade, dentre os quais à dos fins é 
O mais importante, mas jamais para sobrevoar os seus limites. fora dos quais 
nada hã para nós a não ser espaço vazio. Na verdade. a investigação critica 
de todas as proposições que possam ampliar o nosso / conhecimento para além 
de toda experiência real convenceu-nos suficientemente. na Analítica Transcen: 
dental, do fato de jamais poderem nos dirigir para algo mais do que uma experiên- 
cia possivel. E. se não desconfiássemos mesmo dé todas as mais claras doutri- 
nas abstratas c universais, sc perspectivas tentadoras e ilusórias não nas seduzis- 
sem a repelir a coação de tais doutrinas então teriamos podido certamente dis- 
pensar-nos do cansativo interrogatório de todas as testemunhas dialéticas que 
uma razão transcedente faz comparecer em benefício das suas pretensões. Com 
efeito, desde o início sabíamos já que com inteira certeza que toda a prétensão 
da razão é talvez bem-intencionada, mas tem que resultar vã porque concerne 
a um conhecimento que nenhum homem pode jamais alcançar. No entanto, não 
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se terminará jamais de discutir senão se retroceder à verdadeira causa da ilusão, 
pela qual mesmo a pessoa mais racional pode ser enganada. Por outro lado, 
resolver todo o nosso conhecimento transcendental nos seus elementos (como 
um estudo da nossa natureza interna) não possui em si mesmo qualquer diminuto 
valor, mas não obstante constitui até um dever dos filósofos. Em virtude disso. 
cra não so necessário rastrear detalhadamente esta inteira mas vã elaboração 
da razão especulativa até as suas fontes primeiras, mas visto que a aparência 
dialética é a que não apenas enganadora quanto ao juizo, e sim / também Lenta- 
doru € sempre natural, quanto ao interesse que no caso se toma pelo juizo (e 
tal permanecerá para todo o futuro). era tão aconselhável como que redigir minu- 
ciosamente as atas deste processo com o fito de depositá-las no arquivo da razão 
humana e com isto prevenir futuros erros de semelhante espécie. 
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! Se encaro o conjunto dé todo o conhecimento da razão pura e especulativa 
como um edifício para o qual temos pelo menos a idéia em nós. então posso 
afirmar que na Doutrina Transcendental dos Elementos avaliamos os materiais 
e determinamos para que tipo de edifício, bem como de que altura e solidez são 
suficientes. Na verdade vimos que, apesar de termos em mente uma torre que de- 
vesse se elevar até o ctu, o suprimento de materiais só permitia a construção de 
uma moradia mal e mal espaçosa e alta o suficiente para que abarquemos os nos 
sos negócios no plano da experiência; mas aquela empreitada temerária que pre- 
tendiamos teria que fracassar em virtude da escassez de material, € isto sem con- 
tar ainda com as confusões de linguagem que teriam que dividir inevitavelmente 
os trabalhadores quanto ao plano e espalhá-los por todo o mundo 4 fim de que 
cada um erigisse uma construção diversa de acordo com o seu projeto. Agora es- 
tamos às voltas não tanto com os materiais, mas antes com O plano: é mesmo 
que estejamos advertdos para não arriscarmos a sua concretização segundo um 
projeto cego e qualquer que possa talvez ultrapassar toda nossa capacidade 
(Fermúgen), mas que por outro lado mão podemos nos abster de construir uma 
moradia firme, devemos encetar à ereção de um edificio de açordo com o supri- 
mento que nos é dado e que seja, ao mesmo tempo, conforme às nossas necessi- 
dades, 

Compreendo por Doutrina Transcendental do Método. pois. a determinação 
das condições formais de um / sistema completo da razão pura, Tendo em vista 
tal propósito, teremos que nos haver com uma disciplina, um cáron, uma arquite- 
tônica e finalmente uma Aistória da razão pura, No tocante a um propósito trans- 
cendental, teremos que realizar aquilo que, sob o nome de uma lógica prética, 
as escolas procuraram, mas realizaram insatisfatoriamente, com respeito go uso 
do entendimento em geral; pois já que a lógica geral não se limita nem a qualquer 
tipo especial do conhecimento do entendimento (por exemplo não ao puro) nem 
a certos objetos, nada mais pode [uzer, a não ser que recorra a conhecimeêntos 
oriundos de outras ciências, do que apresentar os titulos dos métodos possíveis 
é de termos técnicos utilizados no tocante à sistematização em todas as espécies 
de ciências, e que familiarizam previamente o aprendiz com nomes cujo significa- 
do e uso deverá aprender tão-somente mais tarde. 
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CaprTuLO PRIMEIRO DA DOUTRINA TRANSCENDENTAL DO METODO 
A disciplina da razão pura 


Os juizos que são negativos não só quanto à sua mera forma lógica. mas 
também quanto ao seu conteúdo, não desfrutam de muita consideração por parte 
da ansia humana de saber. O hega-se a encará-los como immigos invejosos de 
nosso impulso / que aspira a uma ampliação incessante do conhecimento: torna- 
se necessária quase uma apologia para que sejam tão-somente tolerados, e mais 
ainda para lhes conquistar o favor e alia estima. 

Logicamente, é bem possível expressar de um modo negativo todas as pro: 
POSIÇÕES Quê se queira; mas com respeito ao conteúdo do nosso conhecimento 
em geral, se é ampliado ou limitado por um juizo. quando negativo este Último 
tem como atribuição peculiar simplesmente prevenir contro o erro. É por isto, 
também, que as proposições negativas que nos devem prevenir contra um conhe- 
cimento falso lã onde jamais é possível um erro. apesar de bem verdadeiras são 
vazias, isto É. inadequadas ao seu fim, é por Isto mesmo frequentemente ridiculas; 
tal decorre com a proposição daquele escolástico que dizia que. sem possuir um 
exército, teria sido impossivel a Alexandre conquistar quaisquer territórios, 

Entretanto, quando são assaz estreitos os limites de nosso conhecimento 
possivel, grandes os estímulos para julgar. muito enganadoras as aparências que 
se nos apresentam é consideráveis os prejuizos que resultam do erro, o caráter 
negativo dos ensinamentos, que serve unicamente para nos resguardar contra os 
erros. € ainda mais importante do que muito ensinamento positivo mediante q 
qual poder-se-ia acrescentar algo ao nosso conhecimento. Denomina-se disciplina 
4 compulsão mediante a qual se limita, e finalmente se extirpa, aquela propensão 
constunie a divergir de certas regras. Distingue-se da cultura, a qual deve fornecer 
unicamente uma habilidade sem com isto suprimir uma outra já existente. À 
disciplina, pois, aportaráa uma contribuição / negativa? ao passo que a cultura 
e à doutrina contribuirão positivamente para à formação de um talento que já 
traz Consigo um impulso à externar-se, 

Qualquer um há de reconhecer facilmente que tanto O temperamento quanto 
os talentos. que de bom grado se permitem um movimento livre e sem barreiras 
(enquanto imaginação é senso de humor) sob muitos aspectos necessitam uma 
disciplina. Por outro lado. pode parecer estranho que tambem a razão, à qual 
compete propriamente prescrever a sua disciplina a todos os demais eslurços. 
tenha necessidade de uma tal disciplina; e de fato, até agora se esquivou a uma 
tal humilhação em virtude de que, tendo em vista q caráter solene e O decoro 
impar de sua conduta, jamais alguem póde nem de leve suspeitar que ela incorria 


“* Bem set que na linguagem escolástics se Eóstuma usar os termos disciplina e instrução como sinônimos, 
“O que frente a isto hã tantos casos em que a primeira expressão, usada no sentido de regime de order, 
e culdndogamente distinguida da segunda, usada mr sentido de eisétantento, à própria natureza das COISAS 
também reclamando 4 manutenção das únicas EXPrEssÕes convenientes para esta distinção, que desejo ja 
mais seja permitido empregar a primeira palavra comum outro significado senão o negativo, 


num jogo leviano que se munia de ilusões em luar de conceitos e de palavras 
em lugar de coisas. 

Torna-se desnecessária uma critica da razão em seu uso empírico, pois os 
seus princípios são submetidos 4 um teste continuo na pedra de toque da expe- 
riência; / esta critica também é dispensável na Matemática, onde às seus concei- 
tos tem que ser imediatamente apresentados in concreto na intuição pura, ficando 
deste modo patente em seguida qualquer coisa infundada e arbitrária nos mes: 
mos. Ônde, porém, nem a intuição empírica nem a intuição pura mantém a razão 
em trilhos visíveis, a saber, em seu uso transcendental seguindo meros conceitos. 
ela tanto necessita de uma disciplina que dome à sua tendência de estender-se 
para além dos estreitos limites da experiência possivel, mantendo-a afastada de 
extravagâncias e do erro, que também toda a filosofia da razão pura se ocupa 
unicamente desta utilidade negativa. Erros singulares podem ser remediados pela 
Censura € as Câusas dos mesmos pela critica. No entanto, onde se encontra, como 
na razão pura, todo um sistema de engodos é de falácias bem ligadas entre si 
e unificadas segundo principios comuns, parece ser requerida uma legislação bem 
própria que. apesar de negativa, sob o nome de uma disciplina erija, a partir 
da natureza da razão e dos objetos do seu uso puro, como que um sistema de 
precaução e de auto-exame diante do qual não possa subsistir qualquer aparência 
falsa c racionalizante, mas sim que esta de imediato se delate não obstante todos 
Os argumentos do que me sirva para máscarar-se, 

| Convém observar. todavia, que nesta segunda divisão principal da eritica 
transcendental de modo algum dirijo a disciplina da razão pura ao conteúdo. 
mas sim tão-somente ao método do conhecimento à partir da razão pura. O pri- 
meiro caso Já foi tratado na Doutrina dos Elementos. O uso da razão. entretanto, 
possui tantas semelhanças não obstante o objeto sobre o qual incida, mas ao 
mesmo tempo também é, na medida em que deve ser transcendental, essencial. 
mente tão diverso de todos os demais, que, sem a doutrina negativa v admocsta- 
dora de uma disciplina especialmente voltada para tal, é impossivel evitar os 
erros que têm necessariamente que se originar do fato de se perseguir inconve- 
mentemente tais métodos decerto adaptados à razão em outros setores, mas não 
agui no transcendental. 


SEÇÃO PRIMEIRA DO CAPÍTULO PRIMEIRO 


A DISCIPLINA DA RAZÃO PURA NO USO DOGMÁTICO 


A Mutemática fornece o exemplo mais brilhante de uma razão pura bem su- 
cedida que se estende espontancamente sem o auxílio da experiência, Os exem- 
plos são contagiosos, principalmente quando se relere à mesma faculdade que, 
lisonjcada, espera ter em outros casos a mesma sorte com 4 qual foi brindada 
num dos mesmos. Devido a isto, 4 razão pura tem a esperança / de poder esten- 
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der-se em seu uso transcendental de um modo igualmente feliz & radical go que 
CONSEgUIU CM seu Uso matemático. especialmente desde o momento em que, no 
primeiro caso, empregue um método idêntica do que. no último caso, lhe foi 
de tão óbvia utilidade. Importa-nos muito saber. portanto, seo método para atii- 
gir uma certeza apodílica, é que na última ciência acima mencionada denomina 
se Mateinatico, é idêntico aquele com € qual sc procura exatamente a mesma 
certeza na Filosofia, o que neste campo teria que ser chamado de dogmático. 

O conhecimento filosófico é o conhecimento racional a paryr de conceitos: 
o conhecimento matemático é o conhecimento à partir da construção de concei- 
tos. Construir um conceito significa apresentar a priori a intuição que lhe corrés- 
ponde. Para a construção de um conceito Fequer-se. pois, uma intuição não em- 
pirica; consegiientemente enquanto intuição esta última é um objeto singular, 
mas enquanto construção de um conceito (uma representação universal) nem por 
isto deve deixar de expressar, na representação, uma validade universal para tó- 
das as intuições possiveis que se subsumem no mesmo conceito. Deste modo, 
construo um triangulo ao representar o objeto correspondente a este conceito 
ou mediante u pura imaginação na intuição pura, ou de acordo com a mesma 
também sobre o papel na intuição empírica, e em ambos os casos de um modo 
totalmente à priori, sem me valer de um modelo retirado de qualquer experiência. 
A figura singular que desenhei / é empirica. servindo também para expressar 
O cOncelo sem vir em prejuízo de sua universalidade. Pois nesta intuição emprri- 
ca atentamos unicamente para a açao construtora do conceito, ao qual são indife 
rentes várias determinações que se referem. por exemplo. à magnitude dos lados 
é dos ângulos: abstrai-se. portanto. destas diferenças que não alteram o conécito 
de triângulo, 

Assim. o conhecimento filosófico considera O particular somente no univer- 
sal, dO pússo que à conhecimento matemático considera o universal no particular 
& até mesmo no singular, é não obstante a priori e mediante à razão. Isto OCOrro 
de forma tal que, assim coma este singular estã determinado por certas condições 
universais de construção, assim também o objeto do conceito, ao qual este sINgu 
ar corresponde somente como o “eu csquema, tem que ser pensado como univer: 
salmente determinado. 

Estes dois tipos de conhecimento racional diferenciam-se essencialmente 
quanto à este aspecto formal. e não quanto à sua matéria ou objetos. Aqueles 
que pensavam poder distinguir a Filosofia da Matemática ao afirmarem que a 
primeira possui como objeto tio-somente a qualidade c à segunda unicamente 
4 quantidade tomaram à efeito como sendo à causa. A forma do conhecimento 
matematico e a esusa que q constrange a se limitar exclusivamente às quantida- 
des. Com efeito, so o conceito de quantidades é passivel de ser construído, isto 
é, apresentado a priori na intuição: as qualidades, / no entanto. não podem ser 
apresentadas em nenhuma outra intuição que não a em pirica. Em decorrência 
disto, um conhecimento racional das qualidades só é possivel através de contei 
Os. Deste modo, minguém pode obter uma intuição correspondente 44 conceito 
da realidade senão a partir da experiência, e jamais é possivel que dela nos apode- 
remos a priori a partir de nós mesmos antes de possuirmos uma consciência 
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empírica da mesma. É possivel formar intuitivamente a figura de um cone sim- 
plesmente segundo o conceito e sem qualquer auxilio empírico. mas a cor deste 
“cone tem que estar previamente dada numa ou noutra experiência. De modo al- 
gum posso representar o conceito de uma causa em geral na intuição, exceto 
num exemplo que me € fornecido pela experiência, e assim por diante. Além 
do mais, à Filosofia trata de magnitudes — como por exemplo da totalidade, 
da infinitude, ctc. — tanto quanto a Matemática. À Matemática também se ocu- 
pa da diferença entre linhas e planos, enquanto espaços de qualidade diversa, 
e da continuidade da extensão enquanto uma de suas qualidades. Apesar de que 
nestes casos possuam um objeto comum, o modo de se tratá-lo mediante a razão 
é totalmente diverso na Filosofia é na Matemática. Aquela se atém unicamente 
a conceitos universais. ao passo que esta, sem nada poder fazer com simples 
conceitos, se apressa em consultar a intuição na qual considera in concreto O 
conceito, não empiricamente, mas sim tão-somente numa / intuição que apresen- 
tou a priori, isto é, construiu, e na qual aquilo que segue das condições universais 
da construção também tem que valer universalmente para o objeto do conceito 
construido. 

De-se o conceito de um triângulo a um filósofo e permita-se que descubra, 
à sua maneira, como a soma de seus ângulos se relaciona com à angulo reto. 
Nada mais tem do que o conceito de uma figura encerrada em três linhas retas. 
bem como o conceito de um número de ângulos igual ao de linhas. Que reflita 
o quanto quiser sobre este conceito; a partir do mesmo nada produzirá de novo. 
Pode desmembrar e tornar claro o conceito de linha reta, de um ângulo ou do 
número três, mas não atingir outras propriedades que nem se encontram néstes 
conceitos. Que o geometra se dedique a esta questão. Imediatamente cumeça 
construindo um triangulo. Por saber que a soma de dois ângulos retos perfaz 
exatamente tanto quanto à soma de todos os ângulos adjacentes que podem ser 
traçados a partir de um ponto pertencente à uma linha reta. prolonga um dos 
tados de seu triângulo é obtém assim dois ângulos adjacentes que somam o mes 
mo que dois retos. Passa então a dividir o ângulo externo traçando uma linha 
paralela ao lado oposto do triângulo, e ve que aqui surge um ângulo adjacente 
externo que é igual a um ângulo interno, e assim por diante. Deste modo. median- 
te uma / cadeia de inferências e sempre guiado pela intuição, o geômetra atinge 
a solução totalmente elucidativa e ao mesmo tempo universal do problema. 

Todavia, à Mutemática não constrói só quantidades (quanta), como na geo 
metria, mas também a pura quantidade (quantitatem), como na álgebra; neste 
caso, abstrai completamente da natureza do objeto que deve ser pensado segundo 
um tal conceito de quantidade. Então escolhe uma certa notação para todas as 
construções de quantidades em geral (números, tais como a adição, subtração, 
etc.) extração de raizes,9* c após também ter adotado uma notação para o con- 
ceito geral das quantidades segundo as relações diversas das mesmas, segundo 


“* Trduzimos cata passagem Dascados no texto original da Edição de 1787, A Edição da Academia, scguin- 
do Erdmann, modifica à passagem da seguinte maneira: “(números) tais como adição, subtração, extração 
de raizes, ste,” Não é demais recordar que durante a vida de Kant houve cinco edições da Crítica e todas 
elas mantiveram a primeira forma, por nós adotada, embora questionável. (No dos T.) 
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certas regras universais apresenta na intuição todas as operações produzidas & 
modificadas pela quantidade. Onde uma quantidade deve ser dividida por outra. 
à Matemática compõe os caracteres referentes à ambas sesundo à forma designa- 
dora de divisão. e assim por diante. Assim como a geometria q consegue por 
intermédio de uma construção ostensiva ou geométrica (dos próprios objetos). 
através de uma construção simbólica a Matemática atinge paragens jamais 
acessíveis ao conhecimento discursivo mediante simples conceitos. 

Qual seria a causa desta situação tão diversa em que se encontram dois 
virtuoses da razão, dos quais um segue o caminho dos conceitos enquanto que 
o outro se embrenha pela trilha das intuições apresentadas a priori e de acordo 
com às conceitos? / Segundo as doutrinas transcendentais fundamentais acima 
expostas. csta causa é clara. Não se trata aqui de proposições analíticas que 
possam ser geradas por uma simples análise dos conceitos (neste caso o filosofo 
teria indubitavelmente vantagem sobre o seu rival). mas sim de proposições sinté- 
ticas e daquelas que devem ser conhecidas à priori. Com efeito. não devo atentar 
para aquilo que realmente penso em meu conceito de triângulo (istó nada mais 
é do que a simples definição). mas devo antes ultrapassá-lo para atingir proprie- 
dades que não estão contidas neste conceito, apesar de ainda assim lhe pertence 
rem. Ora, à não ser que eu determine o meu objeto segundo as condições ot 
da intuição empírica ou da intuição pura. isto não é possivel. À primeira alterna: 
tiva só nos forneceria uma proposição empírica (mediante 4 mensuração de seus 
ângulos) que não conteria qualquer universalidade e muito menos necessidade; 
isto de modo algum é de nosso interesse, O segundo procedimento, no entanto. 
consiste na construção matemática, e aqui especificamente na geométrica, me- 
diante à qual junto numa intuição pura. tanto quanto numa intuição empírica, 
o múltiplo que pertence ao esquema de um triângulo em geral e portanto ao 
seu conceito; é claro que segundo este modo de proceder tem que ser construídas 
proposições sintéticas universais, 

Logo. seria gratuito filosofar sobre q triângulo. ou seja. refletir discursiva. 
mente sobre à mesmo sem com isto avançar / um palmo sequer para além de 
sua mera definição, q qual foi aliás nada mais do que o meu ponto de partida. 
É claro que existe uma sintese transcendental a partir de puros conceitos e que, 
POr sua vez. só é acessivel ao filósofo: à nada mais concerne. todavia. de que 
à Uma Coisa em geral sob cujas condições à sua percepção pode pertencer à 
experiência possível. Mas nas tarclas matemáticas de modo algum se pergunta 
por isso ou pela existência em geral, mas sim pelas propriedades dos objetos 
em Si MESMOS unicamente na medida em que as primeiras estão ligadas ao con 
cesto dos últimos. 

No exemplo acima exposto só tentamos tornar clara a grande diferença cxis- 
tente entre os dois usos da razão. 4 saber, O discursivo segundo conceitos e o 
intuitivo mediante a construção de conceitos. É natural QUE agora sé perquira 
pela causa que torna necessário um tal uso duplo da razão e pelus condições 
que nós permitam reconhecer sé unicamente o primeiro ou também q segundo 
tem lugar. 


ma que ma 


Em ultima analise, todo o nosso conhecimento sc refere a intuições possi- 
veis, pois É exclusivamente através destas. que um objeto é dado. Ora. um concei- 
to à priori (um conceito não empírico) ou já contém em si uma intuição pira. 
* Neste Cáso pode ser construido. ou nada mais contém do que a siniesc de intui- 
ções possiveis que não são dadas a priori, E neste casa, apesar de se poder / 
utilizá-lo para emitir juízos sintéticos a priori. tal só é possivel discursivamente 
segundo conceitos e jamais intuitivamente mediante à construção do conceito. 

De toda a intuição, apenas a simples forma dos fenômenos. à espaço e q 
tempo, é dada a priori, Um conceito do espaço e de tempo. como quania. pode 
ser apresentado de um modo a priori na intuição. isto é. construído, ou concomi- 
tantemente à qualidade do mesmo (a sua figura) ou também unicamente em sua 
quantidade (a mera sintese do homogencamente múltiplo) mediante um número. 
A matéria dos fenômenos. contudo. mediante a qual nos são dadas coisas no 
espaço e no tempo. só pode ser representada na percepção, E portanto a posterio- 
ri; O conceito de coisa em geral é o único que representa a priori este conteúdo 
empírico dos fenômenos. O conhecimento sintético a priori desta coisa em geral 
nada mais pode fornecer do Que a simples regra da sntese daquilo que a percep- 
ção possa dar a posteriori: entretanto. Jamais pode fornecer a priori à intuição 
do objeto real. já que esta tem que ser necessariamente empírica. 

As proposições sintéticas que conternem a coisas em geral cuja intuição 
não pode absolutamente ser dada a priori são transcendentais. Consegientemen- 
té, às proposições transcendentais jamais podem ser dadas mediante uma cons- 
trução de conceitos. mas sim unicamente segundo conceitos a priori. Só contém 
a regra segundo à qual deve scr procurada empiricamente uma certa unidade 
sintética daquilo que não pode ser representado intuitivamente e à priori / (as 
percepções). Em caso algum, no entanto. consceuem apresentar a priori um único 
de seus conceitos; só o fazem a posteriori. mediante a experiência. a qua! se 
torna primeiramente possível em virtude daqueles principios sintéticos. 

de devemos (julgar sinteticamente sobre um conceito) então temos que ultra- 
passar este conceito para atingirmos a intuição na qual é dado: Com efeito. se 
nos confinássemos ao que está contido no CONCeilo, O juizo seria meramente 
analítico « constituiria uma explicação do pensamento segundo aquilo que já 
esta de fato nele contido. Do conceito, todavia, posso passar à intuição pura 
ou empírica que lhe corresponde a fim de considera-lo in concreto na mesma 
e de conhecer, a priori ou à posteriori, O que convém so objeto deste conceito. 
O procedimento a priori constitui e conhecimento racional & matemático median- 
le à construção do conceito, ao passo que O procedimento a posteriori constitui 
o mero conhecimento empírico (mecânico) incapaz de nos conduzir a Proposi- 
ções necessárias e apodiíticas, Desta forma, cu poderia dissecar o mel conceito 
empírico de ouro e com isto nada mais óbter do que uma enumeração de tudo 
o que rTealmente penso com este termo: através disto bem que se processa um 
aperfeiçoamento lógico em meu conhecimento, mas Este não sé beneficia com 
qualquer ampliação ou agréscimo, Por outro lado, tomando a matéria rotulada 
com este nome, obtenho percepções que me fornecerão diversas proposições sin- 
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téticas, / se bem que empíricas. Eu constituiria, isto é. daria a priori na Intuição, 
o conceito matemático de um triângulo. e por esta via alcançaria um conhecimen- 
to sintético, porêm racional. Inversamente, quando me é dado o conceito trans- 
cendental de uma realidade, substância. força. etc.. então não designa nem uma 
intuição empírica nem uma intuição pura, mas simplesmente a sintese de intui- 
ções empíricas (e que portanto não podem ser dadas a priori): devido ao fato 
da sintese ser incapaz de progredir a priori para a Intuição que lhe corresponde. 
segue-se que deste conceito transcendental também não pode se originar qualquér 
proposição sintética determinante, mas sim unicamente um principio da sin- 
tese de intuições empíricas possíveis. Logo, uma proposição transcendental 
e um conhecimento sintético da razão segundo meros conceitos. e portanto dis- 
cursivo; pois é unicamente por seu intermédio que se torna primeiramente possi- 
vel toda a unidade sintética do conhecimento empírico. mas sem gue com isto 
seja dada a priori qualquer intuição. 

| Assim, pois, há dois modos de sc usar a razão. Sem levar em conta 4 
universalidade do conhecimento e a sua produção a priori. coisa comum a am- 
bos, estes dois usos da razão muito se diferenciam em sua progressão. Isto ocorte 
porque no fenomeno, segundo o qual nos são dados todos os objetos, há dois 
componentes: a forma da intuição (espaço e tem po). determinável e cognoscive! 
completamente à priori, e a matéria (o físico) ou o conteúdo. que significa um 
algo encontrado no espaço € no tempo e que portanto contem uma existência 
e corresponde à sensação. Com respeito a este elemento material. cujo único 
modo determinado de ser dado é à empírico. nada podemos ter a priori a não 
ser conceitos indeterminados da sintese de sensações possíveis na medida em 
que estas pertencem a unidade da apercepção (numa vxperiencia possivel). Com 
respeito ao elemento formal, podemos determinar a priori Os nossos conceitos 
na intuição na medida em que nós criamos. no espaço e no tempo é mediante 
uma sintese uniforme, os próprios objetos considerados simplesmente como 
quanta. Aquele é denominado o uso da razão segundo conceitos na medida em 
que com elêé nada mais podemos fazer do que subsumir os fenômenos, segundo 
O seu conteúdo real, a conceitos que não podem, em conseglência, ser determina: 
dos senão empiricamente, isto é, a posteriori (embora conforme aqueles conceitos 
enquanto regras de uma sintese empírica). O segundo é o uso da razão mediante 
a construção dos conceitos / na medida em que estes. por já se referirem a priori 
a uma intuição, também na imtuição pura podem ser determinadamente dados 
a priori e sem o auxílio de quaisquer dados empíricos. Ponderar, a respeito de 
tudo o que existe (uma coisa no espaço ou no tempo), se e em que medida se 
trata ou não de um quantum, se neste último temos que representar uma existen- 
cia ou a falta da mesma. até que ponto este algo (que preenche um espaço ou 


-— Por meio do concéito de causa, saio efetivamente do conceito empírica de um evcato fem que alguma 
cola acontece), mas não em direção à intuição que representa in concreto à conceito de causa, e sim 
em direção às condições temporais em peril que poderiam ser encontradas na experiência conforme o com- 
ceito de cousa. Procedo pors simplesmeénge segundo comeeitos, E não posso proceder peln construção dis 
LOnceitos porque o conceito & uma regra da sistese da percepções, que não são intuições puras e não podem 
portanto sér dades à pron. 
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um tempo) constitui um primeiro subsirato ou uma simples determinação, se há 
uma relerência da existência deste algo a outra coisa enquanto causa ou efeito. 
& linalmente se com referência à sua existência se encontra isolado eu numa 
dependência reciproca com outras coisas, bem como ponderar à possibilidade 
desta existência, a suga realidade e necessidade ou O opósto destas últimas — 
todas estas questões pertencem ao conhecimento da razão à partir de conceitos 
e o qual e denominado filosófico. Por outro lado, determinar a priori uma intui- 
ção no espaço (figura), dividir o tempo (du ração) ou simplesmente conhecer tan- 
to O que É universal na síntese de uma e da mesma coisa nó tempo e nó espaço 
quanto a quantidade daí resultante de uma intuição em geral (numero), eis uma 
ocupação da razdo mediante a construção dos conceitos é que se intitula maie- 
mútica. j 

O grande sucesso que a razão obtém por intermédio da Matemática traz a 
baita, de um modo bastante natural. à suposição de que O mesma sucesso tum- 
bem seria obtido fora do campo das quantidades, se não por cla mesma ao menos 
por seu metodo, na medida em que a razão neste uso matemático refere todos 
Os seus conceitos a intuições / que pode fornecer a priori, procedimento mediante 
O qual se torna por assim dizer mestre sobre a natureza: à Eilosofia pura, do 
contrário, labuta desordenada e desajeitadamente com conceitos discursivos à 
priori em torno da natureza. sem poder tornar intuitiva a priori e exatamente 
devido a isto, atestada a realidade da mesma. O que de modo algum parece faltar 
aos mestres nesta arte é confiança cm si mesmos, e «st tem a impresão que por 
parte do vulgo sobejam as expectativas quanto à habilidade dos anteriores caso 
pretendessem se dedicar a este projeto. Com efeito, já que quase nunça filosofa- 
ram sobre a sua Matemática (uma árdua empreitada!) não chegam nem a ter 
em mente nem a refletir sobre a diferença especifica existente entre um co outro 
uso da razão. Regras correntes e empiricamente usadas que tomam de emprésti 
mo à razão comum são então aceitas em lugar de axiomas. De modo algum 
se importam com a proveniência dos conceitos de espaço é dé tempo, embora 
se ocupem dos mesmos (como os únicos quanta originários); da mesma forma 
lhes parece inútil investigar tanto a origem dos conceitos puros do entendimento 
quanto também, com isto, a extensão de sua validade, pois so se preocupam 
em utilizá-los. Em tudo isto agem assaz corretamente. desde que não ultrapassem 
os limites que lhes são indicados, a saber, Os da maltireza. Sem se darem conta, 
nó entanto, passam do campo da sensibilidade para o terreno inseguro dos con- 
cultos purvs « mesmo Lranscendentais. cuja base linstabilis tellus, innabilis unda) 
não lhes permite nem ficar de pé / nem nadar, e onde só É possivel dar passos for- 
tuitos dos quais o tempo não guarda nem os mais leves vestígios; ao contrário 
disto. a sua caminhada na Matemática abre uma estrada ampla que ainda a mais 
remota posteridade pode trilhar confiantemente. 

Já que tornamos nossa obrigação determinar. com precisão e certóza, os 
limites da razão pura no uso transcendental — mas que a aspiração q este conhe- 
cimento transcendental apresenta a particularidade, não obstante às mais enfati- 
cas e claras advertências, de ainda deixar se entreter por esperanças antes de 
abandonar completamente a tentativa de atingir. paca além dos limites da Cx pe- 
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riência, as encantadoras paragens do mundo intelectual — torna-se necessário 
retirar como que a ultima âncora que sustenta uma esperança fantástica e mos- 
trar que segur o metodo matemático neste Lupo de conhecimento não poderia 
trazer sequer a menor vantagem. a não ser revelar tanto mais claramente as defi- 
ciências deste mesmo método e patentear que a Geometria (Messkunst) e a Filo- 
sofia, apesar de se darem as mãos nas ciências nalurais, são coisas totalmente 
diversas é qJue o procedimento de uma jamais pode ser imitado pela outra. 

À rigorosa exatidão da matemática repousa sobre definições, axiomas é de- 
monstrações, Contentar-me-ei em mostrar que nenhum destes três itens pode ser 
atingido ou imitado pela Filosofia / no sentido em que são tomados pelo matema- 
tico. Pois o geometra (Messkúnsiler). segundo o seu método. nada mais pode 
erigir em Filosofia de que meros castelos de cartas, do passo que O flósoto. 
segundo o seu método, só pode provocar uma simples tagarelice no que diz res- 
peito à Matemática, À Filosofia consiste exatamente em conhecer os seus limites. 
e nem mesma o matemático, caso o seu talento já não seja especializado por 
natureza e confinado ao seu campo próprio. pode recusar as advertências da 
Filosofia é passar por cima da mesma. 

|. Sobre as definições. — Como indica a própria palavra, definir só deve 
propriamente significar tanto quanto apresentar originariamente, dentro de seus 
limites. o conceito minucioso de uma coisa.?º Segundo uma tal exigência. um 
conceito empírico de modo algum pode ser definido, mas sim unicamente explici- 
tado. Com efeito, já que nele possuímos tão-somente algumas notas de uma certa 
espécie de objetos dos sentidos, jamais se tem certeza se com a palavra que desip- 
na o mesmo objeto não pensamos às vezes mais E outras vezes menos notas 
! do mesmo, Deste modo. no conceito de ouro alguém ainda pode pensar, exçe- 
tuando o peso, a cor c a dureza, a propriedade de que não enferruja, ad passo 
que um outro talvez nada saiba a respeito disto. Utilizam-se certas notas somente 
enquanto suficientes para estabelecer distinções: novas observações removem al- 
gumas propriedades e acrescentam outras, de forma que à conceito jamais se 
situa entre limites seguros. É para que também deveria servir uma definição de 
um tal conceito, já que. quando se fala por exemplo da água e de suas proprieda- 
des. não nos detemos naquilo que é pensado com a palavra água, mas iniciamos 
testes. e já que com as parcas notas que lhe são inerentes a palavra deve constituir 
apenas uma designação e não um conceito da coisa, e que portanto à sretensa 
definição nada mais é do que uma determinação verbal? Em ségundo lugar, ne: 
nhum conceito dado a priori, Como por exemplo o de substância, causa, direito, 
equidade, ctc., pode, rigorosamente falando, ser definido. Com efeito. jamais pos- 
so estar seguro que a representação clara de um conceito dado (ainda que confusa- 
mente) foi minuciosamente desenvolvida a não ser que eu saiba que a dita repre- 
sentação é adequada ao objeto. Mas já que o conceito deste último, tal qual 


14 Minuciosidade mentes clareza e suficiência de polas; Demites precisão, de medo que não haja outras 
notas além das periencentes ao conceito detulhado, originário, porém, que essa determinação de limites 
não foi derivada de alguma outra Coisa e não precisa ainda de uma prova. que Incapaciaria a pretensa 
explicação de estar à testa de tados os juízos sobre um objeto. 
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é dado, pode conter muitas representações obscuras das quais não nos damos 
conta em nossa análise, apesar de sempre as utilizarmos na aplicação deste con- 
ceito, então a minuciosidade da análise de meu conceito é sempre duvidoso: me- 
diante uma / grande variedade de exemplos apropriados, só podemos tornar pro- 
rave, mas jamais apoditicamente certo ests minuciosidade. Ao invés de defini 
ção, eu preferiria empregar 0 termo exposição; pois além de ainda continuar 
sendo cautelosa, esta expressão permite que o critico lhe conceda um Certo grau 
de validade sem abrir mão de suas dúvidas quanto à minuciosidade da análise. 
Já que nem os conceitos dados empiricamente nem os dados a priori são passíveis 
de definição, só se pode tentar realizar esta operação mental nós conceitos restar- 
tes, quais sejam aqueles que são arbitrariamente pensados. Neste caso, sempre 
é possivel definir o meu conceito, pois tenho que saber o que eu quis pensar 
com o dito conceito, já que eu mesmo à formei deliberadamente sem que me 
tivesse sido dado nem pela naturcza do entendimento nem pela experiência: 
que não posso dizer é que por seu intermédio eu tenha definido um verdadeiro 
objeto. Com efeito, se o conceito. por exemplo o de um relógio de navio, repousa 
sobre condições empíricas. então nem o objeto nem a sua possibilidade me são 
dados mediante este conceito arbitrário: a partir deste último, nem mesmo se! 
se chega à possuir um objeto, c a minha explicação pode ser melhor denominada 
uma declaração (de meu projeto) do que uma definição de um objeto. Logo, não 
restam quaisquer outros conceitos aptos a serem definidos do que aqueles que 
contém uma sintese arbitrária que possa ser construida a priori: consequentemen- 
te, só a Matemática possui definições. Com efeito, o objeto pensado por esta 
ciência também é por ela apresentado à privri na intuição. e este objeto não 
pode seguramente conter / nem mais nem menos dao Que O CONCEILO, pois foi 
mediante a explicação que o conceito do objeto foi originariamente dado. isto 
é, dado sem derivar a explicação de qualquer outra coisa, Para as expressões 
exposição, explicação, declaração e definição, a lingua alemã não possui outra 
palavra senão “"Erklárung”: em decorrência disto. já temos que abrandar um pou- 
co a nossa exigencia de rigor. a qual nos levou a recusar as explicações Rlosoficas 
o titulo honorífico de defimção. Pretendemos limitar a presente observação ao 
seguinte: as definições filosóficas são unicamente exposições de conceitos dados. 
ao passo que as definições matemáticas são construções de conceitos ongindária- 
mente forjados pelo entendimento; enquanto as primeiras só são obtidas analiti- 
camente através de um trabalho de desmembramento (cuja completude não é 
apoditicamente certa), as Últimas são constituídas sinteticameênta. Logo, as defini- 
ções matemáticas forjem o próprio conceito. ao passo que-ás filosóficas somente 
o explicam, Disto decorre o seguinte: 

a) Na Filosofia não se deve imitar a Matemática no que tange à iniciar 
com as definições. a não ser que assim se proceda a título de mera tentativa. 
Com efeito, já que as definições são análises de conceitos dados, estes últimos 
as precedem ainda que de modo tão-somente confuso: além disto. à exposição 
incompleta precede a completa de tal forma que, à partir de algumas notas obti- 
das mediante uma análise ainda incompleta, pudemos inferir muitas coisas antes 
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de atingirmos a exposição completa, ou seja, à definição. Numa palavra. na / 
Filosofia a definição, enquanto uma clareza precisa. deve antes concluir do que 


começar o nosso labor.** Frente a isto, na Matemática não possuimos qualquer 


conceito anterior à definição, pois aquele é primeiramente dado mediante esta. 
última: consequentemente, esta ciência também pode e tem que iniciar sempre 
com a definição, 

b) Definições matemáticas jamais podem incorrer em erro. Com efeito. devi- 


do ao fato do conceito ser primeiramente dado através da definição. só contém 


exatamente aquilo que a definição pretende pensar por scu intermédio. Mas em- 
bora nada de incorreto possa ser incluido em seu conteúdo. é possível às vezes. 
sc bem que raramente, ocofrer uma falha nã forma da qual se encontra revestido, 
ou sega. no que se refere à precisão. Deste modo, a explicação comum do circulo, 
a de que consiste numa linha curva cujos pontos todos equidistam de um / único 
ponto (o centro), e defeituosa na medida em que se faz desnecessariamente pre- 
sente à determinação de curva, Com efeito, tem que haver um teorema particular 
que seja deduzido da definição « que possa facilmente ser demonstrado: a saber. 
que toda a linha cujos pontos todos equidistam de um único ponto É curva 
(nenhum dos seus segmentos é teto). Definições analíticas, 20 contrário, podem 
incorrer em erro de múltiplas maneiras: ou ao introduzirem notas que em realida 
de não se encontravam no conceito ou ao carecerem da minuciosidade que perfaz 
o essencial de uma definição. O último destes defeitos se deve ao fato de não 
se poder estar tão certo assim acerca da completude da análise do conceito. É 
por estas razões que. no que se refere à definição, o método da Matemática não 
e passivel de imitação por parte da Filosofia. 

à Sobre os axiomas. — Na medida em qué são imediatamente certos. os 
axiomas são princípios sintéticos à priori. Ora. um conceito não pode ser ligado 
sintética e uinda assim imediatamente a um outro, pois para podermos ir além 
deste conceito € necessário um terceiro conhecimento mediador. Ja que a Filosa- 
fia consiste simplesmente num conhecimento racional segundo conceitos. não sé 
pode encontrar nela principio algum que mereça o nome de axioma. A matemáti- 
ça. ao Contrário. € capaz de possuir axiomas. pois mediante a construção dos 
conceitos na intuição do objeto ela pode conectar os predicados deste último 
de um modo tanto a priori quanto imediato, como por exemplo na proposição 
* de que tres pontos sempre se situam num plano. Frente a isto, um PrINCIpIO 
sintético derivado simplesmente à partir de conceitos jamais pode ser imediata- 
mente certo, citemos como exemplo a proposição de que tudo o que ocorre possui 
a sua causa. Neste caso, tenho que me por a procura de um terceiro elemento 


s 


“PA Filogafia formiga de definições deletuosas, sobretudo de mais que nd verdade contém cletivumente 
elementos pura 4 definição, mas não de um modo completo Ora, senão se pudesse fazer absolutamente 
nada com um comerit antes que tivesse sido definido, então ns coisas andariam Dastuante mal para tódo 
o Mosofar, No entanto. visto qué tão extensamente quan alcançam es elementos (du decomposição! pode 
sempre ser feito um emprego bom e seguro dos mesmos, assim também ds definições deficientes, isto É, 
proposições que propriamente não são ajida definições, mas de resto são verdadeiras € portanto aproxima 
qões delas, podem sur usadas muito utilmente, Na Matemática a definição concerne ad eso, na Filosofias 
ud melius esse. E belo, mas fraqlentemente muito dificil, chegar a tão. Os juristas ginda procuram uma 
definição para à seu conceito de direito, 
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qual seja, a condição da determinação temporal numa experiência. pois um tal 
princípio eu não poderia conhecer, de modo direto é imediato, exclusivamente 
a partir de conceitos. Princípios discursivos. pôis, diferem totalmente de priner- 
pros intuitivos, ou seja, de axiomas; aqueles exigem sempre uma dedução. ao 
passo que os últimos podem perfeitamente dispensa-la, E já que por esta mesma 
razão Os axiomas são evidentes, evidência que às princípios filosóficos. por mais 
certos Que sejam. jamais podem pretender. falta infinitamente muito para que 
uma proposição sintética da razão pura é transcendental seja tão evidente (como 
obsiinadamente é costume expressar se) quanto a proposição de que duas vezes 
dois são quatro, É bem verdade que na tabela dos principios do entendimento 
puro exposta na Analítica também pensei em certos axiomas da Intuição; só que 
O princípio introduzido naquela ocasião não [ai propriamente um axioma. mas 
serviu unicamente para indicar o principium da possibilidade dos axiomas em 
geral, consistindo a rigor somente num princípio a partir de conceitos. Pois até 
d possibilidade da Matemática, tem que ser mostrada na filosofia transcendental, 
A Filosofia não possui, portanto, axiomg algum e jamais pode prescrever, de 
modo tão absoluto. os seus principios a priori; aq contrário. ter que / se conten 
tar em justificar, através de uma dedução acurada, à autoridade destes princípios 
Com respeito aôs axiomas. 

à. Sobre as demonstrações. — Só uma prova apoditica, na medida em que 
é intuitiva. pode ser denominada demonstração. À experiência bem que nos ensi. 
nã O que existe, mas não que isto poderia ser de uma outra maneira qualquer. 
Consegiientemente, os argumentos empiricos não podem proporcionar uma pro: 
va apóditica. À partir de conceitos a priori (no conhecimento discursivo). nó 
entanto, jamais pode se originar uma certeza intuitiva. ou seja, uma evidência. 
pôr mais que O juízo também possa ser de uma certeza apodítica, Portanto, só 
a Matemática contém demonstrações, pois deriva O seu conhecimento não de 
conceitos, mas sim da construção dos mesmos, isto é.da intuição, à qual pode 
ser dada a priori correspondente aos conceitos. Mesmo à procedimento da alge- 
bra com as suas equações. a parúr das quais a verdade é produzida juntamente 
com à sua prova mediante uma redução, não chega à ser geométrico: trata-se. 
contudo, de uma Construção caracteristica nu qual se apresenta na INTUIÇÃO OS 
conceitos increntes aos sinais. principalmente aqueles que se referem à relação 
das quantidades — « que, sem nos determos em suas vantagens heuristicas. asgse- 
gura todas as inferências contra erros pelo simples fato de pólos à nossa vista. 
Em contrapartida, o conhecimento filosófico se vê privado desta vantagem na 
medida em que tem que considerar o universal sempre in abstracto (mediante 
conceitos), ao passo que a Matemática pode ponderar o universal in concreto 
(na intuição singular) e ainda assim mediante uma representação pura / a priori. 
procedimento que torna visivel qualquer passo em falso. Em consequência disto, 
eu preferiria chamar as primeiras de Provas acromáticas (discursivas), pois só 
podem ser efetuadas através de puras palavras (o objeto em pensamento), do 
que denominá-las demonstrações, as quais progridem na intuição do objeto, tal 
qual a expressão já o Indica, 

De tudo isto se «segue, então, que de modo algum É adequado à natureza 
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da Filosofia, principalmente no terreno da razão pura, se expandir orsulhosamen- 
te numa senda dogmática € se ornar com os titulos e as insígnias da Matemática 
sem pertencer as fileiras da mesma, apesar de possuir todos os motivos para 
esperar uma união fraternal com esta ciência. Trata-se de pretensões arrogantes 
que jamais podem se concretizar, e que antes fazem com que a Filosofia retroce- 
da em seu propósito de revelar as ilusões de uma razão desconhecedora de seus 
limites e de reconduzir mediante unia clarificação suficiente de nossos conceitos. 
a presunção da especulação a um modesto. porém acurado autoconhecimento. 
Em suas tentativas transcendentais. pois. a razão não podera encarar com tanta 
confiança o caminho a trilhar, como sé o trajeto já percorrido venha a conduzir 
tão diretamente au alvo: também não poderá contar com as premissas que lhe 
subjazem tão coryjosamente que não se Lornam necessários trequentes retrospec- 
tos e cuidados para examinar se não se manifestam na progressão das inferências. 
erros não percebidos / nos principios e que imponham ou a maior determinação 
dos mesmos ou a sua completa alteração. 

Divido todas as proposições apoditicas (sejam demonstráveis ou também 
imediatamente certas) em dogmata v marhemara. Uma proposição sintética dire- 
tamente derivada de conceitos é um dogma; inversamente. uma proposição sinte- 
tica diretamente derivada da construção de conceitos é um mathema. Os juízos 
analiticos propriamente nada mais nos ensinam acerca de um objeto do que aqui- 
lo que o conceito que dele possuimos já contém em al. pois não ampliam o conhe: 
cimento acerca do conceito do sujeito. mas tão-somente o elucidam. Em decor- 
rência disto, não podem ser corretamente cognominados de dogmas (termos que 
poder-se-ia talvez traduzir por sentença doutrina). Mas dentre as duas espécies 
referidas de proposições sintéticas a priori somente aquelas pertencentes ao co- 
nhecimento filosófico podem, segundo o uso corriqueiro da linguagem. ser porta- 
doras deste nome. e dificilmente denominar-se-la as proposições da aritmética 
ou da geometria de dogmata. Logo, este uso costumeiro raúfica à explicação 
que demos: só os juízos a partir de conceitos podem ser chamados dogmáLicos, 
não ocorrendo o mesmo com os juízos derivados da construção de conceitos, 

Em seu uso meramente especulativo. à razão pura em sua totalidade não 
contém um único juizo sequer diretamente derivado de conceitos. pois mediante 
idéias é incapaz de produzir juízos sintéticos com validade objetiva. ponto que 
alias já mostramos. Através de conceitos do entendimento, / por outro lado, 
a razão pura chega a erigir princípios seguros sem contudo fazé-lo diretamente 
4 partir de conceitos, mas sempre só indiretamente mediante referência destes 
conceitos a algo totalmente contingente, a saber, a experiência possivel; quando 
sta experiência (algo enquanto objeto de experiências possiveis) é pressuposta, 
€ bem verdade que estes principios são apoditicamente certos. mas em si mesmos 
(diretamente) de modo algum podem chegar a ser conhecidos a priori, Desta 
maneira. ninguém pode conceber precisa é acuradamente a proposição de que 
toda a peorrência possui à sua causa exclusivamente a partir destes conceitos 
dados. Consequentemente, não se trata de um dogma, embora esta proposição 
possa ser muito bem demonstrada apoditicamente sob um outro ponto de vista, 
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qual seja o da experiência. afinal o único campo de seu uso possivel. Apesar 
de necessitar ser provado. denomina-se o princípio e não teorema devido ao fato 
de possuir a propriedade peculiar de tornar primeiramente possivel o seu funda- 
mento demonstrativo; a saber, a experiência, e de ter sempre que scr pressuposto 
na mesma, 

se também a titulo de conteúdo o uso especulativo da razão pura não possui 
quaisquer dogmas. então todo o método dogmático é por si inadequado. quer 
seja tomado de empréstimo à Matemática quer seja de lavra própria, Com efeito. 
só oculta os defeitos & os erros e burla à filosofia, cujo propósito especifico con- 
siste em pôr todos os passos da razão à luz mais clara possivel. Não obstante 
isto. o método pode sempre ser sistemático. Pois à nossa razão / (subjetivamente) 
é cla mesma um sistema: em seu uso puro, nó entanto, mediante simples concei- 
Los. cla só consiste num sistema de investigação segundo princípios da unidade. 
e para a qual exclusivamente a experiência pode fornecer o material, Nada pode 
aqui ser dito a respeito do método peculiar 4 filosofia transcendental. já que 
50 estamos envoltos numa crítica às circunstâncias das nossas faculdades: de 
um modo geral se podemos construir, e até que alturas podemos elevar o edifício. 
levando em conta o material de que dispomos (os conceitos puros a priori), 


SEÇÃO SEGUNDA DO CAPÍTULO PRIMEIRO 


À DISCIPLINA DA RAZÃO PURA COM RESPEITO 
ÃO SEU USO POLÊMICO 


Em todos seus empreendimentos a razão tem que sé submeter à critica. e 
não pode limitar a liberdade da mesma por uma proibição sem que isto a prejudi- 
que e lhe acarrete uma suspeita desvantajosa. No que tange à sua utilidade, nada 
é tão importante nem tão sagrado que lhe seja permitido esquivar-se a esta inspe- 
ção atenta e examinadora que desconhece qualquer respeito pela pessoa. Sobre 
esta liberdade repousa até a existência da razão: o veredito desta última. longe 
de possuir uma autoridade ditatorial, consiste sempre em nada mais do que no 
consenso de cidadãos livres dos quais cada um tem que poder externar, / cem 
constrangimento algum, as suas objeções e até o seu veto. 

Mas embora a razão jamais possa reeusar-so à critica. nem sempre tem uma 
causa para semé-la. A razão pura cm seu uso dogmático (não matemático |. toda- 
via, não esta tão consciente assim da observância mais exata de suas leis supre- 
mas que não tenham que se apresentar, diante do olho crítico de uma razão 
superior e judicial. com acanhamento € até pondo inteiramente de lado toda à 
autoridade dogmática que se arrogou. 

Algo bem diverso ocorré quando a razão está às voltas não com a censura 
do juiz, mas sim com as reivindicações de seus concidadãos devendo unicamente 
defender-se contra as mesmas. Com eleito. já qué estas pretendem ser exatameênte 
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tao dogmáticas em negarem quanto ela é em afirmar, ocorre uma justificativa 
Kar QrópeTor que assegura contra todos prejuizos e que providencia um título 
consigrador de uma possessão que assim não precisa temer quaisquer usurpações 
por parte de estranhos. apesar dela mesma não poder ser suficientemente de: 
monstrada «em qAfvenr. 

Sob o uso polémico da razão pura compreendo. então, a defesa de suas 
proposições contra as négações dogmáticas das mesmas. Não se trata aqui de 
saber se as suas afirmações porventura não cão também falsas. tras sim unica- 
mente que ninguem jamais pode-afirmar o contrário com certeza apoditiça (nem 
mesmo / com maior verossimilhança). Pois no caso de termos em mãos um titulo. 
se bem que insuficiente, que nos assegure uma posse, torna-se elaro que não 
a temos por força de uma concessão tolerante, é É totalmente seguro que jamais 
alguem poderá provar a Hegitimidade desta nossa possessão. 

Causa preocupação e acabrunhamento o fato de chegar a haver uma antité. 
tica da razão pura e que esta. mesmo representando o tribunal supremo sobre 
todos os conflitos. deva cindir-se numa desavença consigo mesma, Anteriormente 
esuvemos frente a uma tal antitética aparente da razão pura; evidenciou-se. con- 
tudo, que repousava sobre um mal-entendido. a saber. que de acordo com à pre- 
conceito comum se tomava fenómenos por coisas em si mesmas, exigindo-se en- 
tão de um modo ou de outro (sendo. no entanto. ambos os modos igualmente 
impossiveis) uma completude absoluta de sua sintese. 0 que de modo algum pode 
ser esperado de fenomenos. No tocante às proposições de que à série de fenôme- 
nos dados em si possui um começo absolutamente primeiro é que esta série é 
absolutamente € ent si mesma sem qualquer começo. não nos deparávamos com 
uma real contradição da razão consigo mesma: com eleito. ambas as proposições 
cocxistem sem maiores problemas, pois segundo a sua existência (enquanto fená 
menos) os fenômenos nada são em si mesmos, ISO é, são algo contraditório, 
e portanto pressupó-los como algo em si tem naturalmente que acarretar conse- 
quencias contraditórias. 

* Um tal mal-entendido não poderia ser alegado nem o conflito da razão 
apincado caso se afirmasse Leisticamente que existe um ente supremo e a tal as 
SErÇãO se conirapusesse. ateisticamente. a de que ndo existe um ente supremo; 
O mesmo ocorreria na Psicologia caso a afirmação de que tudo O que pensa 
é de uma unidade permanente e absoluta e, portanto, distinto de toda a unidade 
material € passageira se defrontasse com a oposta, qual seja, a de que a alma 
não € uma unidade imaterial é não pode ser excluída da transitoriedade. Com 
eleito, aqui o objeto da pergunta está livre de todo o elemento estranho que con- 
tradiga a sua natureza, é o entendimento estã unicamente às voltas com coisas 
em si mesmas e não com fenômenos. É bem verdade. pois. que encontrar-se-ta 
neste caso um verdadeiro conflito, contanto que a razão pura em seu aspecto 
negativo Livessc algo a dizer que chegasse próximo a fundamento de uma afirma- 
ção: pois no que toca à crítica proveniente dos argumentos daqueles que fazem 
afirmações dogmáticas, é bem possivel concedé-la sem com isto rentinciar a estas 
proposições que tem a seu favor pelo menos o interesse da razão. interesse ao 
qual o adversário de modo algum pode se reportar. 
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Na verdade não partilho a opinião (ão frequentemente externada por exce- 
ientes pensadores (por exemplo Sulzer), devido ao fato de sentirem a debilidade 
das provas alé agora em voga. de que ainda havéria uma esperança de se vir 
a descobrir demonstrações evidentes para as duas proposições cardinais de nossa 
razão pura: a de que existe um Deus e a de que há uma vida futura. / Pelo 
contrário, estou certo que isto jamais acontecerá. Pois de onde pretende à razão 
tomar o fundamento para afirmações sintéticas tais que não se referem nem aos 
objetos da experiência nem à sua possibilidade interna? Por outro lado. também 
& apoditicamente certo que jamais alguém será capaz de afirmar 0 oposto séquer 
com à minima verossimilhança, e isto sem falarmos em asserções dogmáticas. 
Com efeito. já que só poderia realizar isto através da razão pura. a empreitada 
a assumir seria a de provar à impossibilidade de um ente supremo é do sujeito 
pensante em nós. enquanto inteligência pura. De onde, no entanto. pretenderá 
retirar os conhecimentos que justificassem Os seus Juízos sintéticos acerca das 
coisas que ultrypassam toda a experiência possivel? Portanto, podemos ficar to- 
talmente (tranquilos quanto 4 que alguém nos venha algum dia a provar o 
contrário. Devido a isto, também não temos necessidade de pensar em provas 
escolasticas: pelo contrário. podemos sempre aceitar aquelas proposições que se 
interconectam muito bem com o interesse especulativo de nossa razão em set 
uso empírico. e que além disto são os únicos meios de unir este interesse especula- 
tivo do prático. Para o oponente (que não deve aqui ser considerado exclusiva 
mente como um critico). temos à disposição q nosso non liquet. o qual infalível. 
mente o desconcertara; enquanto isto. não nos importamos com o fato de retor- 
quir Este argumento contra nós. já que sempre temos como suporte à maxima 
subjetiva da razão, / a qual falta necessariamente ao adversário € sob cuja prote- 
ção podemos encarar com tranquilidade e indiferença todas as suas peripécias 
ofensivas, 

Deste modo não hã. propriamente. qualquer antitérica da razão pura, Com 
eleito, a sua única arená poderia ser procurada no campo da Teologia pura é 
da Psicologia; este terreno, todavia, não comporta nem combatentes equipados 
integralmente com a sua armadura nem armas que possam causar temor. O cam 
peão só poderá munir-se da troça « da jactância, do que se poderá rir como 
se se tratasse de uma brincadeira infantil. Eis uma observação consoladora que 
dá novo ânimo à razão; pois em que mais a razão haveria de confiar «e eta 
própria, convocada exclusivamente para remover todos os erros. estivesse abala- 
da em si mesma sem quaisquer esperanças de paz e posses tranquilas? 

Tudo aquilo que a própria natureza dispõe é bom para algum propósito, 
Mesmo os venenos servem para subjugar outros venenos que se geram em nossos 
próprios humores, & por isto não podem faltar numa farmacopéia completa. As 
Objeções contra as persuasões e a presunção de nossa razão meramente especula- 
Uva são impostas pela própria natureza desta razão, e têm pois que possuir as 
suas boas determinações e propósitos que não devem ser jogados ao vento. Por 
que tantos objetos, apesar de interconectados com o nosso interesso supremo, 
foram de tal modo postos fora de nosso alcance pela providência Quê quase / 
só nos é concedido encontrá-lés numa percepção obscura é duvidosa para nos 
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mesmos, percepção mediante a qual os nossos olhares espreitantes são mais esti 
multados do que satisfeitos? É pelo menos duvidosa. t quem sabe prejudicial. 
a utihdade de aventurar-se a determinações atrevidas com respeito a tais perspec- 
vas. Mas sempre e sem qualquer sombra de duvida é útil colocar a razão. tanto 
a que investiga como a que examina. em completa liberdade a fim de que não 


seja obstaculizada na consecução de seu próprio interesse: este último também 


é promovido tanto pelo fato dela limitar quanto estender as suas conclusões, 
O Que sempre padece quando mãos estranhas se imiscuem para conduzi-la, de 
um modo contrário à sua trilha natural. segundo propósitos forçados. 

Em consequência disto. permiti a vosso oponente falar em nome-da razão. 
E combatei-o exclusivamente com as armas da razão. De resto. estejai despreocu- 
pados quamo & boa causa do interesse pratico). pois cla jamais entra em jogo 
no conflito meramente especulativo. A disputá nada mais descobre. então, do 
que uma certa-antinomia da razão que. por repousar sobre a natureza desta mes. 
ma razão. tem que ser necessariamente ouvida É testada. A desavença cultiva 
à razão mediante a consideração do seu objeto sob dois aspectos. e corrige o 
juizo desta mesma razão limitando-o. O que aqui se torna objeto da luta é não 
a coisa (Sache), mas sim q seu tom, Com efeito. mesmo que fostes constrangidos 
a abandonar a do saber, resta-vos ainda o suficiente para falar a linguagem de 
uma /é / firme. linguagem justificada diante da mais FIZOrOSA raZÃO. | 

Que resposta se obteria de David Hume. pensador sereno e propriamente 
talhado para o equilibrio de julgamento, caso se lhe pergumasse: que O levou 
a minar. mediante dúvidas e hesitações tão laboriosamente obtidas por reflexão. 
a persuasão tão confortadora é útil aos homens ee que a sua razão é capaz de 
atingir a afirmação e o conceito determinado de um ente supremo? Certamente 
responderia que nada mais do que O propósito de fazer a razão avançar em seu 
autoconhecimento, so mesmo tempo uma certa indignação sobre a violência que 
pretendemos inlligir à razão go nos jactarmos com ela e concomitantemente a 
impedirmos de admitir, numa confissão sincera. as suas fraquezas. as quais se 
lhe tornam patentes em seu próprio auto-exame. Por outro lado, se perguntarmos 
à Priestlev, voltado exclusivamente aos principios do uso empírico da razão e 
avesso a toda a especulação transcendental, que motivos O levaram. mesmo sen- 
do um piedoso é zeloso pregador da religião. a pór abaixo estes dois pilares 
fundamentais de toda a religião, à saber, à liberdade e a imortalidade de nossa 
alma (a esperança por uma vida futura é para ele somente à expectativa por 
um milagre da ressurreição), nada mais poderia responder do que o seguinte: 
O interesse da razão, o qual perde pelo fato de sc pretender subtrair certos objetos 
as leis da natureza material, as únicas que podemos conhecer e determinar / 
com precisão. Pareceria intolerante execrar o último. que sabe combinar a sua 
asserção paradoxa com propósitos religiosos, e ofender um homem que sabe pen- 
sar simplesmente porque não é capaz de achar seu caminho tão logo se distancie 
do campo da Ciência Natural. Mas o mesmo favor tem que se estender a um 
homem não menos bem-intencionado é Irrepreensivel em seu caráter moral como 
Hume, o qual não pode abandonar a sua especulação sutil devido ao fato de 
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achar, com justiça. que o seu objeto se situa no terreno das idéias puras. total- 
mente fora dos limites da Ciencia Natural. 

Que se deve então fazer, principalmente tendo em vista à perigo que a partir 
disto parece ameaçar os melhores interesses de todos os homens? Nada mais 
natural, nada mais permitido do que a decisão que tereis que tomar por causa 
disto. Deixai estas pessoas agir: se demonstram talento. «e exibem novas € pro- 
fundas investigações, numa palavra, se mostram razão. é estu ultima que sempre 
saira lucrando. Se lançardes mão de outros meios que não os de uma razão incoa- 
gida, se gritardes sobre alta traição. se conclamardes à vulgo, que nada entende 
de claborações tão sutis, a por assim dizer apagar O incêndio. então vos exporeis 
ão risco, Com efeito. aqui não se trata absolutamente de saber O que é vantajoso 
ou desvantajoso para os melhores interesses do comum dos mortais. mas sim 
unicamente saber alé que ponto a razão pode ir em sua especulação capaz de 
abstrair / de todos os interesses, se é possível sequer contar com está especulação 
ou se-€ melhor que a abandonemos em prol dy prático. Portanto. ao invés de 
vos imiscuirdes com a espada na mão desde o assento seguro da crítica, conten- 
plai antes calmamente esta contenda estafante para os combatentes e divertida 
para vós, é no caso de um desenlace que certamente não será sangrento, els 
terá que resultar benéfica pará às vossos conhecimentos. Pois é muito incon- 
gruente esperar um esclarecimento da razão e ainda assim lhe prescrever com 
antecedência por qual lado tem necessariamente que opiar. Alem disto, à razão 
Já € por st tão bem coarctada é mantida dentro dos limites pela própria razão, 
que não tendes absolutamente necessidade de convocar à guarda com à intuito 
de antepor uma resistência civil aquela parte cuju prepotência inquigtante vos 
parece perigosa. Nesta dialética não há uma vitória sobre a qual pudésseis ter 
motivo de preocupação, 

A razão também necessita, e muito. de um tal conflito, e teria sido desejável 
que houvesse se desenrolado já bem antes é com uma irrestrita permissão pública. 
Com efeito. tão mais cedo ter-se-ja estabelecido uma crítica madura com cujo 
aparecimento todas estas disputas cessariam espontaneamente na medida em que 
os contendores aprendessem q reconhecer a cegueira e os preconceitos que Os 
desuniram. 

Hã uma certa insinceridade na natureza humana que. ao fim. é ão cabo. 
tem que conter uma disposição para fins bons, como aliás tudo 0 que provêm 
é da Natureza: a saber, uma inclinação a dissimular os seus verdadeiros traços 
de caráter e à ostentar certos traços assumidos de carater que se julgam bons 
c alamados. Esta inclinação tanto de se ocultar quanto também de assumir uma 
aparência vantajosa com certeza levou 05 seres humanos não só a se civilizarem, 
mas em certa medida também a se moralizarem passo à passo: isto ocorreu por- 
que ninguém era capaz de penetrar à maquiagem de honestidade, honorabilidade 
e modéstia, cada um encontrando pois uma escola de duto-aperfeiçoamento nos 
exemplos supostamente autênticos de bondade que via em torno de si. Mas esta 
disposição de nos fazermos melhores do que somos é dé externarmos traços de 
caráter que não possuímos téve uma função tão-somente provisória, por assim 
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dizer, como fito de retirar o homem de sua rudeza e de primeiro deixá-lo aceitar 
pelo menos as mereiras do bem que elé conhece: mas depois. quando os princi 
pios genuinos já estão desenvolvidos é incorporados ao modo de pensar. aquela 
talsidade tem que ser vigorosamente combatida palmo a palmo, pois do contrário 
corrompe o coração é não permite que os hons traços de carater medrem em 
meio às ervas da minha bela aparência. 

Causa-me pesar detectar exatamente a mesma in sinceridade. dissimulação 
e hipocrisia até nas manifestações de pensamento especulativo: neste último. ao 
lado de não auferirem vantagem alguma. os homens sc deparam com um número 
bem menor de obstáculos / que 05 impedem de confessar. como convém, franca 
E abertamente Os seus pensamentos. Com efeito, que pode ser mais prejudicial 
dos nossos conhecimentos do que comunicarmos até os nossos meros pensamen- 
tos tão falsamente uns sos outros, ocultarmos às dúvidas que sentimos ante as 
nossas próprias afirmações ou conferirmos ares de evidência aus argumentos que 
não satisfazem nem a nós mesmos? Enquanto tão-somente a vaidade pessoal 
instiga estas intrigas secretas (o que é comumente O caso com Us Juízos especula- 
LiVOS, Os quais não possuem um interesse especial e não são facilmente capazes 
de fornecer uma certeza apodítica). a vaidade dos Outros resiste às mesmas com 
o Consentimento público, e as coisas se encaminham Hnalmente no mesmo desti 
no que lhes seria dado, embora bem mais cedo. pelo mais puro caráter « pela 
franqueza. Mas quando o povo comum é de opinião que aqueles que são dados 
4 sofismarem sutilmente à nada mais sé dedicam do que fazer com que vacilem 
às fundamentos do bem estar público. parece não só prudente, mas também per- 
miido e quem sabe elogiável, antes vir em socorro da boa Causa mediante sofis 
mas do que conceder aos pretensos oponentes da mesma sequer a vantagem de 
nos levarem à diminuição de nosso tom de voz até atingirmos a moderação de 
uma convicção meramente prática, é de nos compelirem a confessarmos a nossa 
Falta de certeza apodrtica e especulativa, Com o propósito de se manter uma 
boa causa, deveria eu pensar no entanto, não se pode aliar nada pior no mundo 
do que a perfídia, a dissimulação é a fraude. Que na pesagem dos argumentos 
! racionais de uma pura especulação tudo tenha que se dar honestamente é q 
minimo que se pode exigir. Mas se pudéssemos contar seguramente mesmo com 
este pouco. o conflito da razão especulativa Em Lorná das importantes questões 
sobre Deus, a imortalidade da alma e q liberdade ou estaria há muito decidido 
ou seria em seguida levado a um desfecho. Assim. frequentemente a pureza do 
caráter estã numa razão inversa à benignidade da própria causa, é esta última 
possui talvez mais adversários honestos e honrados do que defensores que pos- 
sam assim ser denominados. 

Pressuponho, pois, ter leitores QUE não querem ver uma causa justa ser de- 
lendida de medo injusto. Com respeito a eles pode-se tomar como decidido que, 
segundo os nossos princípios da crítica. não tem que haver propriamente uma 
polémica da razão pura quando se atenta não para aquilo que acontece, mas 
sim para aquilo que com justiça deveria acontecer, Com efeito, como podem 
duas pessoas porfiar a respeito de uma coisa cuja realidade nenhuma das duas 
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pode apresentar numa experiência real ou tão:someénte possivel, uma disputa na 
Qual cada uma cisma unicamente sobre a idéia desta coisa a fim de extrair dela 
algo múis do que a idéia, a saber, a realidade do proprio objeto? Através de 
que meios estas pessoas pretendem se desvencilhar do continuo sé nenhuma das 
duas consegue tornar a sua causa francamente compreensível o corta, podendo 
unicamente atacar a do oponente & refutá-la” Pois este é o destino de todas as 
afirmações da razão / pura: já que ultrapassam as condições de toda a experiên- 
cia possivel fora da qual em parte alguma é possivel encontrar qualquer docu 
mento de verdade, mas que não obstante são forçadas a utilizarem as leis do 
entendimento determinadas exclusivamente go uso empírico, sem as quais contu- 
do é impossível dar um passo sequer no pensamento sintético, cada uma delas 
sempre expõe os seus pontos fracos ao adversário e ambas podem aproveitar-se 
mutuamente das fraquezas de seu oponente. 

Púde-se encarar a Critica da Razão Pura como o verdadeira tribunal para 
todos os conflitos da razão. Com efeito. não está envolvida nestas disputas en- 
quanto voltadas imediatamente para objetos. mas foi posta para determinar « 
julgar os direitos da razão em geral segundo os principios de sua primeira insti- 
tuição. 

Sem esta critica u razão está como que em estado de natureza, não podendo 
nem fazer valer nem assegurar as suas afirmações € reivindicações senão median- 
le à guerra. Em contrapartida, a critica. que chega a todas as decisões partindo 
de regras fundamentais de sua própria instituição « cuja autoridade ninguém pode 
pôr em dúvida, nos proporciona a paz de um estado legal em que não devemos 
conduzir as nossas desavenças senão mediante um Processo. OU que aplaca a dis- 
puta no primeiro estado É uma vitória da qual ambas us partes se vangloriam. 
ea qual se segue uma paz na maior parte das vezes tão-somente insegura, instau 
rada por uma autoridade mediadora: / no segundo estado. contudo, a contenda 
é terminada por uma sentenca que tem que garantir uma paz eterna. visto que 
aqui atinge a própria fonic das querelas. Às intermináveis contendas de uma 
razão meramente dogmática também nos compelem finalmente à procurar a paz 
em alguma ertica desta mesma razão e numa tegislação que nela se fundamenta. 
Como o afirmou Hobbes, o estado de natureza é um estado de injustiça é de 
violência, sendo necessário que o abandonemos para nos submetermos à coumpul- 
são da lei; esta última limita a nossa liberdade exclusivamente com o fito de 
que possa coexistir com a liberdade de todos os demais e, exatamente devido 
a isto, com q bem comum. 

Desta liberdade também faz parte a de expormos do julgamento público 
os Nossos pensamentos € aquelas dúvidas que não podemos solver sozinhos. E 
fazé-los sem com isto sermos tachados de cidadãos agitados e perigosos. Istc 
Já é um dos direitos originários da razão humana. a qual por sua vez não reco 
nhece qualquer outro juiz que não a própria razão humana universal na qual 
cada um POSSUI voz ativa: ela que desta última tem que provir toda a melhora 
de que nosso estado é capaz, um tal direito é sagrado e não pode ser diminuído. 
Também é muito pouco sábro censurar como perigosas certas asserções ousadas 
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ou certos ataques atrevidos dingidos contra aquelas opiniões que já têm do seu 
lado a aprovação da maior é melhor parte do povo, púis isto significa conferir- 
lhes uma importância / que de modo algum deveriam possuir. Quando ouço que 
uma mente incomum demonstrou que a liberdade da vontade humana, a esperan 
ça por uma vida futura c Deus não existem, estou ávido para ler o seu livro. pois 
espero que o seu talento seja capaz de me fazér progredir em meus conhecimen- 
tos. Ja de antemão tenho certeza de que não [ui bem-sucedido na resólução de 
nenhuma destas questões não porque acredito já estar de posse de provas irrefutã 
veis destas importantes próposições, mas sim porque a critica transcendental. 
que me revelou todos os recursos de nossa razão pura, me convenceu integral- 
mente de que do mesmo modo que a razão é totalmente inepta para chegar a 
asserções afirmativas neste campo tampouco e menos ainda é capaz de saber 


o suficiente para poder concluir negativamente a respeito destas perguntas. Com 


efeito, de onde o pretenso livre-pensador pretende tirar o conhecimento de que, 
por exemplo, não existe um ente supremo? Esta proposição situa-se fora do cam- 
po de uma experiência possivel, e portanto também fora dos limites de todo 0 
conhecimento humano. Eu de modo algum leria aquele que defende dogmatica- 
mente à boa causa contra este inimigo. pois já sei previamente que atacara às 
argumentos aparentes do outro unicamente com o intuito de introduzir os seus 
próprios; além disto. uma aparência cotidiana não fornece tanto material para 
novas observações quanto uma que cause estranheza e seja engenhosameme ela. 
borada. Frente a isto, O oponente da religião, que também é dogmático / alseu 
modo, daria à minha crítica uma ocupação que cla deseja e um ensejo para várias 
correções de seus principios, sem que com isto haja sequer o minimo perigo para 
estes Últimos. 

Mas não deve pelo menos a juventude, a qual está confiada ao ensino acadê- 
mico. ser posta em guarda contra tais escritos e mantida afastada do conhecimen- 
to prematuro de proposições tão perigosas até o dia em que amadureça a sua 
capacidade de julgar, ou antes se radique firmemente em sua mente à doutrina 
que nela se pretende fundar. a fim de que esteja apta à resistir vigorosamente 
a todas as tentativas de persuadi-la do contrário, venham de onde vierem? 

de se Livesse que manter o procedimento dogmático nos assuntos referentes 
à razão pura bem como despachar o adversário de um modo propriamente pole- 
mico, ou seja, aceitando o combate e se munindo de argumentos que sustentas 
sem às afirmações opostas. então nada seria mais recomendável a curto prazo, 
mas ao mesmo tempo nada mais vão € infrutifero tendo em vista um longo lapso 
de rempo, do que tutelar por algum tempo a razão da juventude € assim resguar- 
da-la pelo menos temporariamente contra a perversão. Mas quando mais tarde 
a curiosidade ou a moda da época lhe abre as portas a semelhantes escritos, 
resistirá uinda aquela convicção juvenil! Aquele que nada mais traz consigo do 
que armas dogmánricas para resistir aos ataques de seu adversário. e que não 
sabe desenvolver aquela dialética que se oculta em seu próprio seio não menos 
! que no do oponente, vê sofismas que possucm a vantagem da novidade porem- 
s€ à sOfismas que não mais a possuem, e que antes suscitam a suspeita de que 
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pretenderam sc aproveitar da sua credulidade juvenil. Acredita não poder mos 
trar melhor a sua emancipação da disciplina infantil do que transpondo aquelas 
advertências bem-intencionadas. « acostumado q dogmatismo. ingere em larpas 
sorvidas o veneno que arruina dogmalicamente os seus princípios. 

Exatamente o contrário do que aquilo que se aconselha aqui é q que tem 
Que Correr no ensino académico. é tlaro LUG pressupondo uma LNSÍTLIÇÃO porme: 
norizada 4 respeito da critica da razão pura. Com efeito, para levar os princípios 
desta razão 4 se exercitarem tão cedo quanto passível e mostrar à sua suficiência 
mesmo frente maior ilusão dialética. torna-se absolutamente necessário dirigir 
Os ataques. que parécem 1ã0 terríveis ay dogmaático. contra a razão ainda débil 
do nevhito. mas já esclurecida pela critica € permitir que ancorado naqueles 
princípios tente testar cada uma das afirmações infundadas do oponente, De mo: 
do algum ser-lhe-á dificil fazer com que desvaneçam em névoa, e assim já cedo 
o discípulo sente a sua própria capacidade de se por a salvo-contra tais ilusões 
permciosas. as quais têm que perder afinal todo o seu caráter ilusório pura ele. 
Embora us mesmos / golpes que abatem « construção do inimigo lêm que ser 
igualmente desasirusos Para O seu proprio edificio especulativo caso pense em 
empir um, o fato de não necessitar absolutamente residir no mesmo é capaz de 
deixá-lo completamente despreocupado quanto à isto. visto que diante dele ainda 
6 descortina à perspectiva do campo prático. unde pode fundadamente esperar 
cheontrar um terreno mais sólido sobrç à qual erguer o seu sistema racional 
c salutar, 

Em decorre neta disto, NÃO EXISte propriamente uma polêmica no campo da 
razão pura. Ambas as partes são gladiadores que se esgrimem no ar e com as 
suas próprias sombras, pois ultrapassando a Natureza atingem regiões onde não 
há nada que possa ser apreendido € conservado por suas presas dogmáticas. Por 
mais que lutem, as sombras por eles despedaçadas já se recómpocm num instante. 
como os heróis do Walhalla, à fim de ue possam novamente se divertir na con 
tenda incruenta, 

Por gutro ludo. também não é possivel admitir à existência de Um uso cético 
da razão pura o qual se pudesse denominar q princípio de meurrolidade em todas 
as suas disputas. Incitar a razão contra si mesma é fornecer armas a ambas 
às partes pára então assistir tranquila « sombeteiramente ao seu acalorado com: 
bate não é algo muito conveniente de um ponto de vista dogmático, revelando 
antes uma indole malévola é traiçoeira. No entanto. sé considerarmos a incurável 
cegueira é a gabolice dos sofistus./ Os quais recusam ser moderados por qualquer 
crítica. então realmente não resta outro recurso sendo contrapor à fanfarrice de 
um ludo uma idêntica de outro lado. é que repouse exatamente sobre us mesmos 
direitos: O que se visa com isto é que à razão fique pelo menos perplexa com 
4 resistencia de um inimigo. justamente para lhe despertar algumas dúvidas quan- 
to às suas presunções e levá-la a dar ouvidos à crítica só que dar-se completa. 
mente por salisfeito com estas dúvidas é se restringir à intenção de recomendar 
4 convicção ca confissão de sua jenorância não só como um remédio que possa 
curar A presunção dogmática. mas uo mesmo tempo também como o modo de 
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se terminar o conflito da razão consigo mesma. É uma tentativa totalmente inútil 
e que de modo algum pode servir para proporcionar um repouso para à razão: 
na melhor das hipóteses. tráia-sc de um meio capaz de desperta-la de seu doce 
sonho dogmátuico e de leva-la a examinar mais detidamente 0 seu proprio estado. 
Por outro lado, ja que estu maneira cética de nos desembaraçarmos de uma abor 
recedora querela da razão parece cómo que o caminho mais certo para se chegar 
d uid par permanente na Filósotia, ou pelo menos a estrada real que costuma 
ser trilhada por aqueles que pensam poder assumir uma respeitabilidade filosóf;- 
ca ao desprezarem e zombarem de todas as investigações desta natureza. julgo 
necessário apresentar este modo de pensar na sua luz própria. 


| SOBRE A IMPOSSIBILIDADE DE UM APAZIGUAMENTO CÉTICO 
DA RAZÃO PURA EM DESACORDO CONSIGO MESMA 


A consciência de minha ignorância (quando esta ultima não é concomitante- 
mente reconhecida como necessária), au invés de pór um termo às minhas investi- 
Bações, é antes a própria causa de seu despertar. Toda a ignorância é ignurância 
ou das coisas da determinação e dos limites do meu conhecimento. Ora, quando 
a tpnOrância É contingente tem que mé impelir, no primeiro caso, a mvestigar 
dogmaticamente as Coisas (objetos) e, no segundo caso, a in vestigar criticamente 
os limites de meu conhecimento possível, Que a minha ignorância seja contudo 
absolutamente necessária é me libero portanto de toda é qualquer perquirição 
ulterior. cis algo que não pode ser estabelecido empiricamente a partir da obser- 
vação, mas sim tão-só de um modo exclusivamente critico mediante a sondagem. 
das primeiras fontes de nosso conhecimento. Logo. à determinação dos limites 
de nossa razão só pode ocorrer segundo fundamentos a priori: por outro lado. 
aquela limitação da razão que consiste num conhecimento, embora indetermina: 
do. de uma ignorância jumais à ser completamente suprimida, também pode ser 
conhecida a posteriori mediante aquilo que ainda nos resta saber. não obstante 
tudo à que sabemos. Aquele primeiro conhecimento de nossa ignorância, possivel 
exclusivamente mediante u própria crítica da razão. é portanto ciência, ao fasso 
que à segundo nada mais é do que uma percepção, e não / é possivel dizer alé 
due ponto possam alcunçar as inferências que dela partem, Se me represento 
a superficie terrestre (de acordo com a aparência sensivel j como um prato, então 
Não posso suber até onde se estende. Nó entanto, à experiência me ensina que, 
onde Quer quê eu va, sempre mu vejo rodeado pur UM espaço no qual ainda 
poderia continuar progredindo: portanto conheço limites do conhecimento real 
que possuo da Terra a cada momento, mas não Os limites de toda a descrição 
possivel da Terra. Mas se progredi à suficiente para saber que à Terra é uma 
esfera v a sua superfício é esférica, então posso conhecer determinadamente é 
segundo principios a priori o diâmetro é, mediante este. à delimitação completa 
da Terra, isto é. à SUA superficie, mesmo que para tanto cu parta tão-somente 
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de vma pequena parté sua. por exemplo da magnitude de um grau: é embora 
eu seja ignorante quanto aos ubjeios que esta superficie possa conter, não o sou 
com respeito nem a extensão nem à magnitude e aos limites destá superficie. 

O conjunto de todos vs objetos possiveis para o nosso conhecimento nos 
parece ser uma superficie plana que possui o seu horizonte aparente: a saber. 
aquilo que compreende toda à sua extensão e que toi por nós denominado o 
conceito racional da totalidade incondicionada. É Impossivel atingir empirica- 
mente este ultimo, e todas as tentativas de determinádo a priori segundo um 
certo princípio foram em vão. Não obstante. / todas as perguntas de nossa razão 
pura se voltam para o que está fora deste horizonte vu. em todos os casos, para 
o que se situa cm sua linha demarcatória. 

O famoso David Hume foi um destes gcugralos da razão humana que julgou 
terdado suficientemente conta de todas aquelas questões ao remetê-las para fora 
do horizonte da razão humana. o qual não pode todavia determinar. Deteve-se 
precipuamente no prim cipio de causalidade, v a seu respeito observou assaz corre 
tamento que u sua verdade (e nem mesmo a validade objetiva do conceito de 
uma causa chciente em geral) não repousa sobre qualquer visão. isto é. conheci 
mento a priori: em decorrência disto, toda à autoridade desta lei não é de modo 
algum constituida por sua necessidade. mas sim por sua simples utilidade geral 
nó decurso da experiência e consequentemente por uma necessidade subjetiva 
dai originária e que ele chama de costume. À partir da incapacidade que u nossa 
razão possui de usar este principio para além de toda à experiência. Hume inferiu 
a nulidade de todas as pretensões da razão em geral que visam ultrapassar O 
empírico. 

Um procedimento deste Lipo. submeter os fatos da razão à um exame e con- 
forme O caso à repreensão. pode ser intitulado censura da razão. É indubitável 
que está Censura conduz invvitavelmente a duvidas contra todo o Uso (ranscen 
dental de princípios. / Só que este é unicamente o segundo passo. o qual está 
longe de completar a trefa. O) primeiro passo em assuntos da razão pura, É 
que caracteriza a infância desta última, é dagmático. O segundo passo. há pouco 
mencionado, é cérico, testemunhando a cautela de uma capucidade de julgar já 
escaldada pela experiência. Mas agora ainda se fáz necessário tm terceiro passo, 
O qual só pode ser dado por uma capacidade amadurccida « adulta de julgar 
que sé funda cm máximas firmes e dp comprovada universalidade: trata-se de 
submeter à Uma avaliação não os fatos da razão, mas sim a própria razão segun. 
do toda sua faculdade é aptidão para conhecimentos puros a priori. Isto constitui 
não à censura, mas sima crítica da razão. mediante q qual são provados à partir 
de principios, e não simplesmente presumidos, não somente as barreiras, mas 
sim os limites determinados da razão. não «ó a ignorância referente a um ol 
outro ponto. mas sim a ignorância referente a todas as questões possiveis de uma 
certa espécie, Deste modo, para a razão humana à ceticismo é um local de des- 
canso no qual pode refletir sobre a sua peregrinação dogmática e fazer um esboço 
da região em que se encontra, a fim de no Futuro poder eleger com maior seguran 
ção seu cominho; de modo algum se iráta de uma residência destinada 4 uma 
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estadia permanente. Com efeito, uma tal residência só pode ser encontrada onde 
ha plena certeza, seja quanto ao conhecimento dos próprios objetos, seja quanto 
dos limites dentro dos / quais se-encerra todo à nosso conhecimento de objetos. 

A nossa razão não é um plano que se estende indeterminavelmente, cujas 
barreiras são conhecidas só assim de Um modo geral, tem antes que ser compara- 
da à uma esfera cujo raio pode ser estabelecido à partir da curvatura do arco 
de sua superficie (da natureza das proposições sintéticas a priori), modo pelo 
qual também é possivel indicar com certeza o seu volume c a sia delimitação. 
Fora desta esfera (o campo da experiência) não há nada que possa ser objeto 
para à razão. E mesmo as perguntas sobre tais supostos objetos referem-se UMICA- 
mente & principios subjetivos de uma determinação completa daquelas relações 
que podem se apresentar sob os conceitos do entendimento e dentro desta esfera. 

Estámos realmente de posse de conhecimentos sintéticos a priori. tal qual 
o evidenciam os principios do entendimento que antecipam a experiência, Se al 
guém não consegue absolutamente con preender à possibilidade destes princípios, 
então pode de início duvidar Que nos sejam inerentes realmente q priori; has 
não pode apresentar isto Cómo uma impossibilidade de se atingi-lós mediante 
às simples forças do entendimento, nem declarar nulos todOs US passos que q 
rizão dá guiada pelos mesmos. Só pode dizer que. caso compreendêssemos a 
sua Origem € a sua autenticidade, poderiamos determinar a extensão e Os limites 
de nossa razão: mas antes que isto aconteça, / todas as afirmações desta última 
são arriscadas às cegas. É deste modo seria perfeitamente fundada uma dúvida 
completa quanto a toda a filosofia dogmática que seguc O seu caminho sem uma 
critica da própria razão: só que por causa disto não se poderia negar totalmente 
à razão o direito a um tal progresso, desde que preparado e assegurado mediante 
uma melhor fundamentação. Com efeito, todos os conceitos à ate todas as per 
guntas que a razão pura nos apresenta situam-se não na experiência, mas sim 
tão-somente na razão. e em virtude disto têm que poder ser resolvidos e concebi- 
dos segundo à sua validade ou à sua nulidade, Também não temos o direito 
de rejeitar. alegando a nósia incapacidade. estas tarefas como se a sua solução 
estivesse realmente na natureza das coisas, o recusar levar a Cabo a sua investiga- 
ção ulterior; pois por ser à única responsável pela gerução destas mesmas idéias, 
a razão está na obrigação de prestar contas quanto à sua validade OU à sua 
ilusão dialética. 

Toda a polêmica cética está propriamente voltada só contra o dogmático 
ce tem como único objetivo desconcertálo e conduzi-lo ao autoconhecimento, 
pois o dogmático trilha solenemente o seu caminho sem desconfiar de seus princi- 
pios objélivos originários. ou seja. sem critica. Em si esta polêmica não tem se» 
quer 4 minima importância com respeito ao que sabemos e, em contrapartida. 
ao que não podemos saber. Todas as têntativas dogmatiças fracassadas / da ra- 
são são fatos. € é sempre útil submetêlos à censura. Isto, contudo, nada pode 
decidir sobre as expectativas que levam a razão à esperar c a reivindicar um 
resultado melhor de seus futuros esforçõs; a méra censura, pois. jamais pode 
levar a cabo v conflito em Loro dos direitos da razão humana. 
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Ja que Hume é, talvez, o mais brilhante dentre todos os céticos e sem dúvida 
o mais importante com referência à influência que o procedimento cético pode 
exercer sobre o despertar de um exame minucioso da razão. vale a pena clarifi- 
carmu-nos. na medida em que é conveniente para o nosso propósito, o curso 
de suas inferências é os erros de um homem tão penetrante é digno de apreço. 
erros de um percursó que certamente começou seguindo as pegadas da verdade. 

“Hume tinha talvez presente, embora nunca o tenha desenvolvido integral. 
mente, que em juízos de ceria espécie ultrapassamos q nosso conceito do objeto, 
Denominei sintéticos os juízos desta espécie. Como posso mediante a experiência 
ir além do conceito que até então possuia, cis algo que não estã submetido a 
qualquer dificuldade. A própria experiência é uma sintese de percepções tal que 
à conceito que possuo através de uma percepção é aumentado pela adição de 
outras percepções. Só que acreditamos ser possível ultrapassar também 4 priori 
o nosso conceito, e / deste modo ampliar o nosso conhecimento. Téêntamos Isto 
ou mediante o entendimento puro com respeito ao que pode pelo menos ser um 
objeto da experiência, ou até mediante a razão pura com respeito a tais proprie- 
dades das coisas, ou também da existência de tais objetos. que jamais podem 
ocorrer na experiência. O nosso cético não distinguiu estes dois tipos de juízos, 
coisa que deveria ter feito, e considerou diretamente impossível esta ampliação 
dos conceitos a partir de si mesmos e por assim dizer a géração espontanea de 
nosso entendimento (inclusive da razão) sem ter sido fecundado pela experiência. 
Por conseguinte, tachou todos os supostos princípios à priori do entendimento 
e da razão como imaginários, considerando-os nada mais do que um costume 
que se origina na experiência e nas suas leis: encarava-os, portanto, unicamente 
como regras empíricas, isto é, contingentes em si às quais imputamos uma supos 
ta necessidade e universalidade. Mas a fim de ter uma base para afirmar esta 
estranha proposição. reportou-se ao principio universalmente reconhecido da re 
lação emre a causa c o efeito. Pois já que nenhuma faculdade do entendimento 
pode conduzir-nos do conceito de uma coisa à existência de uma outra coisa 
que mediante tal resulta universal « necessariamente dada, acreditou poder con- 
cluir disto que sem a experiência nada temos que possa ampliar o nosso conceito 
€ aulorizar-nos a propor um tal juizo que amplia q priori 4 si mesmo. Que a 
luz solar, ao iluminá-los, / derrete a cera no mesmo tempo que solidifica a argila, 
eis o que entendimento algum pode adivinhar. é muito menos inferir de acordo 
com uma lei, a partir de conceitos que já tinhamos previamente destas coisas: 
so a experiência pode nos ensinar uma tal lei. Em contrapartida, vimos na Lógica 
Transcendental que, embora jamais possamos ultrapassar imediatamente o con- 
teúdo do conceito que nos é dado. podemos conhecer totalmente à priori a lei 
da conexão com outras coisas, claro que em relação à uma terceira coisa, a 
saber, a experiencia possível, logo de um modo ainda assim a priori. Logo, quan- 
do a cera anteriormente sólida derrete, posso saber à priori que tem que ter preçe- 
dido algo (por exemplo, o calor do sol) ao qual se seguiu este derretimento segun 
do uma lei constante, embora me seja impossivel conheçer a priori e determinada 
tento; mem a causa a partir do efeito nem o efeito a partir da causu sem apelar 
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para os ensmamentos da experiência. A partir da contingência de nossa determi- 
nação segundo a lei Hume inferiy [alsamente a contingência da própria lei, é 
ao ultrapassar O conceito de uma coisa para atingir uma experiência possivel 
lo que ocorre a priori é constitui a realidade objetiva deste conceito) elé confun- 
diu com à sintese dos Objetos de uma experiência real. a qual de fato é sempre 
empírica. Através disto. no entanto, transformou Um principio de afinidade, cu jo 
sitio é o entendimento é que exprime uma conexão necessária, numa regra de 
assuciação que só é encontrada na capacidade de imaginação imitativa / e só po- 
de apresentar ligações unicamente contungentes v de modo aleum objetivas. 

Qs erros céticos deste pensador de outro modo extremamente lúcido origina- 
ram se preponderantemente de uma deficiência que possuia em comum com ty 
dosos dogmáticos. a saber. que não abrangem sistematicamente todas às espécies 
de sinteses à priori do entendimento. Com efeito. teria então reconhecido. por 
exemplo e sem aqui mencionaimos os demais. 0 principio de permanência como 
um principio que, tanto quanto o da causalidade. antecipa a experiência. Através 
disto também estaria apto a traçar limites determinados à razão pura é so enten 
dimento que se amplia a priori. Mas ele só restringe 0 Nosso entendimento sem 
o deitar, € precisamente so produzir uma desconfiança generalizada não fornece 
qualquer conhecimento determinado de nossa inevitável ignorância, visto que 
submel à censura alguns principios do entendimento sem q tevar, na totalidade 
de sum faculdade. u ser testado pela balança ela crítica: na medida em que nega 
do entendimento aquilo que este de fato não pode realizar. Avança contestando 
lhe todo q poder de se ampliar a priori, apesar de em sum avaliação não q ter 
levado em conta em sum totalidade, Deste mudo, sucede-lhe aquilo que sempre 
abute o Ceticismo: será sempre posto em dúvida na medida em que às suas obpe- 
GOES repousam tão-somente sobre FATOS, OS Quuis são contingentes. e não sobre 
principios / capazes de Provocar uma necessária renúncia ao direito de fazer 
afirmações dogmáticas, 

Já que ele também mão conheco qualquer distinção entre os reclamos funda 
dos do entendimento 4 as pretensões dialéricas da FUZÃO, pois É contra estas que 
“e dirigem primordialmente as suas invectivas. pelo fato de seu ímpeto caraçteris 
Co não Ler sido abalado nem um Pouco. mas tao só temporariamente obstgcu|i 
tado. à razão sente que 0 espaço para cxpandir se não está cerrado. sendo pois 
impossivel dissundi-la completamente de suas wentativas. não obstante seja im 
portunada aqui ou ali. Com efeito, contra ataques armamo-nos para a defesa. 
e cresce a obstinação para fazermos triunfar as nossas exigências. Uma revisão 
completa de toda a faculdade da razão, € à convicção dai resultante, tanto da 
céricza de uma pequena possessão quanto da vaidade de reivindicações mais 
elevadas. suprime toda q contenda Cu move a contentar pacificamente com 
uma propriedade restrita. porém incontestável. 

Para o dogmalico UETILIÇO que mas mediu a esfera de seu emendimento É 
não determinou segundo principios às limites de sei conhecimento possivel e 
que portanto não sabe antecipadamente o quanto pode. mas pensa descobri-lo 
por intermédio de meras tentativas. estes alnques céticos são não só perigosos, 
mas chegam a ser fatais. Com eleito: «o che e atingido numa única das SUAS ASSEr- 
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çoes que não pode justificar / c cuja aparência rambém não pode desenvolver 
a partir de principros, então as suspeitas recaem sobre todas as suas afirmações. 
Por mais CONvIncCeNtes que possam ser. 

Deste modo. o cético É o mestre que disciplina o racionalizador sezundo 
uma saudável crítica do entendimento e da própria razão. Quundo chega à este 
ponto. não precisa temer qualquer ataque. pois passa a distinguir a sua posse 
daquilo que se situa totalmente fora da mesma: nada reivindicando deste último 
setor. também não se envolverã em contendas por sua causa. Para as questões 
da razão. 0 procedimento cético não é em si mesmo satisfarório: serve. contudo, 
como um exercício preliminar para de apertar a prudência da razão e indicar-lhe 
us meios rigorosos que lhe podem assegurar as suas legitimas possessões. 


SEÇÃO TERCEIRA DO CAPÍTULO PRIMEIRO 


A DISCIPLINA DA RAZÃO PURA COM RESPEITO ÀS HIPÓTESES 


Já que a crítica de nossa razão finalmente nos fez saber que de faio nada 
podemos saber em seu uso puro é especulativo. não deveria nós abrir um campo 
tão mais vasto para hipóteses? E já que não podemos afirmar. não nos é pelo 
menos permitido comjeturar e opinar? 

* Quando a capacidade de imaginação deve não devenear, mas sim confetu 
rar sob à rigorosa supervisão da razão, então tem que sempre proexisur algo 
que é de todo certo é não à resultado de uma invenção ou de uma simples opi 
nião. + tal é à possibilidade do próprio objeto. No que concerne à realidade 
deste objeto, é então perfeitamente permitido refugiar se nu opinião: mas para 
não ser infundada. esta opinião tem que set conectada com aquilo que é de fato 
dado € consequentemente certo enquamo fundamento explicativo, Neste caso 
chama-se dipórese. 

Já que não podemas [órmar-nos a priori sequer o minimo conceito a respeito 
da possibilidade da conexão dinâmica c já que à catexoria do entendimento puro 
não possui qualquer serventia para excogitar uma tal conexão: mas sin) unica 
mente para compreende-la quando encontrada na experiência. de acordo com 
estas categorias não podemos idear originariamente um único objeto sequer dota 
do de uma nalureza nova e não indicável empiricamente. Por conseguinte. não 
podemos tomá-lo como fundamento para uma hipótese admissível: com efeito. 
isto sigmficaria prever a razão de quimeras vazias do invés de fornecer-lhe con- 
ceitos de coisas. Deste modo, não é permitido excogitar quaisquer novas capaçi- 
dades originárias, por exemplo um entendimento capaz de intuir os seus objetos 
sem o concurso dos sentidos, ou uma força de atração *“ sem qualquer contato, 


A Edição da Academia incorpora a substituição, proposta por Erdmamm em suas. edições da Critica, 
de “lorças de atração” (Anzichungskralt) por “força de extensão” (Ausdehn ungskrafil UM, dos T) 
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nem quaisquer novas espécies de substâncias. por exemplo uma que estivesse 
presente no espaço prescindindo da impenetrabilidade: não é admitido inventar. 
constylientemente. qualquer comunidade das substâncias diversa (de todas aque: 
làs que a experiência fornece. nem uma presença outra que não à no espaço 
nem uma duração diversa da qué há no tempo. Numa palavra; à nossa razão 
só € possivel usar as condições de uma experiencia possivel como condições da 
posstbilidade das coisas: de modo algum. todavia, pode por assim dizer criar 
semelhantes conceitos para si mesma independente destas condições. Embora 
não contraditórios, estes conceitos ainda assim seram sem objeto. 

Como dissemos, os conceitos da razão são meras idéias. não possuindo tm 
verdade objeto algum numa experiência qualquer: nem por isto. contudo. desig- 
nam objetos imaginários e au mesmo tempo supóstos como possiveis. Os concel 
los da razão só são pensados problematicamente à fim de que fundemos. em 
referencia a eles tenquanto ficções heuristicas), as principios recreativos do USO 
ustemático do entendimento no campo da experiência. Se desistirmos deste pro- 
pósito. são simples entes da razão cuja possibilidade não é demonstrável, é que 
em consequencia disto também não podem ser tomados. através de uma hipotese. 
como fundamento para explicar fenômenos regis. É perfeitamente licito pense 
alma como simples a fim de tomar. segundo esta ietéia, uma unidade completa 
e necessaria de todas as capacidades da mente. embora não se possa compreende- 
las in concreto. como à princípio segundo o qual julgamos às fenômenos internos 
da alma. Mas supor que u alma é uma substancia ci mples Cum conceito transcen 
dente) seria uma proposição que não só é indemonstrável / (assim como o sito 
várias hipóteses (isicas). mas também arniscada de modo totalmente arbitrário 
e às cegas: isto decorre do Fato do simples não poder de môdo a Zum ocorre 
numa experiência. e se qui entendermos por substancia à objeto permanente 
du intuição sensível. não dá absolutamente para compreender à possibilidade de 
um fenómeno simples. À razão não possui autorização alguma para supor. como 
opinião, entes puramente inteligiveis ou propriedades puramente inteligiveis de 
cosas do mundo sensivel, embora por não se ter conceito algum de sun possibil 
dade ou impossibilidade) também não possam ser dogmaticamente negados com 
hase num suposto melhor discernimento. 

Para explicar fenômenos dados não se pode aduzir outras coisas e funda: 
mentos explicativos se não aqueles que foram conectados a estes fenômenos da: 
dos segundo leis ja conhecidas dos fenômenos, Uma hipotese rranscendental, na 
qual uma simples idéia da razão fosse usada para à explicação das coisas da 
natureza, não seria, por conseguinte. uma explicação na medida em que aquilo 
que não 8€ compreende suficientemente à partir de principios empíricos conheci 
dos seria explicado através de algo do qual nada se compreende. O princípio 
de uma tal hipótese também só serviria propriamente para satisfazer a razão, 
e não para promover o uso do entendimento com respeito aus objetos. A ordem 
é à conlormidade a fins que imperam na natureza tém por Sua vez Que ser explica 
das à parur de fundamentos naturais e segundo leis naturais, e / agui mesmo 
as tmuis fantásticas hipóteses, desde que fisicas, são mais toleraveis do que uma 





== rr 
e - — — o mm 


hipótese hiperfisica, isto é o apelar pára um criador divino que se pressupõe 
com esta finalidade de explicação. Com efeito, seria um princípio da razão indo- 
lente (ignava ratio) deixar de lado todas as causas. cuja realidade objetiva pode 
ser conhecida no curso da experiência, pelo menos segundo à sua possibilidade. 
u fim de descansar numa simples idéia. aliás muito comoda para a razão. Mas 
a totalidade absoluta dos fundamentos explicativos na série das causas não pode 
constituir-se num obstáculo com respeito aos objetos do mundo. pois já que estes 
nada mais são do que fenômenos. deles jamais se pode esperar algo completo 
na sintese da série de condições, 

De modo algum é permitido nem o apelo a hpoóteses transcendentais do 
Uso especulativo da razão nem a liberdade de recorrer a fundamentos hiperfisicos 
de explicação com o fito de suprir a falta dos fisicos. em parte porque este procedi- 
mento de modo algum faz avançar a razaw. intérrom pendo antes todo o progresso 
de seu uso. é em parte porque está licença acaba por priva-la de todos os frutos 
resultantes do cultivo de seu terreno próprio, a saber, à EX pertencia. Com cícito. 
quando aqui é ali a explicação da natureza se torna dificil. temos sempre à mão 
um Fundamento transcendente de explicação que nos dispensa daquela investipa- 
ção. (e 4 nossa pesquisa conclui não com a compreensão, mas sim com a total 
incompreensibilidade de um princípio que já foi previamente ideado de modo 
a conter por necessidade à conceito do absolutamente primeiro: 

O segundo requisito para a admissibilidade de uma hipótese é a qua suficiên- 
cia para determinar a priori a partir dela as consequencias que são dadas. Se 
para esta finalidade somos constrangidos a invocar hipóteses auxiliares. então 
provocam suspeitas de serem meras ficções. pois cada uma delas requer emsi 
a mesma Justificativa que o pensamento subjacente necessitava, é em consequên 
cia nenhuma delas pode dar um testemunho digno de confiança. Caso se pressu 
ponha uma causa infinitamente perfeita, não faltam fundamentos explicativos pa 
ra toda u conformidade a fins, ordem e grandeza que são encontrados no mundo: 
mas quanto às anomalias É males patentes neste último pelo menos segundo às 
nossos conceitos são necessárias novas hipóteses para salvar aquela primeira das 
objeções encarmadas por estes males é anomaligs. Se à auto-suliciencia simples 
da alma humana. à qual foi tomada como fundamento de deus fenômenos, é 
contestada pelas dificuldades devidas iqueles dos seus fenômenos que sé asseme 
lham a mudanças de uma matéria (ao crescimento c à decadência), então temos 
que pedir ajuda a novas hipóteses que, embora não destituídas de veross milhar. 
ça, não possuem outras credenciais senão aquelas / fornecidas pela opinião aceita 
como hipótese fundamental, opinião segundo cujo enunciado terão que atuar. 

Se os exemplos aqui citados de afirmações da razão (a unidade incorpórea 
da alma e a existência de um ento supremo, devem valer não como hipóreses, 
mas sim como dogmas provados a priori, então não é deles que falamos aqui. 
Neste caso. no entanto, devemos cuidar para Que a prova tenha a cerieza apoditi 
ca de uma demonstração. Com efeito, pretender tornar meramente provavel q 
realidade de Luis idéias é um intento tão absurdo quanta pensar em demonstrar 
tão-somente como provável uma propósição da Geometria, Apartada de toda 
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a experiencia, a razão pode ou conhecer tudo tão-somente a priori e como neces: 
sario ou nada pode conhecer; consequentemente, o seu juizo jamais é opinião. 
mas sim ou abstinência de todo q juízo ou certeza apodítica. As opiniões e os 
Juízos prováveis a respeito do que pertence às coisas só podem ocorrer como 
fundamentos explicativos daquilo que é realmente dado ou como consegiiências, 
segundo leis empíricas, daquilo que é subjacente enquanto real: portanto, so po 
dem apresentar-se na série dos objetos da experiência. Fora deste campo, opinar 
equivale a brincar com pensamentos. a não ser que tivéssemos tão-somente a 
opinião de poder talvez chegar à verdade seguindo uma vereda insegura para 
julgar. 

! Mas embora nas questões meramente especulativas da razão pura não 
Scorram quaisquer hipóteses para servirem de fundamento 4 proposições. ainda 
assim são perfeitamente admis siveis para defende-las, na verdade não para 6 uso 
dogmático. mas para à polêmico. Por defesa entendo não a multiplicação dos 
argumentos da nossa afirmação, mas sim 9 ato de fazer malograrem os conheci 
mentos ilusórios mediantg us quais o oponente pretende invalidar a nossa asser- 
ção, Por outro lado, todas as proposições sintéticas derivadas da razão pura pos- 
suem à seguinte peculiaridade: quando aquele que afirma a realidade de certas 
idéias jamais sabe à suficiente pará dar certeza a esta sua proposição. o seu 
adversário pode saber tão pouco quanto ele para afirmar o oposto. Esta igualda- 
de de destino da razão pura não favorece a nenhum dos dois no conhecimento 
especulativo, tornando-se assim o campo de batalha adequado para rixas intermi- 
náveis. Nu seqdência moustrar-se-á que. com respeito ao teso prático, à razão pos 
sui o direito de admitir algo que de modo algum estaria autorizada a pressupor 
sem argumentos suficientes no campo da pura especulação: pois todas as pressu- 
posições deste tipo maculam a perfeição da especulação, ao passo que o interesse 
prático absolutamente não se preocupa com u mesma. No uso prático. portanto, 
a razão tem posses cuja legitimidade não lhe é permitido provar c a qual de 
fato também / não estaria em condições de provar. Logo, à ónus da prova recai 
sobre u oponente. Mas já que a respeito do objeto posto em dúvida este último 
sabe tão pouco para evidenciar q sua inexistência quamo o primeiro para afirmar 
à sua realidade, patenteia-se aqui uma vantagem em favor daquele que afirma 
uigo Como um pressuposto praticamente necessário (melier est condítio possiden- 
118). Fica a seu critério utilizar em prot de sua boa causa, como que em legitima 
defesa, exatamente os mesmos meios que o adversario emprega para combaté-la, 
a saber, hipóteses: estas últimas não devem absolutamente servir para reforçar 
d prova da própria boa causa, mas sim para mostrar que o oponente entende 
muito pouco q respeito do objeto do conflito para que possa ufanar-se de uma 
vantagem sobre nós no tocante so conhecimento especulativo. 

No campo da razão pura, portanto, as hipóteses só são permitidas como 
armas de guerra é para defender um direito. mas não para lhe servirem de funda 
MEO. AQUui sempre temos que procurar o oponente em nós mesmos. pois a razão 


“Melhor é a condição du possessor, (NM dos TU) 
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especulativa em seu uso transcendental é em si dialética, As objeções Que temos 
que temer estão em nús mesmos. Para fundarmos uma paz eterna sobre sua ani 
quilação. temos guç busca-las como se fossem velhas. porém jamais prescritas 
reivindicações. A calma exterior É apenas ilusória. O germe das CUNntestações 
insito na natureza da razão humana tem que ser exterminado. Mas como / exter- 
miná-lo se não lhe damos nem a liberdade nem a nutrição de que necessita para 
que broix c assim se nos revele a fim de que depois possamos eliminá-lo pela 
raiz? Em decorrência disto, pensai em objeções que ainda não vieram à mente 
de inimigo algum, e até cedei-lhe armas ou lhe concedei o espaço mais favorável 


que possa desejar. Neste caso não há mada à temer. mas antes à esperar que. 


obtereis uma possessão que no futuro Jamais vos será contestada. 

À vossa completa armadura também pertencem as hipóteses da razão pura: 
embora armas pluúmbeas (pois não foram aceiradas por lei alguma da experien 
era). anda assim podem tanto quanto as que qualquer mimigo queira lançar con- 
tra vós. Pois se (sob qualquer outro aspecto que não à especulativo) à vossa 
suposição de que a natureza da alma é imaterial e não submetida ad qualquer 
alteração corpórea se depara não obstante com à dificuldade de que a experiência 
parece provar que tanto a exaltação quanto à perturbação de nossas forças espiri- 
tuais nada mais são que diversas modificações de nossos órgãos. então podeis 
enfraquecer a força desta prova se presumirdes que o nosso corpo nada mais 
é que um fenômeno fundamental ao qual, enquanto condição. toda nossa faculea- 
de da sensibilidade e com isto todo o pensamento referem-se no estado atual 
tna vidaj A separação do corpo constitui o fim deste uso sensivel de nossa capa- 
cidade cognitiva e o inígio / de seu uso intelectual. Consegquentemente. O corpo 
seria nao a causa. mas sim uma condição meramente restritiva do perisamento. 
: portanto na verdade deveria ser encarado como um promotor da vida sensivel 
e animal, mas ainda mais como um obstáculo à vida pura e espiritual; o fato 
da primeira depender da natureza corpórea de modo algum provaria algo à favor 
de que a vida como um todo depende do estado de nossos úrgãos. Mas podeis 
ir ainda mais longe e até descobrir dúvidas novas que não foram levantadas ou 
não foram suficientemente aprofundadas. 

A ucidentalidade das gerações, que tanto nó homem quanto nas criaturas 
irracionais depende da oportunidade e. além disto, frequentemente também dos 
suprimentos, do humor e do capricho dos governantes e até dos vICios, antepõe 
uma grande dificuldade à opinião de que uma criatura cuja vida teve primeira 
mente início em meio a circunstâncias tão triviais e com pietamente entregues 
à nossa liberdade possa perdurar existindo por toda « eternidade. No que tange 
à continuidade de toda u espécie (aqui na Terra). esta dificuldade pode muito 
hem ser desconsiderada, pois o que & acidental no caso singular nem por isto 
está menos submetido a uma regra no caso geral; no que tangé à cada individuo. 
no entanto, bem que parece duvidoso esperar um cfeito tão imponente a partir 
de causas tão insignificantes. Contra estas objeções podeis mobilizar uma hipóte: 
se transcendental: que toda a vida é propriamente apenas / intehpivel, de modo 
algum submetida às mudanças do tempo É que nem imigia com o nascimento 
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nem cessa com a morte; que esta vida nada mais é que um simples fenômeno. 
isto é, uma representação sensivel de uma vida espiritual pura, e que todo o 
mundo sensivel não passa de um simples quadro que paira diante de nosso atual 
modo de conhecimento. destituído em Sl. como um sonho. de qualquer realidade 
Objetiva; que se devéssemos intuir Lanto as coisas quanto à nós mesmos ta! como 
são, ver-nos-lamos em meio a um mundo de naturezas espirituais. é NESiC Caso 
a nossa única verdadeira comunidade com O mesmo não começou com o nasci 
mento nem cessou com à moric corporal (consistindo ambos em puros fenâme- 
nose assim por diante. 

Embora nada saibamos. nem o declaremos com seriedade, a respeito de tudo 
O que pretextamos hipoteticamente contra o ataque, € que não chegue a se tratar 
nem de uma idéia da razão. mas sim unicamente de um conceito excogitado 
com objetivos de defesa, procedemos aqui dé um modo perleitamente racional. 
Fazemos Isto enquanto ao oponente, EIS acredita ter estotado todas as possibili 
dades ao fazer com que a lalta de suas condições empiricas passe falsamente 
como uma prova da total impossibilidade daquilo que acreditamos, mostramos 
que mediante simples leis da experiência ele pode abarcar em si mesma a totalida: 
de do campo das coisas possíveis tampouco quanto nós podemos. fora da Expe- 
riência, adquirir fundadamente algo para a nossa razão, Aquele que dirige tais 
meros DIpOLtéticos contra / às pretensões de um oponente arrogantemente negador 
não deve ser considerado como alguém que pretende fazê-las passar por suas 
verdadeiras opiniões: abandona-as tão logo tenha dado conta das presunções 
dogmáucas do adversário, Com efeito, por mais modesta e moderada que possa 
parecer uma conduta unicamente negativa é de recusa diante das afirmações 
alheias, pretender validar estas objeções como provas em favor do lado oposto 
torna-se uma reivindicação não menos orgulhosa « presunçosa do que seria caso 
houvesse tomado o partido dos que afirmam e adotado as suas alirmações, 

Ve-se disto, pois, que no uso especulativo da razão as hipóteses não pos- 
suem uma validade como opiniões em si mesmas, mas tão-somente em relação 
às pretensões transcendente dá parte oposta. Com efeito, estender os princípios 
da experiência possivel à possibilidade das coisas em geral é tão transcendente 
quanto afirmar a realidade objetiva daqueles conceitos que não podem encontrar 
os seus objetos senão fora dos limites de toda a experiência possivel. O que a 
razão pura julga assertoricamente tem que ser (como tudo o que a razão conhece! 
necessário, ou então não é nada, Por conseguinte, à razão pura de fato não con- 
têm opinião alguma. Ás referidas hipóteses consistem unicamente em Juízos pro 
blemáticos que pelo menos não podem ser refutados, embora também nada consi- 
ga prová-los; / não são pois 'ºº opiniões privadas, mas apesar disto não podem 
ser dispensadas como recursos contra escrúpulos passíveis de ocorrer, sendo né: 
cessárias inclusive para à nossa tranquilidade interna, Nesta sua qualidade temos 
que conservá-las, bem como impedir cuidadosamente que aflorem com uma auto 
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ridade em si mesmas é com uma certa validade absoluta, afogando a razao em 
fiéções e Fantasmapgorias. 


SEÇÃO QUARTA DO CAPÍTULO PRIMEIRO 


A DISCIPLINA DA RAZÃO PURA COM RESPEITO ÀS SUAS PROVAS 


Dentro todas as provas de um conhecimento sintético à priori, à caracteristi- 
ca em si peculiar das provas de proposições sintéticas e transcendentais é 
que neste caso a razão não pode voltar-se diretamente para o objecto mediante 
ps seus conceitos, mas tem que antes evidenciar a priori a validade objetiva dos 
conceitos e a possibilidade de sua sintesc. Isto não constitui meramente uma 
necessária regra de prudência, mas concerne à própria essência e possibilidade 
das provas. Se devo ultrapassar a priori o conceito de um objeto. então isto É 
impossivel sem o concurso de um fio condutor particular que se situe fora deste 
conceito. Na Matemática, a minha sintese é conduzida pela intuição à priori. 
É neste caso todas us conclusões podem ser derivadas imediatamente da intuição 
pura. / Na medida em que estã às voltas tão-somente com conceitos de entendi- 
mento, o conhecimento transcendental tem o seu fio condutor na experiência 
possivel. À prova não mostra que o conceito dado daquilo (que acontece, por 
exemplo) conduz diretamente a um outro conceito (o de uma causa), pois uma 
tal passagem constituiria um salto de modo algum justificável; ao contrário, mos- 
tra que a própria experiência, é portanto o objeto da experiência, seria impossível 
sem uma tal conexão. Logo, à prova tem concomitantemente que indicar a possi- 
bilidade de se atingir. de modo sintético e a priori. um certo conhecimento das 
coisas que não estava contido no conceito das mesmas. Se não concentrarmos 
nossa atenção nisto, as provas, tal como águas que, transbordando às suas mar- 
gens, correm selvagemente pelos campos afora, dirigem-se para onde são casual- 
mente atraídas pela tendência a associação oculta, À aparência de convicção. 
que repousa sobre causas subjetivas de associação e que é considerada como 
o conhecimento de uma afinidade natural, não consegue absolutamente contraba- 
lançar às apreensões que terão com justiça que se fazer presentes acerca de tais 
passos temerários. Em decorrência disto, todas as tentativas de provar o principio 
da razão suficiente foram ém vão, segundo a confissão generalizada dos conhece- 
dores; é antes do aparecimento da crítica transcendental preferiv-se, Já que não 
se podia abandonar este principio, recorrer obstinadamente ao bom senso (um 
expediente que / prova sempre o desespero em que se encontra a causa da razão) 
a tentar arquitetar novas provas dogmáticas. 

Se, no entanto. à proposição a provar é uma asserção da razão pura é se 
pretendo até ultrapassar às meus conceitos da experiência mediante puras idéias, 
então é bem mais necessário gue esta prova contenha em si, como uma condição 
necessária de sua força demonstrativa, a justificativa de um tal passo da sintese 
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(Caso seja possivel) Consegientemente. por mars veróssimil que também pússa 
parecer à suposta prova da natureza simples de nossa substância pensante a par 
Gr da unidade da apercepção. delronta-se inevitavelmente com a seguinte dificil- 
dade: já que a simplicidade absoluta não é um conceito que possa ser imediata- 
meme referido a uma percepção, mas que tem que ser (ão-somente inferido como 
uma ideia. não se pode absolutamente compreender como a mera consciência 
que esta ou pelo menos pude estar contida em todo q pensamento, embora seja 
nesta medida uma representação simples, deva conduzireme à consciencia é aó 
conhecimento de uma coisa na querl tão-somente o pensamento pode estar conti- 
do, Com efeito; quundo me represento à força de um corpo êm movimento, nésta 
medida ele é uma unidade absoluta para mim e a representação que dele possuo 
É simpies: por conseguinte, também Posso Cxpressar esta representação pelo mo 
vimento de um ponto, pois q volume do Corpo não Entra tm consideração aqui. 
podendo, sem se diminuir a força, ser pensado tão pequeno quanto se queira. 
vale dizer, / até mesmo como situado num ponto. Disto, no entanto. não conclui 
fel que. caso nada mais me seja dado do que u força motora de um corpo. Este 
ultimo possa ser pensado como uma substância simples | tão somente! porque 
4 sua representação. abstraindo de todo o seu volume, é simples. Descubto um 
paralogismo nesta argumentação pelo fato do simples na abstração ser completa 
mente diverso do simples nó objeto. € do “cu”. que no primeiro sentido não com 
preende em st mulúplicidade alguma, poder ser um conceito altumente complexo, 
4 saber, comer e designar muitas coisas sob o seu rótulo. quando significa a 
própria alma, Só que para pressentirmos este paralogismo (pois sem uma tal 
suposição prévia de modo algum se suspeituria desta prova) v absolutamente 
necessário ler à mão um critério sempre vigente da possibilidade de tais proposa- 
ões sintéticas que devem provar máis do que a experiência pode dar. Este crité 
ro consiste em dirigir a prova do predicado requerido não diretamente. mus “UM 
tão somente mediante um principio da possibilidade de estendermos a priori os 
nússas conceitos dados a ideas; e de realizarmos estus Ultimas. Se usarmos sem 
pre desta cautela. se antes de tentarmos q prova nos consultarmos sabiamente 
para saber como e com que fundamento se pode esperar uma tal am plaç do dlra- 
vês da ruzão pura, de onde pretendemos neste caso retirar estes conhecimentos 
É que não podem ser nem desenvolvidos à partir de conceitos nem antecipados 
com referência a uma experiência posstvel, podemos poupar-nos muitos esforços 
pesados e inda assim infrutileros na medida em que du não exigimos da razão 
algo que a olhos vistos ultrapassa u gua faculdade vu à submetemos a disciplina 
da abstinençia quando não quiser de bom grado «e limitar nas suas velcidades de 
sé estender avida c impulsivamente na especulação. 

A primeira regra é, portanto, a seguinte: não tentar provas transcendentais 
sem antes ter relletido, c se justificado quanto a isto, acerca da origem dos princi 
pios sobre ox quais se pensa erigi-las, e com que direito se pode deles esperar 
sermos bem sucedidos em nossas inferências. Caso sé trate de principios do en- 
tendimento (o da causalidade, por exemplo), procurar-se-ã débalde cherar às 
cias da razão pura por seu intermédia, pois tais principios valem apenas para 
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os objetos de uma experiência possivel. Caso se trate de principios da razão pura, 
todo o labor continua sendo em vão, pois embora a razão os possua, estes princi- 
pios enquanto objetivos são dialéticos em sua totalidade. e em todos os casos 
so podem ter a validade de princípios regulativos do uso sistematicamente inter- 
contetado da experiencia. Mas se já existem tais supostas provas, então podeis 
contrapor à persuasão enganosa que delas emana o non liguet de vossa amadure- 
cida capacidade de julgar. / Embora não podeis penetrar a ilusão que as anima, 
tendes pleno direito de exigir a dedução dos principios usados nas mesmas: se 
estes principios se originam da simples razão, esta dedução jamais vos poderá 
ser fornecida. Deste modo, nem é necessário vos ocupardes do desdobramento 
e da refutação de cada uma destas ilusões infundadas, pois podeis de uma só 
vez rejeitar na integra esta dialética com todos os seus inesgotáveis artifícios 
se a submeterdes do tribunal de uma razão critica c exigidora de leis. 

à seguida peculiaridade das provas transcendentais é a seguinte: para cada 
proposição transcendental pode ser encontrada apenas uma única prova. Se devo 
inferir não a partir de conceitos, mas sim a partir da intuição que corresponde 
a um conceio, seja uma intuição pura como na Matemática ou seja uma empiri- 
ca como na Ciência Natural, então a intuição que me serve de fundamento para 
tal inferência me fornece um material variegado para proposições sintéticas: pos: 
so, de um laudo, concetar este material de mais de uma maneira e. de outro. atingir 
a mesma proposição por diversos caminhos na medida em que me é facultado 
partir de mais de um ponto. 

Por outro lado, cada proposição transcendental parte exclusivamente de um 
unico conceito, é exprime a condição sintética da possibilidade do objeto segundo 
este conceito. Portanto O argumento só pode ser um único, pois fora deste concei 
tó nada mais existe atraves do que o / objeto possa ser determinado; em decorrên 
cia disto. a prova nada mais pode conter do que a determinação de um objeto 
em geral segundo este conceito, à qual é um único, Na Analítica Transcendental. 
por exemplo, derivamos à principio de que toda a ocorrência possui uma causa 
da única condição da possibilidade objetiva de um conceito daquilo que ocorre 
em geral. a saber, que a determinação de um evento no tempo. É portanto deste 
evento enquanto pertencente à experiência, seria impossivel sem estar subsumida 
a uma tal regra dinâmica, Este também é 0 único argumento possível, pois so- 
mente mediante o fato de que, através da lei da causalidade, se determina um 
objeto para o conceito é que O evento representado possui validade objetiva. isto 
é, verdade. Tentou-se provar este principio de diversos outros modos, por exem- 
plo à partir da contigência; só que ao examinar esta prova não podemos desco- 
brir outra marca distintiva de contingência do que O acontecer, isto é. a existência 
precedida de uma inexistência do objeto. e em consegliência retornamos sempre 
novamente do mesmo argumento, Quando devemos provar a proposição de que 
tudo o que pensa é simples, não nos detemos no múltiplo do pensamento. mas 
SIM unicamente no conceito de cu, o qual é simples e ao qual é referido todo 
o pensamento, Exatamente o mesmo OCOTTC com q Prova transcendental da exis 
tencia de Deus. à qual FEpOUSA exclustvamento sobre q reciprocidade / des CON 
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certos do ente mais real e do ente necessário, não podendo ser encontrada alhures. 

Com esta advertência, a crítica das afirmações da razão torna-se bastante 
reduzida. Onde a razão conduz os stus negócios através de meros conceitos 
so resta a possibilidade de uma única prova. sé é que alguma é possivel, Em 
decorrência disto, quando se vê 0 dogmático entrar em cena com dez provas. 
pode-se crer com segurança que não possui nenhuma. Com efeito. se tivesse uma 
que (como tem que ocorrer nos assuntos da razão pura) provasse apoditicamente, 
para que necessitariá das restantes? O seu único propósito é o de diripir, tal 
como aquele advogado parlamentar. um argumento para cada interlocutor: pre 
tende com isto aproveitar-se da debilidade dos Juizes que. sem se deterem mais 
demoradamente. escolhem a primeira coisa que lhes cai sob os olhos, decidindo 
de acordo com à mesma só para se verem rapidamente livres da questão. 

A terceira regra peculiar da razão pura, quando se submete à uma disciplina 
referente às provas Lranscendentais, é a seguinte: as suas demonstrações têm que 
“Cr nunca apeagógicas, mas sim sempre aostensivas. Em toda espécie de conheci 
mento, a prova direta ou ostensiva é aquela que combina ao mesmo tempo q 
convicção da verdade com à conhecimento de suas fontes: a apagógica, no com 
trário, pode produzir a certeza, mas não a compreensibilidade da verdade no 
tocante à sua interconexão com os fundamentos de sua possibilidade. / Conse 
quentemente. us provas apugógicas constituem antes um auxílio de emergência 
do que um procedimento capaz de sutisfazer todos os propósitos da razão. Quarm- 
to à evidência que proporcionam, possuem não obstante uma vantagem [rente 
Es provas diretas; nu representação a comiradição sempre traz consigo uma clare- 
ca maior do que à melhor conexão, e deste modo se aproxima mais do caráter 
intuitivo de uma demonstração. 

À causa propriamente do uso de provas apugogicas um diversas ciências 
é provuvelmente à seguinte: quando as razões das quais sé deve derivar um certo 
conhecimento são demasiado numerosas ou estão muito profundamente ocultas, 
tenta-se ver se é possivel alca nçar este conhecimento através das consequências. 
Ora, o modus ponens de se inferir a verdade de um conhecimento a partir-da 
verdade de suas consequências só seria permutido nos cusos em que todas as 
suas póssiveis conseqdências fossem verdadeiras: pois então é possivel uma única 
fazão para que isto seja assim, é portanto tumbém é a verdadeira. No entanto. 
este procedimento é impraticável, pois compreender todas as consequências 
possiveis de qualquer proposição aceita é alvo que ultrapassa as nossas forças. 
Não obstante, utiliza-se este modo de inferir, se hem que com uma certa indulgén 
cin, quando se trata de provar algo unicamente como hipótese. Neste caso. a 
inferência é concedida por analogia: quando tantas consequências quantas 
as por nós cxaminadas concordam com uma razão aceita. tolas as demais conse 
quências possiveis hão de concordar com a mesma. É por isto que, por este / 
caminho, Jamais será possivel transformar uma hipótese numa verdade demons- 
trada. O modus tollens dos silogismos que concluem das Consequências às suas 
razões prova de um modo não só com pletamente rigoróso. mas também extrema 
mente facil. Com efeito, se se pode tirar uma única consequencia falsa de uma 
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proposição, então esta última é falsa. Ao inves de percorrer, numa prova vste St- 
va, toda a série de razões que pode conduzir à verdade de um conhecimento 
mediante a compreensão completa de sua possibilidade. basta descobrir uma uni- 
ca consegueência falsa dentre aquelas que fluem do oposto deste conhecimento 
para evidenciar que este oposto também é falso, e portanto verdadeiro 0 conheci- 
mento que tnhamos que provar. | 

O modo apagógico de provar. no entanto. só é admissível nas ciências em 
que é impossivel que aquilo que € subjetivo em nossas representações substitua 
enganosantente aquilo que € objeuvo, ou seja, O conhecimento daquilo que é no 
objeto. Mas onde predomina esta substituição. tem que ocorrer frequentemente 
que ou o oposto de uma certa proposição contradiz tão-somente as condições 
subjetivas do pensamento. mas não ao objeto. ou que ambas as proposições se 
contradizem uma à outra com base numa condição subjetiva falsamente conside- 
rada objetiva: pelo Fato da condição ser falsa neste Ultimo caso, ambas as propo 
sições podem ser falsas. sem que seja possivel concluir da falsidade de uma para 
u verdade da outra. 

É Na Matemática esta sub-repção é impossivel; é nesta ciência, portanto, 
que as provas apagógicas possuem o seu lugar próprio. Pelo fato de tudo fundar- 
se sobre intuições empíricas na Ciência Natural, é aqui na maior parie dus vezes 
possivel evitar aquela sub-repção mediante muitas observações comparadas; este 
tipo de prova no entanto é quase sempre irrelevante neste domínio, Às tentativas 
transcendentais da razão pura, todavia. são todas feitas dentro do medium pró 
prio da ilusão dialética, ou seja. do subjetivo. que em suas premissas sé oferçes 
ou até se impõe como objetivo 4 razão. No que se refere às proposições sintéticas, 
não pode absolutamente ser permitido aqui justificar as sua afirmações através 
da refutação do oposto. Com efeito, ou estu celutação nada mais é do que a 
simples representação do conflito da opinião oposta com as condições subjetivas 
de compreensibilidade através de nossa razão, em nada contribuindo para a rejei- 
ção du própria coisa — assim como, por exemplo, a necessidade incondicionada 
na existencia de um ente não pode absolutamente ser compreendida por nós, 
o que com razão se opôs subjetivamente à toda prova especulativa de um ente 
supremo e necessário, mas tambem se opõe sem razão à possibilidade de um 
tal ente originário em si mesmo —. ou então ambas as partes, tanto à que afirma 
quanto a que nega, tomam como fundamento um conceito impossivel do objeto 
ao serem ludibriados pela ilusão transcendental. / Neste caso vale 4 seguinte 
regra: non entis nulla sunt praedicata;'º" ou seja, tanto o que se enuncia ufirma- 
tivamente quanto o que se enunciou negativamente acerca do objeto É incorreto, 
e não se pode chegar apagogicamente, mediante a refutação do oposto, ao conhe- 
cimento da verdade, Deste modo. quando se pressupõe, por csemplo. que o mun- 
do sensivel é dado em si mesmo segundo a sua totalidade, é falso que tenha 
que ser ou infinito ow finito é limitado quanto ao espaço. e isto porque ambas 
as alternativas são falsas. Com cicito, fenômenos (enquanto meras representa 
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ções) que fossem não obstante dados em si mesmos (enquanto objetos) seriam 
algo impossivel: a infinitude deste todo imaginário certamente seria incondicio- 
nada. mas contradiria (ja que nos fenômenos tudo é condicionado) a determina- 
ção incondicionada da magnitude. a qual E porém pressuposta no conceito. 

O modo apagógico de provar também é propriamente a ilusão que sempre 
entreteve os acimiradores da meticulosidade dos nossos pensadores dogmáticos. 
Ele é como que q campeão que pretende provar a honra e o direito incontestável 
do partido que adotou oferecendo-se para brigar com todo aquele que queira 
por em dúvida esta honra e este direito: apesar disto. tais fanfarrices não reso! 
vem nada quanto a coisa. mas lão-somente quanto à respectiva força dos adver- 
sários. e isto ainda assim só no que diz respeito aos agressores. Na medida em 
que veem que cada um / é ora vencedor ora derrotado, os expectadores tomam 
isto frequentemente como um motivo para, ceticamente, porem em dúvida o pró- 
prio objeto da disputa. Não ha, todavia, razão para tanto, e basta bradar lhes: 
non defensoribus islis tempus eget.!º? Cada combatente tem que consolidar o 
seu ponto de vista diretamente, isto é, através de uma prova legitima conduzida 
mediante uma dedução transcendental dos argumentos, a fim de que se veja O 
que as suas pretensões, racionais podem alegar 4 seu Favor. Com efeito. caso 
o seu oponente se baseia sobre razões subjetivas, certamente é fácil refutá lo. 
Isto. no entanto, não constitui uma vantagem para o dogmatico, pois comumente 
este tambem adere às causas subjetivas do juízo, podendo da mesma forma ser 
acuado por seu adversário. Mas se ambas as partes procederem apenas direta 
mente, então ou perceberão espontaneamente a dificuldade e até a impossibilida- 
de de descobrirem o titulo que legitima as suas asserções, podendo afinal repor 
iar-se unicamente à prescrição como instância decisória, ou a critica descobrirá 
facilmente à ilusão dogmática, constrangendo a razão pura a abrir mão de suas 
pretensões demasiado elevadas no uso especulativo e a se retrair para destro 
dos limites de seu território próprio. a saber. o dos princípios práticos. 


PCariTULO SEGUNDO DA DOUTRINA TRANSCENDENTAL DO M É FON) 
O cânon da razão pura 


É humilhante para à razão humana que nada consiga em seu uso puro. 
e que até necessite ainda de uma disciplina para reprimir os seus excessos & guar- 
dá-la contra as ilusões que disso resultam. Só que. por outro lado, à razão é 
enaltecida c recobra a sua autoconfiança pelo fato de gue cla mesma pode é 
tem que exercer esta disciplina sem admitir uma outra instância censora que 
lhe seja superior; além disto, os limites que foi constrangida a impor ao seu uso 
especulativo restringem, 20 mesmo tempo; as pretensões sofísticas de todo Upo- 
nente, podendo portanto assegurar contra quaisquer ataques tudo Ow que ainda 
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possa restar-lhe de suas exigências anteriormente exageradas. O maior e talvez 
unico proveito de toda a flosoiia da razão pura é. pois. tão somente negativo: 
strve não como um órganon para a ampliação. mas sim como uma disciplina 
para a determinação de limites, é em vez de descobrir verdade só possui q sien- 
cioso mérito de impedir erros. c 

Ainda assim tem que haver. em algum luiar, uma fonte de conhecimentos 
positivos pertencentes ao dominio da razão pura: talvez é so por um mal-entendi 
do que / dão azo a erros. perfazendo de fato. no entanto. o objetivo dos esforços 
Zelosos da razão. Com efeito, a que causa déver-se-la imputar de outro modo 
a ânsia indomável de tomar pc firme em esferas que ultrapassam de todo os 
limites da experiência? A razão pressente objetos que se revestem de um grande 
interesse para ela. Enceta 6 caminho da simples especulação para sc aproximar 
destes objetos; estes últimos. no entanto, se esquivam dela, Presumivelmente po- 
dera esperar melhor sorte na única senda que ainda lhe resta. a saber, a do uso 
prático. 

Por um canon entendo o conjunto dos principios a priori da uso correto 
de certas faculdades de conhecimemo em geral. Deste modo. à lúgica geral em 
sua parte analítica constitui um canon para o entendimento e a ruzão em geral: 
mas so & e quanto à forma. pois absitrai de todo à conteúdo. Assim, a Analítica 
Transcendental era o canon do entendimento puro, pois exclusivamente este últi 
mo é capaz de obter conhecimentos sintéticos a priori verdadeiros. Mas onde 
não é possivel q uso correio de uma capacidade de conhecimento. não há cânon. 
Ora. todo o conhecimento sintético da razão pura em seu uso especulativo é. 
segundo todas as provas até agora levadas a cabo. totalmente impossivel. Logo, 
não existe qualquer cânon do uso especulativo da razão (pois este É inteiramente 
dialético); sob este aspecto, toda à Lógica Transcendental nada mais é do que 
uma disciplina, Conscquentemente, se hã / algum uso correto da razão pura. 
caso em que tambem deverá haver um canon da mesma, este último referir sed 
não ao uso especulativo, mas sim ao uso prático da razão. É portanto este que 
passaremos a investigar agori, 
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A razão é impelida por um pendor de sus natureza a ultrapassar o uso 
da cxperiência é a se aventurar. Num uso puro é mediamie simples idéias, até 
os limites extremos de todo o conhecimento, bem como à não encontrar paz 
antes de atingir a completude de seu circulo num todo sistemático e suto-sulbsis. 
tente. Este empenho funda se tão-somente sobre u seu interesse especulativo ou 
antes única é exclusivamente sobre à seu interesse prático! 

Quero agora por de lado o sucesso que a razão pura obtêm em seus pronús] 
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tos especulativos € perguntar só por aquelas questões cujas soluções perfazem 
O seu fim último. quer o atinja ou não. e nô tocante ao qual todas as demais 
50 possuem o valor de meios. Segundo a natureza da razão / estes fins supremos 
terão por sua vez que possuir unidade. a [im dé poderem conjuntamente promo- 
ver aquele interesse da humanidade que não se subordina à nenhum OULro supe 
For. 

O propósito último para o qual conflui, enfim, a especulação da razão em 
seu uso transcendenta] concerne a três objetos: a liberdade da vontade, a imortal; 
dade da alma e a existência de Deus. No que se Tefeie a todos OS três, O Interesse 
meramente especulativo da razão é bastante diminuto: tendo-o em vista, dificil- 
mente arcar-se-ta com o trabalho de uma investigação transcendental. trabalho 
tatigante a lutar com obstáculos incéssantes. pois de tudo o que fosse possivel 
descobrir à este respeito não poderiamos fazer um uso capaz de provar-se a sua 
utilidade in concreto, isto É. na investigação da natureza. Mesmo que a nossa 
vontade seja livre, isto só pode dizer respeito à causa inteligivel de nosso querer. 
Com efeito. no que se reftre aos fenômenos em que se exterioriza. ou seja, às 
suas ações, temos que explicá-los. segundo uma máxima fundamental e inviolável 
sem a qual não podemos empregar a razão em seu uso empírico. da mésma forma 
como explicamos todos os demais fenómenos da natureza. q saber, segundo as 
leis imutáveis da mesma. Em segundo lugar, mesmo que também possamos dis- 
cernir à natureza espiritual da alma (e com esta a sua imortalidade), não podemos 
disto lançar mão como um fundamento explicativo nem / com respeito aos fenô. 
menos desta vida nem acerca da natureza especifica do estado futuro: isto ocorre 
porque O nosso conceito de uma natureza incorpórea é meramente negativo, não 
podendo nem ampliar no minimo o nosso conhecimento nem fúrnccer algum es- 
tofo prestável para a extração de outras consegilências. a não ser aquelas que 
so podem ter à valor de ficções e que portanto não são admitidas na Filosofia. 
Em terceiro lugar. mesmo que a existência de uma inteligência suprema fosse 
provada, a partir disto poderiamos tornar muito bem compreensiveis. de um mo- 
do geral, o finalismo na disposição « na Ordem do mundo, mas de modo algum 
estariamos autorizados a derivar desta existência qualquer arranjo ou ordem par 
licular, nem a inferi-la temerariamente onde não é percebida; pois é uma regra 
necessária do uso especulativo da razão não desconsiderar as causas naturais 
para, renunciando aquilo a respeito do que podemos ser instruídos pela experiên- 
cla, derivar algo que conhecemos daquilo que ultrapassa totalmente o nosso co 
nhecimento. Numa palavra, éstas Lrés proposições serão sempre transcendentes 
para à razão especulativa, é não possuem qualquer uso imanente, isto é, admissi. 
vel para os objetos da experiência. é portanto proveitoso de algum modo para 
nós: consideradas em si, não passam de esforços totalmente ociosos de nossa 
tazão. e que além disto lhe são extremamente o nérosos. 

Em decorrência disto, se estas três proposições cardinais não nos são abso- 
lutamente necessárias para o seber, é se nos são não obstante insistentemente 
recomendadas pela nossa razão. a sua / importancia tem que dizer propriamente 
TESPeiLo só ao prático. 
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Pratico é tudo aquilo que é possivel através da liberdade. Mas sc as condi 
ções para o exercicio de nosso livre-arbitrio são empíricas, então neste caso a 
razão não pode ter um outro uso que o regulativo. servindo unicamente para 
efetivar a unidade das leis empíricas, Assim, por exemplo. na doutrina da prudén- 
cia toda a ocupação da razão consiste em unificar todos os fins Que nos são 
impostos por nossas inclinações num único fim. o da felicidade, e em coordenar 
os meios de alcança-la. Neste setor. pois. 2 razão não pode nos fornecer senão 
leis pragmaticas do comportamento livre para atingirmos os fins que nos são 
recomendados pelos sentidos: de maneira alguma pode, pois. munir-nos de leis 
puras determinadas completamente a priori. Em contrapartida. as leis práticas 
puras, cujo fim fosse dado completamente a priori pela razão é que nos coman- 
dassem de maneira absoluta e não empiricamente condicionada. seriam um pro 
duto da razão pura. Tais são as leis morais, € portanto só estas pertencem ao 
uso prático da razão pura é admitem um cânon. 

Em consequencia, na elaboração daquilo que poderia denominar-se Filoso- 
ha pura. todo o equipamento da razão estã de fato unicamente dirigido para 
os três problemas referidos. Estes mesmos. no entanto. possuem por sua vez um 
propósito mais remoto, qual seja: o que se deve fazer caso à vontade seja livre. 
caso exista um Deus e um mundo futuro. Ora, já que isto se refere / 40 nosso 
comportamento com vistas ao [im supremo, então o propósito último da sábia 
e providente natureza na constituição de nossa razão está propriamente voltado 
s0 para o moral. 

Ja que focamos a nossa atenção sobre um objeto estranho à Filosofia trans 
cendental.'º* impóem-se cuidados para que não nos desencaminhemos em epi- 
sódios € com isto firamos a unidade do sistema: por outro lado, também devemos 
te-los contra a falta de clareza e de força persuasiva resultantes do fato de se 
dizer muito pouco a respeito de uma matéria nova. Espero evitar ambos os péri- 
gos mantendo-me o mais proximo possivel do transcendental e pondo inteiramen- 
te de lado tudo o que nesta questão é de caráter psicológico, isto é. empírico. 

Cumpre primeiramente observar que doravante empregarei o conceito de 
liberdade só em seu sentido prático; na medida em que foi tratado acima, porei 
de lado aqui esse conceito em seu significado transcendental, o qual não pode 
ser empiricamente pressuposto como um fundamento explicativo dos fenômenos, 
mas / constitui ele mesmo um problema para a razão. Um arbitrio é puramente 
anima! (arbitium brutum) quando não pode scr determinado senão mediante im- 
pulsos sensíveis, ou seja, patologicamente. Um arbítrio. porém, que pode ser de- 
terminado independente de impulsos sensíveis. e portanto por motivações que 
so podem ser representadas pela razão, chama-se livre-arbíírio (arbitrium libe- 


2 Todos 05 conceitos práticos têm a ver com objetos do agrado ou do desagrado, isto é, do prazer c 
do desprazer. por conseguinte, pelo menos indiretamente com qbjetos do nosso sentimento. Entretanto, visto 
Que este não é uma capacidade de representação das coisas. mas jaz fora da inteira capacidade cognitiva. 
assim todos os elementos dos nossos juízos, na medida em que se referêm 20 prazer ou ao desprazer é 
portanto à flosofiy prática, não pertencem ao conjunto da filosofia transcendental, que tem a ver aponai 
cum conhecimentos puros a priori. 
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rum). € tudo O que se interconeeta com este último. seja como fundamento ou 
seja como consequência, é denôminado prático. A liberdade pratica pode ser pro: 
vada por experiência. Com efeito. o arbitro humano não é determinado só por 
aquilo gue estimula. isto €, afeta imediatamente 03 nossos sentidos. pois temos 
o poder (Vermogen) de dominar as impressões que incidem sobre a nossa facul- 
dade sensivel de desejar medianic representações daquilo que, mesmo de um mo: 
do mais Temoto, & útil ou prejudicial. Estas reflexões acerca daquilo que no tocan- 
Le todo o nosso estado é desejável, ou seja. bom e útil. repousam sobre a razão. 
Em consegiência disto. esta última também fornece leis que são imperativos: 
Isto é. leis objetivas de liberdade. que dizem o que deve acontecer, embora 
talvez jamais aconteça: nisto distingucm-se das feis HNOluPais, às quars só tratam 
daquilo que acontece, é é por isto que também são cognominadas leis práticas. 

Mas: se mesmo naquelas ações mediante as quais prescreve leis q razão 
não é por sua vez determinada por outras influências. é se isto que. com respeito 
aos impulsos sensíveis. se chama liberdade não consiste. no que sé refere a causas 
eficientes muis elevadas é mais remotas, POr sua vez em natureza. não nos intéres- 
su nó Campo prático. Aqui perquirimosa razão inicialmente com vistas à prescri 
ego do comportamento e aquela questão é de caráter meramente especulativo, 
podendo ser posta de lado na medida em que O Nosso propósito se dirige para 
q fazer ou 0 deixar de fazer. Conhecemos. pois. a liberdade prática pela experiên- 
ciá como sendo uma das causas naturais. a saber. uma causalidade da razão 
na determinação da vontade: enquanto isto, a liberdade transcendental exige uma 
independência desta mesma razão (com referência à sua causalidade ao começar 
uma série de fenômenos) frente à todas as causas determinantes do mundo sensi- 
vel, parecendo nesta medida contrária à lei da natureza é portanto à experiência 
possivel, € permanecendo pois um problema. Só que este problema não pertence 
à razão em seu uso prático. Portanto num cânón da razão prática só temos que 
nos haver com duas perguntas que tocam O interesse prático da razão pura € 
com respeito us quais tem que ser possivel um cânon do uso desta mesma razão, 
u saber; existe um Deus? Existe uma vida futura? A questão em torno da liberda- 
de transcendental concerne unicamente a saber especulativo, c podemos po-la 
de Judo como / totalmente indiferente quando estamos às voltas com o prático: 
alem disto, explanações suficiemes a sou respeito podem ser encontradas na Anti 
nomia da Razão Pura, 


SEÇÃO SEGUNDA DO CÂNON DA RAZÃO PURA 


DO IDEAL DO BEM SUPREMO COMO UM FUNDAMENTO 
DETERMINANTE DO FIM ÚLTIMO DA RAZÃO PURA 


Em seu uso especulativo. a razão conduziu-nos pelo campo da experiência 
e. por jamais poder encontrar uma satisfação cabal em tal âmbito. dai às idéias 
especulativas: do fim ego cabo. entretanto. estas ultimas reconduziram-nos à 
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experiência, realizando portanto o seu propósito de um modo proveitoso. se bem 
que de modo algum conforme as nossas expectativas. Agora resta-nos ainda uma 
alternativa: se também é possivel encontrar a razão pura num uso prático, se 
de acordo com este último ela conduz às idéias que atingem os fins supremos 
da razao pura há pouco mencionados, € se sob o ponto de vista de seu interesse 
prático a razão não nos pode conceder aquilo que nos declinou completamente 
com respeito ao interesse especulativo. 

Todo interesso de minha razão (tanto o especulativo quanto o prático) con- 
centra-se nas tres seguintes perguntas: 

“+ 1 Que posso saber? 
2. Que devo fazer? 
5. Que me é permitido esperar? 

À primeira pergunta é puramente especulativa. Esgotámos (como me ufano) 
todas as respostas possiveis à mesma, é finalmente encontramos aquela com a 
qual a razão tem, € certo, que se satisfazer e, quando não tem em mira o prático. 
com a qual tem mótivos para estar satisfeita, Mas dos dóis grandes lins aos 
quais a razão pura dirigia propriamente todos estes seus esforços, ficamos tão 
afastados como se. por comodidade, desde q início nos Livéssemos recusado a 
este labor. Portanto. quando se trata do saber, pelo menos o seguinte ficou certo 
o decidido; com respeito áquelas duas questões, jamais poderemos saber algo, 

A segunda pergunta é puramente prática. Embora enquanto tal possa per- 
tencer à razão pura. mesmo assim não é transcendental, mas sim moral: em s; 
mesma, portanto, não pode ocupar a nossa crítica, 

A terceira pergunta — a saber. quando Faço o que devo. que me é então 
permitido esperar? — é concomitantemente prática e teórica, e de um modo tal 
que à prático serve unicamente como um fio condutor para se responder à ques 
tão teórica e, no caso desta elevar-se, a questão especulativa, Pois toda à esperan 
ca esta voltada para a facilidade: visando o práuco e a lei moral, cla é exatumente 
à mesma coisa que O saber e a lei da natureza são com respeito ao conhecimento 
lcórico / das coisas. No primeiro caso, chega-se finalmente à conclusão de que 
algo é (que determina o último fim possivel) porque algo deve acontecer: no se 
gundo caso, que algo é (que atua como causa suprema) porque algo acontece. 

A felicidade consiste na satisfação de todas as nossas inclinações (tanto 
extensivo, no que se refere à sua multiplicidade. quanto intensivo, no que tange 
ao seu grau, e também protensivo, com respeito à sua duração). Denominó prag: 
mática (regra de prudência) a lei prática derivada da motivação da felicidade; 
por outro lado, intitulo moral (lei da moralidade) aquela lei, se é que existe, que 
nada mais possui como motivação do que o merecimento de ser feliz. A primeira 
aconselha o que devemos fazer se pretendemos participar da felicidade; à segun 
da ordena como devemos comportar-nos para tão-somente nos tornarmos dignos 
da felicidade. A primeira fundamenta-se em princípios empíricos: pois de outro 
modo que não mediante a experiência não posso nem saber quais as inclinações 
existêntes que pretendem ser satisfeitas nem quais as causas naturais que podem 
eletuar a sua satisfação. A segunda abstrair das inclinações e dos metos naturais 
de satisluze-las, considerando unicamente à liberdade de um eme racional em 
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geral e as condições necessárias unicamente sob as quais esta mesma liberdade 
harmoniza com a distribuição da felicidade segundo princípios: portanto. esta 
lei pode pelo menos répousar sobre meras idéias da razão pura é ser conhecida 
a prióri. 

* Suponho que realmente existem leis morais puras que determinam plena- 
mente à priori (sem atender a motivações empíricas, isto é, à felicidade) o fazer 
co deixar de fazer, ou seja, O uso da liberdade dé um ente racional em geral; 
estas leis comandam -nos de um modo absoluto (não só hipoteticamente. pressu- 
pondo outros fins empíricos). e-em todos os sentidos são portanto necessárias. 
Posso com justiça pressupor esta proposição não só me reportando as provas 
dos mais esclarecidos moralistas, mas também ao juízo moral de cada ser huma: 
no. desde que pretenda pensar claramente uma tal lei. 

Portanto. à razão pura contém. não em scu uso especulativo. mas sim num 
certo uso prático, a saber. o uso moral. princípios da possibilidade da experiên 
ela, Ou seja, dé (uis ações que de acordo com os preceitos morais. poderiam 
ser encontradas na história do ser humano. Com efeito. já que a razão ordena 
que Luis ações devem ocorrer. elas também têm que poder veorrer. e. por conse- 
guinte, têm que ser possivel um tipo particular de unidade sistemática, a saber. 
4 moral: enquanto isto, a unidade sistemática da natureza não pode ser provada 
segundo princípios especuletivos da razão, pois esta última bem que possui uma 
causalidade com respeito à liberdade em geral. mas não com respeito a toda 
a natureza, é os princípios morais da razão podem, é certo. produzir ações livres, 
mas não leis da / natureza, Em consequencia disto, os principios da razão pura 
possuem uma realidade objetiva em seu uso prático, nomeadamente em seu LUSO 
moral, 

Denomino mundo merda! o mundo na medida em que conforme a todas as 
leis morais (como pode ser segundo a liberdade dos entes racionais e deve ser 
segundo as leis necessárias da moralidade), Nesta medida, este mundo é pensado 
unicamente como inteligivel. pois nele se abstra; de todas as condições (fins) 
“ mesmo de todos os obstúculos da moralidade (fraqueza ou impureza da nature- 
Za humana). Nesta medida. pois, é uma simples idéia, se bém que prática, que 
realmente pode é deve exercer q seu influxo sobre à mundo sensivel a Fim de 
torná-lo, tanto quanto possivel, conforme a esta idéia. Consequentemente, a idéia 
de um mundo moral possui uma realidade objetiva, não como se referindo a 
um objeto de uma intuição inteligível (não podemos absolutamente pensar um 
tal objeto). mas sim como sa referindo ao mundo sensivel enquanto um objeto 
da razão pury C seu uso prático e um corpus mysticum dos entes racionais 
que nele se encontram. na medida em que o livre-arbitrio de cada ente, submetido 
a leis morais, Está em si numa completa unidade sistematica tanto consigo mes- 
mo quanto com a liberdade de cada outro ente. 

A resposta à primeira das duas perguntas da razão pura que se referiam 
ão intgresse prático É q seguinie: faze aquilo atraves do que te tornarás digno 
! de ser feliz. A segunda indagação é a seguinte: se me comporto de modo tal 
que cu não seja indigno da felicidade. como posso esperar poder, mediante este 
comportamento, participar da [elicidade? Na respósta a esta questão. trata-se 
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de saber se os principios da razão pura, Os quais prescrévem a priori a lei, tam 
bém conectam necessariamente esta esperança com tal lei. 

Por conseguinte, digo que assim como Os principios morais são necessarios 
sepundo a razão em seu uso prático, assim também é necessario supor, segundo 
a razão em seu uso teórico, que todos têm motivos para esperar a felicidade 
na mesma medida em que dela se tornaram dignos com O seu comportamento, 
e que portanto o sistema da moralidade esta indissoluvelmente ligado, se bem 
que so na idéia da razão pura, ao da felicidade. 

Ora, num mundo inteligivel, isto é, moral, em cujá conceito abstraimos de 
todos os empecilhos à moralidade (inclinações), pode-se também pensar como 
necessário um tal sistema de uma felicidade proporcional ligada a moralidade, 
pois a própria liberdade, em parte movida e em parte restringida por leis morais. 


seria a causa da felicidade universal; conduzidos por Lais principios. Os próprios 


entes racionais seriam os autores de seu próprio bem-estar duradouro ao mesmo 
tempo em que seriam os autores do bem-estar dos outros. Mas este sistema da 
moralidade que se recompensa a st mesma é só / uma idéia cuja realização repou- 
sa sobre a condição de que cada um faça o que deve, ou seja, que todas as 
ações dos entes racionais ocorram como se se originassem de uma vontade supre- 
ma compreendendo em si. ou sob si, todo à arbítrio privado. Mas desde que 
a obrigatoriedade da lei moral permanece válida para cada uso particular da 
liberdade embora outros não se comportem em conformidade com esta ler, nem 
a partir da natureza das coisas do mundo nem a partir da causalidade das pró- 
prias ações e da sua relação com a moralidade é determinado como as conse- 
qiiências destas ações relacionam-se com a felicidade, A mencionada conexão 
necessária entre a esperança de ser feliz c a incessante aspiração de tornar-se 
digno da felicidade não pode ser conhecida pela razão caso se tome unicamente 
a natureza como fundamento; uma tal conexao so pode ser esperada se uma 
razão suprema, que comanda segundo leis morais, é posta ao mesmo tempo como 
fundamento enquanto causa da natureza, 

A idéia de uma tál inteligência em que a vontade moralmente mais perfeita 
é, ligada à bem-aventurança suprema, a causa de toda a felicidade no mundo 
na medida em que esta última está numa relação precisa com a moralidade (como 
o merecimento de ser feliz), é por mim inutulada o ideal do bem supremo. Portan- 
to. é só no ideal do bem supremo originário que a razão pura pode encontrar 
o fundamento da conexão praticamente necessária de ambos / os elementos do 
bem supremo derivado, a saber. de um mundo inteligível, isto €, moral. Jã que 
somos necessariamente constrangidos pela razão a nos representarmos como per- 
tencentes à um tal mundo, embora os sentidos nada mais nos apresentem do 
que um mundo de fenômenos, temos que admitir aquele mundo moral como uma 
consequência de nosso comportamento no mundo sensivel e, já que este último 
não nos exibe uma tal conexão entre a moralidade e a felicidade, como um mun- 
do futuro para nós. Portanto, Deus é uma vida futura são duas pressuposições 
inseparáveis, segundo princípios da razão pura, da obrigatoriedade que exaita- 
mente a mesma razão nos impõe. 

A moralidade cm si mesma perfaz um sistema; tal não ocorre com a felicida- 


a 


BA 


4) 


396 KANT 


de, a não ser na medida em que é distribuída de modo exatamente proporcional 
à moralidade. Isto, no entanto. só é possível no mundo inteligível. sob a tutela 
de um sábio Autor e Regente. A razão é forçada ou a admitir um tal Regente, 
Juntamente com a vida num mundo tal, que temos que encarar como futuro, 
ou à considerar as leis morais como quimeras vazias, pois sem este pressuposto 
as Consequências necessárias que a razão conceta com tais leis estariam fadadas 
a não se realizarem. É por isto que todo mundo vê as leis morais como manda- 
mentos, coisa que não poderiam ser se não conectassem a priori consegiências 
adequadas com a sua regra € se não portassem consigo. pois. promessas e amea- 
cas. Mas isto elas / também não podem fazer se não se situam num ente necessa- 
ro enquanto o bem supremo, unicamente o qual pode tornar possivel uma tal 
unidade finalistica. 

Leibniz denominou o mundo de reino da graça na medida em que nele se 
leva em conta somente os entes racionais é a sua interconexão segundo leis mo- 
rats, sob O governo do bem supremo; distinguiu-o do reino da natureza, vo qual 
estes entes racionais, embora também submetidos às leis morais, não esperam 
outras consequências de seu comportamento senão as que decorrem segundo o 
curso da natureza do nósso mundo sensivel. Ver-nos no reino da graça. onde 
toda a felicidade nos aguarda a não ser na medida em que nós mesmos limita- 
mos a nossa participação na mesma ao nos tornarmos indignos de ser felizes, é 
portanto uma idéia praticamente necessária da razão. 

Na medida em que se tornam ao mesmo tempo fundamentos subjetivos de 
ações, isto €, principios subjetivos, as leis práticas chamam-se máximas. À 
avaliação da moralidade segundo sua pureza e consequências é feita de acordo 
com tééias, a observância de suas leis ocorre de acordo com máximas. 

É necessário que todo o curso de nossa vida seja subordinado a máximas 
morais: por outro lado, é simultaneamente impossivel que isto aconteça se à ra 
zão não conectar com a lei moral, a qual é uma simples idéia, uma causa eficiente 
que determine ao comportamento conforme àquela lei um êxito exatamente cor- 
respondente aos nossos fins supremos. seja nesta vida. seja numa outra. / Portan- 
to, sem um Deus e sem um mundo por ora invisível para nós, porém esperado, 
as magníficas idéias da moralidade são, é certo, objetos de aprovação e admira- 
ção, mas não molas propulsoras de propósitos e de ações. pois não preenchem 
integralmente o fim que é natural a cada ente racional e que é determinado a 
priori, e tornado necessário, por aquela mesma razão pura, 

A felicidade sozinha está longe de constituir o hem perfeito para a nossa 
razão. Esta última não aprova a Felicidade (por mais que as inclinações também 
queiram descjá-la) a não ser que esteja unida com o merecimento de ser feliz, 
isto 6. com a conduta moral boa. Mas 4 moralidade sozinha, e com esta O simples 
merecimento de ser feliz. também está longe ainda de ser o bem perfeito. Para 
tornar perfeito este bem, é preciso que aquele que sé compórtou de modo q não 
se tornar indigno da felicidade possa esperar participar da mesma. Mesmo a ra- 
zão liberta de todo propósito privado não poderia julgar diversamente a partir 
do momento em que, sem levar em consideração o seu próprio interesse, se puses- 
se no lugar de um ente que teria que distribuir toda a felicidade aos outros: pois 


na idéia prática ambos os elementos estão essencialmente ligados, embora de 
modo tal que a disposição moral enquanto condição torne primeiramente possi- 
vel à participação na felicidade. e não o contrário. ou seja. que a perspectiva 
de lelicidade possibilite a disposição moral. Com efeito, no último caso a disposi- 
ção não seria moral e portanto / também não seria digna de toda a felicidade. 
a qual, frente à razão, não reconhece qualquer outra limitação exceto a que pro- 
vêm de nosso próprio comportamento imoral. 

Por conseguinte, a felicidade — na proporção exata com a moralidade dos 
entes racionais, à qual os torna dignos da felicidade — perfaz sozinha o bem 
supremo de um mundo ao qual temos que nos trasladar segundo os preceitos 
da razão pura, porém prática. Trata-se, é bem verdade. unicamente de um mundo 
inteligivel, ja que o mundo sensivel não nos promete uma semelhante unidade 
sistemática dos fins que parta da natureza das cóisas. A realidade deste mundo 
inteligivel pode fundar-se exclusivamente sobre a pressuposição de um bem su- 
premo e originário, no qual uma razão auto-suficiente equipada com toda a sufi- 
ciência de uma causa suprema funda, mantém e realiza. segundo a mais perfeita 
conformidade a fins, a ordem universal das coisas. embora esta última nos esteja 
assaz oculta no mundo dos sentidos. 

Diante da teologia especulativa, esta teologia moral possui 4 vantagem pe- 
culiar de nos conduzir incessantemente ao conceito de um ente originário nico, 
sumamente perfeito É racional; a teologia especulativa não pode nem nos indicar 
um tal ente a partir de razões objetivas, muito menos convencernos de sua 
existência, Com efeito, por mais que a razão possa levar-nos adiante neste cam 
po, nem na teologia Lranscendental nem na natural encontramos qualquer razão 
significativa para admitir um ente uno / que estivéssemos autorizados tanto à 
antepor a todas as causas naturais quanto a fazer, ao mesmo tempo, estas últimas 
dependentes dele sob todos os aspectos. Em contrapartida, se do ponto de vista 
da unidade moral enquanto uma lei necessária do mundo consideramos a causa 
que pode unicamente dar a esta lei o seu efeito adequado, « portanto também 
a força que nos obriga, então tem que haver uma vontade su prema una que com: 
preenda em si todas estas leis. Com efeito. como pretenderiamos detectar. sob 
vontades diversas, uma perfeita unidade dos fins? Esta vontade ter que ser oni- 
potente, a fim de que toda a natureza é à sua referência à moralidade no mundo 
lhe seja subordinada; onisciente, a fim de que conheça o mais íntimo das disposi- 
ções c o seu valor moral; onipresente, a fim de que esteja pronto a satisfazer 
imediatamente todas às necessidades exigidas pelo bem supremo do mundo: eter- 
na, à fim de que em momento algum falhe esta concordância entre a natureza 
ca liberdade, etc. 

Entretanto, esta unidade sistemática dos fins neste mundo de inteligências, 
que enquanto mera natureza pode ser chamado tão-somente de mundo sensivel. 
mas que enquanto um sistema da liberdade pode ser denominado mundo inteligi- 
vel, isto & moral (regnum gratiac), também nos conduz inevitavelmente a unidade 
tinalistica de todas as coisas que constituem este prande todo segundo leis univer- 
sais da natureza (tal como a primeira está de acordo com as leis universais e 
necessárias da moralidade), unindo a razão prática com a especulativa. O mundo 
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tem que scr representado como originado / de uma ideia caso deva estar em 
consonância com aquele uso da razão sem o qual nós mesmos nos consideraria- 
mos indignos da razão, a saber, O uso moral, o qual repousa inteiramente sobre 
a ideia do bem supremo. Desta maneira, toda a investigação da natureza tende 
a assumir a forma de um sistema de fins, é em sua extensão máxima torna-se 
fisico-teologia. Mas na medida em que esta última teve início na ordem moral 
enquanto uma unidade fundada na essência da liberdade e não instituída casual- 
mente por mandamentos externos, reporta a conformidade a fins da natureza 
a fundamentos que tem que estar inscparavelmente conectados a priori com à 
possibilidade interna das coisas, conduzindo assim a uma teologia mranscenden- 
tal; esta última toma o ideal da suprema perfeição ontológica como um principio 
da unidade sistemâáuca que conecta todas as coisas segundo leis universais neces» 
sárias da natureza, pois todas possuem a sua Origem na necessidade absoluta 
de um ente originário uno. 

Que uso podemos fazer de nosso entendimento, mesmo com respeito à expe- 
riência, se não nos propomos fins? Os fins supremos, por seu turno, são os da 
moralidade. e so a razão pura pode dá-los ao nosso conhecimento, Ora, providos 
destes fins e seguindo o seu fio condutor, onde a natureza não depositou cla 
mesma uma unidade finalística / não podemos usar finalisticamente. com resper- 
LO aó conhecimento, o conhecimento da própria natureza: pois sem esta unidade 
não possuiriamos nem a própria razão, já que não teriamos uma escola para 
a mesma, nem uma cultura oriunda de objetos, os quais fornecem o material 
para tais conceitos. Aquela unidade finalística, contudo, é necessária c fundada 
na própria essência do arbitrio e consequentemente também o tem que ser esta 
segunda, a qual contêm a condição da aplicação in concreto da primeira. Desta 
forma, à ampliação transcendental de nosso conhecimento racional seria não a 
causa, mas sim unicamente o cfeito da conformidade prática a fins que a razão 
pura nos IMpõc. 

Em consequençia disto, podemos notar na história da razão humana que, 
antes de se ter suliciêntemente purificado e determinado os conceitos morais € 
de sc ter compreendido, segundo tais conceitos c a partir de princípios necessá- 
ros. a unidade sistemática dos fins, o conhecimento da natureza. € num grau 
notável até mesmo a cultura da razão em várias outras ciências, em parte só 
póde produzir conceitos toscos e vagos acerca da divindade, em parte reservou, 
em geral, uma espantosa indiferença para esta questão. Uma maior elaboração 
das idéias morais, tornada necessária pela lei moral extremamente pura de nossa 
religião. agzuçou a atenção da razão sobre este objeto devido ao interesse que 
foi forçada à Ler no mesmo; sem que nem conhecimentos ampliados da natureza 
nem cognições transcendentais corretas e lidedignas (as quais faltaram em todas 
[ as épocas) contribuissem para tanto, estas idéias morais constituiram um con- 
ceito do ente divino que hoje consideramos o correto, não porque a razão especu- 
lativa nos convence acerca de sua correção, mas sim porque harmoniza perfeita- 
mente com os princípios morais da razão. E deste modo é enfim sempre a razão 
pura, se bem que só em seu uso prático, que possul o mérito de conectar com 
O nosso interesse supremo um conhecimento que a simples especulação só pode 
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presumir, mas não fazer valer: assim O transforma não num dogma demonstrado, 
mas sim num pressuposto absolutamente nçcessârio para os seus fins mais essen- 
CIAIS. 

Mas quando a razão pratica atingiu este ponto clevado, a saber. o conceito 
de um ente originário uno enquanto o bem supremo, de modo algum deve presu- 
mir ter-se erguido acima de todas as condições empíricas de sua aplicação e 
de ter-se alçado ao conhecimento imediato de novos objetos. de modo a poder, 
partindo deste conceito dele derivar as próprias leis morais. Com efeito, foi pre- 
cisamente à necessidade prática interna destas últimas que nos conduziu à pres- 
suposição de uma causa auto-suficiente ou de um sabio Regente do mundo a 
fim de dar efeito aquelas leis; em decorrência disto. não podemos encará-las a 
seguir como contingentes é derivados da mera vontade deste Regente. especialmen- 
te por se tratar de uma vontade da qual / de modo algum teriamos um conceito 
se não o tivéssemos formado conforme aquelas leis. Na medida em que a razão 
prática tem à direito de nos guiar. não consideraremos as ações como obrigato- 
rias pelo fato de serem mandamentos de Deus: ao contrário, encará-las-emos 
como mandamentos divinos por estarmos internamente obrigados a cumpri-las. 
Estudaremos a liberdade de acordo com a unidade finalistica segundo principios 
da razão, é acreditarémos estar em conformidade com a vontade divina somente 
na medida em que considerarmos sagrada a lei moral que a razão nos ensina 
a partir da própria natureza das ações: creremos, além disto, servir a esta vontade 
divina exclusivamente enquanto promovermos. em nós € nos outros, o melhor 
que há no mundo. A teologia moral & portanto só de uso imanente, a saber. 
para cumprirmos 4 nossa missão aqui no mundo. Isto deve ocorrer adaptando- 
nos ao sistema de todos os fins, e não abandonando, de modo fanatico e quem 
sabe até sacrilego. o fio condutor que uma razão moralmente legistante indica 
para uma vida boa a fim de então ligá-lo imediatamente à idéia doente supremo. 
Neste caso. teriamos um uso transcendente da teologia moral que. exatamente 
da mesma forma como o uso transcendente da pura especulação. perverteria e 
frustraria os fins últimos da razão. 


/ SEÇÃO TERCEIRA DO CANON DA RAZÃO PURA 


DO OPINAR, DO SABER E DO CRER 


O considerar-algo-verdadeiro (Fúrwahrhalten) é um evento em nosso enten- 
dimento que, embora podendo repousar sobre fundamentos objetivos. também 
exipo causas subjetivas na mente daquele que julga. Se este juizo é válido para 
qualquer pessoa na medida em que seja dotada de razão, o seu fundamento é 
objetivamente suficiente e o considera-lo-verdadeiro chama-se então convicção. 
Se possui o seu fundamento tão-somente na natureza particular do sujeito. então 
o considerá-lo-verdadeiro denomina-se persuasão. 

A persuasão é uma simples ilusão, póis o fundamento do juizo. que se en- 
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contra simplesmente no sujeito, é tomado como objetivo. Conséquentemente. um 
tal juízo também só possui uma validade privada, e o considerá-lo-verdadeiro 
não pode ser comunicado. A verdade, no entanto, repousa sobre a concordancia 
com o objeto, com respeito ao qual, em consegiuência. os juizos de cada entendi 
mento têm que estar em concordância (consentientia uni Lertio, consentiunt inter 
se),104 A pedra de toque para decidir se o considerar-algo-verdadeiro é uma con- 
vicção ou uma simples persuasão € portanto, cxternamente, à possibilidade de 
comunicado e de encontrado valido para a razão de qualquer ser humano, Com 
efeito. neste caso ha pelo menos à suposição de que o fundamento da concordan- 
cia / de todos às juízos, desconsiderando a diversidade dos sujeitos entre st. re- 
pouse sobre o fundamento comum, a saber, sobre o objeto, em decorrência disto 
todos os juízos concordando com o mesmo mediante tal provando a verdade 
do juizo. 

Em conseguência disto. a persuasão não pode ser subjetivamente distinguida 
da convicção quando o sujeito tem o considerar-algo-verdadeiro diante de seus 
olhos unicamente enquanto um Fenômeno da sua própria mente. Por outro lado, 
a tentativa mediante à qual testamos, no entendimento dos outros, os fundamen- 
tos válidos para nos dos juízos para ver se têm exatamente o mesmo efeito sobre 
a razão alheia que sobre a nossa é um meio, se bem que tão-somente subjetivo, 
certamente não para produzir uma convicção, mas sim para descobrir uma sim 
ples validade privada do juizo, isto é, de nele encontrar algo que é mera persua 
são. 

Além disto, se é possivel as cousas subjetivas do juizo, as quais tomamos 
como fundamentos objetivos do mesmo. e portanto explicar este enganoso consi- 
derar-algo-verdadeiro como um evento em nossa mente sem precisar para Lanto 
recorrer à natureza do objeto. então desnudamos a ilusão e não somos mais enga- 
nados pela mesma. embora sempre ainda tentados em certo grau se a causa subje- 
tiva desta ilusão inere à nossa natureza. 

Nada posso afirmar, isto c, declarar como um juizo necessariamente valido 
para qualquer pessoa, senão aquilo / que tem como efeito uma convicção. Posso 
guardar uma persuasão para mim no caso de me sentir bem assim. mas não 
posso nem devo pretender torná-la válida fora de mim. 

O considerar-algo-verdadeiro, ou validade subjetiva do juizo com referência 
à convicção (a qual ao mesmo tempo vale objetivamente). possur os seguintes 
três graus: opinar, crer, é saber. Opinar É um considerar -algo-verdadeiro que, 
com consciência, é tento subjetiva guanto objetivamente insuficiente. Se o consi- 
derar-algo-verdadeiro é só subjetivamente suficiente, sendo ao mesmo tempo to- 
mado como objetivamente insuficiente, então se denomina crer. Finalmente, o 
considerar-algo-verdadeiro, que é tanto subjetiva como objetivamente suficiente, 
chama-se saber. A suficiência subjetiva intitula-se convicção (para mim mesmo). 
à objetiva denomina-se certeza (para qualquer individuo). Não me deterei na elu- 
cidação de conceitos tão compreensíveis. 


TES As coisas que concordam com uma certeira Concordam entre si. (N.dosT.h 
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Jamais posso me aventurar a opinar sem pelo menos saber algo mediante 
o qual o juizo tão-somente problemático em si adquire uma conexao com a ver: 
dade, conexão que, embora não completa, é mais do que uma ficção arbitrária. 
Alem disto. a lei de uma tal conexão tem que ser certa. Com efeito, se com 
respeito à esta lei nada mais possuo de que uma opinião. então tudo não passa 
de um jogo da imaginação sem a minima referência à verdade. De modo algum 
e permitido opinar em juizos derivados da razão pura. Com efeito. a partir do 
momento em que táis juízos não são escorados por fundamentos da experiência, 
! devendo antes ser conhecido a priori tudo aquilo que é necessário. o principio 
da conexão exige universalidade e necessidade. portanto certeza completa: caso 
contrário, não se pode encontrar guia alguma que nos leve à verdade. Em decor 
rência disto. é absurdo opinar na Matemática pura: temos que saber ou então 
nos abster de todo v juizo, Exatamente o mesmo ocorre com os princípios da 
moralidade: não podemos arriscar uma ação fundados na mera opinião de que 
alzo é permitido, mas temos que sabé-lo, 

No uso transcendental da razão, em contrapartida. falar de opinião é sem 
dúvida muito pouco. mas falar do saber também é demais. Num sentido pura- 
mente especulativo. portanto, de modo algum podemos julgar aqui. pois os funda- 
mentos subjetivos para se considerar algo verdadeiro. tais como os que podem 
produzir a fé, não merecem qualquer aprovação em questões especulativas. já 
que não se mantém independente de todo o auxílio empírico nem podem ser co 
municados na mesma medida a uma outra pessoa. 

Em geral, contudo, é somente com referência à prática que o considerar-al- 
go-verdadeiro, teoricamente insuficiente. pode ser chamado de fé. Este propósito 
prático é ou o da habilidade ou o da moralidade: à primeira refere-se a fins 
quaisquer e contingentes. a segunda. no entanto. a fins absolutamente necessã- 
FiRAS. 

Uma vez proposto um fim. as condições para aungirlo são hipoteticamente 
necessarias. Quando não conheço quaisquer outras condições sob as quais seja 
possivel atingir O fim, / esta necessidade é subjetivamente, se bem que tão-só 
comparativamente, suficiente: por outro lado, é suficiente de um modo absoluto 
e para qualquer pessoa quando sei com certeza que ninguém pode conhecer ou- 
tras condições que conduzam ao fim proposto. A minha pressuposição € o consi- 
derar verdadeiras certas condições, constituem. no primeiro caso, uma fé mera 
mente contingente. mas no segundo caso uma fé necessária. O médico tem que 
fazer alguma coisa por um doente em perigo, mas não conhece a doença, Observa 
os fenômenos e julga, por não saber nada melhor, tratar-se de tisica, Mesmo 
em seu próprio juizo, à sua fé é unicamente contingente; um outro talvez seria 
capaz de chegar a uma conclusão melhor. Uma semelhante fé contingente, mas 
que constitui o fundamento do uso real de meios para certas ações, é por mim 
denominada fé pragmática. 

A aposta € a pedra habitual de toque para se testar se o que alguém assevera 
é uma simples persuasão ou pelo menos uma convicção subjetiva, isto é uma 
fé [irme. Frequentemente alguém anuncia as suas proposições com uma obstina- 
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ção tão confiante e indômita que parece ter-se desvencilhado completamente de 
toda a preocupação de errar. Uma aposta deixa-o perplexo. Às vezes se patenteia 
que possui uma persuasão suficiente para ser estimada segundo o valor de um 
ducado. mas não segundo a quantia de dez ducados. Com efeito, arrisca de bom 
grado o primeiro ducado, mas diante de dez / pela primeira vez se dá conta 
daquilo que não percebera anteriormente, a saber, que é bem possivel que se 
tenha cnganado. Se nos representarmos em pensamento que podemos perder a 
felicidade de toda a nossa vida numa aposta contra alguma outra coisa, desvane- 
ce assaz rapidamente o nosso juizo triunfante: tornamo-nos sobremaneira hesi- 
tantes € assim primeiramente descobrimos que a nossa fé não chega a tanto. 
Leste modo. a fe pragmática admite uma gradação que pode ser grande ou tam: 
bêm pequena segundo a diversidade dos interésses em jogo. 

Embora nada possamos empreender com referência a um objeto. o conside- 
rar-algo-verdadeiro sendo portanto meramente teórico. em muitos casos podemos 
conceber-nos c imaginar um empreendimento para o qual nos considerariamos 
possuindo fundamentos suficientes se houvesse um meio de estabelecer a certeza 
da coisa. Em viniude disto, em juízos puramente teóricos existe um analapgor 
de juízos práticos; ao se considerar verdadeiros tais juízos tcóricos é apropriada 
a palavra fé, e a qual podemos chamar de fé doutrinal, Se fosse possível resolver 
à questão por uma experiencia qualquer, estaria disposto a apostar tudo o que é 
meu que existem habitantes em pelo menos um dos planetas que vemos. Conse- 
quentemente, digo que a existência dé habitantes em outros mundos não é sim- 
plesmente uma opinião, mas sim uma fé vigorosa (por cuja correção eu já arris- 
caria muitas vantagens da vida), 

( Ora, temos que confessar que a doutrina da existência de Deus pertence 
à Fé doutrinal. Com efeno. embora com respeito ão conhecimento teórico do 
mundo eu não possa dispor de coisa alguma que pressuponha necessariamente 
este pensamento enquanto condição de minha explicação dos fenômenos do mun- 
do, estando antes obrigado a utilizar a minha razão como se tudo fosse natureza. 
mesmo assim a unidade finalistica constitui uma condição tão importante para 
a aplicação da razão sobre a natureza que de modo algum posso deixá-la de 
lado, já que além disto a experiência me fornece copiosos exemplos desta mesma 
unidade. Para esta última. no entanto, não conheço outra condição que a torne 
um fio condutor para que eu investigue 4 natureza do que pressupor que uma 
inteligencia suprema tenha ordenado tudo deste modo segundo os fins mais sa- 
bios. Consequentemento. trata-se de uma condição para um propósito coniingen- 
te, é verdade. mas nem por isto insignificante, a saber, pressupor um sábio Autor 
do mundo q fim de possuir uma guia na investigação da natureza. O desfecho 
de minhas tentativas também confirma com tanta frequência a utilidade desta 
pressuposição, e nada lhe pode ser contraposto de modo decisivo. que cu diria 
muto pouco caso pretendesse denóominar à meu considerar-algo-verdadeiro sim- 
plesmente uma opinião. Mesmo neste contexto teórico pode-se dizer que creio 
firmemente num Deus: em seu significado rigoroso. no entanto, esta fé ainda 
assim não é prática, mas tem que ser intitulada uma fé doutrinal que a / teologia 
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da natureza (Fisico-Teologia) tem sempre e necessariamente que produzir. Com 
respeito a esta mesma sabedoria, levando em consideração o modo excelente co- 
mo a natureza humana esta equipada e a brevidade de vida tão inadequada a 
este equipamento. púóde-se igualmente encontrar um fundamento suficiente para 
uma-fé doutrinal na vida futura da alma humana. 

Nestes casos. a expressão de fé constitui uma expressão de modestia a partir 
de um ponto de vista objetivo, mas ao mesmo tempo também da firmeza de 
nossa confiança a partir de um ponto de vista subjetivo. Se tambem aqui cu 
pretendesse denominar à considerar-algo-verdadeiro. simplesmente teórico. de ht- 
potesc que estivessc justificado em aceitar, então com isto já me comprometeria 
a possuir, acerçã da natureza de uma causa de mundo e da natureza de um 
outro mundo. um conceito mais completo do que realmente posso apresentar. 
Com efeito. tenho que conhecer o suficiente, pelo menos quanto às suas proprie 
dades, daquilo que admito. ainda que unicamente como hipótese. a fim de que 
possa inventar ndo o seu conceito, mas Sim ido-somente à sua existência. À pala- 
vra fe. todavia, se refere unicamente à guia que uma ideia me dá e ao influxo 
subjetivo sobre aquela promoção de minhas ações racionais que me confirma 
em tal idéia. apesar de que cu não esteja em condições de prestar contas. num 
sentido especulativo, sobre a mesma. 
| Mas a fe meramente doutrinal possui em si alguma instabilidade; sumos 
frequentemente afastados da mesma / devido às dificuldades encontradas na es- 
peçulação. se bem que inevitavelmente e sempre de novo a ela reornemos. 

Algo bem diverso dá-se com a fé moral. Com efeito, neste caso é absoluta 
mente necessário que tenha que ocorrer algo, a saber. que eu obedeça à lei moral 
em todos os seus pontos. Aguro fim está inevitavelmente estabelecido, e segundo 
todo o meu conhecimento so é possível uma única condição sob a qual este fim 
se interconecta com todos os outros fins. tendo assim validade prática: à saber. 
a de que existe um Deus é um mundo luturo, Também sei com toda a cerreza 
que ninguém conhece outras condições que conduzam à mesma unidade dos fins 
sob a lei moral. Mas ja que portanto o preceito moral é concomitantemente 
a minha máxima (pois a razão ordena que ele o deve ser). então crerei inevitavel- 
mente na existência de Deus c numa vida futura: estou certo que nada pode 
fazer vacilar esta fé, pois neste caso seriam postos por terra os meus próprios 
principios morais. aos quais não posso renunciar sem me tornar abominável aos 
meus proprios olhos, 

Deste modo, após terem sido frustrados todos os propósitos ambiciosos de 
uma razão q vaguear para além dos limites de toda u experiência, resta-nos ainda 
O suficiente para termos motivos de estar satisfeitos sob o ponto de vista pratico. 
Ê claro que ninguém pode ufanar-se de saber que existe um Deus e uma vida 
futura; / pois caso saiba isto, Lrata-se exatamente do homem que procuro hã 
muito tempo. Todo o saber (quando se retlere a um objeto da simples razão) 
é passível de ser comunicado, e portanto eu também poderia esperar que os seus 
ensinamentos estendessem o meu saber numa medida (ão digna de admiração. 
Não. a convicção não é uma certeza lógica mas sim moral; já que repousa sobre 
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Fundamentos subjetivos (o sentimento moral). não devo dizer que é moralmente 
certo que existe um Deus, ete.. mas sim que eu estou moralmente certo, etc. Isto 
senifica que a fé num Deus é num cutro mundo está tão entretecida com o 
meu sentimento moral que. tantO quanto corro o perigo de perder a primeira, 
exatamente tanto me preocupo em que algum dia me seja arrancado o segundo. 

O único ponto duvidoso encontrável aqui é que esta [é racional se funda 
sobre a pressuposição do sentimento moral. Se prescindirmos disto € tomarmos 
alguem totalmente indiferente diante das leis morais, então a pergunta que a ra- 
tão propoe torna-se simplesmente uma tarefa para a especulação; neste caso, 
pode ainda se apoiar em fortes argumentos provenientes da analogia, mas não 
cm argumentos frente aos quais devesse emergir O mais acirrado céticismo.'*º 
Quanto a estas / questões. contudo, nenhum ser humano está livre de todo o 
interesse, Com efeito, embora possa estar apartado do moral devido a uma carén- 
cia de bons sentimentos. também neste caso ainda resta o suficiente para fazer 
com que Lema uma existência divina é um futuro, Pois para tanto nada mais 
se requer senão pelo menos lhe seja impossivel pretextar qualquer certeza de 
que não se pode encontrar nem um tal ente nem uma tal vida futura; já que 
se exige que isto seja provado mediante a simples razão. é portanto apoditicamen- 
te, ele teria que expor a unpossibilidade de ambas as coisas, tarefa que segura- 
mente ser humano racional algum seria capaz de assumir. Isto constituiria uma 
fe negativa que produziria certamente não a moralidade é os bons sentimentos, 
mas uinda assim O seu analogon que poderia, a saber, deter encrgicamente à 
extravasamento dos maus sentimentos, 

Mas isto é tudo, dir-se-á, que a razão pura consegue realizar quando descor- 
tina novas perspectivas para além dos limites da experiência? Nada mais do que 
dois artigos de fé? Tanto assim até o entendimento / comum teria podido realizar 
sem necessitar aconselhar-se com os filosofos ! 

Não pretendo aqui gabar o mérito que a Filosofia obteve no interesse da 
razão humana mediante às labonosos esforços de sua critiça, ainda que também 
se devesse considerá-lo, ao fim é ao cabo, meramente negativo; a respeito disto 
tratar-se-à ainda um pouco na seção subsequente. Mas pedis então que um conhe- 
cimento concernente q todos os homens deve ultrapassar o entendimento comum, 
bem como vos ser unicamente revelado por filósofos? Exatamente isto que re- 
preendeis é a melhor confirmação da correção das afirmações feitas até aqui, 
visto que descobre aquilo que inicialmente não se podia prever, a saber: naquilo 
que se refere a todos os homens sem distinção. não se pode acusar a natureza 
de haver distribuido com parcialidade os seus dons, U com respeito aos fins essen- 
ciais da natureza humana a mais alta Filosofia não podia ir mais longe do que 
é possivel com à guia que a natureza concedeu também ao mais comum dos 
entendimentos. 


125 À mente humana toma um interesse natural pela moralidade (como creió que aconteça necessariamente 
com todo ente racional), conguanto-tal interesse não seja indiviso é praticamente preponderante. Se fortale- 
CeLs € aumentais esse interesse, constderareis a razão muito dócil, é mesmo mais ilustrada. para reunir 
com o interesse prático também o especulativo. Mas se não cundais de antes formar pelo menos maderada- 
mente homens Bons, não chegareis qpamaisa Fazer deles homens sinceramente crentes! 
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fCaritTuLO Terceiro DA Doutrina TRANSCENDENTAL DO MÉTODO 
A arquitetônica da razão pura 


Por uma arquitetônica entende a arte dos sistemas. Devido ao fato do que 
a unidade sistemática é aquilo que primeiramente torna o conhecimento comum 
uma ciência, isto É, faz um sistema a partir de um mero agregado de tais conheci- 
mentos, à arquitétônica constitui a doutrina do clemento ciêntifico em nosso co- 
nhecimento em geral. pertencendo portanto necessariamente à doutrina do méto- 
do. 

Sob o governo da razão, de modo algum é admissível que os nossos conheci 
mentos perfaçam uma rapsódia: ao contrário, têm que constituir um sistema uni 
camente no qual é possivel sustentar € promover os fins essenciais da razão. 
Por um sistema, no entanto, compreendo a unidade dos conhecimentos múltiplos 
sob uma idéia. Esta última é o conceito racional da forma de um todo na medida 
em que tanto a extensão do múltiplo quanto as posições que as partes ocupam 
umas em relação as outras são determinadas a priori por tal conceito. O conceito 
científico da razão contém, pois, o fim e a forma daquele todo que é congruente 
com o tal fim. A unidade do fim ao qual se referem todas as partes, € que na 
ideia deste fim também se relacionam umas às outras. faz com que se possa 
dar pela falta de cada uma / das partes mediante o conhecimento das demais. 
€ que não ocorra uma adição ao acaso ou uma magnitude indeterminada de com- 
pletude que não possua os seus limites determinados a priori. O todo é portanto 
articulado (articulatio) é não amontoado (concervatio), podendo, é verdade, cres- 
cer internamente (per intus susceptionem). mas não externamente (per appositio 
nem), tal como acontece com um corpo animal cujo crescimento não leva à adi 
ção de um membro, mas antes. sem alterar a próporção torna cada um deles 
mais forte e mais eficiente para à sua finalidade. 

Para a sua realização, a idéia requer um esquema, ou seja, uma multiplicida 
de c uma ordem essenciais das partes, ambs determinadas a priori a partir do 
princípio definido por seu fim. O esquema, que não é projetado segundo uma 
ideia, isto é à partir do fim capital da razão, mas sim empiricamente segundo 
propósitos que se apresentam de um modo contingente (cujo número não se pode 
saber antecipadamente). fornece uma unidade técnica; aquele esquema, no entan- 
to, que se origina unicamente em consequência de uma idéia (onde a razão impõe 
a priori os fins. sem esperá-los empiricamente) funda uma unidade arquirciónica. 
Isto que nós cognominamos ciência — cujo esquema tem de um lado quê conter 
conforme a idéia, ou seja a priori, o contorno (monograma) e a divisão do todo 
em partes e, de outro lado, que distinguir, com segurança e segundo princípios, 
este todo de todos os demais — não pode originar-se de um modo técnico devido 
da semelhança do múltiplo ou ao uso contingente do conhecimento in concreto 
para qualquer tipo de fins externos arbitrários, mas sim de um modo / arquitetô- 
nico devido à afinidade |das partes) e à sua derivação a partir de um único fim 
supremo € interno que primeiramente torna possivel à todo. 

Ninguém tenta estabelecer uma ciência sem que lhe subjaza uma idéia. Só 


Sidi 


Mi] 


td 


aa 


Rr 


306 KANT 


que na elaboração de uma tal ciência, o esquema, c até mesmo a definição que 
da logo de inicio acerca de sua ciência. corresponde muito raramente à sua idéia: 
pois esta ultima se encontra na razão como um germe no qual todas as partes 
estão ocultas, amda muito pouco desenvolvidas e mal reconheciveis a uma obser- 
vação microscópica. Em virtude disto, é mister explicar e determinar às ciências 
não segundo a descrição que os seus autores fornecem das mesmas, mas sim se- 
gundo a idéia que encontramos [fundada na própria razão a partir da unidade 
natural das partes que O autor reuniu; deve-se proceder assim porque todas as 
ciências são concebidas a partir do ponto de vista de um certo interesse universal. 
Neste caso, com efeito, achar-se-á que o autor € fregiientemente ainda os seus 
mais pósieros seguidores erraram em torno de uma ideia que não conseguiram 
tórnar clara para si mesmos; em decorrência disto não puderam determinar o 
conteudo especifico. a articulação (unidade sistemática) e os limites da ciência. 

É um infortúnio que só após termos seguido por muito tempo as indicações 
de uma idéia oculta em nos go coleturmos rapsodicamente, como material de 
construção, muitos conhecimentos relativos a esta mesma idéia, é só após termos 
por um longo tempo / reunido tecnicamente os mesmos, se nos tornou primeira- 
mente possivel vislumbrar a ideia em meio a uma luz mais clara e esboçar arqui- 
letonicamente um todo segundo os fins da razão. Qual vermes, os sistemas pare- 
cem ter sido formados, inicialmente de forma mutilada e com o tempo completa- 
mente, por uma generatio aequivoca a partir da simples confluência de conceitos 
coletados. Apesar disto, todos possuiam, como um germe originário, O seu esque- 
ma na razão, a qual ssmplesmente se desenvolve. Consegiientemente, não só cada 
sistema está por si articulado segundo uma idéia, mas também todos estão por 
sua vez unidos finalisticamente entre si, como membros de um tado. num sistema 
do conhecimento humano: isto admite, pois, uma arquitetônica de todo o saber 
humano que nos tempos de hoje, em que ou já se coligiu material suficiente ou 

é possivel obtê-lo das ruínas de velhos edifícios desmoronados, não só séria possi: 
vel, mas também não se revelaria tão dificil assim. Comtentar-nos-emos aqui em 
completar a nossa tarefa, a saber, simples mente cscorçar a arquitetónica de rodo 
o conhecimento proveniente da razão pura; limitar-nos-emos a começar partindo 
do ponto em que a raiz comum de toda a nossa capacidade de conhecimento 
se bifurea em dois troncos, dos quais um é a razão. Aqui, no entanto, entendo 
por razão a inteira faculdade superior de conhecimento, € portanto contraponho 
o racional ao empírico. 

Se abstraio de todo o conteúdo do conhecimento considerado objetivamente, 
então subjetivamente todo o conhecimento / é ou histórico ou racional, O conhe- 
cimento histórico consiste em cognitio ex datis, o racional em cognitio ex prinei- 
piis. De onde quer que um conhecimento seja originariamente dado, naquele que 
o possui ele sera histórico quando este individuo conheçe só tanto é na medida 
EM que lhe foi dado de fora, seja mediante uma experiência imediata ou uma 
narraç do seja mediante uma in strução (de conhecimentos gerais). Em consegien- 
cia disto, aquele que propriamente aprendeu um sistema de filosofia. o wolifiano, 
por exemplo, nada mais possui do que um conhecimento histórico completo da 
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filosofia wollMiana. mesmo que tenha presente na mente € possa contar nos dedos 
todos os princípios, explicações e provas junto com a divisão de todo o sistema; 
ele só sabe é julga tanto quanto lhe fo dado. Contestai-lhe uma definição e já 
não sabe de onde deve tirar outra. Formou-se segundo uma razão alheia, mas 
a faculdade imitativa não é a faculdade produriva. ou seja. O conhecimento não 
se lhe originou a partir da razão, embora. € verdade, se trate objetivamente de 
um conhecimento racional subjeirvamente não passa de um conhecimento históri- 
co. Compreendeu e guardou bem, isto é. aprendeu bem, constituindo-se numa 
cópia de gesso de um ser humano vivo. Os conhecimentos racionais que O são 
objetivamente (ou seja que só podem inicialmente sé originar da própria razão 
dos homens) podem portar também subjctivamente este nome só quando prove- 
nientes de fontes universais / da razão, ou seja, de principios, fonte das quais 
também pode emergir a crítica e até mesmo o repúdio daquilo que se aprendeu. 

Ora, todo o conhecimento racional € ou a parir de conceitos ou a partir 
da construção dos conceitos: o primeiro se intitula filosófico. o segundo, matemá: 
tico. No primeiro capitulo já tratei da distinção interna de ambos. Conseguente- 
mente. um conhecimento pode ser objetivamente filosófico o ainda assim subjett- 
vamente histórico. tal como ocorre com a maioria dos discípulos é com todos 
aqueles que não veem adiante de sua própria escola, permanecendo neáfitos 
por toda a vida. É estranho, todavia, que o conhecimento matemático. do modo 
como foi aprendido, também possa valer subjétivamente como um conhecimento 
racional. neste caso não ocorrendo uma distinção tal qual 4 que encontramos 
no conhecimento filosófico. A causa disto é que as fontes de conhecimento às 
quais o mestre pode exclusivamente recorrer não se situam senão nos princípios 
essenciais e autênticos da razão, sendo portanto impossivel para o educando tan- 
to adquirilos de qualquer outra fonte quanto contestá-los; isto AcOMEÇE, por seu 
turno. porque aqui à uso da razão tem lugar só in concreto — se bem que ainda 
ussim à priori, OU seja. na intuição pura. qual c. exatamente devido a isto. infali- 
vel —, exeluindo toda a ilusão e todo o erro, Dentre todas as ciências racionais 
(a priori). portanto, só é possivel aprender Matemática. mas jamais Filosofia (a 
não ser historicamente); no que tange à razão. o máximo que se pode é aprender 
a filosofar. 

1 A Filosofia é. pois. o sistema de todo o conhecimento filosófico. É necessa- 
ro tomá-la objetivamente caso se compreenda por Filosofia o arquétipo para 
se julgar todas as lemtativas de filosofar, este arquétipo deve servir para julgar 
toda a filosofia subjetiva, cujo edificio é frequentemente tão diversificado € tão 
mutavel, Deste modo. a filosofia é uma simples idéia de uma ciência possivel 
que não € dada em parte alguma: seguindo diversos caminhos. procuramos avizi- 
nhar-nos desta idéia até descobrirmos a única senda, bastante obstruida pela sen- 
sibilidade, é conseguirmos no arquétipo igualsr. tanto quanto seja dado a seres 
humanos, a copia até então defeituosa. Ate então não é possivel aprender qual: 
quer filosofia: pois onde esta se encontra. quem a possui é segundo quais carac- 
terísticas se pode reconhecê-la? Só é possivel aprender a filosofar, ou seja, exerci- 
tar o talento da razão, fazendo-a seguir Os seus principios universais em cérias 
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tentativas filosóficas ja existentes. mas sempre reservando à razão o direito de 
investigar aqueles principios até mesmo em suas fontes. confirmando-os ou rejei- 
tando-os. 

Ate aqui, no entanto. tratava-se tão-somente de um conceito escolástico de 
Filosofia. ou seja. à conceito de um sistema de conhecimento que só é procurado 
como ciência. sem que se tenha por finalidade algo mais que q unidade sistemáti- 
ca desto saber & portanto a perfeição lógica do conhecimento. Mas ainda existe 
um conceito cósmico (conceptus cosmicus) que sempre fai tomado como o funda- 
mento do termo Filosofia, principalmente quando por assim dizer se o / personifi- 
cou e se o representou como um arquétipo no ideal do filósofo. Neste sentido, 
a Filosofia é a ciência da referência de todo o conhecimento aos fins essenciais 
da razão humana (teleologia ratiónis humanac). co filósofo é não um artista 
da razão. mas sim à legislador da razão humana, Neste significado. seria assaz 
vanglorigso chamar-se a si mesmo de filósofo e arrogar-se uma identidade com 
O arquétipo existente unicamente na idéia. 

O matemático. O estudioso da natureza é o lógico. por mais notável que 
seja o progresso dos primeiros no conhecimento racional.e o dos segundos parti- 
cularmente no conhecimento filosófico, não passam de artistas da razão. No ideal 
ainda existe um mestre que a todos impõe a sua tarefa € os utiliza como instru 
mentos para promover os fins essenciais da razão humana. É somente à este 
que devemos denominar o filósofo: mas já que ele mesmo não é encontrado em 
parte alguma, ao passo que por toda a parte nos deparamos com a idéia de sua 
legislação em cada razão humana. pretendemos unicamente nos ater a esta última 
é determinar mais precisamente / que tipo de unidade sistemática à Filosofia 
prescreve. segundo este conceito cósmico, "08 a partir do ponto de vista dos 
fins. 

Fins essenciais nem por isto são vs supremos; só pode haver um único fim 
supremo (quando se atinge uma perfeita unidade sistemática da razão). Conse: 
quentemente. os fins essenciais são ou o fim último ou os fins subalternos que 
como meios pertencem necessariamente áquele, O fim último não é outro senão 
a inteira destinação do homem, e a filosofia a respeito desta última chama-se 
Moral, Devido a esta prerrogativa que a filosofia moral possui diante de todas 
as outras ocupações da razão, também entre os antigos se compreendeu sob o 
nome de filosolu sempre concomitante e preponderantemente o moralista: e mes 
mo q aparencia externa de um autodomínio ladguirido| mediante a razão faz 
com que nda hoje, segundo uma certa ana logia. denominamos alguém de Filáso 
fo, por mais limitado que possa ser o seu saber. 

A legislação da razão humana (Filosofia) possui dois objetos. natureza 
€ hberdade: contêm, pois, tanto a lei natural quanto também a lei moral. inicial. 
mente em dois sistemas separados. mas finalmente num único sistema Filosófico, 
A Eilosofia da natureza refere-se a tudo o que é; a filosofia dos costumes concerne 
unicamente ao que deve ser. 


“E Conceito cósmico significa Bqui UM conceito concernente ao que interessa necessariamente à qualquer 
um. Por isso, determino à objetivo da uma ciencia segundo comeeitos cscolósticos quando é considerada 
so uma habilidade entre outras para certos fins arbitrários. 
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Por outro lado, toda à Filosoha é ou um conhecimento a parir da razão 
pura ou um conhecimento racional a partir de principios empíricos, À primeira 
chama-se filosofia pura, a segunda filosofia empirica. 

4 A filosofia da razão pura ou é uma propedéutica (exercicio preliminar) 
que investiga a faculdade da razão no tocante a todos os conhecimentos puros 
a priori e denomina-se critica, ou constitui em segundo lugar O sistema da razão 
pura (ciência), todo à conhecimento filosófico (tanto o verdadeiro quanto o apa 
rente) a partir da razão pura apresentado em sua interconexão sistemática, & 
chama-se Metafísica. Este último nome, contudo, também pode ser dado a toda 
à hlosofia pura inclusive à critica, a fim de abarcar tanto a investigação de tudo 
aquilo que pode ser conhecido a priori quanto também a Exposição daquilo que 
perfaz um sistema de conhecimentos filosóficos puros desta espécie. porém distin 
to de todo O uso empírico e de todo o uso matemático da razão. 

A Metafísica divide-se na do uso especulativo é na do uso prático da razão 
pura. sendo portanto ou metafísica da naturezo ou metafísica dos costumes. A 
primeira contém todos os principios puros da razão derivados de simples concei- 
tos (portanto excluindo a Matemática) & que se referem ao conhecimento teórico 
dc todas as coisas: a segunda contém Os principios que derminam a priori é 
tornam necessários o fazer c o deixar de fazer. Ora, a moralidade é a Única con- 
formidade das ações a leis que pode ser derivada. de um modo completamente 
a priorivde princípios. Em decorrência disto, a metafísica dos costumes é propria- 
mente a moral pura, a qual não se funda sobre qualquer Antropologia (quaisquer 
condições empíricas). / A metafísica da razão especulaliva é aquilo que, num 
sentido mais estrito, costuma denominar-se Metafísica: mas na medida em que 
a doutrina moral pura também pertence não obstante a um tronco especial do 
conhecimento humano, precisamente o filosófico. derivado da razão pura, quere: 
mos reter-lhe a denominação de Metafísica, embora a ponhamos de lado agui 
por agora não a temos em mira. 

É de extrema relevância isolar os conhecimentos que se distinguem de ou- 
tros segundo o seu genero e origem. bem como evitar cuidadosamente que con 
uam e se mesclem com outros conhecimentos com us quais estão costumeira- 
mente ligados no uso que deles fazemos. O que fazem o quimico na análise da 
matéria e o matemático na sua doutrina das magnitudes puras é uma incumbén: 
cia ainda maior para o filósofo, a fim de que possa determinar com segurança 
a parte que um tipo especial de conhecimento tem no uso variegado do entendi 
mento, bem como o seu valor próprio c a sua influência, Consequentemente. 
a parur do momento em que começou a pensar, ou antes a refletir. a razão huma: 
na jamais pode prescindir de uma metafísica. se bem que não estivesse apta a 
expó-la suficientemente depurada de todo o elemento estranho, A idéia de uma 
tal ciência É exatamente tão velha quanto a razão especulativa do ser humano: 
c qual razão não especula, seja de um modo escolástico, sera de um modo popu- 
lar? Tem que se admitir. contudo. que à distinção dos dois / elementos de nosso 
conhecimento, um dos quais está em nosso poder completamente a priori. eo 
outro só pode ser obtido a posteriori da experiência, permanceu assaz obscura 
mesmo entre os pensadores profissionais: em consequência disto, Jamais se com- 
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sepuiu determinar os limites de um tipo especial de conhecimento, e portanto 
não se pôde constituir a idéia autêntica de uma ciência que tanto e por tanto 
tempo ocupou a razão humana. Quando se dizia que a Metafísica cera a ciência 
dos primeiros princípios do conhecimento humano. acentuava-se com isto não 
um tipo inteiramente especial de conhecimento. mas sim tão-somente uma certa 
precedência com respeito a gencralidade, sendo que mediante tal, portanto. este 
conhecimento não podia ser disunguido do empirico com a clareza suficiente. 
Com efeito. também entre às principios empíricos hã uns que são mais gerais 
c portanto mais elevados do que outros. E na série de uma tal subordinação 
(já que não se distingue aquilo que e conhecido completamente a priori daquilo 
que o é tão-somente a posteriori), onde se deve fazer a censura que distinga a 
primeira parte e os membros superiores da ultima parte e dos membros subordi- 

nados? Que se diria se a cronologia só pudesse designar as épocas de mundo 
de um modo tal que as dividisse cm primeiros séculos e em séculos subsequentes! 
Perguntar-se-ia: o quinto século. o decimo, etc.. tambem pertencem aos primei- 
ros? Da mesma forma indago: o conceito do extenso pertence à Metafísica? Res- 
pondei que sim! Ah. e o de corpo também? Sim! E o de corpo fluido? Ficais 
! perplexos. pois se a coisa conunua nesta toada, tudo periencera à Metafísica. 
Disto sg voe que o simples grau de subordinação (o particular sob o universal) 
não pode determinar os limites de uma ciência; em nosso caso, ao contrario, 
tal determinação só é dada pela total heterogeneidade e diversidade de origem. 
Sob um outro aspecto. no entanto, a idéia fundamental da metafísica foi obscure- 
cida pelo fato de que esta, enquanto conhecimento a priori. mostrava uma certa 
homogencidade com a Matemática, homogencidade que certamente as torna afins 
no que se refere a sua origem a priori. Mas no que diz respeito ao modo de 
conhecer a partir de conceitos característicos da primeira comparado ao modo 
de julgar a priori unicamente mediante a construção dos conceitos tal como é 
proprio da segunda. é portanto no que concerne a distinção entre os conhecimen- 
tos Filosófico é matemático, evidencia-se uma heterogeneidade tão decidida que. 
embora sempre se a tenha por assim dizer sentido, não foi possível reduzi-la 
a critérios claros, Ora, deste modo aconteceu que, devido ao fato de os próprios 
filósofos Falharem na tarefa de desenvolver a idéia de sua ciência, a elaboração 
da mesma não pode abonar-se de qualquer fim determinado e de qualquer orien- 
tação segura; consequentemente. diante de um projeto traçado tão arbitrariamen 
te, ignorantes quanto ao caminho que teriam que seguir e sempre querelando 
a respeito das descobertas que cada um pretendia ter Feito ao longo de seu cami- 
nho. os filósofos levaram a sua ciência a ser desprezada, primeiro pelos outros 
é finalmente até por eles mesmos. 

! Todo o conhecimento puro a priori perfaz, pois. uma unidade parúcular 
em virtude da faculdade especial de conhecimento exclusivamente na qual possui 
a sua sede; a Metafísica é aquela filosofia que deve apresentar aquele conheci- 
mento nesta unidade sistemática, À parie espéculativa da Metafísica, a que se 
apropriou preferentemente deste nome — ou seja, a que denominamos metafísica 
da natureza, a qual considera tudo, na medida em que é (não o que deve ser), 
a partir de concertos a priori — divide-se da seguinte maneira. 
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A Metafísica. asssim chamada em seu-sentido mais estrito. consiste na filo- 
sofia transcendental e na fisiologia da razão pura. À primeira considera apenas 


o entendimento € a própria razão num sistema de todos Os conceitos € principios 


que se referem a objetos em geral sem admitir objetos que sejam dados (ontolo- 
gia); a segunda considera a natureza, isto €. o conjunto dos objetos dados (sejam 
dados aos sentidos, sejam dados, se se quiser. a uma outra espécie de intuição). 
e é portanto uma Jisiologia (se bem que tão-somente rattonalis). Ora, O uso da 
razão nesta consideração racional da natureza é ou fisico ou hiperfísico, melhor 
anda, ou imanente ou transcendente. O primeiro volta-se para a natureza na 
medida em que o seu conhecimento pode ser aplicado na experiência (in concre- 
tok o segundo para aquela conexão dos objetos da experiência que ultrapassa 
toda a / experiência. Consequentemente, esta fisiologia franscendente possui CO- 
mo O seu objeto ou uma conexão interna ou uma externa, mas ambas ultrapas- 
sando a experiência possivel: aquela é a fisiologia da natureza inteira. ou seja. 
o conhecimento transcendental do mundo, ao passo que a última constitui a fisio- 
logia da interconexão da natureza inteira com um ente superior à natureza, ou 
séja. o conhecimento transcendental de Deus. 

A fistologia imanente, em contrapartida, encara à natureza como o conjunto 
dé todos os objetos dos sentidos, portanto tal como nos é dada. mas unicamente 
segundo us condiçoes a priori sob as quais nos pode em geral ser dada, Só hã, 
entretanto, dois tipos de objetos da fisiologia imanente. 1. Os dos sentidos exter- 
nos, poramo o conjunto de Lais objetos, a natureza corpórea. 2. O objeto do 
sentido interno, a alma, e de um modo geral, segundo os nossos conceitos funda- 
mentais da mesma, a naiureza pensante. À metafísica da natureza corpórea cha- 
ma-se Física, mas por dever conter tão-somente os principiós do conhecimento 
a priori da natureza, fisica racional. A metalisica da natureza pensante denomi- 
na-se Psicologia, v devido do mesmo motivo aduzido supra só se deve comprecn- 
der aqui à conhecimento racional da natureza pensante. 

Em consequência disto, o sistema inteiro da Metafísica consiste em quatro 
partes principais: 1. na ontologia, 2. na fisiologia racional, 3. na cosmologia ra- 
cional, 4. na teologia reciomaf, A segunda parte, a saber, a doutrina da natureza 
advogada pela razão pura. contém duas subdivisões: / a physica rationalis!“* 
ea psvchologia rationalis. 

— A ideia originária de uma filosofia da razão pura prescreve ela mesma esta 
divisão. Esta última é, pois, arquitetônica em conformidade com os fins essen- 
ciais da razão, e não meramene técnica, traçada segundo afinidades acidental 
meénte percebidas e estabelecidas como que ao acaso; exatamente por isto ela 
também é imutável e legisladora. Quanto a isto existem alguns pontos que podem 


ua Não se pense que com tal expressão entendo o que comumente sé denomina physica gentrulis, c que 
é mais matemática do que Blúsofia da natureza. Com efeitos, m metafísica da natuiczaá apartá-se totalmente 
da Matemática; e se também está longe de ampliar os nossos conhecimentos tanto como É Matemática, 
E contudo muito importante com respeito à critica do conhecimento inteleceual é puro em geral a aplicar 
a najureza. Na falta de uma metafísica da naturéza, os próprios matemáticos, aderindo 4 dertos conceitos 
comuns que de fato são contudo metafisicos, imperceptivelmente carregaram q Fisica com hipórcses que 
se desfazem ante uma critica dese prcipaos, SEEN GU GOT ELE prejudique Dem Im pouquinho Ó Us 
da Matemática neste campo (que é absolutamente indispensável), 
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suscitar duvidas c debilitar a nossa convicção acerca da legitimidade desta divi- 
são. 

Em primeiro lugar. como posso esperar um conhecimento a priori, portanto 
uma Metafísica, de objetos na medida em que são dados aos nossas sentidos. 
e portanto a posteriori? É como é possivel conhecer. segundo principios a priori, 
a natureza das coisas / e chegar a uma fisiologia racional? A resposta é à seguin- 
te: da experiência nada mais Liramos do que o necessário para nos darmos um 
objeto do sentido tanto externo quanto interno. O objeto do sentido externo nos 
é dado pelo mero conceito de matéria (extensão inanimada € impenetrável). O 
do interno pelo conceito de ente pensante (na representação interna empírica: 
cu penso). De resto, em toda a metafísica destes objetos teriamos que nos abster 
inteiramente de todos os princípios empíricos que pretendessem acrescer ainda 
uma outra experiência a estes conceitos. visando a partir disto pronunciar juízos 
a respeito destes objetos. 

Em segundo lugar, onde fica a psicologia empírica, a qual sempre manteve 
à seu lugar na Metafísica e da qual se esperou. em nossos tempos. tão grandes 
coisas para o esclarecimento da mesma. isto depuis de se ter abandonado a espe: 
rança de se realizar a priori algo prestável? Respondo: pertence ao mesmo sitio 
no qual tem que ser colocada a doutrina própria (empírica) da natureza, ou seja, 
aos domínios da filosofia aplicada; já que a filosofia pura contém às principios 
a priori da filosofia aplicada, aquela tem portanto que ser ligada a esta última. 
se bem que não confundida com a mesma. Conseg lientemente. a psscologia em- 
pirica tem que ser completamente banida da Metafísica. estando já totalmente 
excluida pela idéia da mesma. Não obstante, de acordo com o uso escolástico 
ter-se-a sempre (se bem que tão-somente como um episódio) que lhe conceder 
um lugarzinho na Metafísica, / e isto por motivos econômicos: de fato. não chega 
4 ser suficientemente rica para perfazer sozinha um lobjeto del estudo. mas é 
demasiado importante para que se deva rencgá-la completamente v trasladá-la 
4 outras paragens nas quais provavelmente encontraria ainda menos afinidade 
do que na Metafísica. Trata-se. pois. só de um estranho há muito aceito como 
hóspede e para o qual se prorroga a estádia por mais algum tempo, até o dia 
em que possa encontrar o seu próprio lar numa Antropologia detalhada (o corres 
pondente à doutrina empírica da natureza), 

Esta €. pois. a idéia geral da Metafísica, Inicialmente dela se espera mais 
do que pode com justiça ser exigido. é por algum tempo todos se deleitaram 
com expectativas apradáveis: finalmente caiu no desprézo pencralizado, pois Lo- 
dos viram-se logrados em sua esperança. O inteiro curso de nossa critica [oi 
suficiente para nos convencer que, embora não podendo ser a principal fortaleza 
da religião. a Metafísica tem que permanecer sempre como à defesa da mesma: 
convencer-nos também que a razão humana, dialética já pela orientação de sus 
natureza, jamais pode dispensar uma tal ciência que a refreie e que impeça, atra- 
vês de um autoconhecimento científico e completamente evidente as devastações 
que de outra maneira uma razão especulativa anárquiça causaria assaz infalivel- 
mente tanto na moral quanto na religião. Conseguentemente. por mais reservada 
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ou desdenhosa que tambem / seja a atitude daqueles que também sabem julgar 
uma ciência não segundo a sua natureza, mas sim unicamente a partir dos seus 
cfeitos contingentes, podemos estar seguros que sempre retornaremos à Metafisi- 
ca como se se tratasse de uma amada com a qual nos desaviéramos; isto € assim 
porque a razão, devido ao fato de estarem em jogo aqui fins essenciais, tem que 
labutar incansavelmente ou para atingir um conhecimento profundo dos mesmos 
ou para desmentir os conhecimentos já existentes que a eles se referem. 

Por conseguinte, a Metafísica tanto da natureza quanto dos costumes é prin- 
cipalmente a critica de-uma razão que se aventura a andar sobre os seus próprios 
pés. critica que precede u titulo de exercício preliminar (propedeuticamente), 
constituem propriamente sózinhas aquilô que num sentido áutentico podemos 
denominar Filosofia. Esta última refere tudo à sabedoria, se bem que seguindo 
a senda da ciência; esta É a única via que, uma vez aberta. jamais é obstruida, 
não dando azo a que alguém se perca. À Matemática. a Ciência Natural é mesmo 
o nosso conhecimento empirico acerca do homem possuem um alto valor como 
meios para se atingir fins da humanidade que na maior parte das vozes são con 
ungentes, mas ao fim é ao cabo também para se alcançar fins necessários € Essen 
ciais, Por outro lado, estas ciências só podem chegar a estes úlimos através 
da mediação de um conhecimento racional a partir de puros conceitos. conheci 
mento que. denomine-séo como sé quiser. propriamente nada mais é do qué à 
Metafísica. 


Exatamente por isto a Metafísica também constitui a perfeição de toda a 


cultura da razão humana: trata-se de uma disciplina indispensável. / mesmo que 
se ponha de lado o seu influxo, enquanto ciência. sobre certos fins determinados. 
Com efeito, ela considera q razão segundo aqueles dos seu clementos E maximas 
supremas que tem que ser tomados como o fundamento tanto da possibilidade 
de algumas ciências quanto do uso dé todas. Que a Metafísica. enquanto simples 
especulação, sirva mais para manter afastados os erros do que para ampliar o 
nosso conhecimento, eis algo que não vem em detrimento de seu valor; contere- 
lhe antes dignidade e autoridade através daquele cargo de censura que assegura 
a ordem e à harmonia gerais é até mesmo o bem-estar da comunidade cientifica, 
impedindo que os labores corajosos e fruuferos desta última se afastem do fim 
capital, a felicidade de todos. 


! Caruso Quanto DA Dovtrisa TrassCENDENTAL DO METODO 
A história da razão pura 


Este titulo só estã aqui para designar um lugar que ainda resta no sistema 
e que tem que ser preenchido futuramente. A partir de um ponto de vista pura- 
mente transcendental, ou seja, à partir da natureza da razão pura. contentar-me-ci 
em lançar uma rápida olhada sobre-a totalidade dos trabalhos precedentes neste 
setor; embora isto apresente edificios aos meus olhos. so me faz vê-los em ruinas. 
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Embora naturalmente não pudesse ocorrer de outro modo, é bastante digno 
de nota que na infancia da Filosofia os homens começaram no ponto em que 
agora prefeririamos terminar. ou seja, estudando inicialmente o conhecimento de 
Deus é a esperança ou quem sabe até à natureza de um outro mundo. Por mais 
que os velhos costumes, residuos ada de um estado bárbaro dos povos, houves- 
sem introduzido conceitos religiosos grosseiros, isto de modo algum impediu os 
individuos mais esclarecidos de empenharem-se em investigações livres acerca 
deste objeto; compreendeu-se facilmente que não podia haver um modo mais 
sólido e mais fidedigno de agradar o poder invisível que regê o mundo. com 
o fito de ser feliz pelo menos num outro / mundo, do que conduzir-se bem na 
vida. É por isto que a Teologia e a Moral foram as duas molas propulsoras, 
ou melhor, pontos de referencia, de todas as investigações abstratas da razão 
as quais os homens sempre se devotaram posteriormente. A primeira foi. contu- 
do, propriamente a que aos poucos atraiu a razão meramente especulativa para 
as lides que se tornaram subsequentemente tão renomadas sob à nome de Metafi- 
Sica. 

Não pretendo agora distinguir as épocas às quais correspondem estas ou 
aquelas mudanças da Metafísica: limitar-me-ei a expor. num rápido esquema. 
as diferenças de ideia que desencadearam as principais revoluções. E neste caso 
detecto três quesitos segundo os quais se instituiram as mudanças mais dignas 
de mi o que ocorreram neste palço de disputas. 

- Com respeito ao objeto de todos os nossos conhecimentos racionais. al- 
guns dieta toram simplesmente sersualistas é outros simplesmente intelectua- 
Hstas. Epicuro pode ser denominado o mais notável filósofo da sensibilidade. 
Platão o mais importante do entendimento. Mas por mais sutil que seja. esta 
distinção das escolas já data das mais priscas cras, mantendo-se ininterru pta por 
muito tempo. Os primeiros afirmaram que a realidade estava só nos objetos € 
nos sentidos e que tudo o mais era imaginação; os segundos, à ao contrário. diziam 
que nos sentidos / nada mais há do que ilusão e que só o entendimento conhece 
o verdadeiro. Mas nem por isto os primeiros negavam a realidade dos conceitos 
do entendimento, mas enquanto a consideravam unicamente lógica, para Os inte- 
lectualistas ela cra mísitca, Os primeiros admitiam conceitos intelectuais. mas 
aceitavam unicamente obfetos sensíveis. Os últimos exigiam que os verdadeiros 
objetos fossem puramente inteligíveis e afirmavam uma intuição cistuada me- 
diante o entendimento puro desacompanhado de quaisquer sentidos, os quais. 
em sua opinião, só poderiam confundi-lo. 

à. Com respeito à origem dos conhecimentos puros da razão, a questão 
É sc derivam da experiência ou se. independente desta última, possuem a sua 
tome na razão. Aristóteles pode ser visto como o lider dos empiristas, Platão 
como o dos noologistas. Locke, que em tempos recentes seguiu o primeiro. € 
Leibniz, que acompanhou o último (se bem que manténdo uma distância respeitá- 
vel de seu sistema místico). não puderam todavia chegar a nenhuma decisão no 
tocante a esta disputa. Pelo menos Epicuro procedeu. por seu turno. de um modo 
bem mais conseguente segundo o seu sistema sensualista (pois em suas inferên- 
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cias jamais ultrapassou os limites da experiência) do que Aristóteles e Locke. 
Especialmente Locke, após ter derivado da experiência Lodos vs conceitos € 
principios, avança tanto em seu uso que chega a sustentar que é possivel provar 
a existência de Deus e a imortalidade da alma (apesar de que ambos os objetos 
se situam totalmente fora dos limites / de uma experiência possivel) com a mesma 
evidência com que se prova um teorema matemático qualquer. 

3. Comi respeito dao mérodo. Se existe algo que merece o nome de metodo. 
então tem que se tratar de um procedimento segundo principros. Ora, pode-se 
dividir o método hoje prevalente neste ramo de investigação em naturalístico 
e científico. O naturalista da razão pura toma O seguinte como principio: no 
tocante às mais sublimes questões que perfazem a taréfa da Metafísica. É possive! 
realizar mais através da razão comum sem ciência (o que denomina razão sã) 
do que através da especulação. Afirma, portanto. que o tamanho e a distância 
da lua podem ser determinados com maior segurança pelo olho nu do que por 
meio de rodeios matemáticos. Esto é mera misologia reduzida a princípios; € O 
que é mais absurdo. descurar de todos os meios arúficiais é celebrado como 
um método particular para estender o nosso conhecimento. Com efeito, nada 
se pode imputar com razão aqueles que são naturalistas por caréncia de maior 
discernimento. Seguem a razão comum sem se jactarem de sua jpnorância como 
sendo um metodo que deva conter o segredo que lhes permita extrair a verdade 
do poço fundo de Demócrito. Quod sapio satis est mihi; non ego euro, esse quod 
Arcesilas aecrumnosigue Solones, Pers., "* eis o lema segundo o qual podem vi- 
ver alegres e dignos de aprovação. / sem se preocuparem com a ciência é sem 
embaralharem os negócios da mesma. 

No que tange vos sequazes de um metodo científico, possuem aqui a escolha 
de procederem ou dogmática ou ceticamente, mas em todos os casos q obrigação 
de procederem sistematicamente. Se cito aqui 0 famoso Wolf com respeito ao 
primeiro caso é David Hume com referência ao segundo. de acordo com à meu 
presente propósito posso então deixar de elencar os restantes, Somente o caminho 
crítico ainda está aberto, Sc o leitor teve a solicitude é a paciência de percorrê-lo 
em minha companhia. pode agora julgar, caso esteja disposto a dar à sua própria 
contribuição para transformar este atalho numa estrada principal, se ainda antes 
do término da presente centúria não é possivel atingir aguilo que muitos séculos 
não conseguiram alcançar: a saber. satisfazer completamente a razão humana 
quanto áquilo que sempre ocupou, se bem que até agora cm vão. u sua únsia 
de saber. 


"88 OQ que sei me basta; não me preocupo em ser o que foram Arcesitao c os Solons aflitos. (N. dos 
T) 
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CRÍTICA DA RAZÃO PURA (1781) 

Obra fundamental de Kant, marco divisor de duas eras no pensamento 
moderno. Seus efeitos ainda hoje se fazem sentir na investigação 
filosófica e científica. Kam analisa a faculdade de conhecer 

é desvela seus limites e seus pressupostos subjetivos. Percorré 

O processo de conhecimento desde o nível da sensibilidade — 
dominado pelas formas à prior de espaço e tempo — até à razão 

com suas antinórimas, passando pelas categorias do entendimento. 

A constituição do objeto de conhecimento é acompanhada em todas 

as suas etapas, permitindo O estabelecimento do estatuto de 
cientificidade da matemática e da física, e contrapondo-se às 

pretensões da metafísica tradicional. Com esta obra, Kant forçou à 
o deslocamento do eixo de construção da arquitetura filosófica 

e abriu horizontes novos para O pensamento moderno e contemporâneo. 
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